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sua finalidade foi partilhar experiências e promover o debate sobre pressupostos, princípios 
de acção, processos, resultados, potencialidades, constrangimentos e condições de 
desenvolvimento de uma pedagogia para a autonomia em contextos educativos/ formativos. 
As áreas temáticas do Congresso e das Actas que agora se publicam são as seguintes: 
o Pedagogia para a autonomia nos ensinos básico e secundário  
o Pedagogia para a autonomia no ensino superior  
o Pedagogia para a autonomia e formação de professores  
o Pedagogia para a autonomia e parcerias inter-institucionais 
o Pedagogia para a autonomia, políticas educativas e dispositivos reguladores 
o Pedagogia para a autonomia e investigação educacional 
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Resumo – Promover precocemente competências de auto-regulação das aprendizagens com vista 
ao desenvolvimento da autonomia é considerado fundamental no processo escolar e de formação 
ao longo da vida. O projecto de investigação delineado tem como alvo crianças na Educação Pré-
escolar e no 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico (5-7 anos) e enquadra-se no desenvolvimento 
profissional de educadores e professores. Neste artigo, argumenta-se a necessidade de promover 
a reflexão sobre a acção docente em contexto da Educação Pré-escolar e do Ensino Básico 
assegurando a continuidade educativa, com vista à promoção precoce de competências de auto-
regulação da aprendizagem. Apresenta-se o planeamento estratégico da construção, utilização e 
validação de um instrumento formativo a concretizar em colaboração com educadores de infância, 
professores do 1º ciclo do ensino básico e outros profissionais relacionados com esta temática 
reconhecidos pela comunidade científica. A finalidade é a de apoiar os docentes na reflexão, 
identificação e avaliação das suas abordagens educativas a fim de as ajustarem às necessidades 
das crianças e ao desenvolvimento de processos auto-regulatórios. Estes constituem-se como 
estratégias de suporte e proporcionam oportunidades efectivas e essenciais ao desenvolvimento 
da autonomia nas crianças.  
 







Os processos de auto-regulação da aprendizagem situam-se no campo daqueles saberes 
apelidados instrumentais, que permitem e promovem o aprender a aprender. Estes processos não 
devem constituir um corpo de conhecimentos à margem das áreas de conteúdo curriculares, 
necessitam ser integrados nas actividades quotidianas, estruturando-as.  
As nossas escolas carecem de alunos capazes de controlarem o seu próprio processo de 
aprendizagem, tornando-se auto-regulados e autónomos desde cedo. São diversos os autores que 
demonstram que as crianças mais novas são capazes de auto-regular a sua aprendizagem, uma vez 
que esta é uma fase crucial em que as competências de aprendizagem ainda não se encontram 
cristalizadas, sendo, por isso, mais fácil promover facilitando o seu desenvolvimento (Bronson, 2000; 
Dignath, Buettner & Langfel, 2008; Fernandes & Veiga Simão, 2007; Harvey & Chickie-Wolfe, 2007; 
Perels, Merget-Kullmann, Wende, Schmitz & Buchbinder, 2008; Rosário, Pérez & González-Pienda, 
2007a; Whitebread, Anderson, Coltman, Page, Pasternak & Mehta, 2004).   
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Torna-se, assim, essencial a sensibilização e formação dos educadores e professores. 
Sugerimos a necessidade destes promoverem precocemente e intencionalmente estas 
competências, não só pelos benefícios imediatos mas pelos percursos que se abrem para a 
autonomia e aprendizagem futura, através de processos de apoio/ regulação do ensino e da 
aprendizagem e de uma prática pedagógica reflexiva, analisando a necessidade de articulação entre 
a educação pré-escolar e o ensino básico. 
Consideramos relevante criar oportunidades, actividades e ambientes de aprendizagem 
adequados para estimular a iniciativa e a participação das crianças no seu próprio desenvolvimento, 
ajudando-as a identificar e diversificar as suas estratégias e a aperfeiçoar gradualmente processos 
autonomizantes e auto-regulatórios. 
É neste sentido que apresentamos o planeamento estratégico da construção, utilização e 
validação de um instrumento formativo que tem como objectivo fomentar essa reflexão e o 
questionamento sobre a acção docente em contexto (na Educação Pré-escolar e no Ensino Básico), 
assegurando um trabalho de qualidade e continuidade educativa. Pretende-se que este instrumento 
contribua não só para a valorização do papel da auto-regulação da aprendizagem nas transições 
escolares, como também para que os docentes se consciencializem de que uma boa articulação 
contribui para o desenvolvimento de todos e de cada criança, promovendo-se assim a autonomia e o 
envolvimento na aprendizagem ao longo da vida.  
 
1. Educação Pré-escolar/1.º Ciclo do Ensino Básico: (des)continuidades no processo de 
promoção da auto-regulação da aprendizagem  
 
Ajudar a estruturar a tarefa fundamental dos docentes – que os alunos aprendam e aprendam 
a aprender – é uma das linhas chave da pedagogia para a autonomia e formação dos educadores e 
professores. 
As características da sociedade actual surgem como um desafio para a educação, uma vez 
que, de acordo com Veiga Simão e Dias (2007: 93), exigem do indivíduo “um conhecimento múltiplo, 
uma aprendizagem ao longo da vida e uma autonomia na forma como se aprende”. Ou seja, assiste-
se a uma crescente co-responsabilização do aluno no seu processo de aprendizagem e, por essa 
razão, a promoção da auto-regulação adquire progressivamente espaço próprio e determinado nos 
contextos educativos. 
Entende-se por auto-regulação de aprendizagem um processo que é dinâmico e aberto que 
implica a participação activa dos intervenientes na sua aprendizagem (Zimmerman, 1989). Este 
processo apela para um conjunto de dimensões metacognitivas, motivacionais, volitivas e 
comportamentais em interacção constante com o contexto educativo que actuam directamente no 
acto de aprender, determinando o grau em que é exercida a aplicação dos processos de 
aprendizagem antes, durante e após a aquisição e consolidação dos conhecimentos e das 
competências escolares (Veiga Simão, Lopes da Silva & Sá, 2007).  
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É fundamental que no processo de ensino e aprendizagem dos alunos sejam tidos em 
consideração os mecanismos de auto-regulação e que a sua promoção não espere pela entrada dos 
cidadãos no mundo do trabalho, mas antes se inicie desde a infância, no seio familiar e escolar 
(Rosário, Costa, Mourão, Chaleta, Grácio, Núñez & González-Pienda, 2007b; Whitebread et al., 
2009). 
A maior vantagem da promoção da autonomia e do desenvolvimento das estratégias auto-
regulatórias em idades tão precoces da aprendizagem escolar – em que as crianças vivenciam anos 
cruciais – relaciona-se com a maior facilidade na modificação da sua aprendizagem e das suas 
crenças de auto-eficácia, o que não acontece nos estudantes que já desenvolveram estilos e 
comportamentos de aprendizagem desadequados (Dignath et al., 2008). Para além disso, a 
intervenção deverá ser contextualizada, apresentando, assim, melhores resultados, uma vez que se 
torna mais fácil e exequível a aplicação no próprio ambiente de aprendizagem, oferecendo 
oportunidades às crianças de aplicar e praticar as novas aquisições de estratégias, autonomamente, 
conduzindo-as a um maior compromisso com a tarefa e, consequentemente, tornando-as detentoras 
de formas de aprendizagem mais efectivas, para uma maior auto-eficácia e sucesso escolar (Perry & 
VandeKamp, 2000). 
De acordo com Bransford, Brown e Cocking (1999), as crianças têm um forte desejo de 
descobrir e de aplicar-se em situações de aprendizagem. Para tal, precisam de ter a “oportunidade de 
aprender” (Bronson, 2000: 116). Neste sentido, a escola deve oferecer, o mais cedo possível, as 
condições necessárias para que estas competências possam ser promovidas com intencionalidade. 
Este aspecto direcciona-nos para a importância que os adultos, especialmente os educadores 
e professores, têm no desenvolvimento da aprendizagem auto-regulada. A questão da necessidade 
de apoiar adequadamente as crianças no desenvolvimento da auto-regulação da sua aprendizagem é 
colocada por Rosário et al. (2007: 14) da seguinte forma: “todos os alunos conseguem auto-regular 
os seus processos de aprendizagem (...) No entanto, como é visível nas salas de aula, (…) nem 
sempre o fazem de forma adequada ou no sentido de uma aprendizagem qualitativa e robusta”.  
O objectivo primordial destes agentes educativos deveria ser ajudar as crianças, desde o 
contexto pré-escolar, a desenvolver as ferramentas intelectuais e as estratégias necessárias para 
aprenderem a controlar de forma autónoma a sua aprendizagem, a monitorizar os seus avanços, e 
ainda a interligar o que experienciam na escola ao que poderão vir a realizar futuramente (Coelho, 
2009). 
Um obstáculo à plena consecução deste objectivo é a clivagem entre as duas etapas 
charneiras da escolaridade, a Educação Pré-escolar e o 1.º Ciclo do Ensino Básico, que tem como 
consequência uma descontinuidade de trabalho que provoca nas crianças que entram para a escola 
um grande esforço de (re)adaptação (Rodrigues, 2005). Esforço esse que nem sempre atinge os 
resultados desejados, face às diferenças das práticas de cada contexto e à necessidade que a 
criança experimenta de (re)ajustar os seus comportamentos e atitudes a novas exigências. Esta 
(des)continuidade reflecte-se, consequentemente, no conhecimento estratégico e auto-regulação do 
Pedagogia para a Autonomia 




aprendente, uma vez que o desenvolvimento destes aspectos deve ser promovido de forma 
recorrente/ permanente. 
Veiga Simão (2008: 125) partilha desta ideia referindo que: 
 
“para promover nos alunos o conjunto de competências gerais e específicas, temos 
de privilegiar a regulação contínua das aprendizagens: regulação no sentido de 
adequação da acção desenvolvida por cada professor às necessidades e dificuldades 
que o aluno apresenta no seu processo de aprendizagem, mas também auto-
regulação exercida pelo próprio estudante no seu percurso de aprendizagem com a 
finalidade de ir construindo um sistema pessoal para aprender e melhorar 
progressivamente; contínua, porque esta regulação não constitui um momento 
específico da acção pedagógica e tem de ser encarada como uma componente 
permanente.”  
 
Como no processo de ensino e aprendizagem em geral, o sucesso na tarefa de levar os alunos 
assumirem de forma continuada a responsabilidade pelo seu aprender depende em grande parte da 
sensibilidade e da competência profissional do professor, que tem de assumir um papel activo na 
promoção desta dimensão do aluno.  
Benson (2000) defende que, de forma a permitir aos alunos a oportunidade de desenvolverem 
a sua autonomia, os docentes devem, eles próprios, exercer autonomia em relação à sua prática. O 
desenvolvimento da autonomia do aluno depende, então, do desenvolvimento da autonomia do 
docente, ou seja, para que estes promovam o crescimento e a autonomia nos seus alunos é 
necessário que saibam o que é ser um aluno autónomo e que, ao determinar as iniciativas que levam 
a cabo nas salas de aula, sejam capazes de explorar as suas competências profissionais 
autonomamente, aplicando ao seu ensino os mesmos processos reflexivos e de autogestão que 
aplicam à sua aprendizagem (Little, 2000). 
 
2. Um instrumento formativo promotor da reflexão sobre a acção docente em contexto 
 
A escola deverá propiciar à criança um conjunto de condições necessárias ao seu processo de 
aprendizagem, sem descurar o papel do aluno nessa mesma aprendizagem, ou seja, deverá 
“estimular o desenvolvimento de competências de auto-regulação nos alunos e nos professores, para 
que ambos possam tirar o maior proveito dos meios e instrumentos, que não só possuam 
intrinsecamente, como também daqueles que as tecnologias põem à disposição deles” (Lopes da 
Silva, 2004: 12).  
Considera-se que os alunos só desenvolvem as competências de auto-regulação se tiverem 
possibilidade de as demonstrar de forma autónoma, pelo que necessitam de perfis de actividades e 
de ambientes de aprendizagem que proporcionem oportunidades efectivas e intencionalizadas para a 
prática de processos de auto-regulação (Rosário, Mourão, Núñez, González-Pienda & Solano, 2008).  
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Acreditamos que, para que estes processos possam ser activados, é necessário que os 
docentes saibam ajudar os seus alunos a serem cada vez mais autónomos, estratégicos e motivados 
na sua aprendizagem em contexto educativo - para que possam transferir os seus esforços e 
estratégias para outros contextos (Veiga Simão & Dias, 2007) -, valorizando as modalidades 
formativas que permitam promover processos de auto-regulação na aprendizagem e assegurando a 
continuidade educativa, especificamente, na transição da Educação Pré-escolar para o 1.º ano do 1.º 
ciclo do ensino básico. 
É neste contexto que emerge o projecto que a seguir se descreve.  
No âmbito deste projecto foram formuladas as seguintes questões de investigação: 
 
a) De que forma pode ser promovida nos educadores e professores a consciencialização da 
importância de criar oportunidades para desenvolver competências/ estratégias/ processos 
de auto-regulação da aprendizagem num nível etário precoce (5/7 anos), com vista a 
autonomia, garantindo a continuidade educativa?  
b) Em que aspectos a utilização de um instrumento formativo pelos docentes pode promover 
competências de auto-regulação de aprendizagem com vista ao desenvolvimento da 
autonomia das crianças nas (des)continuidades educativas? 
 
Para responder a essas questões, foram definidos os seguintes objectivos: 
 
a) Compreender as concepções dos educadores de infância, professores do 1º ciclo do 
ensino básico e especialistas sobre os conceitos autonomia e auto-regulação da 
aprendizagem em crianças mais novas e em processo de transição escolar; 
b) Construir um instrumento formativo que possibilite a reflexão, análise e monitorização das 
próprias práticas dos educadores e professores sobre a importância de criarem 
oportunidades para a promoção de competências de auto-regulação de aprendizagem com 
vista ao desenvolvimento da autonomia, garantindo a continuidade educativa; 
c) Aplicar o instrumento formativo; 
d) Equacionar pistas de intervenção para os intervenientes educativos para criar 
oportunidades de desenvolver competências auto-regulatórias da aprendizagem, nas 
(des)continuidades educativas, para promover alunos mais autónomos ao longo da vida.  
 
O nosso projecto de investigação contempla um conjunto de procedimentos e orientações com 
vista à construção de um instrumento (Figura 1) em que se prevê uma série de fases do processo 





Pedagogia para a Autonomia 






Figura 1. Etapas na construção do instrumento 
 
Especificação do objectivo: O design que se apresenta visa a construção de um instrumento 
formativo para educadores de infância e professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico que promova 
práticas pedagógicas conducentes à promoção de competências de auto-regulação de aprendizagem 
com vista ao desenvolvimento da autonomia em contexto real educativo, no processo de transição da 
Educação Pré-escolar para o 1.º Ciclo do Ensino Básico.  
 
Operacionalização do objectivo: Todo o instrumento formativo visa objectivos precisos. Fixados 
os objectivos, importa que se formule hipóteses de trabalho claras que podem agrupar-se em torno 
de alguns focos nucleares: 
 
1. Definição do constructo: nesta etapa, iremos definir conceptualmente os seguintes 
fundamentos teóricos: autonomia, auto-regulação da aprendizagem em crianças mais 
novas e transição da Educação Pré-escolar para o Ensino Básico. Partindo do pressuposto 
de que promover a autonomia e os processos de auto-regulação da aprendizagem, o mais 
cedo possível, é uma componente fundamental no processo escolar e de formação ao 
longo da vida, este trabalho permitirá definir o quadro conceptual do instrumento formativo, 
delimitar o seu campo de investigação e elaborar hipóteses de trabalho. 
 
2. Buscas prévias / Exploração: nesta etapa prevê-se a revisão profunda da literatura nacional 
e internacional sobre o tema em que analisaremos alguns instrumentos já identificados no 
âmbito do objecto de estudo. Procuraremos, também, identificar as concepções e práticas 
dos educadores, professores e especialistas reconhecidos pela comunidade científica nas 
seguintes áreas: Educação Pré-escolar, Ensino Básico (1.º ciclo) e autonomia e auto-
regulação da aprendizagem, através de entrevistas semi-directivas (das quais já 
realizámos 20).  
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3. Determinação da população de referência: a opção pela realização deste projecto de 
investigação com docentes de crianças com 5/7 anos de idade baseou-se na escassa 
investigação existente nesta faixa etária e, ainda, no facto destas crianças se situarem 
numa fase de transição da Educação Pré-escolar para o 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, altura em que se torna particularmente importante a promoção das competências 
de autonomia em geral e auto-regulatórias da aprendizagem em particular.  
 
4. Elaboração do projecto do instrumento formativo: este trabalho de construção de um “pré-
instrumento” permitirá determinar quais são os indicadores a incluir no instrumento. Nesta 
etapa, numerosas decisões serão tomadas. Qual será o modo de administração do 
instrumento? Que género de itens importa utilizar? Que linguagem utilizar? Que instruções 
dar? Como evitar as dificuldades? Como se vão registar e analisar os dados?. 
 
5. Estudo piloto como procedimento para testar o esboço do instrumento formativo: esta 
etapa tem por função essencial saber até que ponto a utilização deste é útil, eficaz e 
apreciável quando aplicado num determinado contexto educativo. Prevê-se utilizar a 
modalidade de oficina de formação. 
 
6. Elaboração da forma final: esta fase diz respeito, essencialmente, à realização efectiva do 
instrumento. 
 
7. Redacção do relatório: a redacção decorrerá ao longo do processo de investigação, mas 
na etapa final procurar-se-á avaliar criticamente os conhecimentos produzidos, como 
resultado da experiência e compreender a integração e articulação das diversas fases de 
um processo de pesquisa que permite a construção de um instrumento. 
  
3. Considerações finais  
 
Numa situação de mudança no percurso do aluno, como a transição da educação pré-escolar 
para o ensino básico, esperamos que esta ferramenta de (auto)formação estimule uma atitude 
reflexiva, activa, conjunta e construtiva dos profissionais de educação, que possibilite estruturar 
ambientes de aprendizagem que permitam às crianças construir conhecimentos e mobilizar recursos 
para aprenderem a autonomizar e auto-regular as suas aprendizagens a fim de as transferirem e 
aplicarem na sua futura actividade. 
Acreditamos que a reflexão consciente, por parte dos docentes, sobre o saber experienciado 
acerca das componentes auto-regulatórias, em interacção com o contexto, contribua para: 
aperfeiçoar as práticas pedagógicas; adquirir (novas/diferentes) posturas de trabalho que 
intensifiquem o diálogo entre os educadores e professores; encorajar a construção de entendimentos 
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comuns, no sentido de facilitar a continuidade educativa com impacto no aproveitamento escolar dos 
alunos. 
Este instrumento perspectiva-se, assim, como um meio de melhorar as estratégias de ensino e 
de aprendizagem, como um facilitador das competências de aprender a aprender nas crianças, que 
vincule educadores e professores a tomarem consciência dos processos que utilizam quando 
ensinam e a compreender os seus efeitos, ajudando-os na criação de oportunidades de auto-
regulação da aprendizagem nos alunos e de situações autónomas de aprendizagem em fase de 
transição escolar, com impactos psicoeducacionais eficazes. 
O desenvolvimento da auto-regulação da aprendizagem em sala de aula não se afigura como 
uma tarefa fácil, já que sem um treino específico e intencional as crianças em idades precoces 
dificilmente progredirão, pois apenas aprendem quando adoptam e recriam significados. Desta forma, 
a promoção de ambientes de aprendizagem que ofereçam às crianças oportunidades efectivas de 
escolha e controlo sobre as actividades que desenvolvem será uma exigência da qualidade das 
aprendizagens desde a educação pré-escolar (Rosário, 2004; Rosário, et al., 2007a). O constructo da 
auto-regulação da aprendizagem ergue-se como um repto às instituições escolares, questionando a 
formação dos educadores e professores para trabalharem mais centrados na qualidade do processo, 
as concepções de currículo e as escolhas e distribuição de tarefas de avaliação, entre outros 
aspectos macro e micro do processo de aprendizagem.  
Para conseguirmos formar crianças estratégicas, precisamos de educadores e professores 
estratégicos, capazes de (re)conceptualizar a sua função de adjuvantes no processo de 
aprendizagem, e conhecedores dos complexos processos cognitivos, metacognitivos e motivacionais 
que o acto de aprender acciona. Neste sentido, os educadores e professores devem proporcionar às 
crianças, desde os primeiros passos no sistema escolar, ambientes educativos que ofereçam 
oportunidades de instrução e treino em ferramentas que os ajudem a governar o seu agir, também 
nas tarefas escolares.  
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Resumo - Nesta comunicação apresentam-se algumas das conclusões de uma investigação 
participativa, de inspiração etnográfica, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Sociologia da 
Infância, da Universidade do Minho. Baseando-se no paradigma interpretativo de investigação, 
foram utilizadas metodologias qualitativas, incluindo métodos e técnicas visuais – o desenho e a 
fotografia - como meios de recolha de dados, em que estes últimos tiveram a participação das 
crianças, para captar de modo mais genuíno as suas perspectivas.  
A investigação empírica decorreu na Holanda, durante seis meses, numa escola com pedagogia 
Jenaplan (crianças dos 4 aos 12 anos de idade). O tema estudado foi a participação e a autonomia 
das crianças, através da investigação dos fundamentos deste modelo pedagógico e da acção 
quotidiana da escola, dando-se destaque às condições e aos dispositivos estruturantes de 
aprendizagem, mais concretamente, os espaços, os tempos, os materiais e as interacções sociais 
propícios à participação e à autonomia das crianças.  
Os processos de observação/participação tiveram como principal enfoque as “actividades básicas” 
características da pedagogia Jenaplan – o diálogo, o jogo/brincadeira, o trabalho e a celebração – 
as quais se traduzem em condições estruturadas e em dinamismos pedagógicos quotidianos 
propícios a uma regulação autónoma e participativa da aprendizagem das crianças. 
 
Palavras-chave – Pedagogia Jenaplan, autonomia, participação 
 
 
1. A Pedagogia Jenaplan no contexto de uma “Educação Alternativa” 
 
O objectivo desta investigação foi conhecer e compreender as práticas participativas das 
crianças numa escola holandesa com pedagogia Jenaplan. As técnicas utilizadas foram a observação 
participante, a entrevista e a “conversação amável” com as crianças e com os professores e a análise 
documental. As dificuldades linguísticas de comunicação entre a investigadora e as crianças, já que 
com os professores a comunicação foi feita em inglês, foram atenuadas com o recurso a técnicas 
visuais, como o desenho e a fotografia, para obter de modo mais espontâneo e autêntico as 
perspectivas das crianças. 
A escolha deste contexto teve em conta a existência, na Holanda, de escolas com pedagogias 
vulgarmente designadas “alternativas”. No universo de escolas de “educação alternativa”, as escolas 
com pedagogia Jenaplan são as que existem em maior número naquele país. A opção teve a ver, 
essencialmente, com o interesse em estudar modos de aprendizagem distintos dos que ocorrem no 
tradicional “ensino em classe”, que consiste num modelo, histórica e culturalmente enraizado, 
baseado num currículo uniforme e no ensino simultâneo de um grupo homogéneo de alunos 
(Formosinho, 1987; Barroso, 1995; Ferreira, 2003; 2007), que fomenta uma pedagogia da 
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dependência ao contrário de uma pedagogia da e para a autonomia.  
A pedagogia Jenaplan desenvolveu-se na Alemanha, na escola-laboratório da Universidade de 
Jena, pelas mãos do professor Peter Petersen, por volta do ano de 1924. Inspirado nas concepções 
de Froebel e de outros pedagogos que formaram o Movimento da Educação Nova, Petersen 
concebeu um “plano” de educação da Criança que procurava respeitar e atender a individualidade de 
cada criança: o seu ritmo biológico, o seu interesse pela descoberta, pela interacção com o outro, por 
brincar e por jogar.  
A relação entre o ambiente familiar e o ambiente escolar foi, para este pedagogo, um aspecto 
relevante para a composição e estrutura do quotidiano escolar, na medida em que, no seu 
entendimento, o ambiente da criança na escola deveria ser um prolongamento do ambiente familiar, 
isto é, um espaço onde coabitam adultos e crianças com diferentes idades, numa alusão ao papel 
dos pais e dos irmãos. Portanto, a forma de agrupamento de crianças que melhor correspondia aos 
ideais pedagógicos de Petersen foi o “agrupamento familiar” (family grouping), por permitir a criação 
de um grupo heterogéneo de crianças com idades e patamares de desenvolvimento distintos.  
Petersen identificou quatro actividades na interacção da criança com a família que remeteu 
para a dinâmica da sala de aula, denominadas de actividades básicas: o diálogo, o jogo/brincadeira, o 
trabalho e a celebração. A concretização destas actividades passa por um plano rítmico de trabalho, 
de frequência diária, que alterna tempos de trabalho e de concentração, com tempos de recreação no 
espaço escolar, de forma a atender ao tempo natural de concentração das crianças e à sua 
necessidade de brincar e de interagir com os outros. É através das quatro actividades básicas que se 
desenvolve o currículo Jenaplan, cujo cerne é a orientação no mundo.  
O currículo Jenaplan desenvolve-se em torno de oito áreas de experiência: “all the year round”, 
“natureza e ambiente”, “fazer e usar”, “tecnologia, “comunicação”, “viver com os outros”, “o meu 
corpo” e “a minha vida”. Para a sua concretização é fundamental a criação de um clima escolar que 
propicie a interacção e a socialização das crianças para participarem activamente numa sociedade 
democrática e solidária. Este foi um dos principiais princípios veiculados por Petersen para a 
educação Jenaplan. No entanto, o pedagogo não legou técnicas ou métodos estritos para a educação 
de crianças por acreditar que é a escola e o seu contexto que vão fazer a pedagogia e o 
desenvolvimento de técnicas e de métodos para a aprendizagem daquelas crianças em particular. 
Por conseguinte, considera-se que cada escola Jenaplan é única, diferente de outras nos modos 
como são concretizadas as actividades básicas e o currículo Jenaplan, embora partilhem os mesmos 
princípios. Reconhecendo a flexibilidade do modelo, considerou-se necessário, na presente 
investigação, compreender a actuação da criança como aluno – a autonomia em acção – no limite da 
sua liberdade numa escola que contém uma ordem institucional e uma ordem organizacional.  
 
2. Dispositivos estruturantes da aprendizagem: espaços, tempos, materiais e 
interacções sociais propícios à participação e à autonomia das crianças 
 
A escola a que se reporta esta investigação situa-se na cidade de Zwolle, na Holanda. Ali 
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convivem diariamente 285 crianças dos 4 aos 12 anos de idade, distribuídas por doze turmas e 26 
funcionários, sendo que 20 são professores titulares de turma que trabalham em regime de part-time, 
uma prática que é bastante usual no país. 
A escola está dividida em três grupos: grupo inicial (onderbouw); grupo intermédio 
(middenbouw) e grupo avançado (bovenbouw). Cada grupo compreende um conjunto de turmas 
agrupadas em family grouping - dos 4 aos 6 anos é o grupo inicial, dos 6 aos 9 anos compreende o 
grupo intermédio, e dos 9 aos 12 anos é o grupo avançado. Cada grupo comporta uma média de 
quatro turmas. Em cada turma as crianças têm pares de ajuda para permitir a cooperação entre as 
crianças, atribuir-lhes autonomia e responsabilidade para aprenderem por si mesmas e com a ajuda 
do outro.  
A configuração do edifício encontra-se em consonância com os princípios pedagógicos da 
pedagogia Jenaplan e com esta tipologia de agrupamento das crianças: cada piso corresponde a 
uma estrutura, sendo o rés-do-chão para o grupo inicial e o segundo piso para o grupo avançado. Os 
espaços da escola são amplos e pensados para a livre circulação das crianças, embora com a 
monitorização dos professores. Existe uma grande sala, em forma de anfiteatro, para as celebrações 
semanais. Os recreios são ao ar livre. O recreio maior é na praça em frente à escola, um espaço sem 
muros, com um parque e um coreto, que é de todos e partilhado pela população local. O recreio mais 
pequeno é atrás da escola e possui brinquedos, veículos de rodas para as crianças se recrearem, 
canteiros ajardinados cuidados pelas crianças, pelos pais e pelos professores, um galinheiro e uma 
coelheira da responsabilidade das crianças, entre outros. Porém, talvez os aspectos mais peculiares 
da escola sejam a configuração das salas de aula e as formas de utilização dos amplos corredores. 
A finalidade dos corredores dos três pisos não se resume à circulação, pois constituem 
espaços repartidos por áreas de trabalho e por áreas para actividades lúdicas, com material para as 
aprendizagens académicas e com brinquedos e jogos para os períodos lúdicos. Estes espaços 
demonstram ser centros de vida da escola, verdadeiros espaços de reunião, de trabalho, de lazer, de 
exposição de temas e de projectos, onde crianças, professores e pais se cruzam e partilham ideias e 
afectos. São espaços criados para o desenvolvimento da autonomia das crianças. A gestão desses 
espaços implica a presença de duas crianças de cada turma no corredor, de forma a permitir que se 
instaure um clima de trabalho, com maior margem para o diálogo e confronto de ideias entre crianças, 
sem prejudicar o silêncio e a concentração das restantes crianças. É aí que os professores atribuem 
muitas vezes responsabilidade e oportunidade para as crianças ajustarem o seu comportamento 
longe do olhar adulto, para aprenderem a trabalhar e a cooperar com responsabilidade e 
concentração, por vezes sozinhas e sem a ajuda do professor. A responsabilidade por aqueles 
espaços é repartida: aos professores compete-lhes organizar e gerir os espaços e às crianças as 
tarefas de arrumação e manutenção.  
Os corredores são prolongamentos intencionais das salas de aula que se inter-comunicam a 
nível espacial e a nível visual, na medida em que as paredes que separam as salas dos corredores 
são em vidro, funcionam como vitrinas para a exposição dos trabalhos e permitem às crianças e aos 
professores visualizarem o que acontece em ambos espaços e nas outras salas para aprenderem e 
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comunicarem uns com os outros. 
As salas de aulas encontram-se também organizadas de modo a permitir a autonomia das 
crianças. São os seguintes os principais aspectos da sua composição: i) mobiliário adaptável à altura 
da criança, mesas individuais com gavetas e facilmente transportáveis pelas crianças para uso 
flexível no trabalho, quase sempre agrupadas em quatro para o trabalho cooperativo, os bancos têm 
diferentes alturas de apoio de pés e não têm encosto, intencionalmente escolhidos pelos professores 
para “obrigar” as crianças a circular, a não estarem muito tempo sentadas; ii) existe um espaço 
denominado de “círculo”, propositadamente dirigido para o diálogo, para os tempos de instrução em 
pequenos grupos e para a planificação do trabalho entre professores e crianças e onde elas podem 
trabalhar isolada ou colectivamente; iii) existência de muitos livros de literatura infantil divididos por 
níveis de leitura para as crianças poderem ler autonomamente; iv) manuais escolares por níveis de 
dificuldade, com as respectivas correcções à parte, contempladas pelas editoras ou elaboradas pelos 
professores para as crianças monitorizarem o seu trabalho; v) auscultadores para as crianças 
poderem usar quando querem trabalhar com mais silêncio; vi) três a quatro computadores por sala 
usados nos momentos de trabalho e de lazer; vii) portáteis com programas adaptados para as 
crianças com dislexia e autismo. 
Os materiais e os espaços encontram-se organizados para corresponder ao propósito da 
escola e da pedagogia Jenaplan, designadamente o trabalho cooperativo e o desenvolvimento da 
responsabilidade e da autonomia das crianças. De igual modo, auxiliam o plano rítmico de trabalho 
em torno do currículo da escola e das actividades básicas. Para além destes, no decorrer do trabalho 
é visível a pertinência de alguns instrumentos e de técnicas concebidas pelos professores para a 
regulação das aprendizagens e das atitudes das crianças, e que são o resultado da reflexão e 
formação conjunta e continuada dos professores.  
Existe um conjunto de medidas adaptadas à idade e ao desenvolvimento das crianças que, no 
grupo inicial, são mais simplificadas, flexíveis e reguladas pelo professor, para gradualmente serem 
mais estruturadas e geridas pelas crianças no grupo avançado.  
No grupo inicial, o plano de trabalho diário é apresentado no círculo da manhã, sob forma de 
cartões com imagens sequenciadas pelos diferentes momentos do dia: “círculo”, “trabalho”, “brincar 
no exterior”, “ginástica” e “celebração”. Este plano tem como propósito dar a conhecer às crianças a 
sequência temporal das actividades que vão realizar naquele dia, através de blocos de actividades 
relacionadas com as actividades básicas (diálogo, jogo/brincadeira, trabalho e celebração). Após o 
diálogo entre as crianças e o professor, elas dirigem-se para um “placard de escolha” onde estão 
afixados vários cartões com imagens com as várias actividades que podem realizar no “tempo de 
trabalho-brincadeira” na sala de aula e no corredor. O “placard de escolha” foi referido pelas crianças 
através de fotografias como um instrumento que gostam de utilizar. O seu propósito é permitir que a 
criança participe no processo de decisão da sua aprendizagem e que aprenda a gerir o tempo, uma 
vez que a opção por uma tarefa implica o cumprimento no tempo estipulado.  
Para o trabalho de projecto, identifica-se outro dispositivo para regulação das aprendizagens e 
gestão do tempo. No início de um projecto, o professor explica durante o círculo das segundas-feiras 
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as actividades do projecto que vão trabalhar e indica sucintamente as três actividades dirigidas às 
crianças mais velhas (cinco e seis anos) com o auxílio de um placard com os dias da semana e os 
nomes dessas crianças, e com três cartões de cores diferentes que contém um desenho simplificado 
da tarefa a realizar. No quadro estão também afixados três magnéticos das mesmas cores dos 
cartões para cada uma das crianças mais velhas. As crianças decidem o momento em que querem 
fazer cada uma das actividades dentro do “tempo de trabalho-brincadeira” e quando a executam 
sinalizam-na no quadro com o magnético da mesma cor atribuída à actividade no dia da semana em 
que a fez. Desta forma, as crianças sabem previamente o que é esperado que façam naquela 
semana e é da sua responsabilidade decidir em que tempos o vão fazer, sendo este instrumento útil 
para uma aprendizagem exploratória da gestão do tempo e do trabalho. 
No que diz respeito ao papel do professor, nos momentos de trabalho mais autónomo da 
criança, identificaram-se as seguintes técnicas: 
 
i) a existência de três “rondas” do professor que se traduzem no percurso fixo do professor 
pelos diversos grupos de trabalho, para ajudar as crianças nos problemas iniciais das 
tarefas. Através das “rondas” as crianças conhecem a rota do professor, aprendem a 
esperar se querem obter a ajuda dele e ao mesmo tempo relembrar a regra da “mão de 
ajuda”. Durante a “ronda”, para além da ajuda às crianças, o professor tem tempo para a 
instrução no círculo a um pequeno grupo de crianças, fazer registo de observações do 
trabalho das crianças e das actividades por elas escolhidas no “placard de escolha”; 
ii) a técnica da “mão de ajuda” refere-se  a uma regra relacionada com os dedos da mão. 
Quando a criança vem pedir ajuda ao professor, ele olha a criança nos olhos, diz-lhe que 
é bom que ela peça ajuda, ao mesmo tempo que lhe faz sinal positivo com o dedo polegar 
erigido. Diz à criança que quando ela necessitar de ajuda deve pedir ao seu par e aponta 
com o dedo indicador para o par da criança; 
iii) a utilização de um chapéu pelo professor quando está a dar instrução a um pequeno 
grupo de crianças no círculo ou quando está ocupado em conversar ou observar alguma 
criança. O chapéu é um sinalizador da indisponibilidade do professor para atender à 
solicitação de ajuda de alguma criança e faz com que ela se relembre da regra da “mão de 
ajuda”.  
 
No grupo intermédio e no grupo avançado, verifica-se a partilha de algumas técnicas e de 
instrumentos de organização pedagógica que contribuem para a participação e autonomia da criança, 
nomeadamente o plano individual da semana organizado pelas crianças e o plano diário proposto 
pelo professor.  
O plano diário proposto pelos professores consiste numa apresentação da sequência das 
áreas de trabalho que se vão realizar nesse dia e encontra-se afixada no quadro da sala. São 
indicadas, ao lado das áreas do tempo de trabalho, as disciplinas com os exercícios dos manuais por 
níveis de desempenho. As crianças sabem o nível a que se encontram para cada disciplina, pelo que 
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o plano apresentado permite o conhecimento prévio do trabalho a realizar. As crianças escolhem a 
ordem de trabalho, isto é, a sequência das disciplinas do tempo de trabalho. Registam no seu plano 
semanal os exercícios que efectuaram para cada disciplina e se os terminaram, e indicam o trabalho 
extra que fizeram, que é opcional. O plano semanal individual é mais complexo para as crianças do 
grupo avançado, dado à maior quantidade de disciplinas. Inicialmente, esse plano é mais dirigido pelo 
professor pela indicação da ordem inicial do trabalho de acordo com os momentos de concentração 
requeridos para cada disciplina e/ou exercício. Todavia, gradualmente a tarefa de gestão do tempo e 
do trabalho é confiada às crianças para que elas participem na sua aprendizagem de forma 
responsável. O plano de trabalho semanal surgiu nas fotografias tiradas pelas crianças como sendo 




Nesta escola Jenaplan, a educação das crianças ancora-se em princípios, condições e 
dinamismos promotores da participação, da autonomia e da responsabilidade. Não sendo possível 
descrever e analisar todos os aspectos, destacam-se aqui algumas situações enquadradas nas 
“actividades básicas”:  
a) Diálogo – Em muitas situações são as crianças que preparam e dirigem os momentos do 
diálogo, como é o caso do “círculo da leitura”, o “círculo do livro”, o “círculo da observação”, 
e o “círculo das notícias”, onde as crianças apresentam semanalmente à turma livros ou 
excertos de livros, notícias e objectos para serem observados e debatidos.  
b) Jogo/Brincadeira – As crianças gerem de sua iniciativa os espaços da sala de aula, 
corredores e recreios para brincarem e jogarem, com pouca interferência do professor. 
Formam grupos de afinidade e responsabilizam-se pelo local onde brincam assim como 
pelos brinquedos, jogos e utensílios. 
c) Trabalho – Para além do que referimos anteriormente a propósito do plano semanal de 
trabalho e das responsabilidades das crianças na escola, destacamos o trabalho de 
projecto individual que ocorre uma a duas vezes no ano, cujo tema, preparação e 
desenvolvimento é da autoria das crianças e depois partilhado à escola e aos pais. 
Observou-se a gestão dos materiais e dos espaços para o trabalho, principalmente pelas 
crianças mais velhas.  
d) Celebração – As crianças são as responsáveis pela organização e celebração dos 
aniversários dos colegas na escola, estando a seu cargo a elaboração do programa da 
comemoração e do presente elaborado por elas para o aniversariante. Verificou-se em 
algumas celebrações, que são também as crianças que organizam todo o espectáculo, 
desde a escolha do tema, à escolha dos papéis, elaboração dos cenários e preparação da 
festa.  
 
Estas situações podem sugerir-nos alguns cenários de acção e contribuir para uma maior 
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autonomia e participação das crianças nas escolas portuguesas. A pedagogia Jenaplan atribui 
protagonismo e competência às crianças na aprendizagem, em grande medida pela valorização do 
conhecimento, das experiências e da acção da própria criança. Ao contrário das ideias por vezes 
generalizadas acerca das pedagogias participativas, a pedagogia Jenaplan não significa ausência de 
regras para as crianças ou deficit de planeamento no processo de aprendizagem. Pelo contrário, a 
importância de ambientes e de tempos estruturados é essencial nesta pedagogia. O papel de 
planeamento, de organização e de decisão está nas mãos dos professores, sendo a sua função 
desempenhar esse papel em interacção com as crianças, através da observação, da orientação e do 
apoio, em ordem a promover e a aprofundar a participação e a autonomia.  
Bárbara Rogoff fala de participação guiada, remetendo para os educadores a criação de 
condições e de processos pedagógicos que permitam a participação dos educandos. Todavia, 
importa não esquecer o pensamento de Petersen sobre a educação da criança: não existem métodos 
nem técnicas que sirvam para todas as crianças. Cada escola deve elaborar metodologias com a 
colaboração e a participação das crianças, em função do contexto onde se insere mas sempre com a 
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Resumo - O reordenamento da rede escolar pública portuguesa em agrupamentos verticais de 
escolas, no início da primeira década do século XXI, ao incluir a educação pré-escolar e todos os 
níveis de ensino básico numa mesma unidade de gestão (o Agrupamento) apontou para uma nova 
uma visão de Escola Básica, assente nos princípios da sequencialidade entre ciclos e da 
articulação curricular. 
Também a implementação, nesse período, do regime de gestão e autonomia das escolas 
regulamentado pelo Decreto-lei n.º 115-A/98, de 4.Mai. (revogado pelo Decreto-lei n.º 75/2008, de 
22.Abr), contribuiu para novos modos de governação centralizados numa escola-sede (EB2/3). 
Neste quadro normativo as escolas e os professores do 1º ciclo do ensino básico (1ºCEB) 
passaram de uma gestão independente, e localizada em cada escola, para uma gestão a 
distância, localizada na escola de nível escolar superior.  
É no quadro desta situação que esta comunicação tem como objetivo analisar o modelo de 
organização e gestão das escolas e perceber em que medida ele interferiu nos processos de 
decisão dos professores do 1º CEB. Com essa análise pretendemos contribuir para o debate sobre 
a autonomia dos professores do 1º CEB no sistema de governação dos agrupamentos e nas 
decisões curriculares. 
 
Palavras-chave – agrupamentos; 1º CEB; autonomia  
 
 
1. Breve abordagem à autonomia nas escolas do ensino básico  
 
Em Portugal, a partir do último quartel do século XX, a administração escolar tem sido regida 
por políticas educativas de descentralização, territorialização e autonomia das escolas. Depois da Lei 
de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14.Out., publicaram-se normativos
3
 estruturantes 
para a organização das escolas públicas do ensino básico, cujo discurso aponta nesse sentido. 
Clarificando o conceito de autonomia que nos orienta, convocamos Barroso (2005: 108) 
quando a considera como “uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os 
indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com as suas próprias 
leis”. Ao reportar este conceito para o domínio das escolas, na linha deste autor, estamos a 
reconhecer que a autonomia não constitui “um fim em si mesma, mas um meio de a escola realizar 
em melhores condições as suas finalidades” (op.cit.: 110). Nesta perspetiva, mobilizamos os 
conceitos de “autonomia decretada” e de “autonomia construída”, defendendo que “o 
desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia das escolas mais do que “regulamentar” o 
seu exercício deve criar as condições para que ela seja “construída”” (op. cit.: 109). 
Em proximidade com esta visão de autonomia construída, chamamos a atenção para a mesma 
implicar “uma maior responsabilização dos atores educativos locais, o que pode significar atribuir-lhes 
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a responsabilidade por questões que, de outro modo, caberiam à administração central” (Leite, 2005: 
20-21). Para nós a autonomia significa “uma menor dependência relativamente a diretrizes exteriores 
mas uma maior dependência em relação ao contexto em que se está inserido e aos objetivos que se 
desejam alcançar” (op cit.: 22) realidade que, por razões culturais e outras, não é fácil materializar. 
A par destes posicionamentos teóricos, a política educativa expressa nos regimes de 
administração e gestão para o ensino básico português, tem apontado para um reforço da autonomia 
das escolas. Também o Decreto-lei n.º 75/2008 refere autonomia enquanto “valor instrumental, o que 
significa que do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma melhoria do serviço público de 
educação”. Este normativo tem vindo a gerar efeitos no quotidiano escolar, nomeadamente, na 
partilha de responsabilidades nas tomadas de decisão. 
Todavia, numa análise atualizada sobre a administração escolar, Lima (2011) considera que 
embora a autonomia das escolas represente um tópico recorrente nos discursos educativos, são 
poucas as “consequências democráticas na governação e administração das escolas” (op cit.: 14). O 
autor adverte para a ideia de que a autonomia das escolas em vez de as dotar de capacidade de 
autogoverno dá-lhes alguma liberdade de “execução, adaptação local e operacionalização 
contextualizada” (op cit.: 15) das ordens produzidas pela administração central, levando ao que este 
autor designa de escola com autonomia heterogovernada (Leite, 2005). 
Este quadro político-educativo que atribui à autonomia um valor instrumental, a que 
corresponde uma maior responsabilidade dos órgãos de gestão, tem sido acompanhado por uma 
redução das unidades de gestão, pela organização de agrupamentos de escolas, o que facilita o 
controlo Estatal. 
 
2. A organização das escolas por agrupamentos: repercussões no 1ºCEB 
 
A constituição de agrupamentos de escolas acontece na sequência de diversas medidas 
tomadas em momento anteriores à legislação que os impôs
4
. Com o Decreto-lei n.º 115-A/98 os 
agrupamentos constituíram foco de atenção e com o Decreto-lei n.º 75/2008 a incidência voltou a 
recair em nova agregação. 
Neste percurso, as EB1 transitaram de um processo de gestão independente para uma gestão 
comum, realizada por órgãos localizados na escola-sede do agrupamento (EB2/3), situação que 
produziu efeitos na organização dos processos de trabalho que passaram a depender de diretrizes da 
direção do agrupamento e expressas nos seus Projetos Educativos e Projetos Curriculares. 
Esta organização em agrupamentos de escolas e o discurso legislativo de maior autonomia fez 
emergir novos desafios para a escola e atores educativos. A esse propósito consideramos que a 
governação das escolas implica uma maior articulação das instituições e seus profissionais com o 
contexto em que se inserem. Nesta linha, sublinhamos que as políticas educativas têm vindo a 
deslocar-se no sentido de uma maior “articulação das escolas com as instituições locais, e (de) 
atribuição de responsabilidades a esses territórios educativos” (Leite, 2005: 16), tendo subjacente a 
“ideia de valorização do local” (op cit.: 15). 
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As EB1, agora subunidades de gestão subordinadas à escola-sede, vivenciaram mudanças 
nos modos de governação, na organização dos processos didático-curriculares e nas lógicas 
comunicacionais entre docentes. Estas escolas passaram, também, a ter uma coordenação de 
estabelecimento efetuada por um professor que, na sequência do normativo de 2008, deixou de ser 
eleito pelos pares para ser designado pelo diretor. A apropriação pelos professores destas mudanças 
leva a que uns as considerem positivas e outros menos positivas.  
Em estudo realizado por Leite e Fernandes (2007) constatou-se que a organização das escolas 
em Agrupamentos nem sempre foi pacífica e que apesar de terem sido “depositadas fortes 
expectativas neste modelo organizativo”, passados anos ainda “não se estava a conseguir cumprir os 
ideais para que o modelo apontou” (op cit.: 71), nomeadamente, na construção da sua autonomia.  
Foi para se conhecer o que pensam, neste momento, os professores, que realizámos 
entrevistas a alguns docentes de um agrupamento, de modo a captar o modo como percepcionam o 
papel do 1º CEB nas tomadas de decisão, na governação escolar. 
 
3. A constituição de um agrupamento e o 1º CEB: o ponto de vista de professores  
 
No âmbito do trabalho de doutoramento em curso, pretendemos analisar o lugar dos 
professores do 1º CEB no sistema de governação das escolas e nas decisões curriculares, 
constituindo as questões de autonomia um foco de atenção. Em termos de procedimento, é seguida 
uma linha que vai além da visão normativa para privilegiar a reflexão sobre discursos de professores 
que ocupam cargos formais
5
 com poder de decisão. Para recolher esses discursos, recorremos a um 
agrupamento de escolas, da cidade do Porto, constituído por uma EB2/3 e três EB1/JI.  
Nesta comunicação apresentamos parte da análise que está a ser efetuada, incidindo na visão 
de alguns professores sobre a constituição do agrupamento, as interações entre docentes dos 
diferentes ciclos e, ainda, sobre a participação dos professores do 1ºCEB nas tomadas de decisão 
curricular. A análise é feita a partir de discursos de pessoas entrevistadas e de atas de reuniões 
(Anexo 1).   
 
3.1 A constituição do agrupamento de escolas 
 
O agrupamento de escolas em estudo resultou da agregação de uma EB2/3 com um 
agrupamento horizontal, constituído por três EB1/JI, situação que não foi do agrado de todos como 
salienta uma entrevistada: “não queriam juntar-se … ” (E3,A).  
Em reunião ordinária da assembleia da EB2/3, de 10.Abr.2003, abordou-se a formação do 
agrupamento vertical ficando registado que “a assembleia concorda com a possibilidade da nossa 
escola vir a receber o primeiro ciclo” (L1: ata nº17), mas que é necessário “recomendar ao presidente 
do conselho executivo que apresente à direção regional de educação do norte (DREN) a necessidade 
de reformulação ou criação de alguns espaços, propícios ao modelo de ensino do primeiro ciclo” 
(ibidem). 
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Maior protagonismo teve o conselho executivo pois participou em reuniões para a consumação 
dos agrupamentos verticais. Em reunião deste órgão de 27.Mar.2003 é referida a presença do seu 
presidente numa reunião convocada pela DREN onde “ficou perceptível que iria haver agrupamentos 
verticais” (L4: ata nº41). Na reunião de 10.Abr.2003 dá-se conta de uma reunião realizada “com todos 
os professores com o objetivo de informar e pedir opinião aos docentes sobre a implementação dos 
agrupamentos verticais na nossa escola” (L4: ata nº42).   
Sobre este assunto a atual presidente do conselho geral, naquela data professora nesta EB2/3, 
refere não se lembrar com clareza, expressando-se desta forma: “penso que a DREN não auscultou e 
penso que foi imposta. (…) os agrupamentos verticais tiveram a ver com questões geográficas” (E1).  
A formação do agrupamento vertical foi também referida pelos atuais coordenadores de 
departamento curricular que, naquela época, lecionavam na escola e que afirmam: 
 
“toda a gente sentia que deveria haver uma formalização uma vez que esse espírito já ia 
reinando (…) existiam alguns encontros, algumas práticas (…). Só não havia o suporte 
legal. Com alguma turbulência em alguns pontos, mas, ninguém tentou diminuir o 
espírito de agrupamento” (E3,C). “… foi pacífico. Houve algumas alterações a nível de 
pedagógico, alguns reajustamentos, … a nível da escola houve uma aceitação agradável 
até porque era uma continuidade de algumas práticas. (…) os alunos tinham uma 
continuidade e porque é que nós, professores, também não deveríamos ter? (…) Sentia-
se necessidade de haver um agrupamento e uma ligação entre os ciclos (E3,E). 
 
Do ponto de vista dos atuais coordenadores de escola, referindo-se a 2003, denota-se terem 
existido momentos de intranquilidade: 
 
“Houve uma reunião em que foi imposto aos agrupamentos que entrassem de qualquer 
maneira, sem ter qualquer tipo de organização, nem de mentalização e em pouco tempo 
estávamos no agrupamento vertical” (E5,A). “Foi uma altura um bocadinho controversa. 
(…) as pessoas tinham algum receio da forma como iriam ser recebidos porque 
estávamos habituados a trabalhar sozinhos (…) como é que nós agora vamos ser 
recebidos? Como é que vamos ser encaixados? Como é vamos trabalhar com os 
outros? (…) falava-se das desvantagens e não se ponderava se havia vantagens” 
(E5,B).  
 
Em síntese, parece-nos que a formação dos agrupamentos horizontais e do vertical resultou de 
uma imposição legislativa, sem a participação direta e ativa dos professores. Parece-nos, ainda, que, 
apesar de não terem sido auscultados, a constituição deste agrupamento vertical aconteceu com 
cordialidade entre professores da mesma área geográfica, que pontualmente se conheciam pelos 
encontros efetuados aquando da transição dos alunos do 4º para o 5º ano. Contudo, o à-vontade e as 
vantagens expressas nas entrevistas pelos professores do 2º/3º CEB contrastam com os receios e as 
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ansiedades expressas pelos do 1º CEB, que revelam terem-se sentido apreensivos com uma 
governação realizada por professores de outros ciclos. 
 
3.2 As inter-relações entre docentes do 1º CEB e os do 2º/3º CEB: de uma relação de 
“subserviência” a uma convivência positiva 
 
A formação deste agrupamento vertical veio forçar as inter-relações entre docentes de 
diferentes níveis de ensino. 
Para a atual presidente do conselho geral quem sentiu mais as mudanças “foi o 1º CEB e a 
pré” (E1), os docentes sentiam-se “filhos de um Deus menor” (E1), pois estavam noutro edifício e 
deslocavam-se para realizar o que até ali faziam no seu espaço. Além disso, alguns professores do 1º 
CEB tratavam os do 2º/3º CEB por “Doutora”, o que mostra “a subserviência deles aos outros ciclos” 
(E1). Esta situação alterou-se pois, agora, “eles estão à-vontade comigo, eu vou à escola deles, bato 
à porta, entro, vou às salas (…) tratam-me por tu” (E1). 
Do ponto de vista dos professores do 1º CEB as dificuldades iniciais nas interações são 
referidas como difíceis. Como nos diz uma entrevistada: “de uma forma geral, não estávamos 
receptivos a isso” (E5,B). Os discursos revelam também receios relativamente à alteração do modelo 
de gestão como parece ficar patente pela ideia: “o grande receio era saber quem é que nos ia dirigir?” 
(E5,B). Outra entrevistada salienta a abertura das “portas ao 2º/3º CEB e mostrarmos como é que 
nós trabalhávamos”, reconhecendo que essa abertura era também vista como podendo trazer a 
vantagem de “percebermos como é que eles se organizavam e as metodologias que usavam” (E5,A). 
Para esta professora, esta dupla vertente facilitou “as boas relações que às vezes não existiam, 
culpando-se sempre o 1º CEB por muitas situações, provavelmente por desconhecimento do 
funcionamento de cada um dos ciclos” (E5,A). 
A análise permite inferir que nos anos seguintes à criação do agrupamento as relações se 
estabilizaram. O atual representante do 1º CEB no conselho pedagógico, ausente na fase inicial, 
refere que sentiu “uma boa integração e uma aceitação muito grande dos diferentes graus de ensino” 
(E3,B). Também uma coordenadora de escola que viveu essa mudança refere: “Eu venho para aqui, 
hoje e desde sempre, passo uma manhã ou passo uma tarde aqui a trabalhar e sinto como se 
estivesse na escola do 1º CEB” (E5,B).  
Em síntese, as inter-relações vividas entre os docentes dos diferentes níveis de ensino 
aquando da formação do agrupamento vertical parecem ter sido vividas de formas diferentes pelos 
professores do 1º CEB e os do 2º/3º CEB. Todavia, é consensual hoje a ideia de que existem boas 
relações entre todos os professores. Como afirmam algumas entrevistadas, hoje “procuramos fazer 
mesmo tudo em conjunto, em agrupamento e não em ciclos” (E3,E), “já não conseguimos estar uns 
sem os outros” (E3,C). Pelos discursos, transparece um clima de interação positiva, fundamental para 
a tomada de decisão e para a construção da autonomia de escola e de professores. Como é 
evidente, esta nova percepção da situação pode também resultar de uma aprendizagem que foi 
sendo feita e que na altura não era possível por cada escola viver isolada e fechada sobre si. 
Pedagogia para a autonomia 





3.3 Participação dos professores do 1º CEB nas tomadas de decisão curricular: que 
autonomia? 
 
Neste agrupamento os professores do 1º CEB estão representados nos órgãos com poder de 
decisão formalmente atribuído, numa distribuição equivalente para todos os ciclos (Anexo 2). 
Para a presidente do conselho geral “foi ponto de honra que todos os ciclos estivessem 
representados e que todos tivessem o mesmo peso” (E1). Relativamente às questões pedagógico-
curriculares, considera-as atribuição do conselho pedagógico, explicitando que pode “pedir dados ao 
pedagógico e enviar uma indicação para o departamento “x” refletir seriamente sobre outra maneira 
de pegar no currículo” (E1).  
No conselho pedagógico as opiniões convergem relativamente à reflexão partilhada, à tomada 
de decisão conjunta, ao trabalho em equipa. Para uma professora do 2º CEB “as tomadas de posição 
no nosso agrupamento, no conselho pedagógico, não há dúvida nenhuma que se revestem de um 
cunho coletivo“ (E3:C). Para outra, depois da fase de adaptação para todos, teve início uma fase de 
“aceitação e partilha (…) que é muito mais positiva (…) onde todos ganhámos” (E3:E). Esta 
representação é coincidente com a de um professor do 1º CEB, que sublinha nunca se “sentir 
marginalizado no pedagógico” (E3:B), reforçando a preocupação conjunta na articulação curricular 
onde se tem “vindo a verificar um aumento gradual na intervenção” (E3:B), bem como no trabalho 
coletivo onde há “uma preocupação de participação e de partilha das várias actividades (…)” (E3:B). 
Refere, ainda, ser este o sítio ideal para discutir “estas questões e de alguma forma arranjar soluções 
para os problemas que vamos encontrando” (E3:B).  
Os coordenadores de escola atribuem ao regime de monodocência a maior facilidade em fazer 
articulação “com o currículo, com o programa, com os objectivos, com os conteúdos” (E5:A) pois 
conseguem conciliar facilmente “quando surgem os projectos e as articulações do 2º CEB com o 1º” 
(E5:A). Para esta entrevistada, o 1º CEB tem uma visão global enquanto “os colegas do 2º CEB têm a 
perspectiva da área em que leccionam” (E5:A). Para outro coordenador, as mudanças que se 
prendem com a autonomia são “de roupagem” (E5:C), afirmando ainda que só resistem por 
imposição normativa pois “não houve uma boa absorção por parte das escolas, das melhores 
medidas e as pessoas habituaram-se a uma reprodução” (E5:C). 
Em síntese, pelos depoimentos dos professores entrevistados, o conselho pedagógico constitui 
o local certo para se tomarem as decisões curriculares, apesar de o conselho geral ter uma palavra a 
dizer na visão a longo prazo e a coordenação de escola na gestão quotidiana. Ao nível do conselho 
pedagógico a presença de todos os ciclos aparece como uma mais-valia para a qualidade educativa, 
onde o 1º CEB refere sentir-se como membro de pleno direito e onde lhe é reconhecido um papel 
essencial na construção do espírito do agrupamento. Contudo, pela leitura das atas, as questões 
curriculares relativas ao 1º CEB aparecem apenas pontualmente, o mesmo não acontecendo com 
questões dos outros ciclos. 
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4. Algumas considerações finais 
 
Nas últimas décadas as políticas educativas têm vindo a deslocar-se no sentido da 
articulação das escolas com o contexto em que se inserem, responsabilizando-as pelas suas 
decisões e atribuindo novos mandatos aos professores. No âmbito destas políticas de 
territorialização, e como referimos, foram formados os agrupamentos de escolas. Nesta 
reorganização escolar, as escolas do 1º CEB, e também como neste texto já afirmámos, surgem 
como mais um elo na cadeia hierárquica, subordinadas a uma equipa gestionária que se localiza na 
escola-sede. No entanto, aos professores do 1º CEB foram atribuídos novos mandatos e foram 
integrados em órgãos de administração e gestão onde podem intervir diretamente nas tomadas de 
decisão gestionárias e curriculares e, assim, participarem na construção da sua própria autonomia. 
No entanto, interrogamo-nos sobre o modo como os professores do 1º CEB, no seu coletivo, estão a 
participar na construção dessa autonomia. Interrogamo-nos se estarão escolas e professores 
empenhados na sua construção. Estes são aspectos que o desenvolvimento do projecto em curso 
nos permitirá melhor esclarecer. 
 
Notas 
1. Esta reflexão enquadra-se num estudo mais amplo do trabalho de doutoramento em curso. 
2. Doutoranda na FPCE-UP, orientada pelas Professoras Doutoras Carlinda Leite e Preciosa Fernandes, 
membro do CIIE, bolseira da FCT. 
3. Destacamos: Decreto-lei n.º43/89; Decreto-lei n.º115-A/98; Decreto-lei n.º75/2008. O 1ºCEB não está 
mencionado no primeiro.  
4. Exemplo: escolas C+S-1985; básicas integradas-1990; áreas escolares-1991; centros de formação de 
associações de escola-1992; territórios educativos de intervenção prioritária-1996; experiências de 
agrupamentos de escola-1997. 
5. Os órgãos considerados são: conselho geral, direção, conselho pedagógico e coordenação de escola.  
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Entrevista Órgão Cargo Designação 
E1 Conselho Geral Presidente  






EPE – A 
1º CEB – B 
Línguas – C 
Ciências Matemáticas – D 
Ciências Sociais – E 
Expressões - F 





1º CEB – A 
2º CEB – B 
3º CEB - C 




Escola 1 – A 
Escola 2 – B 




Livro Órgão Início de funções 
L1 Assembleia 1998 
L2 Comissão executiva instaladora 1998 
L3 Conselho executivo 1999 
L4 Conselho executivo 2002 
L5 Comissão executiva instaladora 2003 
L6 Conselho executivo 2004 
L7 Conselho executivo 2007 
L8 Conselho Geral 2008 





Regime de administração e gestão 
Órgão Nº elementos Nº Professores Nº Professores 
1ºCEB 
Conselho Geral 15 5 1 
Director 4 4 1 
Conselho 
pedagógico 
13 10 2 
Conselho 
administrativo 
3 2 0 
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Os Estudantes - Investigadores: as Veredas do Projecto ESIS-ac1 
 
Maria do Céu de Melo 









Resumo – Este texto é gerado a partir do projecto ‘Estudantes Investigadores - A aprendizagem 
colaborativa‟ (ESIS-ac) que está a ser desenvolvido numa escola secundária do Norte de Portugal 
envolvendo alunos do 12º ano de escolaridade. Ele tem como objectivo compreender os 
problemas, dilemas e as estratégias de resolução que os estudantes encontram e adoptam ao 
longo das várias fases do desenvolvimento de um projecto de investigação. Serão ainda 
observadas as múltiplas literacias convocadas (histórica, geográfica, visual-gráfica, linguística…), a 
natureza e o conteúdo substantivo dos projectos e o conhecimento metacognitivo que os 
investigadores vão apresentando ao longo das várias fases de implementação. Neste texto são 
apresentados alguns dos pressupostos, os procedimentos e algumas reflexões parcelares 
referentes ao 1º ano (em curso) deste projecto.  
 





A preocupação pelo desenvolvimento de competências de investigação está presente nas 
orientações educacionais de muitos países, que subscrevem as reflexões e propostas orientadoras 
expressas nos documentos oriundos do movimento “Partnership for 21th Century skills”. Este defende 
como basilares as competências adstritas aos seguintes domínios: o pensamento crítico, a resolução 
de problemas, o uso de várias linguagens e instrumentos, e a prática colaborativa. É unânime a 
defesa de um espaço disciplinar que inclua procedimentos de ensino e aprendizagem que assegurem 
uma real participação dos estudantes enquanto actores/ observadores. Nele devem ser 
desenvolvidas competências e práticas marcadas por uma crescente autonomia e responsabilidade 
crítica, e que os resultados e conclusões apresentados (dados, reflexões, acções e ou orientações 
pró-activas) possam apresentar marcas não apenas de validade e de confiabilidade mas também de 
relevância e impacto pessoal e social.  
Subjaz a esta paradigma a teoria construtivista que defende que a aprendizagem [neste caso a 
aprendizagem da prática de investigação] ocorre mais significativamente quando os estudantes -
investigadores tecem relações entre os seus conhecimentos tácitos (idiossincráticos, sociais) e os 
substantivos e procedimentais que vão sendo construídos em contexto de sala de aula e nos seus 
contactos com o mundo (Melo, 2009a). Ele salienta também o papel medular da metacognição que se 
pode definir deste modo (Melo, 2009b: s/p): 
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“O conhecimento declarativo de um professor ou investigador [estudante] sobre todas as 
interacções existentes entre um objecto específico/ tarefa e as características das 
estratégias que adoptam sejam em situações de aprendizagem, ensino e investigação. 
Se nos ativermos no processo de investigação é possível identificar duas dimensões: a 
procedimental, onde se incluem as acções, os dilemas, as atribuições de relevância… 
vividas ao longo do processo, e a substantiva (…), onde se incluem as suas narrativas e 
configurações epistemológicas, as orientações da investigação, e o processo de 
construção do conhecimento histórico pelos alunos [ou outro saber disciplinar] ”. 
 
No domínio das aprendizagens específicas adstritas à investigação, podemos relevar as 
capacidades de identificar, organizar e avaliar informação de fontes e linguagens diversas, adoptando 
um questionamento heurístico quanto ao seu conteúdo substantivo e as intenções subjacentes à sua 
produção. Um outro conjunto de capacidades engloba, naturalmente, as relacionadas com a tomada 
de decisões relativas à implementação dos diferentes passos de um processo investigativo, 
particularmente, as que se referem às metodologias de registo e análise da informação recolhida, e à 
apresentação de conclusões. Para a construção e ou mobilização de todas as elencadas até este 
momento é necessário o desenvolvimento de competências que caracterizam um pensamento crítico 
e um pensamento metacognitivo. Por fim, e como um processo de investigação é crescentemente um 
trabalho colectivo é de mobilizar competências necessárias ao trabalho autónomo e colaborativo.  
Num olhar mais específico, e no que diz respeito ao domínio das aprendizagens relativas aos 
processos comunicativos poder-se-ão elencar as seguintes: a formulação de perguntas e de 
enunciados argumentativos de modo a simultaneamente aceitar e questionar criticamente outros 
pontos de vista; a utilização de uma linguagem clara e adequada na apresentação dos resultados da 
sua investigação, considerando a sua adequação aos contextos e públicos diversos; e por fim, a 
utilização de diferentes linguagens (escritas, orais, visuais e multimodais) e através de diferentes 
suportes/ tecnologias.  
No domínio do desenvolvimento pessoal estarão presentes preocupações que valorizem a 
construção da autoconfiança, do autoconhecimento e de capacidades de relação interpessoais, que 
permitam também atitudes proactivas face a problemas (gestão e resolução) que ocorrem sempre 
num projecto de investigação, assim como o respeito pela diversidade e a abertura a diferentes 
perspectivas e experiências. Por último, é se sublinhar que a prática investigativa contribui para a 
reflexão dos jovens investigadores sobre o seu papel na comunidade, seja pelo questionamento e 
compreensão dos seus problemas sociais, ambientais, económicos e políticos, seja por práticas de 
intervenção que contribuam para a sua solução. Ambas podem ajudá-los a reflectir sobre valores 
basilares como a democracia, a justiça e a tolerância. 
A prática de desenvolvimento de projectos de investigação como espaço de aprendizagem tem 
sido, no entanto, objecto de críticas por muitos investigadores (Rose, 2009; Fielding, 2004; McGregor, 
s/data; Gordon, s/ data). Das muitas fragilidades elencadas, elegemos: a) Distância ou não 
consideração dos conhecimentos prévios disciplinares nas escolhas e desenvolvimentos dos 
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projectos; b) Ausência de aprendizagem de possíveis procedimentos de investigação e o seu impacto 
na validade e a relevância dos resultados e conclusões, e c) Valorização do texto e não no mundo 
real do fenómeno que se estuda, ou seja, colocando os alunos como relatores de factos e informação 
de outrem. Reconhecem, no entanto, que nas disciplinas de Ciências e História, as orientações para 
a sua implementação têm sido mais adequadas contemplando metodologias específicas sustentadas 
pelas respectivas epistemologias: desenho, implementação e análise críticas de experiências 
laboratoriais ou de outro tipo; levantamento de problemas de desenvolvimento (económico, 
ambiental, cultural, etc.), seu impacto no espaço societal próximo, e apresentação de práticas de 
mudança; compreensão dos discursos e práticas individuais e sociais, fenómenos, artefactos 
comunicativos mediáticos…; desenho, implementação e análise de dados oriundos de questionários 
e entrevistas…; leitura e interpretação crítica e corroboração de fontes contraditórias… 
A defesa de olhar os jovens enquanto investigadores levanta naturalmente algumas questões 
sobre o domínio da metodologia. Não escamoteando o impacto negativo de práticas voluntaristas, 
considera-se essencial que eles sejam iniciados nos seus procedimentos, (cor)respondendo à frase 
deste aluno que diz: “Eu pensava que podia fazer como queria, mas percebi que isto [investigação] 
tem muito que se lhe diga. É tão rigoroso como estar num laboratório”. Muitos projectos já 
desenvolvidos mostram que é possível compatibilizar o respeito pelas „vozes‟ dos estudantes, e a 
intervenção dos seus professores que pode e deve apresentar diferentes graus de interferência. A 
negociação dos seus papéis estará de acordo com as tarefas específicas que estejam em curso, 
situação facilitada se ambos se sentirem pertença de uma comunidade de investigação. Aliás, subjaz 
a esta negociação, por parte dos estudantes investigadores, uma tomada de consciência das suas 
necessidades e ou dificuldades; e por parte do professor, a empatia de se colocar no papel dos 
estudantes e corresponder aos seus desejos. É de realçar também que, provavelmente, em alguns 
momentos do processo de investigação, a actuação do professor é condição para o seu sucesso, 
como por exemplo, os contactos com instituições e especialistas, e em outras que de seguida 
abordaremos. 
Uma outra tarefa que levanta algumas discussões é a análise da informação. De facto, as 
opiniões divergem sobre se ela deverá ser assumida apenas pelos estudantes, destes em conjunto 
com o professor, ou por ele controlada. Defendemos que ela depende da frequência da prática dos 
primeiros de lerem e interpretarem géneros de textos, e do domínio sobre a linguagem que eles 
mobilizam verbal (escrita ou oral), icónica (gráfica ou pictórica), musical, ou multimodal. Os nossos 
estudos em Educação Histórica e em Literacia Visual Histórica (Melo, 2008a; 2009a; 2011) confirmam 
que os estudantes são capazes de executar processos cognitivos sofisticados adstritos à 
interpretação, produção de inferências e conclusões se as tiverem aprendido/ realizado 
paulatinamente ao longo da sua vida escolar. Estes saberes substantivos e procedimentais são 
também determinados e configurados pelo domínio da língua materna, já que muitos estudos 
(Oliveira, 2010, Schleppegrell et al., 2008) denunciam uma relação de implicação, sejam eles 
expressos pela escrita e ou pela oralidade. Realçam, no entanto, que a sua eficácia da análise da 
informação será maior se for supervisionada pelo professor. Esta presença não é contraditória com a 
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defesa da promoção da autonomia, já que ela deverá criar condições para a construção de um 
ambiente que permita a partilha de argumentos interpretativos e de opiniões sustentadas. 
Finalmente, e quanto ao processo de disseminação pública dos projectos, defende-se que 
cabe aos investigadores decidirem “Como” e “Quando” o fazer, evitando que este momento final seja 
definido por intenções particulares que não as suas. Esta opção permite que os seus autores 
aprendam a gerir as críticas de outrem, os seus pares e outros públicos, e desenvolver competências 
de argumentação. Por fim, e ainda nesta dimensão, é de referir a dimensão ética da prática de 
investigação. Há que, assim, discutir com os estudantes investigadores, entre outros, problema, como 
o direito dos inquiridos a não responder de acordo com as suas crenças, sentimentos, etc.; o direito 
ao anonimato e ou a publicitação de nomes se os sujeitos assim a desejarem, e a discussão sobre a 
responsabilidade da investigação. 
As veredas de que fala o título são reais, feitas de recuos, desvios e saltos para a frente. A 
paisagem vai sendo usufruída e construída diferentemente pelos estudantes investigadores e pelos 
professores, mesmo que, como muitos nomeiam, ela seja uma comunidade de vozes plurais que se 
contestam e cruzam, mas que essencialmente se ouvem. 
 
2. O Projecto ESIS-ac e as suas veredas 
 
Este projecto nasce de uma preocupação em reflectir sobre as práticas investigativas dos 
professores, investigadores (Melo, 2010; 2009c; 2008b) e estudantes
2
, e da importância de práticas 
metacognitivas no seu processo de construção e implementação. Ele coloca as seguintes perguntas 
de investigação: quais são os problemas, os dilemas e as estratégias de resolução que os estudantes 
– investigadores vivenciam e adoptam ao longo das várias fases do desenvolvimento de um projecto 
de investigação? Qual é o tipo de metacognição que os estudantes investigadores explicitam sobre 
os diferentes momentos de investigação e sobre as tarefas a eles relacionadas? A consecução deste 
projecto bianual foi norteada pelo respeito das dinâmicas tecidas pela investigadora (1ª autora) e a 
professora (2ª autora) e seus respectivos alunos (duas turmas do 12º ano de escolaridade), e/ ou 
norteadas pelas práticas da cultura escolar da Escola Secundária Alberto Sampaio (ESAS)
3
.  
Os projectos desenvolvidos este ano foram em número de catorze e adoptaram naturezas 
diversas que agrupámos de uma forma simples em três tipos (V. Quadro 1). 
É de realçar que nos projectos do tipo voluntariado onde estiveram presentes objectivos e 
práticas reais de voluntariado, foram também recolhidos dados através da implementação de 
observações e de questionários. Estes dois grupos promoveram ainda acções de recolha de livros, 
dinheiro e produtos na ESAS para serem distribuídos por associações de apoio social.  
Os projectos de investigação utilizaram os seguintes instrumentos de recolha de dados: ficha 
de registo de dados documentais, ficha de trabalho de campo, mapas funcionais, grelha de 
observação e de análise de documentos, entrevistas, fotografias e questionários. Alguns grupos 
adoptaram a criação de blogs como espaço de registo do processo de investigação e dos seus 
produtos e promoveram conferências sobre as suas temáticas abertas à escola. 
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GR4a Pela Avenida da Liberdade… 
GR5a Da História ao “coração” da Cidade 
GR7a Amores à Antiga… 
GR5b Do “coração” à Arte Pública contemporânea de Braga 
GR6b Do “coração” à cidade: os cafés 
Sociológica 
(7) 
GR2a A Pobreza 
GR6a A Anorexia 
GR1b Do “coração” à Violência Doméstica 
GR2b Da mobilidade ao “coração” da escola 
GR3b A Música. Escolho eu ou escolhem por mim? 
GR4b Da barriga ao “coração” dos bracarenses 
GR7b As tribos da nossa escola 
Voluntariado 
(2) 
GR1a Crianças no “coração” 
GR3a Coração Voluntário 
 
Quadro 1: Natureza dos projectos 
 
O desenvolvimento dos projectos adoptou as fases comuns de uma investigação, que foi 
acompanhado por dois tipos de sessões: 1) Para toda a turma onde se leccionaram conteúdos que 
pudessem suportar as decisões e acções investigativas dos alunos, como por exemplo, tipos de 
perguntas, a construção de categorias; preenchimento dos instrumentos de metacognição e de 
avaliação parcelar; 2) Para cada grupo de investigação onde se supervisionaram as suas acções, 
impasses, etc. As restantes sessões foram dedicadas a saídas para trabalho de campo (V. Quadro 
2). 
 
Fase Objecto Instrumentos 
1 - Vamos investigar o quê? Qual é o nosso problema? Quais são 
as nossas perguntas? Onde está a informação que queremos? 
Guião de apoio à discussão e à 
tomada de decisões 
- Vamos fazer o desenho da investigação…  Quadro – registo (provisório) 
- Vamos usar entrevistas? Questionários? Observações? Análise 
de textos verbais, icónicos, multimodais? 
Guiões de discussão e de tomada de 
decisões 
- Vamos reflectir sobre esta fase - A escolha do tema e o 
desenho da investigação 
Ficha de metacognição do processo 
de investigação (1) 
- Vamos (re)fazer o desenho da investigação… Quadro – registo (definitivo) 
2 - Vamos construir os instrumentos de recolha de dados? 
Perguntas? Dimensões de observação e de análise? Como 
implementar? 
Guião de apoio à discussão e à 
tomada de decisões; Instrumentos 
de recolha de dados (vários) 
- Vamos reflectir sobre esta fase - A construção dos instrumentos 
e a recolha da informação (viabilidade e eficácia) 
Ficha de metacognição do processo 
de investigação (2) 
- Vamos analisar a informação… Guião de apoio à análise (tratamento 
estatística e qualitativo) 
3 - Vamos elaborar conclusões e reflexões… Guião de apoio à elaboração de 
conclusões e reflexões 
 - Vamos reflectir sobre esta fase - A análise da informação e a 
apresentação de conclusões 
Ficha de metacognição do processo 
de investigação (3) 
4 - Vamos apresentar o projecto… Grelha de avaliação sobre a 
apresentação dos PowerPoints 
5 - Vamos redigir o relatório do projecto… Guião de apoio à redacção do 
relatório 
6 Vamos fazer a avaliação final do projecto… Grelha de avaliação do processo de 
investigação 
 
Quadro 2: Passos de investigação e instrumentos de reflexão e avaliação 
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Apesar de adoptar um formato marcado pela diacronia, é de sublinhar que este caminhar 
incluiu regressos revendo e melhorando alguns passos já dados, ou saltos para uma nova tarefa. Os 
instrumentos elencados são também fontes de informação do projecto ESIS-ac em paralelo com 
outras como entrevistas, os relatórios dos projectos e os PowerPoints da sua apresentação pública. 
 
3. Reflexões provisórias 
 
Como referido anteriormente o projecto ESIS-ac é bianual, estando ao momento da escrita 
deste texto quase no fim do primeiro ano. Os grupos já apresentaram publicamente os seus projectos 
e redigiram uma primeira versão do relatório, cuja versão definitiva será entregue no final do ano 
lectivo. Mesmo tendo em conta a provisoriedade dos dados recolhidos, é possível apresentar 
algumas reflexões. Escolhemos as que são mais visíveis nas evidências por nós analisadas, e as 
mais reconhecidas e sentidas pelas autoras ao longo da implementação: 
1. A escolha dos temas dos projectos deve ser sustentada por aprendizagens anteriores 
realizadas nas disciplinas do currículo dos alunos – Reconhece-se que escolha de um tema novo não 
se compadece com o tempo disponível para o desencadear dos projectos devido não apenas à 
sobrecarga horário dos alunos como o facto de no ano de escolaridade onde se encontram ocorrerem 
exames finais que determinam o acesso às universidades. Assim, é de valorizar o aprofundamento de 
temas sobre os quais os alunos tenham já algum conhecimento prévio, e ou que desejam aprofundar. 
Por vezes, é de abraçar o procedimento que muitas escolas adoptam de propor uma ideia /tema 
suficientemente amplo que mobilize todas as disciplinas, assumindo assim colectivamente não 
apenas uma estratégia de coesão académica mas também a promoção da consciência de que o 
conhecimento é uma construção interdisciplinar onde as fronteiras substantivas são fluidas e os 
procedimentos de investigação e aprendizagem são mais comuns do que estranhas entre si. Cremos, 
que no futuro, à escolha dos temas (1ª fase) seja dada um tempo maior de modo a que ela possa ser 
mais sustentada e escrutinada antes de se avançar para a tarefa de desenho do estudo. Mais se 
defende que as decisões sejam publicitadas dentro do grupo-turma permitindo uma maior 
descriminação, ou pelo contrário, a adopção de um tema por vários grupos onde caberia a cada um 
uma investigação particular.   
2. O equilíbrio entre o exercício da autonomia dos alunos e o papel duplo do professor de 
docência e supervisão – Apesar de terem ocorrido sessões versando a aprendizagem de certos 
procedimentos investigativos, o facto de terem sido dirigidas para toda a turma impediu um 
envolvimento igual por cada grupo, não apenas porque podiam estar em momentos diferentes de 
investigação, como as suas necessidades mais imediatas podiam ser diversas. Daí que a sua eficácia 
tenha sido relativa, porque depois nos encontros de supervisão grupal, muitas dessas orientações 
tiveram que ser retomadas. No entanto, a sua utilidade foi reconhecida pelos estudantes 
investigadores, particularmente quando focalizaram aspectos muito específicos como a construção de 
instrumentos e ou a construção de categorias de análise, e mesmo reconhecendo dificuldades na 
gestão da sua atenção e no grau de envolvimento dado a essas sessões. Por outro lado, e devido ao 
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facto da pulverização em grupo da dinâmica da turma, elas são um espaço que pode desempenhar 
um papel de união e coesão, dimensão que não é desvalorizar. Esta é uma das vertentes do projecto 
ESIS-ac que exige uma reflexão que permita alterações nas práticas do seu 2º ano de 
implementação. 
3. Os procedimentos específicos de uma investigação devem coexistir com outros de natureza 
mais pessoal e criativa – Pensando nos estudantes envolvidos que num futuro próximo estarão 
inscritos em cursos superiores, este projecto valorizou a aprendizagem de uma metodologia de 
investigação assumida como uma propedêutica, já que aprenderão e aprofundarão outras norteadas 
pela especificidade do domínio escolhido (Comunicação, História, Direito…). A natureza iniciática 
corresponde às orientações oficiais para a Área de projecto (Ofício circular ME/DREN (28-12-2006 nº 
68/06: 24) que defendem: 
 
“ (…) o desenvolvimento e aprofundamento de competências de trabalho autónomo e em 
equipa no âmbito da elaboração de trabalhos de iniciação à investigação; que recorre à 
aplicação de conhecimentos adquiridos nas disciplinas do currículo; que privilegia a 
utilização de ferramentas simples de tratamento de dados, assim como a análise e 
interpretação qualitativa e quantitativa da informação e a monitorização de fenómenos 
físicos e/ou humanos. A Área de Projecto constitui-se, assim, como um espaço de 
confluência de competências de saberes e de aprofundamento de conhecimentos ou de 
aquisição de competências contextualizadas em trabalho concreto”. 
 
No entanto, é de valorizar projectos que incluam preocupações e tipo de participação social da 
cultura juvenil (o caso dos projectos de voluntariado) e que mobilizem práticas e linguagens que estão 
presentes no seu quotidiano, como aliás aconteceu em alguns destes projectos onde os grupos 
produziram blogs, vídeos, desfiles, etc. Estaremos, então, a promover também a dimensão da 
expressão pessoal e a criação artística dos nossos estudantes investigadores. 
Numa breve e impressiva avaliação, e dada a ausência de análise pormenorizada dos dados 
entretanto recolhidos, o balanço deste projecto é positivo, julgamento sustentado pela avaliação 
formal dos projectos, pela leitura informal das fichas de metacognição preenchidas e pelos 
testemunhos orais dos estudantes-investigadores, que nunca deixaram de fazer ouvir as suas vozes. 
 
Notas 
1. Este projecto insere-se nos objectivos do grupo de investigação “ Literacias. Práticas e discursos em contextos 
educativos” (Coord. Maria de Lourdes Dionísio), inscrito no Centro de Investigação em Educação, Universidade 
do Minho. Adoptou-se a tradução da terminologia internacional „Students as researchers‟, usada por inúmeras 
investigações (equipas) centradas em vários níveis de escolaridade, particularmente no Ensino Secundário (High 
Schools).  
2. As condições e a motivação para o lançamento deste projecto resultaram de um projecto intitulado “Da Obra 
Satírica: O projecto “Os cartoons na Primeira República”  desenvolvido por alunos do Ensino Secundário da 
ESAS (Área de projecto) por Paula Sobral Gomes, colaboradora no grupo da 1ª autora. Ele pretendeu responder 
ao desafio colocado às escolas de celebrarem a Comemoração Nacional do 1º Centenário da República 
Portuguesa. Este projecto ganhou o 2º prémio nacional do concurso (E. Secundário -Blogue) promovido pelo 
Ministério da Educação /Comissão Nacional para as Comemorações do Centenário da República.  
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 3. A sua identificação foi aprovada por todos os sujeitos envolvidos, e pelos órgãos directivos da instituição aos 
quais o projecto foi sujeito para aprovação. Foi (e será) protegida, quanto possível, a identificação directa dos 
alunos. No contexto do primeiro ano deste projecto foi já construído um livro pela primeira autora (provisório) que 
apresenta muitos dos textos de apoio e os instrumentos que são referidos neste texto. Espera-se a publicação da 
versão definitiva no final do projecto (2012). Foi também desenvolvida uma acção de formação contínua (oficina) 
que envolveu vinte professores de História e Geografia oriundos da ESAS e de outras escolas. Espera-se que no 
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Resumo - A intencionalidade de proporcionar aos alunos um contexto educativo que lhes 
permitisse o desenvolvimento da imaginação, da criatividade, a negociação de ideias, a tomada de 
decisões, e a regulação da aprendizagem, conduziu à implementação de uma experiência 
pedagógica que está focalizada na planificação e construção pelos próprios alunos de uma revista 
- Fanzine – sobre temáticas Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS). A experiência pedagógica foi 
desenvolvida com alunos de 7º e 9º anos de escolaridade no âmbito da disciplina de Ciências 
Físico-Químicas. A construção da Fanzine foi concretizada através de uma estratégia de trabalho 
de projecto e de aprendizagem cooperativa. As tarefas de planificação do trabalho, de pesquisa de 
informação e de estruturação da revista foram executadas essencialmente em períodos extra-
lectivo. Os períodos lectivos mobilizados estiveram destinados ao apoio e acompanhamento do 
professor e, também, à monitorização entre pares e em pequeno grupo das tarefas efectuadas e 
do desempenho de cada aluno. A avaliação da experiência pedagógica incidiu na análise da 
opinião dos alunos sobre as dificuldades sentidas e o impacto no desenvolvimento de 
competências de aprendizagem. As principais dificuldades foram sentidas na selecção da 
informação, na definição da estrutura da revista e na gestão do tempo. A percepção dos alunos 
acentua o impacto positivo da experiência pedagógica não só no desenvolvimento de 
competências disciplinares (compreensão de temáticas CTS) mas também no desenvolvimento de 
competências transferíveis (pesquisa de informação, capacidade de trabalho de grupo). 
 





O ensino das Ciências assente na exploração de temáticas Ciência–Tecnologia–Sociedade–
Ambiente (CTSA) ou Ciência–Tecnologia–Sociedade (CTS), considerando, nesta última designação, 
o Ambiente como parte integrante da Sociedade, é uma perspectiva comummente aceite nos dias de 
hoje. É uma perspectiva que já está consignada nos documentos oficiais orientadores do processo de 
ensino-aprendizagem das Ciências. O „Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências 
Essenciais‟ (Abrantes, 2001) é um dos documentos que propõe a exploração destas temáticas e 
sugere a implementação de experiências de aprendizagem que permitam o desenvolvimento 
conjugado de competências específicas do respectivo domínio científico e competências comuns a 
diferentes áreas do saber, estas últimas designadas por competências transversais ou transferíveis 
(v. Costa Pereira, 2007). Enfatiza, ainda, a implementação de experiências de aprendizagem que 
envolvam a análise de fontes de informação de natureza diversa, a procura e selecção de 
informação, a estruturação e representação da informação em suportes diversificados, e a 
comunicação da informação recorrendo a vários meios auxiliares, incluindo as tecnologias da 
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informação e comunicação. Estas sugestões são também algumas daquelas que são apontadas para 
o ensino das Ciências por investigadores em Educação em Ciências (v., por exemplo, Galvão et al., 
2006 e 2011). As actividades de pesquisa são consideradas como actividades de aprendizagem 
propícias ao desenvolvimento de competências necessárias para a aprendizagem ao longo da vida e 
o “envolvimento dos alunos em pesquisas progressivamente mais complexas pode reforçar a sua 
autonomia e auto-estima” (Galvão et al., 2006: 33). Foi para este quadro teórico que, de imediato, 
direccionamos o pensamento quando, há alguns meses, numa das sessões de sábado de manhã do 
GT-PA (Grupo de Trabalho - Pedagogia para a Autonomia) (v. Fernandes & Vieira, 2009), era 
efectuada a apresentação de uma experiência pedagógica focalizada na construção de uma revista 
do tipo funzine. A experiência - Como aprender e contar aos outros o que aprendi? Posso inventar 
uma revista? - foi implementada pela Doutora Judite Almeida, do Departamento de Biologia da 
Universidade do Minho, com alunos do 1º ano da Licenciatura em Optometria e Ciências da Visão (v. 
Almeida, 2008). Com o decorrer do relato, imaginávamos possibilidades de transposição desta 
experiência pedagógica para outros contextos educativos – os ensinos básico e secundário. Esta 
possibilidade foi reforçada pela convicção de que a construção de uma revista com características 
particulares, como é o caso dos funzines (v. Anexo 1), poderia ser uma via propícia à concretização 
dos pressupostos teóricos inicialmente explicitados. 
É o cenário acabado de descrever que conduziu o primeiro autor deste texto à decisão de 
implementar uma experiência idêntica à atrás mencionada com os seus alunos de 7º e 9º anos de 
escolaridade no contexto da disciplina de Ciências Físico-Químicas. 
Apresenta-se, em seguida, uma breve descrição da experiência pedagógica desenvolvida. 
Posteriormente, efectua-se uma avaliação do impacto educacional da experiência a partir da análise 
das opiniões dos alunos. Por fim, são tecidas algumas considerações sobre possíveis enfoques de 
aprendizagem a privilegiar. 
 
2. Uma experiência pedagógica: criação de uma Fanzine 
 
A implementação da experiência pedagógica - Criação de uma Fanzine – estava dependente 
da adesão dos alunos. Era necessário auscultar a sua predisposição para a realização de uma tarefa 
desta natureza, seduzi-los e motivá-los para correrem o risco de se envolverem na concretização de 
uma tarefa com a qual não estavam familiarizados. Assim, foi necessário começar por elaborar uma 
proposta para apresentar aos alunos (Anexo 1). Iniciou-se a preparação deste documento com uma 
pesquisa on-line sobre funzines. Rapidamente descobriu-se que o sucesso deste tipo de revistas não 
dependia tanto do seu carácter lúdico mas resultava do facto de serem realizadas por entusiastas 
(fan e não fun) de áreas diversas (música, banda desenhada, ficção científica, etc.). Foi esta 
constatação que influenciou a decisão de se optar pelo termo fanzine em detrimento de funzine na 
designação da experiência pedagógica levada a cabo. 
A análise da proposta de trabalho com os alunos teve como propósito a promoção da 
compreensão da natureza das tarefas a executar, do papel que teriam de desempenhar, da 
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relevância educativa desta actividade, e, consequentemente, a tomada de decisão no envolvimento 
ou não nesta experiência pedagógica. A proposta de trabalho incluiu a explicitação dos objectivos de 
aprendizagem, do conceito de fanzine, da estrutura a considerar na construção da fanzine, das 
tarefas a realizar, das problemáticas sócio-científicas passíveis de exploração, das formas de 
avaliação da aprendizagem e da calendarização de execução das tarefas. O conteúdo das fanzines 
seria construído a partir da análise de notícias presentes, fundamentalmente, na imprensa escrita ou 
on-line, sobre temáticas CTS. Esta opção apoiou-se no pressuposto defendido por Galvão et al. 
(2006) de que a análise de notícias, apresentadas pelos meios de comunicação social, 
(des)envolvem competências que abrangem não só os conhecimentos substantivo e epistemológico 
mas também o raciocínio, a comunicação e as atitudes. Apoiou-se também no pressuposto defendido 
por Aronowitz (2006: 391) acerca do papel dos media: “é difícil evitar a conclusão de que os media 
são uma fonte crucial de educação e podem, em comparação com as escolas, exercer uma maior 
influência sobre as crianças e a juventude”. 
A construção da fanzine foi concretizada através de uma estratégia de trabalho de projecto e 
de aprendizagem cooperativa, estratégias apontadas como facilitadoras do desenvolvimento de 
diferentes aspectos da autonomia dos alunos (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007). É atribuído ao 
trabalho de projecto várias potencialidades educativas: “motiva os alunos, enquanto agentes de 
aquisição de conhecimentos, leva-os a compreender o meio em que se inserem, desenvolve-lhes o 
espírito de responsabilidade e de autonomia e prepara-os para a vida activa” (Barreira & Moreira, 
2004: 43). A construção da fanzine desenrolou-se essencialmente em períodos extra-lectivo. No 
entanto, foram definidos momentos do período lectivo designados por - Pára e Reflecte com o Teu 
Grupo sobre o Andamento do Trabalho – destinados ao acompanhamento e reflexão acerca do 
trabalho desenvolvido, suportados na análise de registos efectuados em fichas concebidas com esse 
fim a partir da adaptação das fichas construídas por Barreira & Moreira (2004). A monitorização do 
trabalho decorreu primordialmente através de vários momentos de análise do trabalho efectuado e do 
desempenho de cada aluno, realizada entre pares e em pequeno grupo. 
A avaliação das aprendizagens incluiu a avaliação do desempenho individual em função dos 
seguintes parâmetros: a) Recolha de informação relevante, b) Apresentação de propostas de 
desenvolvimento do trabalho, c) Cumprimento das tarefas que lhe são atribuídas, d) Organização e 
responsabilidade, e e) Aceitação da diferença de opiniões. Esta avaliação processou-se através de 
um primeiro momento de auto-avaliação, de um segundo momento de hetero-avaliação, e, de um 
momento final em que, após negociação e consenso no pequeno grupo, cada aluno reformularia e/ou 
manteria o nível que havia inicialmente proposto. 
A proposta, apresentada a duas turmas do 7º ano e a três turmas do 9º ano de Ciências Físico-
Químicas, foi acolhida positivamente por todos os alunos mas com reacções diferenciadas. Os alunos 
do 7º ano mostraram, de imediato, uma atitude de receptividade e quiseram, desde logo, obter mais 
informações acerca da natureza do trabalho a levar a cabo. Os alunos de 9º ano foram mais 
retraídos, mostrando algum receio perante uma actividade que não lhes era familiar. No entanto, as 
vantagens inerentes à estratégia subjacente à proposta apresentada eram suficientes para não 
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desanimar. Os dados estavam lançados, havia que continuar e, assim, em meados de Setembro de 
2008 o projecto arrancou.  
 
3. Avaliação da experiência pedagógica: a opinião dos alunos 
 
A avaliação da experiência pedagógica parte da análise dos dados obtidos através de um 
questionário aplicado aos alunos sobre as dificuldades sentidas e as aprendizagens desenvolvidas. O 
questionário foi construído a partir da análise de outros questionários que, embora tenham sido 
criados para outros contextos, contêm itens passíveis de serem mobilizados na avaliação do trabalho 
desenvolvido (v. Geada, 2008; Monteiro, Alvim, Brandão & Costa, 2008 e Ribeiro, 2008). 
Apresentam-se e analisam-se, em seguida, os resultados das respostas dos alunos de quatro turmas: 
duas turmas do 7º ano - TA7 e TB7 - e duas turmas do 9º ano - TA9, TB9.  
Os Quadros 1 e 2 apresentam os resultados relativos às dificuldades sentidas pelos alunos na 
realização desta experiência pedagógica. Indicam a frequência e, entre parêntesis, a respectiva 
percentagem de alunos que assinalaram cada uma das dificuldades listadas. Em cada uma das 
colunas, o somatório das respostas não é igual ao número total de alunos porque cada um podia 
assinalar mais do que uma dificuldade. 
No Quadro 1 estão registados os dados relativos às dificuldades sentidas na construção da 
fanzine. 
 
Dificuldades sentidas na… 
Alunos 






















































































































Quadro 1. Dificuldades sentidas pelos alunos na construção da fanzine 
 
As principais dificuldades sentidas tanto pelos alunos do 7º ano como pelos alunos do 9º ano 
de escolaridade situaram-se na selecção da informação, na estruturação da revista e na gestão do 
tempo. 
A dificuldade de selecção de informação poderá estar relacionada com a dificuldade na 
tomada de decisão acerca da informação adequada ao tipo de secções estabelecidas para a fanzine. 
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A vasta recolha de informação efectuada principalmente pela turma TA9 constituiu, para estes alunos, 
um obstáculo à selecção de informação. Sentiram dificuldades em gerir um volume tão elevado de 
informação e em decidir aquela que seria prioritária. Esta dificuldade poderá também estar associada 
à dificuldade em distinguir informação primária de secundária. 
A dificuldade na estruturação da revista está também relacionada com o volume de 
informação recolhida. Perante a abundância e diversidade da informação recolhida, os alunos terão 
tido alguma dificuldade em decidir o quê incluir e onde incluir mediante as secções definidas. 
A dificuldade na gestão do tempo foi mais sentida pelos alunos do 7º ano do que pelos alunos 
do 9º ano de escolaridade. A familiarização dos alunos com tarefas que, à semelhança desta, exigem 
o controlo do tempo por eles próprios poderá permitir justificar as diferenças encontradas entre os 
alunos dos dois níveis de escolaridade. Para os alunos do 7º ano, poderá ter sido esta a primeira vez 
em que estiveram envolvidos numa situação que exigia conciliar tarefas diversas, momentos de 
trabalho e prazos de consecução, decorrentes das várias solicitações escolares. A capacidade de 
gestão do tempo pelos alunos do 9º ano ter-se-á vindo a aperfeiçoar ao longo do último triénio pois é 
uma capacidade que, durante este período, tem vindo a ser trabalhada, acção facilitada pelo facto do 
professor responsável pela experiência pedagógica ser o professor titular desta turma desde o 7º ano 
de escolaridade. A permanência da estrutura deste grupo-turma ao longo dos três anos também 
poderá ter facilitado o desenvolvimento de dinâmicas de trabalho cooperativo necessárias à 
adequada gestão do tempo disponível. 
Os dados do Quadro 1 mostram, ainda, que a maioria dos alunos não terá tido dificuldades na 
compreensão da informação pesquisada, factor essencial para a compreensão dos 
princípios/conceitos e das problemáticas inerentes às temáticas CTS. 
No Quadro 2 estão registados os dados relativos às dificuldades sentidas na dinâmica do 
trabalho de grupo. 
 
Dificuldades sentidas na … 
Alunos 






















































































































Quadro 2: Tarefas de trabalho de grupo em que os alunos sentiram mais dificuldades 
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A análise comparativa dos Quadros 1 e 2 mostra que há um maior número de dificuldades na 
construção da fanzine do que na consecução do trabalho de grupo que são assinaladas 
maioritariamente pelos alunos. Verifica-se, também, uma dispersão de respostas pelas várias 
dificuldades sentidas na consecução do trabalho de grupo. Há apenas a referência a uma dificuldade 
que se destaca nas respostas dos alunos do 9º ano de escolaridade. A dificuldade na 
sequencialização das tarefas é apontada pela maioria destes alunos  
No Quadro 3 estão registados os dados relativos às percepções dos alunos sobre o impacto da 
experiência pedagógica implementada – Criação de uma Fanzine – no desenvolvimento de 
competências de aprendizagem. Estão registadas as frequências de resposta e, entre parentêsis, as 
respectivas percentagens. Em cada uma das colunas, o somatório das respostas não é igual ao 
número total de alunos porque cada um podia assinalar mais do que uma competência de 
aprendizagem. 
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Quadro 3. Competências de aprendizagem desenvolvidas com a construção da fanzine 
 
As competências de aprendizagem assinaladas pela maioria dos alunos dos 7º e 9º anos de 
escolaridade foram as seguintes: 
 
 Compreensão dos princípios/conceitos inerentes às temáticas CTS; 
 Compreensão do modo como as problemáticas CTS afectam a vida humana; 
 Procura de informação; 
 Desenvolvimento de hábitos de trabalho de grupo. 
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Constata-se, também, que tanto os alunos do 7º ano como do 9º ano de escolaridade 
salientam ainda a aprendizagem de outras competências. No entanto, enquanto que os alunos do 7º 
ano evidenciam a aprendizagem das competências – Tomada de consciência dos problemas 
inerentes a temáticas CTS e Utilização de ferramentas informáticas - os alunos do 9 ano sublinham a 
aprendizagem da competência Distinção entre informação principal e secundária. Assim, os alunos 
estão a reconhecer o impacto da experiência pedagógica não só no desenvolvimento de 
competências específicas do domínio do saber em estudo mas também de competências 
transferíveis. É de assinalar o facto de dois alunos – um do 7º ano e outro do 9º ano – terem indicado 
a aprendizagem de uma outra competência para além daquelas que estavam listadas. Referiram ter 
aprendido a construir uma revista, evidenciando a compreensão do modo como se estrutura uma 
revista e se organizam os elementos que a corporizam. 
 
4. Considerações finais 
 
A maioria dos alunos dos dois níveis de escolaridade associaram esta experiência pedagógica 
– Criação de uma Fanzine – às seguintes imagens: Utilidade, Aprendizagem, Criatividade, Desafio, 
Interesse, Dificuldade, Liberdade e Autonomia. Terá sido um Desafio porque foi uma tarefa diferente 
de todas as solicitadas até ao momento, porque exigiu uma tomada de decisões a vários níveis. Terá 
tido Interesse porque conduziu a um produto novo que terá ido ao encontro do gosto pessoal dos 
alunos. Terá dado azo à Criatividade porque permitiu dar asas à imaginação para tornar a fanzine, 
apelativo, informativo, útil. Terá sido um momento de efectiva Aprendizagem porque permitiu o 
desenvolvimento de competências de aprendizagem diversificadas. Terá também sido um espaço de 
Liberdade, não de auto-gestão, e de Autonomia que, respeitando a individualidade de cada um, exigiu 
a interdependência de todos na consecução das tarefas e da aprendizagem. 
Todos os alunos participaram na tarefa proposta. Uns com mais entusiasmo, outros com mais 
seriedade, outros um pouco por arraste. O facto é que foram recebidos vinte e seis trabalhos, com 
extensão e qualidade diversas, com espaços diversificados de expressão, de imaginação e 
criatividade tão bem patente nas capas identificativas de cada fanzine criado. 
A concretização desta experiência pedagógica foi também um Desafio para o professor titular 
das turmas. Um desafio na assunção de uma atitude investigativa e reflexiva, na predisposição para a 
experimentação de uma tarefa que para ele também era nova. 
Um olhar final sobre as opiniões dos alunos permite assinalar a importância da implementação 
de actividades de aprendizagem que possibilitem o desenvolvimento de capacidades de pesquisa de 
informação, de gestão do período de tempo na consecução das tarefas em associação com a 
reflexão sobre o próprio processo de aprendizagem. É também importante dar continuidade ao 
desenvolvimento do trabalho de grupo numa perspectiva de aprendizagem cooperativa, promovendo 
a aprendizagem explícita das várias competências de relacionamento interpessoal e de 
monitorização/avaliação do funcionamento do grupo. 
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Anexo 1. Proposta de Trabalho de Criação de uma Fanzine 
 
 
ESCOLA E.B. 2,3 de LAMAÇÃES 
 
Ciências Físico-Químicas – 20__/20__ 
 




“(…) a discussão de assuntos controversos, 
a condução de investigações pelos alunos 
(realizações que implicam a selecção de 
informação e a comunicação de resultados) 
conduzem, de uma forma mais completa, à 
compreensão do que é a Ciência.”  
“Propõem-se experiências educativas que 
incluem o uso de linguagem científica, 
mediante a interpretação de fontes de 
informação diversas com distinção entre o 
essencial e o acessório (...), a vivência de 
situações de debate (...), a apresentação 
dos resultados de pesquisa, utilizando 
meios diversos...” 
 
Adaptado de: GALVÃO, Cecília (Coord.) (2002). 
Ciências Físicas e Naturais – Orientação Curricular 
– 3º Ciclo. Lisboa: Departamento da Educação Básica do Ministério da Educação. 
 
 
I – OBJECTIVOS DE APRENDIZAGEM 
 
 Compreender a importância do conhecimento científico na tomada 
de decisões sobre questões sócio-científicas. 
 Desenvolver capacidades de pesquisa de informação. 
 Desenvolver capacidades de comunicação de informação. 
 Desenvolver competências de trabalho cooperativo. 




II – METODOLOGIA / TAREFAS 
 
TRABALHO EM GRUPO 
 
 Pesquisa bibliográfica  
 Criação de uma Fanzine 




 Relato de um tema seleccionado por cada aluno e por ele 
desenvolvido reflectindo interesses/conhecimentos pessoais 
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III – O QUE SÃO FANZINES? 
 
Trata-se de uma palavra com origem nos E.U.A. Nasceu 
graças à junção da palavra fan (ou fã, entusiasta, apaixonado), com 
zine (últimas sílabas de magazine – publicação ilustrada). Fanzine é 
então uma „revista‟ feito por fãs de um determinado tema e destinado a 
fãs desse mesmo tema. As primeiras fanzines apareceram nos 
Estados Unidos da América na década de 1930, editados por jovens 
adultos (faneditores), inicialmente dedicados à ficção científica. Em 
Portugal, a primeira fanzine (Janeiro de 1972) foi o Árgon, dedicado à 
BD, também feito por jovens. 
As fanzines tratam de variados temas. Os preferidos são os 
seguintes: banda desenhada, cartoon, ficção científica, música, 
cinema, literatura, política, jogos de computador, entre outros.  
Quando apresentam melhor qualidade gráfica (substituição 
das fotocópias pela impressão em offset), incluem ISBN e são 
distribuídos a nível nacional passam a chamar-se prozines. 
 
IV – TRABALHO A DESENVOLVER 
 
As fanzines de todos os grupos de trabalho deverão integrar seis 
secções. São elas as seguintes: 
 
a) Editorial – Abordagem mais aprofundada sobre uma temática 
sócio-científica pesquisada. [Extensão sugerida: 1 página] 
 
Temáticas sócio-científicas que poderão ser exploradas: 
 Pesticidas na agricultura 
 Alimentos transgénicos 
 Aterros e co-incineração 
 Tratamento de resíduos sólidos urbanos 
 Clonagem 
 Reprodução medicamente assistida  
 Desflorestação 
 Desertificação 
 Alterações climáticas 
 Biodiversidade (importância e riscos) 
 
Os editoriais deverão, sempre que possível, evidenciar: 
 
 Conceitos científicos do âmbito da questão sócio científica abordada. 
 O contexto da investigação científica: investigadores que colaboraram nos trabalhos científicos, 
formação científica de cada um destes investigadores, dificuldades encontradas no desenvolvimento 
dos trabalhos. 
 Reacção da sociedade às descobertas científicas: debate de questões económicas, ambientais, 
políticas, religiosas e éticas. 
 Impacto das descobertas científicas (riscos e benefícios) na sociedade. 
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b) Visões da Terra (Foto-magazine) – Fotografias sobre problemas 
ambientais no país e no mundo. [Extensão sugerida: 2 páginas] 
 
c) Destaques – Síntese de temáticas do âmbito da Ciência e da 
Tecnologia abordadas na imprensa. 
 
d) Notícias Verdes – Síntese de temáticas sobre questões ambientais 
abordadas na imprensa.  
 
e) Iniciativa Ciência – Exploração de um tema curricular estudado no 
âmbito da Física, Química, Biologia ou Geologia. [Extensão sugerida: 1 
página] 
 
f) Fórum: Relato de um tema desenvolvido a título pessoal. [Extensão 
sugerida: 1 página] 
 
Nota 1: As secções a), b), c), d) e e) serão desenvolvidas em grupo. A 
secção f) é desenvolvida a título individual e cada fanzine deverá ter 
tantos “fóruns” quantos o número de elementos do grupo. 
 
Nota 2: As fontes de pesquisa bibliográfica para elaborar as fanzines 
serão todos os meios de imprensa (escrita e audiovisual) podendo 
sempre que possível recorrer-se aos sítios electrónicos das várias 
instituições – jornais, revistas, televisões, por exemplo. Poderás 
também recorrer aos manuais escolares das tuas disciplinas em 
particular na concretização da secção e) da fanzine. 
 
Nota 3: Durante a tua pesquisa deverás SEMPRE identificar a fonte 
bibliográfica utilizada, quer para as notícias quer para as imagens 
seleccionadas, por exemplo: 
Autor, Jornal O Público, 30 de Outubro de 2009 
Autor, Revista Visão, 20 de Novembro 2009 
Autor, Jornal de Notícias, 14 de Fevereiro 2010 (adaptado) 




V – AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
 
1. Auto e hetero avaliação do desempenho 
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i) No seio grupo deverão ser definidas e atribuídas tarefas, bem como 
prazos para a sua execução. 
ii) Sempre que necessário poderás dirigir-te aos teus professores (CFQ) 
para procurar algum esclarecimento. 
A escola tem disponível o programa Publisher que permitirá editar o 
grafismo que pretendam para o trabalho. 
iii) Deverão ser apresentados: uma primeira versão do editorial, exemplos 
das imagens e de notícias a publicar. 
iv) Serão feitas ainda avaliações intermédias sobre o desempenho 




Nota final: O quadro seguinte pode ajudar na calendarização do trabalho. Embora seja apenas uma sugestão é 
importante que tomes em atenção os momentos de avaliação a que estarás sujeito. 
 
Tarefas 
1º Período 2º Período 3º Período 
S O N D J F M A M J 
 
Definição do plano de trabalho           
Pesquisa e estruturação da informação         
Estruturação da fanzine         
Apresentação de um primeiro lay-out            
Avaliação intermédia            
Apresentação da 1ª versão da fanzine
            
Avaliação intermédia            
Idealização do título/capa da fanzine           
Apresentação da fanzine à turma/escola           
Avaliação final            
 
[As imagens apresentadas são capas de algumas fanzines realizados por alunos do 3º ciclo do Ensino 





Selecção dos temas. 
Definição do plano de trabalho. 
(i) 
Pesquisa e estruturação da informação.
 (ii)
 






Pesquisa e estruturação da informação.
 (ii)
 
Elaboração da revista. 
(ii)
 





Idealização do título/capa da Fanzine. 
Apresentação do trabalho à turma/à escola. 
Avaliação final. 
(iv) 
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Ensino Experimental Reflexivo das Ciências: uma Abordagem Pedagógica 
Promotora da e Centrada na Reflexividade e Autonomia do Aluno 
 
Paulo Varela 









Resumo – Nesta comunicação caracteriza-se uma prática de Ensino Experimental Reflexivo das 
Ciências (EERC) e apresentam-se os seus resultados ao nível do desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e de resolução autónoma de problemas. Tal abordagem pedagógica 
valoriza e estimula os processos mentais, colocando grande ênfase na (re)construção do 
conhecimento e no pensamento reflexivo, em contexto de interacção social. O EERC foi 
implementado numa turma do 1º ano de escolaridade (TE) durante 40 horas distribuídas ao 
longo de um ano lectivo. A análise dos resultados obtidos, por contraste com uma turma do 
mesmo ano de escolaridade e da mesma escola (TC), revela que o efeito da intervenção 
pedagógica de Ciências se fez sentir, de forma muito significativa no desenvolvimento: i) de 
processos cognitivos ligados ao raciocínio concreto e abstracto por analogia; ii) de uma atitude 
mais reflexiva dos alunos; iii) de capacidades de resolução de problemas de conteúdo não 
científico, tendo os alunos da TE revelado maior autonomia e apresentado estratégias de 
resolução de melhor qualidade. Os resultados sustentam, assim, que o EERC promove a 
autonomia e a reflexividade dos alunos.  
 





As intervenções que temos vindo a realizar em salas de aula do 1º CEB (Sá, 1996; Sá 2002a; 
Sá & Varela; 2004; Sá & Varela, 2007) têm-nos permitido verificar que as crianças geralmente não 
têm oportunidades para realizar actividades práticas e experimentais de Ciências, que: potenciem 
adequadamente o seu desenvolvimento intelectual, pessoal e social; estimulem o pensamento e a 
compreensão conceptual, a autonomia e o uso da linguagem; promovam um papel activo e 
construtivo na aprendizagem; desenvolvam atitudes positivas face à aprendizagem das ciências. 
Neste contexto, tem-se vindo a desenvolver, ao longo de mais de década e meia, todo um trabalho de 
investigação e intervenção, orientado para uma abordagem experimental e reflexiva das Ciências no 
1º CEB. Esse trabalho de investigação e a experiência empírica de sala de aula vêm sugerindo 
múltiplas hipóteses de uma estreita relação entre uma perspectiva de ensino, que designamos de 
Ensino Experimental Reflexivo das Ciências (EERC), e a promoção de saberes e o desenvolvimento 
de competências de natureza transversal. Nesta comunicação daremos especial relevância às 
hipóteses de que uma prática EERC promove nos alunos incrementos ao nível do desenvolvimento 
das capacidades cognitivas e de resolução autónoma de problemas. 
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2. Caracterização do Ensino Experimental Reflexivo das Ciências – EERC  
 
O EERC coloca grande ênfase na estimulação do pensamento reflexivo do aluno, integrando e 
potenciando de forma interdependente o desenvolvimento de capacidades cognitivas e a 
compreensão conceptual (Miras, 2001; Sá 2002a; Zohar, 2006; Harlen, 2007). A aprendizagem 
assume um carácter dinâmico e evolutivo de (re)construção de significados socialmente construídos, 
que toma como ponto de partida as ideias dos alunos para ideias com maior poder explicativo dos 
fenómenos físico-naturais.  
No EERC o aluno confronta as suas ideias e expectativas com as evidências, tornando-se 
gradualmente competente no processo de coordenação das teorias pessoais com as evidências 
experimentais que produz (Kuhn, 1988). Todavia, a perspectiva de coordenação e conformidade de 
novas teorias com o mundo físico-natural difere de sujeito para sujeito. Por isso, os significados 
construídos são objecto de discussão e reflexão conjunta, em pequeno e grande grupo, para que a 
selecção crítica e a negociação conduzam a significados de nível superior, partilhados por um 
crescente número de alunos (Naylor, et al., 2007; Domínguez & Stipcich, 2009). O EERC confere, 
assim, particular importância aos contextos colaborativos de aprendizagem, facilitadores do 
aparecimento e intercâmbio de diferentes significados e interpretações explicativas das diversas 
situações de aprendizagem (Palincsar & Herrenkohl, 2002; Larkin, 2006). Trata-se de promover 
espaços de mediação, negociação e regulação conjunta, entre os alunos e o professor, que propiciam 
a partilha e a defesa de ideias. A discussão, que se gera na turma, possibilita a tomada de 
consciência sobre essas ideias e a necessidade de as reverem e/ou modificarem (Domínguez & 
Stipcich, 2009).  
Esta intensa actividade sóciocognitiva é factor de estruturação e regulação do pensamento e 
da acção individual e conjunta dos alunos, fazendo emergir a necessidade de observações mais 
apuradas das evidências, de repetição de procedimentos e estratégias, de reavaliação das suas 
ideias e argumentos, de uma melhor consideração dos diferentes pontos de vista. Tudo isto induz nos 
alunos competências metacognitivas e de auto-regulação (Ibáñez & Alemany, 2005; Larkin, 2006). 
que favorecem elevado grau de transferência das aprendizagens (Georghiades, 2006) e a autonomia 
dos alunos (Grangeat, 1999; González, & Escudero, 2007).  
O EERC confere também especial importância ao papel da linguagem oral, como instrumento 
de comunicação e construção conjunta dos significados científicos (Català & Vilà, 2002; Aleixandre, 
2003; Maloney & Simon, 2006). Os alunos recorrem, também, frequentemente à linguagem escrita, a 
qual exige uma maior consciencialização das operações mentais que se executam, desenvolvendo-
se num processo de fala interior do sujeito consigo mesmo (Vygstsky,1987). Escrever implica pensar 
sobre o que é objecto da escrita, organizar as ideias, estabelecer relações entre elas, seleccionar as 
melhores palavras e articulá-las adequadamente (Bruer, 1995). Criar nos alunos o hábito regular de 
escrever, a propósito das actividades experimentais, é dar continuidade ao processo reflexivo e é 
promover no aluno o mais elevado grau de aprendizagem que está ao seu alcance, em cada tópico 
objecto de estudo. 
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O EERC implica renovados papéis dos alunos e dos professores. Nesta prática de ensino, os 
alunos:  
 Explicitam as suas ideias e modos de pensar sobre questões, problemas e fenómenos. 
 Argumentam e contra-argumentam entre si e com o adulto quanto ao fundamento das suas 
ideias, em contexto de pequeno e grande grupo. 
 Submetem as ideias e teorias pessoais à prova da evidência, com recurso aos processos 
científicos.  
 Recorrem à escrita de forma regular na elaboração de planos de investigação, relatórios, 
registo das observações e dados da evidência e no registo das aprendizagens realizadas. 
 Avaliam criticamente o grau de conformidade das suas teorias, expectativas e previsões com 
as evidências. 
 Negoceiam as diferentes perspectivas pessoais emergentes na turma, tendo em vista a 
construção de significados socialmente partilhados (Sá, 2002a; Sá & Varela, 2004).  
 
O professor, por seu lado, assume um papel bastante activo, reflexivo e de forte 
intencionalidade pedagógica: i) na interpretação das acções realizadas pelos alunos e dos 
significados que vão sendo gerados e reconstruídos em sala de aula, de modo a regular e realimentar 
a actividade mental construtiva dos alunos; ii) na estimulação e mediação das interacções dos alunos 
com as situações experimentais, dos alunos entre si, bem como de renovadas interacções do aluno 
com as evidências e com os seus pares; iii) na promoção da participação activa dos alunos, 
fornecendo o estímulo necessário à verbalização, à acção e à reflexão dos alunos. Para isso, valoriza 
e promove a discussão em torno das intervenções dos alunos, num ambiente de colaboração, 
responsabilização e liberdade de comunicação; iv) através de um contínuo e recorrente 
questionamento reflexivo, estimulador do pensamento e acção dos alunos. Este questionamento vai 
fornecendo, em cada momento, a ajuda adequada às necessidades sentidas pelos alunos e 
promovendo neles a capacidade de escalarem níveis de cognição e aprendizagem progressivamente 
mais elevados (Rojas-Drummond & Mercer, 2003; Sá & Varela, 2004; Chin, 2006). As questões que 
incitam e promovem a reflexão implicam conceder tempo aos alunos, para que estes possam pensar 
sem constrangimentos sobre as suas respostas, planificar o seu pensamento, regular o curso da sua 
acção e avaliar o resultado das acções realizadas. 
A título ilustrativo da operacionalização da prática de EERC em sala de aula, apresentam-se, 
no anexo II, alguns excertos extraídos do diário de aula sobre a “dissolução de materiais sólidos em 
água”, bem como a análise de conteúdo desses excertos. 
 
3. Metodologia  
 
O estudo assume o carácter de investigação-acção e integra-se no quadro teórico da 
investigação interpretativa (Guba & Lincoln, 2000; Sá, 2002b; Graue & Walsh, 2003; Sacristán & 
Gómez, 2005), aplicada ao estudo dos processos de ensino e aprendizagem em sala de aula. Porém, 
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incorpora também uma dimensão metodológica quasi-experimental, para avaliar, por contraste com 
uma turma de controlo sujeita a um ensino tradicional, o efeito do EERC numa turma experimental em 
várias variáveis, das quais destacamos nesta comunicação as seguintes: a) capacidades cognitivas, 
b) competências de resolução autónoma de problemas de conteúdo não científico.  
 
3.1 Desenho da investigação e instrumentos de recolha de dados 
 
Uma turma do primeiro ano de escolaridade (n=18) foi sujeita a um processo de EERC. Ao 
longo de um ano lectivo foram leccionadas 20 aulas, que abordam tópicos de Ciências com 
incidências na área curricular de Estudo do Meio, num total de 40 horas de intervenção na sala de 
aula, conforme a tabela seguinte:  
 
Tema  Nº de aulas Tempo 
A minha identificação 3 6h 
O meu corpo 3 6h 
Os meus gostos e preferências 1 2h 
A saúde do meu corpo 1 2h 
Materiais sólidos e líquidos. 1 2h 
Materiais sólidos solúveis e insolúveis em água. 1 2h 
Conservação da quantidade de líquido 2 4h 
Flutuação e afundamento de objectos na água. 1 2h 
Os seres vivos /Germinação de sementes 4 8h 
Forma da Terra / dia e noite 2 4h 
Alternância dia e noite 1 2h 
O Som 1 2h 
TOTAIS 20 40h 
 
Tabela 1. Tema, número de aulas e tempo 
 
As aulas foram leccionadas pelo primeiro autor que, em colaboração com a professora da 
turma, desempenhou simultaneamente o papel de investigador e de professor. Utilizaram-se como 
indicadores das variáveis em estudo os scores obtidos nos seguintes instrumentos: a) Matrizes 
Progressivas Coloridas de Raven – MPCR; b) Resolução Interactiva de um Problema – RIP (ver 
anexo 1).  
Na RIP adoptou-se o método proposto por Sá (1996). Foi construído e testado um protocolo 
que funciona para o investigador como um guião flexível na condução interactiva da resolução do 
problema (ver excerto no anexo 1). O investigador formula o problema ao aluno e dá-lhe a 
oportunidade de o resolver autonomamente. Não sendo isso possível, são previstos no protocolo 
possíveis níveis de ajuda a conceder pelo investigador, em função das dificuldades do aluno. Os 
níveis de ajuda assumem a forma de questões que apelam a uma maior reflexão do aluno, no ponto 
do percurso em que surge a dificuldade, de modo a optimizar-se o seu desempenho cognitivo 
(Perrenoud, 2001).  
Durante a interacção, o investigador vai construindo, no protocolo-guião, o perfil de resolução 
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MCPRaven   Sem intervenção MCPRaven TC (n=22) 
RIProblema ----- 
MCPRaven Com intervenção MCPRaven TE (n=18) 
 
Pós-teste 




do problema de cada aluno, através da sinalização dos níveis de ajuda concedidos, do registo das 
estratégias e de outros incidentes críticos ocorridos. Com base nesses registos, elabora a memória 
descritiva individual da resolução do problema, que contém: os níveis de ajuda concedidos nas várias 
fases de resolução, a qualidade das estratégias sugeridas e/ou executadas e o tempo de resolução 
do problema. Assim, o Desempenho Global na Resolução do Problema é determinado pelo Nível de 
Ajuda concedido (NA) e pela Qualidade da Estratégia (QE)
1
. 











4. Análise dos resultados 
 
4.1 Matrizes Coloridas Progressivas de Raven (MCPR) 
 
O gráfico seguinte apresenta uma visão comparativa dos desempenhos médios globais obtidos 
pelos alunos da turma experimental (TE) e da turma de controlo (TC) na avaliação das capacidades 












Os desempenhos médios globais das duas turmas, idênticos em pré-teste, passaram a ser 
consideravelmente distintos em pós-teste, verificando-se na TE um incremento médio de 7 pontos 
contra 2,73 na TC. A diferença de incrementos obtidos por cada turma, entre o pré e o pós-teste, 
















Quadro 1. Desenho da dimensão de investigação quasi-experimental 
Gráfico 1. Médias obtidas nas MPCR pela TE e pela TC, em pré e pós-teste 
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p=0.002). Ora, sendo a TE e a TC equivalentes ao nível da idade, 6,25 e 6,30 anos, respectivamente 
(Χ rTE=20,86 e Χ rTC=20,20; U=191,5; p=0,859), dos indicadores socioprofissional (Χ rTE=20,86 e Χ
rTC= 20,20; U=191,5; p=0,855) e socioeducativo dos agregados familiares (Χ rTE=23,28 e Χ rTC=18,23; 
U=148,0; p=0,146) e da variável MPCR no pré-teste (Χ rTE=18,83 e Χ rTC=18,27; t=0,374; p=0,711), 
torna plausível admitir-se que a diferença muito significativa de incrementos, favorável à TE, é 
resultante do efeito específico da intervenção de EERC.  
Como o teste é constituído por três séries de itens, cuja resolução envolve processos 
cognitivos diferenciados, procedeu-se a uma análise mais fina dos resultados, com vista a identificar 
os processos cognitivos envolvidos na resolução das MPCR, em que os alunos da TE se distinguiram 
dos alunos da TC no final da intervenção. Essa análise permitiu concluir que a intervenção de EERC 
promoveu nos alunos da TE incrementos mais significativos nos itens cuja resolução envolve a 
mobilização de processos cognitivos ligados à apreensão e aplicação de relações, através do 
raciocínio concreto e abstracto por analogia ( Χ rTE=24,75 e Χ rTC=17,02; U=121,5; p=0,034) e nos 
itens que apelam simultaneamente a processos perceptivos e ao raciocínio concreto por analogia (Χ
rTE=26,14 e Χ rTC=15,89; U=96,5; p=0,005). Não se verificaram diferenças com significado estatístico 
nos itens cuja resolução envolve processos de natureza perceptiva (Χ rTE=20,36 e Χ rTC=20,61; 
U=195,5; p=0,940). 
Em relação ao desempenho nas MPCR, foi ainda concedida uma atenção particular à variável 
Tempo de Resposta às Matrizes. As duas turmas obtiveram, em pré-teste, tempos muito 
semelhantes, podendo assim concluir-se que são de início equivalentes nessa variável. No pós-teste, 
os alunos da TE demoraram, em média, mais 2,97 minutos a responder às MPCR, sendo essa 
diferença de tempo estatisticamente muito significativa (Χ rTE=27,39 e Χ rTC=14,86; U=74,0; p=0,001).  
 
4.2 Resolução interactiva do problema da fotografia 
 
Apresenta-se em gráfico uma visão dos desempenhos médios globais e dos tempos médios de 
























Gráfico 2. Desempenho médio global da TE e da TC e respectivos tempos de resolução do problema 
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A análise estatística permite verificar que a TE se distingue de forma positiva e muito 
significativa da TC, quanto ao Desempenho Global na Resolução do Problema (Χ TE=16,44 e Χ
TC=12,68; t=3,064; p=0,004). Para isso concorrem i) a sugestão e/ou execução, por sua iniciativa, de 
um maior número de estratégias e de melhor qualidade dos alunos da TE, tendo a comparação 
estatística revelado diferenças significativas (Χ rTE=24,89 e Χ rTC=16,91; U =119,0; p=0,025); ii) e o 
facto de os alunos resolveram o problema com menor Nível de Ajuda para progredirem durante as 
várias fases de resolução, sendo as diferenças estatisticamente muito significativas. (Χ TE=14,28 e Χ
TC=11,45; t=3,145; p=0,003).  
Verifica-se, ainda, que a média do Tempo de Resolução do Problema na TE é menor do que 
na TC. O mais elevado Desempenho Global na Resolução do Problema da TE face à TC, com menor 
Nível de Ajuda e menor Tempo de Resolução do Problema, sugere maior fluência e maior qualidade 




No final da intervenção de EERC, os alunos da TE obtiveram melhor desempenho face aos 
alunos da TC nas MPCR, sendo de início as turmas equivalentes nessa variável. As melhorias da TE 
incidiram preferencialmente no desenvolvimento de processos cognitivos ligados ao raciocínio 
concreto e abstracto por analogia e de processos que envolvem simultaneamente a organização, 
num todo relacionado, dos estímulos perceptivos apreendidos e o raciocínio concreto por analogia. 
Esses incrementos na TE são concomitantes com o maior tempo de resposta ao teste. Assim, os 
alunos da TE enfrentaram o teste das MPCR de uma forma tendencialmente reflexiva, pois, aqueles 
que manifestam um estilo reflexivo tendem a conceder mais tempo antes de proporem uma solução 
para um problema ou tomarem uma decisão. São normalmente persistentes em tarefas de elevada 
exigência intelectual e encaram os desafios com maior auto-confiança, quanto à possibilidade de os 
superarem. As suas respostas são previamente ponderadas, organizadas e sequenciadas, utilizando 
processos de análise, discriminação e avaliação das várias alternativas de resposta, para eliminarem 
as potencialmente incorrectas, e obtêm melhores desempenhos em tarefas que requerem tais 
processos (Sternberg & Grigorenko, 1997). Kagan (1966, cit. por Barceló & Pascual, 2001:22) 
sustenta que o adjectivo “reflexivo” é sobretudo descritivo da criança que apresenta largas latências e 
poucos erros. Assim, uma abordagem reflexiva na resolução de um problema associa-se a uma 
menor probabilidade de cometer erros. A promoção do sujeito reflexivo foi um vector sobre o qual a 
intervenção incidiu e colocou grande relevância. 
No final da intervenção de EERC, a TE obteve também resultados consideravelmente 
superiores aos da TC no Desempenho Global na Resolução do Problema. Mas, contrariamente ao 
ocorrido com o Tempo de Resposta às Matrizes, o Tempo de Resolução do Problema é maior na TC. 
Aqui importa ter presente que o investigador concedia maior ou menor ajuda, consoante as 
necessidades dos alunos e, naturalmente, aos alunos com maiores dificuldades era concedido um 
Nível de Ajuda mais elevado. O contraste estatístico dos níveis de ajuda demonstrou que a TC 
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recebeu mais ajuda do que a TE, sendo este facto concordante com o seu menor tempo de 
resolução. O menor Nível de Ajuda dos alunos da TE, conjugado com o menor Tempo de Resolução 
do Problema, também da TE, só por si não autorizaria a inferência de que os alunos da TE se 
revelaram mais autónomos: dispensar a ajuda, fazer depressa e obter resultados medíocres não 
significa autonomia. Todavia a conjugação desses resultados com o maior Desempenho Global na 
Resolução do Problema, ou seja, mais elevadas competências de resolução de problemas de 
conteúdo neutro face à intervenção, revela de forma clara uma maior autonomia dos alunos da TE.  
Estes resultados têm muito a ver com a natureza da intervenção de EERC, orientada para a 
estimulação do pensamento reflexivo dos alunos e o desenvolvimento conceptual, num ambiente de 
liberdade de expressão. Nesse processo, a acção reflexiva do professor exerceu uma influencia 
determinante no desenvolvimento de uma atitude também mais reflexiva nos alunos, adquirindo estes 
uma forma mais profunda de abordar os desafios de aprendizagem e de aprender. Aprenderam: a 
distanciar-se das suas ideias e formas de pensar e a tomá-las como objecto de reflexão; a tomar nas 
suas mãos a resolução de múltiplos problemas que lhes eram apresentados; a antecipar 
mentalmente um conjunto de acções e procedimentos com vista à sua resolução; a tomar iniciativas e 
não ficar na total dependência do professor; que as questões do professor eram sempre estímulos 
para pensarem e reflectirem; a confiar no valor das suas ideias e argumentos, pois isso era 
estruturante da dinâmica da aula; que apenas as ideias e respostas devidamente ponderadas tinham 
valor; que não havia pressa para participações precipitadas, mas que tinham tempo para pensar e 
discutir ideias; que tinham uma grande liberdade para apresentarem ideias criativas; que na 
interpretação dos resultados das actividades experimentais várias ideias igualmente respeitáveis 
poderiam surgir e que a reflexão e confronto eram a via para abandonar, aceitar outras ou criar novas 
ideias; que podiam eles próprios realizar as actividades experimentais para satisfazerem as suas 
curiosidades ou submeterem as suas ideias à prova da evidência.     
Se podemos dizer que os dados das MPRC sustentam que o EERC promove a reflexividade 
dos alunos e que os dados da resolução interactiva do problema sustentam que o EERC promove a 
autonomia dos alunos, entendemos que autonomia e reflexividade são dimensões inseparáveis uma 
da outra. A resolução autónoma de problemas novos requer capacidades reflexivas do aluno. Uma 




1.Para medir o NA concedido, os possíveis níveis de ajuda previstos em cada fase de resolução constituem uma 
escala ordinal, cujos níveis, caracterizados pelos respectivos descritores, foram convertidos em valores 
quantitativos: SA (sem ajuda) – 3 pontos; CA (com ajuda) – 2; CMA (com muita ajuda) – 1; N (não resolve apesar 
de toda a ajuda anteriormente concedida) – 0 (ver tabela 2.2. do anexo 1). Por sua vez, a QE corresponde à 
atribuição de um determinado nível a cada estratégia numa escala ordinal. A cada nível, operacionalizado sob a 
forma de descritores, é atribuído uma pontuação para converter a qualidade das estratégias num valor 
quantitativo. Todo este processo requer uma análise interpretativa de conteúdo dos pontos críticos em que tais 
estratégias se manifestam. No final, somadas as pontuações correspondentes aos níveis de ajuda obtemos uma 
medida global da ajuda concedida no processo de resolução do problema (NA); e somando as pontuações 
relativas à qualidade das estratégias à medida da ajuda concedida obtemos o Desempenho Global na Resolução 
do Problema. 
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Anexo 1– O problema e exemplo ilustrativo da fase 2 do protocolo de registo e suporte à condução da 
resolução interactiva do problema - RIP 





A criança, para resolver o problema, terá que transformar a forma rectangular da sua fotografia num 
quadrado de dimensões iguais ao que lhe é fornecido na ficha de resolução e proceder aí à sua colagem. Em 
cima da mesa, terá ao seu dispor três elementos: um quadrado de plástico com as mesmas dimensões do 
quadrado da ficha; a sua fotografia; e uma ficha que contém o quadrado onde deve colar a fotografia.  
(…) 
 
2. FASE DE FORMULAÇÃO E COMPREENSÃO DO PROBLEMA 
– Imagina que quero colocar a tua fotografia, que tem a forma de um rectângulo, direitinha dentro deste 
quadrado. O que deves fazer para que a tua fotografia possa ser colada dentro do quadrado? 
 
                                                                             Excerto da ficha do aluno 
 
                                                                                           
 
 






 A criança reconhece a necessidade de recortar a fotografia e, por sua iniciativa, 
sugere e executa simultaneamente uma estratégia para transformar a sua forma 
rectangular num quadrado de dimensões iguais àquele onde a deverá colar.  
 
B 
 A criança reconhece que a fotografia é de maiores dimensões do que o quadrado da 
ficha e, por isso, sugere a necessidade de a recortar.  
 
C 
 A criança não reconhece a necessidade de recortar a fotografia, sugerindo colá-la 
directamente no quadrado da ficha.  
Observações/comentários: 
 
2.2. Reconhece a necessidade de recortar a fotografia  
Resposta 
assinalada 
Tipo de ajuda 
 
SA 
 A criança, sem qualquer ajuda, sugere que antes de colar a fotografia deverá recortá-
la (ideia A e B).  
 
CA 
 Na ausência da ideia de recorte, o investigador sugere à criança que execute a ideia 
anteriormente referida (ideia C). A tomada de consciência de que se tratou de uma 
tentativa de resolução mal sucedida ocorre por via da seguinte ajuda: – a fotografia 
coube dentro do quadrado da ficha?  
CMA  – Se a fotografia não coube no quadrado da ficha, o que terás de fazer?  
 
N 
 Depois de esgotadas as ajudas anteriores, a criança não responde. É sugerida a 
necessidade de recortar a fotografia: – se a fotografia não coube no quadradinho da 
ficha, será que temos que a recortar? O que é que achas?  
Observações/comentários: 
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Anexo 2. A prática de EERC na TE: o caso da “dissolução de materiais sólidos em água” – alguns 
excertos do diário de aula e respectiva análise de conteúdo.  
 
A aula inicia-se com a seguinte questão:  
O que irá acontecer se colocarem um pouco de areia num copo com água? 
 
– Previsões acerca do comportamento da areia na água. Excerto do diário de aula:  
Vários alunos exprimem as seguintes ideias: A areia fica molhada; vai ao fundo; cai ao deitar no copo; a areia é 
branquinha e quando se mete na água fica mais escura. As questões do investigador focalizam a atenção das 
crianças na possibilidade de a areia, depois de agitada dentro do copo com água, se continuar a ver ou não, 
como era antes. Em geral as crianças prevêem que a areia continuará a ver-se no fundo do copo: sim (vários); 
sim, mas fica espalhada no fundo do copo (Mafalda; 6,4 anos).  
 
– Elaboração de um plano simplificado. Excerto do diário:  
O que deveremos fazer para ver se as vossas opiniões estão correctas? - Temos que ter um copo transparente 
para se ver (Filipa; 6,2 anos); põe-se um copo com água e depois põe-se lá a areia e mexe-se (Pedro; 6,3 anos); 
e depois mexe-se (Gabriel; 6,3 anos); temos que ter um coiso para mexer (Susana; 6,6 anos); pode ser uma 
colher (Mafalda; 6,4 anos); um lápis também dá (Júlia; 6,8 anos). 
 
Os alunos dão contribuições para a construção colectiva de um plano mental simplificado a ser executado 
no interior dos grupos. Nesse plano estão presentes os seguintes elementos: i) material – copo transparente, 
com água, areia e colher; ii) procedimentos – deitar a areia no copo e agitar; iii) observar (“para se ver”). O 
discurso dos alunos, ao invés de egocêntrico, revela uma efectiva comunicação. Cada aluno reafirma, de forma 
implícita ou explícita, a ideia anteriormente expressa por outro aluno e intervém num dos seguintes sentidos: i) 
dar à ideia anterior uma formulação mais elaborada; ii) complementar a ideia anterior com novos elementos a 
integrar no plano.  
 
– Em grupo, os alunos executam autonomamente  os procedimentos práticos e realizam observações. 
O propósito definido para a actividade era averiguar se a areia ficava visível ou não, depois de agitada na 
água. A visibilidade da areia parece ser tomada como óbvia e, talvez por isso, as observações nos grupos 
incidem preferencialmente sobre algo mais relevante, em termos perceptivos: a sujidade da água. Quando a 
areia se imobiliza, alguns alunos sublinham a sua visibilidade no fundo do copo.  
 
O que irá acontecer se colocarem agora um pouco de açúcar num copo também com água? 
– Previsões acerca do comportamento do açúcar na água. Excerto do diário: 
Surgem na turma diferentes previsões acerca do que acontecerá ao açúcar quando colocado e agitado dentro do 
copo com água: i) a maioria sustenta que o açúcar “vai desaparecer”. Quando interpelados, justificam o 
desaparecimento do açúcar com o facto de deixar de se ver: Não se vai ver (vários); Fica tudo igual à água e 
depois não se vê (Bruno; 6,9 anos); O açúcar não se vai ver e a água fica doce (Pedro; 6,3 anos). Alguns 
comunicam previsões mais elaboradas: O açúcar não se vai ver porque é da cor da água (Mafalda; 6,4 anos). - E 
se a cor do açúcar fosse diferente, será que ele continuaria a ver-se no fundo do copo? – Pergunto. Não. O 
açúcar vai desfazer-se devagarinho e depois, como a sua cor é parecida com a água, ficava depois tudo igual 
(Mafalda; 6,4 anos); ii) um número reduzido prevê que o açúcar não se vai dissolver, permanecendo no fundo do 
copo: Fica no fundo do copo (Luís; 6,6 anos); Vai ficar em baixo também como a areia (Júlia; 6,8 anos); Fica no 
fundo igual e vê-se só que o açúcar é de outra cor (Francisca; 6,2 anos). Pergunto a esta última se o açúcar se 
iria ver depois de o agitar. A criança responde que sim, que iria ficar no fundo a ver-se. 
 
A previsão dominante é de que o açúcar vai deixar de se ver. Há quem acrescente que a água fica doce e 
quem argumente que o açúcar deixará de se ver, porque é da cor da água. Neste último caso, a criança, quando 
questionada, revê a sua ideia e refere uma teoria de elevado nível de abstracção mental: O açúcar vai desfazer-
se devagarinho e depois, como a sua cor é parecida com a água, ficava depois tudo igual (Mafalda; 6,4 anos).  
O questionamento reflexivo sobre a ideia inicial (O açúcar não se vai ver porque é da cor da água), ainda 
antes da evidência experimental, incrementa o nível de qualidade do pensamento da criança. Trata-se de um 
importante aspecto de natureza metacognitiva: pensar sobre as nossas ideias melhora a qualidade dessas 
mesmas ideias.   
 
– Os grupos realizam a actividade experimental. Excerto do diário: 
Aos grupos é distribuído mais um copo, água e um pouco de açúcar. As crianças realizam com bastante 
empenho e autonomia a actividade. O confronto entre as previsões e a evidência provoca em algumas reacções 
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de contentamento e noutras de surpresa. No interior dos grupos ouvem-se comentários acerca do 
desaparecimento do açúcar: o nosso açúcar desapareceu (G. Pedro). Desapareceu (outros grupos). 
 
Perante a evidência experimental, a linguagem a que as crianças recorrem de forma espontânea é que o 
açúcar desapareceu, apesar de o investigador/professor colocar as questões em termos da possibilidade de o 
açúcar se ver ou deixar de se ver. A palavra desaparecer, utilizada pelas crianças, pode ter diferentes 
significados. Será que nessas palavras está a ideia de o açúcar deixou de existir enquanto matéria? Ou será que 
as crianças querem dizer que o açúcar dissolvido na água continua lá sob a forma de pequenas partículas 
invisíveis dispersas na água, como diz a Mafalda. No questionamento dos alunos surgem alguns dados 
clarificadores para estas questões. 
 
Dissolução do açúcar com noção de conservação  
– Nível 1. Excerto do diário: 
Estimulados a reflectir sobre o que tinha acontecido ao açúcar, alguns referem que deixou de existir no interior 
do copo com água: saiu o açúcar do copo (Gabriel; 6,3 anos); o açúcar já não está lá (Helena; 6,4 anos); 
enquanto outros sustentam que o açúcar apenas deixou de se ver, encontrando-se agora disperso no interior da 
água: não deixou o copo, mas tá tá espalhado por todos os lados e não se consegue ver (G. Mafalda). É 
fomentada a discussão e reflexão sobre a ideia que sustenta a inexistência material do açúcar no interior do 
copo: Será que o açúcar saiu de dentro do copo? As crianças envolvem-se num processo de discussão 
colectiva. Alguns insistem: saiu, já não está lá dentro (Bruno; 6,9 anos). Outros argumentam e defendem a ideia 
de que o açúcar permanece dissolvido na água: a Mafalda quer dizer que o açúcar está espalhado e não se vê 
(Sara; 6,9 anos). A turma é solicitada a pronunciar-se individualmente sobre uma e outra ideia. Verificam-se 11 
respostas (61,1%) favoráveis à permanência do açúcar dissolvido na água (significa dizer, por outras palavras, 
que há conservação da substância) e 7 respostas (38,9%) que sustentam o contrário, ou seja, que o açúcar 
deixou de existir no interior do copo com água (não conservação da substância). Dirijo a minha atenção para as 
crianças que continuam a sustentar a ideia de que o açúcar deixou de existir no interior do copo com água: 
Então, se não está lá dentro para onde é que ele foi, por onde é que ele saiu? – Pergunto. A maioria das 
crianças permanece calada e alguns insistem na inexistência material do açúcar sem avançarem, contudo, uma 
explicação para o seu desaparecimento: Não está lá dentro, não sei p`ra onde foi (Gabriel; 6,3 anos). 
 
O desaparecimento do açúcar significa para alguns que deixou de existir no interior do copo com água. 
Para outros, o açúcar apenas deixou de se ver, encontrando-se disperso na água. Depois da discussão, é 
claramente maioritária a ideia de que o açúcar permanece dentro do copo (61,1% vs 38,9%). Os alunos que não 
têm noção de conservação afirmam que o açúcar não está no recipiente, porém, quando questionados, 
assumem desconhecer o seu destino, como é o caso do Gabriel.  
 
– Nível 2. Excerto do diário: 
Solicito às crianças que provem a água açucarada. Nos grupos comenta-se que está doce ou é docinha. Tendo 
as crianças tomado o gosto açucarado da água, pergunto-lhes se o açúcar saiu ou continua lá dentro misturado 
na água. As crianças parecem agora admitir que o açúcar está lá dentro e, questionadas de novo, justificam: 
porque a água está doce (vários). Se o açúcar não saiu do copo, onde estará? – Pergunto. As crianças ficam 
caladas, mas a Mafalda volta a insistir, dizendo que ele não saiu e que anda por ali (apontando para a água com 
o dedo) e refere a ideia já antes por si apresentada: o açúcar está espalhado, mas ainda está lá. Só que, como o 
açúcar ficou em coisinhas muito pequeninas, não se consegue ver porque a cor é muita parecida; esses 
coisinhos pequenininhos espalham-se por todo o lado e não se conseguem ver bem (Mafalda; 6,4 anos). A ideia 
anterior é submetida à apreciação e reflexão por parte da turma. As crianças concordam com a Mafalda e alguns 
traduzem, espontaneamente, aquela ideia por palavras suas: o açúcar não se vê. O açúcar está lá dentro muito 
pequenino mas espalhado (Júlia; 6,8 anos). O açúcar derrete e depois os coisinhos ficam muito pequeninos e 
vão p`ra água toda (Rui; 6,6 anos). Está espalhado pela água e não se vê (Gabriel e outros). 
 
Depois de provarem a água açucarada, nenhum aluno reafirma a inexistência do açúcar, mas isso pode 
dever-se à inibição face ao clima geral contrário a essa ideia. A Mafalda expõe a teoria já antes apresentada, 
numa forma ainda mais elaborada: o açúcar está espalhado, mas ainda está lá. Só que, como o açúcar ficou em 
coisinhas muito pequeninas, não se consegue ver porque a cor é muita parecida; esses coisinhos pequenininhos 
espalham-se por todo o lado e não se conseguem ver bem. A concepção atomística e invisível do açúcar 
dissolvido (Piaget & Inhelder, 1971), alicerçada na divisibilidade (o açúcar ficou em coisinhas muito pequeninas) 
e dispersão no interior da água (espalham-se por todo o lado), confere maior inteligibilidade à noção de que o 
açúcar se conserva dissolvido no interior da água (noção de conservação da matéria). Esta concepção, 
apresentada à apreciação colectiva, provoca um novo patamar de reflexão e desenvolvimento conceptual no 
grupo turma: i) gera-se um consenso colectivo, em que a maioria expressa simplesmente a sua concordância; ii) 
ocorre a participação espontânea de crianças que até aqui nunca o tinham feito, traduzindo aquela ideia por 
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palavras próprias, mas ao fazê-lo estão a apropriar-se pessoalmente do modelo mental criado pela Mafalda; iii) 
existem alunos que mudam de opinião, aceitando agora que o açúcar se mantém no recipiente.  
A actividade sócio-cognitiva dos alunos, em torno da evidência experimental, introduz um considerável 
incremento no desenvolvimento da noção de que o açúcar se conserva, após a dissolução. 
 
Solúvel e insolúvel 
– Nível 1. Excerto do diário: 
Nesta altura as ideias estão já bastante amadurecidas e decido introduzir os termos: solúvel e insolúvel. Às 
crianças referi-lhes que: a areia é um sólido insolúvel na água; e o açúcar é um sólido solúvel na água. As frases 
são escritas no quadro da sala de aula e, com ajuda, as crianças realizam tentativas de leitura. Tendo em vista 
aprofundar-se a reflexão sobre as evidências experimentais, que continuam sobre a mesa de cada um dos 
grupos, questiono-os sobre os significados daquelas novas palavras. Circulando pelos grupos e interagindo com 
eles, coloco-lhes algumas questões que apelam à observação e à reflexão: 
 Grupo 1 – no grupo da Francisca comenta-se: solúvel quer dizer que não se vê e insolúvel quer dizer que se 
vê. - Por que razão o açúcar deixou de se ver? - Pergunto. Resposta: porque o açúcar desfaz-se e depois 
espalhou-se e ficou transparente e não se vê. Insolúvel quer dizer que não se desfaz – responde a Filipa. …e 
nós mexemos e a areia ficou no fundo – acrescenta a Renata.  
 Grupo 2: o Pedro refere: o açúcar é solúvel, porque quando deitamos o açúcar espalhou-se. - Mas a areia 
quando a mexeram com a colher também se espalhou? – Pergunto. Espalhou-se só que ficou em baixo – 
Responde o Pedro. E o açúcar? – Pergunto. O açúcar foi p`ra baixo e depois espalhou-se na água toda – 
Responde o Pedro. Por que é que o deixaram de ver como a areia? Porque a cor é como a água e está nos 
cantinhos, muito pequenino e está escondido (Rui). O açúcar meteu-se nos cantinhos da água e não se vê 
(Pedro). E a areia? Por que é que é insolúvel? Porque ficou em baixo no copo (Luís). A areia vê-se no fundo 
do copo (João). 
    (…). 
 
São introduzidos os termos solúvel e insolúvel para exprimir os significados socialmente construídos pelos 
alunos. Em interacção de pequeno grupo e com o investigador-professor, os alunos são estimulados a reflectir 
sobre o significado dos termos aplicados ao açúcar e à areia, respectivamente. Nas respostas a sucessivas 
questões que vão sendo formuladas, estão presentes os seguintes atributos:  a) solúvel: o açúcar depois de 
agitado na água deixa de se ver, porque: i) se espalhou; ii) se desfez em fragmentos que ficam escondidos na 
água; iii) fica da cor da água; b) insolúvel: a areia depois de agitada na água continua a ver-se e fica no fundo. 
 
– Nível 2. Excerto do diário: 
São distribuídos pelos grupos novos materiais: sal, plasticina, um fragmento de rocha e um pouco de arroz. Após 
uma fase de livre exploração, os grupos identificam correctamente todos os materiais e são solicitados a formar 
com eles dois conjuntos: que conjuntos fariam, se vos pedisse para colocarem num lado os materiais que acham 
que são solúveis e no outro os que acham que são insolúveis? – Pergunto. (…) Todos os grupos são unânimes 
em afirmar, como previsão, que o conjunto dos insolúveis é formado pela pedra, arroz e pela plasticina; enquanto 
o conjunto dos materiais solúveis é apenas formado pelo sal. 
 
Os grupos classificam outros materiais de acordo com o critério solúvel/insolúvel em água. Há consenso 
nos conjuntos formados: i) pedra, arroz e plasticina – materiais insolúveis; ii) sal – material solúvel. As evidências 
produzidas pelos grupos são concordantes com as previsões.  
 
– Nível 3. Excerto do diário:  
Depois da reflexão no interior dos grupos, estes apresentam oralmente as seguintes explicações, através de um 
porta-voz: 
 Grupo 1: o sal é solúvel, porque separou-se em pedacinhos pequeninos e depois ficou todo na água e não se 
vê. Os outros são insolúveis, porque vêem-se na mesma.  
 Grupo 2: o sal desapareceu e os outros não. Pergunto-lhes se querem dizer que saiu do copo. - Não, fomos 
nós que mexemos e depois ficou muito pequenino e ficou dentro da água; espalhou-se por todo o lado da 
água, é solúvel; Os outros ficaram na mesma, a ver-se no fundo, são insolúveis…; a pedra não mudou de 
forma.  
   (…) 
 
A visão atomística da dissolução do sal, baseada na divisibilidade e dispersão, é agora partilhada por 
todos os grupos. A comunicação dos alunos é fluente, contrariamente ao processo pedagógico do nível 1. Os 
atributos de solubilidade são aplicados, pela negativa, aos materiais insolúveis, o que não acontecia antes. As 
novas evidências e a consequente discussão-reflexão nos grupos enriqueceram os significados dos termos 
solúvel e insolúvel e promoveram um modelo para o fenómeno de dissolução. 
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A Ler Bem Vou Mais Além 
 
Sara Almeida 





Resumo - Segundo a perspectiva da literacia emergente, a estimulação precoce de 
competências pré-leitoras, como a consciência fonológica, a reflexão morfo-sintáctica e o 
reconhecimento das letras do alfabeto assumem um papel central na obtenção de bons resultados 
escolares aquando da iniciação do ensino formal. Neste trabalho, procedeu-se à relação entre as 
competências leitoras e pré-leitoras e as notas obtidas a Língua Portuguesa pelas crianças do 1º 
ano de escolaridade pertencentes à rede escolar pública do concelho de Matosinhos (N=135). Os 
resultados obtidos neste estudo permitem afirmar que tanto a competência de descodificação 
rápida e automática das palavras aquando do 1º ano de escolaridade como a capacidade pré-
escolar de reconhecer as letras do alfabeto, de reflectir sobre a estrutura morfológica e sintáctica 
das frases e de realizar tarefas de supressão da sílaba inicial das palavras relacionam-se 
significativamente com as notas obtidas a Língua Portuguesa no 1º ano de escolaridade. 
 
Palavras-chave -  Literacia emergente, competências pré-leitoras, competências leitoras 
 
 
1. Enquadramento teórico 
 
A aprendizagem da leitura constitui-se como um pressuposto essencial para que a criança se 
torne autónoma na apreensão de variados conteúdos nas restantes áreas académicas. Esta 
capacidade surge após a aquisição subconsciente do código linguístico (Sim-Sim, 2002), ou seja, de 
um sistema de símbolos que permite a comunicação entre membros da mesma espécie - a 
linguagem (Rebelo, 1993). O seu desenvolvimento implica nomeadamente a capacidade de produção 
dos sons da língua bem como a compreensão e uso das regras gramaticais, sendo por isso um 
processo complexo que a criança constrói em interacção com os outros e de forma natural, 
apropriando-se progressivamente do código linguístico de pertença (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). 
A aprendizagem da leitura, ao contrário do processo de desenvolvimento da fala, descrito 
sucintamente no parágrafo anterior, não ocorre de forma natural mas antes de uma reflexão acerca 
da oralidade (Freitas, Alves & Costa, 2007), este é um dos maiores desafios que o ser humano tem 
de enfrentar, devido à sua complexidade, uma vez que o leitor tem de i) prestar atenção, ii) 
reconstruir mentalmente as conexões entre as ideias que o texto transmite e iii) articular a informação 
nova com os seus conhecimentos prévios (Sim-Sim, 2002).  
Se primeiramente a leitura era concebida como uma actividade passiva de descodificação de 
um código, actualmente admite-se que este seja um processo bem mais complexo, uma vez que 
implica também uma interpretação e apropriação do sentido do texto para a qual também contribuem 
as experiências prévias do leitor (Mata, 2008; Ribeiro, 2005). 
A teoria da literacia emergente consiste num modelo compreensivo do processo de aquisição 
da leitura que se centra especialmente nas fases precoces do desenvolvimento e nas interacções 
com o material impresso na presença do adulto. Esta teoria atribui especial importância à rotina da 
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leitura de histórias enquanto factor potenciador do desenvolvimento de competências pré-leitoras. A 
literacia emergente pressupõe assim, um conjunto de experiências sociais e interactivas que 
permitem à criança, mesmo sem a existência de uma instrução formal, adquirir a consciência do 
impresso, formular hipóteses sobre a linguagem oral e a relação que esta estabelece com a 
linguagem escrita (Gomes & Santos, 2005), sendo por isso importante promover situações em que a 
partir da fala se elabore a escrita e a partir da escrita se desencadeie a fala (Lopes, 2006). 
Algumas pesquisas têm revelado a relação entre as competências pré-leitoras e o sucesso 
escolar futuro. Na verdade, quanto melhor a criança dominar a oralidade, maior será a probabilidade 
de ser bem-sucedida na aquisição da leitura e da escrita, já que a leitura, a escrita e a fala 
desenvolvem-se simultaneamente e de forma inter-relacionada (Viana & Teixeira, 2002). 
Um dos primeiros aspectos que a literatura considera essencial em termos de estimulação 
precoce é a consciência fonológica, uma vez que esta representa um papel fundamental para as 
aprendizagens posteriores. Esta competência diz respeito à consciência de que a fala pode ser 
segmentada em unidades fonológicas de diferentes tamanhos e que as palavras são compostas por 
uma sequência única de sons. Além desta identificação, a consciência fonológica implica também a 
manipulação dos pequenos segmentos sonoros de uma forma consciente e deliberada (Alves-
Martins, 1996; Yopp & Stapleton, 2008). 
A pertinência da emergência desta capacidade advém do seu carácter explícito, ou seja, para 
que a consciência fonológica exista é necessário que a criança seja capaz de reflectir sobre a 
linguagem, o que remete para o desenvolvimento da metacognição, ou mais especificamente da 
metalinguagem (Silva, 2003). Assim sendo, as crianças adquirem o princípio alfabético quando 
possuem competências cognitivas que lhes permita identificar e isolar conscientemente os sons da 
fala (Freitas, Alves & Costa, 2007), uma vez que, a consciência fonológica dota a criança de um 
entendimento suficiente da estrutura sonora para usar no momento em que contacta com as letras, 
ajudando-a a entender a relação entre as letras e os sons (Silva, 2007) e, por isso, se constitui como 
um fiel preditor do sucesso na aprendizagem (Lundberg, 1991 citado por Alves-Martins, 1996; 
Stanovich, 1986 citado por Yopp & Stapleton, 2008). 
Por outro lado, o conhecimento acerca da língua e do vocabulário é também importante tanto 
para a linguagem como posteriormente para a leitura e escrita, sendo que Viana (2002) afirma que o 
conhecimento do vocabulário é um importante preditor da competência linguística que por sua vez, 
influenciará, numa fase posterior, as taxas de sucesso escolar, uma vez que, quando os problemas 
de linguagem oral são evidentes, as repercussões ao nível da leitura podem ser antecipadas. 
Segundo Tunmer (1990) citado por Viana (2002), o domínio sintáctico pode interagir com o 
desempenho na leitura a três níveis a) possibilita que o leitor se automonitorize na compreensão dos 
textos; b) facilita a descoberta e apreensão de correspondências letra/som e c) proporciona a 
compreensão dos elementos lexicais.  
Desta forma, a consciência sintáctica é fundamental para a aquisição da linguagem escrita, 
uma vez que permite ao leitor ler palavras que não consegue descodificar de forma automática. 
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Quando o leitor se depara com este tipo de palavras, a sua consciência sintáctica permite-lhe recorrer 
às regras sintácticas para apreender o seu significado (Capovilla, Capovilla & Soares, 2004). 
Assim, estas competências de linguagem oral parecem ser fundamentais para a evolução da 
representação global das palavras e para a sua representação segmentada, bem como para a 
manipulação dos seus fragmentos (Whitehurst & Lonigan, 1998), pelo que a exposição a modelos 
linguísticos orais e escritos de qualidade deve existir desde cedo na vida da criança (Lopes, 2004). 
O reconhecimento de letras é um outro aspecto fundamental para a aquisição da leitura, sendo 
que as crianças em idade pré-escolar são já capazes de reconhecer algumas letras sem que lhe 
tenha sido ensinado. É esse conhecimento das letras que vai permitir à criança realizar tipos de 
escrita fonetizados mesmo antes da entrada para o ensino formal, uma vez que a criança começa a 
ter a noção de que as palavras orais são constituídas por vários segmentos sonoros e que cada um 
desses segmentos ou componentes é traduzido por uma letra. Este tipo de raciocínio provavelmente 
precederá uma compreensão mais profunda de como as letras são usadas nas actividades de leitura 
e de escrita (Alves-Martins & Silva, 1999). 
Posteriormente ao reconhecimento das letras torna-se necessário que a criança adquira a 
consciência da palavra enquanto unidade de fala, e enquanto constituinte das diversas letras e 
segmentos sonoros (Alves-Martins, 1996) para que, progressivamente vá adquirindo velocidade e 
fluência de leitura. A fluência de leitura designa um conceito operacionalizado comummente como a 
velocidade de leitura das palavras (LaBerge & Samuels, 1974), e constitui-se como um elemento 
crítico na compreensão leitora sendo tanto maior quanto mais palavras a criança conseguir 
reconhecer no menor período de tempo: ao que se chama de descodificação leitora (Ribeiro, 2005). 
Este reconhecimento automático das palavras não acontece sem treino, ou seja, a criança 
deve contactar várias vezes com a forma ortográfica das palavras para ler cada vez mais 
fluentemente, assim torna-se necessário aumentar a familiaridade com as palavras (frequentes, 
irregulares e palavras compridas) para que a fluência de leitura aumente (Ribeiro, 2005). 
Concluindo, a fluência leitora depende de uma descodificação eficaz, contudo, sabe-se 
também que apesar da fluência de leitura depender bastante de competências internas ao sujeito 
esta está ainda dependente da complexidade dos textos e dos objectivos de leitura. Portanto, 
diferentes tipos de experiências literácitas que as crianças possuem em casa ou no jardim-de-infância 
relacionam-se com a aquisição de diferentes tipos de competências que se podem relacionar mais ou 
menos com a fluência leitora (Sénéchal & LaFevre, 2002), o que irá servir como base de suporte para 
as restantes aprendizagens. 
Tendo em conta, o que foi referido anteriormente, o principal objectivo deste estudo consiste 
em perceber se as competências pré-leitoras referidas (consciência fonológica, reflexão morfo-
sintáctica e reconhecimento de letras) e a velocidade de descodificação leitora se relacionam com a 
obtenção de melhores resultados a Língua Portuguesa no 1.º ano de escolaridade, no sentido de 
perceber a pertinência do treino precoce destas competências com vista a dotar as crianças de 
ferramentas necessárias para a aprendizagem mais autónoma dos restantes conteúdos ao longo do 
seu percurso escolar. 
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Foi realizada uma investigação de tipo longitudinal e uma metodologia de recolha e tratamento 
dos dados de tipo quantitativo. A população-alvo do estudo é constituída por todos os alunos do 1.º 
ano de escolaridade da rede pública escolar do concelho de Matosinhos (703 alunos), de onde se 
seleccionou uma amostra probabilística aleatória de 135 alunos que além de frequentarem o 1.º ano 
da rede pública escolar, tivessem também frequentado o ensino pré-escolar do concelho no ano 
lectivo 2008/2009, tendo sido avaliados pelo projecto de intervenção precoce “A ler vamos…” 
promovido pela Câmara Municipal de Matosinhos e que não possuíssem necessidades educativas 
especiais. Estes 135 alunos estão distribuídos de forma quase equitativa no que concerne ao sexo e 
idade como mostra a tabela 1.  
 
  F % 
Sexo 
Feminino 66 48,9 
Masculino 69 51,1 
Idade 
6 anos 69 51,1 
7 anos 66 48,9 
 
Tabela 1. Caracterização da amostra 
 
Tendo em conta a finalidade do estudo previamente descrita, foi usada a bateria de provas 
fonológicas de Silva (2003) para avaliar a consciência fonológica e o reconhecimento das letras; a 
prova de avaliação da linguagem oral de Sim-Sim (2006) para avaliar a reflexão morfo-sintáctica e a 
prova de reconhecimento de palavras (PRP) de Viana e Ribeiro (2010) para avaliar a velocidade de 
leitura. Além disso, foram ainda recolhidas as notas quantitativas dos alunos a Língua Portuguesa 




Procedendo ao estudo de correlação constata-se, através da tabela 2, que alguns dos 
coeficientes de correlação são significativos, o que demonstra que existe uma relação entre essas 
variáveis. Assim, verifica-se que a dimensão da reflexão morfo-sintáctica trabalhada aquando do 
ensino pré-escolar se relaciona significativamente com a nota que as crianças obtiveram no primeiro 
ano de escolaridade no âmbito da língua portuguesa, sendo essa mesma correlação de magnitude 
moderada (0,36). Relativamente à dimensão da consciência fonológica, apenas a actividade de 
supressão da sílaba inicial apresentou uma relação estatisticamente significativa com a nota obtida a 
Língua Portuguesa no final do 1º ano de escolaridade. Já no que diz respeito à capacidade de 
reconhecer de letras aquando da educação pré-escolar, esta parece estar relacionada 
significativamente (p=0,00) com a obtenção de bons resultados a Língua Portuguesa no 1º ano de 
escolaridade, sendo essa correlação de magnitude forte (0,49). 
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Estes resultados demonstram que, a competência de reflectir sobre a estrutura morfológica e 
sintáctica das palavras, frases ou discursos, a capacidade precoce de reconhecer as letras do 
alfabeto e a capacidade de supressão da sílaba inicial das palavras aquando da idade pré-escolar, 
relacionam-se positivamente com as notas obtidas a Língua Portuguesa, ou seja, quanto mais 
capazes forem as crianças de reflectir sobre a língua e manipular as sílabas e sons das palavras, 
melhores notas estas conseguirão obter no 1.º ano de escolaridade, logo mais rapidamente se 
tornarão autónomas na leitura e na aprendizagem de outros conteúdos. 
 
 Reflexão morfo- 
sintáctica 
Classificação 
com base na 
sílaba 
Classificação 













Tabela 2. Correlação das dimensões avaliadas no ensino pré-escolar com a nota a língua portuguesa no primeiro 
ano de escolaridade 
 
No sentido de aferir se uma descodificação leitora mais eficaz prediz a obtenção de melhores 
resultados por parte das crianças pertencentes ao 1º ano de escolaridade, de forma a perceber se 
uma descodificação automatizada das palavras potenciará uma maior possibilidade de sucesso nas 
tarefas escolares iniciais, que potenciarão no futuro próximo uma maior autonomia nas restantes 
aprendizagens, foi realizado um estudo de regressão utilizando o resultado que as crianças obtiveram 
na Prova de Reconhecimento de Palavras de Viana e Ribeiro (2010) e as notas que as mesmas 
obtiveram a Língua Portuguesa no final do 1.º ano de escolaridade.  
De acordo com a tabela 3, pode dizer-se que o modelo testado explica a variância da nota 
obtida a Língua Portuguesa, ou seja, a nota obtida pelos alunos depende em parte da velocidade com 
que reconhecem e descodificam as palavras, uma vez que a PRP apresenta um valor de beta 
elevado (0,60) e estatisticamente significativo (p=0,00), o que significa que esta competência tem um 
impacto forte na nota obtida a Língua Portuguesa. 
 
Preditor Beta estandardizado T P 
Resultado na PRP (1º ano) 0,60 14,21 0,00
2 
 





Este estudo veio demonstrar a importância de uma acção pedagógica precoce que tenha em 
vista a autonomia das crianças enquanto estudantes e enquanto pessoas, uma vez que, ao serem 
trabalhadas as competências pré-leitoras, especificamente a capacidade precoce de reflexão acerca 
da morfológica e estrutura sintáctica das frases, o reconhecimento das letras do alfabeto e a 
capacidade de supressão da sílaba inicial das palavras está a potenciar-se a aprendizagem da leitura 
e a capacidade de descodificação de palavras de forma mais automatizada que por sua vez, 
proporcionará a obtenção de resultados positivos nas provas de Língua Portuguesa, já que, quando 
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uma criança lê mais eficazmente dedica a maior parte da sua atenção ao processo compreensivo 
(LaBerge & Samuels, 1974) e isso facilitará o seu desempenho não só nas actividades de Língua 
Portuguesa como, posteriormente, nas restantes áreas académicas, já que, a criança terá tanto mais 
sucesso nas actividades ou tarefas quanto mais rápida e eficazmente conseguir ler e compreender o 
que lhe é pedido. 
Estes resultados apontam assim, para a importância do treino das competências pré-leitoras 
em fases precoces do desenvolvimento, por parte de um agente educativo que sirva como figura 
modelo que oriente a criança neste processo. Desta forma, a figura do adulto seja ele um familiar, o 
educador ou qualquer outro agente educativo, assume um papel extremamente importante nas fases 
precoces do desenvolvimento da linguagem e da capacidade de leitura e compreensão do 
aprendente no sentido de uma preparação para um caminho que, mais tarde, se pretende que seja 
percorrido de forma autónoma, uma vez que depois de aprender a ler, a criança necessitará de ler 
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O Contrato de Leitura: Promoção da Literacia, com Autonomia 
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Resumo – As práticas educativas ligadas à leitura podem ter como estratégia o Contrato de 
Leitura. Esta metodologia de ensino faz parte integrante do Programa de Português do Ensino 
Secundário. A orientação adoptada visa promover uma pedagogia para a autonomia ligada a 
práticas que estimulam e desenvolvem competências de emancipação, ao fazerem cada aluno 
trabalhar reflexivamente em actividades de pesquisa, compreensão textual e apoio grupal em 
aprendizagem cooperativa, abrindo espaço ao desenvolvimento de múltiplas vertentes da sua 
literacia.  
 
Palavras-chave – Contrato de leitura, literacia, autonomia 
 
 
1. O valor da leitura 
 
Uma asserção pertinente, após recentes estudos, aponta que a dificuldade de ler é uma das 
principais lacunas da aprendizagem na escola. Contudo, a capacidade de ler é indissociável da 
literacia enquanto capacidade de compreender, de analisar e de responder criticamente ao que se 
leu. Pressupõe-se que o acto de ler requer “a existência de um conhecimento que ultrapassa os 
limites da frase” e que “ao leitor, é indispensável todo um conjunto de saberes que lhe permite 
reconstruir a coerência de todos os textos” (Castro & Sousa, 1998: 101). A leitura acarreta a 
mobilização e descoberta de saberes, pode dar resposta a problemas, estimula a imaginação e 
reflexão. Nesta perspectiva, quando não se sabe ler é-se iliterato, porque se é incapaz de entender, 
de organizar, de reflectir, de interpretar e de inter-relacionar saberes. Há iliteracias subjacentes às 
diversas áreas do saber que deveriam ser colmatadas, precisamente, pelo aprendizado metódico da 
competência de ler. Mas o que é aprender a ler? Será soletrar ou decifrar letras ou imagens?  
Ler é muito mais do que isso. É um acto criativo e artístico do Homem, traduzindo-se na 
compreensão do mundo. Como Freire e Macedo referem, esse “ato de aprender a ler e escrever deve 
começar a partir de uma compreensão muito abrangente de ler o mundo, coisa que os seres 
humanos fazem antes de ler a palavra” (2006: xv). Tão importante como aprender a ler, a escrever e 
a falar, é aprender a organizar o pensamento, a entender a informação, a expressar correctamente as 
dúvidas e as certezas, a ter a noção do espaço social em que vivemos. 
A Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI (1996) deixou em Relatório, 
para a UNESCO, a mensagem de que a Educação deveria basear-se em quatro pilares do 
conhecimento: “aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a 
fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar 
com os outros em todas as actividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra 
as três precedentes” (p. 89). Segundo aquela Comissão, estas aprendizagens só se poderão realizar 
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se os indivíduos aprenderem a ler o mundo e os textos acerca desse mesmo mundo, cabendo à 
Educação a responsabilidade de proporcionar a competência da literacia, essencial à formação de 
cidadãos conscientes, reflexivos e autónomos. 
Ciente da necessidade de promover a inovação com base no pressuposto de que a autonomia 
do aluno e a autonomia do professor se interrelacionam intimamente no contexto escolar e deveriam 
ser definidas no âmbito de uma visão de educação como emancipação e transformação (Jiménez 
Raya et al., 2007), tenho apostado em estratégias pedagógicas que promovam a literacia em 
articulação com a autonomia e que tragam qualidade ao processo de ensino e de aprendizagem. O 
contrato de leitura é uma dessas estratégias. A sua preparação e organização baseia-se em 
princípios pedagógicos de uma pedagogia para a autonomia: responsabilidade, escolha, controlo 
flexível, suporte à autonomia cognitiva, integração e transparência, motivação intrínseca, 
diferenciação, orientação para a acção, interacção conversacional e indagação reflexiva (Jiménez 
Raya et al., 2007). 
 
2. O contrato de leitura: literacia com autonomia 
 
Se a Arte se basila em quatro pilares – a estética, a ética, a poética e a técnica –, a arte de 
ensinar Português reflecte essa mestria, no saber promover, através de estratégias pertinentes, 
saberes linguísticos e meta-linguísticos, literários e meta-literários, a um grupo de indivíduos que 
comunicam em língua portuguesa, lendo, escrevendo ou falando. Saber desenvolver uma pedagogia 
promotora da literacia com autonomia, capaz de transformar o processo de ensino e de 
aprendizagem numa prática capacitante, social e individualmente, é o objectivo das minhas aulas e 
do contrato de leitura, onde a compreensão textual e a expressão oral de sentidos a partir dos textos 
e a partir de si, num ambiente de cooperação e de auto/co-regulação, constituem competências-
chave. Ler e falar acerca do que se lê são aqui evidenciados como actos criativos, reflexivos e 
autónomos, traduzindo a evolução de cada sujeito, implicado quer como leitor quer como orador de 
língua materna.  
A metodologia de ensino proposta faz parte do Programa da disciplina de Português do Ensino 
Secundário e é realizada por mim já há sete anos. A orientação do processo de ensino e de 
aprendizagem assenta na promoção da autonomia, ligada a práticas que estimulam competências de 
emancipação ao fazer cada aluno trabalhar reflexivamente em actividades de pesquisa e de apoio 
grupal de aprendizagem cooperativa, que servirão como oportunidade de melhoria do seu 
desempenho. Pretendo que o aluno tenha a oportunidade de experimentar e de aprender por si e 
tutorando os outros, pressupondo que ensinar é o melhor aprendizado. O desenvolvimento dos 
Contratos de Leitura representa um procedimento relevante para construir saberes e despertar 
prazeres. Neles se criaram vínculos indissociáveis entre os textos, os leitores, os processos e o 
desejo de ler, para ser e estar num mundo multicultural e plurissignificativo. 
A realização desta prática parte da minha planificação dos conteúdos programáticos, em 
conjunto com colegas de ano, para uma duração de três anos (Ciclo Secundário), num exercício de 
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interdisciplinaridade que envolve as áreas da Filosofia, Área de Integração, Psicologia, Inglês e 
Psicopatologia, no que concerne à orientação nos conhecimentos metaliterários subjacentes às 
diversas isotopias temáticas das leituras realizadas (quer as pré-leituras, quer as leituras 
propriamente ditas). O projecto de leitura é apresentado no 10.º ano ou 1.º ano do Ciclo Secundário, 
com uma indicação dos objectivos, da metodologia, do tempo de construção e da avaliação. Explico 
como proceder responsavelmente durante a planificação e execução dos sub-projectos grupais, após 
a escolha do livro subordinado a um determinado tema. Em cada ano, selecciona-se um tema 
(Religião, História, Ética, …) e expõem-se diversos livros da literatura universal. São escolhidos os 
livros, três ou quatro por turma (um por fila em cada sala). Planificam-se estratégias de pré-leitura e 
distribuem-se as actividades por cada elemento do grupo, elegendo um porta-voz (obedecendo a um 
perfil negociado). 
 Ao longo da observação do processo pedagógico com os textos (em trabalho colaborativo), é 
promovida a investigação autónoma e orientada, a organização da informação recolhida em notas, 
instrumentos distribuídos e a partilha de saberes nas aulas e por e-mail. Todo o envolvimento no 
processo de ensino e de aprendizagem é concretizado através de momentos dialógicos em que se 
desenvolve o espírito crítico e uma identidade pessoal, social e cultural, e se promovem valores e 
atitudes éticos.  
Para além de se desenvolverem e/ou consolidarem competências e capacidades específicas, 
há também uma insistência em ampliar o universo discursivo concernente à compreensão e 
expressão orais e conhecimento reflexivo da língua. Assim, as actividades cumpridas pelo grupo e 
apresentadas pelo porta-voz baseiam-se no contacto com textos diversos (literários e não literários) 
transmitidos em diferentes suportes, através de diversas estratégias de ensino e de aprendizagem. A 
significatividade das aprendizagens torna-se evidente. As actividades propostas, orientadas e 
avaliadas em grelhas construídas para o efeito, respondem às necessidades detectadas e conduzem 
ao exercício efectivo, autónomo e reflexivo das competências de leitura e oralidade. 
Considerando que a leitura coloca o sujeito em relação dialógica com os enunciados, o que faz 
dele um co-construtor dos sentidos, atribuindo-lhe um papel activo, cabe-me criar estratégias que 
orientem os alunos na utilização de diferentes modelos de compreensão, de modo a treiná-los na 
mobilização dos conhecimentos prévios necessários à aquisição das novas informações, bem como 
na interacção da informação do texto com os seus conhecimentos sobre o tópico e no 
estabelecimento simultâneo de objectivos de leitura/ reflexão/ produção oral. Por outro lado, observo 
as suas competências de compreensão do escrito: se lêem fluentemente; se entendem a intenção 
comunicativa dos textos, inferindo sentidos; se escolhem estratégias adequadas à apresentação das 
suas ilações e reconhecem reflexivamente a relação entre o que é lido e a realidade vivenciada.  
A oralidade é uma competência que deve permitir ao aluno a sua construção e o 
desenvolvimento pessoais, advindo daí a sua integração na comunidade. Nesse sentido, a aula 
deverá criar espaços de interacção verbal para a formação de cidadãos reflexivos, responsáveis e 
autónomos. Obedecendo a este princípio pedagógico, estimulo nos alunos o auto-conhecimento e a 
expressão de si, incentivando a prática orientada da oralidade após pesquisa, leitura extensiva e 
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reflexiva de textos indicados, com o intuito de desenvolver e de consolidar a competência de 
comunicação dos alunos, nas suas várias componentes. No que respeita à produção do oral 
reflectido, desenvolvo nos alunos (seguindo o Programa de Português) uma prática de planificação 
de “géneros públicos e formais do oral”, observando a sua execução: se percebem a intenção 
comunicativa do autor/sujeito da enunciação; se sabem escutar e expor as ideias retiradas do que 
leram; se sabem escutar criticamente e persuadir o interlocutor; se adequam o seu discurso à 
situação de comunicação; se perspectivam opiniões próprias; se fazem exposições orais regradas. 
Dada a complexidade da comunicação oral, pois reúne diversos códigos (verbal, paraverbal e 
não verbal), o exercício de exposição oral regrada é reiterado durante as aulas dadas pelos alunos’ 
(15 minutos de exposição de um tema oral previamente escolhido e implícito na obra em leitura no 
Contrato); memorizam-se citações pertinentes (estratégias aplicadas em interdisciplinaridade).  
Ao longo de todo o processo, o elogio do trabalho executado, estimulando a auto-estima de 
cada aluno, é uma realidade constante. 
Enfim, em posição dialógica, com diferentes enunciados lidos e escutados, estes alunos 
constroem sentidos múltiplos, tomando um papel activo na aula, e cabe-me o papel de treinar para 
essa mobilização adequada e rigorosa dos conhecimentos essenciais aos leitores/falantes deste nível 
de ensino, orientando todo o procedimento, colmatando sempre que necessário lacunas na 
transmissão de informação.  
As estratégias que implicam a mobilização dos conhecimentos necessários (interpretação dos 
textos, escuta, leitura, funcionamento da língua), bem como a explicação e a partilha de informações, 
têm como finalidade preparar os alunos para a realização da sua oralidade no momento final de 
apresentação do Contrato de Leitura. Todos os alunos têm que se auto-analisar (em casa) no que 
concerne aos conhecimentos adquiridos e colmatar lacunas naquilo que deveriam ter adquirido/ 
compreendido. 
Através das tarefas propostas e executadas, observo um desbloqueamento crescente da 
expressão e um domínio progressivo da palavra e dos conhecimentos acerca do(s) mundo(s). O 
Contrato de Leitura estimula o desenvolvimento cognitivo e a criatividade dos alunos, incorpora os 
seus contributos e favorece a auto-estima, a construção de indivíduos equilibrados, o sentido 
colaborativo e de partilha e a auto-consciencialização de procedimentos regrados e reflexivos. A 




Sendo a disciplina de Português aquela que permitirá no final do Ensino Secundário, que “o 
aluno seja capaz de interagir, oralmente e por escrito, receptiva e produtivamente, de forma 
adequada, nas situações de comunicação dos domínios gregário, transaccional e educativo, 
fundamentais para uma integração plena na sociedade, nomeadamente na resolução de questões da 
vida quotidiana” (Programa de Português, ME: 2), o meu objectivo basilar é auxiliar os alunos na 
construção e no desenvolvimento dessas capacidades e das competências exigidas a um cidadão de 
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sucesso individual e social. Na aula de Português, o aluno deve adquirir uma atitude crítica, através 
de uma consciencialização acerca da sua forma de comunicar, do que quer comunicar, 
incrementando uma disponibilidade reflexiva para a aprendizagem da língua, “manipulando-a e 
apreciando-a enquanto objecto estético e meio privilegiado de outras linguagens estéticas” (op. cit.: 
3), como se observou, de facto, durante as exposições orais dos trabalhos individuais ligados ao 
Contrato de Leitura, em conferência orientada.  
O Contrato de Leitura pressupõe a consolidação de conhecimentos inerentes à leitura literária 
e à oralidade regrada, e também outros saberes metalinguísticos e metaliterários; tem em conta a 
competência de comunicação, que compreende as competências linguística, discursiva/textual, 
sociolinguística e estratégica, e cujo domínio progressivo faz do aluno um sujeito cada vez mais 
activo, autónomo e reflexivo no processo de construção das próprias aprendizagens; insere os alunos 
plena e conscientemente no seu contexto sócio-cultural, fazendo-os passar por processos de 
compreensão, de produção, de reflexão e de transformação, no âmbito das diversas funções da 
linguagem: a instrumental, a reguladora, a interaccional, a heurística e a imaginativa; promove valores 
e atitudes de uma cidadania responsável, num mundo em permanente transformação; desenvolve-se 
num espaço dialógico que leva o indivíduo-aluno a saber viver bem consigo e com os outros.  
Por todas estas razões, o Contrato de Leitura favorece a literacia dos alunos com autonomia, o 
que se torna evidente ao longo dos três anos do Ciclo em que esta prática é desenvolvida. Sinto-me 
professora de Português quando me encontro entre eles, construindo passo a passo o leitor/ locutor 





Castro, R. V. & Sousa, M. L. D. (1998). Entre linhas paralelas. Estudos sobre o Português nas 
escolas. Braga: Angelus Novus. 
Freire, P. & Macedo, D. (2006). Alfabetização, leitura do mundo, leitura da palavra. S. Paulo: Editora 
Paz e Terra. 
Jiménez Raya, M. J., Lamb, T. & Vieira, F. (2007). Pedagogia para a autonomia na educação em 
línguas na Europa - para um quadro de referência do desenvolvimento do aluno e do professor. 
Dublin: Authentik. 
 
Pedagogia para a Autonomia 






Pedagogia para a Autonomia 





Uma Experiência sobre a Participação Oral na Aula de Espanhol 
 
Joaquim de Almeida 
Escola E/B 2,3 de Real 
joaquimmiguelalmeida@gmail.com 
 
Natália Silva  








Resumo – A participação na sala de aula é considerada como uma das competências orais 
relevantes na aquisição de línguas, sendo que as competências orais, tanto de compreensão como 
de expressão e interacção, têm um papel fundamental no desenvolvimento da competência 
comunicativa. Os paradigmas comunicativos têm como principal objectivo que os aprendentes de 
línguas sejam capazes de comunicar eficazmente na língua-alvo, sendo a oralidade uma 
ferramenta para atingir esse objectivo. 
Propusemo-nos estudar a temática da oralidade e alguns dos problemas a ela associados, comuns 
aos professores, independentemente da língua que ensinam. Através de uma pedagogia para a 
autonomia, baseada na negociação e na reflexão, pretendemos compreender percepções e 
práticas dos alunos relativamente ao uso da língua estrangeira na aula, neste caso o espanhol: até 
que ponto usam a língua, porquê, quais os motivos, em que situações. A abordagem seguida tem 
como objectivos finais uma aprendizagem mais eficaz da língua estrangeira e maior 
consciencialização do aluno como construtor da sua aprendizagem, como sujeito reflexivo e não 
como mero consumidor. 
 
Palavras-chave – Competência comunicativa; participação oral; autonomia 
 
 
“(…) la meta de la clase de lenguas extranjeras debe ser convertir al aprendiz en un 
hablante y comunicador autónomo que pueda interaccionar eficazmente en el contexto 
sociocultural que le corresponda.” (Agustín Llach, 2007: 163) 
 
O título da nossa experiência, inspirado na longa-metragem “Habla con ella” do realizador 
espanhol Pedro Almodóvar, traduz um convite ao diálogo: ¡Habla…! (Fala…!). O conmigo assume um 
duplo sentido, pois traduz por um lado um convite ao diálogo entre aluno e professor e, por outro, o 
diálogo entre os próprios alunos. 
Como no filme, onde por um lado há uma constante relação dialógica entre as personagens 
principais e por outro lado uma relação de diálogo mais intimista e profunda destas personagens com 
o seu próprio interior, o seu “eu” reflexivo, também nós nos propusemos estimular esta relação 
dialógica interior, entre nós como colegas de trabalho, entre nós e os nossos alunos e, finalmente, 
levar os alunos a reflectirem sobre as suas próprias atitudes face à aprendizagem da língua 
estrangeira. 
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Pretendemos tomar consciência das crenças dos alunos relativamente à sua participação oral 
em espanhol e os motivos pelos quais essa participação não se realiza e em que situações. Por outro 
lado, visamos desenvolver uma prática reflexiva, auto-supervisiva e investigativa, articulada com o 
desenvolvimento de alunos autónomos, críticos e construtores criativos do saber linguístico e 
processual (Vieira, 1998: 374-375). 
No início, deparámo-nos com um conjunto de questões às quais gostaríamos de responder: 
 Como percepcionam os alunos a sua participação oral em espanhol na aula? 
 Em que situações os alunos usam mais o espanhol e em que situações usam menos? 
Quais as razões? O que os motiva/desmotiva? 
 Qual o contributo/papel do docente nesse processo? 
 
Assim, estabelecemos para a nossa experiência, os seguintes objectivos: 
 Conhecer percepções e atitudes dos alunos face à aprendizagem do espanhol, com 
enfoque na participação oral; 
 Desocultar os principais motivos que levam os alunos a não usarem a língua-alvo como 
veículo de comunicação predominante; 
 Desenvolver a reflexão e a consciência metalinguística dos alunos; 
 Desconstruir teorias pessoais dos professores acerca da participação oral dos alunos; 
 Desenvolver a reflexão e a autonomia profissional dos professores. 
 
A equipa de trabalho foi constituída por duas professoras de inglês – a Natália e a Sandra – um 
professor de espanhol – o Joaquim –, com a colaboração de três professoras-estagiárias que, no 
âmbito do estágio profissional da Universidade do Minho, estavam a desenvolver os seus projectos 
sob a orientação desse professor. A experiência, desenvolvida numa das suas turmas, resulta de um 
trabalho efectuado no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação - área de especialização em 
Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras, na Universidade do Minho no 
primeiro semestre de 2010/2011. 
Esta experiência seria uma oportunidade para desenvolvermos um trabalho de promoção da 
autonomia profissional, do trabalho colaborativo e da visão do professor como profissional reflexivo. 
Dado o carácter fortemente contextualizado e complexo da actividade profissional do professor, a 
análise casuística de episódios reais apresenta-se-nos como uma estratégia de grande valor 
formativo (Alarcão & Tavares, 2003: 103). 
A proximidade entre a língua portuguesa e a língua espanhola pode levar-nos a pensar que os 
alunos não terão tantas dificuldades em utilizar amiúde a língua-alvo na sala de aula. Contudo, após 
várias conversações, chegámos à conclusão de que seria interessante comprovar, até certo ponto, se 
essa ideia estaria correcta ou não, isto é, se os alunos usavam com frequência a língua espanhola 
como veículo de comunicação oral nas diferentes actividades. Assim, seleccionamos uma turma de 7º 
ano, 1º ano de Espanhol, com 17 alunos, numa escola básica de 2º e 3º ciclo de Braga. 
Pedagogia para a Autonomia 




Após a selecção do argumento da nossa experiência, foram elaborados dois instrumentos para 
recolha de dados sobre a participação oral dos alunos na aula, apresentados nas Figuras 1 e 2: um 
questionário e uma grelha de observação de aulas. 
 









1. Por iniciativa própria, em Espanhol.     
2. Por iniciativa própria, em Espanhol e Português.     
3. Por iniciativa própria, em Português.     
4. Quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol.     
5. Quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol e Português.     
6. Quando solicitado/a pelo professor, em Português.     
 
B. Quais os motivos que te podem levar a não participar ou a participar pouco na aula de Espanhol, em 
Espanhol? 
1. Não sei dizer ou acho que vou dizer mal  
2. Sinto-me pouco à vontade / Tenho vergonha de falar em Espanhol  
3. Tenho medo de ser “gozado” pelos colegas  
4. Tenho medo que o professor se “zangue”, por não saber falar correctamente  
5. Penso que não tenho boa pronúncia e entoação  
6. Falta-me vocabulário  
7. Tenho dificuldade em construir frases   
8. Sou tímido / não gosto de falar em público  
9. O professor não dá oportunidade para participar  
10. Não gosto dos temas / actividades das aulas  
11. Tenho dificuldade em compreender as tarefas  
12. Outras razões (diz quais): 
 




Participa por iniciativa própria 
e expressa-se… 

















        
        
        
        
        
        
        
 
Figura 2. Grelha de observação da participação oral na aula 
 
Uma vez que o nosso objectivo consistia em analisar a participação oral dos alunos (em 
Espanhol, misturando o Espanhol e o Português ou em Português) em diferentes situações de 
comunicação/interacção na sala de aula, foram criadas actividades didácticas de tipologias 
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diversificadas e que abarcavam o desenvolvimento de diferentes competências. O Quadro 1 sintetiza 
essas actividades. 
 
ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA 





“Lluvia de ideas” sobre o 
tema da unidade, a partir 
do visionamento de uma 
reportagem 
  
Leitura e compreensão de 
um texto 
  
Exercícios de revisão e 





Actividade de pares: 
discussão e elaboração 
da descrição da casa do 
colega e vice-versa 
 
Leitura dos textos 
resultantes da última 























Análise de anúncios 
de venda e aluguer 
de apartamentos e 
casas 
 
Trabalho de pares: 
discussão 
elaboração de um 





Manual “Español en Marcha 1”; CD ; Fichas de Trabalho; Computador; Projector Multimédia; 
Quadro 
 
Quadro 1. Actividades didácticas 
 
Aplicámos o questionário antes do final do primeiro período e realizámos duas observações em 
momentos distintos após o início do segundo período, procurando cruzar os dados do questionário 
com os dados da observação. A recolha dos dados de observação foi efectuada pelas professoras 
estagiárias. A cada professora -estagiária foi distribuído um grupo de alunos a observar, registando 
na grelha o tipo de participação sempre que um dos alunos intervinha. Num momento posterior, 
realizou-se uma aula em que o professor e os alunos confrontaram os resultados do questionário 
inicial com os dados obtidos durante a observação das aulas, reflectindo sobre os resultados de 
forma a promover uma maior consciencialização de formas de intervenção na aula. 
O primeiro take foi a análise das respostas dos alunos ao questionário inicial. Da análise das 
respostas, constatámos que a maioria dos alunos considera que usa com bastante frequência ambas 
as línguas (espanhola e portuguesa), de forma simultânea, quer por iniciativa própria, quer quando 
solicitados pelo professor (v. Quadro 2). 
 









1. Por iniciativa própria, em Espanhol. 7 10 2 0 
2. Por iniciativa própria, em Espanhol e Português. 5 13 1 0 
3. Por iniciativa própria, em Português. 6 11 2 0 
4. Quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol. 10 8 1 0 
5. Quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol e Português. 7 12 0 0 
6. Quando solicitado/a pelo professor, em Português. 8 9 2 0 
 
Quadro 2. Percepções sobre participação oral na aula 
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Os factores mais apontados como constrangedores da participação oral em espanhol traduzem 
a falta de confiança nas próprias capacidades, apontando dificuldades de domínio linguístico 
(pronúncia, entoação, falta de vocabulário, dificuldade na construção de fases...), embora também 
sejam apontados por alguns alunos factores de ordem sócio-afectiva como medo de ser gozado por 
colegas, vergonha de usar a língua, timidez ou medo da reacção do professor (v. Quadro 3, onde os 
factores estão ordenados por ordem decrescente do número de respostas). Apenas 3 alunos não 
apontaram qualquer factor de constrangimento. 
 
B. Quais os motivos que te podem levar a não participar ou a participar pouco na aula de Espanhol, em 
Espanhol? 
1. Não sei dizer ou acho que vou dizer mal 9 
2. Penso que não tenho boa pronúncia e entoação 6 
3. Falta-me vocabulário 6 
4. Tenho medo de ser “gozado” pelos colegas 5 
5. Tenho dificuldade em construir frases  3 
6. Sinto-me pouco à vontade / Tenho vergonha de falar em Espanhol 2 
7. Tenho medo que o professor se “zangue”, por não saber falar correctamente 2 
8. Tenho dificuldade em compreender as tarefas 2 
9. Sou tímido / não gosto de falar em público 1 
10. Não gosto dos temas / actividades das aulas 1 
11. O professor não dá oportunidade para participar 0 
 
Quadro 3. Percepções sobre factores limitadores da participação oral em língua estrangeira 
 
Da análise dos dados das actividades de observação, constatámos resultados diferentes em 
função do tipo de actividades didácticas: 
 Nas actividades mais controladas de resposta curta ou rápida (interpretação de texto, 
exercícios de vocabulário e gramática), a maioria dos alunos participava com bastante 
frequência, por iniciativa própria ou solicitados pelo professor, na língua espanhola; 
 Nas actividades mais livres (“lluvia de ideas”, trabalho de pares), a maioria dos alunos 
realizava as tarefas fazendo uso da língua portuguesa ou misturando a língua espanhola e 
a língua portuguesa. 
 
Para melhor compreensão dos resultados desta experiência, decidimos confrontar a análise 
dos mesmos com os alunos. Recordou-se o questionário que os alunos tinham preenchido algumas 
aulas atrás e perguntou-se-lhes que ideias tinham sobre se falavam ou não em Espanhol com 
frequência na sala de aula, ao que alguns alunos lá foram comentando: “Nem sempre falamos 
Espanhol”; ”Temos medo de não saber dizer bem” ou ainda “Tenho vergonha”. Não estranhamos 
estas confidências dos alunos, pois os constrangimentos apontados são alguns com os quais nos 
podemos deparar ao tentarmos promover a oralidade na sala de aula. 
Os alunos foram confrontados com os dados recolhidos através da observação das aulas em 
comparação com as respostas ao questionário e consideraram que, na generalidade, a sua 
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participação oral em espanhol era boa, ainda que fossem variando o uso da língua espanhola com a 
língua portuguesa. Olhando para os dados da observação de aulas, os alunos verificaram que, de 
facto, a participação oral em Espanhol era maior em actividades mais controladas, apoiadas pelo 
manual ou fichas de trabalho. Perante o quadro de resultados onde se podia constatar o nível de 
participação nas actividades mais livres, os alunos acabaram por compreender onde se queria chegar 
e em vez de apresentarem o medo de errar como o maior obstáculo ao uso da língua espanhola, 
também apontaram outros motivos como o facto de terem dificuldades em construir frases mais 
longas e conhecerem pouco vocabulário. 
Começam a delinear-se em conjunto algumas conclusões: as suas dificuldades em expressar-
se em Espanhol leva-os a falar na língua materna, sendo que usam mais a língua estrangeira nas 
actividades em que têm mais recursos onde se possam apoiar e usam mais a língua materna quando 
isso não acontece, sobretudo nas actividades de interacção directa com os colegas. 
Temos a clara noção de que a sala de aula “(…) es el ambiente donde se produce la mayor 
parte del intercambio comunicativo de la clase. Por eso, es conveniente organizar el aula de modo 
que permita el mayor número posible de intercambios (…). Lo fundamental en estos casos no es 
acumular contenidos cognitivos (…) sino ser capaz de utilizar lo que se debe y compartirlo.” (Alcaraz 
Andreu, 2007: 209). Contudo, os resultados obtidos indicam que é exactamente em actividades mais 
livres, centradas numa comunicação mais autêntica, que os alunos se sentem menos protegidos e 
por isso menos confiantes ou capazes de usar a língua-alvo. 
Quando foram interpelados sobre se a postura do professor na sala de aula interferiria ou não 
na aprendizagem e na participação oral em espanhol dos alunos, uma aluna respondeu que quando o 
professor não é tão rígido, as aulas são melhores e gosta mais de participar, enquanto outro aluno 
respondeu que aprende melhor quando o professor explica usando alguma “brincadeira”. Todos 
estavam de acordo quanto ao facto de uma postura mais descontraída da parte do professor ser um 
factor que os levava a participar mais em Espanhol e sem receio de cometer erros. Neste sentido, 
consideramos que os professores devem estar conscientes de que a sua postura em aula, reflexo das 
suas atitudes e das suas capacidades, é um elemento central da situação de aprendizagem ou da 
aquisição de uma língua. Para evitar situações em que os alunos não se sintam à vontade para usar 
a língua estrangeira pelo receio de errar, é fundamental criar um bom ambiente na aula para que o 
grupo vá criando entre os seus membros a sensação de que a aula é um lugar de encontro e de 
partilha de interesses, mas também de partilha de receios e dúvidas.  
Por fim, todos reflectiram sobre a importância de falar em Espanhol no processo de 
aprendizagem, tendo consciência de que o uso da língua está previsto nos critérios de avaliação da 
disciplina. Este facto valoriza a sua participação na aula mas também pode ser inibidor para alunos 
com mais dificuldades, na medida em que podem sentir-se negativamente avaliados. Aqui, a atitude 
positiva do professor e dos alunos face ao erro é fundamental, sendo importante uma focalização no 
esforço e progresso dos alunos. 
Nos trilhos de uma cultura profissional reflexiva, a “rodagem” desta experiência possibilitou um 
“olhar para dentro” da nossa sala de aula e a problematização e reconstrução de teorias pessoais dos 
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diferentes intervenientes. A partir dos resultados apresentados, podemos concluir que os objectivos 
da experiência foram atingidos, na medida em que possibilitou conhecer as percepções dos alunos 
no que diz respeito aos constrangimentos associados à participação oral em sala de aula, assim 
como ter uma noção mais clara das práticas de participação e da relação entre formas de 
participação e tipo de actividades. 
A reflexão feita no decurso da experiência permitiu uma compreensão mais alargada da nossa 
actividade profissional. As nossas dúvidas e receios iniciais foram desaparecendo, dando lugar a 
teorias geradas a partir da actividade prática. Para nós, o mais interessante foi a alteração do papel 
do aluno relativamente a práticas anteriores. A experiência implicou uma aproximação a uma 
pedagogia centrada nos processos de aprendizagem, na qual os alunos tiveram mais oportunidade 
de intervenção, favorecendo a aproximação do aluno ao saber disciplinar e ao processo de aprender 
(Vieira, 2006: 28). O desenvolvimento da reflexão crítica sobre percepções e práticas de participação 
oral promoveu a motivação e fortaleceu a auto-estima dos alunos, desenvolvendo a sua consciência 
sobre o processo de aprender. Os momentos de reflexão conjunta permitiram o desenvolvimento de 
competências de colaboração e partilha entre professor e alunos. Estes momentos, como afirma 
Kincheloe (2006:11), sustentam a noção de que um dos papéis centrais do ensino envolve o 
comprometimento dos alunos no processo de produção de conhecimento.  
Em suma, o impacto profissional deste estudo foi bastante significativo, pois permitindo 
compreensão mais ampla das nossas práticas profissionais e abrindo novos caminhos passíveis de 
serem trilhados no futuro. No caso concreto desta turma, e dando continuidade ao trabalho 
desenvolvido, criámos um documento que permitisse aos alunos continuar a reflectir sobre a 
oralidade e auto-regular a sua participação oral em espanhol ao longo do ano lectivo. O que fizemos 
foi transformar o questionário inicial numa tarefa de auto-regulação, apresentada na Figura 3. 
 
Apesar de este estudo ter sido uma curta experiência, exigiu muito trabalho, dedicação e 
reflexão. Contudo, esperamos que abra caminhos para “possíveis” longas experiências. A tarefa de 
auto-regulação apresentada é já um exemplo disso, envolvendo uma reflexão continuada no âmbito 
da participação dos alunos. 
Temos presentes as limitações do estudo, que residem na impossibilidade de efectuar uma 
generalização dos seus resultados, o que é próprio da investigação naturalista em sala de aula, assim 
como eventuais imperfeições dos instrumentos utilizados e algumas dificuldades sentidas na análise 
dos dados. No entanto, ele permitiu perceber o valor formativo da experiência pedagógica para todos 
os intervenientes – professores mais experientes, professoras em formação inicial e alunos. 
Acreditamos que fomos capazes de explorar… 
 
“(…) uma visão da formação de professores de teor reflexivo, em que se privilegiam 
processos formativos que, partindo do sujeito em formação, o ajudem a tomar o saber e 
os contextos como objectos de questionamento e problematização constantes, em 
direcção ao desenvolvimento da sua autonomia e emancipação profissionais; por outro 
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lado, e relativamente à educação dos alunos, procuramos fomentar uma pedagogia 
tendencialmente promotora da sua autonomia enquanto alunos e cidadãos. (Moreira et 
al., 2006: 49-51) 
 
Autoevaluación de la participación oral en la clase de Español  
2º Periodo 
Faz o registo semanal da tua participação oral nas aulas de espanhol usando os seguintes critérios: 
Muitas Vezes – MV    Às Vezes – AV     Muito Raramente – MR      Nunca – N 
Data ▶             
▼ Participei oralmente nas aulas …                                                                                   
1.por iniciativa própria, em Espanhol.             
2.por iniciativa própria, em spanhol e Português.             
3.por iniciativa própria, em Português.             
4.quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol.             
5.quando solicitado/a pelo professor, em Espanhol e Português.             
6.quando solicitado/a pelo professor, em Português.             
 
Utilizando os mesmos critérios, faz o registo dos motivos que te  levaram a não participar ou a participar pouco na aula de 
Espanhol, em Espanhol? 
Muitas Vezes – MV     Às Vezes – AV     Muito Raramente – MR      Nunca – N 
Data ▶ 
            
▼ Constrangimentos: 
1.Não sabia dizer ou achava que ia dizer mal             
2.Tinha medo de ser “gozado” pelos colegas             
3.Pensava que não tinha boa pronúncia e entoação             
4.Faltava-me vocabuláro             
5.Tenho dificuldade em construir frases              
6.Outros             
 
Se assinalaste “Outros”, dá exemplos: 
_____________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________ 
  Bom trabalho! 
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Apresentações Orais na Aula de Inglês: Um Caso de (In/ter)Dependências 
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Resumo – O texto relata uma experiência pedagógica levada a cabo pelas autoras em 2010/2011 
com uma turma de 9º ano do Ensino Básico, na disciplina de Inglês, nível 5. As questões que 
orientaram a sua realização foram os seguintes: (1) Quais os factores que afectam o desempenho 
dos alunos nas apresentações orais dos seus trabalhos? (2) Como envolver os alunos numa 
experiência pedagógica neste domínio? (3) Que estratégias/actividades podem contribuir para uma 
melhor preparação e consequente desempenho nas apresentações orais em Inglês? (4) Que 
impacto pode ter uma experiência desta natureza no desempenho dos professores e dos alunos?  
Trata-se de um caso de investigação-acção desenvolvido de acordo com uma abordagem 
naturalista, adoptando preferencialmente uma metodologia qualitativa. O desenvolvimento da 
experiência compreendeu os seguintes momentos: planificação da experiência; questionamento 
dos alunos sobre percepções das apresentações orais; reconstrução da prática pedagógica da 
professora-experimentadora; preparação inicial de apresentações orais; treino prévio; 
apresentações orais e avaliação; avaliação final da experiência. 
Os resultados permitem concluir que o sucesso das aprendizagens está estreitamente associado à 
participação dos alunos na reflexão, negociação e regulação dos processos de aprendizagem e ao 
trabalho colaborativo no contexto educativo. 
 
Palavras-chave – Oralidade no ensino da LE, pedagogia para a autonomia, trabalho colaborativo 
 
 
1. A metáfora nos títulos  
 
Nesta narrativa apresentamos uma experiência levada a cabo com uma turma de alunos de 
Inglês, centrada na apresentação oral de trabalhos. Na escolha do subtítulo da narrativa e dos títulos 
das suas principais secções, pretendemos estabelecer um paralelo entre a temática da tarefa de 
apresentação oral – addictions – e as práticas pedagógicas da professora-experimentadora, isto é, 
ambas necessitam de tratamento.  
Identificada a patologia, impôs-se a necessidade de uma intervenção em que os 
pacientes/participantes seriam actores na construção e aplicação da terapêutica/ desenvolvimento da 
experiência pedagógica, que procurou a cura/transformação positiva da prática pedagógica. Seriam 
também eles os agentes da reflexão e análise associadas à reavaliação do diagnóstico inicial, ou 
seja, à produção de conclusões a partir do estudo em causa. 
Assim, em Um caso de (in/ter)dependências, o prefixo inter reporta-se às interdependências 
das três professoras que constituíram o grupo de trabalho, dos alunos, e entre as primeiras e os 
últimos. Em suma, refere-se ao trabalho colaborativo que norteou as opções deste estudo. 
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Por outro lado, o prefixo in em Independências remete para a promoção da autonomia dos 
alunos e das professoras, que, como a descrição da experiência tornará claro, assentou 
precisamente no trabalho colaborativo, não havendo nada de paradoxal na premissa de que a 
autonomia se constrói pela interdependência dos actores educativos.  
 
2. A patologia 
 
A escolha da temática resulta da consciência de que são consideráveis e recorrentes as 
dificuldades dos alunos no que toca às competências de produção em língua estrangeira, sobretudo 
nas actividades/tarefas de produção oral, onde se registam baixos índices de empenho e 
envolvimento. A escolha das apresentações orais reuniu o consenso dos elementos do grupo, na 
medida em que todas observamos um conjunto de problemas associados a este tipo de actividade: 
resistência dos alunos à exposição pública, medo de errar, preparação insuficiente para o trabalho a 
apresentar, dependência de registos escritos no momento de apresentação e dificuldades de 
expressão oral. 
Entendemos que o desenvolvimento da competência da produção oral implica a integração de 
várias competências comunicativas e de aprendizagem, revestindo-se de um considerável grau de 
complexidade para o aprendente, mas consideramos igualmente que, apesar das resistências 
manifestadas pelos alunos a este tipo de actividade, pode conduzir a uma satisfação pessoal 
elevada, quer por implicar uma sensação de vitória sobre obstáculos previsíveis, quer pela sua 
proximidade de uma situação autêntica do uso de uma língua, pois destina-se a um público real. 
Independentemente do enfoque da nossa experiência, era claro desde o princípio que o 
desenvolvimento da autonomia dos alunos estaria subjacente a qualquer aprendizagem e ao seu 
sucesso. Também era claro que a autonomia pode ser exercida em diferentes graus: “a autonomia 
não é um conceito de tudo ou nada. Será mais adequado dizer que se trata de um continuum em que 
diferentes níveis de autogestão e auto-regulação podem ser postos em prática em momentos 
diferentes e em diferentes aspectos da aprendizagem” (Jiménez Raya et al., 2007: 27). Por outro 
lado, ser autónomo não significa ser independente dos outros: “uma pedagogia para a autonomia não 
pode nunca anular a dimensão interactiva da aprendizagem, sob pena de anular a sua própria meta. 
Pelo contrário, deve reforçá-la pela criação de laços de interdependência entre os sujeitos, 
promovendo uma cultura de colaboração” (Vieira, 2000: 104). E aqui entendemos que os sujeitos não 
são apenas os alunos, mas também os professores. Assim, decidimos que as estratégias a 
desenvolver radicariam no estreitamento de relações de interdependência – entre nós, entre os 
alunos, e entre ambas as partes. De referir, ainda, a nossa interacção com as formadoras 
responsáveis das disciplinas onde esta experiência foi desenhada, no âmbito de um curso de 
Mestrado frequentado em 2010/20111, a qual permitiu uma reflexão colaborativa continuada acerca 
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3. Os pacientes 
 
Professoras e alunos foram actores nesta experiência, procurando soluções para alguns males 
no campo do desenvolvimento de competências de produção oral.  
Todas nos assumimos como professoras-investigadoras, mas a estratégia global definida para 
esta experiência implicou que uma de nós desempenhasse a função de professora-experimentadora 
(Silvina) e outra de observadora-participante (Laura). O terceiro elemento do grupo (Susana), que por 
razões de ordem profissional não pôde observar a prática, acabou por trazer à experiência o 
distanciamento necessário à análise de dados e resultados.  
Os alunos envolvidos, num total de vinte e dois, integravam uma turma do 9º ano de uma 
Escola Básica Integrada pertencente ao concelho de Barcelos. Trata-se de um grupo heterogéneo de 
alunos no que respeita às suas competências e aprendizagens no domínio da língua e da cultura 
inglesas. Se tomarmos as características do bom aluno de línguas de acordo com Rubin e Naiman 
(cit. por Wolff, 2009: 106), o défice de muitos destes alunos situa-se ao nível do seu trabalho 
individual, do trabalho com os outros, e da escolha de learning environments e de estilos de 
aprendizagem. 
 
4. A terapêutica 
 
As questões iniciais que nos colocámos e que funcionaram como ponto de partida para esta 
experiência, foram as seguintes: 
 
 Quais os factores que afectam o desempenho dos alunos nas apresentações orais dos 
seus trabalhos?  
 Como envolver os alunos numa experiência pedagógica neste domínio? 
 Que estratégias/actividades podem contribuir para uma melhor preparação e consequente 
desempenho nas apresentações orais em Inglês?  
 Que impacto pode ter uma experiência desta natureza no desempenho dos professores e 
dos alunos? 
 
Era essencial aplicar uma metodologia que favorecesse o questionamento, o debate e a 
negociação, a reconstrução de teorias e práticas e o desenvolvimento de uma maior autonomia dos 
alunos, através da promoção da sua reflexividade sobre o processo de ensino/aprendizagem. Surgiu 
também a necessidade de analisar os papéis desempenhados pelos participantes, alunos e 
professoras, e iniciar um movimento de transformação de práticas associadas aos papéis tradicionais. 
Através da recolha e análise de dados da experiência, pretendeu-se explorar os seus aspectos mais 
significativos, bem como criar interpretações plausíveis dos resultados (Bassey, 1999). 
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4.1 Planificação geral da experiência  
 
A experiência enquadra-se numa metodologia de investigação-acção naturalista, já que foca o 
contexto natural em que decorre, radicando na interacção/colaboração entre os intervenientes. Ao 
longo da sua planificação, definimos três fases de concretização, apresentadas no Quadro 1, às quais 
subjaz a ideia-motriz de “transformar os alunos em consumidores críticos e produtores criativos de 
saberes” (Vieira, 2010:19), o que implicava também a transformação das professoras em função da 




- Questionário aos alunos para conhecer os factores que afectam as apresentações orais 
- Análise e tratamento das respostas ao questionário 
- Definição de estratégias para a preparação e apresentação dos trabalhos dos alunos 
Janeiro 
2011 
- Implementação de estratégias de preparação de uma apresentação oral sobre Addictions 
- Observação da aula destinada a esta tarefa preparatória por um elemento do grupo de trabalho 
- Apresentação e auto-avaliação dos trabalhos dos alunos (audiogravados)  
Fevereiro 
2011 
- Reprodução das gravações áudio e registo das reacções mais significativas por parte dos alunos 
- Feedback aos alunos sobre a avaliação da professora e as suas auto-avaliações 
- Questionário aos alunos sobre as suas apresentações orais no âmbito da experiência  
 
Quadro 1. Planificação geral da experiência pedagógica 
 
4.2 Questionamento dos alunos: percepções sobre as apresentações orais  
 
No início de Dezembro, os alunos tomaram conhecimento do seu envolvimento numa 
experiência pedagógica no âmbito da apresentação oral de trabalhos. Começaram por responder a 
um primeiro questionário (ver Anexo 1) que tinha como objectivos: conhecer as suas percepções 
sobre a oralidade em Inglês, dentro e fora da sala de aula (questões 1, 2 e 3); conhecer as suas 
percepções sobre factores que influenciam negativamente as suas apresentações orais em inglês 
(questão 4); recolher sugestões relativamente ao papel do professor na preparação das 
apresentações orais (questão 5); recolher sugestões de tarefas facilitadoras/promotoras da 
preparação das apresentações orais a realizar (questão 6). Toda a informação recolhida foi utilizada 
posteriormente para a construção de estratégias que poderiam servir para alterar o status quo 
pedagógico da situação em estudo. 
Nesta etapa, focada nas atitudes, experiências e expectativas dos alunos, tentámos criar um 
clima democrático e informal, já que pretendíamos tomar em linha de conta as suas percepções. Ao 
fazê-lo, contrariámos o que é a norma, pois como Legutke & Thomas (1991: 9) referem, “Whereas for 
instance adolescents are expected to make responsible choices outside the classroom, they are 
seldom encouraged to experiment such behaviour under the conditions of L2 learning”. Interessava-
nos recolher informação junto dos alunos que nos completasse “espaços em branco”, promovendo a 
sua participação na construção da experiência desde o primeiro momento.  
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Da análise das respostas dos alunos foi possível conhecer os factores que mais influenciam o 
seu desempenho na tarefa, aqui apresentados por ordem decrescente: (1) o receio de 
errar/insegurança; (2) timidez/vergonha; (3) dificuldades em construir frases / dificuldades na 
entoação e na pronúncia / receio da avaliação; (4) troça por parte dos colegas; (5) falta de hábito e de 
vocabulário. Quanto ao que a professora poderia fazer para ajudar os alunos nas apresentações orais 
– regulação colaborativa –, o treino foi a mais referenciada pelo grau de utilidade que lhe é conferido. 
Relativamente ao trabalho dos alunos para melhorar as suas apresentações – auto-regulação –, 
concluiu-se que esse trabalho é condicionado por factores linguísticos mas também por outros 
aspectos, como a falta de hábitos de trabalho e a falta de atenção às instruções fornecidas pela 
professora.  
Notou-se nos alunos uma postura bastante enraizada nos papéis pedagógicos tradicionais: o 
aluno surge como um consumidor passivo e o professor como decisor e figura de autoridade. 
Pretendíamos que ultrapassassem este pensamento tradicional através da alteração das práticas, do 
desenvolvimento da sua capacidade reflexiva e da criação de condições de diálogo onde se 
partilhassem saberes, conhecimentos, opiniões e sugestões. 
 
4.3 Reconstrução da prática pedagógica 
 
Os dados do questionário inicial influenciaram as decisões do grupo no que respeita à 
transformação da prática anterior ao nível do desenho da tarefa, das suas fases de trabalho e dos 
momentos de reflexão e avaliação. O Quadro 2 na página seguinte apresenta as actividades 
desenvolvidas (coluna central) em confronto com as práticas anteriores da professora-
experimentadora, indicando-se ainda as estratégias de aprendizagem envolvidas nas actividades 
implementadas, definidas à luz da tipologia de O’Malley (1985, cit. por Rubin, 1987).  
 
4.4 Preparação inicial de apresentações orais  
 
Na segunda semana de Dezembro, os alunos tomaram conhecimento da realização da 
apresentação oral no início do segundo período, a qual seria preparada em pares de forma a que 
fossem desenvolvidas competências de colaboração associadas à tomada de decisões e à resolução 
de problemas. Ficaram também a conhecer o tema geral da actividade, Addictions, e os três 
subtemas –  alcohol addiction, smoking, drug addiction – sobre os quais deveriam fazer pesquisa 
antes da aula de preparação dos textos que serviriam de base às apresentações. Esta aula contou 
com a presença de um dos elementos do grupo de trabalho como observadora-participante.  
Para além das dificuldades que os alunos normalmente manifestam face ao processo de 
escrita, a falta de material de pesquisa foi um contributo adicional para a morosidade e hesitações na 
preparação dos textos. Na generalidade, os alunos revelaram dificuldades em respeitar a estrutura 
sugerida previamente para o trabalho e nenhum grupo concluiu a redacção do texto durante a aula.  
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Não há indicação de referências para 
consulta 
Indicação/sugestão de sítios na Internet 
úteis para realização do trabalho  
Self-management 
Resourcing  
Preparação e apresentação oral do 
trabalho individual 
Preparação e apresentação oral do 
trabalho em pares 
Cooperation  
Conhecimento das dimensões de 
avaliação da oralidade 
Apresentação de descritores 
simplificados sobre o que é avaliado em 
cada dimensão de avaliação 
 
Indicação de um tema único Possibilidade de escolha entre três 
subtemas 
 
Apresentação de uma proposta de 
estrutura para o trabalho e selecção de 
estruturas linguísticas úteis (com a 
colaboração dos alunos) 
Apresentação de uma proposta de 
estrutura para o trabalho e selecção de 
estruturas linguísticas úteis (com a 
colaboração dos alunos) 
Advance organizers 
Transfer 
Redacção do texto da apresentação fora 
da sala de aula 
Redacção do texto da apresentação na 






Question for clarification 
Note-taking 
Translation  
Envio do texto à professora via correio 
electrónico para correcção 
Envio do texto à professora via correio 
electrónico para correcção 
Self-management 
Memorização do texto de apresentação 
fora da sala de aula 
Memorização do texto de apresentação 
fora da sala de aula 
Repetition  
 Aula para treino da apresentação oral 





Question for clarification 
Apresentações orais dos alunos  Apresentações orais dos alunos, 
audiogravadas 
 
Avaliação da professora imediatamente 
após as apresentações orais 
Registo de avaliação da professora, a 
usar no momento final 
 
 Auto-avaliação dos alunos após as 
apresentações orais e após audição das 




 Comparação e análise dos resultados 
da avaliação da professora e das auto-
avaliações dos alunos 
Self-evaluation 
 
Quadro 2. Reconstrução da prática pedagógica  
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A observadora-participante circulou pela sala e colocou várias questões aos pares, recolhendo 
informação sobre as estratégias implementadas. Os alunos valorizaram o trabalho em pares e a 
possibilidade de redigirem o texto em aula, o que facilita a resolução das suas dificuldades, mas a 
falta de preparação prévia para a tarefa da aula acabou por limitar a sua produtividade, induzindo o 
uso de estratégias como o recurso ao manual, a escrita em português e uma dependência por vezes 
excessiva do dicionário. Todos os grupos acharam que a possibilidade de pesquisa durante a aula 
facilitaria a produção textual, o que revela a consciência da importância da pesquisa, mas também 
uma atitude de dependência face ao “espaço formal” como o único espaço de aprendizagem. 
 
4.5 Treino prévio  
 
Antes do treino das apresentações orais, sugerido por vários alunos na resposta ao 
questionário inicial, a professora solicitou a conclusão e envio dos textos iniciados na aula anterior 
para correcção, mas nenhum aluno o enviou e na aula destinada a esse treino apenas um par usou a 
oportunidade de o fazer. Esta apresentação foi utilizada pela professora para gerar uma reflexão 
conjunta sobre o que pode ser evitado a partir das dificuldades detectadas, as quais seriam comuns a 
outros alunos, abordando igualmente estratégias básicas para falar em público.  
Uma vez mais, os alunos revelaram dificuldades em gerir o trabalho fora da aula, 
condicionando a sua aprendizagem em aula. 
 
4.6 Apresentações orais e avaliação  
 
Com o conhecimento dos alunos e a autorização prévia dos respectivos pais e encarregados 
de educação, procedeu-se à audiogravação das apresentações orais na aula destinada a esta tarefa. 
Após as apresentações, os alunos preencheram uma ficha de auto-avaliação (ver Quadro 3). A 
professora também procedeu à avaliação dos alunos com a mesma grelha. 
 
 1 2 3 4 5 
Âmbito 
Falo utilizando um leque vocabular e estruturas 
sintácticas variadas. 
     
Correcção 
Falo utilizando vocabulário e estruturas gramaticais 
correctas. Pronuncio claramente. 
     
Fluência Falo com à vontade e sem muitas pausas ou hesitações. 
     
Desenvolvimento 
temático e coerência 
 
Falo sobre o tema, apresentando a informação de uma 
forma lógica e coerente. 
     
Avaliação global  
 
Quadro 3. Grelha de auto-avaliação da apresentação oral 
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Na aula seguinte, os alunos ouviram as gravações das suas apresentações e voltaram a 
preencher a grelha de auto-avaliação, o que resultou nalguns ajustes face à auto-avaliação anterior. 
Importa referir que, embora não fosse esse o propósito inicial da gravação áudio, a professora-
experimentadora entendeu que esta também servia o seu trabalho de avaliação da oralidade, pois se 
é verdade que “[Rating forms] help structure the process, speed it up, and make it consistent” (Luoma, 
2004: 172), também é verdade que o registo in loco não permite o trabalho de revisão e ajuste da 
avaliação que a gravação possibilita. Assim, esta constitui um suporte importante para uma avaliação 
mais correcta das prestações dos alunos. 
Numa aula seguinte, com base nos seus registos e nos registos dos alunos, a professora 
promoveu uma reflexão sobre as prestações orais em duas fases: os alunos compararam as suas 
duas auto-avaliações e depois conheceram a avaliação da professora. Na generalidade,  os alunos 
consideraram que esta experiência foi útil, pois permitiu-lhes reflectir sobre o seu desempenho, o que 
contribuirá para o aperfeiçoamento de futuras apresentações orais. 
 
4.7 Avaliação final da experiência 
 
Para finalizar a experiência, foi aplicado um segundo questionário (ver Anexo 2) que tinha 
como objectivo conhecer percepções sobre o seu contributo na melhoria do desempenho nas 
apresentações orais (questões 1 e 2), identificar as actividades realizadas para a preparação das 
apresentações (questão 3), conhecer a sua opinião sobre o uso deste tipo de experiência em 
aprendizagens futuras (questão 4) e recolher sugestões para a melhoria da abordagem (questão 5). 
Pretendia-se reforçar uma atitude reflexiva face às tarefas realizadas, bem como avaliar o seu 
impacto. Os dados indicam que, apesar dos problemas verificados, o impacto foi positivo, como se 
pode observar nos Quadros 4 e 5. 
 
Questão: Em que medida esta experiência pedagógica 
contribuiu para melhorares o teu desempenho na 
apresentação oral? 




Não costumo ter 
dificuldades 
Dificuldade em construir frases 3 14 4 
Falta de vocabulário 3 12 6 
Dificuldades na entoação e pronúncia 7 12 2 
Timidez / Vergonha 9 11 1 
Falta de treino 6 11 4 
Receio de errar / Insegurança 11 10 0 
Troça por parte dos colegas 1 8 12 
Dúvidas sobre os critérios de avaliação 3 5 13 
Desinteresse pelo tema 0 4 17 
Receio da avaliação 5 4 12 
Nota: os dados são apresentados por ordem decrescente na coluna central – melhorias sentidas 
 
Quadro 4. Melhorias sentidas no desempenho em apresentações orais 
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Questão: Em que medida as actividades implementadas te ajudaram a 
melhorar o teu desempenho na apresentação oral realizada ou em 
apresentações orais futuras? 
Muito Pouco Nada 
Trabalho em pares 20 1 0 
Sugestão de endereços electrónicos para consulta 19 2 0 
Auto-avaliação pós-apresentação 19 2 0 
Auto-avaliação pós-audição da apresentação 19 2 0 
Esclarecimentos sobre a avaliação da oralidade 18 3 0 
Identificação do vocabulário e estruturas gramaticais úteis 18 3 0 
Apresentação de uma estrutura para o trabalho 16 5 0 
Possibilidade de treino na aula, antes da apresentação final 16 5 0 
Redacção do texto na aula 15 6 0 
Escolha de um sub-tema 14 7 0 
Nota: os dados são apresentados por ordem decrescente na primeira coluna 
 
Quadro 5. Percepções sobre a utilidade das actividades no apoio aos alunos 
 
5. Reavaliação do diagnóstico inicial 
 
No início desta narrativa, referimos a importância fulcral de uma pedagogia para a autonomia, a 
qual se deve desenvolver numa rede de interacções e interdependências fecundas. Ao longo da 
experiência, esforçámo-nos por criar possibilidades de trabalho colaborativo no contexto do ensino e 
da aprendizagem, o que implicava o “desenvolvimento de um sentido de responsabilidade social que 
requer competências sociais básicas tais como a comunicação, a cooperação, a negociação, a 
gestão de conflitos e a tomada de posições” (Jiménez Raya et al., 2007: 28). 
No que respeita às aprendizagens dos alunos, a questão que se põe é: “do we define a 
successful learner as one who has successfully learned a lot of language or one who has successfully 
learned how to learn, how to continue learning?” (Wolff, 2009: 104). Durante a experiência, o aluno foi 
visto como um sujeito que deve ser “consumidor crítico e produtor criativo do saber” (Vieira, 2010: 
26), tendo a professora-experimentadora actuado como orientadora e facilitadora da aprendizagem, 
assumindo um papel colaborativo e ajudando os alunos a reflectir e a mudar a sua atitude passiva 
face à tarefa em causa. As actividades mobilizaram estratégias de aprendizagem diversificadas, 
nomeadamente de natureza metacognitiva (consultar Quadro 2), as quais desempenham um papel 
central no desenvolvimento da autonomia na aprendizagem. 
No caso dos alunos que não realizaram as tarefas ou que o fizeram com resultados 
insatisfatórios, a professora não conseguiu dar resposta à questão: “how can we help learners to 
motivate themselves?” (Ushioda, 1996: 2). Tal pode dever-se a teorias de atribuição enraizadas nas 
crenças dos alunos sobre as causas do sucesso e do insucesso na consecução das tarefas, mas 
também à falta de estratégias de estudo auto-dirigido, como é o caso da pesquisa. Por outro lado, no 
caso dos alunos em que se observou uma evolução positiva, espera-se que a motivação fique 
associada a uma “dynamic cyclical relationship with learning experience and success” (op. cit.: 10). 
Para que isso se verifique, são essenciais as práticas pedagógicas que promovam a participação dos 
alunos na reflexão, negociação e regulação dos processos de aprendizagem (Vieira, 2010).  
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Embora as nossas conclusões estejam circunscritas a um contexto particular, existe a 
possibilidade de algum do conhecimento gerado ser transferível para outros contextos, dependendo 
essencialmente das semelhanças intercontextuais. É neste sentido que será importante que os 
professores divulguem e discutam as suas experiências, como forma de colectivizar e expandir o seu 
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Anexo 1. Questionário inicial 
 
AS TUAS APRESENTAÇÕES ORAIS NA AULA DE INGLÊS 
 
A tua colaboração é importante para que em conjunto possamos melhorar a tua preparação para as 
apresentações orais em inglês. É por isso que peço que reflictas e respondas às questões: 
 
1. Gostas de falar inglês? Sim   Não  
 
2. Costumas falar inglês fora das aulas? Não    Sim   Com quem? _______________________ 
Com que frequência? ________________ 
 
3. Achas que as aulas de inglês preparam suficientemente os alunos para as apresentações orais?  
   Sim   Não     Justifica: _________________________________________________________ 
 
4. Que factores influenciam negativamente o teu desempenho nas tuas apresentações orais em inglês? (Assinala a 
tua resposta com uma cruz.) 
 Muitas vezes Às vezes 
Raramente/ 
nunca 
Timidez / Vergonha    
Receio de errar / Insegurança    
Troça por parte dos colegas    
Falta de hábito    
Falta de vocabulário    
Dificuldade em construir frases    
Dificuldades na entoação e pronúncia    
Desinteresse pelos temas    
Receio da avaliação    
Dúvidas sobre os critérios de avaliação    
Outros factores:  
 
 
5. O que poderá a tua professora de Inglês fazer para te ajudar nas apresentações orais em inglês? (Apresenta 
até três sugestões.) ____________________________________________________ 
 
6. O que poderás fazer dentro e fora da sala de aula para melhorar as tuas apresentações orais em inglês? 
(Apresenta até três sugestões.) _________________________________________________ 
 
Obrigada pela colaboração! 
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Anexo 2. Questionário final 
 
EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA: APRESENTAÇÃO ORAL SOBRE ADDICTIONS 
 
Mais uma vez, a tua colaboração é importante para que em conjunto possamos avaliar a experiência pedagógica 
em que participaste e que terminou com a apresentação oral de um trabalho. Reflecte e responde às questões. 
 
1.Em que medida esta experiência pedagógica contribuiu para melhorares o teu desempenho na apresentação 
oral? Assinala () a coluna que melhor corresponde ao teu caso.  
 




Não costumo ter 
dificuldades 
Timidez / Vergonha    
Receio de errar / Insegurança    
Troça por parte dos colegas    
Falta de treino    
Falta de vocabulário    
Dificuldade em construir frases    
Dificuldades na entoação e pronúncia    
Desinteresse pelo tema    
Receio da avaliação    
Dúvidas sobre os critérios de avaliação    
 
2. Em que medida as actividades implementadas te ajudaram a melhorar o teu desempenho na apresentação 
oral realizada ou em apresentações orais futuras? Assinala () a coluna que melhor corresponde à tua opinião. 
 Muito Pouco Nada 
Trabalho em pares    
Escolha de um sub-tema    
Sugestão de endereços electrónicos para consulta    
Esclarecimentos sobre a avaliação da oralidade    
Apresentação de uma estrutura para o trabalho    
Identificação do vocabulário e estruturas gramaticais úteis    
Redacção do texto na aula    
Possibilidade de treino na aula, antes da apresentação final    
Auto-avaliação pós-apresentação    
Auto-avaliação pós-audição da apresentação    
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3. No questionário anterior pedimos à tua turma sugestões sobre o que os alunos poderiam fazer para melhorar as 
apresentações orais. Assinala () aquelas que realizaste. 
 
4. Achas que este tipo de experiência deverá ser repetida em apresentações futuras? Sim   Não  
 
5. Tens alguma sugestão para melhorar o método seguido? ______________________ 
 
Obrigada pela colaboração! 
 
Falar mais em inglês  
Treinar as apresentações com alguém  
Aumentar e melhorar os hábitos de leitura  
Adquirir hábitos de trabalho  
Controlar a vergonha  
Praticar a construção frásica  
Seguir as instruções/indicações da professora  
Gravar previamente as apresentações  
Procurar mais vocabulário  
Melhorar a pronúncia  
Solicitar mais a ajuda da professora  
Participar mais  
Esforçar-me/ Empenhar-me mais  
Recorrer a palavras e frases simples  
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Histórias de Aprendizagem do Inglês 
O Que Nasceu Primeiro… o (In)Sucesso ou a (Des)Motivação? 
 Eis a Questão! 
 
Ercília Machado 













Resumo – A presente experiência pedagógica foi desenvolvida no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação, Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras 
(Universidade do Minho).  
Trata-se de uma experiência de carácter interpretativo que contou com a participação de 14 alunos e 
que teve na sua génese a preocupação com a desmotivação e insucesso dos alunos face à 
aprendizagem do Inglês. Assim, pretendemos responder a três questões: 1) O que é que, do ponto de 
vista dos alunos, explica o seu insucesso? 2) Que estratégias de aprendizagem sócio-afectivas e 
metacognitivas usam os alunos? 3) Como consciencializar os alunos das razões do seu insucesso e 
das estratégias de aprendizagem que utilizam/ poderiam utilizar? Para responder a estas questões, 
recorremos a um questionário e a uma reflexão em aula, que permitiu recolher dados relativamente 
aos percursos de aprendizagem do Inglês e contribuiu para a consciencialização dos alunos face a 
esses percursos. 
O estudo permitiu concluir que, do ponto de vista dos alunos, um dos principais factores associados ao 
seu insucesso é o relacionamento com os professores ao longo do percurso escolar. Permitiu 
igualmente concluir que estes alunos utilizam estratégias de aprendizagem de forma pouco frequente e 
pouco consciente. Estas conclusões deram-nos importantes pistas de trabalho, pelo que esta 
experiência se assume, não como um fim em si mesma, mas como um princípio, que nos incentiva e 
apela à mudança das nossas práticas.  
 
Palavras-chave – aprendizagem, (in)sucesso, (des)motivação  
 
 
1. Uma aventura por mares nunca dantes navegados, mas com visão…  
 
Na nossa prática profissional, verificamos que muitos alunos chegam à sala de aula desmotivados 
à partida. São alunos que já desistiram, mesmo antes do ano lectivo começar. Esta é uma questão que 
nos preocupa. Afinal, com bons alunos, também nós somos boas professoras. E os maus alunos? 
Achámos que estava na altura de os colocar no mapa. O projecto Saber Mais, em que Florência Castro 
tem vindo a trabalhar, deu-nos o mote para soltarmos amarras e começarmos uma aventura por mares 
nunca dantes navegados. 
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O simples facto de olharmos para estes alunos, um por um, e percebermos que aquilo que eles são 
hoje é fruto de todas as suas experiências anteriores, e que temos que perceber essas vivências e trazê-
las à consciência do aluno para o podermos ajudar na sua aprendizagem, é o início da nossa experiência 
de supervisão. Trata-se de lançar um olhar crítico à realidade com que nos confrontamos todos os dias. 
Trata-se de complexificar essa realidade.  
Pretendemos com esta experiência, como sugere Vieira (2010), explorar o espaço da possibilidade, 
no sentido da transformação da realidade. Mas não queremos percorrer este caminho sozinhas. 
Queremos que os alunos o façam connosco. Queremos a nossa emancipação e a emancipação dos 
alunos. Como afirma Kincheloe (2003: 135), “teacher research becomes a powerful teaching tool, a 
learning experience for students (…) encouraging them all along to begin thinking about their own 
thinking”. 
 
2. Os objectivos da viagem 
 
Antes de iniciarmos esta viagem, tentámos definir, o mais claramente possível, os seus objectivos. 
Assim, considerámos que seria importante responder às seguintes questões: 1) O que é que, do ponto de 
vista dos alunos, explica o seu insucesso? 2) Que estratégias de aprendizagem sócio-afectivas e 
metacognitivas usam os alunos? 3) Como consciencializar os alunos das razões do seu insucesso e das 
estratégias de aprendizagem que utilizam/ poderiam utilizar? Este enfoque no insucesso decorre do 
nosso enfoque em alunos com dificuldades na aprendizagem, mas o estudo das suas opiniões e 
vivências lançará luz sobre o que potencia o sucesso e sobre o papel da motivação. 
 
3. Os nossos companheiros de viagem e o contexto da experiência 
 
Os nossos companheiros de viagem são alguns alunos de duas turmas de 7º ano que integram, 
neste ano lectivo, o projecto Saber Mais, em implementação pela primeira vez na escola em causa. Por 
ter elevados níveis de insucesso em diversas disciplinas, mas em particular em Língua Portuguesa, 
Matemática e Inglês, a escola candidatou-se ao Programa de Combate ao Insucesso e Abandono 
Escolar, da Fundação Calouste Gulbenkian, com o projecto Saber Mais. Este projecto prevê a 
implementação do modelo organizacional TurmaMais
1
 nos 5º e 7º anos de escolaridade. Nesta escola 
existem duas turmas de 7º ano. Para além destas duas turmas foi criada uma turma a mais – a 
TurmaMais – que só funciona nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Inglês. Trata-se de 
uma turma de frequência temporária e sem alunos fixos, mas com características comuns e provenientes 
das duas turmas. Desta forma, durante determinado período temporal, os alunos ficam sujeitos a um 
horário diferente. As três disciplinas referidas são leccionadas na TurmaMais, enquanto as restantes são 
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leccionadas nas turmas de origem. Ao longo do ano, passam pela TurmaMais cinco grupos de alunos de 
acordo com o esquema do Quadro 1. 
 
1º período 
1ª fase - Alunos de nível 4/5 
2ª fase - Alunos de nível inferior a 3  
2º período 
1ª fase - Alunos de nível 3/4 
2ª fase - Alunos de nível 3 
3º período 
Alunos em risco de retenção, desde que se lhes reconheça 
interesse em reverter a sua situação escolar. 
 
Quadro 1. Fases do projecto TurmaMais 
Aquando do desenvolvimento desta experiência, a TurmaMais era constituída por catorze alunos 
que obtiveram nível 2 no primeiro momento de avaliação do 1º período em duas das disciplinas 
anteriormente referidas. Estes alunos foram os nossos companheiros de viagem.  
 
4. As etapas da viagem 
 
Numa primeira fase, os alunos da TurmaMais responderam ao questionário “TU e o TEU percurso 
na aprendizagem de Inglês” (Anexo 1), construído a partir da consulta de outros instrumentos (Borges, 
2009; Menezes, 2009). Este instrumento visou recolher informação no sentido de perceber o que é que, 
do ponto de vista dos alunos, explica o seu insucesso, bem como apurar as estratégias de aprendizagem 
sócio-afectivas e metacognitivas que usam.  
Na segunda fase, depois de analisados os resultados do questionário, que constam do Anexo 1, a 
professora experimentadora reflectiu com os alunos sobre algumas das suas respostas, consideradas 
mais relevantes, guiando-os numa tomada de consciência relativamente aos seus percursos de 
aprendizagem e às estratégias de aprendizagem que utilizam, ou não. 
Da experiência resultou a construção de uma narrativa profissional apresentada na disciplina de 
Mestrado no âmbito da qual a experiência foi desenvolvida. Embora levada à prática apenas por uma de 
nós, a experiência foi desenhada, avaliada e relatada pelo grupo, no quadro de uma supervisão 
colaborativa da pedagogia escolar. Este relato retoma excertos da narrativa original. 
 
5. Soltando as amarras 
 
Depois de preenchidos os questionários, procedemos à análise das respostas. Relativamente às 
respostas na parte A do questionário – “Tu e a Tua relação com o Inglês” –, o primeiro aspecto que 
chamou a nossa atenção diz respeito ao que os alunos sentem em relação ao Inglês. Efectivamente, não 
ficaríamos surpreendidas se alunos que sempre tiveram nível negativo a Inglês afirmassem sentir 
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descontentamento ou indiferença perante a disciplina. Tal, porém, não se verificou. O maior número de 
respostas indicou entusiasmo, preocupação e vontade de melhorar. 
Em diálogo com os alunos, quisemos saber o que os preocupava e o que achavam que podiam 
fazer para melhorar. O medo de errar foi a principal preocupação apontada. Para melhorar, apontam 
estratégias como: estudar mais, estar atento, rever a matéria, fazer os trabalhos de casa para diminuir as 
dificuldades, não faltar às aulas.  
Ainda na parte A do questionário, achamos relevante o facto de os alunos reconhecerem a 
importância do Inglês nas suas próprias vidas. Esta questão foi aprofundada na reflexão conjunta e os 
alunos apontaram motivos profissionais. Neste seguimento, uma aluna, que se revela frequentemente 
insegura nas suas aprendizagens e afirma sempre não saber nada, apesar de isso não corresponder à 
verdade, evocou um incidente crítico alusivo ao uso do Inglês em contexto real: caminhando para casa, a 
aluna e um grupo de amigas cruzaram-se com turistas que lhes perguntaram onde era o supermercado. 
Embora na aula de Inglês desse dia tivessem aprendido a fornecer direcções, a aluna não foi capaz de o 
fazer e parece ter assumido automaticamente que, se logo depois de aprender a matéria não a 
conseguia pôr em prática, então nunca seria capaz e mais valia desistir. Sentimentos como este podem 
ser, na nossa opinião, um grande obstáculo à aprendizagem da língua, pois o aluno não consegue 
encontrar motivação para aprender. Skehan (1989: 50), indica dois tipos de motivação: “outside the 
individual”, promovida pelos materiais e pela forma de ensino; e “inside the individual”, relacionada com 
aspectos como o sucesso e objectivos intrínsecos. Se a auto-motivação não existe, cabe certamente ao 
professor tentar não só motivar os alunos com as actividades de sala de aula, mas também guiar os 
alunos na busca da auto-motivação. Ora, na certeza de que “aprender é, antes de mais, um fenómeno 
pessoal” (Vieira & Moreira, 1993: 79), esta experiência assume-se como uma tentativa de ajudar os 
alunos a encontrar as suas próprias motivações. 
As respostas dadas nesta parte do questionário fazem-nos reflectir sobre o papel do professor no 
sucesso do aluno. A tendência é culpar o aluno por não se empenhar. Não deixa de ser verdade que 
muitos alunos não cumprem uma série de “obrigações”, mas também devemos perguntar-nos o que 
fazemos para levar os alunos a cumpri-las e a reflectirem sobre a sua aprendizagem. As respostas dos 
alunos mostram que eles têm uma sementinha pronta para desabrochar, mas temos de ser nós a regá-la. 
Como afirma Jiménez Raya (2003: 198) “the major burden for the encouragement of insight lies on the 
teacher. It is the teacher who fosters the process of reflective thinking about learning.” 
A parte B do questionário, intitulada “A TUA história na aprendizagem do Inglês”, visava recolher 
informação acerca dos percursos de aprendizagem dos alunos nos 1º e 2º ciclos. Constatámos que 
apenas quatro alunos ficaram motivados para aprender Inglês, o que nos leva a concluir que nem sempre 
a aprendizagem do Inglês correu de forma satisfatória. Além disso, questionados acerca dos aspectos 
negativos e positivos dos seus percursos, verificámos que os primeiros ultrapassam largamente os 
segundos. Quisemos que os alunos reflectissem na aula sobre estes dados, perguntando-lhes o que 
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- não faltar 
- não chegar atrasado 
- gritar menos 
- não gozar com os alunos 
- estar mais atentos 
- ter melhor comportamento 
- fazer sempre os trabalhos de casa 
- não gozar com o professor 
 
Quadro 2. Respostas dos alunos à questão: o que poderia ter sido diferente nos 1º e 2º ciclos 
 
Como podemos constatar, os factores que os alunos indicam prendem-se, maioritariamente, com 
a relação pedagógica. O mesmo aconteceu na parte C do questionário, onde muitos alunos indicaram ter 
dificuldades no relacionamento com os professores ao longo do seu percurso, associando-as à sua 
desmotivação e insucesso. Efectivamente, o bom ambiente de sala de aula é um dos factores básicos de 
motivação apontados por Dörnyei (2001: 40): “We need to create a pleasent and supportive classroom 
atmosphere”. 
Em diálogo com a professora, referiram que não gostam quando o professor: grita; manda apenas 
um aluno para a rua, apesar de toda a turma estar a fazer barulho; usa palavras pouco bonitas para 
designar/ dirigir-se aos alunos; diz que as perguntas dos alunos são “parvas”; magoa fisicamente o aluno; 
é pouco tolerante; discrimina os alunos em função da profissão dos pais. Nas suas respostas, os alunos 
atribuíram a “culpa” deste mau relacionamento ao professor, mas a professora redireccionou o rumo da 
reflexão, tentando alertar os alunos para o facto de que nem sempre a culpa é do professor. Também os 
alunos erram. Assim, os alunos conseguiram perceber que o relacionamento mútuo é essencial e 
parecem ter tomado consciência de que têm um papel importante na construção desse relacionamento e 
que uma mudança de atitude se afigura essencial.  
A parte C do questionário, “TU, enquanto aluno de Inglês, AGORA”, visava recolher dados 
relativamente às dificuldades que os alunos têm sentido neste ano lectivo, bem como perceber que 
estratégias metacognitivas e sócio-afectivas utilizam. Uma das perguntas visava identificar os factores 
que, do ponto de vista dos alunos, explicam as suas dificuldades. O factor mais discutido com os alunos 
foi a falta de métodos de estudo. Questionados sobre o que são os métodos de estudo, indicam que não 
sabem estudar, que decoram em vez de compreender, e apontam a influência de factores externos, 
como o ambiente familiar, na sua motivação e aprendizagem: “(…) estudamos aquilo tudo, sabemos 
aquilo tudo na ponta da língua, mas às vezes acontece problemas lá em casa, e isso tudo, e nós ficamos 
com a cabeça cheia e depois quando chega o teste já não sabemos.” São factores sobre os quais 
dificilmente teremos influência e que condicionarão sempre a vida escolar dos nossos alunos. 
Quanto às estratégias de aprendizagem metacognitivas e sócio-afectivas que os alunos utilizam, 
concluímos que não as usam com muita frequência. Assim, depois de uma breve reflexão sobre o 
significado de cada uma das estratégias, a professora solicitou aos alunos que, em pares, escolhessem 
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três ou quatro estratégias que lhes pudessem ser úteis e que pudessem usar com mais frequência. Com 
base nas escolhas dos alunos, a professora propôs aos alunos um contrato pedagógico (Anexo 2) de 
auto-regulação do uso de estratégias de aprendizagem: os alunos iriam tentar usar as estratégias 
constantes da tabela, com a maior frequência possível, e fazer esse registo.  
Ainda na parte C do questionário e perante a pergunta “Achas-te capaz de progredir e conseguir 
melhores resultados este ano?”, onze em treze alunos responderam afirmativamente, tendo apresentado 
a seguintes justificações: “estou a esforçar-me”; “tirei melhor nota”; “estou atento às aulas”; “a TurmaMais 
tem ajudado”; “a professora este ano é muito boa”; “se eu estudar, consigo”. Estas respostas parecem 
evidenciar atitudes positivas perante a aprendizagem, que poderão favorecer a sua motivação, e o 
projecto TurmaMais é visto por estes alunos como sendo vantajoso neste sentido. Como afirma Jiménez 
Raya (2003: 204),  
 
“if a given learner considers himself/ herself as having little ability and little knowledge s/he 
will also have low expectations of success, and, consequently will almost certainly expend 
little effort in learning. Therefore, the need to encourage students to think about the reasons 
for success or failure becomes an indispensable component of learning to learn.” 
 
Para finalizar a reflexão em aula e avaliar o impacto da experiência nos alunos, a professora 
colocou três questões: 1) Foi importante responderes ao questionário?; 2) Perante o que foi discutido, o 
que podes mudar enquanto aluno(a)?; 3) Se fosses tu o(a) professor(a) desta disciplina, o que farias para 
melhorar as aulas? Os alunos consideram que foi importante responder ao questionário, pois ajudou a 
“ver as nossas dificuldades” e “rever o que aconteceu nas outras aulas e não ir fazer o mesmo no futuro”. 
Consideraram também que podiam melhorar o comportamento, a atitude com os professores, a atenção, 
o número de horas de estudo, bem como os métodos de estudo, usando as estratégias de aprendizagem 
referidas anteriormente. Para melhorar as aulas, sugeriram um apoio mais individualizado por parte da 
professora e mais tempo para resolver os exercícios. Um dos alunos sugeriu, ainda, que a professora 
falasse com a Directora da escola, no sentido de implementar uma sala de estudo de Inglês.  
A parte D do questionário, “O que significa para ti Sucesso e Insucesso na aprendizagem do 
Inglês”, não foi alvo de reflexão com os alunos. Nesta secção os alunos deviam escrever palavras que 
associavam a sucesso e a insucesso. Salienta-se que os alunos não apontaram apenas factores 
associados à classificação obtida na disciplina, mas também factores associados a atitudes/ motivação 
do aluno, relacionamento com o professor, métodos de ensino e competências específicas da disciplina. 
Este parece-nos um aspecto relevante, na medida em que nos apresenta alunos com uma noção de 
sucesso/ insucesso bastante abrangente, percebendo que o (in)sucesso depende de muitos factores, 
alguns dos quais passíveis de serem controlados por eles próprios.   
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6. Um porto de chegada é também um porto de partida 
 
Quando no nosso título perguntamos “o que nasceu primeiro… o (in)sucesso ou a 
(des)motivação?”, não queremos realmente obter uma resposta. Trata-se de uma pergunta sem resposta, 
que nos poderá ajudar a perceber que (in)sucesso e (des)motivação caminham muitas vezes lado a lado, 
sem se conseguir perceber muito bem onde/ quando começou cada um deles. Sabemos, contudo, que 
urge quebrar o ciclo insucesso<->desmotivação e fomentar o ciclo sucesso<->motivação, e esta 
experiência representou um passo neste sentido, derrubando muros entre professora e alunos, 
fomentado a reflexão e o diálogo, e procurando lançar alicerces seguros e saudáveis para uma reescrita 
da história de cada um destes alunos. A celebração de um contrato pedagógico que visa encorajar uma 
aprendizagem estratégica e auto-regulada foi uma forma de dar continuidade à experiência, encarando-a 
como um porto de chegada mas também um porto de partida para novas viagens. De facto, a nossa 
experiência não acaba aqui! Mudou a nossa percepção da realidade, estimulou a nossa capacidade de 
reflexão, treinou a nossa Visão e lançou-nos num ciclo que não mais queremos quebrar: o ciclo da 
identificação do problema e da busca partilhada da solução.  
A TurmaMais revelou-se uma mais-valia para os alunos, por sentirem que era especial e que tudo 
ali era feito a pensar neles. Mas o tempo deles acabou… tiveram de regressar às turmas de origem. 
Paulatinamente, a professora experimentadora começou a sentir o encanto a quebrar-se… mais uma 
vez. Não! Não podia ser! Mais um problema detectado… mais uma solução a encontrar. Surgiu então a 
ideia de implementar um sistema de tutorias entre alunos, sendo que os alunos melhores poderão ajudar, 
voluntariamente, os alunos com mais dificuldades. Assim, serão criados vários “Cantinhos do Inglês”, em 
que os alunos desenvolverão um trabalho colaborativo, que lhes permitirá melhorar os seus 
conhecimentos de Inglês. Cada par/ grupo tem uma ficha de registo das sessões, bem como uma ficha 
para solicitar materiais à professora (Anexo 3). Naturalmente, o sucesso desta estratégia depende do 
envolvimento dos alunos, o que não será facilmente controlável. Mas não é a responsabilização uma 
condição indispensável de uma pedagogia para a autonomia? Se necessário, a professora disponibilizará 
quarenta e cinco minutos por semana, para cada turma, para prestar apoio aos alunos/ grupos 
interessados.  
As conquistas inerentes a esta experiência são inequívocas. Ao levar os alunos a reflectir sobre os 
seus percursos de aprendizagem, iluminámos as suas histórias, contribuindo para a sua (re)escrita, e 
lançámos as bases para que se cumprisse mais um pressuposto para a motivação apontado por Ushioda 
(1996: 29), ao considerar importante reflectir sobre a forma como “students think about past learning 
experiences”. Acreditamos que com esta experiência começámos a trilhar, de forma consciente, os 
caminhos de uma pedagogia para a autonomia, “viajámos pelo espaço da possibilidade” (Vieira, 2010), 
saímos das nossas zonas de conforto, na certeza de que valia a pena questionar a ordem estabelecida, 
reflectir, problematizar, complexificar e partir em busca de respostas. Este processo implicou ampliarmos 
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as nossas leituras sobre teorias da educação e confrontá-las com a nossa realidade. Foi a partir desse 
confronto que produzimos o nosso próprio conhecimento, de carácter único. Para a professora 
experimentadora, uma conquista inestimável: estreitaram-se os laços com os alunos, paira no ar uma 
certa cumplicidade, pouco própria entre professores e alunos no quadro tradicional a que já nos tínhamos 
habituado, mas muito bem-vinda para quem partilha a nossa visão de educação. 
Não cabe nesta narrativa tudo o que sentimos, tudo o que experimentámos e tudo o que 





O modelo organizacional TurmaMais foi implementado pela primeira vez na Escola Secundária 3º Ciclo Rainha 
Santa Isabel, numa tentativa de diminuir as taxas de insucesso no terceiro ciclo. Este projecto foi acompanhado e 
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Anexo 1. Questionário “TU e o TEU percurso na aprendizagem de Inglês” 
(perguntas e dados obtidos) 
 
Este questionário tem por objectivo conhecer melhor o teu percurso na aprendizagem do Inglês. 
Não há respostas certas ou erradas. Deves escolher sempre a resposta que melhor se adequa ao teu caso. 
Se tiveres dúvidas, coloca-as à professora. 
O questionário é ANÓNIMO e CONFIDENCIAL. 
 
Obrigada pela tua colaboração! 
 
PARTE A  
A TUA relação com o Inglês. 
 
1. O que sentes em relação ao Inglês? (Assinala uma ou mais respostas) 
 
1. Indiferença 0  4. Entusiasmo 4 
2. Preocupação 4  5. Vontade de melhorar 7 
3. Descontentamento 1  6. Outro:                                        0 
 
2. Quando é que utilizas a Língua Inglesa fora da aula? (Assinala uma ou mais respostas) 
 
1. Nos trabalhos de casa 9 
2. Em viagens para o estrangeiro 3 
3. Para contactar com amigos/ familiares 0 
4. Em situações pontuais de encontros com estrangeiros 2 
5. Através do acesso à Internet, de filmes, ou músicas 7 





3. O que pensas sobre o papel/ importância da Língua Inglesa? 
S (Sim) N (Não) ? (Talvez/ não sei) 
  
 S N ? 
1. Deve ser obrigatório estudar Inglês na escola? 10 3 0 
2. O número de aulas semanais dedicadas ao Inglês é suficiente? 7 1 5 
3. O Inglês vai ser-te útil no futuro? 9 1 3 
4. Se pudesses, optavas por não estudar Inglês? 4 9 0 
5. A aprendizagem do Inglês ajuda-te a compreender outra cultura?  8 0 5 
6. A aprendizagem do Inglês ajuda ao entendimento entre os povos? 8 0 5 
 
Não respondeu: 2 
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A TUA história na aprendizagem do Inglês. 
 
1. Aprendeste Inglês no 1º Ciclo do Ensino Básico? 
 
1. Sim 12 Em que anos de escolaridade?  1º 0 2º  0 33º 110 4º 12 
2. Não 1 
 
Se respondeste sim, responde às questões 2 a 5. Se respondeste não, passa para a pergunta 6. 
 
2. Como foi a tua aprendizagem de Inglês no 1º ciclo? 
 
S (Sim) N (Não) NS (Nem Sempre) ? (Talvez/ não sei/ não me lembro) 
 
 S N NS ? 
1. Aprendeste com facilidade? 0 3 6 3 
2. Ficaste motivado para aprender Inglês? 4 3 4 1 
3. Deu-te confiança para aprender Inglês no 2º ciclo? 3 5 2 2 
4. Gostaste dos métodos de ensino? 2 1 6 3 
5. Gostaste dos temas/ assuntos? 4 2 3 3 
6. Gostaste da forma como foste avaliado(a)? 3 1 5 3 
7. Achas que foste avaliado(a) de forma justa? 4 0 2 6 
 
3. Lembras-te de algum aspecto ou episódio positivo? Se sim, diz qual foi. 
O chá das cinco – 3 / Não me lembro – 2 / Não – 4 / Nada assinalado– 3 
 
4. Lembras-te de algum aspecto ou episódio negativo? Se sim, diz qual foi. 
Não gostava da professora e desmotivei-me – 1/ A professora zangava-se connosco – 1 
A professora virava-nos contra a parede quando nos portávamos mal – 1 
Não – 4 / Nada assinalado – 4 / Não me lembro – 1 
 
5. Que tipo de aluno(a) eras no Inglês, no 1º ciclo? (Sublinha) 
 
1. Muito bom (boa) 2. Bom (boa) 3. Razoável 4. Mau (má) 5. Não sei 
0 0 5 2 5 
            
6. Como foi a tua aprendizagem de Inglês no 2º ciclo? 
 
S (Sim) N (Não) NS (Nem Sempre) ? (Talvez/ não sei/ não me lembro) 
                                                                                              S        N      NS       ? 
1. Aprendeste com facilidade? 2 3 7 1 
2. Ficaste motivado para aprender Inglês? 4 4 5 0 
3. Deu-te confiança para aprender Inglês no 3º ciclo? 5 2 6 0 
4. Gostaste dos métodos de ensino? 5 1 5 2 
5. Gostaste dos temas/ assuntos? 5 1 6 1 
6. Gostaste da forma como foste avaliado(a)? 3 1 5 4 
7. Achas que foste avaliado(a) de forma justa? 5 1 3 4 
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7. Lembras-te de algum aspecto ou episódio positivo? Se sim, diz qual foi. 
A professora ter faltado – 2 / Nada assinalado – 3 / Não – 7 / Não sei – 1 
 
8. Lembras-te de algum aspecto ou episódio negativo? Se sim, diz qual foi. 
Comportamento da turma – 1 / Nada assinalado – 3 / Não – 7 / Não sei – 1 / Não me lembro – 1 
 
9. Que tipo de aluno(a) eras no Inglês, no 2º ciclo? (Sublinha) 
 
1. Muito bom (boa) 2. Bom (boa) 3. Razoável 4. Mau (má) 5. Não sei 





TU, enquanto aluno(a) de Inglês AGORA. 
 
1. Em que aspectos tens sentido dificuldades este ano lectivo? 
 
M (Muitas) A (Algumas) N (Nenhumas) 
                                                                    M       A       N                                                         M       A        N 
1. Atenção 1 11 1    7. Comunicação oral 1 10 2 
2. Responsabilidade 3 7 3    8. Leitura 1 10 2 
3. Motivação/ Interesse 1 10 2    9. Escrita 1 9 3 
4. Participação 0 11 2  10. Gramática 0 11 2 
5. Relacionamento com os colegas 4 7 2  11. Vocabulário 1 10 2 
6. Relacionamento com os professores 6 3 4  12. Conhecimento cultural 0 13 0 
 
 
2. Como explicas as dificuldades que sentes na aprendizagem do Inglês? 
 
S (Sim) N (Não) ? (Talvez) 
                                                               
 S N ?   S N ? NR 
1. Falta de jeito para as línguas 4 2 7    7. Não gostar da língua  3 6 4 0 
2. Falta de bases anteriores 5 2 6    8. Falta de tempo para estudar 1 9 3 0 
3. Falta de métodos de estudo 4 2 7    9. Falta de esforço 4 3 5 1 
4. Não saber resolver dificuldades 3 4 6  10. Outras razões: 
  
5. Falta de apoio individual na aula 0 8 5  
6. Falta de apoio em casa 2 9 2  
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3. Reflecte sobre o modo como aprendes Inglês. Que estratégias utilizas? 
 
MV (Muitas vezes) AV (Às Vezes) R (Raramente) N (Nunca) 
                                                                                                                                     
 MV AV R N 
1. Reflicto sobre a minha aprendizagem? (o que aprendo, como, para quê...) 2 7 3 1 
2. Reflicto sobre a língua? (como funciona, como se usa, como se distingue do português...) 1 6 6 0 
3. Quando estou a aprender algo novo procuro recordar conhecimentos anteriores que se 
relacionem com isso? 
1 7 5 0 
4. Sou responsável pela minha aprendizagem, procurando realizar tarefas por minha própria 
iniciativa em função das dificuldades detectadas? 
2 6 5 0 
5. Quando estou a realizar uma tarefa, penso em estratégias que foram eficazes 
anteriormente e uso-as novamente? 
0 8 4 1 
6. Procuro interessar-me pelas aulas, matérias e actividades da disciplina? 4 5 4 0 
7. Esforço-me por fazer o meu melhor e não desanimar perante dificuldades?  4 7 2 0 
8. Coloco as minhas dúvidas ao professor? 1 7 5 0 
9. Quando falo ou escrevo, procuro expressar as minhas ideias mesmo com erros, sem 
entrar em pânico com possíveis reacções dos outros? 
2 8 3 0 
10. Presto atenção às correcções e sugestões do professor? 2 9 2 0 
11. Colaboro activamente nos trabalhos de par e grupo, trocando ideias e partilhando 
responsabilidades pelas decisões? 
1 9 3 0 
 
4. Achas-te capaz de progredir e conseguir melhores resultados este ano?  
 
1. Sim 11 2. Não 1 3. Talvez/ não sei 1 
 
Justifica. 
Sim – Porque acho que tenho de melhorar a nota: 1 /Porque me vou esforçar/ aplicar mais: 2 
Tirei melhor nota: 1 / Estou a tentar prosseguir com os meus estudos: 1 
Porque estou atento às aulas de Inglês e entendo o que oiço: 1 / Porque estou a trabalhar para conseguir. 
A professora este ano é muito boa e  por isso estou a tentar chegar à positiva: 1 
Se eu estudar mais consigo: 1 / A TurmaMais tem ajudado muito: 2 / Porque levantei a nota: 1 
Talvez/ não sei – Sinto que tenho menos dificuldade: 1 
Não – sem justificação: 1 
 
5. O facto de pertenceres à TurmaMais está a ajudar-te? 
1. Sim 11 2. Não 0 3. Talvez/ não sei 1 
 
Não respondeu: 1 
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6. Indica 2 vantagens e 2 desvantagens de pertenceres à TumaMais. 
Vantagens Desvantagens 
- A turma é mais pequena: 4 
- Menos confusão para aprender: 1 
- A professora tem-se preocupado com a gente: 1 
 - Ajuda-me mais: 1 
- Ter melhores notas: 2 
- Estou a progredir: 1 
- Estamos mais atentos: 2 
- Aprender mais: 3 
- Os professores explicam melhor: 2 
- Dá para perceber melhor: 1 
- Somos todos do mesmo nível e isso ajuda: 1 
- Todos temos as mesmas dificuldades: 1 
- Damos matéria ao nosso nível: 1 
- Os professores dão-nos mais atenção: 2 
- Tenho mais dificuldades perante alguns alunos e assim aprendo 
mais na TurmaMais: 1 
- Temos mais ajuda da professora: 1 
- Estar longe da turma de origem 
- Não há desvantagens: 2 
 
PARTE D 
O que significa para ti Sucesso e Insucesso na aprendizagem do Inglês? 
 




- A professora é muito atenciosa 
 - Aprender nova língua 
 - Estar com atenção: 2 
 - Gosto da matéria 
 - Como a professora ensina 
  - Como a professora se preocupa 
 - Aprender 
 - Notas razoáveis 
 - Ter positiva: 6 
 - Entender bem as matérias 
 - Bom na leitura 
 - Bom na escrita 
  
 
 - Saber Inglês 
 - Professoras que nos dão atenção 
 - Estarmos motivados 
 - O aluno aplicar-se mais: 4 
 - Portar-se melhor 
 - Compreendo o que oiço 
 - Gosto do que faço 
 - Gosto de aprender outras línguas 
 - Estudar 
 - Concentração 
 - Ter boas notas: 2  
 - Estar com atenção 
 
 
2- Regista três palavras ou expressões que associas a insucesso na aprendizagem no Inglês. 
 
- Custar a aprender 
- Dificuldade 
- Tenho negativa a Inglês 
- Tenho que me preocupar 
- Ter negativa: 9 
- A professora faltou muito 
- Não entender a matéria  
- Não estar atento: 3 
- Estudar pouco 
- Não tirar as dúvidas 
- Não me aplicar: 4 
- Não aprender 
- Não estudar: 2 
- Desconcentração 
- Não saber Inglês 
- Não prestar atenção e depois não entender a 
matéria 
- Não querer saber da disciplina de Inglês 
- Não ter entusiasmo 
 
Fontes para a construção do questionário: Anabela Borges (2009)/Carla Menezes (2009)/Cadernos GT-PA 
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Eu, __________________________________, comprometo-me, comigo próprio(a) e com a professora Florência, a 
tentar utilizar as estratégias de aprendizagem abaixo indicadas e a reflectir periodicamente sobre o uso que faço das 
mesmas, no sentido de melhorar o meu desempenho e a minha atitude perante a aprendizagem do Inglês. 
 
1. Reflicto sobre a minha aprendizagem? (o que aprendo, como, para quê...) 
2. Reflicto sobre a língua? (como funciona, como se usa, como se distingue do português...) 
3. Quando estou a aprender algo novo, procuro recordar conhecimentos anteriores que se relacionem com 
isso? 
4. Sou responsável pela minha aprendizagem, procurando realizar tarefas por minha própria iniciativa em 
função das dificuldades detectadas? 
5. Quando estou a realizar uma tarefa, penso em estratégias que foram eficazes anteriormente e uso-as 
novamente? 
6. Procuro interessar-me pelas aulas, matérias e actividades da disciplina? 
7. Esforço-me por fazer o meu melhor e não desanimar perante dificuldades?  
8. Coloco as minhas dúvidas ao professor? 
9. Quando falo ou escrevo, procuro expressar as minhas ideias mesmo com erros, sem entrar em pânico com 
possíveis reacções dos outros? 
10. Presto atenção às correcções e sugestões do professor? 
11. Colaboro activamente nos trabalhos de par e grupo, trocando ideias e partilhando responsabilidades pelas 
decisões? 
 
Aljustrel, 21 de Fevereiro de 2011 
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Anexo 3. Documentos sessões de tutoria 
 
As nossas sessões de tutoria 
Tutor(a): ____________             Tutorando(s): ______________________________                        2º período 
 







































Documento para solicitação de material para sessões de tutoria 
 




Data de entrega:  ___ / ___ / 2011  
 
O tutor, 
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A Negociação numa Pedagogia Re(ide)alista: 
um Estudo de Caso na disciplina de Inglês 
 
Ana Cristina Teixeira 





Resumo - O presente estudo de (auto)supervisão, levado a cabo em 2010/2011 com uma turma 
de ensino regular do 7º ano de escolaridade de Inglês, almejou a promoção da negociação numa 
pedagogia re(ide)alista. Articulando finalidades didácticas e de investigação, pretendeu-se 
contrariar práticas pedagógicas tradicionalistas e reprodutoras de um status quo centradas numa 
visão normativa da relação professor/aluno e do saber. Tentando atender às reais necessidades e 
interesses de todos os alunos e conciliar as exigências do sistema com a promoção da auto-
direcção, recorreu-se a uma abordagem pedagógica híbrida: as aulas de aprendizagem auto-
dirigida foram intercaladas com aulas “normais”, dirigidas pela professora, com o intuito de 
cumprimento do programa prescrito. A avaliação da experiência permitiu concluir que a negociação 
de sentidos e decisões despertou os alunos para uma maior consciencialização do seu 
conhecimento e desenvolveu a sua capacidade de aprender a aprender. Ao estabelecerem 
objectivos, seleccionarem as actividades, a forma de trabalho e os recursos utilizados, 
monitorizarem a sua aprendizagem e darem sugestões para possíveis ajustes ou superação de 
eventuais constrangimentos, sentiram-se co-responsabilizados neste processo conjunto de 
emancipação e transformação. 
 
Palavras-chave – negociação, auto-direcção, transformação 
 
 
1. Tema e âmbito do estudo 
 
Rejeitando o conformismo e não receando enfrentar incertezas, receios, dilemas e tensões, a 
finalidade desta investigação
1
 foi a de questionar práticas tradicionalistas e compreender o potencial 
de uma pedagogia crítica relacionada com a noção de cultura de participação e responsabilidade 
partilhadas:  
 
“Chess may be taken as a simple model of a discipline of knowledge about a simplified 
world of pieces and squares. Certain simple skills are necessary to begin: we must know 
the basic moves (…). First a learner needs to see a use for them, and then to understand 
the principles of each (…) we cannot tell the learner exactly what to do. We can advise 
him on principles, we can help him analyze his successes and failures and the games of 
others. But he must move autonomously, he must act under his own direction if he is to 
learn.” (Stenhouse, 1975: 37) 
 
Freire e Shor (1986:16) defendem que aulas expositivas e os “currículos falsamente neutros” 
educam o estudante para observar as coisas sem as julgar e para ver o mundo na perspectiva do 
consenso oficial, sem o questionar, perpetuando o status quo. Também Kincheloe (2003: 112)., ao 
afirmar que todos os currículos vêm de algum lado, salienta a necessidade de dar ao aluno a 
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oportunidade de compreender que “curriculum taught is just one of countless ways of approaching a 
particular subject matter”. 
Os professores enquanto mediadores entre a teoria e a prática devem ambicionar práticas 
pedagógicas re(ide)alistas. É imperioso encurtar a distância entre a realidade e os ideais, através da 
extensão dos limites da zona de possibilidades para que a educação escolar possa ser mais racional, 
justa e satisfatória (Jiménez Raya et al., 2007; Vieira, 2006a, 2006b, 2009, 2010). Esta experiência, 
ambicionando práticas mais inovadoras, reflexivas e transformadoras, situou-se nessa zona 
intermédia entre o real e o ideal. 
A negociação em contexto de sala de aula é complexa e pouco familiar, apesar de constituir 
uma das competências sociais básicas implicadas no desígnio da responsabilidade social que subjaz 
ao conceito de autonomia, que segundo Jiménez Raya, Terry e Vieira (2007: 2) é imprescindível para 
o aluno se poder desenvolver enquanto participante autodeterminado, socialmente responsável e 
criticamente consciente em (e para além de) ambientes educativos, perspectivando a educação como 
espaço de emancipação (inter)pessoal e transformação social.  
Nesta linha de pensamento, o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, que 
idealiza a harmonização do ensino e aprendizagem das línguas vivas na Europa, defende que as 
actividades da sala de aula devem ocorrer “negociando a interacção para satisfazer as diferentes 
necessidades do aprendente” (Conselho da Europa, 2001: 201) e reforça a preocupação de 
incrementar e planificar práticas de aprendizagem autodirigida, que despertem o aluno para uma 
consciencialização do seu estado actual de conhecimento e desenvolvam processos metacognitivos 
de apropriação de estratégias que lhe permitam, por si mesmo e em colaboração com outros, definir 
prioridades de aprendizagem significativa, seleccionar materiais e proceder à sua auto-avaliação (op. 
cit.:26). Os programas do ensino básico (3º ciclo) preconizam que a escola deve favorecer o sentido 
de entreajuda, cooperação, responsabilidade e autonomia, bem como o desenvolvimento da 
autoconfiança, espírito crítico, espírito de iniciativa e criatividade (Ministério da Educação, 1991: 77). 
No Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, esta ideia é corroborada quando 
se advoga que o uso e aprendizagem de línguas não significam apenas que o aluno seja capaz de 
usar os recursos linguísticos disponíveis em situações de comunicação, mas seja também capaz de 
“reflectir sobre o uso e o funcionamento da língua de modo a desenvolver estratégias metacognitivas 
que garantam um processo contínuo de aprendizagem” (Ministério da Educação, 2001: 40). 
Uma pedagogia onde se valoriza a autenticidade, o diálogo, a participação e se respeita a 
diversidade de interesses, motivações e necessidades implica desde logo que o aluno seja um 
“consumidor crítico e produtor criativo do saber” e que o professor seja “facilitador da aprendizagem, 
mediador na relação aluno-saber, parceiro de negociação pedagógica” (Vieira, 1998: 38). Urge então 
pensar que “Negotiating the curriculum means deliberately planning to invite students to contribute to, 
and to modify, the educational curriculum, so that they will have a real investment both in the learning 
journey and in the outcomes” (Boomer et al. cit. por Celce-Murcia & Olsthain, 2000: 184). Menezes 
(2009: 136) subscreve essa ideia quando define a negociação como “a partilha consensual do 
privilégio e responsabilidade da tomada de decisões no que respeita a toda e qualquer acção da sala 
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que envolva directamente os alunos e o professor num trabalho conjunto, sempre numa perspectiva 
dialógica e de transformação de práticas”. Só desta forma serão garantidas as condições para que, 
em contexto escolar, possam ocorrer não só momentos de negociação pessoal e interactiva, mas 
igualmente momentos de negociação procedimental das diferentes etapas de cada ciclo: decidir, 
levar a cabo e avaliar (Breen & Littlejohn, 2000). A negociação pessoal relaciona-se com um 
processo psicológico intrapessoal de interpretação de sentidos, uma busca de compreensão do que 
lemos ou ouvimos. A negociação interactiva, para além de incidir na partilha de sentidos, ocorre em 
cooperação com o outro, numa tentativa de estabelecer uma base comum de entendimento. A 
negociação procedimental visa uma tentativa de alcançar consenso nas decisões que, envolvendo a 
monitorização, avaliação e responsabilização constante dos sujeitos, se relaciona directamente com a 
construção activa do processo de ensino e aprendizagem.  
 
2. Plano de investigação (objectivos, contexto, metodologia) 
 
O estudo realizou-se numa Escola E.B. 2,3 do Concelho de Paredes, com um grupo -turma de 
25 alunos do 7º ano de escolaridade e tinha como objectivos gerais: (1) Conhecer representações e 
percepções dos alunos sobre a educação em línguas; (2) Compreender o papel do aluno e da 
professora na negociação pedagógica; (3) Identificar potencialidades e constrangimentos da 
negociação pedagógica. 
Tratando-se de uma experiência de (auto)supervisão realizada em contexto natural, afigura-se 
como sendo uma prática que envolve alguns riscos, na medida em que “testing the limits by 
practicing theory and by theorizing practice in a real context is harder and more risky than theorizing 
theory without a context” (Shor, 1996: 3). Contudo, foi o facto do estudo se realizar em contexto 
natural que lhe conferiu validade ecológica e utilidade noutros contextos semelhantes. Tratando-se 
de uma realidade idiossincrática, o conhecimento produzido não é definitivo nem passível de 
generalização, embora se possa falar de transferibilidade para contextos similares quando o 
investigador naturalista transforma os resultados do contexto de origem em hipóteses do contexto de 
recepção (Guba & Lincoln, 1985: 124). 
A metodologia adoptada cumpriu finalidades do tipo interventivo, na medida em que se centrou 
no desenho e avaliação de um programa de desenvolvimento de competências de aprendizagem na 
aula. Procurando lidar directamente com dificuldades, dúvidas, interesses, necessidades, frustrações 
e sucessos dos alunos da turma e, simultaneamente, compreender uma realidade social a partir da 
experiência subjectiva dos actores sociais que estiveram sujeitos a constrangimentos e dilemas de 
natureza relativamente imprevisível, uma planificação rígida da acção tornou-se impossível: “I might 
think about planning while observing, reflect while planning, revise my plan while acting, and so on” 
(Van Lier, 1996: 34). 
Optou-se pela utilização de métodos de recolha de informação diversificados, centrados 
essencialmente nos alunos: questionários; Roteiro de Aprendizagens (registo da planificação e 
monitorização das actividades desenvolvidas e notas reflexivas); gravação vídeo e transcrição de 
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episódios de negociação e de práticas resultantes das mesmas em sala de aula; caderno de 
investigação da professora -investigadora (registo das notas de campo, monitorizações das 
actividades desenvolvidas e notas resultantes da observação directa) e diálogo sobre a 
aprendizagem. Todas as fontes de dados e todas as vozes foram trianguladas de forma a elevar a 
credibilidade do estudo, diluindo eventuais enviesamentos (Burton & Bartlett, 2005: 28).  
 
3. A negociação pedagógica em acção e algumas conclusões 
 
Shor (1992:73) alerta que o professor tem que aprender a abandonar práticas de ensino 
dominadoras e directivas e dar tempo para o aluno lentamente se libertar de práticas passivas que 
interiorizaram ao longo de anos na escola:  
 
“Still more resistance may be generated by student-centered process because traditional 
schooling has taught students that knowledge is serious only if it comes from the teacher 
or the textbook. If a democratic teacher begins the curriculum with the students’ 
questions and understandings, then she or he may become the victim of the students’ 
disregard for their own knowledge, learned from years of schooling that ignores what they 
know, say, and can do.” 
 
Não se pode impor a pedagogia libertadora contra a vontade de quem não quer recebê-la 
(Freire & Shor, 1986: 22). Contudo, os educadores democráticos não devem deixar de apresentar aos 
alunos novas ideias e formas de trabalho. Para atender às reais necessidades e interesses de todos 
os alunos, para que os sujeitos não rejeitassem as novas propostas de trabalho e para que não 
fossem expostos “a riscos superiores aos ganhos” (Bodgan & Biklen, 1994: 75), as aulas de 
aprendizagem auto-dirigida, dedicadas a maiores níveis de flexibilização de tempos e métodos de 
trabalho individualizados, de recuperação e/ou expansão, foram intercaladas com aulas que ficaram 
designadas de “normais”. É inegável que o desgaste de tempo e energia é elevado enquanto os 
sujeitos - professora e alunos - não criam novas rotinas e se familiarizam com estas práticas mais 
inovadoras. Daí a necessidade de nos primeiros tempos as aulas dedicadas exclusivamente à 
aprendizagem auto-dirigida serem semanais. No segundo período, os intervalos entre estas aulas 
passaram a ser menos regulares e mais espaçados.  
As aulas dirigidas pelos alunos possibilitaram-lhes ganhar liberdade à medida que a 
responsabilidade pela aprendizagem era por eles progressivamente assumida (Gibbons, 2008: 6) e 
as aulas dirigidas pela professora viabilizaram o cumprimento do programa prescrito. O Quadro 1 
sintetiza as principais diferenças entre estes dois estilos de aulas. 
O papel do professor é imprescindível para estabelecer um clima de confiança que impulsione 
o desenvolvimento da autonomia dos alunos. Assim, antes de iniciar as aulas auto-dirigidas, foram 
negociados recursos materiais e tópicos a abordar. Com base nas sugestões dos alunos, foi criado 
um instrumento de trabalho que funcionou como uma espécie de plano de aula, mas que não tinha de 
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ser obrigatoriamente preenchido antes da aula, e que lhes permitiria fazer uma análise introspectiva e 
retroactiva do seu itinerário de aprendizagem: o “Roteiro de Aprendizagens” (ver Anexo). O aluno 
tinha de registar as actividades e formas de trabalho a desenvolver/desenvolvidas, assim como os 
materiais a usar/usados. No que se refere às actividades e aos materiais, foram deixados espaços 
em aberto para que o aluno, se assim o desejasse, pudesse acrescentar outras opções e, desta 
forma, sentir que não estava condicionado às sugestões propostas. Ainda se previu um espaço para 
o aluno avaliar/monitorizar o seu desempenho, possibilitando a sua reflexão sobre: o que fez; como 
fez; o que falta fazer; o motivo da escolha do conteúdo/actividade; as dificuldades sentidas e a 
redefinição de estratégias encontradas para a superação das mesmas. Também lhe era pedido que 
avaliasse o seu empenho (dei o meu melhor ou não?) e que desse sugestões de melhoria das aulas. 
Desta forma, e conforme sugerem Breen e Littlejohn (2000: 32), puderam ser atingidos os 4 tipos de 
decisões que podem ser negociados com os alunos – Porquê? O quê? Como? Quão bem? – e foram 
desenvolvidas as 3 etapas de um ciclo de negociação – decidir, executar e avaliar. 
 
AULAS “NORMAIS” 
(dirigidas pela professora) 
AULAS DE APRENDIZAGEM  AUTODIRIGIDA 
(dirigidas pelos alunos) 
Preocupação com o cumprimento do programa e o 
desenvolvimento de competências comuns à 
turma, através de uma pedagogia não diferenciada 
Preocupação com a negociação do programa e o 
desenvolvimento da auto-direcção na 
aprendizagem, através de uma pedagogia 
diferenciada 
Processo de ensino centrado na aprendizagem dos 
alunos mas conduzido pela professora, com 
momentos expositivos e de prática da língua, 
focado em competências de comunicação 
Processo de ensino como monitorização/ 
facilitação de aprendizagens auto-dirigidas, 
centrado na remediação e expansão de 
competências de comunicação e de 
aprendizagem (aprender a aprender) 
Objectivos de aprendizagem definidos pela 
professora em função do programa e da 
programação geral do sub-departamento de inglês 
-3º ciclo 
Objectivos de aprendizagem definidos pelos 
alunos em função dos seus interesses e 
necessidades, articulados com o programa 
Conteúdos seleccionados pela professora em 
função dos objectivos que define 
Conteúdos seleccionados pelos alunos em 
função de objectivos pessoais 
Actividades seleccionadas pela professora em 
função dos objectivos e conteúdos que define 
Actividades seleccionadas pelos alunos em 
função dos objectivos e conteúdos que definem 
Recursos seleccionados pela professora em função 
das actividades que define 
Recursos seleccionados pelos alunos em função 
das actividades que definem 
Forma de trabalho (individual, par ou grupo) 
escolhida pela professora 
Forma de trabalho (individual, par ou grupo) 
escolhida pelos alunos 
Elementos de avaliação definidos 
predominantemente pela professora (exemplo: um 
teste de avaliação por período) 
Elementos de avaliação definidos 
predominantemente pelos alunos e inseridos no 
seu Portefólio de Aprendizagens 
Elementos de avaliação corrigidos 
predominantemente pela professora 
Elementos de avaliação corrigidos 
predominantemente pelos alunos 
 
Quadro 1. Distinção entre aulas “normais” e aulas de aprendizagem auto-dirigida 
 
Sublinho a importância de o professor ter presente que nada disto acontece de um dia para o 
outro: “It takes time for students to develop their decision-making skills and their ability to reflect. They 
need to gain confidence in becoming critics of their work” (Batzle,1992: 31) A negociação pessoal e 
interactiva esteve sempre presente ao longo de toda a experiência, pois os alunos foram incentivados 
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a dar o seu próprio sentido a todo o processo e também a partilhar interpretações e significados nas 
diversas fases da experiência vivenciada: “the students learned that communication is negotiation, 
and they got to reflect on the important relationships between socialization, language and thought” 
(Nunan, 1996: 18). Desta forma, e para empreender uma aprendizagem verdadeiramente vivenciada, 
após o primeiro conjunto de 5 aulas auto-dirigidas, os alunos foram indagados relativamente ao que 
pensavam sobre elas, numa reflexão anónima intitulada “As nossas aulas de aprendizagem auto-
dirigida” e orientada por três perguntas de resposta aberta: 
1. Até agora, como te tens sentido nas aulas de aprendizagem auto-dirigida? 
2. Que vantagens têm em relação às outras aulas?  
3. Que desvantagens têm em relação às outras aulas?  
 
Analisando as suas respostas, constata-se que revelam sentimentos bastante positivos, 
apresentando, predominantemente, vantagens associadas a este tipo de aulas. Num universo de 25 
alunos, 16 afirmam mesmo que não vêem desvantagens em relação às outras aulas de Inglês. Os 
Quadros 2 e 3 sintetizam as respostas à primeira e terceira perguntas.  
 
Até agora, como te tens sentido nas aulas de 
aprendizagem auto-dirigida? 
Nº de respostas 
Bem 11 
A melhorar/a fazer progressos/a aprender muito 6 
Muito bem 5 
Livre 5 




Quadro 2. Sentimentos dos alunos nas aulas de aprendizagem auto-dirigida 
 
Que desvantagens têm em relação às outras aulas? Nº de respostas 
Nenhuma 16 
Algum barulho 4 
Atraso do programa 4 
Alunos distraem-se mais e falam mais 1 
Temos de dar a matéria mais depressa nas 
outras aulas, mas se quisermos podemos praticar 
essa matéria nestas aulas 
1 
Exige mais sacrifício e esforço de nós 1 
Cansamos a professora ao fazer mais barulho do 
que nas outras aulas, pois ela tem de dar 




Quadro 3. Desvantagens das aulas de aprendizagem auto-dirigida 
 
Os registos dos alunos acerca das aulas auto-dirigidas revelam que têm consciência de 
determinadas condições imprescindíveis à promoção da auto-direcção: 
 
1. Aceitam a necessidade do esforço, o qual pode/deve ser associado ao factor lúdico:  
 
“Podemos descontrair e não são cansativas”  
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“As aulas tornam-se mais divertidas e os alunos empenham-se mais”  
“Mesmo sendo aulas mais descontraídas, aprendemos tanto ou mais do que nas aulas normais”  
“Aprender e ao mesmo tempo fazer coisas de que gostamos” 
“Aulas divertidas e aprendemos muitas coisas” 
“Trabalhamos mais do que nas outras" 
 
2. Reconhecem a importância da auto-confiança nas suas capacidades de aprender: 
 
“Mesmo sem ter um plano de aula imposto pela professora, sinto que estou a aprender”  
 
3. Associam as aulas a condições de uma educação democrática, como liberdade, autonomia, 
consciencialização, direito de participação na tomada de decisões e respeito pela diversidade 
de opiniões, preferências, vontades, necessidades e dúvidas:  
 
“Liberdade para rever e aprender novos tópicos e escolher a actividade” 
“Não somos obrigados a fazer exercícios iguais para todos” 
“Tornar-nos mais autónomos” 
“Ter consciência que estamos a aprender / fazer progressos”  
“Não ter aulas de rotina” 
“Respeito pelas nossas formas de trabalho”  
“Descobrir fraquezas e trabalhá-las”  
“Aprendemos um bocado de tudo”  
“Fazer um pouco de tudo”  
“Ninguém fica a perder: rever ou expandir” 
“Trabalhar as nossas dúvidas” 
“Recuperar matéria antiga” 
 
4. Sabem que a negociação tem limites:  
 
“Se os alunos querem ter as estas aulas também têm de respeitar as regras” 
 
Esta última citação vai ao encontro do que advoga Perrenoud (2002: 148-149): “Não há 
negociação sem que sejam fixados os limites da negociação (…). O direito de participar na 
negociação tem um preço: trabalho, respeito pelas regras do jogo, empenhamento em conseguir 
compromissos, solidariedade para com as decisões tomadas”. 
O número elevado de alunos por turma, que nos impossibilita de dar sempre de imediato o 
apoio individualizado necessário, constitui, indubitavelmente, um constrangimento. Contudo, por 
vezes, os constrangimentos e as potencialidades fundem-se, na medida em que o professor deixa de 
ser encarado como a única fonte de saber. Os alunos desta turma aprenderam a seleccionar as 
actividades, os conteúdos, os recursos materiais e a forma de trabalho a utilizar, assim como a 
dissipar as suas dificuldades consultando os materiais disponíveis ou solicitando apoio aos seus 
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pares. A gestão da aula tornou-se mais fácil à medida que os alunos adquiriram uma maior 
independência e os novos papéis se foram redefinindo. O aluno começou a assumir o protagonismo e 
a professora tentou ficar, o mais possível, na retaguarda, coadjuvando-o e facultando-lhe, com 
mestria, as orientações de que necessitava. Para que haja esta transformação conjunta, entre o 
ensinar e o aprender, os sujeitos têm de descobrir o seu próprio caminho com sentido de partilha e 
autenticidade: “Teaching becomes meaningful when promoting successful learning and motivating 
learners. However, there is no single way of putting learner autonomy into action. Every teacher has to 
find his or her own way together with the learners” (Trebbi et al., 2008: 171-172).  
 
Notas 
1. O estudo que aqui se apresenta visa a preparação da dissertação de Mestrado em Ciências da Educação, na 
área de especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras (Universidade do 
Minho), sob a orientação de Flávia Vieira. 
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Anexo: Roteiro de Aprendizagens 
 
ROTEIRO DE APRENDIZAGENS DO(A) ALUNO(A) _________________________________ 
 
ACTIVIDADE                                            DATAS      
Treino de pronúncia, entoação, expressividade...      
Aprendizagem de gramática      
Aprendizagem de vocabulário      
Visualização de filme, documentário...      
Audição de texto (narrativa, diálogo, canção…)      
Diálogo/debate      
Leitura e interpretação de um texto      
Leitura extensiva: conto, revista…      
Escrita: descrição, carta, e-mail, diário, poema…      
Tradução/retroversão      
Pesquisa (em livros, online)      
Projecto      
Actividades de Inglês online      
Outra:      
Outra:      
 
FORMA DE TRABALHO                                        DATAS      
Individual      
Par      
Grupo      
   
MATERIAL               DATAS      MATERIAL      DATAS      
Manual adoptado      Dicionário      
Livro de exercícios adopt.      Computador      
Caderno diário      Net       
Outros manuais escolares      Vídeo      
Dossiê de fichas      Dvd      
Revista      Cd      
Livro       Outro:       
Gramática      Outro:      
 
AVALIAÇÃO DAS AULAS 
Qual foi o motivo da escolha do conteúdo/ actividade? 
O que correu bem ou menos bem? Porquê? Que dificuldades senti? Como e com quem as resolvi?  
Dei o meu melhor ou não? O que preciso de melhorar? 
Sugestões de melhoramento das aulas… 
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Auto-direcção na Aprendizagem:  
Estratégias de Construção de Autonomia nos Cursos Profissionais 
 
Carla Menezes 





Resumo – Ao possibilitar a auto-gestão das suas aprendizagens, o professor auxilia os alunos dos 
cursos profissionais a construir a sua autonomia, de forma independente e pessoal. As estratégias 
implementadas na sala de aula onde se experimente a auto-gestão exigem transformações 
pessoais de todos os actores, que originam uma alteração parcial de poderes: o aluno torna-se 
parceiro na construção da autonomia. 
O texto apresentado hoje refere-se às impressões de uma transformação iniciada em 2008, 
espelho de um trabalho constante com turmas de cursos profissionais nas quais as metodologias 
de auto-direcção foram utilizadas de forma sistemática. Os resultados obtidos nesse primeiro ano, 
com uma só turma de um curso profissional, permitiram concluir que a abordagem favorece a 
negociação pedagógica, a diferenciação de metas e processos, a capacidade de planear e avaliar 
percursos de aprendizagem, a aquisição de competência transversais e uma maior articulação 
entre o saber escolar e os interesses e necessidades dos alunos.  
Em 2011, tendo trabalhado com várias turmas em simultâneo, os resultados evidenciam a 
presença de alguns constrangimentos então apontados e para os quais a autora tenta encontrar 
respostas, num processo cíclico de redefinição do seu papel como supervisora reflexiva de 
regulação de práticas. 
 
Palavras-chave - autonomia, auto-direcção, transformação 
 
 
1. Do início 
 
Iniciada em 2008, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – Supervisão Pedagógica 
na Educação das Línguas Estrangeiras (Universidade do Minho), a minha intervenção, levada a cabo 
com uma turma de um curso profissional da Escola Secundária Martins Sarmento, em Guimarães, 
visava programar, implementar e avaliar um plano de acção que criasse condições para o 
desenvolvimento da auto-direcção na aprendizagem, através do qual se pretendia legitimar a agência 
do aluno enquanto aprendente.  
Todo o trabalho teve como fundação a premissa de que é necessária uma transformação 
pessoal profunda. Os alunos tiveram papel activo na construção do seu conhecimento: “the knower 
and the known are co-existent and (…) people construct their knowledge through their experience in 
the world (Shekedi, 2005: 13). A minha intervenção foi sendo doseada de acordo com as 
necessidades de aprendizagem e desenvolvimento do aprendente. Na abordagem desenvolvida, o 
professor desafia, estimula e orienta, mas não constrange, procurando criar condições de 
aprendizagem – “Intentional education signifies (…) a specially selected environment, the selection 
being made on the basis of materials and method specifically promoting growth in the desired 
direction” (Dewey, 1916: 42).  
Os resultados obtidos, se bem que focados nas percepções dos participantes e circunscritos à 
aprendizagem de uma língua estrangeira num contexto particular, facilitaram um espaço de discussão 
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sobre o desenvolvimento de competências de auto-direcção que, por natureza, são transversais ao 
processo educativo. Assim sendo, os motivos pelos quais a educação escolar deve procurar 
incorporar competências de auto-direcção na aprendizagem relacionam-se não só com o aprendente, 
mas também com a escola enquanto instituição, o professor e a sociedade. Qualquer acção 
isolada e circunscrita a um pequeno nicho, como é o caso deste projecto, terá resultados 
frustrantemente limitados em termos de projecção e disseminação de novas práticas. 
 
2. Do presente  
 
Este ano – a trabalhar esta metodologia em duas turmas de cursos profissionais da mesma 
Escola –, tal como nos anos anteriores, existem alunos que abraçam a metodologia de imediato e 
exploram o direito e a responsabilidade de agir com uma plenitude extremamente gratificante. 
Existem outros, contudo, que se recusam a fazê-lo, por falta de vontade em assumir papéis mais 
interventivos ou por vontade em manter um perfil passivo enraizado em anos de escolaridade 
dependente do professor. Por exemplo, um aluno tomou a iniciativa de solicitar veementemente o 
abandono da metodologia de auto-direcção, uma vez que “assim, não se faz nada”. Nas suas 
palavras, sempre tinha aprendido melhor quando era o professor a “dizer a matéria” e ele “a ouvir”. 
Questionado sobre qual era o seu papel numa situação dessas, o aluno afirmou que era “o de aluno”, 
porque na sua opinião ser aluno era ouvir o professor e fazer o que este mandava. Durante várias 
aulas subsequentes, acedi ao pedido de maior apoio do aluno, trabalhando com ele (e com um outro 
colega que a ele se juntara) várias matérias do módulo em curso, utilizando estratégias tradicionais 
de transmissão de conteúdos. Duas semanas mais tarde, no início da aula, o aluno solicitou a 
utilização de um computador, para “fazer um dos trabalhos do módulo”. Questionado sobre esta nova 
mudança, o mesmo declarou que “afinal, quero ser eu a decidir o que tenho que fazer”. De salientar 
que o outro colega ainda solicita que lhe indique directamente a tarefa a realizar em cada aula. 
Qualquer pequena contrariedade é, frequentemente, suficiente para queixas e recuos com o 
recurso a argumentos vazios, como a falta de bases e a culpabilização dos professores de anos 
anteriores. A este propósito, importa reconhecer a influência de factores como os que Jiménez Raya 
et al. (2007: 18-24) referem e que podem afectar qualquer cenário onde decorre a promoção da 
autonomia: a experiência anterior de aprendizagem dos alunos, incluindo a experiência de 
aprendizagem da língua, que foi, até agora, dirigida pelo professor; as teorias pessoais dos alunos no 
que diz respeito ao ensino e à aprendizagem da língua; a sua falta de conhecimento metacognitivo e 
as suas percepções relativas aos papéis do professor e do aluno; a falta de compromisso dos alunos 
em relação à educação e à aprendizagem ao longo da vida; o seu descontentamento em relação à 
escola, o seu hábito de (relativa) submissão às regras impostas e a sua passividade.  
Os distractores externos e as emoções já referidos em 2008 (a falta de hábitos de trabalho, a 
desorganização, os níveis de ruído, a falta de acompanhamento parental e baixos níveis de auto-
confiança) continuam a interferir no desenrolar dos trabalhos da aula. O controlo da atenção e das 
emoções, o controlo da motivação e a atribuição de incentivos, continuam a parecer-me 
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particularmente pertinentes, cabendo-nos a nós, professores, auxiliar os nossos alunos adolescentes 
a regular o seu comportamento, de forma a maximizar a eficácia das experiências de aprendizagem. 
Este aspecto de regulação de comportamentos e a necessidade de o fazer de forma orientadora e 
construtiva é um dos aspectos que, tal como em 2008, me perturba, por contrariar a minha 
personalidade um pouco directiva. 
Desde o início deste trajecto, associo a autonomização dos alunos à do professor: uma não é 
possível sem a outra. É na partilha e colaboração, na aprendizagem interdependente do que se 
consegue e não se consegue fazer, no apoio mútuo neste processo de (re)transformação, que  se 
constrói conhecimento verdadeiro. Deste modo, tenho vindo a tentar expandir as minhas 
competências profissionais, aplicando à minha prática os mesmos processos reflexivos e de auto-
gestão que peço aos meus alunos, tentando adquirir competências e hábitos concordantes com 
metodologias democráticas, centradas no aluno: pratico a tolerância firme, a decisão consensual e a 
negociação, mesmo em aspectos que, pessoalmente, exigem um maior esforço da minha parte, 
como por exemplo, a cedência de poder directivo e decisório.  
 
3. Do plano à acção: continuidades e evoluções 
 
De todos os instrumentos utilizados para recolha de informação e organização de tarefas 
durante o projecto de Mestrado, destaca-se o PIT (Plano Individual de Trabalho), apresentado em 
anexo, que continuou a ser utilizado após o término da investigação. Com o PIT pretende-se que o 
aluno proceda à planificação do módulo em que se encontra e que faça, de forma independente, a 
auto-gestão e auto-avaliação dos seus trabalhos. Inclui momentos de diagnóstico e avaliação de 
necessidades que o aluno, em constante negociação com o professor, pode reformular de forma a 
atingir os seus objectivos. 
No início de cada módulo, cada aluno recebe a ficha informativa do mesmo, conforme ditado 
por lei, e um formulário do PIT. Este está organizado de forma sequencial, apresentando-se em 
primeiro lugar os objectivos, seguidos dos conteúdos a trabalhar. A tabela de objectivos e conteúdos 
apresentam uma quadrícula onde o aluno deve assinalar, em data posterior, o que cumpriu da sua 
planificação, o que corresponde à fase de auto-monitorização da aprendizagem. Esta é uma fase 
essencial porque permite ao aluno o (re)ajuste da sua gestão de tempos e tarefas, muito importante 
para a prossecução dos seus objectivos. 
De seguida, o aluno é confrontado com uma lista de actividades dentre as quais pode escolher 
as que mais o interessarem. Aqui, tal como na tabela subsequente – dos materiais a seleccionar –, 
são deixados espaços em aberto, que o aluno pode preencher com as suas próprias sugestões, se 
assim o entender. Em relação aos materiais, inclui-se um leque variado, de forma a mostrar ao aluno 
que não está limitado a manuais e textos e que pode orientar a sua aprendizagem através de 
materiais autênticos que o cativem mais. Estas tabelas também apresentam a quadrícula da 
verificação para auto-monitorização.  
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A secção da avaliação foi organizada de modo ligeiramente diferente, uma vez que se pretende 
que os alunos intervenham de forma efectiva na sua avaliação. Assim, face a uma tabela de 
elementos de avaliação, seleccionam os que pretendem para aquele módulo. Também aqui lhes é 
dada a hipótese de sugerirem outros elementos de avaliação, o que ocorre frequentemente, com 
alunos a optarem por posters, vídeo e powerpoint. No lado direito da tabela, encontra-se uma 
quadrícula na qual o aluno assinala se pretende que determinada actividade seja classificada e, 
consequentemente, seja tida em conta na sua avaliação final. Pode fazê-lo de duas formas: 
propondo-se realizar uma das tarefas listadas para classificação antes de a realizar – “goal setting, 
strategic planning, self-efficacy beliefs, goal orientation, intrinsic interest”, subprocessos presentes 
nesta acção, segundo Zimmerman (1998: 4) –, ou propô-la para classificação depois de a realizar e 
face a um momento de auto-avaliação do seu desempenho – “self-evaluation, attributions, self-
reactions, adaptativity” (idem). O aluno faz, ainda, um registo das suas classificações ou resultados 
qualitativos, de forma a manter-se a par do seu processo avaliativo e, assim, auto-regular também 
essa faceta do seu processo de aprendizagem. 
Agora, tal como durante o primeiro projecto, poucos alunos avançam de imediato com 
propostas para classificação, preferindo realizar primeiro os trabalhos e, face ao seu desempenho, 
decidir do seu valor para a classificação do módulo. Aqui ainda se nota uma razoável dependência do 
professor, uma vez que somente depois de lhes dar algum feedback relativo à qualidade do trabalho 
apresentado é que eles decidem – face às minhas palavras – se pretendem que o mesmo seja para 
avaliação sumativa. Contudo, surgem, por vezes, situações que evidenciam um crescimento por parte 
dos alunos: no presente ano, duas alunas solicitaram uma ficha de gramática de um dos conteúdos 
do módulo. Questionadas sobre se seria para avaliação formativa ou sumativa, começaram por dizer 
que depois de realizarem a mesma, me diriam. No final, foram as próprias alunas a definir que seria 
somente formativa, uma vez que tinham sentido grandes dificuldades em responder a grande parte 
das questões; que precisavam de estudar melhor a matéria antes de fazerem de novo uma ficha e 
solicitaram-me que levasse, na aula seguinte, material de apoio ao estudo.  
Colocar os alunos perante este tipo de decisão implica que se posicionem face à sua 
aprendizagem e decidam o que, do seu ponto de vista, poder ser mais justo na sua avaliação global, 
o que representa uma ruptura significativa face às práticas de avaliação dominantes, onde o papel do 
aluno é limitado ou nulo. Aprender a desempenhar este novo papel não é fácil, exigindo persistência 
e paciência. 
Um outro constrangimento verificado no projecto inicial está relacionado com a organização 
logística das datas de entrega de trabalhos e realização de fichas e testes, como afirmei no relatório 
da dissertação de mestrado: “Se com uma turma este tipo de monitorização e controlo é possível mas 
complicado, porque implica constantes alterações de tempos, em anos futuros, com várias turmas a 
funcionar nestes moldes, poderei ter de encontrar outras soluções logísticas, que por um lado me 
permitam manter os meus registos num formato compreensível e por outro evitem tanta dispersão de 
datas: talvez a solução passe pela negociação consensual de datas conjuntas para a realização de 
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fichas, mesmo que estas sejam diferentes quanto ao conteúdo ou Módulo, como em data posterior 
tentei, em fase de recuperação para o primeiro Módulo” (Menezes, 2009: 74).  
Nestes últimos dois anos, durante os quais tentei várias formas de organização deste aspecto, 
continuaram a ser os alunos a definir datas e tempos para a realização da avaliação. Contudo, este 
ano não sinto qualquer dificuldade de monitorização, uma vez que os alunos têm vindo a mostrar uma 
preferência vincada pela redacção de trabalhos escritos. Os prazos de entrega dos mesmos têm sido 
cumpridos de forma aceitável, o que permite que as correcções/reformulações sejam feitas em tempo 
útil. Para dar resposta às solicitações de fichas ou (mini)testes, tenho vindo a construir um mini-centro 
de recursos muito prático, no qual coloco fichas de natureza diversa para os diferentes módulos. 
Fazendo-me acompanhar permanentemente do meu computador portátil, é bastante fácil proceder a 
pequenas alterações necessárias, em pouco tempo. Este processo foi também bastante facilitado 
este ano pelo maior sentido de responsabilidade dos alunos, que permite que me dedique a 
correcções de trabalhos e adaptações de fichas enquanto eles trabalham nas tarefas a que se auto-
propuseram para essa aula. 
Também o constrangimento relacionado com a gestão dos equipamentos, inicialmente 
verificado, tem vindo a ser minimizado: alguns alunos levam o seu computador; alguns alunos 
dirigem-se à biblioteca da escola logo após o toque de entrada – permitindo assim a requisição dos 
computadores portáteis da escola sem perda de tempo –, enquanto outros solicitam extensões às 
funcionárias de piso; todos utilizam os seus próprios headphones sempre que necessário. Esta 
atitude de cooperação e colaboração permitiu que deixasse de ter que transportar todo o 
equipamento acessório, o que facilitou bastante a organização da aula. Não existem tempos 
perdidos, nem desorganização no início da aula.  
 
4. Receita estratégica 
 
Comece por juntar uma grande dose de paciência e perseverança à sua vontade de mudar.  
De seguida, converse abertamente com os seus alunos, expondo-lhes os seus objectivos e 
propondo-lhes a adopção lenta mas continuada de uma metodologia dialogante e participada, 
responsável e construtiva. Explique claramente o que é a autonomia, como se distingue a verdadeira 
autonomia do trabalho independente e dê-lhes exemplos relativos a espírito de iniciativa, criticidade, 
(auto)avaliação, planificação e organização de tempos e responsabilização por tarefas e prazos. 
Não esconda a exigência da metodologia, mas antes realce que com a grande liberdade que 
esta traz, vem também uma enorme responsabilidade: a sua aprendizagem depende deles mesmos e 
o/a professor/a assumirá um papel de monitorização. Não faz mal que eles se apercebam o quanto 
isso lhe poderá custar – é bom que se apercebam que, para si, também este vai ser um projecto de 
crescimento e transformação e que vão enveredar por este caminho juntos. 
Leve-os a reflectir sobre a forma como aprendem, conversando com eles sobre possíveis 
estratégias de aprendizagem, e procurando – porque não? – que participem nesse diálogo com 
exemplos de como aprendem, como estudam, partilhando assim informação que lhes pode ser útil, 
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por se tratar de uma troca de percepções pessoais. Pode, caso ajude, consultar, desmontar, 
reconstruir o questionário Reflexão Estratégica (Menezes, 2009: 159). 
Apresente-lhes um PIT (como o que está em anexo a este texto, ou outro) e explique-o com 
calma, respondendo a todas as dúvidas que levantem sobre a sua utilização: tempo que dedique a 
este passo é tempo que não desperdiça mais tarde, a explicar tudo de novo. Caso ache necessário – 
face ao seu conhecimento da turma – negoceie (vai ver que é gratificante) a utilização de um Plano 
Diário (Menezes, 2009: 75), pelo menos durante uma fase inicial, após o que se recomenda o seu 
afastamento para simplificação das tarefas de gestão da aprendizagem: “Com os Planos Diários de 
Aula pretendia-se permitir que os alunos se organizassem a curto prazo. Garantia-se assim que não 
haveria dispersões durante o cumprimento do PIT, uma vez que se trata de alunos que não têm 
quaisquer hábitos de auto-regulação das aprendizagens. Este Plano contempla, na sua base, os 
mesmos elementos do PIT de Módulo: objectivos, conteúdos, actividades, materiais e elementos de 
avaliação. A diferença em relação ao Plano anterior é que, aqui, o aluno tem que gerir a distribuição 
destes elementos num espaço de tempo limitado (1 aula), sendo levado de reprogramar aula-a-aula a 
planificação, caso a sua gestão não tenha sido eficaz. (…) Este plano também inclui a planificação 
das formas de trabalho. O aluno é levado a escolher como (individualmente, em pares ou grupo) e 
com quem quer trabalhar nessa aula” (Menezes, 2009: 62-63). 
Organizem-se cooperativamente no que diz respeito aos equipamentos que querem utilizar: se 
todos se ajudarem e conseguirem distribuir – também aqui – as responsabilidades de forma mais 
equitativa, evita transformar-se no que interiormente eu me apelidava em 2008: “biblioteca 
ambulante” (nos dias bons) ou “mula de carga” (nos dias maus). Se for possível ter uma sala fixa, 
onde todos os recursos podem ficar disponíveis, tanto melhor, mas como esta é uma condição difícil 
de conseguir, co-responsabilizem-se e trabalhem conjuntamente.  
Torne o diálogo e a auto-avaliação elementos constantes na sua aula. Aceite a crítica 
construtiva e a contestação educada: são elogios, porque mostram a adopção de posturas de 
autonomia. Rejeite a passividade amuada e a recusa linear: ser professor-monitor não significa não 
ser professor. 
Respirem fundo e mergulhem.  
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Anexo 1. Plano Individual de Trabalho 
ESCOLA SECUNDÁRIA COM 3º CICLO MARTINS SARMENTO 
Curso Profissional de _____________________________ 
 





Datas: De:        /        /201        a          /         /201 
 
Objectivos (ver objectivos apresentados na ficha de informação do módulo):    
1.   













Actividades a realizar (seleccionar pelo menos 5. Pode acrescentar outras):    
 . Leitura de textos sobre o tema + exercícios de compreensão sobre o texto  
 . Leitura de textos sobre o tema + exercícios de vocabulário sobre o texto  
 . Exercícios de expansão de vocabulário (campos semânticos, lexicais, mind-maps)  
 . Exercícios de aplicação gramatical   
 . Escrita guiada de texto (parágrafo, texto curto, texto longo)  
 . Escrita livre de texto relacionado com o tema  
 . Transformação de esquemas em texto ou vice-versa   
 . Visualização de vídeo/filme sobre o tema + escrita de (pequeno) texto/review /sumário   
 . Audição de música sobre o tema + escrita de (pequeno) texto/review /sumário sobre a mesma  
 . Diálogos/debates sobre o tema  
   
   
 
Materiais a utilizar (seleccionar pelo menos 4): 
 . Dicionários  . Manuais 
 . Gramáticas  . Vídeo 
 . Fichas de apoio de sites da internet  . Filme 
 . Fichas de apoio da professora  . Música 
 . Textos resultantes de pesquisa na Internet  . Livros temáticos/Revistas 
    
    
 
Elementos de avaliação (seleccionar 1 ou 2 para além dos assinalados, ou 
sugerir outros; indicar na coluna CLASS. quais aqueles que serão classificados 
para a avaliação sumativa):  
Class. Resultados/ 
Classificação: 
 . Ficha de leitura   
 . Ficha de escrita   
 . Ficha de gramática   
 . Ficha de vocabulário   
 . Ficha de conhecimento sócio-cultural   
 . Trabalho escrito  (ex., relatório de projecto, resumo de filme...)   
 . Actividade oral (ex., apresentação , diálogo, entrevista...)   
 . Trabalho de vídeo (com suporte escrito)   
 . Actividade de listening   
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Reflexão sobre a aprendizagem no módulo                                                             Data:       /       /201 
(Consegui cumprir globalmente o plano traçado? Se não consegui, porquê? Onde senti mais dificuldades? 
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Resumo - Partindo do conceito de pedagogia crítica, procuraremos, neste artigo, explorar 
caminhos e dar sugestões para a implementação duma hiperpedagogia crítica, 
emancipatória e para a autonomia no processo de ensino-aprendizagem mediado por 
computador, que se baseia no desenvolvimento de competências de interação dialógica on-
line, de forma a que os aprendentes enformem verdadeiras comunidades de aprendizagem 
suportadas por três tipos de presença: a didáctica, a social e a cognitiva na linha de 
Garrison & Anderson (2003) e Séré (2009). Levando a cabo o ciclo de ação-reflexão-nova 
ação de Freire (2000), acreditamos que é possível que os aprendentes mobilizem, de forma 
efetiva, processos e suas atividades dialógicas na sua rede de conexões on-line com vista a 
uma efetiva partilha, transferência e co-negociação de saberes de diversa natureza e com o 
fim de resolver problemas com que se deparam na sua sociedade glocal.  
 
Palavras-chave – hiperpedagogia crítica, conetivismo, interacção dialógica on-line 
 
 
1. Duma pedagogia crítica a uma hiperpedagogia crítica  
 
Acreditamos que é apenas na troca, numa atitude conjunta de dar e receber entre docentes e 
aprendentes, que é possível a interdisciplinaridade no processo de ensino-aprendizagem, numa 
abordagem que implica a convergência de finalidades, conteúdos, estratégias e formas de atuar 
perante a promoção da (re)construção colaborativa de perspetivas do mundo por parte dos alunos. 
Referimo-nos aqui a uma abordagem que incide na elaboração de um projeto conjunto que nasce do 
seio da própria comunidade e da necessidade de resolução de problemas sentidos na mesma. 
Deste modo, importa desenvolver uma Pedagogia Crítica, que vê a aprendizagem como um ato 
de conhecimento realizado a partir de acontecimentos ou situações-problema reais (cf. Giroux, 1997), 
que implica um posicionamento do aprendente no que se refere a um processo de compreensão, 
reflexão e crítica sobre os mesmos. Por um lado, esta pedagogia deve ter em conta a verificação de 
conhecimentos que o aprendente traz para a situação de ensino-aprendizagem. Por outro, esta é 
uma pedagogia viva, provocadora e efervescente no mundo de hoje, que assume particular 
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importância no contexto de ensino-aprendizagem de línguas, que “seeks to tap into the socio-political 
consciousness that learners and teachers bring with them to the language classroom” (Jiménez Raya, 
Lamb & Vieira, 2007). Dada a complexidade da sociedade atual em que vivemos, esta pedagogia 
assume um compromisso com a cidadania, numa perspectiva em que os cidadãos se assumem como 
bricoleurs, buscando soluções para os problemas que surgem na sua e noutras comunidades. 
Esta construção de futuros cidadãos críticos requer, dos professores, algo mais do que a 
simples aprendizagem de métodos pedagógicos. Espera-se, pois, que os docentes, em conjunto com 
os meios de comunicação, atuem como agentes dinamizadores de saberes que dizem respeito às 
dimensões culturais, económicas, políticas e sociais, da sociedade em que atuam (Beck-Gernsheim, 
Butler & Puigvert, 2003; Flecha, Gomez & Puigvert, 2003). Referimo-nos aqui a um processo que 
implica que docente e aprendente encarem o ensino como algo que deve ocorrer ao longo de toda a 
vida, funcionando como catalisador para o aparecimento de alternativas criativas para a sociedade. 
Segundo esta pedagogia, as escolas voltam a ser lugares de democracia crítica, na qual os 
aprendentes treinam competências de futuros cidadãos conscientes e pró-ativos. As TIC e a sua 
imaterialidade, interatividade e instantaneidade (cf. Cabero, 1996) poderão contribuir para esta 
tendência e para a reconfiguração do próprio sistema educativo, sua organização e dinâmicas de 
trabalho.  
Segundo Cruz, Araújo e Sá & Moreira (2008) e tendo em conta uma pedagogia crítica 
intercultural, o aprendente de línguas, quando em interação com o Outro, síncrona ou 
assincronamente, com vista à negociação de saberes socioculturais, desenvolve o ciclo de ação-
reflexão-nova ação de Freire (2000). O aprendente começa por agir de acordo com a forma como foi 
socializado e de acordo com os pontos de vista, saberes, representações, crenças e valores próprios 
da sua sociedade, que são forçosamente revelados no encontro com o Outro. Num segundo 
momento, toma consciência do seu próprio ponto de vista em confronto com o de outros aprendentes. 
Neste contato com pontos de vista diferentes dos seus, relativiza-os e analisa-os duma forma mais 
crítica e ponderada. Num último momento, age de forma crítica e fundamentada para com uma dada 
realidade, levando em conta novas perspectivas e entendimentos da situação-problema (Cruz, Araújo 
e Sá & Moreira, 2008).  
Como refere Freitas & Conole (2010:9), esta pedagogia favorecida pelas TIC contribuirá para 
um processo de ensino-aprendizagem no qual “content will not be delivered to learners but co-
constructed with them”. Posto isto, os papéis dos docentes transformam-se com o uso efetivo das 
TIC, pois passam a assumir-se como guias, mediadores, mas também como desafiadores da própria 
realidade que os circunda na sua comunidade glocal. Também os aprendentes alteram o seu 
posicionamento relativo ao processo de ensino-aprendizagem, não funcionando como “meros 
receptores passivos do que lhe é transmitido pelo professor” (Adell, 1996), mas antes apresentando-
se como agentes ativos na procura, seleção, processamento e aquisição de saberes, numa 
perspectiva pró-ativa. 
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Falamos aqui duma pedagogia que implica os alunos na própria planificação, monitorização e 
avaliação da sua aprendizagem, ou seja, uma pedagogia que emancipa o próprio aprendente 
tornando-o autónomo. De acordo com Littlewood (1992), um aprendente autónomo é aquele que tem 
uma “independent capacity to make and carry out the choices which govern his or her actions”, num 
processo de ensino aprendizagem em que  
 
“educadores e educandos se embrenham nos problemas e dilemas das situações em 
que ensinam e aprendem, comprometendo-se a desvendar as forças que os impedem 
de ir mais longe e a lutar por uma educação que seja cada vez mais justa e democrática. 
(...)” (Vieira, 2006:1). 
 
Através das TIC, podemos, pois, reconstruir uma prática “re(ide)alista, tendo como objetivo a 
transformação progressiva e persistente das condições em que se aprende e se ensina”, tendo em 
conta uma perspectiva em que o aluno é um “sujeito consumidor crítico e produtor criativo do saber”, 
que encara o processo de ensino-aprendizagem com responsabilidade e com uma “postura pró-
activa” (Vieira, 1998:38). Esta pedagogia para a autonomia revela-se, assim, emancipatória tanto de 
alunos como de docentes, pois vê-os como “critical (rather than passive) consumers and creative 
producers of knowledge, co-managers of teaching and learning processes, and partners in 
pedagogical negotiation” (Jiménez Raya et al., 2007). 
De fato, o processo de ensino-aprendizagem é um meio de intervenção no mundo, que “implica 
tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento” (Freire, 
2007). Referimo-nos aqui a uma pedagogia que implica: a) o desenvolvimento duma responsabilidade 
social, ou seja, duma consciência de grupo (Jiménez Raya, et al., 2007); b) a fomentação duma 
consciência crítica perante os contextos de poder em que vivem e influências ideológicas difundidas 
pelos mesmos, pois se os indivíduos não tiverem uma boa consciência cultural crítica a sua 
autonomia pode ser enfraquecida (Lamb, 2000); c) um papel pró-ativo por parte dos indivíduos, pois 
aqueles que tomam a iniciativa de aprender adquirem mais competências, já que estão mais 
predispostos a aprender mais e melhor (Knowles, 1975). 
O ciberespaço, designadamente a Web 2.0 e suas ferramentas, são meios eficazes para o 
desenvolvimento duma “hiperpedagogia crítica” (Dwight & Garrison, 2003) que liberte os aprendentes, 
tornando-os capazes de criar saberes no processo de ensino-aprendizagem. De fato, os blogs, os 
wikis e os podcasts revelam em si potencialidades para ampliar o próprio conhecimento. Posto isto, 
revela-se necessário dotar os alunos de conhecimentos tecnológicos ou de uma literacia eletrónica, 
de forma a que sejam capazes de compreender, criticar e modificar as condições sociais e culturais 
em que vivem, de modo a que se convertam em sujeitos formados, éticos e transformadores, em 
espaços virtuais. Falamos aqui da possibilidade de tornarmos os nossos aprendentes em verdadeiros 
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pronetários (Rosnay, 2006), capazes de (re)ler o real, formulando, expondo e argumentando os 
seus próprios pontos de vida, numa perspetiva crítica, em blogs, wikis e podcasts. 
 
2. A co-construção do saber na era do conetivismo: a importância da interação dialógica 
 
Como sabemos, o número de “blogs, emails, texts, and tweets
2
 has gone from zero to numbers 
in the billions in just a few years”  (Williams, Karousou & Mackness, 2011:40), o que acaba por nos 
fazer repensar a própria aprendizagem como um processo contínuo que vê o saber como algo 
dinâmico. Tendo em conta esta realidade na nossa sociedade digital atual, emergem novas teorias de 
aprendizagem que nos parecem descrever melhor como se processa a aprendizagem em rede, numa 
era em que os conhecimentos podem perder a sua validade de dia para dia. O conetivismo, em 
particular, procura descrever redes de sucesso (diversidade, autonomia, abertura e conetividade) e 
práticas que levam a tais conexões, tanto pessoal como interpessoalmente, que podem ser 
caracterizadas como de modelagem e demonstração (no caso do professor) e de prática e reflexão 
(no caso do aprendente) (Downes, 2007). Trata-se de uma abordagem que apresenta algumas 
afinidades com os pressupostos da pedagogia para a autonomia, pois postula que o aprendente 
assuma uma postura crítica, emancipatória e desenvolva uma abertura para o diálogo. Como 
Ravenscroft (2011:139) indica, é pertinente desenvolver uma abordagem socioconstrutivista do 
conetivismo, baseada nas dimensões dialética e dialógica, tendo em vista que é necessário 
reconfigurar o processo de ensino-aprendizagem de forma a desenvolver nos aprendentes 
competências de “to think, reason, and analyse” (Siemens, 2004), tornando o ensino “a more 
democratic environment where communication becomes exploratory and contingent on everyone’s 
expectations, interests and concerns” (Jiménez Raya, et al., 2007). 
Neste contexto, a Web 2.0 e suas ferramentas são “a new landscape for dialogue” 
(Ravenscroft, 2011:139), pois são favoráveis ao desenvolvimento de processos de “critical inquiry, 
reflection, and negotiation” (idem). Assim sendo, nos blogs, podcasts ou wikis, as opiniões e/ou os 
saberes dos aprendentes em interação nestes “dialogic spaces” (Wegerif, 2007) são normalmente 
clarificadas, contestadas e esclarecidas através de um diálogo crítico, tendo em atenção que “it is 
only the clash of different voices that gives meaning” (Ravenscroft, Wegeriff & Hartley, 2007:43). 
O principal pressuposto do conetivismo é que os aprendentes se conectam a outros, 
enformando uma comunidade de aprendizagem, que alimentam com saberes através duma interação 
dialógica e dialética, através da qual o saber existe e é distribuído por múltiplos interlocutores. A 
criação de conhecimento e a própria aprendizagem dependem da diversidade de opiniões e da 
multiplicidade de redes de conexões interdisciplinares de saberes (cf. Kop & Hill, 2008). 
Ilustrando o que acabámos de expor, focaremos agora a nossa atenção num exemplo de um 
projeto que tem por base os pressupostos conetivistas: o projeto InterLoc
3 
que consiste num bom 
exemplo de um projeto implementado em instituições do ensino superior com a colaboração de 350 
alunos e 10 docentes. Trata-se de um projeto que está em curso há 10 anos e que tem como objetivo 
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principal a criação de jogos de diálogo digitais para promover o estímulo à aprendizagem, ao 
pensamento crítico e criativo, ao questionamento coletivo, através da combinação de interação 
síncrona em grupo e de atividades de foro mais interpessoal. 
A plataforma InterLoc fomenta um ambiente pedagógico que é propicio à aprendizagem 
através da interação dialógica. Nesta plataforma, os aprendentes participam em discussões sobre 
temas específicos, de acordo com regras: 
 
“All contributions or replies are made using move categories (inform, question, 
challenge, etc.) and further scaffolded through using specific locution openers (I think 
. . ., I disagree because . . ., Let me elaborate . . . etc.) that have to be used to 
perform the dialogue. Similarly, rules about the legitimate and logical responding 
openers, based on the specific openers that are replied to, are offered selectively, but 
these can be overridden where necessary. The model of turn taking is incorporated to 
ensure that the dialogues support “listening” to others’ contributions, fairly balanced 
patterns of contribution, and, generally, the sort of coherent sequencing that results in 
reasoned discourses” (Ravenscroft, 2011:150). 
 
Assim sendo, e através das atividades dialógicas acima referidas, os aprendentes 
desenvolvem uma argumentação colaborativa que oscila entre a concordância (“Eu penso que...”; “Eu 
concordo...”), a procura de esclarecimento (“Pode falar mais sobre...?”; “Pode dar exemplos?”; 
“Porquê?”) e a discordância (“Eu não concordo... porque...”) (Ravenscroft, 2009: 152-3). Na figura que 
se segue observamos um exemplo do tipo de atividades dialógicas desenvolvidas na plataforma 
InterLoc: 
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Figura 1: Exemplo de um diálogo crítico na plataforma InterLoc 
 
Segundo Garrison & Anderson (2003), a interação on-line, em contextos educativos, 
desenrola-se tendo em atenção três tipos de dimensões: a presença social, a presença cognitiva e a 
presença didáctica. Na construção e partilha do saber, ao formar conexões entre e intracomunidades 
de aprendizagem, espera-se que o aprendente desenvolva estas dimensões. No esquema que se 
segue descrevemos as categorias e marcas interacionais de cada uma destas dimensões, a partir de 
Garrison & Anderson (2003) e Séré (2009): 
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Figura 2: Dimensões das interações em contextos de aprendizagem on-line 
(adaptado de Garrison & Anderson, 2003; Séré, 2009). 
 
A dimensão social diz respeito à “habilidad de los participantes de una comunidad de trabajo 
dedicada a la construcción del conocimiento de proyectarse social y emocionalmente, como gente 
<<real>> (con toda su personalidad), en el medio de comunicación utilizado” (Séré, 2009:208), tendo 
em conta respostas afetivas, em todo o tipo de trocas efetuadas e na própria cumplicidade e 
motivação que são criadas, que se fazem sentir no uso de emoticons ou smileys (recursos 
expressivos do teclado). Por sua vez, a dimensão de presença cognitiva permite “el progreso del 
análisis, la construcción y la confirmación del sentido y de la comprensión dentro de una comunidad 
de aprendientes mediante un discurso, y una reflexión que se desarrollan en textos basados en la 
comunicación” (Séré, 2009), envolvendo a iniciação a uma determinada pedagogia, a exploração de 
um problema, a integração de saberes partilhados e co-construídos e a resolução da situação-
problema, pelo uso crítico dos saberes adquiridos anteriormente e experiências. Os mecanismos 
interativos colaborativos que suportam estas fases são: a) a discussão de ideias; b) os pedidos de 
esclarecimento e os pedidos de informação acrescida relativos a dúvidas de diferente natureza. 
Assim sendo, as intervenções desta dimensão oscilam entre uma natureza expositiva e as trocas 
argumentativas. 
 Quanto à presença didáctica, esta dimensão implica a organização didáctica do ambiente de 
aprendizagem, o próprio discurso facilitador de saberes e também a autoavaliação e heteroavaliação 
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do trabalho desenvolvido (Séré, 2009:219-220). Num outro estudo, Cruz (2005) identifica três grandes 
processos de negociação, que concretizam as dimensões apresentadas anteriormente, a partir de um 
corpus com sequências de chat, resultantes de encontros virtuais realizados entre alunos do ensino 
superior português e norte-americano: 
 
Processos de negociação Atividades dialógicas 
  a. Confirmação/corroboração 
 *com exemplo 
  *sem exemplo 
1. Concordância b. reformulação 
  c. acrescentamento 
  d. pedido de esclarecimento 
  e. refutação/contradição 
2. Dúvida *com exemplo 
  *sem exemplo 
  f. abandono do tópico 
  g. alternância códica 
  1. alternância como expressão de afetos 
  2. alternância como afirmação do eu 
  3. alternância como gestão de saber 
  4. alternância como verificação de sentido 
  h. uso de recursos expressivos do teclado 
3. Discordância 1. Smileys/emoticones 
  2. uso de maiúsculas 
  3. aliterações 
  4. escrita fonética 
  5. onomatopeias 
  6. interjeições 
 
Tabela 1: Processos de negociação e atividades dialógicas na comunicação on-line síncrona (Cruz, 2005) 
 
A concordância, a dúvida e a discordância concretizam-se e materializam-se, por sua vez, em 
atividades dialógicas de confirmação, reformulação, pedidos de esclarecimento, abandono do tópico, 
de alternância códica e de uso de recursos expressivos do teclado. Trata-se de uma abordagem que 
apresenta algumas afinidades com a dos projetos que anteriormente apresentámos. 
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3. Por um modelo de implementação da pedagogia crítica no processo de ensino-
aprendizagem on-line: sugestões e conclusões 
 
 Tendo em conta o exposto atrás, apresentamos neste capítulo um possível modelo de 
implementação de uma pedagogia crítica para a autonomia no processo de ensino-aprendizagem de 
línguas on-line. De forma a ilustrar melhor as atividades dialógicas a desenvolver pelos 
aprendentes no processo de ensino-aprendizagem on-line, tomaremos como exemplo algumas 
produções realizadas por alunos no âmbito do projeto 2ndschool.eu
4
 (Cruz, Araújo e Sá & Moreira, 
2008, 2009), em que alunos do ensino secundário do espaço europeu (Bélgica, Búlgaria, Grécia, 
Polónia, Portugal e Suécia) foram convidados a integrar uma comunidade de aprendizagem virtual 
com vista à análise de notícias e acontecimentos da atualidade social glocal através de uma 
plataforma com ferramentas Web 2.0 (chats, fóruns, blogs, wikis, entre outras), tendo em atenção 
uma pedagogia crítica para a autonomia e o desenvolvimento do ciclo de ação-reflexão-nova ação de 
Freire (2000). Não se pretende aqui explorar de forma exaustiva este projeto, mas sim ilustrar e 
materializar possibilidades de implementação de uma abordagem da pedagogia crítica no processo 
de ensino-aprendizagem de línguas on-line, através duma apresentação rápida dos processos, 
tarefas e fases levadas a cabo. 
 Partindo do desenvolvimento do ciclo de ação-reflexão-nova ação de Freire (2000), cremos 
que, numa primeira fase de implementação, os aprendentes partilham e confrontam diferentes tipos 
de informação. Focando a nossa atenção no exemplo do nosso projeto, ao usar chats e fóruns 
preparatórios, os aprendentes tiveram oportunidade de, numa primeira fase, se conhecer e 
desenvolver estimular a sociabilidade, contribuindo para a emergência duma presença social na 
comunidade virtual de aprendizagem. Através das ferramentas de chats e fóruns, os aprendentes do 
projeto 2ndschool.eu escolheram temáticas para trabalhar, tendo estas surgido da necessidade de 
explorar e resolver situações-problema, como a anorexia, as touradas, o aquecimento global (entre 
outras), com os quais se deparavam na sua sociedade glocal, organizando-se em e escolhendo as 
suas equipas de trabalho, formadas por alunos das diferentes nacionalidades envolvidas e um 
docente (por equipa) que teria a função de mediador, e, ainda, selecionando um produto específico 
para dar a conhecer o seu trabalho (um blog, um wiki, uma apresentação GoogleDocs, entre 
outros). Nesta fase, respeitante ao momento de ação do ciclo de Freire, estavam já em condições 
para partilhar os seus saberes e crenças relativas aos tópicos por eles escolhidos, através de 
sessões de chat, fóruns e, ainda, blogs, wikis e apresentações GoogleDocs. 
 Numa segunda fase de implementação, a reflexão, os aprendentes têm a possibilidade de 
descobrir inconsistências nessas informações, estabelecendo relações entre os diferentes tipos de 
saber, para organizar e transferir conhecimento com base nessas novas relações, havendo ainda 
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lugar para a testagem e verificação de hipóteses anteriormente levantadas com base nesses novos 
saberes. Tomando como exemplo o nosso projeto, ao partilhar informação, os aprendentes entram 
em concordância, enduvidamento ou discordância em termos de crenças, provocando uma 
análise crítica e verificação dessa mesma informação por parte dos mesmos. Algumas equipas 
debatem-se mesmo com opiniões opostas no seu seio. Por exemplo, é o caso da equipa que trabalha 
a situação-problema das touradas, que tem membros que defendem a sua abolição e outros que 
apresentam razões culturais para a sua continuidade. 
 Numa última fase de implementação, a nova ação crítica, dá-se lugar a uma aplicação das 
novas construções de sentido. traduzidas numa nova ação baseada nas aprendizagens críticas e 
sustentadas que entretanto fizeram no encontro virtual plurilingue (Melo, 2006). É nesta fase que os 
aprendentes do nosso projeto agem em conformidade com as novas aprendizagens realizadas, co-
construídas e negociadas nos chats, fóruns, blogs e wikis. Tomando como referência as situações-
problema da anorexia e das touradas, os aprendentes lançam mesmo petições on-line com vista a 
uma tomada de posição efetiva da Comissão Europeia quanto a estes tópicos. 
 Estas fases referentes ao ciclo de ação-reflexão-nova ação de Freire (2000) materializam-se, 
atualizam-se e desenvolvem-se através de atividades dialógicas e discursivas, a levar a cabo pelos 
alunos, e que têm como objetivo a partilha e negociação de conhecimento. Estas atividades 
discursivas enformam os três tipos de presenças próprias dos ambientes de aprendizagem virtuais 
que, ou seja, a presença social, a presença cognitiva e a presença didáctica, na linha de Garrison & 
Anderson (2003) e Séré (2009). Tendo em conta  que estas dimensões não são estanques, sendo as 
suas atividades dialógicas ou discursivas atualizadas sempre que se revele necessário, podemos 
descreve-las da seguinte forma, ilustrando a sua descrição com enunciados eletrónicos produzidos 
pelos aprendentes: 
a) quanto à presença social, enquanto dimensão que diz respeito a uma comunicação aberta 
fomentadora da coesão da comunidade ou grupo: 
a. dar opiniões (“I believe they know nature better than us
5
”); 
b. formular questões (“And what about coast erosion???”); 
c. solicitar ajuda (“Jonnas: how the website works”); 
b) quanto à presença cognitiva, enquanto dimensão que envolve o pensamento crítico e a sua 
exploração no discurso: 
a. concordar (“Yes, it is really sad... I can't imagine how much penguins and polar 
bears are suffering now... :()”; 
b. entrar em desacordo (“I can tell you plenty of reasons to contradict what you 
refer”); 
c. explicar algo (“If you go to this web address 
http://www.time.com/time/magazine/article/0,9171,1176980,00.html, you will see 
how bad things are...”); 
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 c) quanto à presença didáctica, enquanto dimensão que envolve todo o discurso facilitador da 
 construção do conhecimento e instruções no sentido do seu desenvolvimento: 
d. dar ajuda (“Gotinata_m: it is a movement”); 
e. corrigir (“Gotinata_m: do not puit that ion the blog... don’t understand your ideas”); 
f. coordenar o trabalho (“Maria, if you want to talk about the subject of work, I can go 
to the internet at the time that you can go, and we could talk.”) 
g. avaliar o trabalho (“natasha: liked it”). 
Partindo das fases do ciclo de ação-reflexão-nova ação de Freire (2000) e da aplicação do modelo de 
presenças social, cognitiva e didáctica de Garrison & Anderson (2003) e Sére (2009), acreditamos 
que é possível implementar uma pedagogia para a autonomia que posiciona o aluno como 
selecionador cirúrgico duma situação-problema da sua comunidade glocal para a debater, no 
processo de ensino-aprendizagem de línguas on-line. Fazendo parte de uma verdadeira 
comunidade de aprendizagem virtual, os aprendentes passam a agir autonomamente, 
experimentando o seu pensamento crítico, através de partilhas de opinião, questionamentos, 
concordâncias e discordâncias, sempre sustentadas por investidas dos professores envolvidos. É, 
assim, possível que os aprendentes se tornem verdadeiros pronétarios (Rosnay, 2006), capazes de 
sustentar autonoma e criticamente os seus próprios pontos de vista e tentar convencer os outros a 
agir da mesma forma. 
 
Notas 
1. Bolseiro de Doutoramento financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. 
2. Tweets são mensagens que se criam e partilham na plataforma de micro-blogs Twitter. Para mais 
informações, consultar o sítio: http://www.twitter.com.  
3. Para mais informações, consultar o sítio http://www.interloc.org.uk/.  
4. Neste projeto eTwinning, no âmbito da tese de Doutoramento em Didática e Formação de Mário Cruz, 
orientado pela Professora Doutora Maria Helena Araújo e Sá e Professor Doutor António Moreira, os 
aprendentes escreveram blogs, wikis e outros tipos de documentos eletrónicos, tendo analisado tópicos como o 
aquecimento global, anorexia, direitos dos animais e a política, entre outros. Para mais informações sobre este 
projeto é favor consultar o sítio http://www.2dnschool.eu. 
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Sintonia entre Ensino e Aprendizagem? 
O Caso de uma Turma do Ensino Profissional 
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Resumo – O estudo que aqui parcialmente se apresenta insere-se no âmbito de um projecto de 
dissertação em curso no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – Supervisão Pedagógica 
na Educação em Línguas Estrangeiras (Universidade do Minho).  
O estudo visa analisar representações de uma professora de Inglês sobre a sua metodologia de 
ensino e a aprendizagem dos seus alunos, analisar representações dos alunos sobre a 
metodologia de ensino da sua professora de Inglês e a sua aprendizagem, comparar as 
representações da professora e dos alunos e compreender de que forma se aproximam ou 
afastam de pressupostos de uma pedagogia para a autonomia, defendida e explorada pela 
professora participante. 
A professora leccionava cinco turmas de Inglês em 2010/2011, num total de 118 alunos. Os dados 
foram recolhidos através de dois questionários paralelos, um administrado à professora e outro aos 
alunos. No âmbito desta comunicação, apresentam-se apenas as representações da professora e 
de uma das suas turmas (do ensino profissional) relativas a duas dimensões de análise: a) Auto-
imagem e imagem da professora e b) Papel dos alunos na aprendizagem. 
 
Palavras-chave – imagem do alunos e do professor, papel do aluno, autonomia na aprendizagem 
 
1. Contexto do estudo 
 
Será que existe sintonia entre ensino e aprendizagem? O estudo de que decorre este texto 
parte desta pergunta e visa conhecer e comparar representações de uma professora de Inglês e dos 
seus alunos sobre dimensões das suas práticas de ensino e de aprendizagem – Em que medida se 
aproximam ou afastam? Em que medida se articulam com pressupostos de uma pedagogia para a 
autonomia, defendida e explorada pela professora participante?  
A metodologia adoptada é de natureza interpretativa e integra-se num paradigma naturalista da 
investigação educacional, assumindo a investigadora um papel não participante. Como defendem 
Bogdan & Bicklen (1994), o objectivo da investigação qualitativa não é dar respostas prévias, nem 
testar hipóteses, mas sim compreender determinados fenómenos a partir das perspectivas e das 
vozes dos sujeitos. 
A professora foi intencionalmente convidada para o estudo e prontificou-se a participar nele. 
Tem larga experiência na área do ensino de Inglês e há já algum tempo que está envolvida na defesa 
e exploração didáctica de uma pedagogia para a autonomia (Vieira, 1998). Recentemente, obteve o 
grau de Mestre com a dissertação “A autodirecção na aprendizagem de Inglês – Uma história num 
curso profissional” (Menezes, 2009). No prólogo da dissertação, explica o que a fez mudar e não se 
“deixar levar” por um sentimento de frustração acerca das suas práticas anteriores: 
 
“O meu desinteresse crescente pelas práticas pedagógicas tradicionais, transmissoras 
de conceitos e conhecimentos, reprodutoras de um status quo inibidor, levou-me à leitura 
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de textos sobre escolas democráticas, transformação social, agência, regulação, 
reflexividade e criticidade que, inevitavelmente, tiveram um efeito transformador. Da 
rejeição do que é para a adopção do que deveria ser esteve a distância de uma palavra: 
vontade.” (Menezes, 2009: 1) 
 
De facto, e embora a acção do professor seja influenciada pelas condições em que trabalha, 
“nenhum professor é totalmente independente do contexto ou se encontra completamente limitado 
por ele” e, portanto, “desenvolver a autonomia do aluno parece estar em larga medida dependente de 
como os professores percepcionam essas condições, talvez mais do que das próprias condições” 
(Raya, Lamb, & Vieira, 2007: 20). Como afirma a professora, 
 
“Um só professor pode não ter poder para alterar a Visão da Educação da escola onde 
trabalha. No entanto, ele pode, no seu espaço de acção, velar por um ambiente de 
ensino onde as vozes dos alunos, enquanto agentes do processo educacional, se ouçam 
em relação ao ensino aprendizagem e ao ensino, numa base de trabalho onde estejam 
presentes a igualdade de participação, de responsabilização e de tomada de decisões.” 
(Menezes, 2009: 13) 
Em 2010/2011, ano em que foi recolhida a informação para o estudo através de um 
questionário à professora e outro aos seus alunos, aquela leccionava cinco turmas do ensino 
secundário, num total de 118 alunos: três do ensino regular e duas do ensino profissional. São jovens 
com idades compreendidas entre os 15 e 18 anos, com uma experiência de, pelo menos, cinco anos 
de aprendizagem de uma língua estrangeira. As informações obtidas através de um questionário 
passado pelos Directores de Turma mostram-nos que a textura desta amostra é bastante híbrida 
(distribuição dos alunos por género, habilitações académicas dos pais, situação escolar dos alunos e 
suas expectativas).  
A turma a que esta comunicação se reporta, maioritariamente constituída por alunos do sexo 
masculino, pertence ao curso Profissional de Restauração (N= 22). As habilitações dos encarregados 
de educação não vão além do 3º ciclo. Nenhum aluno frequentou o ensino pré-primário, 21 já ficaram 
retidos, 21 transitaram com negativas para o ensino secundário, 6 declaram ter beneficiado de apoio 
pedagógico e 6 tiveram faltas disciplinares. Só 17% dos alunos desta turma ambicionam prosseguir 
os estudos; os restantes pretendem ingressar no mundo do trabalho, na área da restauração, e 79% 
dizem ter vindo para esta escola por ser a única que oferecia o curso pretendido. De salientar que, no 
inicio do ano lectivo, o Inglês era a disciplina que apresentava maiores dificuldades para 15 dos 22 
alunos. 
Os cursos profissionais pressupõem a adopção de um ensino ajustado às necessidades dos 
alunos, que respeite ritmos e estilos de aprendizagem, o que significa que uma pedagogia 
diferenciada tem aí um apoio oficial. Embora não seja isso que se passa na generalidade dos casos, 
a professora em causa procura explorar uma metodologia onde os alunos têm espaço de decisão 
acerca do que querem aprender e como. Essa metodologia assenta em práticas de negociação do 
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programa a vários níveis e implica os alunos na definição, monitorização e avaliação de planos 
individuais de trabalho, com acompanhamento da professora (ver Menezes neste volume). Dadas as 
características da turma, este tipo de abordagem é, em simultâneo, uma necessidade e um desafio. 
Por outro lado, ela é concordante com orientações presentes no Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas, onde se advoga o desenvolvimento de métodos que “reforcem a 
independência de pensamento, de juízos críticos de acção, associada a capacidades sociais e a 
responsabilidade” (Conselho da Europa, 2001: 21). 
Foi neste contexto que o estudo procurou confrontar as representações da professora e dos 
alunos sobre o ensino e a aprendizagem, de modo a perceber se existe sintonia entre o que ambos 
pensam. 
 
2. Os questionários 
 
Como afirma Tuckman (2000: 307-308), 
 
“Os investigadores usam os questionários e as entrevistas para transformar em dados a 
informação directamente comunicada por uma pessoa. Ao possibilitar o acesso ao que 
está dentro „da cabeça de uma pessoa‟, estes processos tornam possível medir o que 
uma pessoa sabe, o que gosta e não gosta (valores e preferências) e o que pensa 
(atitudes e crenças).” 
 
Foram desenhados dois questionários paralelos, denominados “A tua voz” – versão para os 
alunos e versão para a professora. O questionário dos alunos foi aplicado no final do 1º período de 
2010/2011, numa aula de Inglês. A professora respondeu ao questionário uns dias antes, via e-mail. 
Em ambos os casos, o questionário integra 7 dimensões conforme o quadro 1, onde se transcrevem 
as questões que iniciam as diferentes secções. Para cada uma delas era apresentado um conjunto 
de opções com escala de resposta, à excepção da última, de resposta livre. 
 
Dimensões do questionário aos alunos Dimensões do questionário à professora 
A. O que sentes em relação à escola, ao curso, à 
turma e ao Inglês? 
A. O que sentem os teus alunos desta turma em 
relação à escola, ao curso, à turma e ao Inglês? 
B. Que imagem tens de ti enquanto aluno de Inglês? B. Que imagem tens dos alunos desta turma enquanto 
alunos de Inglês?  
C. O que pensas da tua professora de Inglês? C. Que imagens tens de ti enquanto professora de 
Inglês nesta turma? 
D. Qual o teu papel na aprendizagem de Inglês? D. Qual é o papel dos alunos desta turma na tua 
abordagem de ensino? 
E. O que explica as tuas dificuldades de Inglês? E. O que explica as dificuldades dos alunos desta 
turma no Inglês?  
F. O que explica os teus progressos no Inglês? F. O que explica os progressos dos alunos desta turma 
no Inglês? 
G. O que anima e desanima a professora nas aulas de 
Inglês? E a ti? O que te anima e desanima? 
G. O que te anima e desanima nas aulas de Inglês 
desta turma? E o que anima e desanima os alunos? 
 
Quadro 1. Dimensões dos questionários (alunos e professora) 
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Para a comparação das respostas da professora e dos alunos em cada uma das turmas, foram 
definidos critérios para aferir três graus de aproximação (GA): B: Baixo, M: Moderado e E: Elevado, 
conforme o quadro 2. Comparando a percentagem de respostas dos alunos nas opções de resposta 
Sim, Depende, Não e Não sei/ Não tenho opinião definida com as respostas da professora nas 
opções Maioria Sim, Variável, Maioria Não e Não sei/ Não tenho opinião definida, determinou-se o 
grau de proximidade entre ambos os intervenientes. Como ponto de partida, tomámos a resposta da 
professora. Assim, por exemplo, se num dado item a professora responde “Maioria sim” para uma 
dada turma, o grau de aproximação às representações dos alunos dessa turma depende da 
percentagem de alunos que responde Sim. A distribuição dos intervalos percentuais das respostas 
dos alunos obteve-se pela divisão de 100% em 3 partes equitativas. 
 
Opções de Resposta  
dos Alunos 
? Não sei / Não 
tenho uma 
opinião definida 
S Em geral, 
sim 
D Depende: às 
vezes sim, 
outras vezes não 
N Em geral, não 
Opções de Resposta  
da professora 






V Variável: varia 
muito na turma/ 
de aluno para 
aluno 




Grau de aproximação 
Até 33% Baixo 
De 34% a 66% Moderado 
De 67% a 100% Elevado 
 
Quadro 2. Grau de aproximação das representações da professora e dos alunos  
 
Passa-se, em seguida, à apresentação de alguns resultados na turma em questão, em duas 
das dimensões do questionário: a) Auto-imagem e imagem da professora e b) Papel dos alunos na 
aprendizagem. 
 
3. Auto-imagem e imagem da professora  
 
Partindo do princípio de que as representações dos sujeitos sobre si e os outros influenciam o 
modo como (inter)agem, era importante conhecer a auto-imagem dos alunos e a sua imagem da 
professora de Inglês, assim como conhecer a imagem que a professora tem de si e dos seus alunos. 
O quadro 3 apresenta os dados comparativos relativos às seguintes questões: 
 
Que imagem tens de ti enquanto aluno de Inglês? Que imagem tens dos alunos desta turma enquanto 
alunos de Inglês?  
O que pensas da tua professora de Inglês? Que imagens tens de ti enquanto professora de Inglês 
nesta turma? 
 
As opções de resposta face aos itens apresentados eram as seguintes: 
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Opções de Resposta  
dos Alunos 
? Não sei / Não 
tenho uma opinião 
definida 
S Em geral, sim D Depende: às 
vezes sim, 
outras vezes não 
N Em geral, não 
Opções de Resposta  
da professora 
? Não sei/ Não tenho 
uma opinião definida 
MS Na maioria dos 
casos, sim 
V Variável: varia 
muito na turma/ 
de aluno para 
aluno 
MN Na maioria dos 
casos, não 
 
A última coluna do quadro refere-se ao grau de aproximação entre professora e alunos (GA P-
A), definido conforme o quadro 2 acima: B-Baixo, M-Moderado e E-Elevado. 
  
 Alunos (22) Prof. GA 
P-A 
Características do aluno  ? S D N 
1-Motivado(a) 4% 46% 50%  MN B 
2-Atento(a)  50% 50%  V M 
3-Curioso(a) de aprender  46% 50% 4% V M 
4-Responsável  55% 41% 4% V M 
5-Auto-confiante 4% 46% 50%  MN B 
6-Participativo(a)                                                           9% 18% 64% 9% MS B 
7-Crítico(a) 13% 14% 55% 18% V M 
8-Colaborativo(a)  36% 50% 14% MS M 
9-Consciente das minhas dificuldades 9% 73% 18%  MS E 
10-Capaz de ultrapassar dificuldades 4% 46% 41% 9% MN B 
11-Consciente dos meus progressos 5% 68% 23% 4% MS E 
Características da professora  ? S D N Prof.  
1-Está atenta aos interesses e necessidades do 
aluno 
 77% 23%  MS E 
2-Está preocupada com o que o aluno sente ou 
pensa 
5% 77% 18%  MS E 
3-Ajuda a definir planos de aprendizagem  73% 27%  MS E 
4-Incentiva o aluno a aprender  82% 14% 4% MS E 
5-Elogia os esforços e capacidades do aluno 14% 41% 45%  MS M 
6-É compreensiva quando o aluno falha  5% 68% 27%  V B 
7-Ajuda o aluno a vencer dificuldades 4% 73% 23%  MS E 
8-Avalia o aluno de forma justa 5% 77% 18%  MS E 
 
Quadro 3. Imagem dos alunos e da professora 
 
Pedagogia para a Autonomia 




Os itens desta questão procuram elencar um conjunto de características importantes numa 
pedagogia para a autonomia e, portanto, supostamente relevantes na abordagem didáctica desta 
professora. 
No que diz respeito à imagem que os alunos têm de si próprios, as respostas da turma 
dividem-se sobretudo entre as opções Sim e Depende. Das 11 características apresentadas, a 
percentagem de respostas afirmativas é inferior a 50% em 7 dessas características, principalmente 
quanto aos itens participativo(a) e crítico(a) (itens 6 e 7). A maioria diz, no entanto, ter consciência 
dos progressos e das dificuldades e sentir-se responsável, o que parece ser contraditório. Mas, como 
defende Perrenoud, 
 
“Do desejo de saber à decisão de aprender, o caminho é tortuoso (…) O inferno do 
fracasso escolar está cheio de boas intenções (…) as resistências do saber e o preço da 
aprendizagem não podem deixar incólume uma decisão de aprender que, ela própria, 
quando vacila, enfraquece o desejo de saber que a fundamentava.” (Perrenoud, 2000: 
70-71)  
 
Não há uma aproximação muito forte entre as respostas dos alunos e da professora já que, em 
11 itens, 4 têm um grau de aproximação Baixo, 5 Moderado e só 2 Elevado. As respostas em que o 
grau de aproximação é Elevado são de extrema importância, já que revelam que os alunos e a 
professora têm consciência das dificuldades e dos progressos inerentes ao processo de ensino 
aprendizagem (itens 9 e 11). Quanto aos aspectos onde o grau de aproximação é Baixo, tendem a 
revelar uma representação dos alunos mais negativa por parte da professora no que diz respeito à 
motivação, auto-confiança e capacidade de ultrapassar dificuldades. 
Se compararmos a auto-imagem dos alunos com a imagem que têm da professora, verificamos 
que só num aspecto – elogio de esforços e capacidades – é que a maioria não se situa na opção Sim, 
embora a percepção da professora seja Maioria Sim. O grau de aproximação entre as respostas dos 
alunos e da professora é Elevado em quase todos os itens. O principal grau de afastamento situa-se 
no item 6 – é compreensiva quando o aluno falha –, em que a maior parte dos alunos considera que 
Sim e a professora diz que é Variável. 
O que mais se destaca desta dimensão do questionário é que as representações dos alunos 
sobre si próprios são mais diversificadas do que as representações que têm acerca da professora, e 
que as representações de ambos sobre a professora são globalmente mais positivas e mais próximas 
entre si do que as representações de ambos sobre os alunos. Estes dados sinalizam, por um lado, a 
diversidade da turma, cujas características parecem variar em função das situações e dos alunos (ver 
respostas Depende da parte dos alunos e Variável da parte da professora), o que justifica uma 
pedagogia negociada e diferenciada, e por outro lado apontam uma percepção globalmente 
consensual de que esta professora pratica um ensino centrado nos alunos. Ainda assim, a percepção 
da professora sobre os alunos nem sempre coincide com a percepção que eles têm de si próprios, o 
que pode indicar a dificuldade de conhecer os alunos e justifica, portanto, a abordagem seguida. 
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4. Papel dos alunos na aprendizagem 
 
Nesta dimensão, pretendíamos saber que percepções têm os alunos e a professora do papel 
dos primeiros na sala de aula, com base nas seguintes questões:  
 
Qual o teu papel na aprendizagem de Inglês? Qual é o papel dos alunos desta turma na tua 
abordagem de ensino? 
 
Se, como diz Vieira, “o saber (…) é a „substância‟, a sua aprendizagem será a „alma‟: como tal 
mais inefável e difícil de capturar, mas também mais essencial e digna do nosso esforço de 
compreensão” (2006: ii). Assim, no questionário são enunciados 9 aspectos relativos ao processo de 
aprender rumo à autonomia, face aos quais os participantes se pronunciaram (Tenho oportunidades 
para.../ Os alunos têm oportunidades para...), usando as mesmas escalas. Os dados obtidos 
encontram-se no quadro 4.  
 
 
Papéis do aluno 












1-Dizer o que sente e pensa 9% 41% 46% 4% MS M 
2-Tomar decisões sobre o que quer aprender e como 4% 64% 32%  MS M 
3-Aprender ao seu próprio ritmo, em função dos seus 
interesses e necessidades 
 68% 32%  MS E 
4-Colaborar com os seus colegas  73% 27%  MS E 
5-Receber apoio dos colegas 5% 68% 23% 4% MS E 
6-Receber apoio da professora  91% 9%  MS E 
7-Reflectir sobre a sua aprendizagem 5% 59% 36%  MS M 
8-Participar na sua avaliação 9% 55% 36%  MS M 
9-Fazer progressos nas suas competências de 
comunicação de Inglês  
5% 68% 27%  MS E 
 
Quadro 4. Papel dos alunos no processo de aprendizagem 
 
Constata-se que a maioria dos alunos reconhecem ter oportunidades para assumir um papel 
activo na aprendizagem do Inglês, pois as suas respostas afirmativas, à excepção do item 1, situam-
se acima dos 50%, destacando-se o apoio da professora. Só 41% dos alunos considera ter 
oportunidade para dizer o que pensa e sente nas aulas de Inglês e 46% respondem Depende, 
contrariamente à percepção da professora, que pensa que a maioria tem essa oportunidade. Pela 
análise do quadro, parece poder-se inferir que a aula de Inglês é um espaço de colaboração entre 
pares, de interacção entre alunos e professora, de reflexão, de negociação e de diferenciação.  
Nesta dimensão, a proximidade entre alunos e professora é moderada ou elevada, o que pode 
indicar alguma sintonia quanto às intenções pedagógicas e a sua compreensão por parte dos alunos. 
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De salientar que, do ponto de vista da professora, a maioria dos alunos tem oportunidade de 
desempenhar uma variedade de papéis associados ao desenvolvimento da autonomia, o que é 
concordante com a abordagem que procura explorar. Nas suas respostas, os alunos acabam por 
reconhecer globalmente que assim é. 
De acordo com estes dados e os dados relativos à imagem da professora, podemos dizer que 
ela se afasta nitidamente de um papel directivo e autoritário e que está a fazer uma caminhada no 
sentido de construir com os alunos um espaço de diálogo, envolvendo-os e responsabilizando-os pela 




Se é verdade que “a coragem de ensinar de forma significativa cada aluno em função da sua 
motivação e necessidade de aprendizagem pode ser difícil de sustentar devido a pressões inibidoras 
decorrentes dos currículos prescritos, dos testes estandardizados e das agendas de rendimento 
escolar” (Day, 2004: 54), também é verdade que não é impossível fazê-lo se formos capazes de criar 
ambientes em que “o envolvimento afectivo do aluno no processo de aprendizagem passa pelo 
desenvolvimento de atitudes de responsabilidade, autonomia, curiosidade e questionamento face 
àquilo que aprende” (Vieira, 1990: 82). Parece ser o caso desta professora, cujos alunos reconhecem 
assumir um papel activo. No entanto, no que tange à visão que os alunos têm de si, os dados 
recolhidos permitem-nos verificar que muitos deles ainda não têm uma postura proactiva definida, 
muito provavelmente em resultado de uma pedagogia mais tradicional. Qualquer mudança a este 
nível é lenta e difícil de operar. 
Como nos lembra Postic, “existiu a tendência, durante muito tempo, de considerar, ora o acto 
de aprendizagem, ora o acto de ensino, ao invés de estudar a unidade de acção que eles supõem, e 
de analisar o processo de interacção que se estabelece entre ambos” (2008: 23). O estudo de que 
este texto dá conta procura contrariar esta tendência. Pretende-se que seja relevante para a 
compreensão das relações entre ensino e aprendizagem e que tenha repercussões na construção da 
perspectiva da investigadora sobre o significado de ser professor e de ser aluno, e ainda na sua 
forma de ensinar. Almeja-se contribuir para a construção e divulgação de conhecimento útil à 
comunidade escolar e fomentar a reflexão sobre as questões colocadas. 
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Resumo – Os novos desafios da geração digital exigem uma nova forma de olhar a Educação. 
Essa constatação conduz, inevitavelmente, a novos recursos e a novas metodologias na escola. 
Como profissionais de Línguas Estrangeiras com acesso às novas tecnologias, nós, os 
professores de Inglês da Escola Secundária de Barcelos, estamos conscientes das oportunidades 
que a utilização da Internet, especialmente as ferramentas Web 2.0, proporciona na criação de 
ambientes conducentes à aprendizagem de uma língua. Nessa perspectiva, temos vindo a 
actualizar os nossos conhecimentos e a adquirir competências no domínio das novas tecnologias. 
Na nossa prática diária, temos procurado utilizar um conjunto de recursos, que incluem blogues de 
autoria de professores e alunos, portefólios digitais, ferramentas de produção de áudio e vídeo, 
narrativas digitais, posters interactivos e o quadro interactivo. Acreditamos que estes recursos, 
utilizados em articulação com metodologias centradas no aluno e com estratégias de auto-
regulação, contribuem para tornar os nossos alunos mais autónomos, dando-lhes acesso a um 
conjunto de materiais educativos autênticos, interactivos e motivadores. Para além de promoverem 
a capacidade de iniciativa e de auto-regulação e o desenvolvimento da criatividade, também 
ajudam a torná-los seres competitivos e bem sucedidos num mercado de trabalho cada vez mais 
tecnologicamente exigente. 
 
Palavras-chave – língua, competências, Web 2.0 
 
1. O papel das novas tecnologias na aula de Língua Estrangeira 
 
Os novos desafios da geração digital e o elevado grau de competitividade no mundo do 
trabalho exigem uma nova forma de olhar a Educação. Essa constatação conduz, inevitavelmente, a 
novos recursos e a novas metodologias na escola. Como profissionais de Línguas Estrangeiras com 
acesso às novas tecnologias, os professores de Inglês da Escola Secundária de Barcelos têm 
procurado proporcionar aos alunos novas oportunidades de aprender a Língua Inglesa, com recurso a 
estratégias de utilização dos computadores e da internet, com vista à criação de condições favoráveis 
ao desenvolvimento de competências que os podem ajudar a lidar com as exigências da sociedade 
de hoje e do futuro. Esse mundo, para o qual tentamos preparar os nossos alunos, impõe, cada vez 
mais, que o trabalhador seja capaz de exercer variadas tarefas e detenha, portanto, um leque 
alargado de competências em diferentes domínios, nas quais se incluem as Línguas, as novas 
tecnologias e a autonomia e iniciativa na tomada de decisões. É, por isso, essencial que as escolas e 
os professores invistam nas condições de trabalho da sala de aula de Línguas, aprofundem 
conhecimentos e actualizem métodos de ensino e aprendizagem.  
Este texto pretende ser mais um contributo nesse sentido, uma vez que os instrumentos e 
metodologias adequadas podem ser decisivos para o sucesso das aprendizagens e para a 
qualificação dos alunos. É desejável, porém, a adopção de blended learning, ou seja, uma 
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aprendizagem que privilegie um equilíbrio apropriado entre o ensino face-to-face e o uso da 
tecnologia, como assinalam Sharma e Barrett (2007). A tecnologia não é uma panaceia que pode 
substituir os professores de Línguas e as aulas em presença; é antes algo que pode ser usado para 
melhorar a aprendizagem de uma Língua. As tecnologias, por si só, não fazem a diferença, mas os 
professores podem proporcionar, com elas, condições excepcionais de aprendizagem através de 
actividades bem planeadas e ajustadas às necessidades dos alunos (Motteram & Sharma, 2009). “A 
tecnologia requer uma planificação muito mais cuidada da parte do professor” (Dudeney, 2007: 40). 
Deve ajustar-se convenientemente a cada plano de aula e deve ser usada para melhorar esse plano 
e para criar aulas motivadoras e interactivas. 
 
“Neither the computer nor the World Wide Web is meant to replace instructors; both are 
supplements to instructor-developed lesson plans, but technology can provide a myriad 
of benefits, including the development of independent learners, a source of instant 
feedback, and motivation to learners” (Leithner, 2009: 33) 
 
Sharma e Barrett apontam quatro princípios a ter em conta: clarificar o papel quer da 
tecnologia, quer do professor, não se deixar levar pelo efeito “wow” das novas tecnologias, relacionar 
o que os alunos podem fazer com a tecnologia com o que acontece em sala de aula, e reflectir 
cuidadosamente acerca da melhor forma de explorar as TIC. 
Salientamos as vantagens do uso das novas tecnologias na aula de LE através das palavras 
de Hanson-Smith & Rilling (2007): “a tecnologia pode apoiar os professores em tornar a 
aprendizagem de uma Língua mais rápida, mais fácil e mais motivadora e ajuda a criar um ambiente 
favorável ao desenvolvimento de competências numa Língua Estrangeira”.  
Acreditamos que estes recursos, utilizados em articulação com metodologias centradas no 
aluno e com estratégias de auto-regulação, contribuem para tornar os nossos alunos mais 
autónomos, dando-lhes acesso a um conjunto de materiais educativos autênticos, interactivos e 
motivadores. Para além de promoverem a capacidade de iniciativa e de auto-regulação e o 
desenvolvimento da criatividade, também ajudam a torná-los seres competitivos e bem sucedidos 
num mercado de trabalho cada vez mais tecnologicamente exigente. 
Este texto assinala algumas das experiências interessantes que se têm desenvolvido em 
contexto de sala de aula com recurso a diversas ferramentas Web, a programas de fácil acesso, e 
com o objectivo de levar à prática os princípios que atrás ficaram registados. 
 
2. Ferramentas Web 2.0 
 
2.1 Glogging – construção de posters interactivos  
 
A produção de posters é, desde há muito, usada pelos professores de Línguas como estratégia 
de aprendizagem pelo seu enorme potencial para o desenvolvimento não só das várias competências 
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linguísticas, como também da autonomia, criatividade e originalidade. O Glogster 
(http://www.glogster.com/), uma rede social na internet que permite a criação de posters interactivos 
gratuitos, ou glogs, traz hoje novas possibilidades que substituem as antigas colagens e montagens 
em papel ou cartão. Para além de continuar a permitir o uso de imagens, fotos e texto, pode-se incluir 
ainda, som, vídeo, gráficos, anexos e ainda gerir tudo isso com muita criatividade através de uma 
panóplia de possibilidades artísticas. Este lugar fantástico possibilita a construção de posters 
multimédia interactivos com os quais os leitores podem interagir. Pequenos gestos de arrastar e 
largar fazem parte de uma interface muito simples de usar e que permite a criação de um glog, num 
abrir e fechar de olhos, tornando a aprendizagem mais relevante, divertida e acessível para todos os 
estilos de aprendizagem. 
Existe, no site, uma plataforma colaborativa de aprendizagem para professores, educadores e 
escolas (Glogster EDU Premium), criada para possibilitar a expressão da criatividade, ideias e 
capacidades em sala de aula. São muitas as vantagens desta ferramenta: expande a literacia digital, 
promove o pensamento crítico, desenvolve competências linguísticas, de resolução de problemas e 
de autonomia, permite demonstrar a aquisição de conteúdos curriculares, permite implementar 
formas criativas e diferentes de avaliação das aprendizagens, possibilita o ensino diferenciado, entre 
muitas outras. Esta é uma ferramenta que alguns professores de Inglês na escola têm vindo a utilizar 
com alguma frequência e que já tem também encontrado eco em professores de outras disciplinas. 
Algumas das potencialidades desta ferramenta foram exploradas por turmas desde o Básico ao 
Secundário. Os alunos em pequenos grupos ou individualmente, produziram glogs seguindo um 
conjunto de orientações previamente dadas pelos professores, de forma a atingir determinados 
objectivos previamente definidos. Nas aulas, as actividades de pesquisa, selecção e produção 
centraram-se exclusivamente nos alunos, sendo-lhes dado um grau significativo de liberdade para 
que se tornem gradualmente mais autónomos. Seguem-se as ligações para alguns exemplos desses 
projectos:http://numcurtes.glogster.com/the-importance-of-knowing-a-foreign-language/, 
http://exchanges.glogster.com/exchanges/,http://freaks21.glogster.com/angelaalexandraandrecatarina
/, http://cgjn4.glogster.com/the-internet-dangerous-80/). Os restantes trabalhos podem ser vistos na 




Imagem 1. Aspecto de alguns glogs criados por alunos 
Pedagogia para a Autonomia 





2.2 Youtubbing – utilização de vídeos na compreensão e produção do oral 
 
Os vídeos, pelo seu potencial motivador e também pelas características de promoção do 
desenvolvimento da compreensão e produção do oral, são hoje uma constante na sala de Inglês. 
Desde actividades de warm-up, apresentação de um aspecto gramatical ou vocabulário, introdução a 
uma temática, base para uma tarefa de escrita, até actividades de audição e gravação de pequenas 
produções dos alunos, entre muitas outras, o vídeo pode ser um instrumento útil e estimulante. Nas 
actividades de produção oral, o vídeo constitui uma estratégia facilitadora, sobretudo para os alunos 
mais inibidos. As filmagens efectuadas podem ser partilhadas. Possui um poder autonomizante pela 
liberdade de acção dada aos alunos e a linguagem usada pode, posteriormente, ser revista. 
 
“Videoing learners or giving learners access to camcorders to video themselves and each 
other is a simple and, often motivating activity. Both activities provide a record which can 
be kept and the language analysed. The latter grants a degree of independence that 
especially younger learners appreciate.  
 
Para a produção de filmes os alunos têm utilizado o programa MovieMaker. Efectuam as suas 
gravações com uma câmara digital ou os seus telemóveis. As actividades de gravação/edição são 
algo que os alunos adoram. São muito estimulantes e desenvolvem a criatividade, competências 
sociais, para além das habituais competências linguísticas.  
Para a publicação e partilha posterior dos trabalhos tem-se recorrido ao YouTube, talvez o 
meio mais popular de entre todos os websites para este efeito. Na escola os alunos têm desenvolvido 
a oralidade com muita criatividade e autonomia e são capazes de nos surpreender. Criam-se 
oportunidades para o desenvolvimento da oralidade a vários níveis (fluência, entoação, pronúncia…) 
e também, por vezes, da escrita, quando os alunos recorrem à narrativa/descrição escrita ou 
legendagem. Um exemplo desses trabalhos surpreendentes pode ser visto em 
http://www.youtube.com/watch?v=yuurHmxLQho ou na página das produções acima referida. 
A filmagem de situações de interacção oral entre alunos tem sido utilizada não só como 
actividade de treino da oralidade, mas também como actividades de avaliação formativa ao longo de 
todo o processo de ensino e aprendizagem. Neste último caso, permite que o professor avalie com 
mais tempo e calma os reais desempenhos dos alunos.  
Imagem 2. vídeos produzidos por alunos do  9º ano 
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2.3 Voking – criação de avatars 
 
O voki.com é um serviço grátis que permite a criação de avatars personalizados que falam. Os 
alunos podem criar as suas próprias personagens, gravar as suas vozes ou escolher vozes de uma 
lista. Depois de publicados, podem ser usados em blogues, profiles, e em mensagens de email. Esta 
ferramenta tem sido uma estratégia fantástica para desenvolver e avaliar a produção oral, ao mesmo 
tempo que proporciona uma forma dos alunos falarem de um modo que eles consideram estimulante 
e motivador. Falar em Inglês já não é tão stressante e indutor de ansiedade e medos. Um exemplo de 
avatars produzido este ano pode ser consultado em: 
http://www.voki.com/php/viewmessage/?chsm=c22fe620cd6e10cb227a250e6a3a81f5&mId=560766  
Imagem 3. vokis produzidos por alunos do 8º ano 
 
2.4 E-booking – projectos de escrita 
 
Há variadíssimas possibilidades para os alunos publicarem na Internet o que escrevem. 
Dudeney (2007) realça as vantagens dessas publicações por não só estimular nos alunos um 
sentimento de imensa satisfação e orgulho pelos seus trabalhos, como também os encorajar a 
dedicar mais tempo à apresentação e correcção. Os resultados são vistos, afinal, não apenas pelo 
professor e colegas, mas por uma larga audiência. 
A dinamização de narrativas digitais através do e-book.com, uma ferramenta online, é uma 
estratégia muito interessante para o desenvolvimento da escrita. Os alunos podem escrever as suas 
histórias ou narrar pequenos videoclips que podem ser depois publicados na internet. O aspecto dos 
livros é atractivo, com as suas páginas coloridas e ondulantes, cheias de imagens ou mesmo vídeos.  
Este ano lectivo, ao nível de algumas turmas do 9º ano, promoveu-se uma competição. A 
actividade consistia na visualização de um vídeo divertido sobre o vício dos electronic gadgets e 
posterior narração escrita em pequenos grupos na aula. O objectivo consistia na promoção do 
desenvolvimento da competência de escrita, especialmente, na aplicação de vocabulário aprendido e 
na utilização de tempos verbais específicos. Os textos seriam publicados em e-books 
(http://www.myebook.com/ebook_viewer.php?ebookId=63342;http://www.myebook.com/ebook_viewer
.php?ebookId=63594;http://www.myebook.com/ebook_viewer.php?ebookId=63603) premiando os 
melhores trabalhos. Valorizou-se o desempenho na escrita e a criatividade. 
Um outro exemplo da utilização desta ferramenta foi a publicação dos poemas do concurso 
de poesia sobre o Halloween: http://www.myebook.com/ebook_viewer.php?ebookId=59757. Desta 
forma, as produções dos alunos, de que eles se orgulham, são divulgadas publicamente.   
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Imagem 4. aspecto de alguns e-books construídos por alunos do 9ºano 
 
2.5 Blogging – uma ferramenta versátil e multifacetada 
 
Os blogues, ferramentas versáteis e multifacetadas, têm-se tornado populares em educação 
(edublogs). De uma maneira geral, têm sido agrupados segundo três tipos: o tutor blog – gerido por 
um professor; o blogue de turma – um espaço onde professores e alunos podem colaborar; e o 
blogue do aluno – um blogue individual para cada aluno (Dudeney, 2007:125; Dudeney & Hockly, 
2007: 87). A Secção de Inglês da escola assinala exemplos que se enquadram nos três tipos. 
Destacaremos aqui apenas algumas das utilizações da ferramenta.  
Existem na escola três blogues geridos por professores – o blogue do Centro de 
Aprendizagem Espaço+ (http://inglesespacomais.blogspot.com/); o blogue destinado exclusivamente 
aos alunos do Secundário (http://esbteens.blogspot.com/) e o blogue do 7º, 8º ano e cursos 
profissionais (http://esbenglish4u.blogspot.com/) – que reúnem, entre outros aspectos, não só 
materiais didácticos, como também os trabalhos dos alunos. É ali que os professores colocam muitos 
dos recursos que partilham e usam em sala de aula e onde os alunos vêm os seus trabalhos 
valorizados após a sua publicação. A propósito do primeiro, Blog English Espaço+, e dado que é um 
dos recursos virtuais do centro de aprendizagem da escola, Martins e Gonçalves (2010) afirmavam o 
seu potencial para o desenvolvimento da competência de autonomia: 
 
“Qualquer aluno pode vir a aprender a explorar as valências do blogue e evoluir. Ele é 
livre de seleccionar, de entre os vários conteúdos ao seu dispor, aqueles que mais se 
adequam aos seus objectivos de aprendizagem. Assim, alunos e professores podem ser 
vistos, aqui, tal como afirmam Raya, Lamb & Vieira (2007:6) “como consumidores 
críticos (por oposição a passivos) e criativos do conhecimento, co-gestores dos 
processos de ensino e de aprendizagem e parceiros na negociação pedagógica.” 
(Martins & Gonçalves, 2010) 
 
As múltiplas valências deste blogue em concreto, têm justificado as inúmeras visitas verificadas 
e a sua indicação por parte do próprio Ministério, para a obtenção do selo BloguesEDU, do Ministério 
da Educação. Ele funciona como repositório de materiais e banco de recursos; ferramenta de sala de 
aula; meio de divulgação das criações linguísticas dos alunos; instrumento de apoio extra às 
aprendizagens, durante as aulas de apoio; como estímulo ao desenvolvimento da autonomia e como 
meio de comunicação e divulgação dos eventos promovidos pela Secção disciplinar.  
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O blogue de uma turma do 9ºano, estratégia do estagiário de Inglês, é outro dos exemplos a 
assinalar. Foi criado com o objectivo de permitir o diálogo entre alunos para treino de expressões de 
troca de opiniões (como trabalho de casa preparatório) e que, posteriormente, iriam ser mobilizadas 
para uma actividade de speaking (http://classdblog-esb.blogspot.com/). O blogue serviu de estímulo, 
uma vez que apresentava alguns vídeos sobre os perigos da Internet, e os alunos deveriam postar 
comentários com as suas opiniões, aplicando as expressões aprendidas na aula.  
Outros exemplos de utilização de blogues são os portefólios individuais de aprendizagem a 
que abaixo nos referimos. 
 
2.6 Webfoling – a construção de portefólios na Web 
 
O portefólio Web do aluno de uma Língua Estrangeira pode ter variadíssimos suportes. Aqui 
na escola, muitos alunos de Inglês têm sido estimulados a usar as ferramentas blogger.com ou 
wiki.com (todos visíveis na páginas Productions do blogue English Espaço+) como base para o 
investimento na aprendizagem do Inglês. Produzem trabalho no âmbito das diversas áreas a 
aprender e são encorajados a reflectir sobre o que fazem, procedendo à sua própria auto-regulação. 
Há trabalhos obrigatórios e outros que são feitos por sua iniciativa, estimulando o gosto por aprender 
e evoluir.  
 
Imagem 5. webfolios de alunos (10º ano e 9º ano) 
 
3. Softwares educativos 
 
3.1 Podcasting – audição, gravação e edição de voz 
 
Os podcasts estão a tornar-se cada vez mais comuns nas aulas de Línguas. São 
instrumentos valiosos para o desenvolvimento de competências de âmbito oral. “No âmbito da Web 
2.0, através de servidores de podcast, como Podomatic, Podpress, Gcast e outros, a produção destes 
documentos áudio revela-se cada vez mais acessível ao utilizador corrente da internet, sem implicar 
elevadas competências técnicas” (Sousa & Bessa, 2008:43). 
O Audacity, por exemplo, é um programa fácil de instalar no computador e gratuito que 
permite gravar e editar voz. Permite, por exemplo, que os diálogos feitos em trabalho de grupo/pares 
sejam gravados e depois ouvidos (a escola adquiriu recentemente vários auscultadores), quer com o 
objectivo de auto-regulação, quer para facilitar uma avaliação mais criteriosa e justa. Evoluir neste 
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domínio tornou-se mais divertido. Alguns dos role-plays, debates, conversas ou simples 
apresentações na escola, têm sido realizados através deste programa. Verifica-se que os alunos 
valorizam este tipo de actividades e se sentem estimulados porque são capazes de identificar os 
aspectos que estão bem e os que necessitam de maior treino. E acham divertido poder ouvir-se. 
Como são deixados a gerir o seu tempo junto dos computadores, quer durante a realização das 
tarefas de gravação e edição, quer durante os momentos de auto-regulação, tendo o professor 
apenas o papel de monitorizar as actividades, os alunos desenvolvem muito a sua autonomia e 
capacidade de auto-gestão. Exemplos de podcasts podem ser consultados em 
http://silviagonc.podomatic.com/entry/2011-07-03T16_07_01-07_00, 
http://anagayomartins.podomatic.com/entry/2010-12-11T02_43_32-08_00   
 
3.2 Interacting with the board – o quadro interactivo na sala de Inglês 
 
O potencial do Quadro Interactivo é enorme em termos de partilha de conteúdos em sala de 
aula (Dudeney, 2007:40), sobretudo pelas possibilidades de interactividade que proporciona.  
Num estudo levado a cabo por Beeland (2002), concluiu-se que os quadros interactivos na 
sala de aula aumentam o envolvimento dos alunos nos processos de aprender. Recorda, não 
obstante, que os métodos usados para a sua utilização também contribuem para o seu efeito positivo 
na aprendizagem. 
Apesar da Escola Secundária de Barcelos ainda não ter sido equipada com novos quadros 
interactivos multimédia (QIM) (será, futuramente, após a sua requalificação), alguns dos professores 
da escola realizaram formação nessa área. São, por isso, já capazes de criar os seus flipcharts para 
serem mobilizados nas aulas, tornando as aulas mais estimulantes e interactivas. Na escola existem 
apenas dois quadros InterWrite que estão a funcionar. Com o software instalado nos seus portáteis, 
alguns professores já têm dinamizado parte das aulas com materiais por si criados, da plataforma 
Promethean.com ou com actividades interactivas de outros sites da internet. 
 
Imagem 6. imagens de actividades interactivas a explorar nos QIM 
 
4. Notas finais 
 
Pelo que ficou dito, tentamos que as novas tecnologias, os softwares educativos e as 
ferramentas Web 2.0 sejam parte integrante do processo de ensino e aprendizagem. A equipa de 
profissionais de Inglês desta escola tem vindo a efectuar algum investimento na sua formação ao 
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nível das TIC em contexto de ensino das Línguas e tem, portanto, procurado actualizar os seus 
conhecimentos e adquirir competências no domínio das novas tecnologias. Windeatt, Hardisty e 
Eastment (2000) comentavam que, eventualmente, os professores poderão vir a usar mais recursos 
da Internet do que materiais impressos, simplesmente porque estão muito mais facilmente acessíveis. 
Essa previsão tem vindo a tornar-se cada vez mais realidade para nós, professores de Inglês da 
ESBarcelos, não só pela inegável acessibilidade, mas também pelas suas potencialidades para 
aprendizagem do Inglês. 
Relevamos a grande motivação demonstrada pelos alunos, especialmente a motivação 
intrínseca, por ser um aspecto relevante para o sucesso destas actividades. De entre os factores que 
promovem esse tipo de motivação “identificam-se o desafio, controlo, responsabilidade, curiosidade, 
fantasia, cooperação e reconhecimento” (Raya, Lamb & Vieira, 2007: 62). Ora, o tipo de actividades 
que aqui acabamos de relatar, de forma breve, podem englobar todos aqueles factores, se 
explorados adequadamente pelo professor e alunos. 
O balanço, após pouco tempo de implementação de estratégias como as que aqui 
descrevemos, é muito positivo. Os alunos reconhecem a sua evolução e manifestam o seu agrado 
por tarefas que envolvem o uso das tecnologias. Afirmam sentir-se mais motivados durante as 
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Learning by Collaboratively Writing In Wikis:  
A New Strategy for Autonomy 
 
Mariana Esteves 





Abstract - In view of the emergence of ICT and of the need for collaboration as a process 
approach to learning, an urge to analyse computer-mediated collaborative language learning 
comes forward. 
Communication is definitely today‟s goal when learning a language and we surely believe in the 
relevance of having learners constructing their own learning in an authentic context of autonomous 
collaboration. In this context, wikis emerge as a promising tool since they enable learners to merge 
the advantages of collaborative synchronous and asynchronous edition with a history function that 
enables them to be aware and keep track of text changes and a discussion function in an integrated 
forum.  
In this paper I mainly aim at analysing the potential of this tool in the context of web peer review 
through an international inter-institutional partnership as a strategy for the development of learners‟ 
autonomy in the regulation of their learning practices.  
 
Key Words – web collaboration, wiki, autonomy 
 
The case study I will present fits into various dimensions of a pedagogy for autonomy. I will be 
focussing on web peer review via an inter-institutional partnership as a strategy for autonomy in 
compulsory education. In the context of two particular schools, one in Denmark and another one in 
Portugal, which allow for teachers‟ autonomy in opting for practices that promote differentiated 
instruction, this project aimed to put teaching and research together in support of reflexive teachers 
and of the development and transformation of educational practices. This study assesses the 
implementation of a new teaching/learning strategy based on guided collaborative writing that 
conducts learners to negotiation, reflexion and to the development of self-regulation skills and 
conducts tutors to pedagogical negotiation triggered by this need to provide opportunities for the 




Where does this need for cross-cultural collaboration come from? First, both Portuguese and 
Danish educational policies express a major concern for real language use. Second, previous studies 
proved learners feel an urge to authenticate their learning. 
In the Key Initiatives of the Danish World Top Performing Primary and Lower Secondary School 
System, it is stated that “[t]he school should help pupils develop an understanding of other countries 
and cultures. During their school education, all children should be required to participate in at least 
one international project“ (Danish Government, 2006: 11). Also, according to the Essential 
Competences in Foreign Languages in the Portuguese National Curriculum of Basic Education, 
learners should be offered opportunities “to participate in projects which involve real language use” 
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(Ministério da Educação, 2003: 40). Such an international setting is the perfect scenario for authentic 
use of English as a lingua franca.  
As for background studies, a previous case study conducted by me provided an ideal learning 
framework delineated by learners, in view of the fact that, as agents, they should be entitled to define 
the best conditions for their own learning. This case study was based upon learners‟ data from two 
courses that occurred in 2009: a) the blended-learning course English for Beauticians, which took 
place in a vocational school in France with seven students; b) the Moodle e-learning courses Binge 
Drinking and European Elections 2009 with eight and four German university students, respectively. 
The collected data provided insight into strategies and conditions learners deemed essential for 
language learning and into their perception of their learning outcomes. 
The subjects of this study regarded e-learning as crucial in today‟s world but conceived of it in a 
blended learning context – a setting which integrates conventional learning with e-learning – in which 
face-to-face contact played an essential role. For these students communication was the main 
purpose of language learning. As some e-learning activities create an urge to communicate, they 
serve the main purpose of language learning. They perceived learning in general as a collaborative 
construction process in which interaction, authentication, reflection and autonomy played major roles. 
Their experience showed them wikis suited this learning model. They also found more autonomy in an 
e-learning setting than in a conventional one, as it made them responsible for their learning and 
teachers only facilitated it. They felt online collaboration raised their language and language learning 
awareness. Concerning their learning outcomes, the students again selected the wiki activities as the 
most conducive to learning.  
Blended learning collaboration suits today‟s needs since globalisation and the emergence of 
ICT created an urge to invest in computer-mediated collaborative language learning (Rüschoff 2009). 
Wikis emerge as a promising tool for collaborative synchronous and asynchronous writing. On the one 
hand, their history function enables learners to be aware and keep track of any text changes. On the 
other hand, their discussion function makes it possible to debate these same changes. Furthermore, 
the decade-long concern for oral communication has lately been replaced by a need to focus on 
writing, as the growing use of instant messaging as well as of social networks such as Facebook 
demonstrated that writing can also be a very communicative medium. Jean Marie Schultz supports 
this idea with the help of Richard Lanham: “Richard Lanham (1993) argues strenuously for the 
integration of computers into the humanities, and particularly into the writing curriculum, noting that 
„The students we teach […] are going to live - they live now - in a world of electronic text‟” (Schultz, 
2005: 121). Schultz also relates the ease of revision, which wikis, for example, offer, to the  
 
“[…] shift in the teaching of writing from an end-product approach […] to a process 
approach” (Schultz: ibid.) and Rüschoff claims that research is needed “[…] to broaden 
the understanding of the effects and effectiveness of digital media [a particular hint at 
wikis is provided earlier] in output-oriented, creative and participatory language learning” 
(Rüschoff, 2009: 57).  
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Wikis put forward a tremendous opportunity for learners to build their knowledge since they can 
easily edit text, keep track/be aware of changes and negotiate their writing in syntactic, semantic, 
organisational and even stylistic terms – this is where part of their autonomy lies. It is this languaging 
(cf. Brooks & Swain, 2009) that makes their learning permanent. According to Vygotsky‟s theory of 
cognitive development, development is social and we can learn from more capable peers. Moreover, 
“[r]esearch into collaborative writing suggests that collaboration contributes to increased complexity in 
writing (Sotillo, 2000) and higher quality of writing (Storch, 2005) and can also be a source of student 
motivation (Kowal & Swain, 1994; Swain & Lapkin, 1998)” (Kessler & Bikowski, 2010: 43).  
In 2009/2010 I implemented another blended learning course entitled Binge Drinking, this time 
with 13 students in a private school in Portugal. The postulations of the previous case study were 
confirmed. Students felt autonomous and enjoyed their autonomy when working online but most of 
them missed the intentional lack of teacher feedback on the online module of the course. Also, the 
students found it very unauthentic to write online since they saw their writing peers every day.  
 
2. The study 
 
An international setting with closer teacher guidance was in demand. Hence, in 2011 I started a 
collaborative writing experience, still in progress, between 26 Year-8 students of a private school in 
Portugal, Colégio Dom Diogo de Sousa (Braga), and 18 Year-8 students of a public comprehensive 
school in Denmark, Sct. Hans Skole (Odense). These students became members of gender and 
nationality-mixed writing groups guided by their Portuguese and Danish teachers in blended learning 
contexts.  
Since the main target of the online component is to improve learners‟ writing skills, we use 
Wikispaces as our only online learning platform. The Danish students are preparing for a writing exam 
for which they need written practice while the Portuguese students are part of a motivated high-
proficiency class who were concerned about not having more time to engage in writing. For these 
reasons, we began an experiment in which students participate in online writing tasks that explore 
different types of text. As the Portuguese National Curriculum is more binding and the Danish 
curriculum enables the teacher to choose topics more autonomously, the topics discussed in face-to-
face lessons in the Portuguese school determine the writing topics.  
Based on our perception of the students‟ learning profile and proficiency level, we set up 
nationality-mixed groups of three and four elements on Wikispaces
2
. As I also intended to look into the 
most suitable patterns of interaction for successful collaborative writing, we first put students with 
similar profiles and levels together and later combined them to search for better results. On the 
homepage, we presented the main functions available on Wikispaces, described the assignment, set 
deadlines and pointed to aspects to be born in mind when writing the type of text demanded in the 
task. In our face-to-face lessons we gave students an introductory session on specific project goals as 
well as guidelines and on Wikispaces as an online platform for collaborative writing. The Danish 
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students are able to work online both in and off classes whereas the Portuguese students only work 
online off classes. This is mainly related to the differences in syllabus and in the number of weekly 
lessons in each country. Nevertheless, both the Portuguese and the Danish students discuss the 
topics (e.g., fashion, news) and type of writing (e.g., opinion article, newspaper article) in their face-to-
face lessons.  
Each group was given a page with their names on the wiki. Besides other numerous functions, 
each page on Wikispaces contains 4 main tabs: Page, Discussion, History and Notify Me. Under Page 
they are able to write and edit text; under Discussion they have a standard forum; under History 
learners can see every previous version of that page; and finally, under Notify Me, they can choose to 
monitor pages by being notified every time there is a page or discussion edit. Students were asked to 
collaboratively write text which all the group members should be allowed to edit through addition, 
deletion or substitution. They were also asked to use the discussion function to debate content and 
form (e.g., text structure, register), in particular specific formal changes, by providing a concrete 
explanation of the reasons underlying their editions. This tool was intended to make collaborative ties 
stronger.  
For the present study three assignments were analysed. The first one consisted of an opinion 
text on Where to eat and what to wear, the second one of a newspaper article in the context of the 
topic Sounds, pictures and actions and the third one of a summary of two videos within the previous 
topic. After the second assignment, the students answered a questionnaire (see Appendix 1) to 
provide evaluation feedback. Together with the performance data, this feedback offers some insight 
into the potential of wiki collaborative writing, and peer review in particular, for the development of a 
pedagogy for autonomy.  
 
3. Data Analysis 
 
37 out of the 44 students involved in the project answered the questionnaire.  
When asked about what they liked or disliked about the e-learning activities, 23 of the 37 
respondents explicitly said they enjoyed working with students from another country. 19 respondents 
mentioned negative aspects which were mostly related to not being able to discuss the text face-to-
face in the group, teamwork and, less importantly, the task itself (word limit, motivation and workload) 
and the group setup. However, in a Likert Scale
2
 in which 1 was not relevant at all and 5 very relevant, 
3,8 was the average rating of whether students found the e-learning activities relevant for their 
learning or not. The Portuguese students rated this question higher than the Danish students, which 
might be linked with the fact that the former did not feel the pressure of a final exam and the activities 
were more integrated into their conventional lessons. In reality, nearly all Danish students rated 
integration with a 3 whereas 11 Portuguese students chose a 4 and 8 a 5. When asked to provide 
examples of learning, 9 respondents referred to hetero-correction (see Figure 1) and its advantages 
and 7 unambiguously mentioned vocabulary; 5 stressed the importance of the exchange of ideas and 
opinions. Reflection plays a major role. One of the students wrote the following: “I think I improved in 
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writing because we wrote a lot in our texts and when something was wrong i understood why”. 
Another one wrote that “[…] online collaboration is great because we can write something and then 
the other person correct it and vice versa so we can learn with other people mistakes and with our 
mistakes!!!”. When the respondents had to evaluate the impact of the use of the discussion function in 
Wikispaces on their learning, 30 assessed it positively. One learner claimed that “the discussion is 
probably the best place to learn english”. This need for reflexion on correction is expressed by another 
student who said that “[…] sometimes I just got corrected and thats it. And that was annoying because 
I wanna know why”. When evaluating the impact of peer review on their learning, 18 students 
emphasised learning and 5 even mentioned permanent learning. In fact, 17 students claimed to be 
surer of the changes they made at the moment than when they started working on Wikispaces and 18 
just as sure.  
 
 
Figure 1. Screenshot of the history function in Wikispaces 
 
The students were also asked to rate the use of support. Websites and dictionaries achieved 
the highest ratings (3.1) and peers followed immediately after (2.9). There was also explicit reference 
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to Google, worksheets, translators, books, TV shows and face-to-face discussion, in particular with 
relatives. In these resources, which they autonomously resorted to (cf. Figure 2), students said to have 
found new words or expressions, help with sentence or text structure and new ideas. When asked 
whether they felt more autonomous when using e-learning materials and activities than without them 
(1=not at all and 5=more autonomous), the average rating of autonomy was 3.3: 11 students chose 4 
and 11 chose 3; 5 students opted for 5. As for why, one student said “[…] i didn‟t get help from the 
teacher and in that way I felt more autonomous” and another one answered “yes, because when i 
used a dictionary or a web site i didn‟t need to ask anything to anybody”. Indeed, in most cases their 
perception of autonomy was strictly related to independence from the teacher but also to free resort to 




Figure 2. Screenshot of the discussion function in Wikispaces 
 
However, when asked whether they believed a teacher could be replaced by a (more 
knowledgeable) peer regarding learning support, the average rating was only 2.6, with only one 
student choosing definitely and 9 choosing not at all. This might be related to the fact that students are 
still used to teaching practices in which teachers play a major role. According to them, even though 
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peers share identical perspectives by belonging to similar age groups, teachers know more and are 
more professional. One student said that “[…] the teacher has many experience with our problems 
and our questions that the peer feedback don‟t”. Notwithstanding, 16 respondents claimed they liked 
being autonomous very much and the average rating for this question was 4.2. Yet, only 12 students 
felt they sometimes played the role of a teacher, namely when taking responsibility, making important 
choices, helping and correcting peers, encouraging the other group members to work and giving 
suggestions. This way they became aware of how to take responsibility, the difficulty in making one‟s 
point clear and in understanding someone else‟s point, how to differentiate between aspects which 
should be dealt with individually or collaboratively, the need to be more tolerant in accepting one‟s own 
mistakes and to listen more carefully, and gained confidence. Another proof of students‟ autonomy in 
this context is the fact that 15 learners said to have deliberately looked for contact with their 
international peers out of Wikispaces. As their common language is English, learning gains yet 
another dimension. Facebook is their first option for this contact, followed by MSN, Skype and e-mails.  
Yet, how did collaboration itself work? The average rating for this question was 3.5. In individual 
terms, 8 students chose 5, 12 chose 4, 11 chose 3, 5 opted for 2 and only one student chose 1. 
Negative perceptions are linked with disrespectful text deletion, unequal participation and lack of 
discussion. In their general impressions on wikis, 9 respondents related them to a new, motivating 
working mode, 9 highlighted the fact that they enabled them to interact with other students, 8 
respondents mentioned the learning effect and 3 said they allowed them to overcome distance. 
However, there were also constraints: again 7 learners mentioned inequality in collaboration and 3 
found it difficult to reach agreement in their groups; other limitations concerned lack of mutual 
understanding, the inability to write, lack of face-to-face contact, time constraints and technical 
problems. On the whole, 28 respondents felt the combination of e-learning materials and activities with 
their normal lesson helped them learn faster than without them. One student provides the concrete 
example of contents and vocabulary. On the whole, 31 respondents considered the e-learning 
activities a valuable contribution to their lessons. The following table shows the reasons for this and 
accounts for coherence regarding the previous answers and subsequent observations. One of the 31 
students did not answer this question. 
 
Reasons Total 
I‟m able to write from anywhere and anytime. 18 
These e-learning activities are integrated with face-to-face lessons. 6 
I can focus on writing only and improve this one skill. 12 
Wikis have numerous functions which make it easier to learn. 8 
Collaboration makes me learn faster. 15 
I‟m in contact with school peers. 10 
I‟m in contact with international peers. 20 
The discussion function enables me to debate important aspects. 19 
The history function enables me to keep track of my peers‟ mistakes and my own. 17 
The editing function enables me to change the text as much as I want and as I want. 8 
Through peer review I‟m able to permanently learn about my mistakes. 21 
These e-learning activities make me reflect on my language skills. 13 
These e-learning activities make me reflect on my learning process. 14 
Other reasons 0 
 
Table 1. Reasons for finding e-learning activities a valuable contribution for the English lesson 
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4. Final conclusions and follow-up  
 
These data show that wikis offer a great potential for developing learners‟ autonomy. The 
opportunity to collaborate with peers from countries whose mother tongue is entirely unlike their own 
causes various interferences in their spoken and written production and thus offers the perfect 
environment for peer review. What is more, a platform such as Wikispaces provides an excellent 
scenario for autonomy as it combines various functions that foster collaboration, negotiation and 
reflexion. It promotes the development of self-regulation skills that conduct learners to seeking the 
right means of support, to understanding the English language and their learning process and 
therefore being able to monitor it. 
Further research is needed to, as reflexive teachers who facilitate the development of their 
students‟ ability to learn to learn, explore the most suitable conditions for autonomy to take place in 
collaborative writing in wikis. 
 
Notes 
1. See students‟ collaborative work on Wikispaces under Piloting 3 at http://marianaesteves.wikispaces.com/. 
2. Most of the questions use this scale in which 5 normally represents the highest positive answer and 1 the 
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Appendix 1. Questionnaire: Assessing the first part of the collaborative writing experience 
 
 
Questionnaire: Assessing the First Part of the Collaborative Writing Experience 
 
Only your teachers will have access to your answers. Please answer as accurately as you can. 
 
Motivation and Learning 
 
1. Did you find the elearning activities interesting and motivating? 
(1=not at all ... 5=very much) 
 
1.1 What did you like/dislike? 
 
2. Did you find the elearning activities relevant for your learning? 
(1=not relevant at all … 5=very relevant) 
 
2.1 Please provide as many concrete examples of learning/non-learning as possible. 
 
3. What do you feel is the ideal number of elements (=students) for such activities to contribute to efficient 
learning? 
 








4. Do you feel you improved the following language areas by working with elearning materials and activities? 










5. Please evaluate the impact of online collaboration on your learning. Be as concrete as possible. 
 
6. Please evaluate the impact of the use of the discussion function in Wikispaces on your learning. Be as concrete 
as possible. 
 
7. Please evaluate the impact of peer review (=correcting and being corrected by others) on your learning. Be as 
concrete as possible. You may also refer to advantages and disadvantages of peer review. 
 
7.1 How sure of the correctness of the changes you made 
(1=not sure at all ... 5=totally sure)  
 
were you when you started working on Wikispaces? 
are you at the moment? 
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Teaching and Learning Resources and Profiles 
 
8. What support did you (feel the need to) use during these elearning activities? 








Other means of support: 
 
8.1 Comments / Examples of other means of support 
 
8.2 What benefit did you take from the resources above? 
 
9. Did you feel more autonomous when using elearning materials and activities than without them? 
 (1=not at all … 5=more autonomous) 
 
9.1 If so, in what way? 
 
9.2 Do you like feeling autonomous? 
(1=not at all … 5=very much) 
 
10. Can a teacher be replaced by a (more knowledgeable) peer in terms of learning support? 
(1=not at all ... 5=definitely) 
 
10.1 What is the difference between teacher and peer feedback (pros and cons)? 
 





11.1 In what situations? Provide concrete examples. 
 
11.2 What did you learn from it? Give concrete examples. 
 














14. Was your profile altered by interaction with your classmates? 
(1=not at all ... 5=very much) 
 
14.1 If so, please explain how and why. 
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15.1 How do you define expert? 
 
15.2 According to that definition, who in your group was an expert? 
 





16. How would you classify your language proficiency (=expertise)? 
(1=very low … 5=very high) 
 
17. How would you classify your peers‟ learning profile in this task? 
Write their names down and choose collaborative, passive, dominant or other to describe them. 
 
18. How would you classify your peers‟ language proficiency? Write their names down and select a number from 
1 to 5 (1=very low … 5=very high). 
 
19. How did collaboration work? 




20. Do you have any contact with your international/local peers out of Wikispaces/class? If so, how and what sort 




21. What is your impression on wikis now that you have some experience with them? 
 
21.1 What sort of problems did you face? 
 
22. Were the elearning activities well integrated into your lesson? 




23. Do you feel that the combination of elearning materials and activities with your normal lesson helps you learn 
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24.1 If so, what do you think were the reasons for this? You can tick more than one option. 
 
I‟m able to write from anywhere and anytime. 
These e-learning activities are integrated with face-to-face lessons. 
I can focus on writing only and improve this one skill. 
Wikis have numerous functions which make it easier to learn. 
Collaboration makes me learn faster. 
I‟m in contact with school peers. 
I‟m in contact with international peers. 
The discussion function enables me to debate important aspects. 
The history function enables me to keep track of my peers‟ mistakes and my own. 
The editing function enables me to change the text as much as I want and as I want. 
Through peer review I'm able to permanently learn about my mistakes. 
These e-learning activities make me reflect on my language skills. 
These e-learning activities make me reflect on my learning process. 
Other reasons: 
 
25. Are there any other comments you would like to make? 
 
Thank you for your collaboration! 
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A Autonomia Como Marco Para a Diferenciação Curricular  
 
Carla Marques 





Resumo – O presente texto pretende analisar a forma como uma pedagogia diferenciada pode ser 
favorável para o desenvolvimento da autonomia do aluno, partindo de uma concepção de 
autonomia colectiva necessária às práticas de diferenciação curricular. Parte-se de um trajecto em 
que alguns pressupostos são analisados, nomeadamente as questões da uniformidade curricular 
como prática presente na maioria das escolas até se chegar aos pressupostos da diferenciação 
curricular em que a mesma é justificada pela diversidade de alunos que hoje estão presentes na 
nossa escola, muito derivada dos fenómenos de globalização e do multiculturalismo. Para além da 
questão da autonomia colectiva necessária para as práticas diferenciadas também se considera 
aqui três princípios como fundamentais nas concepções dos professores para essa diferenciação 
de práticas, sendo eles o princípio da igualdade, da diversidade e da diferenciação. 
 
Palavras-chave – Autonomia, Diversidade, Diferenciação Curricular 
 
 
1. A autonomia no contexto da diferenciação curricular 
 
A abordagem da autonomia e da diferenciação curricular aqui desenvolvida parte do 
pressuposto de que estes são discursos que dominam as nossas políticas educativas bem como as 
práticas das escolas e dos professores. Perante as mudanças estruturais pelas quais a nossa 
sociedade passou nos últimos 30 anos, a dificuldade em manter um modelo de escola que agora se 
caracteriza com públicos mais diversificados parece ser crescente.  
Barroso (1999a) considera que o futuro da escola está em esta alcançar um sentido que só 
pode ser atingido se se desenvolver a sua autonomia, o que obriga, na opinião do autor, a uma 
profunda alteração política, cultural, organizacional e pedagógica. Assim, explica que ao nível político 
a escola deve ser “a unidade de gestão do sistema" (p.140) e o poder decisional deve passar do 
Estado para a escola. Ao nível cultural, deve ocorrer uma transformação da cultura, pois que o 
desenvolvimento de autonomia pressupõe uma mudança radical na escola. De uma "autonomia 
individual" deve passar-se para uma "autonomia colectiva", de uma "lógica de normas e de regras" 
para uma "lógica de acordo e compromisso", de uma "lógica do consumo dos recursos" para uma 
"lógica da produção e distribuição de recursos" (p. 141). A gestão funciona, ao nível da autonomia, 
com a participação individual e colectiva dos professores. Destaca-se, ao nível colectivo, os 
importantes órgãos de gestão intermédia que têm alguma responsabilidade e que pelo seu mau 
funcionamento têm contribuído para os grandes défices das nossas escolas. Por último, deve ocorrer 
a transformação das práticas pedagógicas, onde se pretende a substituição do princípio da 
homogeneidade pelo princípio da diversidade, sendo este o princípio que faz passar da "lógica de 
uniformização para uma lógica de individualização; (...) de uma lógica disciplinar para uma lógica 
transdisciplinar; (...) da rotina da lição para a inquietude do projecto" (p. 141). 
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Qualquer que seja a política que vise a promoção do sucesso educativo, coloca-se-lhe o 
desafio do reconhecimento da heterogeneidade dos alunos como um valor estruturante, de 
enriquecimento na partilha de saberes e experiências. Isto significa "passar da (...) heterogeneidade 
como problema à heterogeneidade como recurso o que implica uma profunda mudança cultural em 
todos os níveis da administração do Sistema Educativo, e em particular das escolas e de que o 
projecto educativo e o reforço da autonomia são instrumentos essenciais" (Barroso, 1999b: 89). 
Uma condição para que a autonomia seja alcançada é o poder político descentralizar o seu 
poder de decisão e canalizá-lo para as escolas, para que estas possam trilhar caminhos próprios 
onde as decisões afectam e representam a educação que se quer ministrar, ao invés de uma 
homogeneidade de decisões legitimadas e adoptadas pelo poder central. Desde logo, esta premissa 
parece estar presente na nossa Lei de Bases do Sistema Educativa que refere (no seu 1.º capítulo, 
artigo 3.º, alínea g) que é necessário o sistema educativo organizar-se de forma a “descentralizar, 
desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas de modo a proporcionar uma correcta 
adaptação às realidades”. 
Mas a autonomia não existe enquanto realidade a partir de um decreto, ela tem de ser sentida 
nas escolas pelos professores como necessária e para isso pressupõe um processo de mudança 
cultural nas nossas escolas, com hábitos enraizados de autonomia individual. É a mudança da 
autonomia individual para uma autonomia colectiva que é posta aqui em causa. Ela é necessária para 
práticas de flexibilização curricular e que a diferenciação curricular implica. A autonomia individual é 
aqui considerada como aquela que sempre os professores tiveram na tomada de decisões, na 
escolha dos meios e estratégias mais adequados para alunos concretos; por sua vez, a autonomia 
colectiva é perspectivada como uma autonomia sentida, compreendida e visível em diferentes 
campos, desde logo percebida como relevante pelo poder central ao atribuí-la e criar as condições 
efectivas para que todas as instâncias educativas a sintam como real no trabalho que terão de 
desenvolver dentro do quadro das suas funções. 
É importante percebermos que a autonomia não pode ser apenas sentida individualmente. Ela 
deve antes ser compreendida por todos os que têm responsabilidades educativas e curriculares e 
qualquer prática de diferenciação curricular só é possível de ser concretizada e ter sucesso se for 
enquadrada em políticas nacionais, em políticas de escola, em políticas de conselhos e 
departamentos que a concretizem como algo fundamental para o sucesso de todos os alunos.  
Associamos, assim, neste trabalho, uma pedagogia diferenciada a uma autonomia individual 
que, como já se referiu, todos os professores de certa forma têm e assumem na sua sala de aula. À 
autonomia colectiva associamos as práticas de diferenciação curricular, que estão muito para além 
das práticas diferenciadas ou de pedagogia diferenciada, que em determinadas alturas estiveram até 
associadas a práticas de exclusão ou discriminação. A diferenciação curricular deve ser percebida 
como uma prática curricular que se assume como condição efectiva por todos os que assumem 
funções curriculares. É, por assim dizer, uma prática que diz respeito a todos: à administração 
central, porque tem de criar as condições para que seja possível concretizá-la e seja, acima de tudo, 
uma prioridade a fomentar; à administração escolar, porque tem de compreender que é algo normal e 
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natural de se equacionar na escola, na elaboração dos instrumentos de gestão curricular que tem a 
seu cargo, mas também na envolvência, motivação e formação de todos os profissionais que na 
escola trabalham e que são, em última instância, os responsáveis pela concretização de práticas, 
cujo objectivo é sempre o sucesso de todos os alunos que frequentam a escola. 
A retórica da autonomia e da diferenciação tornou-se senso comum no discurso dos 
professores e nos discursos dominantes, como uma espécie de recurso na “cura” de todos os males 
da escola (Roldão, 2003). Contudo, precisamos de compreender a forma como esses discursos se 
podem efectivar em práticas reais e em que medida a escola enquanto instituição curricular deve ser 
capaz de lidar com a diversidade que caracteriza as nossas escolas, onde as práticas de 
uniformidade curricular estão tão arreigadas. 
 
2. Da uniformidade à diversidade - da homogeneidade à diferenciação 
 
Se estivermos atentos às nossas salas de aula encontramos alunos muito diferentes, não só no 
seu aspecto físico, mas também no seu comportamento, atitudes perante a escola, capacidades de 
aprendizagem e experiências sociais e culturais. A resposta à diversidade a que se assiste nas 
nossas escolas tem sido de uniformização de práticas e de políticas administrativas e curriculares. As 
ideologias baseadas no estabelecimento de diferenças ainda arrastam consigo a consciencialização 
pela discriminação. Não dar o mesmo a todos poderá ser interpretado, nos dias de hoje, por alguns, 
como uma discriminação pura e simples, permanecendo muitas vezes os responsáveis pela 
educação indiferentes à diferença. 
As práticas homogeneizantes a que se recorre frequentemente e na generalidade das nossas 
escolas, que se destinam aos alunos como se de um só se tratasse, são práticas comuns em muitos 
professores que, apoiados por um sistema centralizado e um currículo nacional comum, se 
entrincheiram por detrás das rotinas securizantes, estabelecendo ofertas comuns no sentido de 
garantir uma igualdade de oportunidades, como se os alunos fossem todos iguais. Esta prática que 
tem em conta o aluno médio, que será aquela que se identifica com o que o currículo tem para 
oferecer, penaliza a diferença e fomenta a homogeneização das ofertas dos processos de 
ensino/aprendizagem, ignorando a diversidade que hoje existe em grande escala no nosso país, 
contribuindo este panorama para o maciço insucesso escolar com que nos debatemos (Cortesão, 
2001). 
Ao mais alto nível, a diversidade como fenómeno tende a ser objecto de análise e de 
preocupação a ter em conta na concepção do currículo, de forma a estarem previstas as condições 
para que a diversidade seja respeitada e reconhecida como um aspecto enriquecedor da própria 
comunidade. Contudo, e na opinião de Cortesão (2001), muitas das metas consignadas em 
documentos mais ou menos oficiais estão longe de ser alcançadas numa significativa quantidade de 
escolas portuguesas.  
Tratando todos os alunos como iguais, a escola é ela própria a potencial promotora de 
favorecer os favorecidos e desfavorecer os desfavorecidos. Basta que a escola e respectivos 
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professores tratem todos de uma forma uniforme para que o próprio sistema escolar sancione as 
desigualdades iniciais perante a cultura. Os alunos retirarão de um mesmo ensino proveitos 
diferentes, em função das desigualdades de preparação e capacitação que apresentem. 
Perrenoud (1986) considera que a questão de um ensino indiferenciado não é saber como as 
diferenças de cultura, o desenvolvimento da personalidade, o domínio dos pré-requisitos escolares se 
transformam em desigualdades de aprendizagem e sucesso, mas em que medida os professores têm 
consciência, em que medida conseguem manter a ilusão da homogeneidade do grupo quando a 
heterogeneidade salta à vista. 
Um currículo que contemple a diversidade não é só um currículo que vai ao encontro das 
necessidades e possibilidades de cada um, é um currículo que se apresenta a todos para que todos 
possam aprender quem são os outros, sensibilizando, no seu conjunto, para as diferenças que 
existem na escola. A educação para a diversidade deve ser sentida no currículo, no ambiente escolar, 
no professor e no aluno. A diversidade deve ser fonte de enriquecimento mútuo de intercâmbio, onde 
a partilha seja considerada como estratégia de construção de conhecimento e da sua identidade, 
cujos valores, atitudes de respeito e de tolerância sejam fomentados pela troca de experiências 
(Marchesi, 2001). 
As possibilidades de dar resposta à diversidade por parte das instituições escolares e dos 
professores são bastante limitadas, dependendo de diversas condições que nem sempre está ao seu 
alcance alterar, como a (i) cultura da formação, assente em valores relacionados com a ideia de 
homogeneidade e uniformização, (ii) as alternativas de que a escola no seu conjunto e cada professor 
disponha, conheça e saiba manejar, o que é naturalmente, também, um problema que se relaciona 
com a formação, não apenas com as atitudes mas também com o conhecimento de técnicas e de 
estratégias, e por último, (iii) os sistemas de apoio capazes de apoiar o trabalho do professor, como a 
equipa de psicólogos, médicos e psicopedagogos que são fundamentais para a efectiva resposta à 
diversidade dos alunos. 
A estruturação do currículo que cada escola é capaz de conceber e a forma como essa 
organização permite a diferenciação da oferta formativa em função das características dos alunos, 
permite-nos perceber que a atenção à diversidade não se resolve mediante um compromisso 
individual, requerendo a implicação de toda a instituição educativa ao nível da organização da 
formação de professores, da aquisição de recursos e do desenvolvimento de iniciativas 
especificamente dirigidas para a diferenciação que resultam, neste quadro, como essenciais para 
fazer da diversidade algo de normal na vida da escola (Zabalza, 1999). A questão que se coloca 
agora é saber de que forma é que a diversidade contribui para as práticas da diferenciação curricular. 
 
3. A diferenciação curricular e sua concretização prática  
 
A ideia de que a diversidade dos alunos requer respostas diferenciadas parece ser bastante 
consensual (Roldão, 2003; Sousa, 2010), mas a forma como se atribuem essas respostas e  objectivo 
com que se atribuem estão longe de alcançar consenso. A concepção de diferenciação curricular que 
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aqui defendemos centra-se numa lógica de inclusão, em que a escola e todos os profissionais que 
nela trabalham criam as estruturas e decisões necessárias para que os alunos que frequentam a 
escola tenham sucesso nela. Partindo desta perspectiva, gostaríamos de tecer algumas 
considerações sobre os meios de organizar as escolas e as salas de aula, de modo a que todas as 
crianças e jovens tenham sucesso na aprendizagem. 
Ainscow (1995) considera relevante encorajar os professores a explorarem novas formas de 
desenvolver as suas práticas, experimentarem novos métodos de modo a facilitar a aprendizagem de 
todos os alunos. Assim, considera a existência de três factores-chave que parecem ter grande 
influência para a criação de salas de aula mais inclusivas. O autor é de opinião que se têm cometido 
erros grosseiros ao planificar-se individualmente, pois considera que esta prática retira a atenção em 
relação a outros factores contextuais que podem ser utilizados para estimular e apoiar a 
aprendizagem de cada elemento da classe. Um segundo factor-chave relaciona-se com a utilização 
de recursos naturais que podem estimular a aprendizagem das crianças, que em cada turma 
representam uma fonte rica de experiências, desafios e culturas. Por último, e não menos importante, 
e de certa forma integrado nos dois pontos anteriores, refere a improvisação, isto é, a capacidade de 
alterar projectos, planos e actividades à medida que ocorrem, em resposta aos alunos da turma. Esta 
capacidade do professor vai ao encontro do que se considera hoje como fundamental no seu 
desempenho profissional, que é a sua capacidade de reflexão numa perspectiva intuitiva, onde os 
professores ajustam os seus planos de aula e a sua actuação em função do feedback que recebem 
dos alunos. 
Meirieu (1992), ao referir-se à pedagogia diferenciada, considera que esta tem assentado 
essencialmente em adaptar os métodos às estratégias cognitivas das pessoas, acrescentando que a 
diferenciação não se deverá limitar ao domínio dos métodos, deve sim adaptar os projectos aos 
indivíduos envolvidos, tendo em conta os seus pré-requisitos em matéria de objectivos. Diferenciar é, 
para Meirieu, multiplicar os projectos possíveis para que os sujeitos possam ter, em função da sua 
caracterização, itinerários diversificados que permitam a sua apropriação. 
A tradução prática da diferenciação curricular implica que se ajude o aluno a conhecer as suas 
dificuldades e reais capacidades de apreensão e exploração, com o intuito de lhe proporcionar as 
ferramentas metodológicas capazes de lhe desenvolver as suas capacidades de aprendizagem. 
Neste contexto, o professor não tem o papel de distribuidor de informação, mas de mediador do 
saber, de orientador dos alunos nas suas pesquisas, nas escolhas das suas actividades, na 
organização do conhecimento. Ele estimula-o a explorar os recursos e os materiais do seu meio 
sócio, cultural e económico (Pourtois e Desmet, 1999) e dessa forma fomenta o desenvolvimento da 
sua autonomia como aprendente. 
Perante esta situação, coloca-se o problema de como possibilitar a todos os alunos o real 
sucesso a que têm direito. A constituição de grupos por nível, alerta Perrenoud (1999), poderá ser a 
tentação de qualquer professor, isto é, colocar de um lado os alunos de nível alto e de outro os de 
nível baixo. Contudo, esta pretensão levaria a que os alunos de nível alto fossem ainda mais além do 
que os de nível baixo, considerando que a "heterogeneidade é o motor num grupo". O desafio está 
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em reunir alunos de níveis diferentes perante uma mesma situação de aprendizagem, sem que isso 
favoreça consecutivamente os favorecidos. Embora esta seja uma solução, ainda assim, considera 
que é uma "armadilha diabólica" (p. 81), pois o professor ao apoiar uns pode não partilhar mais do 
seu tempo a incentivar outros a irem mais além. 
Também em relação ao papel do professor, Cortesão (2000) contrapõe o professor que cumpre 
uniformemente as prescrições superiores com o professor que é capaz de actuar num contexto de 
diversidade, sendo capaz de eleger certos conteúdos como mais relevantes e recriar metodologias de 
trabalho que lhe permitam, com recurso a uma avaliação formativa, perceber se os alunos estão ou 
não a progredir na sua aprendizagem. 
Para uma prática de diferenciação curricular é importante ter-se em atenção a caracterização 
individual. Esta deve incidir em aspectos fundamentais do funcionamento do aluno enquanto pessoa 
e estudante; assim, é importante conhecer na criança a sua personalidade, a auto-estima, a 
autonomia, a adaptação a ambientes novos, a resistência à fadiga, o tempo de atenção, a frustração, 
o relacionamento com os colegas, professores, funcionários, pais e/ou encarregados de educação, 
comportamento perturbador ou agressivo, etc. Ao nível pedagógico, conhecer as motivações, 
expectativas em relação à escola, às disciplinas e às aprendizagens proporcionadas, estratégias e 
actividades de ensino a que reage melhor, modalidades específicas de processamento de 
informação, métodos de estudo e de trabalho escolar, ritmo e dificuldades de aprendizagem (Correia 
e Rodrigues, 1999). 
Esta caracterização individual torna-se imprescindível para qualquer prática de diferenciação 
que se queira implementar na escola e na sala de aula, pois só conhecendo bem os alunos, só 
compreendendo o seu funcionamento académico, emocional e social se organiza eficientemente o 
processo ensino-aprendizagem. É naturalmente a partir deste conhecimento que se implementa 
qualquer prática de diferenciação, é conhecendo o aluno nas suas dimensões pessoal e académica 
que se tomam as decisões educacionais relevantes para que cada um seja capaz de alcançar o 
sucesso a que tem direito. 
Os professores e responsáveis escolares, ao estarem atentos, percebem que a multiplicidade 
das diferenças dos alunos é significativa e que atender adequadamente a essas crianças requer um 
trabalho extremamente difícil de erguer e que tem implicações monumentais, quer ao nível da política 
educativa e administrativa, quer ao nível da escola, professores, alunos e comunidade em geral. 
Tomlinson e Allan (2002) referem três considerações para os professores que desejem 
implementar um projecto de diferenciação curricular. Em primeiro lugar, tomar a avaliação como uma 
janela que permite observar e compreender a todo o momento as necessidades dos alunos; em 
segundo, a confiança e partilha de responsabilidades com os alunos; e por último, a reflexão e a 
criação de condições que respeitem os princípios fundamentais de um projecto de diferenciação 
eficaz, antes, durante e depois da sua implementação. 
O professor deve ser capaz de ir mais além do que interpretar o êxito e fracasso do aluno, deve 
tentar compreender e analisar os processos de aprendizagem específicos de cada sujeito, 
valorizando o erro não para o punir, mas para o analisar na sua origem, percebendo os precedentes 
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para chegar à compreensão da ausência dos pré-requisitos, das capacidades cognitivas de 
compreensão, acidentes afectivos ligados a experiências passadas infelizes. O professor, para além 
de compreender como o aluno processa a sua aprendizagem, deve estabelecer uma transacção com 
o aluno, motivando-o para a procura do conhecimento e implicando-o no processo ensino/ 
aprendizagem, tomando neste processo um papel de orientador/supervisor (Postic, 1995). 
Na opinião de Sanches (2001), para diferenciar basta pensarmos em termos de aprendizagens, 
naquilo que de facto queremos que os nossos alunos aprendam, em vez de pensarmos naquilo que 
vamos ensinar, pois o ensino não tem interesse se dele não resultar aprendizagem. Os alunos não se 
interessam pelo conhecimento se dele não resultar uma aplicabilidade prática: "precisam de ligar 
aquilo que aprendem a momentos/situações de uso, precisam de encontrar funcionalidade para 
aquilo que aprendem" (p. 22). 
Perante o conceito de diferenciação curricular que aqui se assumiu, enquanto prática de 
respeito pela individualidade do aluno enquanto aprendente, e que supõe que num contexto de 
autonomia colectiva as escolas conseguem despoletar os mecanismos necessários para um 
processo de regulação individualizado, isto é, ao ter em conta as características dos alunos tomam 
medidas, seleccionam métodos e estratégias capazes de proporcionar a cada um a aprendizagem 
pretendida e a que todos têm direito, considera-se que este conceito pode ser entendido segundo três 
dimensões que o poder central, as escolas e os professores têm de conhecer e, acima de tudo, sentir 
como princípios seus: primeiro, o ter de se considerar que todos os alunos têm direito à educação, à 
aprendizagem e ao sucesso na aprendizagem, podendo-se estabelecer aqui um princípio da 
igualdade. Uma segunda dimensão reportar-se-á ao facto de todos sermos diferentes – o 
reconhecimento das diferenças que os alunos apresentam, sejam elas físicas, cognitivas, sociais, 
culturais, estará no princípio que aqui se estabelece como o princípio da diversidade. E como última 
dimensão, aquela que ao relacionar-se com as anteriores, se circunscreve às medidas que são 
tomadas para que esses alunos, que são diferentes, alcancem todos (já que todos têm direito ao 
sucesso) as aprendizagens pretendidas – o princípio da diferenciação. 
Considerando estes três princípios – princípio da igualdade, princípio da diversidade, princípio 
da diferenciação – pressupõe-se que o último é potenciador da autonomia de aprendizagem do aluno, 
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Planos de Recuperação – (Re)Caminhar para o Sucesso 
 
Ana Paula Rodrigues Soares Barbosa 





Resumo - No âmbito do projecto de auto-avaliação interna do Agrupamento de Escolas de Arga e 
Lima, no ano lectivo transacto, integrei o grupo responsável pela avaliação do domínio – Serviço 
Educativo. Por proposta do Conselho Pedagógico, o grupo decidiu avaliar, no factor “Diferenciação 
e apoios”, o grau de consecução dos Planos de Recuperação e os factores que poderiam ter 
influenciado o (in)sucesso educativo dos alunos submetidos aos mesmos. Como referentes 
externos foram utilizados os relativos ao modelo de gestão e administração escolar (Decreto Lei 
n.º 75 de 2008) e os relativos à avaliação externa da escola (relatório da IGE). Como referentes 
internos foram utilizados os projectos educativo e curricular. Foram aplicados dois questionários 
para recolha de dados, um dirigido a alunos e outro dirigido a professores. A amostra abrangeu 
cerca de 60% das turmas em final de ciclo do ensino básico. No texto, apresento os resultados 
obtidos e as recomendações deles emergentes.  
 
Palavras-chave: Planos de Recuperação, sucesso, autonomia 
 
 
1. Um estudo do impacto dos Planos de Recuperação 
 
No âmbito do projecto de auto-avaliação interna do Agrupamento de Escolas de Arga e Lima, 
no ano lectivo transacto, integrei o grupo responsável pela avaliação do domínio – Serviço 
Educativo
1
. Por proposta do Conselho Pedagógico, o grupo decidiu avaliar, no âmbito do factor 
“Diferenciação e apoios”, o grau de consecução dos Planos de Recuperação e os factores que 
poderiam ter influenciado o (in)sucesso educativo dos alunos submetidos aos mesmos. Como 
referentes externos foram utilizados os relativos ao modelo de gestão e administração escolar 
(Decreto Lei n.º 75 de 2008) e os relativos à avaliação externa da escola (relatório da IGE). Como 
referentes internos foram utilizados os projectos educativo e curricular. 
Os Planos de Recuperação destinam-se a todos os alunos de qualquer ano do ensino básico 
que revelem atrasos significativos no domínio do ensino/ aprendizagem em qualquer área de estudo. 
Podem ser implementados até à segunda interrupção lectiva que ocorre no Carnaval, durante as 
reuniões de avaliação intercalar. Não existe um modelo tipo de Plano de Recuperação, mas as 
modalidades que nele podem ser inseridas estão referidas no Despacho Normativo n.º 50/2005. A 
nível do agrupamento de escolas, adoptou-se um modelo próprio no qual devem estar identificadas 
as disciplinas (e área de Projecto) com nível negativo, as principais dificuldades diagnosticadas, as 
aprendizagens a desenvolver para superar as dificuldades diagnosticadas, as estratégias de 
superação das mesmas e os respectivos intervenientes. Os alunos em causa, bem como os 
respectivos encarregados de educação, devem tomar conhecimento do plano e manifestar a sua 
concordância e comprometimento na consecução do mesmo.  
A existência dos Planos de Recuperação, a que subjaz uma filosofia que prevê o envolvimento 
dos alunos, professores e encarregados de educação no processo de ensino/aprendizagem, contribui 
para o desenvolvimento da autonomia na escola, pois todos os intervenientes são envolvidos num 
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processo que se espera ser reflexivo, negociado, (inter)activo e regulado: “A escola é de todos e 
ganha em identidade, quando todos os membros se igualarem pelo estatuto de aprendentes e 
contribuintes de uma escola nova, ousada e exigente” (Clímaco, 2006: 209). 
Desta forma, favorece-se um paradigma de educação em que a escola deixa de ser um local 
de ensino totalmente dependente do professor. Ao tomar parte activa do processo, o aluno terá de 
negociar com o professor as diferentes tarefas que terá de executar. Ao professor compete orientar 
de forma diferenciada os alunos e promover actividades de regulação constantes, que permitam a 
avaliação do trabalho no sentido de se alcançarem melhores resultados. Assim, a acção do professor 
desenvolver-se-á numa constante dialéctica entre a reflexão-acção-reflexão que visa a melhoria 
efectiva do processo educativo e que implica a operacionalização de pressupostos de uma pedagogia 
para a autonomia: 
 
“Uma pedagogia para a autonomia implica que os professores se tornem agentes de 
mudança, pelo que uma das principais razões para a promover prende-se com o facto de 
favorecer também a emancipação do professor (…) a autonomia dos alunos está ligada 
à reflexividade dos professores e pode promover a sua disposição e capacidade para 
desafiarem o status quo e lutarem por melhores condições educacionais e sociais (...).” 
(Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007: 4).  
 
No estudo efectuado, recorreu-se ao paradigma de investigação quantitativo-descritivo. Foram 
aplicados dois questionários para recolha de dados, um dirigido aos alunos (anexos 1 e 2) e outro 
dirigido a professores (anexo 3). Através do questionário dirigido aos professores, o estudo pretendia 
avaliar a efectiva consecução dos planos de recuperação, conhecer os factores que poderiam ter 
influenciado o (in)sucesso educativo, conhecer as razões para o (in)sucesso dos planos de 
recuperação e definir linhas gerais de actuação a implementar no próximo ano lectivo, visando o 
sucesso educativo pleno dos alunos. O questionário dirigido aos alunos pretendia avaliar a percepção 
dos alunos face aos Planos de Recuperação.  
O público-alvo foram os professores dos alunos do 4.º, 6.º e 9.ºanos e a amostra constou de 
três turmas do 4.º, 6.º e 9.ºanos – correspondente a cerca de 60% das turmas em final de cada ciclo 
do ensino básico. O número de professores e alunos envolvidos nos Planos de Recuperação (PR), 
inquiridos (I) e que responderam (R) distribuem-se conforme o Quadro 1. 
 
 Professores Alunos 
PR I R PR I R 
2.ºano - - - 15 15 15 
3.ºano - - - 15 15 15 
4.ºano 11 4 4 12 12 12 
5.ºano - - - 13 13 13 
6.ºano 5 5 2 17 17 17 
7.ºano - - - 15 15 15 
8.ºano - - - 25 25 25 
9.º ano 5 5 2 32 32 32 
 
Quadro1. Professores e alunos inquiridos 
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No ponto seguinte, apresento sucintamente os resultados dos questionários. 
 
2. Percepções dos professores e dos alunos 
 
2.1 O que dizem os professores 
 
No 4.º ano de escolaridade, todas as áreas desenvolvidas nos planos de recuperação 
apresentaram uma evolução positiva após a sua implementação (Língua Portuguesa, Matemática e 
Estudo do Meio). Todos os alunos transitaram para o 5º ano. As estratégias utilizadas pelos 
professores foram: pedagogia diferenciada na sala de aula, utilização das tecnologias de informação 
e comunicação, recursos diversificados, estratégias de auto-regulação da aprendizagem e avaliação 
contínua e final do projecto curricular de turma. Um dos professores promoveu aulas de tutoria e três 
participaram em reuniões de articulação do Conselho de Docentes. Os professores consideraram 
como factores primordiais para o sucesso dos alunos, o desenvolvimento de estratégias 
diversificadas e o apoio individualizado aos alunos. Os recursos materiais e humanos disponibilizados 
foram considerados suficientes, tendo a escola flexibilizado o horário dos alunos de forma e facilitar 
um apoio mais eficaz. O envolvimento dos encarregados de educação foi avaliado em Muito Bom, 
Bom e Regular. Para que os alunos possam ter sucesso, os professores consideraram fundamental o 
empenho e o interesse do aluno, o envolvimento dos encarregados de educação e a colaboração 
entre o professor titular de turma e técnicos diversificados. Como principais constrangimentos 
sentidos pelos professores, foram indicados os seguintes: falta de hábitos e métodos de trabalho, 
pouco envolvimento dos encarregados de educação, falta de recursos humanos, elevado número de 
alunos por turma, diferentes anos de escolaridade na mesma sala, baixa auto-estima e dificuldades 
de aprendizagem. 
No 6.º ano de escolaridade, das áreas de estudo contempladas nos planos de recuperação 
apresentaram uma evolução positiva as áreas de História e Geografia de Portugal, Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências da natureza, Educação Visual e Tecnológica e Educação Física. 
Dos alunos submetidos ao plano, 5 transitaram de ciclo (aproximadamente 29%). As estratégias mais 
utilizadas pelos professores foram: pedagogia diferenciada na sala de aula, utilização das tecnologias 
de informação e comunicação, adaptação do currículo e tutoria. Os inquiridos consideraram que a 
escola disponibilizou os recursos materiais necessários, mas apenas um considerou que a escola 
proporcionou os recursos humanos necessários. Todos consideraram que a escola demonstrou 
abertura quanto à flexibilização dos horários dos alunos tendo em vista um apoio mais eficaz. Quanto 
ao envolvimento dos encarregados de educação, os inquiridos consideraram que o envolvimento foi 
regular. Quando questionados sobre os principais factores extrínsecos ao professor que poderão ter 
influenciado o sucesso educativo dos alunos, a maioria alegou a importância do papel da família e os 
recursos humanos (técnicos sociais…). Quando questionados sobre os factores responsáveis pelo 
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insucesso dos alunos submetidos aos planos de recuperação, a maioria considerou os seguintes: 
falta de hábitos e métodos de trabalho, falta de recursos humanos e falta de expectativas dos alunos. 
No 9.º ano de escolaridade, das áreas de estudo contempladas nos planos de recuperação 
apresentaram uma evolução positiva as áreas das Línguas, História, Geografia, Física e Química, 
Matemática, Ciências e Área de Projecto. As estratégias mais utilizadas pelos professores foram: 
pedagogia diferenciada na sala de aula, actividades de apoio pedagógico acrescido, tutoria, 
diversificação de recursos em situação de sala de aula e avaliação do projecto curricular de turma. Os 
inquiridos consideraram que a escola disponibilizou os recursos materiais necessários, mas apenas 
um considerou que a escola proporcionou os recursos humanos necessários. Todos consideraram 
que a escola demonstrou abertura quanto à flexibilização dos horários dos alunos tendo em vista um 
apoio mais eficaz. Quanto ao envolvimento dos encarregados de educação, os inquiridos 
consideraram que o envolvimento foi regular ou bom. Sobre os principais factores extrínsecos ao 
professor que poderão ter influenciado o sucesso educativo dos alunos, a maioria alegou a 
importância do papel da família, a dinâmica da turma e a falta de recursos humanos. A maioria 
considerou, ainda, a falta de hábitos e métodos de trabalho, o pouco envolvimento dos encarregados 
de educação e a falta de atenção/concentração nas aulas. 
 
2.2 O que dizem os alunos 
 
No 1.º ciclo, todos os alunos referiram conhecer as causas que originaram o plano, mas alguns 
afirmaram desconhecê-lo. Quase todos referiram que os encarregados de educação o conheciam e 
por isso lhes deram mais apoio. Relativamente à avaliação das medidas implementadas, a maioria 
avaliou o trabalho desenvolvido pelos professores e os meios disponibilizados como excelentes e 
muito bons. Quanto às melhorias do processo de ensino/aprendizagem a partir da implementação do 
plano, reconhecem que obtiveram melhores resultados e que o plano contribuiu para aumentar o 
sucesso educativo. Os alunos que consideraram que os planos não contribuíram para o seu sucesso 
invocaram a preguiça como factor determinante. A maioria dos alunos que disse ser apoiada pelos 
colegas no estudo referiu sentir-se bem com esse apoio. No que concerne à opinião geral dos alunos 
sobre o plano de recuperação, após análise de conteúdo das respostas, apresentaram-se as 
seguintes ideias-chave: melhorar a aprendizagem; ajudar os alunos; ultrapassar as dificuldades; 
apoio individualizado. 
No 2.º ciclo, a maioria dos inquiridos disse conhecer as causas do plano de recuperação e o 
plano e pensam que as dificuldades identificadas no mesmo correspondem às suas. Aqueles que não 
consideraram as medidas/acções suficientes, alegaram as seguintes razões: falta de estudo e falta de 
vontade. A maioria dos encarregados de educação conhecia o plano. O trabalho desenvolvido pelos 
professores foi maioritariamente avaliado como muito bom ou excelente. Todos os alunos avaliaram o 
trabalho desenvolvido pelo director de turma como muito bom ou excelente. Relativamente aos meios 
disponibilizados, a maioria avaliou-os como muito bons ou excelentes. Quase todos os inquiridos que 
mencionaram ser apoiados pelos colegas de turma disseram sentir-se bem com esse apoio. A 
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maioria achou que o plano contribuiu para o seu sucesso, enquanto os que referiram que o plano não 
teve esse efeito alegaram a falta de estudo e de vontade como causas. A análise de conteúdo das 
respostas alusivas à opinião dos alunos sobre o plano aponta para as seguintes ideias-chave: 
melhorar as notas; recuperar as aprendizagens; maior apoio do professor e dos colegas; falta de 
apoio em casa. 
No 3.º ciclo, todos os alunos inquiridos referiram conhecer as causas do plano de recuperação 
e o plano. Todos disseram que os encarregados de educação conheciam os planos e que as 
dificuldades identificadas no mesmo correspondiam às suas. A maioria achou que as medidas/acções 
foram suficientes. Os alunos que responderam negativamente à questão anterior invocaram como 
razões a falta de apoio e de atenção. Quase todos avaliaram o trabalho desenvolvido pelos 
professores e directores de turma como muito bom ou excelente. Aproximadamente metade avaliou 
os meios disponibilizados como muito bons ou excelentes. A maioria afirmou que foi apoiada pelos 
colegas de turma e que se sentiu bem com esse apoio. Os que não se sentiam bem com o apoio dos 
colegas da turma alegaram que “os colegas apoiam pela aparência e pelo comportamento”. Todos os 
alunos referiram que o plano contribuiu para o seu sucesso. A análise de conteúdo das respostas 
alusivas à opinião dos alunos sobre o plano aponta para as seguintes ideias-chave: superar as 
dificuldades; melhoria do desempenho no processo de ensino/aprendizagem; consciencialização da 
importância da atitude do aluno na obtenção de sucesso educativo; pouco tempo livre; cria uma 
imagem negativa dos alunos; imagem negativa do aluno em apoio perante os colegas. Assim, apenas 





Os resultados obtidos nos questionários são globalmente positivos, embora com algumas 
variações de resposta nalguns aspectos. A partir destes resultados, o grupo de trabalho definiu um 
conjunto de recomendações: 
a) Urge uma maior divulgação, por parte dos directores de turma e da comunidade educativa 
em geral, das causas do plano de recuperação e da sua natureza, realçando a importância 
desta medida na melhoria das aprendizagens, já que nem sempre os alunos e os encarregados 
de educação conhecem bem os planos traçados; 
b) Há que apostar num maior envolvimento dos professores no desenvolvimento do plano de 
recuperação, uma vez que nalguns casos a avaliação dos alunos é mais favorável do que 
noutros; 
c) O trabalho desenvolvido pelos directores de turma foi sempre avaliado de forma muito 
positiva, pelo que se deve continuar a apostar na criteriosa escolha dos mesmos; 
d) Os conselhos de turma devem investir em acções que levem os alunos submetidos a planos 
de recuperação a serem apoiados pelos colegas e a sentirem-se bem com esse apoio; 
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e) Há que prestar uma maior atenção aos meios/recursos disponibilizados para a consecução 
dos planos de recuperação, que nalguns casos não foram apreciados de forma muito positiva; 
f) A carga horária dos alunos com plano de recuperação não deverá ser acrescida, devendo 
para tal ser rentabilizado todo o tempo curricular. 
 
Seria igualmente importante conhecer mais de perto as metodologias de ensino utilizadas no 
desenvolvimento dos planos, assim como equacionar a possibilidade de se estender algumas dessas 
metodologias aos alunos “regulares”, uma vez que se reconhece a sua eficácia na melhoria de 
processos e resultados de aprendizagem e no desenvolvimento da sua autonomia. Sabemos que é 
difícil pôr em acção uma pedagogia diferenciada e fornecer um apoio individualizado a todos os 
alunos, mas talvez fosse necessário investir mais no desenvolvimento de competências de 
aprendizagem que permitam aos alunos trabalhar de forma mais independente do professor. Se 
atentarmos nalguns dos problemas apontados pelos professores, observamos que incluem a falta de 
métodos de estudo, baixa auto-estima e dificuldades de aprendizagem, o que requer que estes 
alunos desenvolvam estratégias cognitivas, metacognitivas e sócio-afectivas que os ajudem a 
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Anexo1. Questionário dirigido aos alunos do 1.º ciclo 
 
Este questionário destina-se a conhecer a percepção e avaliação dos alunos face à implementação dos Planos 
de Recuperação.  
I – Identificação 
Nome:__________________________________________  Ano:____ Turma: ____ 
Quantas vezes ficaste retido? ____ Em que ano (s) de escolaridade? ______________ 
Sexo: F           M     Idade: _____ anos 
II – Percepção/avaliação do aluno face ao Plano 
A1. Conheces as causas da realização deste plano? 
Sim           Não  
A2. Conheces o teu plano de recuperação?  
Sim         Não 
A3. O teu encarregado de educação conhece o teu plano de recuperação. 
 Os teus pais dão-te mais apoio nas tarefas, desde que tens plano de recuperação? 
Sim         Não 
A4. Como avalias as medidas implementadas no plano. 
A4.1 – Recursos 
A4.1.1 – Avalia o trabalho desenvolvido pelos professores envolvidos no plano: 
Excelente        Muito Bom         Bom          Regular        Insuficiente 
A4.1.2 – Avalia os meios disponibilizados (sala de aulas, fichas, computador, biblioteca livros…) 
Excelente         Muito Bom          Bom          Regular          Insuficiente 
A4.1.3 – Sentes melhorias nas aprendizagens desde que beneficias de apoio? 
Sim           Não   
A4.1.4  - Os teus colegas de turma costumam apoiar-te no estudo? 
 Sim           Não 
Se respondeste afirmativo, então: 
A4.1.5 – Sentes-te bem com o apoio dos colegas? Sim           Não  
A5. Avaliação do Plano 
A5.1 - Achas que o plano contribuiu para o teu sucesso? 
Sim          Não 
Se respondeste NÃO à questão anterior, diz porquê: 
__________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________ 
A5.2 – Dá a tua opinião sobre o Plano. 
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 
O grupo de professores da equipa de auto-avaliação de escola – avaliação da prestação do serviço lectivo, 
agradece a tua colaboração!  
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Anexo 2. Questionário dirigido aos alunos de 2.º e 3.ºciclos 
Este questionário destina-se a conhecer a percepção e avaliação dos alunos face à implementação dos Planos 
de Recuperação.  
I – Identificação 
Nome:__________________________________________  Ano:____ Turma: ____ 
Quantas vezes ficaste retido? ____ Em que ano (s) de escolaridade? ______________ 
Sexo: F         M     Idade: _____ anos 
II – Percepção/avaliação do aluno face ao Plano 
A1. Conheces as causas da realização deste plano? 
Sim         Não  
A2. Conheces o plano?  
Sim         Não 
A3. O teu encarregado de educação conhece o plano? 
Sim         Não 
A4. Achas que as dificuldades identificadas no plano correspondem às tuas? 
Sim         Não 
A5. Achas que as medidas/acções de superação do plano são suficientes? 
Sim            Não 
Se respondeste NÃO à questão anterior diz porquê: 
__________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________ 
A6. Como avalias as medidas implementadas no plano 
A6.1 – Recursos 
A6.1.1 – Avalia o trabalho desenvolvido pelos professores envolvidos no plano 
Excelente           Muito Bom          Bom          Regular            Insuficiente 
A6.1.2 – Avalia o trabalho desenvolvido pelo Director de Turma 
Excelente          Muito Bom         Bom          Regular           Insuficiente 
A6.1.3 – Avalia os meios disponibilizados (sala de aulas, sala estudo orientado, biblioteca livros…) 
Excelente            Muito Bom              Bom          Regular          Insuficiente 
A6.1.4 – Os teus colegas de turma costumam apoiar-te no estudo? Sim           Não  
Se respondeste afirmativo, então: 
A6.1.5 – Sentes-te bem com o apoio dos colegas? Sim            Não  
A7. Avaliação do Plano 
A7.1 - Achas que o plano contribuiu para o teu sucesso? 
Sim            Não 
Se respondeste NÃO à questão anterior, diz porquê: 
__________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________ 
A7.2 – Dá a tua opinião sobre o Plano. 
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 
O grupo de professores da equipa de auto-avaliação de escola – avaliação da prestação do serviço lectivo, 
agradece a tua colaboração!  
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Anexo 3. Questionário dirigido aos professores 
 
Este é um questionário anónimo, destinado a avaliar a prestação do serviço lectivo nos seguintes 
domínios: consecução dos Planos de Recuperação (PR); factores que poderão ter influenciado o 
sucesso ou insucesso educativo.  
 
1. Identificação 
1.1 Anos de escolaridade dos alunos com PR? ____________________ 
1.2 Grupo etário dos alunos: 
5 – 7             8 – 10              11 – 13           14 – 15            mais de 15 anos 
2. Consecução dos PR 
2.1 Quantos alunos foram submetidos a PR? ___ 
2.2 Das disciplinas constantes dos PR, quantas apresentaram evolução após a implementação dos PR? ___ 




2.4 Dos alunos submetidos a PR quantos transitaram de ciclo? _________ 
3. Factores que poderão ter influenciado o (in)sucesso educativo 
3.1 Factores intrínsecos ao professor 
3.1.2 Utilizou estratégias de pedagogia diferenciada? SIM              NÃO 
3.1.3 Adaptou o currículo? SIM            NÃO 
3.1.4 Promoveu actividades de APA? SIM            NÃO  
3.1.5 Promoveu aulas de tutoria/intervenção? SIM             NÃO 
3.1.6 Recorreu às TIC para motivar os alunos? SIM           NÃO 
3.1.7 Diversificou os recursos em situação de aula? SIM          NÃO 
3.1.8 Adoptou estratégias de auto-regulação do processo de E/A? SIM         NÃO   
3.1.9 Participou em reuniões de articulação com o CT/CD? SIM          NÃO 
3.1.10 Participou em reuniões de articulação interciclos? SIM             NÃO 
3.1.11 O PCT foi submetido a uma avaliação contínua e final? SIM            NÃO 
3.1.12 Em seu entender, mencione dois factores que considere primordiais para alcançar o sucesso educativo 
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3.2 Factores extrínsecos ao professor 
3.2.1 A escola disponibilizou os recursos materiais necessários? SIM             NÃO 
3.2.2 A escola disponibilizou os recursos humanos necessários? SIM             NÃO 
3.2.3 A escola mostra receptividade no que concerne à flexibilização dos horários dos alunos tendo em vista a 
prestação de um apoio mais eficaz? SIM               NÃO 
3.2.4 Como avalia o envolvimento dos EE no processo de E/A? 
Excelente            Muito Bom            Bom             Regular          Insuficiente 
3.2.5 Enumere dois factores que, em seu entender, considere primordiais para alcançar o sucesso educativo dos 
alunos submetidos a PR, no que concerne a factores extrínsecos ao professor. 
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 
3.2.6 Dos factores que se seguem, assinale três que considere serem os principais responsáveis pelo 
insucesso dos alunos submetidos a PR: 
a) Falta de hábitos / métodos de trabalho dos alunos  
b) Pouco envolvimento dos EE 
c) Falta de recursos humanos para uma plena consecução do PR 
d) Falta de recursos financeiros para uma plena consecução do PR 
e) Incompatibilidade de horários (de professores e alunos)  
f) As emanações do CP revelam-se insuficientes?  
g) Falta de articulação entre os professores do CT/CD 
h) Falta de articulação entre os professores dos diferentes ciclos de ensino 
i) Outros motivos. Quais? _______________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
Obrigada pela sua colaboração!  
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Avaliação – uma Ponte para a Autonomia  
 
Olga Pinto Basto 





Resumo – Este texto tem como pano de fundo uma intervenção-investigação levada a cabo no 
seio de um grupo colaborativo de professoras de Matemática do ensino básico – o Mat.Com, no 
âmbito de uma dissertação de mestrado em Ciências da Educação, na área de Avaliação, 
desenvolvida por uma das professoras do grupo – a autora – e concluída em 2010. O estudo visou 
explorar o potencial do trabalho colaborativo de professores na (re)construção de concepções e 
práticas de avaliação das aprendizagens. Com o presente texto pretende-se salientar modos de 
conduzir uma avaliação que favoreça a autonomia dos alunos, dando especial relevo à negociação 
pedagógica e enfatizando também o papel do professor como agente de mudança.  
 
Palavras-chave – Avaliação formativa, autonomia, colaboração profissional 
 
 
1. Autonomias  
 
Vivemos ainda numa época em que o papel do professor como condutor do leme da acção 
pedagógica é predominante. Nessa medida, não é de admirar que a falta de autonomia de uma larga 
faixa de alunos seja uma realidade comum na escola, apesar de tal contrariar tanto o discurso oficial, 
que elege a autonomia como um dos aspectos a desenvolver no aluno, como também, 
paradoxalmente, a vontade de muitos professores que se deparam com a dificuldade em 
desenvolver actividades e/ou estratégias de ensino que pressupõem um envolvimento, interesse e 
autonomia por parte dos seus alunos. Estando na mão do professor dar espaço ao aluno para que 
este se desenvolva como participante activo da acção pedagógica, fomentando ambientes 
educativos adequados, ele precisa de adoptar uma postura menos controladora e mais democrática, 
pois não se pode esperar que os alunos desenvolvam a sua autonomia sem que os professores a 
favoreçam. Nesta perspectiva, a responsabilidade pelo actual estado de coisas e pela alteração das 
condições da educação escolar poderá residir, em primeiro lugar, na vontade e acção dos 
professores no seu conjunto. Segundo Jiménez Raya et al. (2007: 20), “nenhum professor é 
totalmente independente do contexto ou se encontra completamente limitado por ele. Além disso, a 
possibilidade de desenvolver a autonomia do aluno parece estar em larga medida dependente de 
como os professores percepcionam essas condições, talvez mais do que as próprias condições”. 
Parecendo consensual a necessidade de desenvolver a autonomia dos alunos para que estes 
sejam capazes de tomar decisões e se tornem cidadãos preocupados e reflexivos, muitas vezes esta 
preocupação é apenas retórica. Com efeito, conforme advogam os mesmos autores (Op. cit.: 25), 
“nos sistemas educativos, as tensões entre responsabilidade e liberdade do constrangimento e do 
controlo afectam, não raras vezes, o desenvolvimento da autonomia do aluno”. Para desenvolver a 
autonomia no aluno é essencial que o professor dê voz aos alunos e ultrapasse o patamar do 
controlo, o que implica colocar-se numa posição mais nivelada com a do aluno e mais consonante 
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com ideais democráticos. Isto significa que também o professor terá de se libertar das amarras da 
tradição e ser capaz de gerir constrangimentos situacionais de forma a transformar a sua prática, ou 
seja, a autonomia do professor e do aluno são dois lados de uma mesma moeda e “a autonomia do 
professor estará ao serviço da autonomia do aluno apenas na medida em que uma filosofia da 
educação baseada em valores democráticos for adoptada” (Op. cit.: 45). Por conseguinte, em vez de 
falarmos de autonomia no singular, poderemos falar antes de autonomias.  
É no quadro desta perspectiva que se desenvolveu uma experiência pedagógica no âmbito da 
avaliação em Matemática, que relato no ponto 3 e que se inseriu numa intervenção-investigação 
conduzida no âmbito da minha dissertação de mestrado em Avaliação (Basto, 2010)
1
, desenvolvida 
no seio de um grupo colaborativo de quatro professoras de Matemática – o Mat.Com, ao qual 
pertenço. Com esse relato pretendo ilustrar um espaço de possibilidade para desenvolver 
autonomias: dos professores como agentes de mudança pela dinamização de uma avaliação 
negociada e auto-reguladora, e dos alunos como parceiros dessa mudança e actores da sua 
aprendizagem e da sua avaliação. 
Em seguida, apresento sucintamente os traços principais da referida intervenção-investigação, 
para que se compreenda melhor a experiência de avaliação formativa que pretendo evidenciar. 
 
2. Um estudo sobre a colaboração profissional na (re)construção da avaliação 
 
O estudo foi realizado numa escola básica do 2º e 3º ciclo no ano lectivo 2008/09, no seio do 
grupo Mat.Com, constituído por quatro professoras de Matemática em fases já adiantadas das suas 
carreiras profissionais e que tinha já cinco anos de trabalho conjunto, embora não especificamente 
na área da avaliação. A definição dos objectivos do estudo teve como ponto de partida uma questão 
central: Como podem os professores colaborar no sentido de reconstruir concepções e práticas 
avaliativas no âmbito da educação matemática? 
Os objectivos investigativos foram simultaneamente objectivos de formação/desenvolvimento 
profissional, na medida em que a acção desenvolvida procurou articular três dimensões da educação 
matemática: investigação, formação e ensino. Assim, e no âmbito da educação matemática, o estudo 
visou: 
 Analisar concepções e práticas de avaliação das aprendizagens; 
 Problematizar a avaliação formativa (função, modalidades, relação com a avaliação 
sumativa, potencialidades e constrangimentos);  
 Descrever processos de reflexão colaborativa na (re)construção de concepções e práticas de 
avaliação; 
 Identificar potencialidades e constrangimentos da colaboração no desenvolvimento 
profissional. 
 
O trabalho seio do Mat.Com implicou dezassete sessões semanais de cerca de uma hora e 
meia, distribuídas entre Setembro de 2008 e Março de 2009. Nessas sessões desenvolveram-se as 
principais fases do trabalho, que sinteticamente refiro em seguida: apresentação do projecto de 
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investigação ao grupo Mat.Com; leituras e reflexões iniciais no âmbito da avaliação; elaboração 
conjunta de um questionário sobre concepções e práticas de avaliação; aplicação do questionário 
aos professores do Departamento de Matemática/TIC; análise dos resultados do questionário pelo 
grupo Mat.Com; reflexão sobre práticas de avaliação formativa e construção conjunta de uma 
experiência de avaliação formativa; aplicação de um questionário final às colegas do grupo Mat.Com 
sobre o impacto da colaboração profissional; entrevista ao grupo Mat.Com. Foi ainda realizado, no 
dia 2 de Junho de 2009, um seminário de divulgação do estudo no Departamento de 
Matemática/TIC, como forma de abertura do grupo à escola, no qual foram apresentados e debatidos 
os resultados do questionário sobre avaliação, visando tornar mais transparente o processo 
investigativo/formativo e mais democrática a partilha de conhecimento. Como forma de promover um 
debate mais alargado na escola sobre a temática da avaliação das aprendizagens, a 8 de Outubro de 
2009 foi promovido outro seminário, que contou com a colaboração da Professora Flávia Vieira, 
supervisora do estudo, no qual participaram professores de diferentes áreas disciplinares. 
No ponto seguinte, relato o processo de implementação de uma experiência pedagógica no 
âmbito da avaliação formativa, que partiu da vontade e do reconhecimento da importância de dar voz 
aos alunos, isto é, de estabelecer uma ponte entre o professor e os alunos nas práticas avaliativas, 
fazendo da avaliação um assunto da aula e um meio de desenvolvimento da autonomia do aluno.  
 
3. Dar voz aos alunos na avaliação 
 
“…se quisermos explorá-la [a avaliação] como processo de aprendizagem, seja em que 
contexto disciplinar for, então ela constituirá necessariamente um conteúdo, porque 
passa a ser objecto de reflexão e de negociação. Na verdade, ela será sempre, em 
maior ou menor grau, assunto obrigatório de toda e qualquer educação guiada por ideais 
democráticos.” (Vieira, 2009: 263) 
 
A construção conjunta da experiência de avaliação formativa, que incidiu sobre as tarefas 
realizadas em grupo, pretendeu colocar em prática uma avaliação que permitisse ouvir os alunos, 
criando um espaço de diálogo e de transformação. Dar voz aos alunos implica criar oportunidades 
para que digam o que pensam, ouvir o que têm para dizer e partilhar com eles as nossas ideias. Uma 
das vias possíveis será envolver os alunos num processo de negociação. Segundo Freire (2008: 64), 
“O ideal é que, cedo ou tarde, se invente uma forma pela qual os educandos possam participar da 
avaliação. É que o trabalho do professor é o trabalho do professor com os alunos e não do professor 
consigo mesmo”.  
Sem dúvida, o trabalho colaborativo oferece possibilidades que estão vedadas a um ensino 
centrado no professor: 
 
“C: o que eu te digo é eu fiquei apaixonada, portanto, por este tipo de aulas 
Olga: pois 
C: e elas são muito importantes para nós vermos também as dificuldades deles 
(…) 
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A: e vou-te dizer mais, neste momento comprovo, não quer dizer que seja em todos, comprovo que estas 
aprendizagens por tarefas, descobertas com grupos ou de grupos de quatro quer de dois, faz com que os 
miúdos não se esqueçam tão depressa das coisas que, ou seja 
B: sim 
A: aprender melhor  
B: do que 
A: do que aquele debitar 
Olga: claro, tradicional 
B: sim, reproduzir” 
 
Sessão Mat.Com, 10 de Dezembro de 2008 
 
No entanto, nem sempre avaliamos o processo de colaboração, e muito menos envolvemos os 
nossos alunos nessa avaliação. Avaliamos o produto final do trabalho dos alunos, que 
frequentemente é partilhado no fim da aula com pequenas apresentações dos grupos que o expõem, 
mas não nos apercebemos de como é que ele foi construído, do que pensam os alunos sobre a 
dinâmica que se gera no grupo, de como ultrapassaram as dificuldades ou se realmente todos 
participaram. Como salienta Álvarez Méndez (2002: 43), “A maneira como o sujeito aprende é mais 
importante do que aquilo que aprende, porque facilita a aprendizagem e capacita o sujeito para 
continuar a aprender permanentemente”.  
Assim, decidimos realizar uma experiência conjunta que desse voz aos alunos e apoiasse o 
trabalho do professor. A experiência envolveu a construção e aplicação de duas fichas: uma de auto-
avaliação das tarefas realizadas em grupo pelos alunos (V. Anexo 1) e outra de observação dessas 
mesmas tarefas para o professor (V. Anexo 2). Ambas implicam processos de negociação. 
A construção da ficha de auto-avaliação dos alunos decorreu num processo de negociação 
com os alunos numa das nossas turmas do 8º ano, o qual se processou em dois momentos. Com 
uma ficha para reflexão dos alunos, em que uma parte foi realizada individualmente e outra em 
grupo, recolhemos as suas opiniões sobre as tarefas realizadas em grupo. A informação foi 
recolhida, organizada e devolvida aos alunos num segundo momento, durante o qual lhes foi 
apresentada uma proposta de avaliação elaborada com base na opinião de todos, e sobre a qual 
ainda tiveram oportunidade de se pronunciar. 
No Quadro 1 apresentam-se algumas opiniões dos alunos sobre a importância da auto-
avaliação das tarefas realizadas em grupo. Como se pode “ouvir” nas suas palavras, os alunos 
conferem importância à auto-avaliação e associam-na a algumas das características fundamentais 
do processo avaliativo, o qual deverá ser justo, útil, equitativo, participado, inclusivo e reflexivo. A 
preocupação com a “nota” é claramente aliada à questão da justiça, como se discutiu no Mat.Com ao 
analisarmos as respostas dos alunos: 
 
“Olga: são todas no mesmo sentido, da justiça 
B: da justiça 
Olga: é, eu achei, mas vejam lá se vocês concordam com essas 
B: “a auto-avaliação é uma forma de tornar a nota do final do período mais correcta (justa) 
beneficiando ou não o aluno”  
Olga: é, eles estão muito preocupados com isso 
C: a maioria é só a nota 
Olga: a nota 
B: eles vêm isto tudo em função da nota, é p‟ra nota 
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Olga: é a nota, mas não é só, quer dizer, eles estão preocupados com a nota e a questão principal 
aí é a da justiça, eles 
B: é 
Olga: reclamam justiça, dizem „nós queremos justiça‟ 
B: claro 
Olga: porque trabalhamos em grupo e depois há os que não fazem nada 
B: claro 
Olga: e estão preocupados com a nota, mas no fundo também é aqui a justiça que está aqui 
subjacente, não é? aliás eles usam a palavra 
B: e acham que é injusto todos terem a mesma nota quando trabalharam e deram contributos 
diferentes” 
 
 Sessão Mat.Com, 28 de Janeiro de 2009 
 
 
“Porque assim podemos indicar o elemento ou elementos do grupo que não trabalham.  
Porque o trabalho final nem sempre é produto de todos os membros do grupo, e é importante diferenciar os que 
trabalham dos que não. 
Acho que é importante, para depois na avaliação a nota ser mais justa. Porque a auto-avaliação é uma forma de 
tornar a nota do final do período mais correcta (justa) beneficiando ou não o aluno.  
Porque assim a professora avalia melhor o trabalho.  
Acho que a auto-avaliação é uma forma de auxiliar e influenciar a avaliação feita pelo professor, visto que é feita 
pelos alunos.  
Porque na auto-avaliação, consigo ver que nota mereço e também reflectir um pouco acerca do comportamento 
e empenho que tive no grupo.  
Acho que é importante fazer a auto-avaliação pois serve para reflectirmos melhor sobre os nossos actos feitos 
no trabalho, pensando assim melhor no nosso comportamento e interesse sobre o mesmo.  
Porque com a auto-avaliação os s‟tores sabem o que nós pensamos acerca daquilo que trabalhamos.  
Porque assim podemos dar a nossa opinião sobre o trabalho e sobre o grupo. ” 
 
Quadro 1. Opiniões dos alunos sobre a importância da auto-avaliação das tarefas de grupo 
 
Na opinião dos grupos sobre o que é importante avaliar, verifica-se igualmente que se 
preocupam com o contributo de cada elemento para o trabalho do grupo, sendo esse aspecto 
referido por todos os grupos, o que denota a preocupação com a efectiva cooperação entre todos, 
sem a qual o trabalho de grupo passa a ser um peso para alguns. Esta posição é reveladora da 
consciência dos alunos acerca relações de interdependência que se estabelecem nos grupos, que 
segundo Jiménez Raya et al., (2007) correspondem ao desenvolvimento da dimensão social da 
autonomia. 
A nossa reflexão sobre as ideias dos alunos revelou-se importante para descodificar o seu 
discurso acerca da avaliação. A partir das suas propostas para os critérios de avaliação do trabalho 
de grupo, foram elaborados dois documentos a apresentar aos alunos: o primeiro, apresentado no 
Quadro 2, sintetiza as suas propostas para os critérios de avaliação do trabalho de grupo; o segundo, 
apresentado no Quadro 3, reorganiza esses critérios em seis dimensões gerais: atenção e 
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“O empenho de cada elemento do grupo; esforço pessoal; empenho; trabalho exercido no grupo; 
colaboração total ou parcial de cada elemento; participação.  
Respeito pelas ideias e opiniões de todos; ouvir e saber respeitar as opiniões dos outros. Cooperação; 
espírito de equipa. Boa relação entre todos os elementos do grupo; bom ambiente de trabalho; respeito entre 
os colegas. Ambiente de trabalho (silêncio, comportamentos, etc.).  
Discussão conjunta de conhecimentos, hipóteses e argumentos. Resolução conjunta de tarefa. Capacidade 
de trabalho em grupo. Resolução conjunta de dúvidas e dificuldades. Discussão conjunta das tarefas. 
Reflexão conjunta sobre a qualidade do trabalho realizado. Espírito crítico.  
Resolução das tarefas no tempo previsto. Responsabilidade. Trazer o material para a aula.  
Qualidade do trabalho. Organização. Originalidade.  
Os conhecimentos. ” 
 
Quadro 2. O que é importante avaliar nas tarefas matemáticas realizadas em grupo? 
(Proposta dos alunos a 21 de Janeiro de 2009) 
 
“Atenção e concentração: a capacidade de envolvimento nas tarefas. 
Participação: o empenho de cada elemento do grupo; a capacidade de trabalho. 
Compreensão: a capacidade de compreensão das tarefas e de identificar as suas dificuldades. 
Colaboração: discussão conjunta das tarefas; discussão conjunta de conhecimentos, hipóteses e 
argumentos; resolução conjunta das tarefas; resolução conjunta de dúvidas e dificuldades; reflexão conjunta 
sobre a qualidade do trabalho realizado. 
Relação entre os elementos do grupo: respeito pelas ideias e opiniões de todos; boa relação entre todos os 
elementos do grupo; resolução conjunta de conflitos. 
Aprendizagens: a aquisição dos conhecimentos; as competências desenvolvidas.” 
 
Quadro 3. O que é importante avaliar nas tarefas matemáticas realizadas em grupo? 
(Proposta da Professora a 4 de Fevereiro de 2009) 
 
Como resultado de todo o trabalho de negociação realizado, surgiu a ficha de auto-avaliação 
apresentada no Anexo 1 que integra os critérios acima apresentados.  
A construção da ficha de observação do professor para tarefas realizadas em grupo, 
apresentada no Anexo 2, foi um processo negociado no Mat.Com. Pretendemos que ela permitisse 
cruzar informações recolhidas pelo professor com as da auto-avaliação, fazendo da avaliação em si 
mesma um acto de negociação entre professor e alunos. Deste modo, os parâmetros de observação 
foram pensadas em função dos itens da ficha do aluno. A grelha foi aplicada por duas de nós numa 
aula da colega C, por mim e por ela, na qual os alunos trabalharam em grupo. Acabámos por concluir 
que a grelha de observação é um instrumento útil que pretendemos utilizar mais vezes, embora 
implique um longo período de observação dos grupos antes de se proceder ao registo, como se 
percebe com o seguinte diálogo: 
 
“Olga: eu não conhecia, eu não sabia como é que era [a turma], se eram trabalhadores, pouco 
trabalhadores, não tinha nenhuma informação sobre os alunos 
B: claro 
Olga: foi só aquela inicial que a C deu, e senti foi dificuldade, não por não conhecer os alunos, mas 
porque vi que durante aquele tempo aconteciam várias coisas e eu não sabia onde é que havia de 
encaixar isso 
B: pois 
Olga: percebes? agora, não sei, o que é que tu sentiste? 
C: a mesma coisa, portanto, isto é uma ficha, não é? que nós só podemos preencher no final da aula, 
porque… 
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C: isto é uma aula de noventa minutos, não é? e os miúdos não têm nos noventa minutos, sempre a 
mesma postura 
A: é impossível 
C: é impossível 
Olga: pois é 
A: nem nós” 
 
Sessão Mat.Com, 11 de Março de 2009 
 
Dar voz aos alunos na avaliação, representou, nesta experiência, o primeiro passo para ligar 
as autonomias do professor e do aluno. É um passo que pode ser dado e que permite transformar o 
ensino e a aprendizagem, abrindo espaço para a construção de uma nova forma de estar que 
contribua para a melhoria da qualidade da educação e para o desenvolvimento dos seus actores. 
Segundo Jiménez Raya et al. (2007: 50) “(…) desenvolver a autonomia profissional tem que ver com 
encurtar a distância entre a realidade (o que é) e o nosso ideal (o que deveria ser), através da 
extensão dos limites da liberdade e da exploração de novos territórios (o que pode ser)”. Mesmo 
assim, dar este passo nem sempre é fácil, nem sempre é consensual, nem sempre é imediato. Foi o 
que aconteceu nesta experiência e, em geral, no estudo realizado. Como sugere Day (2004: 156), 
“Um espírito de investigação é a base de um bom ensino e constitui um aspecto-chave para 
conseguir manter e desenvolver o conhecimento profissional. Assim, a paixão precisa de ser 
alimentada através de uma aprendizagem contínua”. O trabalho realizado pelo Mat.Com e que aqui 
brevemente se relata é disto um exemplo, mostrando que os professores podem não só dar voz aos 
alunos como expandir a sua própria voz. 
 
Notas 
1. Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação, área de Especialização em Avaliação (Universidade do 
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Anexo 1. Ficha de auto-avaliação das tarefas realizadas em grupo 
 
Olhar de perto para o trabalho de grupo, é para ti e para o professor uma maneira de melhorar a aprendizagem e 
o ensino. Esse olhar fica mais claro contando com a tua visão. Claro como a água… 
 




Para além da resposta aos itens anteriores, reflecte ainda sobre o teu desempenho em cada tarefa e responde: 
 
O que eu 
penso 
sobre: 
Data:    
Tema:    
Que competências 







Resolução de problemas 
Conhecimento de conceitos 





Resolução de problemas 
Conhecimento de conceitos 





Resolução de problemas 
Conhecimento de conceitos 
Conhecimento de procedimentos 
Outras:____________________ 
O que aprendi na 
tarefa? 
   
O que gostei mais 
na resolução da 
tarefa? 
   
O que foi mais 
difícil na resolução 
da tarefa? 
   
 
                                                        Data:  
 
Aspectos a avaliar                                                                        Tema:  
    
    
 1. Li as questões colocadas na tarefa até ao fim?     
 2. Compreendi o vocabulário utilizado no enunciado da tarefa?     
 3. Compreendi as questões colocadas na tarefa?     
 4. Debati com os colegas o modo de resolução da tarefa (o que fazer e 
como)? 
    
 5. Debati com os colegas os conhecimentos, hipóteses e argumentos?     
 6. Colaborei com os colegas na resolução da tarefa?     
 7. Colaborei com os colegas na resolução de dúvidas e dificuldades?     
 8. Reflecti com os colegas sobre a qualidade do trabalho realizado (o que foi 
ou não foi conseguido e porquê)? 
    
 9. Realizei a tarefa proposta no tempo previsto?     
10. Respeitei as ideias e a opinião dos colegas?     
11. Estabeleceu-se uma boa relação entre todos?     
12. Contribuí para a resolução conjunta de conflitos?     
13. Revelei interesse e empenho na realização da tarefa?     
14. A resolução da tarefa permitiu consolidar os meus conhecimentos?     
15. A resolução da tarefa permitiu ampliar os meus conhecimentos?     
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Anexo 2. Grelha de registo de observação das tarefas realizadas em grupo  
 
 











   
 


















Os alunos mostram estar concentrados e 
envolvidos na tarefa? 
         
Os alunos distraem-se com outros assuntos?          
Os alunos participam todos na resolução da 
tarefa?  
         
Os alunos mostram compreender as 
questões colocadas na tarefa? 
         
Os alunos colaboram na resolução da tarefa?          
Os alunos debatem em conjunto as questões 
colocadas com a tarefa? 
         
Os alunos procuram resolver as em conjunto 
as dificuldades encontradas? 
         
Os alunos procuram a ajuda da professora 
para esclarecer dúvidas? 
         
Os alunos ouvem atentamente a opinião dos 
colegas? 
         
Os alunos estabelecem um bom ambiente de 
trabalho? 
         
Os alunos intervêm de forma organizada? 
 
         
Os alunos procuram informação necessária 
para resolver a tarefa (caderno diário, 
manual, outros livros, internet)?  
         
Os alunos conseguem resolver a tarefa no 
tempo previsto? 
         
Os alunos resolvem conjuntamente conflitos, 
quando estes emergem? 
         
1._________________  .3.___________________  5.__________________ 
2._________________  .4.___________________  6.__________________ 
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La Visión de los Tutores de Aula sobre la Inclusión Educativa. 
Aplicabilidad de la Pedagogía de la Autonomía en la Praxis Educativa. 
 
A Visão dos Directores de Turma sobre a Inclusão Educacional. Aplicabilidade da 
Pedagogia da Autonomia no Práxis Educacional. 
 
Eva Mónica Martínez Suárez 
Universidad de Vigo 
emmartinez@uvigo.es 
 
María del Pilar González Fontao 





Resumen - El tutor es una pieza clave para la atención educativa del alumnado con necesidades 
específicas de apoyo educativo. Su forma de interactuar y coordinarse con los diferentes agentes 
educativos dentro de la comunidad escolar, hace que la calidad del servicio sea, en mayor o menor 
medida, efectiva para dar respuesta a las necesidades que se presentan en un grupo de alumnos y 
alumnas en el aula ordinaria. La reflexión de la propia práctica docente, es uno de los aspectos clave 
que defiende Paulo Freire en la Pedagogía de la Autonomía. Desde este punto de vista, el Equipo de 
Investigación en Diversidad Educativa (E.I.D.E.) de la Universidad de Vigo ha llevado a cabo una 
investigación, de tipo descriptivo-exploratorio, sobre los servicios de apoyo en los centros educativos 
de Galicia, para indagar y reflexionar sobre la atención y práctica educativa. Los resultados de los 133 
tutores encuestados mostraron que todavía existen carencias para una adecuada atención del 
alumnado con necesidades específicas de apoyo educativo desde la tutoría y a pesar de que se 
realizan y adoptan acciones, se sigue mostrando necesidades de formación en el profesorado y apoyo 
a los tutores en relación a este ámbito, así como mejorar las vías de coordinación y funcionalidad de 
los servicios en general. 
 





La figura del tutor en Galicia (director de turma en Portugal) representa un papel esencial a la hora 
de atender las necesidades específicas de apoyo educativo y diferentes problemáticas que pueda 
presentar su alumnado dentro y fuera del aula. A éstos se les encomiendan múltiples funciones que se 
relacionan directamente con la atención educativa del alumnado en cualquier momento y contexto, como 
pueden ser: Conocer las características personales de cada alumno a través del análisis de su 
expediente personal y de otros instrumentos válidos para conseguir ese conocimiento; Coordinar las 
adaptaciones curriculares necesarias para alumnos de su grupo; Facilitar la integración del alumnado en 
el grupo y fomentar su participación en las actividades del centro; Orientar a los alumnos de una manera 
directa e inmediata en su proceso formativo; Coordinar el ajuste de las diferentes metodologías y 
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principios de evaluación programados para el mismo grupo de alumnos; Coordinar el proceso de 
evaluación de los alumnos de su grupo y adoptar la decisión que proceda referente a la promoción de los 
alumnos de un ciclo a otro, después de la audiencia de sus padres o tutores legales; Orientar las 
demandas e inquietudes de los alumnos y mediar ante el resto de profesores, alumnado y equipo 
directivo en los problemas que se presenten; Informar a los alumnos del grupo, a los padres y profesores 
de todo aquello que les afecte en relación con las actividades docentes y el rendimiento académico; 
Fomentar la colaboración de las familias en las actividades de apoyo al aprendizaje y orientación de sus 
hijos (Decreto 374/1996, de 17 de octubre). 
Como se puede ver, dentro de las funciones citadas que se exigen a los tutores, la mayoría de las 
mismas se relacionan, explícita o implícitamente, con una educación adecuada a las necesidades de la 
heterogeneidad del alumnado. La atención a la diversidad es un tema recurrente en muchos artículos e 
investigaciones que se llevan a cabo, quizá porque a pesar de llevar casi dos décadas enfocando la 
educación a las necesidades individuales del alumnado todavía existen muchas interrogantes a la hora 
de darles solución, sobre todo a lo que respuesta educativa se refiere (procesos de enseñanza y 
aprendizaje, metodología, organización escolar, gestión de recursos, etc.). Booth y Ainscow (2000) 
indican que las prácticas educativas de los centros no tienen lugar de manera aislada, sino que la propia 
vida institucional se va configurando a partir de tres dimensiones interrelacionadas: la cultura, la política y 
las prácticas. Es aquí, en las prácticas educativas, cuando la función de los tutores de coordinarse de 
forma fluida con el resto de los agentes educativos implicados en la atención a la diversidad debe ser 
más observada para encontrar posibles respuestas a las dificultades de atención a la diversidad. 
Nuestro objetivo primordial es averiguar la visión que tienen los tutores sobre la atención a la 
diversidad, así como la situación y las prácticas que se llevan a cabo en los centros escolares para llevar 
a cabo este cometido, con el fin de reflexionar y tomar decisiones, aplicando los parámetros que defiende 
la Pedagogía de la Autonomía para garantizar una verdadera educación inclusiva en nuestros centros 
educativos. 
 
1. De la pedagogía de la autonomía a la inclusión educativa 
 
La Pedagogía para la Autonomía nos explica que los maestros deben saber lo que deben hacer en 
el proceso de la enseñanza y el aprendizaje, sobre todo haciendo hincapié en una educación para lograr 
la igualdad, la transformación y la inclusión de todos los individuos en la sociedad. Partiendo de esta 
idea, vemos puntos en común entre la Pedagogía de la Autonomía (Freire, 2004; Navia, 2007, Freire, 
2009) y la Inclusión Educativa (Ainscow, Hopkins & West, 1994; Ainscow, 1999; Stainback & Stainback, 
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PEDAGOGÍA DE LA AUTONOMÍA 
(Paulo Freire, 2004) 
INCLUSIÓN EDUCATIVA 





A) ENSEÑAR. EXIGE: 
1. Rigor metódico. 
2. Investigación. 
3. Respeto a los saberes de los 
educandos. 
4. Crítica. 
5. Estética y ética. 
6. Corporificación de las palabras 
en el ejemplo. 
7. Riesgo, asunción de lo nuevo y 
rechazo de cualquier forma de 
discriminación. 
8. Reflexión crítica sobre la 
práctica. 
9. Reconocimiento y la asunción 
de la identidad cultural. 
1. Filosofía de clase: 
- Parten de la idea de que todos los niños pertenecen al 
grupo y todos pueden aprender en la vida normal de la 
escuela y la comunidad 
A3, B5, C7. 
- Se valora la diversidad. A7, A9, B2, 
B3, C9. 
2. Reglas de aula: 
- Se presentan los derechos de cada miembro, como por 
ejemplo “tengo derecho a aprender de acuerdo con mi 
capacidad” o “tengo derecho a ser yo mismo”. 
A8, B3. 
- Estas reglas se pegan en la pared del aula en carteles, 
las cuales, reflejan el tratamiento justo e igual y de 
respeto mutuo entre los miembros de un aula y la 
comunidad. 
A6, A7, A9, 
B5, C2, C4. 
3. Enseñanza adaptada: 
- Se presta apoyo y asistencia para ayudar a conseguir 
objetivos curriculares adecuados. A6, B2, C3. B) ENSEÑAR NO ES TRANSFERIR 
CONOCIMIENTOS. EXIGE: 
1. Conciencia del inacabamiento. 
2. El reconocimiento de ser 
condicionado. 
3. Respeto a la autonomía del 
ser del educando. 
4. Buen juicio. 
5. Humildad, tolerancia y lucha 
en defensa de los derechos de 
los educadores. 
6. La aprehensión de la realidad. 
7. Alegría y esperanza. 
8. La convicción de que el 
cambio es posible. 
9. Curiosidad. 
- No se hace con el fin de alcanzar un currículo escolar de 
acuerdo con la norma 
C3. 
- Se realiza con el fin de satisfacer sus necesidades y 
atendiendo a sus peculiaridades 
A3, B3. 
- El currículo general se adapta, amplia o ambas cosas. A8, B8, C5. 
4. Apoyo en el aula ordinaria: 
- Significa que en lugar de llevar el alumno al servicio de 
apoyo, es éste el que va al alumno. Para ello se 
establecen: 
- Fomento de las redes naturales de apoyo 
(tutorización por iguales, redes de compañeros, círculos 
de amigos, aprendizaje cooperativo…) 
A6, B7, C6. 
- Adaptación del aula (visita de expertos al aula para 
que todos se beneficien de sus conocimientos. Por 
ejemplo: especialista en disfunciones auditivas pueden 
conocer diferentes métodos y aparatos de estimulación 
auditiva). 
B6, C5. 
C) ENSEÑAR ES UNA 
ESPECIFICIDAD HUMANA. EXIGE: 
1. Seguridad, competencia 
profesional y generosidad. 
2. Compromiso. 
3. Comprender que la educación 
es una forma de intervención 
en el mundo. 
4. Libertad y autoridad. 
5. Una toma consciente de 
decisiones. 
6. Saber escuchar. 
7. Reconocer que la educación 
es ideológica. 
8. Disponibilidad para el diálogo. 
9. Querer bien a los educandos. 
- Capacitación (el profesor es el promotor de aprendizaje 
y apoyo, delega responsabilidades a sus alumnos y 
capacita a éstos para que realicen las mismas). 
A1, A2, B4, 
C1, C9. 
- Fomento de la comprensión de las diferencias 
individuales (fomentando sobre todos los aspectos 
positivos más que las limitaciones). 
A1, A5, A8, 
B2, C3. 
- Flexibilidad (no supone una falta de organización, más 
bien, se trata de una aceptación del cambio y 
predisposición a hacerlo cuando sea necesario). B8, C2. C4, 
C8. 
1.- Los códigos de letra y número se refieren a los reflejados en la tabla de la Pedagogía de la Autonomía, tomados 
como equivalentes o similares a las ideas defendidas por la Inclusión Educativa. 
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2. Estudio sobre propuestas de mejora para la atención a la diversidad desde el punto de 
vista de los tutores 
 
2.1 Diseño de investigación y muestra de estudio 
 
El trabajo que presentamos parte de una investigación mucho más amplia llevada a cabo por el 
Equipo de Investigación en Diversidad Educativa (E.I.D.E.) de la Universidad de Vigo (González & 
Martínez, 2009), en la que el objetivo primordial era conocer la situación de los servicios de apoyo, 
entiéndase por servicios de apoyo tanto externos como internos a los centros educativos, en nuestra 
Comunidad Autónoma. De forma más específica, los objetivos que nos planteamos son los siguientes: 
 
 Profundizar sobre las funciones y acciones que desde la tutoría están directamente 
relacionadas con la atención a la diversidad. 
 Resaltar las propuestas de mejora que los tutores indican para mejorar la atención a la 
diversidad. 
 
Se trata de una investigación de tipo cuantitativa, en la cual el diseño ha sido de tipo descriptivo-
exploratorio. La muestra de estudio es de 133 tutores de diferentes centros educativos de Infantil y 
Primaria de la Comunidad Autónoma de Galicia. Se ha tenido en cuenta una muestra de tipo aleatoria 
dentro de los cuales, de forma voluntaria, los tutores contestaban a un cuestionario electrónico con ítems 
de respuesta en escala Likert (1 = Muy poco; 2 = Poco; 3 = Algo; 4 = Bastante; 5 = Mucho). El 
instrumento de recogida de información estaba dividido en 5 dimensiones de estudio, dentro de las 
cuales se diferenciaban subcategorías: 1ª DIMENSIÓN: Atención a la diversidad; 2ª DIMENSIÓN: 
Recursos y servicios dentro del aula; 3ª DIMENSIÓN: Acciones adoptadas en relación a la atención a la 
diversidad; 4ª DIMENSIÓN: Nivel de satisfacción con respecto a la atención a la diversidad: 5ª 
DIMENSIÓN: Propuestas de mejora para la atención a la diversidad. 
Una vez recogidos los datos, se analizaron con el paquete estadístico S.P.S.S. 15 para Windows 
en los que obtuvimos resultados de frecuencias y porcentajes en función de las respuestas obtenidas. A 




Para este trabajo nos vamos a centrar únicamente en la quinta dimensión sobre Propuestas de 
mejora para la atención a la diversidad y la visión que realizan los tutores sobre los diferentes servicios 
de apoyo educativo de los centros escolares. 
 
En la Figura 2 se analizan los agentes directivos (Dirección, Jefatura de estudios, Secretaría). 
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Los tutores consideran muy importante que deberían facilitar más formación en cuestiones de atención a 
la diversidad (35,77%), bastante importante, que deberían facilitar la coordinación educativa entre los 
diferentes miembros educativos (33,33%) y facilitar la investigación e innovación educativa en los centros 
para la atención a la diversidad (29,51%). 
 
ITEMS DIRECCIÓN M.P. P. Me. B. Mu. 
La Dirección facilita la formación en cuestiones de atención a 
la diversidad. 
4.07 8.13 25.2 26.83 35.77 
La Dirección del centro facilita la coordinación educativa 4.07 8.94 21.95 33.33 31.71 
La Dirección del centro facilita la investigación e innovación 
educativa 
3.28 10.66 28.69 29.51 27.87 
La Dirección participa en la elección de profesionales 
concienciados de a atención a la diversidad 
9.32 12.71 30.51 24.58 22.88 
La dirección motiva a los profesionales del centro para la 
atención a la diversidad 
5.74 4.92 30.33 27.05 31.97 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 2. Porcentajes de respuestas en los agentes directivos. 
 
Como algo importante a mejorar en los agentes directivos (figura 2), los tutores consideran que 
deberían participar en la elección de profesionales concienciados con la atención a la diversidad 
(30,51%) y motivar a los profesionales del centro para realizar su labor profesional hacia la mejora de la 
atención a la diversidad (30,33%). 
 
ITEMS PROFESORADO M.P. P. Me. B. Mu. 
Se debería motiva e incentivar la coordinación educativa 
entre el profesorado 
1.63 4.88 23.58 43.90 26.02 
Se deberían crear grupos de trabajo de tutorización del 
profesorado novel 
5.04 16.81 26.05 29.41 21.85 
Se debería premiar acciones y actividades inclusivas llevadas 
a cabo por el profesorado 
7.02 15.79 28.95 30.70 16.67 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 3. Porcentajes de respuestas en los profesores. 
 
En relación a las propuestas de mejora en el sector del profesorado (figuras 3), los tutores opinan 
que es muy importante ofrecer más información sobre el trabajo directo con el alumnado (50,4%) y 
proporcionar más apoyo en la intervención educativa (39,34%) y en la planificación educativa (38,52%). 
Por otro lado, los tutores consideran desde un punto de vista bastante importante para la mejora en 
la atención a la diversidad motivar e incentivar la coordinación educativa entre los profesores (43,9%), así 
como fomentar actitudes de respeto e igualdad de oportunidades (37,7%), premiar acciones y actividades 
de carácter inclusivo (30,7%) y crear grupos de trabajo y tutorización de profesores noveles (29,41%). De 
un modo destacado, los tutores dan una importancia bastante o muy importante a fomentar las actitudes 
de respeto e igualdad de oportunidades en el profesorado en un 72,95%, lo que indica que existe la 
necesidad de concienciar un poco más a este colectivo para mejorar la atención a la diversidad del 
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ITEMS PROFESORADO DE APOYO INTERNO M.P. P. Me. B. Mu. 
Se debería incrementar los recursos personales de los 
servicios de apoyo interno 
0.82 4.10 13.11 4.16 41.80 
Se debería incrementar los recursos materiales de los 
servicios de apoyo interno 
0.83 4.17 17.50 42.50 34.17 
Se debería mejorar las relaciones de colaboración con 
profesores y los servicios de apoyo interno 
2.46 5.74 19.67 44.26 27.87 
Se debería mejorar las relaciones de cooperación entre los 
servicios de apoyo interno y otros especialistas 
2.46 5.74 18.03 39.34 33.61 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 4. Porcentajes de respuestas en los servicios de apoyo interno. 
 
En el caso de las propuestas de mejora para la atención a la diversidad de los servicios de apoyo 
internos (figura 4), se da una gran importancia al aumento de recursos personales en este servicio 
(41,8%). Por otro lado, los tutores creen que es bastante importante aumentar los recursos materiales de 
estos servicios para el trabajo tanto directo como indirecto de alumnos (42,5%), mejorar las relaciones de 
colaboración con el profesorado (44,26%), mejorar las relaciones de cooperación con otros especialistas 
en atención a la diversidad (39,34%) e incentivar actuaciones y actividades de tipo inclusivo (35,59%). 
 
ITEMS PROFESORADO DE EQUIPOS DE ORIENTACIÓN 
ESPECÍFICOS 
M.P. P. Me. B. Mu. 
Deberían asesorar más al centro educativo en cuestiones de 
atención a la diversidad 
2.44 2.44 12.2 35.77 47.15 
Deberían incrementar su colaboración en actuaciones de 
prevención y atención temprana 
2.42 4.03 12.90 33.87 45.97 
Deberían incrementar su colaboración en actuaciones de 
evaluación y detección de necesidades 
2.46 4.92 14.75 31.97 45.9 
Deberían aumentar la colaboración en la intervención de 
medidas educativas 
2.46 3.28 18.03 36.07 40.16 
Deberían aumentar su contribución en la formación 
especializada de los Departamentos de Orientación 
2.50 5 19.17 34.17 38.33 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 5. Porcentajes de respuestas en los Equipos de Orientación Específico. 
 
En relación a las propuestas de mejora de atención a la diversidad del Equipo de Orientación 
Específico (figura 5), los tutores opinan de forma unánime que es muy importante que este servicio 
asesore más y mejor a los centros sobre cuestiones de atención a la diversidad (47,15%), que 
incrementen su colaboración en las diferentes actuaciones de prevención y atención temprana (45,97%), 
mejorar la colaboración con el centros en cuestiones de evaluación y detección de necesidades (45,9%), 
aumentar su colaboración en la intervención de medidas educativas en los alumnos (40,16%) y aumentar 
su contribución a la formación especializada de los Departamentos de Orientación (38,33%). 
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ITEMS SERVICIO DE INSPECCIÓN M.P. P. Me. B. Mu. 
Deberían impulsar y promover la mejora de la práctica 
docente y renovación pedagógica 
5.83 5 15 32.50 40 
Debería impulsar la mejora de las infraestructuras de los 
centros 
4.10 5.74 15.57 22.13 50 
Debería conceder más agentes de apoyo educativo 3.31 6.61 14.88 18.18 53.72 
Debería incentivar y premiar las actuaciones inclusivas 6.09 5.22 16.52 34.78 34.78 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 6. Porcentajes de respuestas en el servicio de inspección educativa. 
 
En el caso de las propuestas de mejora del Servicio de Inspección (figura 6), los tutores creen 
necesario un cambio muy importante, un 53,72%, que es necesario que la Inspección Educativa 
proponga más agentes de apoyo a los centros, seguido de impulsar la mejora de las infraestructuras de 
las instituciones en un 50% de los casos. Así como impulsar y promover la mejora de la práctica docente 
(40%) e incentivar las actuaciones y actividades de carácter inclusivo (40%) son también consideraciones 
muy importantes para la mejora de atención a la diversidad. 
 
ITEMS FAMILIAS M.P. P. Me. B. Mu. 
Debería implicarse más en la inculcación de valores y normas 
sociales 
0.83 3.31 14.88 22.31 58.68 
Debería participar en acciones y actividades para la atención 
a la diversidad 
1.67 6.67 19.17 31.67 40.83 
Debería formar parte de las escuelas de padres y madres 4.20 5.88 14.29 32.77 42.86 
Debería colaborar con los profesores en la detección de 
necesidades específicas de apoyo educativo 
1.66 7.56 17.65 24.37 48.74 
Debería crear un clima de colaboración y respeto con el 
centro 
1.69 5.08 12.71 26.27 54.24 
NOTA: M.P. = Muy poco; P. = Poco; Me = Medio; B. = Bastante; Mu. = Mucho. 
 
Figura 7. Porcentajes de respuestas en las familias. 
 
Para finalizar, en las familias las propuestas de mejora muy importantes para mejorar la atención a 
la diversidad (figura 7), sería la inculcación de valores y normas sociales (58,68%), seguido de la 
creación de un vínculo cordial y de colaboración con los centros educativos (54,24%), que participen más 
en las tareas de detección de necesidades (48,74%) y que formen parte de las escuelas de padres y 
madres (42,86%). En último lugar, opinan en un 40,83% que las familias también deberían participar en 




El profesorado tutor de aula, como profesional reflexivo de la práctica docente y del contexto 
educativo que puede observar en primera persona la situación en el aula y en el centro educativo, 
considera que los agentes directivos deberían facilitar más formación en cuestiones de atención a la 
diversidad, facilitar la coordinación educativa, así como fomentar la realización de investigación e 
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innovación educativa para que la atención a la diversidad sea óptima. También consideran que deberían 
participar en la elección de profesionales concienciados con la atención a la diversidad y deberían 
motivar al profesorado para realizar su labor profesional hacia la mejora de la misma. 
Las reflexiones a las que se ha llegado con respecto al profesorado, consideran que se debería 
motivar e incentivar la coordinación educativa, fomentar actitudes de respeto e igualdad de 
oportunidades, premiar acciones y actividades de carácter inclusivo y crear grupos de trabajo y 
tutorización de profesores noveles. 
En relación a las propuestas de mejora de los servicios de apoyo internos, se concede gran 
importancia el aumento de recursos personales (41,8%), recursos materiales para el trabajo tanto directo 
como indirecto de alumnos/as, mejorar las relaciones de colaboración con el profesorado, mejorar las 
relaciones de cooperación con otros especialistas en atención a la diversidad e incentivar las actuaciones 
y actividades de tipo inclusivo. 
Los servicios de apoyo valorados más negativamente y que por tanto, precisan de mayores 
cambios para la mejora son el Equipo de Orientación Específico y el Servicio de Inspección. En el primer 
caso, deberían asesorar más y mejor sobre cuestiones de atención a la diversidad, incrementar la 
colaboración en las diferentes actuaciones de prevención y atención temprana, mejorar la colaboración 
con los centros en cuestiones de evaluación y detección de necesidades, aumentar la colaboración en 
relación a la intervención de medidas educativas e incrementar su contribución a la formación 
especializada de los Departamentos de Orientación. En el segundo caso, debería proponer más agentes 
de apoyo a los centros, impulsar mejoras de las infraestructuras en las instituciones, impulsar y promover 
la mejora de la práctica docente, incentivar actuaciones y actividades de tipo inclusivo. 
Finalmente, en relación a las familias, los tutores consideran que se trata de una institución 
fundamental que deberían centrarse en la inculcación de valores y normas, la creación de un vínculo 
cordial y de colaboración con los centros educativos, participar más en las tareas de detección de 
necesidades, formar parte de las escuelas de padres y madres y participar en acciones y actividades 
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Resumen – El profesorado de apoyo en Galicia comprende a los especialistas en Pedagogía 
Terapéutica y a los de Audición y Lenguaje, agentes educativos esenciales para la atención a la 
diversidad del alumnado y fundamentales para la atención a la diversidad. Estos agentes realizan una 
serie de funciones, tanto didácticas como organizativas, a nivel de centro, aula e individualmente que 
garantiza una respuesta adecuada a las necesidades de todo el alumnado. Partiendo de estas 
premisas, nos hemos planteado la reflexión de sus funciones pedagógicas desde la perspectiva de la 
Pedagogía de la Autonomía, centrándonos en los aspectos didácticos y funcionales. En este trabajo 
presentamos los resultados obtenidos de un proyecto de investigación llevado a cabo por el Equipo de 
Investigación en Diversidad Educativa (E.I.D.E.) de la Universidad de Vigo, en relación a los servicios 
de apoyo en centros educativos de Galicia. Los resultados mostraron que presentan necesidades 
formativas en cuestiones didácticas y de intervención específica, así como la demanda de recursos 
(sobre todo a nivel tecnológico, mobiliario y humanos). En relación a la coordinación con otros agentes 
educativos, menos de la mitad confirmaron que trabajaban dentro del aula ordinaria con el tutor, lo que 
indica que las acciones inclusivas todavía no están del todo asumidas en nuestra comunidad 
educativa. 
 





En el sistema educativo español los servicios de apoyo internos corresponden a profesionales 
especializados en aspectos de atención específica a alumnado que, por sus características y situaciones 
personales, tienen un ritmo de aprendizaje diferente y les dificulta su situación en la escuela. A nivel 
internacional distintas investigaciones han sugerido que el profesorado de apoyo posee capacidades o 
competencias particulares y diferentes de las utilizadas por el tutor para evaluar la evolución de sus 
alumnos (Bay y Bryan, 1991; Billingsley y Tomchin, 1992; Bartelheim y Evans, 1993; Stough y Palmer, 
2003; Blanton, Blanton y Cross, 1994; Maquilón, Martínez, García y García 2010). En los centros 
escolares de la Comunidad Autónoma de Galicia (España), la figura del profesor de apoyo desempeña,l 
junto al tutor, un papel relevante a la hora de atender las necesidades específicas de apoyo educativo y 
diferentes problemáticas que puedan presentar el alumnado dentro y fuera del aula. Se trata de una 
figura propiamente para la atención a la diversidad en el contexto español, que se encarga de apoyar al 
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alumnado cuando los métodos ordinarios no son suficientes. Aunque la máxima responsabilidad de la 
educación de todos los niños del aula corresponda al tutor (González y Martínez, 2009), es evidente que 
éste no tiene por qué poseer un conocimiento específico sobre todas las posibles necesidades que éstos 
presenten, por lo que se recurre al profesorado de apoyo, para que colabore y comparta con el tutor el 
proceso de enseñanza y aprendizaje de todos los alumnos y alumnas.  
El Decreto 374/1996, de 17 de octubre, por el que se establece el Régimen de Ordenación de 
Centros en la Comunidad Autónoma de Galicia (DOG 21 del 10), en su  art. 84 se formula las funciones 
que deben llevar a cabo. Así mismo la Orden del 24 de julio de 1998 por la que se establece la 
organización y funcionamiento de la orientación educativa y profesional, en la sección 1ª del capítulo II, 
dedicada a los departamentos de orientación de los institutos de educación secundaria y de los centros 
integrados, en el artículo 7 se dispone que sin perjuicio de lo establecido en el Decreto 374/1996 del 17 
de octubre, los maestros especialistas en pedagogía terapéutica y audición y lenguaje ejercerán sus 
funciones en todas las etapas educativas que se impartan en el centro y desarrollarán, además de las 
que les competen como miembros del departamento de orientación, las siguientes funciones: Asistir a las 
reuniones de la Comisión de Coordinación Pedagógica; Participar en la evaluación inicial del alumnado 
que acceda a la educación secundaria obligatoria y, cuando sea necesario, en aquellas  sesiones de 
evaluación que afecten al alumnado con n.e.e.; Colaborar en la elaboración, seguimiento y evaluación de 
las adaptaciones curriculares individualizadas, así como de las medidas de refuerzo, en su caso, y de 
aquellas otras dirigidas a la atención a la diversidad del alumnado; Prestar atención docente directa al 
alumnado con n.e.e. que así lo requiera, atención que, en general, se prestará en el grupo en el que está 
integrado; Aquellas otras funciones que la administración educativa les pueda asignar referidas a la 
orientación. 
Siguiendo a Freire (2004), para poder enseñar, el profesor deber contar con ciertas características: 
investigador, crítico, metódico, con ética profesional, ejemplar, flexible ante los cambios, respetuoso con 
la diversidad, continuista en la mejora de la enseñanza, humildad, tolerancia, compromiso, saber 
escuchar, dar libertad y autoridad, dialogante y querer a los educandos. Estos aspectos son los que de 
forma esencial debe contar todo profesional dedicado a la docencia y sobre todo a la atención a la 
diversidad del alumnado para que sea eficaz y de calidad. . 
Partiendo de las premisas teóricas de Freire y teniendo en cuenta las funciones que estos 
profesionales deben cumplir en la escuela, el trabajo que presentamos parte de una investigación mucho 
más amplia llevada a cabo por el Equipo de Investigación en Diversidad Educativa (E.I.D.E.) de la 
Universidad de Vigo, en la que la finalidad primordial era conocer la situación de los servicios de apoyo 
en Galicia. Los objetivos que nos planteamos dar respuesta en este artículo son los siguientes: 
 Profundizar sobre las funciones y acciones de los profesores de apoyo que están 
directamente relacionadas con la atención a la diversidad. 
 Resaltar las propuestas de mejora que los profesores de apoyo indican para mejorar la 
atención a la diversidad desde el punto de vista de la Pedagogía de la Autonomía Freiretiana. 
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1. Estudio sobre propuestas de mejora para la atención a la diversidad desde el punto de 
vista del profesorado de apoyo. 
 
1.1 Diseño de investigación y muestra de estudio. 
 
Se trata de una investigación de tipo cuantitativa, en la cual el diseño ha sido de tipo descriptivo-
exploratorio. La muestra de estudio es de 160 profesores de pedagogía terapéutica y audición y lenguaje 
de diferentes centros educativos de Infantil y Primaria de la Comunidad Autónoma de Galicia.  
Se ha tenido en cuenta una muestra de tipo aleatoria dentro de los cuales, de forma voluntaria, los 
profesores y profesoras contestaban a un cuestionario electrónico con ítems de respuesta en escala 
Likert (1 = Muy poco; 2 = Poco; 3 = Algo; 4 = Bastante; 5 = Mucho).  
El instrumento de recogida de información estaba dividido en 5 dimensiones de estudio: 1ª 
DIMENSIÓN: Atención a la diversidad; 2ª DIMENSIÓN: Recursos y servicios dentro del aula; 3ª 
DIMENSIÓN: Acciones adoptadas en relación a la atención a la diversidad; 4ª DIMENSIÓN: Nivel de 
satisfacción con respecto a la atención a la diversidad; 5ª DIMENSIÓN: Propuestas de mejora para la 
atención a la diversidad. Una vez recogidos los datos, se analizaron con el paquete estadístico S.P.S.S. 
15 para Windows en los que obtuvimos resultados en función de las respuestas obtenidas. A 
continuación presentamos las conclusiones de investigación a las que se ha llegado. 
 
1.2 Conclusiones de la investigación.  
 
Centrándonos en la tercera dimensión del estudio, “Acciones adoptadas para la atención a la 
diversidad” se han llegado a las siguientes deducciones: 
1) La atención a la diversidad en relación a los aspectos organizativos, el profesorado de apoyo 
indica que se realizan grupos de trabajo entre profesores a nivel formativo y para acciones de 
coordinación del proceso de enseñanza y aprendizaje, así como cuestiones relacionadas con el trabajo 
en diversidad. Poco más de la mitad de la muestra revela que este tipo de grupos de trabajo se realizan 
para recibir orientación por asesores externos y para compartir experiencias y actividades de tipo 
inclusivas. Destaca la poca o nula acción de formar a profesores noveles, lo que indica una falta de 
compromiso en este aspecto. 
2) El profesorado de apoyo demanda formación para un mejor desempeño de su trabajo, 
fundamentalmente en cuestiones relacionadas con la detección y evaluación de necesidades educativas, 
el reciclaje pedagógico en su propio ámbito de actuación, el mejor conocimiento de programas de mejora, 
aspectos relacionados con el uso de nuevas tecnologías aplicadas a la educación y el conocimiento de 
diferentes formas de trabajo. 
3) Las acciones para crear un ambiente, clima y normas adecuadas en el aula más valoradas por 
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el profesorado de apoyo son: favorecer un entorno positivo de aprendizaje en el aula, que se trabaje la 
igualdad de oportunidades, considerar el establecimiento de relaciones que motiven la colaboración entre 
el profesorado. 
4) En cuanto al mobiliario y recursos didácticos, el profesorado de apoyo indica que se observa 
una carencia de mobiliario, así como de aula de recursos en los centros, así como de materiales 
versátiles, actuales y adaptados a las necesidades del alumnado.  
5) Con respecto a la organización espacial, una gran mayoría del profesorado de apoyo afirma que 
no se crean espacios diferenciados dentro de las aulas ordinarias, lo que indica que las estructuras 
diferenciadoras están desapareciendo. Asimismo, más de la mitad afirman que trabaja habitualmente en 
el aula ordinaria con el resto del profesorado, siendo ésta una acción inclusiva y de coordinación de 
profesionales. 
6) En la organización de los tiempos para el apoyo, la gran mayoría establece tiempos de 
repetición y asimilación, permite flexibilidad en los mismos si es preciso, así como la inclusión de tiempos 
de ocio y diversión. De igual modo, la mayor parte del profesorado de apoyo incrementa el tiempo de 
explicación en los contenidos nuevos para mejorar la asimilación de los mismos y recoge estas 
actuaciones realizadas en la programación ordinaria (del profesor de aula). Sin embargo, a la hora de 
establecer los horarios, se reconoce que en muchos casos se distribuyen en función de los intereses de 
los tutores de aula. 
7) Las acciones adoptadas en el aula ordinaria con respecto a los agrupamientos del alumnado, se 
establecen primordialmente por el criterio de edad, según las actividades, teniendo en cuenta los 
objetivos y contenidos programados y en función de las necesidades educativas. Los criterios que menos 
se tienen en cuenta a la hora de formar agrupamientos son la dificultad en la materia, el nivel madurativo, 
el rendimiento o ritmo de aprendizaje, el nivel de interacción y, finalmente, los problemas conductuales. El 
agrupamiento que se realiza en el aula de apoyo viene determinado fundamentalmente en función de las 
necesidades educativas del alumno/a. No es frecuente realizar agrupamientos por edad o por problemas 
conductuales. 
8) En relación a la planificación los profesores de apoyo afirman que los objetivos y contenidos 
están contextualizados, secuenciados y seleccionados en función de los intereses, motivaciones, 
capacidades y experiencia de los alumnos, lo que indica un alto porcentaje de coordinación en la 
programación del profesorado de apoyo y el profesorado tutor. Además de ello, los profesores de apoyo 
también desarrollan programas alternativos de mejora de las capacidades, destrezas y habilidades. 
9) Con respecto a las actividades de enseñanza-aprendizaje el profesorado de apoyo toma como 
referente las actividades programadas para el grupo de iguales y diseña actividades de apoyo educativo. 
Asimismo, planifica actividades de refuerzo para realizar en el contexto familiar o en algún caso 
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actividades de ampliación para el alumnado de altas capacidades. Destaca que se realiza de forma muy 
frecuente refuerzo pedagógico máximo, es decir, que se emplea una intervención educativa muy 
significativa. De otro lado, poco más de la mitad del profesorado de apoyo indica participar en el diseño 
de actividades de forma coordinada con el profesor tutor (o de área) lo que muestra que uno de cada dos 
profesores de apoyo trabaja de forma coordinada con el profesorado en la programación y el diseño de 
actividades. 
10) En la metodología empleada se fomenta el trabajo autónomo de aprendizaje individual, esto es 
que indica que un alto porcentaje de profesores de apoyo desarrollan su trabajo centrado en el alumno/a. 
En general, se utilizan refuerzos y retos para la motivación intrínseca del alumnado, se tienen en cuenta 
los diferentes ritmos y estilos de aprendizaje y se fomenta la participación del estudiante con necesidades 
específicas de apoyo educativo en el aula ordinaria. Se destaca que el uso de las nuevas tecnologías 
como recurso para el apoyo sigue siendo muy pobre. De otro lado, más de la mitad emplean como 
estrategia metodológica de tutorización por iguales o monitorización entre el alumnado. 
11) En el plan de evaluación, los profesores de apoyo indican que llevan a cabo un seguimiento del 
nivel de comprensión de los alumnos/as y que evalúan en diferentes momentos del proceso de 
enseñanza y aprendizaje. En general enfocan la evaluación a la mejora educativa y valoran los 
problemas a fondo antes de derivarlos a otros especialistas. La gran mayoría indica que hace la 
evaluación compartida con el tutor. 
12) Teniendo en cuenta las modalidades de apoyo al alumnado que se ofrecen, prevalece la 
intervención directa e individualizada durante la realización de las actividades en el aula ordinaria, 
aunque una amplia mayoría de los profesores de apoyo afirman realizarlo después de las actividades 
realizadas en el aula ordinaria y más de la mitad indican que realiza atención temprana o prevención de 
las dificultades de aprendizaje y otro tanto ofrecen apoyo previo a las actividades a realizar en el aula 
ordinaria. 
13) El apoyo ofrecido al profesorado no es una acción que se lleve a cabo de forma habitual por el 
profesorado de apoyo (incluido a profesores noveles). Sin embargo, una gran mayoría afirma que 
asesora y elabora de forma conjunta con el profesorado las Adaptaciones Curriculares, así como ayuda 
en la adaptación de programaciones didácticas para su desarrollo en el aula ordinaria. 
 
2. La aplicabilidad de la pedagogía de la autonomía en la atención a la diversidad. 
 
Partiendo de las conclusiones extraídas tras la investigación, podemos ver que las necesidades o 
acciones llevadas a cabo por el profesorado de apoyo presentan ciertas similitudes con las propuestas 
que la Pedagogía de la Autonomía nos expone (Freire, 2009). En la siguiente tabla mostramos la 
aplicabilidad de la teoría de Paulo Freire para la mejora de la enseñanza para la atención a la diversidad. 
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Aspectos organizativos: grupos de 
trabajo; asesores externos; 
formación de profesorado novel. 
Enseñar: Exige reflexión sobre la 
práctica. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige compromiso. 
Crear grupos flexibles de trabajo 
(profesorado-alumnado) según 
intereses y ritmos de 
aprendizaje de estos últimos. 
2 
Demanda de formación específica: 
detección y evaluación de 
necesidades; reciclaje 
pedagógico; programas de 
mejora. 
Enseñar: Exige reflexión sobre la 
práctica; investigación. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige una toma de 
decisiones consciente. 
Establecer un plan de formación 
coherente a las necesidades del 
profesorado, facilitando la 
compatibilidad horaria. 
3 
Ambiente, clima y normas: 
igualdad de oportunidades; 
colaboración profesorado; 
entornos positivos. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del educando; humildad, 
tolerancia y lucha en defensa de los 
derechos de los educadores. 
Realizar actividades de 
convivencia y de resolución de 
problemas que faciliten crear 
entonos positivos en el centro 
escolar. Fomentar valores. 
4 
Mobiliario y recursos: carencia de 
aula de recursos; materiales poco 
versátiles, actuales y adaptados. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige seguridad, 
competencia profesional y 
generosidad; una toma de decisiones 
consciente. 
Rentabilizar los recursos 
existentes, formar y enseñar 
para su empleo y optimización. 
5 
Organización espacial: no se 
crean espacios diferenciados en el 
aula; trabajo dentro del aula 
coordinado. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige una toma de 
decisiones consciente; libertad y 
autoridad; disponibilidad para el 
diálogo. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del ser del educando; el 
reconocimiento de ser condicionado. 
Facilitar un uso común a todos 
los espacios del centro escolar. 
Establecer rincones de trabajo 
por intereses y ritmos de 
aprendizaje abiertos. Favorecer 
la implicación de toda la 
comunidad educativa al uso 
común de los espacios. 
6 
Organización temporal: de 
repetición y asimilación; horarios 
en función de los intereses del 
tutor. 
Enseñar: Exige respeto a los saberes 
de los educandos. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del ser del educando; el 
reconocimiento de ser condicionado. 
Fomentar un horario flexible, sin 
limitación de tiempos y adaptado 
a los ritmos y características del 
alumnado. Facilitar la autonomía 
e iniciativa del alumnado. 
7 
Agrupamientos alumnado: edad 
frente a ritmos de aprendizaje. 
Enseñar: Exige respeto a los saberes 
de los educandos. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del ser del educando; el 
reconocimiento de ser condicionado. 
No establecer grupos rígidos por 
edad, sino por intereses y 
capacidades del propio 
alumnado. 
8 
Planificación: secuenciación en 
función de capacidades, 
motivación y experiencias de 
alumnado. 
Enseñar: Exige respeto a los saberes 
de los educandos; corporificación de 
las palabras en el ejemplo; riesgo, 
asunción de lo nuevo y rechazo de 
cualquier forma de discriminación; 
reflexión crítica sobre la práctica; 
reconocimiento de la asunción de la 
identidad cultural. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del ser del educando; el 
reconocimiento de ser condicionado. 
Elaborar programaciones 
didácticas que faciliten la 
implementación de 
conocimientos por competencias 
básicas. Fomentar la educación 
integral del alumnado con 
experiencias educativas, retos 
de aula y aprendizaje por 
descubrimiento facilitando la 
autonomía e iniciativa en el 
aprendizaje. 
9 
Actividades enseñanza – 
aprendizaje: son referentes las del 
tutor; refuerzo pedagógico máximo 
y adaptación significativa como 
Enseñar: Exige rigor metódico; 
investigación; crítica; respeto a los 
saberes de los educandos; 
corporificación de las palabras en el 
Las tareas deben ser mediadas 
para facilitar la autonomía del 
alumnado, facilitando pistas o 
retos para ir avanzando en el 
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habitual. ejemplo; riesgo, asunción de lo nuevo 
y rechazo de cualquier forma de 
discriminación; reflexión crítica sobre 
la práctica; reconocimiento de la 
asunción de la identidad cultural. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige compromiso; 
seguridad, competencia profesional y 
generosidad; querer bien a los 
educandos. 
aprendizaje. El profesorado 
debe elaborar de forma precisa 
materiales significativamente 
adaptados a las necesidades del 
alumnado.  
10 
Metodología: fomento del trabajo 
autónomo e individual; retos y 
refuerzos para motivar al 
alumnado; diferentes ritmos y 
estilos de aprendizaje. 
 
Enseñar: Exige reflexión crítica sobre 
la práctica; corporificación de las 
palabras en el ejemplo. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del ser del educando; el 
reconocimiento del ser condicionado; 
conciencia del inacabamiento; la 
aprehensión de la realidad. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige seguridad, 
competencia profesional y 
generosidad; comprender que la 
educación es una forma de 
intervención en el mundo; libertad y 
autoridad; saber escuchar; reconocer 
que la educación es ideológica; 
querer bien a los educandos; 
disponibilidad para el diálogo. 
 
La metodología de trabajo más 
adecuada para facilitar la 
autonomía del alumnado es 
realizando la propia 
autoreflexión de la práctica 
docente (¿Cómo hago para 
enseñar? ¿Qué tengo que hacer 
para que aprenda?) 
Experimentar e investigar a 
través de la acción-investigación 
en el aula, compartir 
experiencias con otros 
profesionales de la docencia y 
abrirse a nuevos retos 
metodológicos o perfeccionar los 
tradicionales. 
11 
Plan de evaluación: se parte de la 
comprensión del alumnado; 
evaluación como mejora 
educativa; evaluación compartida. 
Enseñar: Exige investigación, crítica, 
rigor metódico, reflexión crítica sobre 
la práctica. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige buen juicio; 
respeto a la autonomía del ser del 
educando; la convicción de que el 
cambio es posible. 
Enseñar es una especificidad 
humana: Exige una toma consciente 
de decisiones. 
La evaluación debe emplearse 
como un sistema de aprendizaje 
y de mejora de éste, por lo que 
la autoevaluación del alumnado 
es una práctica esencial, 
haciendo que sean conscientes 
de su propio aprendizaje más 
que una calificación por sus 
esfuerzos. El uso de nuevas 
tecnologías que motiven este 
proceso, facilitaría la autonomía 
del alumnado. 
12 
Modalidad de apoyo alumnado: 
intervención directa e individual. 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige respeto a la 
autonomía del educando. 
No se debe proponer el apoyo 
como algo exclusivo de cierto 
alumnado, sino que es cuestión 
de una comunidad implicada en 
el soporte de responsabilidades 
comunes. Profesor generalista y 
profesores especialistas 
coordinados en todas las tareas. 
Emplear sistemas de valoración 
externa a los centros educativos 
que faciliten la puesta en 
práctica de estos sistemas. 
13 
Modalidad apoyo profesorado: no 
es habitual (ni a profesores 
noveles); asesoramiento y 
Enseñar no es transferir 
conocimientos: Exige humildad, 
tolerancia y lucha en defensa de los 
Del mismo modo que en el 
aspecto anterior, el profesorado 
también es objeto de apoyo, 
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orientación en adaptaciones 
curriculares y programaciones 
didácticas. 
derechos de los educadores. sobre todo a los recién 
incorporados en el sistema 
educativo o incluso a los más 
veteranos que no se adaptan a 
las nuevas corrientes 
pedagógicas. En este sentido, 
facilitar grupos de trabajo que 
asesoren. 
 
Figura 1. Aplicabilidad de la Pedagogía de la Autonomía en las conclusiones obtenidas tras la 
investigación. Elaboración propia. 
 
Dentro da praxis educativa que plantea Freire como Pedagogía de la Autonomía, las estrategias a 
seguir para fomentar una verdadera desde el papel o funciones del profesorado de apoyo se sugieren de 
forma implícita dentro de la tabla que se muestra más arriba. Del mismo modo, las propuestas prácticas 
de actuación práctica que faciliten esta metodología, dependerá de la coordinación colaborativa que se 
forme entre la comunidad (profesorado, familias, alumnado) y la administración educativa. Las 
propuestas que aquí dejamos constancia son, de algún modo, acciones que conllevan más un cambio de 
mentalidad de los profesionales que estamos implicados en la educación que el propio cambio estructural 
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Parecemo-nos Tanto... A Autonomia Constrói-se Uns Com os Outros 
 
Lia Raquel Oliveira 





Resumo – Apresenta-se uma reflexão sobre dois casos de duas escolas públicas de Ensino 
Básico (uma em Portugal e outra em Espanha) nas quais os professores pretendem usar 
tecnologias de informação e comunicação com os seus alunos de forma coerente, sensata e útil, 
tendo em vista uma boa aprendizagem, a motivação e o desenvolvimento da autonomia. Em 
ambas, estão em fase mais ou menos inicial, projectos que se prolongarão no tempo e que se 
constituirão, seguramente, em referência de boas práticas. Em ambos os casos recorreram a 
colegas universitários que com eles pudessem trabalhar gerando, assim, uma interacção entre 
saberes e experiências  profissionais distintos, contudo e em tudo, partilhando lucidamente uma 
mesma espécie de paixão, a do ensino, bem como um grande respeito por si próprios e pelos seus 
alunos. Não se trata de uma comparação mas de uma constatação, fundada na observação directa 
e participante, de um conjunto de características e preocupações comuns a professores de 
diferentes níveis de ensino e de diferentes países, com as suas culturas particulares. 
 
Palavras-chave – projectos escolares, integração curricular das TIC, pedagogia para a autonomia 
 
 
1. Os sentidos e as funções dos textos 
 
Porque chamo reflexão a este texto? O texto reflexivo é bastante livre, não tem uma estrutura 
rígida, permite abordar qualquer assunto, é marcadamente pessoal e suscita questões que nascem 
de situações vividas nas quais a intuição se associa intensamente a experiências anteriores. Trata-se 
de um tipo de texto em que se pode pensar os acontecimentos com que nos confrontamos sem o 
espartilho da formulação científica convencional (investigação racional-instrumental) e que se destina, 
em essência, a partilhar e a discutir. Parece-me este congresso a ocasião certa para o apresentar 
dado que reúne professoras e professores de diversos níveis de ensino e investigadoras e 
investigadores que têm por objecto de estudo as práticas educativas próprias ou alheias e a quem 
interessa uma educação pública democrática. Sustento-me para tal em Joe Kincheloe cuja obra é 
inspiradora: 
 
―Um dos maiores insucessos dos debates do Século XXI relativos ao ensino e à educação 
envolve a incapacidade de construir uma visão democrática do objectivo educacional. 
Desprovidos dessa visão, os educadores não conseguem imaginar o tipo de estudantes 
que querem produzir, que tipos de capacidades e habilidades iriam possuir ou que tipo de 
mundo quereriam construir. Actuando neste vazio, os professores, os estudantes e os 
líderes educacionais dão por si muitas vezes desencorajados, incapazes de encontrar um 
incentivo para uma inovação a nível académico, impossibilitados de dar respostas com 
sentido a perguntas como ―porque é que temos de fazer isto?‖ ou ―alguma vez vou ter 
necessidade de saber isto?‖. Qualquer educação rigorosa e socialmente compensatória 
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tem não apenas de reflectir a complexidade de estudar o mundo à nossa volta mas 
também tem de estar desenvolvida de acordo com uma excitante visão da escolaridade. 
Esta visão respeita as capacidades inexploradas dos seres humanos e o papel que a 
educação pode ter na produção de um futuro justo, inclusivo, democrático e criativo.‖ 
(Kincheloe, 2008: 49) 
 
Pretendo, assim, contribuir para essa discussão do ‗objectivo educacional da escola‘ e da 
importância dessa ‗excitante visão‘ que a profissão exige e permite ter. Portanto, apresentarei a 
situação, caracterizarei brevemente os contextos, darei conta das constatações que tive ocasião de 
fazer e terminarei com algumas questões que, no meu entender, abonam substancialmente em favor 
das pessoas que exercem a função docente. Tendo presente, porém e como também diz Steiner 
(idem: 25), que ―Em termos estatísticos, o anti-ensino constitui praticamente a norma‖, sendo o mau 
ensino aquele que ―Derrama sobre a sensibilidade da criança ou do adulto o mais corrosivo dos 
ácidos, o tédio, o metano do ennui.‖ Nesta reflexão centro-me numa experiência em duas escolas 
mas não posso omitir que o meu pensamento está contaminado por outras situações de contacto 
com outras escolas em distintos continentes que, por motivos profissionais, tive a oportunidade de 
conhecer nos últimos meses. 
 
1.1 Os acasos, os contextos e as intuições 
 
A reflexão é suscitada no quadro de uma missão de mobilidade Erasmus que realizei este ano, 
na Universidade de Cádiz, na Comunidade Autónoma da Andaluzia, o território mais a sul da 
Espanha. Dos objectivos da missão não constava a visita que fiz a esta escola rural, literalmente 
oculta na imensidão, a perder de vista, da planície. Um ‗feliz acaso‘ levou-me lá pela mão do colega 
que me recebia na missão. Duas semanas antes, tinha estado em três sessões de formação numa 
escola urbana EB 2+3, na cidade de Braga, a mais antiga de Portugal, apesar da escola ter sido 
inaugurada em 1971, estando as suas instalações visivelmente ‗fora de prazo‘ e sendo a sua 
localização extraordinariamente apetecível à especulação imobiliária. O futuro dirá se esta escola – 
histórica porque acolheu a experiência pedagógica piloto ‗Veiga Simão‘ no início dos anos 70 do 
século XX e porque serviu várias gerações pós-revolução — continuará escola em pleno centro da 
cidade ou desaparecerá, passando a integrar outro espaço, na recente lógica dos mega-
agrupamentos de escolas. A escola espanhola é pequena, relativamente recente, está no meio do 
‗nada‘ e aquelas crianças e jovens não tem outras alternativas próximas. Têm, sim, a possibilidade de 
crescer na sua aldeia e de, quem sabe, vir a transformá-la num sítio melhor para se viver. 
As sessões em que participara em Braga decorrem no âmbito de um projecto da escola, 
proposto e dinamizado por um professor que coordena uma equipa constituída pelas professoras e 
professores de dois conselhos de turma, uma turma do 5º ano e outra do 7º ano, mais uma 
professora do 1º ano. O projecto conseguiu obter financiamento junto do Ministério da Educação e 
prolongar-se-á por três anos. O projecto acontece a pretexto das Tecnologias da Informação e 
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Comunicação (TIC) e tem como finalidade a inovação das práticas lectivas em torno do conceito de e-
portefólio. O coordenador apelou à Universidade do Minho, ao Instituto de Educação, no sentido de 
conseguir realizar formação das/dos docentes e obter apoio de consultadoria nas áreas de 
especialidade (didáctica e tecnologia educativa). Estas professoras e professores reúnem 
semanalmente para levarem a cabo as suas actividades de forma concertada. 
A minha participação neste projecto decorreu na qualidade de formadora e fui responsável por 
três sessões de trabalho de uma hora e trinta minutos cada. A minha preocupação não era dizer o 
que tinha de ser feito nem como tinha de ser feito. A minha intenção, e o que me era pedido 
(consenso após contactos prévios), era que participasse com a minha experiência e conhecimento na 
discussão e delimitação da abordagem concreta a ser feita ao uso do e-portefólio na escola. O que 
fazer e como fazer? Não existem receitas. Existem possibilidades, outras experiências, exemplos de 
algum sucesso. As sessões decorreram em torno da proposta que coloquei, após a discussão sobre 
o ‗porquê‘ e ‗para quê‘ desta proposta de inovação: como adoptar um plano de acção que não 
acrescente à carga de trabalho (já excessiva, do meu ponto de vista) nem de aluno/a nem de 
professor/a? Um plano que se integre nos tempos e espaços curriculares? Não se tratando de ‗fazer 
mais‘ mas de tentar fazer ‗de forma diferente e melhor‘. 
Na escola espanhola, inicia-se agora uma projecto de integração das TIC, ainda em 
construção, cujo pretexto é, literalmente, ‗colocar a localidade no mapa‘, ou seja,  criar-lhe uma 
página na Wikipédia. Criar esta página tem em vista, para além da melhoria da auto-estima da 
comunidade — pelo sentimento de ‗existir‘ que uma presença na internet pode proporcionar e pela 
pesquisa e valorização do património cultural local —, a aquisição e  desenvolvimento da literacia 
digital — pelo manuseio de vários equipamentos (câmara fotográfica, de vídeo, telemóveis) e de 
várias tecnologias (tratamento de imagem e texto, edição de vídeo, wikis).  
A colaboração com a universidade ocorre por via de contactos já existentes com um professor 
universitário que se disponibilizou para ir à escola semanalmente, participando na sistematização do 
projecto e nas próprias actividades lectivas associadas ao projecto. ‗Em troca‘, por assim dizer — e 
como traço distintivo da empatia, da informalidade, da qualidade do relacionamento criado —, nesses 
dias almoça na cantina da escola com as professoras, professores, alunas e alunos. Importante, será 
dizer que esta cantina é muito afável, um pequeno edifício multifunções onde a cozinha é aberta, a 
louça lavada em grandes bacias cheias de espuma e as cozinheiras reluzem nas suas batas e 
chapelinhos brancos. Não é um ‗sítio onde se come‘, é um sítio onde se comunga a refeição, onde há 
saladas coloridas e morangos de sobremesa com o açúcar servido no açucareiro. E toda a gente 
circula à vontade, serve, levanta a mesa, conversa de tudo.  
Foi este ambiente que me ‗chocou positivamente‘: senti-me em casa como me tinha sentido na 
escola de Braga — na sala de professores e na sala de aula que serviu a formação — tudo me era 
agradavelmente conhecido, próximo, familiar. Se em Braga conhecia já algumas colegas e um 
colega, em Espanha não conhecia nenhuma nem nenhum. O que faz com que nos sintamos assim à 
vontade e que consigamos comunicar tão bem? Não nos conhecemos, não temos a mesma idade (há 
pessoas entre os 28 e os 58 anos de idade), não é por sermos mulheres ou homens (apesar de as 
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mulheres estarem em maioria esmagadora). Será por termos como intermediário alguém que é 
conhecido? Será por sermos professoras e professores?... Eu sou professora. Fui-o durante onze 
anos no ensino secundário e sou-o há quinze no ensino universitário... Nesse dia, nos confins da 
Andaluzia, do almoço com que nem contava, passámos a uma reunião formal de trabalho, com umas 
20 pessoas, sobre o projecto que estavam montando. 
Nesta reunião constatei que, para além desta empatia ‗quase natural‘, da simplicidade e da 
facilidade no trato, havia aspectos racionais, objectivos e concretos que nos aproximavam e que nos 
eram comuns: a) a presença/pressão incontornável das TIC (Tecnologias da Informação e 
Comunicação); b) a pressão burocrática e tecnicista sobre as professoras/professores; c) o interesse 
genuíno de académicas e académicos pelas educação pública; d) a defesa da autonomia profissional 
e o incentivo à autonomia nas alunas/alunos. Passo a desvelá-los e comentá-los. 
 
1.1.1 A presença/ pressão das TIC 
 
Primeiro e incontornável aspecto: a pressão das TIC. Afinal quem pressiona? É isto que faz o 
determinismo tecnológico: as TIC ganham vida própria e passam a ser verbalizadas como entidades. 
Na realidade não são as TIC quem pressiona mas sim a indústria das TIC e os seus promotores 
políticos. ―Os conceitos de literacia digital foram introduzidos consoante foi sendo necessário 
considerar as destrezas e competências dos consumidores finais dos produtos das indústrias das 
TIC‖ (Gillen e Barton, 2010: 4). O mercado e a indissociável sociedade de consumo instalaram-se e 
colonizaram as mentes – no senso comum a vida é impossível sem as TIC, quem não as usa é visto 
como retrógrado ou ignorante. Estas professoras/es reconhecem a importância das TIC no mundo 
contemporâneo e preocupam-se com a sua integração curricular, tentando entrever como fazê-lo, 
melhorando o seu ensino e respeitando os princípios pedagógicos que subjazem à sua prática.  
 
1.1.2 A pressão da avaliação do desempenho 
 
Segundo aspecto: a pressão da avaliação do desempenho docente, no ensino básico, 
secundário (e também no universitário). Avaliar o quê, porquê, com que finalidades e como? O 
discurso estabelecido — já assimilado e incorporado pelas/os próprias/os interessadas/os e pela 
sociedade em geral — é o de que é preciso avaliar. Ponto final. A discussão sobre o assunto, 
solicitada por tantas e tantos, não chega a ocorrer. Considerando-me uma profissional bastante 
‗pragmática‘, e não entrando em contradição com o conceito de pragmatismo e sua história, 
considero que, pela sua importância, esta discussão conceptual e teórica tem de ser feita, sob pena 
de anulação da própria ‗inteligência‘. É importante saber porque fazemos o que fazemos. Só a 
discussão e o confronto de ideias pode ser frutuoso. 
A lógica da avaliação do desempenho exige a definição de objectivos e quando se definem 
objectivos delimitam-se as possibilidades de actuação dos profissionais, visto que quem os define 
não são os próprios profissionais mas as instâncias governamentais e/ou quem detém o poder 
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hierárquico. Sabemos que estes princípios (a ‗gestão científica‘ ou ‗taylorismo‘) foram criados e 
desenvolvidos por Frederick Taylor (1856-1915) para a indústria e o comércio e que, por 
influência/exigência social (mesmo nas esferas educativas), vieram a ser aplicados à educação, 
encontrando uma clara expressão na taxonomia de Benjamin Bloom, nos anos cinquenta, 
‗destronada‘ e, posteriormente, recuperada em finais dos anos noventa... Lembremos: 
 
―O primeiro componente do sistema de Taylor estava relacionado com o desenvolvimento 
de uma forma de avaliação da qualidade de trabalho de um funcionário – ‗administração 
baseada na avaliação‘ (…) Para tornar essa avaliação possível, os objectivos e resultados 
da escolaridade têm de ser concebidos em termos mensuráveis. (…) O segundo 
componente envolvia a padronização. Assim que o investigador de eficácia determinava a 
melhor forma de realização de um trabalho específico, todos os trabalhadores realizariam 
o trabalho dessa maneira. (..) Na educação, este componente surge na padronização do 
currículo e no método de ensino do professor (…) Ao terceiro elemento do seu plano, 
Taylor chamou ―ideia da tarefa‖. (…) Padronizados e mensuráveis, estes objectivos de 
trabalho estabelecidos com precisão iriam manter os trabalhadores empenhados na tarefa 
pois saberiam sempre o que era esperado deles.‖ (Kincheloe, 2008: 59-60) 
 
Definir objectivos significa definir os resultados que serão considerados ‗correctos‘ no seio de 
uma ‗norma‘ e ‗valiosos‘ em termos de rentabilidade. Todos os outros resultados possíveis serão 
excluídos. A padronização e as tarefas permitem um controlo mais próximo e ‗eficaz‘ da 
conceptualização do ensino: ―A incompetência, argumenta-se, pode ser rapidamente identificada, 
pois quando um supervisor entra numa sala de aula padronizada sabe exactamente o que deveria 
estar a acontecer.‖ (id. ib.). Portanto, para que serve e a quem serve a avaliação do desempenho? 
Qual é ‗o bom professor‘? Que em termos normativos será sempre tratado no masculino apesar de a 
esmagadora maioria dos ‗professores‘ serem professoras (a este propósito ver Enguita, 2008). Todo 
o discurso sobre ‗qualidade‘ está minado de pressupostos não esclarecidos. 
 
1.1.3 O interesse genuíno de certas/ os académicas/os pela educação pública 
 
É real o interesse genuíno de certas/os académicas/os pela educação pública e pela 
participação — com as actoras e os actores no terreno escolar — no identificar, discutir e tentar 
resolver os problemas. Nem toda a academia nas ‗Ciências da Educação‘ é distante nem 
desconhecedora dos problemas e do dia-a-dia concretos das escolas, mesmo não sendo isto que a 
academia lhes pede/exige para a construção das suas carreiras profissionais. Nas duas situações em 
observação é evidente o bom relacionamento entre académicas/os e professoras/es, significando 
este ‗bom‘ uma equilibrada gestão do poder que revela negociação implícita e respeito mútuo pelos 
conhecimentos e pelas competências de cada umas e uns. 
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―Nas últimas décadas, os professores cada vez mais se aperceberam de que os 
investigadores educacionais têm cada vez menos a dizer que seja útil para a sua vida 
diária. Investigação e prática são entidades distintas – os investigadores são cativos das 
suas epistemologias e das agendas ideológicas das culturas dominantes.‖ (Kincheloe, 
2008: 72) 
 
Tal não é o caso do académico e das académicas que encontrei, respectivamente em Espanha 
e em Portugal. Estas pessoas querem que alunas/alunos se sintam mais motivadas/os na escola e 
saiam dela melhor preparados para enfrentar o mundo. Participam deste objectivo e trabalham para o 
atingir. Sentem, genuinamente, que esta é parte da sua função como académicas e académicos das 
Ciências da Educação‘ — estas servem para isto mesmo, não servem para criar castelos nem 
quintais nem vaidades privadas. 
Subscrevo aqui George Steiner quando discute (com prós e contras bem balanceados, 
sublinhe-se) a figura dos mestres/professores (2005: 148): 
 
―A libido sciendi, a sede de conhecimento, a necessidade profunda de compreender 
estão inscritas no que de melhor têm os homens e as mulheres. Tal como a vocação de 
professor. Não há ofício mais privilegiado. Despertar noutro ser humano poderes e 
sonhos além dos seus; induzir nos outros um amor por aquilo que amamos; fazer do seu 
presente interior o seu futuro: eis uma tripla aventura como nenhuma outra.‖ 
 
E, também..., ―Um sistema académico rigoroso deveria exigir aos docentes em licença sabática 
que ganhassem a vida mediante actividades não relacionadas com as suas especialidades.‖ (idem: 
26). Lendo para além dos sentidos literais, toda a academia que se isole na sua torre de marfim, 
definhará dentro dela. As tecnologias digitais que permitem ‗derrubar muros‘ apenas serão usadas 
para os tornar ainda bem mais altos. 
 
1.1.4 A defesa da autonomia 
 
Sendo a autonomia a capacidade de um indivíduo racional tomar decisões de forma informada 
e não coerciva, estas e estes profissionais procuram-na em tudo o que dizem e fazem. A defesa da 
autonomia profissional e o incentivo à autonomia nas alunas/alunos é uma preocupação comum: a 
liberdade de ensinar, a felicidade dos alunos, a qualidade das suas aprendizagens e os conteúdos 
que devem aprender, a integração das TIC no currículo de forma sensata e sustentável. As limitações 
de tempo (a preparação dos alunos para exames e a pressão da leccionação dos currículos oficiais, a 
preparação de materiais para as aulas, o ‗como fazer‘), são também comuns. Todas e todos estão 
envolvidos em múltiplas actividades profissionais e sobrecarregadas/os com exigências de vários 
tipos mas, a ideia de autonomia, o direito a ela são uma constante, não apenas um pano de fundo 
mas ‗um ar que se respira‘ e que ‗se transpira‘ — a autonomia não nos é dada biologicamente nem 
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cai do céu filosófico, constrói-se. E como tudo o que é construído, pode ser ensinado e aprendido — 
em conjunto — como explica tão claramente Paulo Freire (e. g. 1996, 2001, 2003): ―uma pedagogia 
da autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 
responsabilidade, vale dizer, em experiência respeitosas da liberdade. (1996: 67). 
 
1.2 Considerações finais 
 
O que estará em falta, talvez, nestes dois projectos será a consideração formal de alunas e 
alunos enquanto elementos das equipas. Alunas e alunos continuam, em grande medida,  sendo 
objecto de acção e não actores da acção... se bem que tudo seja pensado em função do seu 
‗agenciamento‘, ‗empoderamento‘, autonomia. Numa e noutra situação, não tive oportunidade de ver 
alunas e alunos serem ouvidos, dizerem de sua justiça, decidindo ou participando nas decisões. Na 
minha opinião esta poderá, deverá, será (?) a grande mudança qualitativa que é necessário que 
ocorra na Escola. Talvez um dia ocorra, quando os mais velhos se lembrarem melhor de ‗como era‘ 
quando eram mais novos... e passarem a ouvir mais os mais novos e a valorizar as suas vozes 
‗reais‘. Este é um pensamento que dirijo a mim própria, entenda-se. Endereço-o a quem me lê para 
que sobre ele possa ponderar e julgar. Em boa verdade, 
 
Na literatura relacionada com investigação curricular, existem poucos exemplos que 
utilizam as percepções dos estudantes sobre o que aprenderam e o que isso significa para 
eles. Em vez de perguntar aos estudantes o que aprenderam, a investigação racional-
instrumental baseou-se em obervações empíricas do comportamento dos estudantes em 
ambiente de sala de aula ou nas respostas dos estudantes em testes padronizados ou 
instrumentos de avaliação altamente estruturados. (Kincheloe, 2008: 78) 
 
A contaminação a que aludi no início deste texto inclui visitas informais a escolas em 
Moçambique, na Bélgica, em França, no Chile, no Perú e nos Estados Unidos da América. A escola 
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Relatos e Desenhos de Individuação de Meninas e Rapazes: 
dos Limites da Casa ao Povoado 
 
Judite Maria Zamith Cruz 





Resumo – No domínio da educação psicológica, assume-se o intuito de prevenção «precoce» 
(Gordon, 1987), de riscos e crises de desenvolvimento em contextos adversos. No Norte de 
Portugal, em condições familiares, individualmente, realizaram-se entrevistas e provas informais 
subjectivas, sensíveis a aspectos gráfico-perceptivos, territórios de pertença, género e nível 
socioeconómico, nomeadamente, com desenhos de pessoa, casa e povoado. Apreciámos cambiantes 
afectivo-cognitivos de personalidade de rapazes e raparigas, entre os 8 e os 11 anos, salientando-se 
estereótipos socioculturais e discriminação. Ao se intentar ampliar possibilidade de individuação e 
autonomia (Sheldon et. al., 1996) das participantes, na orientação «psicoeducativa» (Kosslyn & 
Rosenberg, 2004, p. 633), efectuou-se reflexão crítica e recriação discursiva, trabalhando-se 
(des)igualdades no espaço público e no espaço privado. Com Teoria e Método de Análise Crítica 
do Discurso (Iñiguez, 2007), o que elas e eles nos mostraram é distinto nos retratos de padrões 
familiares e de amizade. As imagens visuais e falas disseram de mais e de menos, ao mesmo 
tempo, de culturas (ainda) patriarcais que naturalizaram constrangimentos e criam limites de 
cidadania. No futuro, pretendemos agir junto de família e educadores intervenientes. Explorar-se-
ão potencialidades de análise de «textos», segundo questões de género e cultura, com base na 
técnica experiencial, para desenhar, conversar e escrever. 
 
Palavras-chave – Pré-adolescentes, discurso, género 
 
 
No processo de educação de crianças ou adolescentes, docentes ou pais, que se empreendeu 
ao longo dos últimos anos, temos dado a conhecer recursos psicoterapêuticos e investigação actual 
(Kosslyn & Rosenberg, 2004; LeDoux, 1996, 2003a, 2003b), pertinentes nos problemas ou 
perturbações.  
Em Portugal, a socialização primária - educação familiar (de pais, em primeiro lugar) e o 
ambiente (semi)rural em que a escola se localize emergiu, constituindo as variáveis demográficas e 
sociais independentes, mais ligadas às crenças (motivações, desejos, intenções…) da/os jovens 
estudantes. Níveis de escolaridade mínimos de pais influenciam a limitada «sofisticação» no 
conhecimento e aprendizagem de filhos/educandos. O impacto das crenças familiares na 
aprendizagem é indirecto, mas dominante, em detrimento de pares.  
Na psicologia emergente, integrou-se a imagética (Kosslyn,1994b) e o sonho (Humphrey, 
2002), no domínio do pensamento conceptual ou representação cognitiva (emocional). Também para 
o esquema de género (Bem, 1981, 1987; Liben & Signorella, 1987; Martin & Halverson, 1987) viemos 
a estudar características polarizadas de «rapaz» ou «rapariga», mas na forma mais dinâmica e visual 
de roteiro ou guião de género (script), quando se ligou à representação cognitiva mas de uma rotina 
ou actividade familiar, por ocupações, geralmente associadas a um género. 
Assim colocado, para mundos com regras (linguísticas e históricas que mudam) e a 
recategorizar «nós» (mulheres) e «eles» (homens), pretende-se mostrar como adquirimos 
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práticas/conhecimento, além da forma em que o cérebro o compreende, quando pareça tirar 
fotografias de múltiplas realidades. No processo a que se conforma, sabe-se hoje, o cérebro transfere 
em forma de acção contínua o processo sócio-familiar vivido. Em tal processo bio-psico-social, 
esquemas/scripts não serão completamente erradicados, a atender a que o sistema amigdaliano 
cerebral é inconsciente (as emoções podem existir sem cognições), muito rápido (as emoções podem 
existir antes das cognições), automático (na flexibilidade e opções), mas também antigo (em termos 
evolutivos) e com memórias emocionais permanentes (Zajonc, 1984; LeDoux, 1996, 2003a, 2003b).  
Agrupando esses dados de investigação cognitivo-social e neuropsicológica a um conjunto de 
procedimentos normativos - Análise de Discurso, permitiu-nos ter como finalidade central conhecer 
«realidades» (valores, sentimentos, crenças, desejos, expectativas…) e fomos operar com a 
metodologia crítica, de modo a compreender e explicar o sentido de vozes dissonantes e afastadas: 
(1) Como reconhecer as potencialidades de abordagens como a Análise do Discurso, que fundamenta o 
papel da linguagem oral e escrita, nas Ciências Humanas e Sociais; (2) Como explorar as 
potencialidades de análise dos textos, discursos ou narrativas e desenhos, com base no linguajar e na 
interacção da investigadora com crianças e pré-adolescentes (um processo social); (3) Como mostrar 
práticas de vida com os «textos» da/os inquirida/os sobre territórios; e (4) Como incutir a ampliação 
de possibilidades de questionar sociedades em que se discriminem minorias, em situações de 
limitada consciência social. 
Assim colocada a vida em relação e a observação participante, na categoria aprendizagem 
recente e conhecimento informal, ouviu-se a prática a solo de flauta por João e a prática em conjunto 
da Joana, que alia o sentimento de participação e a introduz no grupo. Ele amadureceu mais cedo do 
que outros, mais alto e forte, aprende a ser admirado, sente-se bonito e é escolhido para líder deles. 
Bom no desporto, as raparigas gostam dele e os professores tratam-no como mais velho, sendo o 
eleito do coração desenhado por Joana: O que é o amor repentino [de Sakura e Lokito de desenhos 
animados Anime]? 
Além da cultura (musical), tempo (actual) e História (global), as categorias relativas a 
identidades (com impacto na própria vida) são a história pessoal tanto quanto o background cultural. 
Têm estas últimas condições efeito no dizermos quem somos (sou ‘voa’ a fazer penteados) e o que 
queremos saber deles: Ò meninos porque é que ‘andaindes’ sempre à luta?; porque alguém gosta de 
penicar no pescoço; porque um rapaz possui esperteza; um colega é tão trapalhão, dorminhoco, rufia, 
melga, anda colado, é chato, distraído, malandro, simpático ou é gordo; como é que ele não se 
penteia ou chega à escola com o cabelo em pé; trinca o lápis; gosta de andar sozinho; ou possui um 
gosto alimentar particular – queijo. Porque é que os meninos deitam lixo para o chão? A 
inteligibilidade de uma sociedade observa-se pelo discurso delas: porque um não frequenta a piscina; 
outro não come fruta; um colega é pessoa amiga de colegas, mas não de si… [gostando dele]. Quer-
se até conhecer o que levará a mãe a andar sempre destressada [stressada] ou partir às vezes 
alguns copos. 
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«…Tens capacidade para tudo. Sabes o que tu és? Especial. Porque és especial?» Uma amiga 
da Joana contou ser extrovertida, obediente, boa a Ciências da Natureza e ser menina. Um rapaz 
caracterizar-se-ia como trabalhador, limpo, educado, saudável, respeitador dos mais velhos. Porque é 
que uma menina é estérica [histérica] da cabeça? 
Ser amiga é termo repetido por esquema específico do protótipo «feminino». Ser especial por 
se ser conservadora é idiossincrático (opcional). Na categoria económica associada a subalternidade, 
Pedro escreveu-se especial, explicitado no critério patrimonial:  
 
«Tenho um jardim mas outros não têm um jardim. Eu acho que vou ter um lago e outros 
não têm e vou ter um campo de futebol ou uma piscina de natação e o meu pai - de certo 
- vai fazer uma das duas coisas e gosto muito delas. Tenho sapatilhas novas e outros 
não têm e tenho ‘estoros’ automáticos e outros não têm.» (Pedro, 8 anos 7 meses) 
 
Incutia-se no contexto escolar a re-avaliação e re-interpetação de actos caritativos que são 
constatativos, para se poder avaliar verdadeiro ou falso. 
Já por expressões performativas, repetiram-se sinais de «auto-realização» e «sucesso» deles, 
quando elas sejam encorajadas a adquirirem um desempenho social desejável no meio (e não tanto o 
domínio intelectual) no «receio do sucesso», tido por «pouco feminino»: elas arrumam a casa, ajudam 
a mãe a lavar a loiça e a fazer a cama, gostando de fazer os bolos, de tomar conta de irmãos, 
alternativas a tomar parte em competições desportivas. Segmentam-se práticas de vida ligadas a 
segregação de género. Elas enunciaram «tarefas que gostam de fazer em casa», quando mulheres 
alcancem, em Portugal, maiores «papéis naturais» e habilitações, mas piores ordenados.  
As ligações que permitiram classificar/perceber jovens e eventos codificados desocultam-se a 
seguir, nas formas nem sempre abstractas, aos 8-11 anos, preparação para o conjecturado 
pensamento do futuro, expressão de conceitos e modos de os manipular, não mais do que um a um, 
como no presente: Mas, toda a gente faz isto… Aquilo, as raparigas não fazem dessas coisas!   
E concebeu-se o futuro no roteiro, para eventos antecipados prazenteiros? No futuro - um 
sonho, à distância dum pensamento -, não abandonam elas a herança aceite, passivamente?  
Observou-se preocupação deles, com assuntos familiares (casamento e reprodução), 
patrimoniais (terras e carros) e a expansão de valores socioculturais (dominação por 
respeito/submissão…) e profissionais (estudo de computação), mas irrealistas, em Diogo (10,7): 
  
«Serei [um] grande homem; [terei] uma excelente mulher [glória dele] e filhos que me 
respeitem. Gostava de trabalhar com computadores. Gostava também de ter um campo 
cheio de batatas e cheio de milho para ‘comer’. Além disso também queria ter um 
‘Porche’, um Ferrari e um Jaguar. Desejo que os meus filhos sejam bons estudantes e 
um dia quando eu morrer quero deixar-lhes uma grande herança.» (Diogo, 10 anos e 7 
meses).  
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O homem feito será Diogo, no padrão masculino em que já assumiu valores da virilidade, 
crendo-se por tal no direito de impor, dominar e possuir. E ao naturalizar-se (invisibilizar-se) o poder 
deles (é a «a natureza das coisas»), o seu domínio simbólico ou o universal neutro (no Homem), não 
se retira o carácter derivado de uma excelente mulher tutelada, se não confinada.     
Elas prontificam-se a participar mais em investigações e nunca diriam o supracitado. No 
processo de interacção social, aprendem com a mãe e outras os papéis de género: Sou uma rapariga 
como as outras?  
Foram inferidos preconceitos individuais (os ciganos, os ‘gandulos’, os pretos…), estereótipos 
(reacções culturais ao género de maria-rapazes) e estigmas corporais/étnicos na escola: Tu, que 
queres? Com base nas crenças e percepções sociais, possuímos um conhecimento não 
especializado, esboçado nas representações, intuitivamente construídas, usados termos 
estereotipados, para minorias: o outro outro. 
Segundo o paradigma de Análise de Discurso, visa-se o conflito de posições e interpretações, 
o debate e a discrepância, nos princípios subjacentes: (1) A actividade de se comunicar tem efeitos, 
pelo que seja dito; (2) A linguagem tem normas que regulam e não antecedem a acção, mas 
realizam-se (actualizam-se), quando se faça algo; (3) A linguagem em uso – pragmática do discurso, 
gera significado e gera consequências; e (4) «As acções humanas assemelham-se ao modo como 
um texto escrito se coloca ao leitor» (Tesch, 1990, p. 37).  
O «texto» pode ser documental, nos relatos, folhetos, protocolos, formulários de resposta ou 
visual, para actos que se realizam ao dizerem-se (ilocutivos) e que nos comprometem. Portanto, 
interpretar um «texto» implica trazermos certas ideias, que se lhe juntam, nos nossos esforços de 
desconstrução. Como analisar um discurso, com identificação das acções (técnica), quando falem 
Ana, Pedro e Luís? 
 
Ana – Às 9 horas dá o filme «Rio» (do título, filme de produtora Blue Sky, retrata o Rio de 
Janeiro), no Bragaparque (centro comercial). 
Pedro – Hoje, joga o Braga e o Benfica. 
Luís – Vou de qualquer modo. O Benfica vai ganhar. 
 
Pedro convida a irem ao jogo, na advertência, um acto perlocutivo. Atendendo ao contexto, o 
Luís não daria aquela resposta - vou de qualquer modo -, se não tivesse um convite, que suplanta o 
da rapariga para irem ao cinema. O Pedro convida, dizendo: Hoje, joga o Braga e o Benfica. Hoje… 
Pedro vai ao futebol, rejeitando ir ver «Rio», a proposta dela. Construiu-se uma cadeia de primeiro 
nível, por Análise de Discurso, em que também se começa por assinalar as acções: dá (o filme), joga 
(o Braga), (eu, Luís) vou. 
Por acréscimo ao especificado, um esquema/roteiro estabelecido na adolescência poderá 
manter-se activo e vir a ser estimulado na idade adulta, mesmo que as circunstâncias não o venham 
a validar. Segundo Jeffrey E. Young e colaboradores (Young et al., 2004), a força de um esquema 
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cognitivo depende da força da sua «atadura» precoce a emoções poderosas, introduzidas 
familiarmente.  
Para a antropologia assimétrica, roteiros representam então crenças duradouras sobre si e 
outros, em ausência de se re-configurar o masculino-padrão (futebol) e o feminino-desvio da norma. 
Roteiros de género (identidades sexuais e auto-apresentações) enquadram-se nos roteiros do 
quotidiano e ajudam-nos a compreendê-los, se pessoas elucidarem os seus papéis (funções e 
tarefas), dentro de estruturas sociais de consenso alargado, o que seja estabelecido na sua (sub-) 
cultura de origem. 
Ao se intentar desnaturalizar a ideia de que a dominação masculina seja aceite, a/os jovens 
formularam perguntas à investigadora, além de responderem ao que lhes foi perguntado. De forma 
instável e subtil, é a epistemologia pessoal que se procura: «Fizeste hoje alguma boa pergunta?» 
Que perguntas, marcadas por categoria género? E por categoria classe social «média-baixa»? Estão 
relacionadas com a instância do «eu» (corpo e modo de desejo)? A fisiologia, o corpo, o sexo e o 
amor (perguntas delas à autora), adiantando o trabalho e amizade em família futura, foi outra 
categoria explorada, instável e heterogénea. Uma unidade de significado repetida: Quantos filhos 
tens?... Outra menina quis saber o número de filhos que uma menina virá a ter. Além da preocupação 
sexual, depois dos 9 anos, salientam-se dúvidas existenciais, morte e fisiologia: nós - mulheres - até 
que anos duramos?… E os homens - até que anos duram? Para além de como é que nascem os 
bebes ou como se formam os bebes dentro da barriga - e da humanidade – e o que é o ‘sesco’[sexo], 
uma quis saber porque é que as mulheres têm os filhos e não os homens e, uma outra, a razão para 
homens não assumirem os seus filhos. Facilmente se discrimina o autor de pergunta sobre a 
instância corpo e maternidade, elemento matricial da construção de identidades e subjectividades, 
com carácter sexuado.  
É distinto o que se pergunte, como se fosse a uma mãe, insatisfeita trabalhadora fabril: 
Gostavas que todos os teus desejos se tornassem realidade?; porque tens tanto trabalho?; porque 
trabalhas numa confecção? E oferecerá a mãe algo desejado (não ousando pedir ao pai): um aquário 
com peixinhos; uma televisão para o quarto; ou, até mesmo, poder ela (mãe) meter ‘cabo’ nos 
quartos.  
No que toca a jogadores de futebol (e dinheiro por eles ganho), foram muitas as perguntas 
deles que, como Luís (10,6), preferem o recreio à sala de aula, porque dentro da sala está-se sempre 
sentado, só a escrever e a mexer com os braços. Por seu lado, no recreio, pode-se jogar futebol, 
mover o corpo todo ou fazer Educação Física. Certas meninas gostam da aprendizagem escolar, em 
particular, de escrever, de ler ou de pintar. Colocada a questão de forma afirmativa - O que fazes na 
aula para gostares? -, é superior a adesão ao tempo lectivo, em parte, devido à presença da/os 
outra/os e encontrando-se uma menina a gostar de tudo, outra a não gostar de matemática e um 
rapaz a gostar de matemática. Pensa-se que elas amadurecem mais cedo e se predispõem logo a 
estudar. A língua portuguesa ainda dirá de mais e de menos, como por primos Miguel (10,0) e João 
(10,10), que não gostam de gandulos na escola, um estereótipo sociocultural, «avisados», em casa, 
por adultos de potencial perigosidade. De modo distinto de muita/os, Bruna (10,0) acha a escola 
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cansativa, mesmo que aprenda algo novo, preferindo ficar em casa com a mãe. Para ela, acrescenta, 
a escola é uma seca. No caso inviável de poderem ficar em casa, a maior parte escolhe ir à escola, 
onde têm amiga/os para brincar. Com a sua professora má que ralhava e batia, Diana (9,3) optaria 
por ficar no lar, onde realiza com a mãe os papéis sociais relacionados com o domínio privado. 
Visto que a cultura patrimonial naturalizou (tornou invisíveis) constrangimentos, antes da crise 
portuguesa anunciada, que farão dos sonhos e desejos de impopular realismo? Porque não temos 
dinheiro, gostava de [vir a] ser mágica (feiticeira), enquanto Miguel (10,-) quer ser mais como os 
sábios, com boas cabeças a comandar.  
Geralmente, identificam-se aos pais do mesmo sexo, mas Ema (9,-) quer ser igual a si própria. 
Com auto-percepção aguçada, Glória (11,6) assumiu não querer ser nada, porque já é. É capaz de 
ter maior equidade na herança que vá deixar…  
Reconhecem nas suas famílias os modelos de vida, excepção para uns quantos ruídos na 
aceitação de futuro igual a passado. Uma jovem preferirá viver sozinha e com o seu animal (Maria: 
11,-), porque quererá ser independente. Bruna (10,-), tal como Maria (11,-) não quer casar e não faz 
planos. Fogem ao pensamento canónico, mas a outra pensa que, dentro de 10 anos, já estará a 
frequentar a Universidade (Maria: 11,-), enquanto a maioria irá trabalhar. Célia (8,10) ou Ana (9,10) 
pensam que estarão a trabalhar numa fábrica, na feminilização da pobreza familiar.  
Apesar de contarem cerca de 8-11 anos, outras ambicionam profissões de poder e filantropia, 
de novo irrealistas, como advogada (e treinadora de golfinhos), médica, veterinária, farmacêutica, 
enfermeira… Poucas são as que querem ser professoras ou cabeleireiras e nenhuma crê vir a ser 
dona de quintas, como Rui (10,5), embora gostem muito de animais. Desenhos e textos mostram-nos 
donos do espaço público e ao masculino pertence o poder simbólico (ainda irreal), por dominação. 
Com eles, as ambições mudam e, além de trabalhador com computadores, pensam ser um mecânico 
ou outro da polícia, também fogueteiro ou futebolista, se possível, como o jogador X ou um cantor dos 
Anjos. Somente se encontra paralelo, no querer ser como a Hannah Montana.  
Daqui a 10 anos, Joana (11,5) continuará a namorar com o Pedro. Sem deixar de ir à 
discoteca, Ana (8,1) ajudará a mãe e fará ‘de comer’. Sara (9,10) acha que será, enfim, como já lhe é 
frisado - bonita. Em termos físicos, apreciando-se, eles desejam tornar-se mais altos e elas bonitas, 
bailarinas, tão ágeis nas danças.  
Não se deu volta ao texto? A persistir a condição de «segundo sexo», nas diferenças 
acentuadas, não perderemos a diversidade, mas também não adquiriremos, nós, mulheres, 
individuação e autonomia. 
Vimos como, desde muito pequenas, agarramos fantasia e conhecimento real, mas (não) 
meramente abstracto (prototípico) de nomes de tarefas domésticas, coisas que «chocam» e 
acontecimentos familiares inusitados. E, chamemos-lhes «esquemas mentais» ou roteiros (scripts) 
(Schank e Abelson, 1977), guiões de género para enredos «dramáticos» continuarão a operar, nos 
códigos herdados por jovens, em sociedade patriarcal e sub-cultura local, dando conta de 
consequências desastradas no agir, em família, um factor repetitivo de ordem performativa. Procurou-
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se mostrar o testemunho de atribuição de sentido, pela literalidade das palavras dela/es (em itálico), 
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Rumo a uma (Outra) Pedagogia da Sexualidade 
 
Paula Marinho Vieira 





Resumo – O presente artigo insere-se no campo das políticas de género e resulta de uma acção 
disciplinada pelo prisma investigativo que o momento de dissertação de mestrado em ciências da 
educação
1
 proporcionou, ainda que tal acto tenha sido embrionado por um episódio de vida 
decorrente da prática lectiva de uma jovem professora. A sua ligação a práticas que possibilitem 
uma pedagogia para a autonomia prende-se às potencialidades dos actos de questionamento no 
desnudar dos ainda bem alicerçados (pre)conceitos envolvidos nas noções de identidade e 
sexualidade, sobretudo, no âmbito dos ensinos básico e secundário. A importância de tal 
problematização a partir da plataforma educacional possibilita a constatação de um aparente 
consenso, central às práticas lectivas e não lectivas, acerca do conceito de sexualidade, que teima 
em não reconhecer o modo como as posições de género e as orientações sexuais se desdobraram 
ultrapassando esquemas tradicionais binários, e consequentemente, as fronteiras que têm vindo a 
ser atravessadas. O reconhecimento do enviesamento da prática de uma pedagogia da 
sexualidade fundeada numa interpretação identitária heterossexual, que hegemonicamente relega 
outras interpretações e orientações sexuais para planos secundarizados, auxilia o destronar de 
uma visão acrítica que aparentemente impera na plataforma social, e logo, na educacional 
também.   
 
Palavras-chave – Sexualidade, educação, identidade 
 
 
1. A partir do Monstro  
 
Monstro. É manifestação do incomum e do inesperado. Cada tempo cria os seus e sustenta-os 
na contínua atenção que lhes dedica. Marca da fuga ao normal, ao estabelecido, encarna a 
transgressão e faz ecoar nos outros o temor e a punição. Por isso mesmo o invoco. Melhor ainda, 
não invoco o monstro, invoco a palavra, o signo, que na sua jornada existencial linguística se foi 
transformando e viu o seu conceito obrigado a deslocar-se do corpo para a mente. 
A posição do vocábulo monstro no momento inicial do artigo é estratégica. A sensação de 
estranheza que o leitor poderá sentir ao lê-lo num capítulo que pretende ser uma mais-valia para o 
surgimento de uma (outra) pedagogia da sexualidade, em nada se assemelhará à sensação de murro 
no estômago que foi ouvi-lo de uma jovem, a caminho de ser mulher, a designar-se a si própria. Uma 
sensação que passou a acompanhar o meu percurso profissional, umas vezes mais alerta, outras 
mais letárgica, mas sempre presente.  
Há dez anos atrás a visibilidade das identidades homossexuais era praticamente inexistente. 
Sobretudo, no contexto escolar de um meio rural transmontano. A declaração de amor patente numa 
carta alusiva à comemoração do dia de São Valentim que me estava destinada tirou-me o sorriso do 
rosto quando li a assinatura. Pertencia a uma aluna a quem dava aulas. Por instantes pensei tratar-se 
de uma brincadeira. Relendo a carta verifiquei que não. Arrecadei-a para a proteger dos olhares 
curiosos de colegas que como é habitual brincavam com a situação e inquiriam o nome do remetente. 
Assumiam, tal como eu havia, que o nome haveria de ser masculino.  
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A carta desarrumou-me completamente. Só mais tarde questionei a natureza de tal desarrumo. 
De momento, havia ficado aliviada por haver um fim-de-semana a separar o próximo encontro lectivo 
entre mim e a turma da aluna. Um décimo primeiro ano com cerca de uma dezena de alunos. Num 
determinado momento, mais do que repensar a situação sucedida, repensava a minha reacção a ela. 
Porquê tamanha apreensão? O que havia mudado na relação professora/aluna? E se a mesma 
situação se desenrolasse com um aluno, haveria a mesma a reacção tão pronta em ocultar o 
decorrido? Que riscos não queria correr? Porque me sentia tão pouco à vontade com esta situação? 
Na aula seguinte, aquando do toque de saída dos alunos, pedi-lhe que ficasse. E ficou. 
Ficámos as duas. Eu, a jovem professora que pretendia esclarecer uma situação delicada. Ela, uma 
aluna de dezasseis anos que de tão nervosa começa imediatamente a chorar e me pergunta se a 
achava um monstro.  
Afigurar uma jovem que no meio dos seus pares se apresenta nem mais nem menos normal do 
que eles, um pouco mais introvertida, reconheço, ainda assim, com um comportamento relacional 
com os colegas e professores típico do seu momento existencial e deduzir que, por alturas, se 
imagina um monstro, estaria longe das minhas ponderações. Confessou-me que o problema havia 
sido ter-se confessado a mim. A mim ou a qualquer outra pessoa. A ela, pelos vistos, já o teria feito 
faz tempo. Isto é, tal categoria identitária, a de ser monstro, advinha do facto do outro saber. Havia 
ficado aflita na expectativa de eu ter ou não contado o seu segredo apesar de ter quase a certeza que 
isso não aconteceria. Nunca se revelaria a um professor homem ou a um colega amigo. Às amigas 
não sabia o que dizer. Ia-se definindo na antítese daquilo que ia ouvindo nas conversas com as suas 
pares adolescentes sem conseguir vivenciar, como as amigas e colegas conseguiam, as experiências 
relatadas. Assim, sobrevinha o receio das respostas que não teria para elas já que sempre se foi 
construindo pelo que não sentia, não tinha, não sabia. Não sentia atracção por meninos, não tinha 
namorados nem histórias de namorados e, por isso, não sabia o que era um beijo de um. Na família 
estava fora de questão equacionar-se um diálogo. As atribulações de uma família dita disfuncional 
não se coadunavam com outro tipo de agruras que não fossem as terrenas, no sentido literal e não 
literal da palavra. 
As consequências, ou inconsequências, do que representamos no confronto com o outro tantas 
vezes nos ultrapassam. Fiquei aliviada por ter tido o bom senso de ocultar, por momentos, esta 
revelação. Sem me aperceber, o silêncio, nessa altura, havia sido não punitivo mas protector. Não 
havia percepcionado na vivência daquele momento a dimensão do meu poder, nem ela a dimensão 
da sua fragilidade. A intensidade do desarrumo sentido no momento inicial não deixou lugar à 
indiferença nas minhas biografias pessoal e profissional.  
A palavra monstro foi o mote para o início de um percurso, vivido sempre em crescendo, de 
levantamento de questões, ao longo de mais de uma década de prática lectiva. Questões essenciais, 
pensadas na plataforma educativa, questionadas no plano curricular, cuja pertinência decorre de uma 
história vivida enquanto mulher, professora, cidadã e feminista.  
Não podemos compreender a educação, nem tão pouco o currículo, sem prestar a devida 
atenção aos conflitos ideológicos, políticos, culturais e económicos que dinamicamente se 
interseccionam em cada agir social. Consequentemente, percepcionarmos e lermos a nossa 
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contemporaneidade social como espaço onde a economia, a cultura e a política são atravessadas 
pluralmente por dinâmicas de classe, raça e género (Apple & Weis, 1997 [1983]) é um aspecto fulcral 
a ter em conta sempre que tentamos deslindar o papel desempenhado pela educação e pelo currículo 
na (re)formação e reconhecimento de identidade(s) e de sexualidade(s).  
Evidentemente, todas estas questões se tornam mais complexas quando mergulhamos no 
plano das orientações sexuais e na forma como elas determinam e são determinadas pelo trabalho 
da classe docente e da relação pedagógica, sobretudo, quando temos em mente a noção de que 
“cada indivíduo é um local onde uma pluralidade incoerente (e por vezes contraditórias) de (…) 
determinações relacionais interagem” (De Certeau, 1984 apud Paraskeva, 2004: 44).  
Pensar a sexualidade como um fenómeno puramente natural extrínseco às amarras da 
sociedade e da cultura afigura-se tarefa muito difícil (Weeks, 1985; Sedgwick, 1990). Não tivesse a 
homossexualidade sido uma „invenção‟ que iniciou um percurso de dementação do conceito que 
vingaria longamente pelo século XX, não teria a aluna adolescente da história narrada, na indecisão 
da sua auto-definição ao nível da identidade sexual, sido forçada a construir-se diariamente na 
semântica do monstro. Assim, nas relações sociais que incorporam as nossas vivências, a tentativa 
de nos compreendermos a nós próprios é fundamental para a tentativa de compreendermos o outro 
(Pinar, 1988). O campo identitário torna-se, deste modo, terreno fértil onde cada indivíduo, pela 
complexificação das sociedades contemporâneas, adensa uma multiplicidade de identidades, tantas 
vezes contraditórias. A narrativa que a vida de cada um de nós constitui oferece a massa unificadora 
de inteireza que formamos, ainda que a ideia de uma identidade completa, segura e coerente não 
passe de uma mera ilusão (cf. Hall, 2000). 
Tendo em mente a nossa incapacidade para agarrar a realidade em toda a sua profundidade e 
complexidade “devido aos numerosos conflitos dos quais é, simultaneamente, a origem e 
interpretação, por vezes, é útil ancorar-nos na totalidade de um passado no qual fomos actores e 
protagonistas” (Paraskeva, 2004: 44). O realçar desta subjectividade não significa refúgio, liga-se isso 
sim ao “postulado deweyano da crucialidade da experiência (cf. Dewey, 1938) [que explicita ou 
implicitamente está patente no trabalho de Greene (1991), Huebner (2005 [1966]), McDonald (1967) e 
Eisner (1991)] como força primária na construção e desconstrução diária do ser humano” (Op. cit.: 
50).  Um realçar da subjectividade no intuito de ensinar e aprender (Pinar, 2007). Se, conforme Pinar 
refere, no estudo que fazemos da política da identidade, “descobrimos não só que quem somos está, 
invariavelmente, relacionado com o que os outros são, bem como com quem nós fomos e queremos 
tornar-nos” (Op. cit.: 57), o uso da perspectiva autobiográfica ao permitir o „espaço‟ e „voz‟ do pessoal 
torna o político mais poderoso (Casey,1990)
2
. 
Se Greene (2001 apud Paraskeva, 2004) constata que somos, no momento, o que ainda não 
somos, a identidade deve ser vista como um contínuo processo de construção no tempo e no espaço. 
A identidade, a sexual e as outras, compõe-se de uma intrincada rede de ensaios que fazem com que 
a experiência humana oscile em variações, umas subtis outras nem tanto, mas cuja totalidade 
dificilmente é captada por algum método. Não podemos, no entanto, deixar de salientar a defesa que 
muitos autores (Pinar, Reynolds, Slattery & Taubman, 1995) fazem da necessidade crucial de se 
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reconhecer o poder das histórias de vida na tentativa de agarrar um universo social tão fluído e 
arquitectar a sua compreensão, ou melhor, compreensões, e consequentes conhecimentos. 
Nesta movimentação pelos terrenos da identidade e da sexualidade, devemos ter em mente 
que antes de sermos homo e/ou hetero, somos seres sexuais. A questão central será sempre a 
sexualidade. O entendimento das intersecções e tensões que resultam da simultaneidade de ser 
aluno/a ou ser professor/a e ser sexual(idades), além de muitas outras coisas, traduz a vontade 
expressa de não nos entregarmos a uma inércia que compactua com a manutenção dos monstros da 
nossa era.  
 
2. A construção de um (outro) caminho  
 
Pensamos, sempre – ou quase sempre –, o conceito da sexualidade no singular. Este acto de 
pensar conceitos no singular mostra-se como que um exercício de enraizamento que procura 
contrariar a atribulação própria dos nossos tempos, como se a visão monolítica e unívoca das coisas 
negasse a existência de alternativas e de outras possibilidades. 
A pertinência de reflectirmos e problematizarmos conceitos basilares à nossa vida em 
sociedade, tal como a sexualidade o é, elabora-se a partir de uma plataforma onde a compreensão 
de um conjunto de circunstâncias historicamente situadas e contraditórias relações de poder ditam as 
condições nas quais vivemos e pensamos. Somos ideologicamente moldados quer queiramos quer 
não. Assim, o mais importante será a construção de uma consciência crítica na tentativa de 
compreensão (e actuação, principalmente) dos momentos que incorporamos, isto é, uma 
contemporaneidade que pelas re-escritas e re-visões liquidifica conceitos antes insolúveis. Esta 
contextualização revela-se extremamente importante para a compreensão mais apurada da dinâmica 
de conflitos e de interrogações em torno dos conceitos de identidade e de sexualidade. Exactamente 
por invadir o campo do conflito, o conceito identitário não pode ser explicado por uma leitura 
funcionalista. O eclodir de novas visões e leituras do mundo ao longo do século passado hipotecaram 
epistemologias enraizadas, obrigaram o repensar de dicotomias e oposições clássicas e viabilizaram 
uma noção de identidade enquanto processo não linear de auto-consciência, não essencialista, 
estratégico e posicional (cf. Hall, 2000). Consequentemente, a leitura de um sujeito em constante 
flutuação e construção e, paralelamente, a tradução de uma identidade que tem tanto de dinâmico 
como de complexo, projectaram a visibilidade de subjectividades silenciadas. Desta forma, interessa-
nos o conceito de identidade não enquanto categoria fixa e imanente mas enquanto aquele que, 
resultante das problematizações pós-estruturalistas e pós-modernistas, denuncia o modo como a 
linguagem desestabiliza a relação entre identidade e realidade, insistindo na necessidade de deixar 
em aberto a questão da diferença sexual enquanto produto culturalmente construído (cf. Butler, 1990; 
Hall, 2000; Macedo & Amaral, 2005). 
Neste contexto, a sociedade, em geral, e o espaço escolar e curricular, em particular, vão 
laborando uma dinâmica contínua onde diferentes interpretações sobre sexualidade(s) vão sendo 
apresentadas, construídas, desconstruídas e reconstruídas. Desta forma, questionar qual o 
conhecimento que serve de conhecimento oficial, quais os alunos que contam no seio do ensino 
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público, quais os professores mais competentes e eficazes, quais os pressupostos a partir dos quais 
tais juízos são elaborados, e que consequentes relações pedagógicas são emolduradas, 
ousadamente nos aponta para a (in)dispensabilidade de certas identidades e de certos indivíduos 
(des)merecedores de atenção. 
Este processo é contínuo e imparável, no entanto, aquilo que conseguimos constatar 
relativamente à interpretação identitária heterossexual é que esta quase sempre consegue impor um 
fechamento à discussão, colocando-se, assim, numa posição hegemónica que relega outras 
interpretações para planos secundarizados. A pedagogia da heterossexualidade – e não a da 
sexualidade – domina, deste modo, o meio pedagógico. 
São evidentes e claras as dificuldades ao confrontar-se a temática da sexualidade. Dificuldades 
que passam pela ansiedade na abordagem de tópicos que podem levar, no espaço da sala de aula, a 
constrangimentos de natureza diversa – questionamento pessoal, problemas de disciplina, 
descontentamento dos pais. Tais factores, na maior parte das vezes, levam a um desinvestimento 
relativamente à prática lectiva do tópico da sexualidade. Este factor por si só é uma realidade que 
compromete o aparecimento de uma pedagogia da sexualidade diferente. Compreensivelmente, 
todas estas questões se complexificam e se problematizam, mais profundamente, quando pisamos o 
chão das orientações sexuais e no modo como estas determinam e são determinadas pelas práticas 
lectivas e não lectivas da classe docente e as consequentes relações pedagógicas.  
A fim de que esta dificuldade possa ser colmatada, há caminhos a serem percorridos a 
montante e a jusante do percurso escolar. Convém deixar claro que a classe docente não é, nem 
pode ser, por si só, responsável e responsabilizada pela ausência de uma pedagogia da sexualidade 
que vá muito mais para além da racionalidade heterossexual. Ainda assim, devem ser os 
profissionais da educação os primeiros a verificar e questionar pressupostos pelos quais juízos e 
valores se constroem, moldando relações pedagógicas na tradução da (in)dispensabilidade de certas 
identidades, certos sujeitos e certas sensibilidades. A escola não existe num vacum social, nem é um 
vazio político. No entanto, pode prosseguir com e manter silêncios. 
Convém esclarecer e reiterar que o assunto aqui não é a homossexualidade. O assunto é, e 
sempre será, a sexualidade. Tendo este ponto assente, a essencialidade do nosso artigo reside no 
aspecto, para nós extremamente importante, que se prende com o facto de ser a sexualidade o 
critério pelo qual filtrámos o nosso olhar analítico. É indispensável perceber que tratamos de 
sexualidade(s). O sexual é a tónica pertinente aqui. Todo aquele que quiser mudar de assunto perde-
se na mutilação que faz da compreensão enviesada do assunto. Continuando com a nossa 
explicitação, socorremo-nos, de um episódio anedótico narrado por Žižek (2009), seguindo o exemplo 
de Paraskeva (2009), que poderá abonar em nosso favor: 
 
“Uma velha anedota conta-nos a história de um marido que volta da trabalho para casa 
mais cedo do que o costume e encontra a mulher na cama com outro homem. A mulher, 
apanhada de surpresa, exclama: «Porque é que voltaste mais cedo?» O marido riposta, 
furioso: «O que é que tu estás a fazer com outro homem?» A mulher responde-lhe 
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calmamente: «Fiz-te uma pergunta, primeiro. Não tentes escapar-te mudando de 
assunto».” (Žižek, 2009: 19) 
 
O mesmo se pode dizer relativamente ao presente artigo: o assunto aqui não é a 
homossexualidade. Tentar mudar, desviar, deslocar a tónica desta temática resulta na amputação de 
um aspecto basilar ao seu pleno entendimento – se é que em algum momento iremos conseguir 
inteirar-nos de tal plenitude. O busílis da questão reside na noção que temos de sexualidade. Só uma 
sexualidade se impõe como prerrogativa máxima a ser seguida. Só uma sendo tida como natural e 
normal regela tudo o resto para o plano de anormal e desviante. Essa sexualidade é a 
heterossexualidade. Sendo naturalizada como arquétipo da conduta sexual, a heterossexualidade foi, 
e vai ainda, nomeando um conjunto de comportamentos desviantes que são observados, analisados 
e categorizados à luz do seu referente ideal. De que falamos quando falamos de homossexualidade? 
Se não mudarmos de assunto, falamos de sexualidade. A tecla central reside no facto de 
constatarmos que toda aquela sexualidade que não seja hetero, será narcotizada, relegando outras 
possibilidades – homo, bi, trans – para plataformas de subalternidade, invisibilidade e 
indesejabilidade a partir das quais, tantas vezes, a violência germina.  
Se é verdade que hoje em dia cada mais a visibilidade da identidade homossexual se destaca 
– nem sempre pelas melhores razões – e se as preocupações políticas com a igualdade de género 
cada vez mais se solidificam, não deixamos de constatar, muitas vezes, que as melhores políticas 
não conseguem resultar em práticas de uma melhor pedagogia para a autonomia porque 
simplesmente ainda não existe uma efectiva pedagogia da sexualidade. Continuamos a olhar para ela 
– a sexualidade – obliquamente. O resultado traduz-se, muitas vezes, na incapacidade de constatar 
as ausências desta produção social, o que por sua vez, nos empurra para um desperdício de 
experiência. 
 Ainda assim, contestando uma tabulação de indivíduos acríticos e permissivos da manutenção 
de uma segurança social, hegemonicamente querida por todos mas que beneficia apenas alguns, 
podemos anunciar e elucidar outras subjectividades, bem como expor silêncios continuados ao longo 
de todo o processo de ensino que se desenvolve numa sociedade cuja fatalidade é querer que o 
outro seja outro e não ele próprio. 
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Será que os Nossos Sapatos nos Estão a Magoar os Pés? 
Lições dos Meus Alunos 
 
Maria Judite Almeida  





Resumo – Tenho, para mim, que tudo o que se passa dentro da sala de aula é, quase sempre, 
espelho do que se passa fora dela. Foram, certamente, os factos, as ideias, as posturas e as 
emoções, que aconteceram no seu seio, que despoletaram alguma reflexão sobre a universidade 
do presente, sobre os valores que defende, sobre o conhecimento que patrocina e a sociedade do 
conhecimento que preconiza. A universidade de hoje, criada sobre fundações antigas, oscila entre 
a hiper-modernização e o arcaísmo. Defende a globalização, o sentido empreendedor e comercial, 
a digitalização, a aceleração do pensamento do público, o estudante ―turbo‖, a quem se pede mais 
e mais, a qualquer preço. No entanto, apresenta-se ―muito lenta‖ quando pensa nos novos 
cenários de aprendizagem, na manutenção da dominação masculina nas lideranças, nas 
desigualdades de género, nos medos de feminização, nas desiguais taxas de participação dos 
diferentes grupos sociais. Neste texto, estas constatações, alvo de alguma reflexão, vão sendo 
cotejadas com as que fui registando durante o primeiro semestre, do ano lectivo 2010-2011, 
enquanto responsável pela Unidade Curricular de ―Biologia Humana‖ integrada no Mestrado 
Integrado em Psicologia. Percebi que quando nos doem os pés, não devemos descurar os 
sapatos... 
 
Palavras-chave – Universidade, hiper-modernização, arcaísmo 
 
 
1. É dos pés ou dos sapatos? 
 
Interrogo-me, frequentemente, sobre o significado que possa ter a escrita ou descrição de 
opiniões, pressentimentos e/ou episódios associados a uma das minhas actividades: ser professora 
universitária. É neste contexto de dúvida sobre a utilidade que, mais uma vez, decidi partilhar a 
experiência, os pensamentos e principalmente a reflexão, ilustrando-os com observações e registos 
referentes a 60 alunos do Mestrado Integrado em Psicologia, que frequentaram a unidade curricular 
(UC) de ―Biologia Humana‖, no primeiro semestre deste ano lectivo (2010/11). A maioria dos alunos 
frequentava o 1º ano, mas existiam alunos do 2º e do 3º, por ser uma UC optativa. 
Queixei-me ao longo de todo o semestre. Queixei-me da falta de estudo dos alunos, da sua 
inquietude e falta de concentração; da falta de sentido de equipa e da dificuldade em resolver as 
questões surgidas no seu seio. Cheguei a perguntar-me se seria possível trabalhar com alunos que 
ora apareciam, ora desapareciam. Ainda questionei o seu interesse pelos diversos assuntos 
estudados e pela vida académica. Como poderiam todos os alunos atingir um patamar aceitável, se o 
ponto de partida era tão diferente? Não contente, disse mal do espaço/sala onde trabalhámos, das 
condições que a universidade oferecia, da burocracia implantada, do sistema de ensino. Enfim... não 
havia muito mais de que pudesse dizer mal! 
Por seu lado, os alunos, fazendo uma outra voz dentro do coro, foram denunciando as 
dificuldades que sentiam, e registaram-nas em comentários no final do semestre. Queixaram-se do 
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sistema de ensino que ―diz pretender uma coisa mas depois efectivamente quer outra‖, do modo 
como estão organizados os horários, da impossibilidade de se ser bem sucedido caso se seja 
estudante-trabalhador, da falta de condições para trabalharem em grupo. Não gostaram que alguns 
professores tivessem definido um conjunto de regras no início do semestre, e tivessem, mais tarde, 
mudado de ―ideias‖. Cerca de 90% considerou que o tempo era pouco. Era pouco para estudar (para 
―saber‖ e para os testes...), para fazer trabalhos, para tratar da vida! Sim, que uns tinham que tratar 
dos filhos, outros tinham de cozinhar e ir às compras, outros de tratar da casa e, claro, tinham que 
―viver‖... Aos olhos da universidade, pareciam queixas prosaicas! 
Dei-me, então, conta que o nosso queixume devia ter alguma razão de ser! Não devia 
corresponder a uma intrínseca vontade de dizer mal... O que nos estaria a ―magoar‖? 
Há momentos na vida de todos nós, em que decidimos, por um ímpeto que não sabemos de 
onde vem, pensar... reflectir... Eis-me perante um desses momentos! 
No início do semestre assumi, de modo irreflectido, que no seu conjunto, os 60 alunos eram 
passíveis de serem ―padronizados‖! Este grupo colocou-me, rapidamente, no mundo real! As ―coisas‖ 
não eram bem assim! Anotei algumas das suas lições... 
 
1.1 Números e formas 
 
Dos 60 alunos, naturalmente diferentes, 15% eram do sexo masculino e cerca de 20% tinham, 
pelo menos, 23 anos. Destes últimos, pelo menos 50% tinham responsabilidades na manutenção da 
família (nomeadamente em termos económicos), ou seja, o seu papel de estudante teria de ficar 
sempre num outro qualquer plano... 
No princípio do semestre encontrei, no grande grupo, vários subgrupos, conforme algum tipo 
de critério (mais ou menos relevante): alunos ordinários do 1º ano, não repetentes na UC; alunos 
ordinários do 2º ano, não repetentes na UC; alunos ordinários do 2º ano, repetentes na UC; 
estudantes com estatuto de trabalhador, do 1º ano, não repetentes na UC; estudantes com estatuto 
de trabalhador, do 2º ano, não repetentes na UC. 
Pude ainda agrupá-los em: alunos oriundos da área das Ciências (com mais ou menos 
informação ―biológica‖); alunos oriundos da área das Letras (com cultura ―biológica‖ nula ou 
incipiente). 
Também era possível dispô-los em: alunos que frequentaram em continuidade o sistema 
escolar; alunos que deixaram de ter contacto com o sistema escolar há mais de 10 anos (com alguma 
formação inicial na área das Ciências ou na das Letras). Finalmente, fui capaz de, segundo critérios 
vigentes, os agrupar em: alunos ―normais‖ e alunos com necessidades ―especiais‖. Ao fim de mais 
algum tempo, se nisso me tivesse empenhado, era fácil definir mais uns quantos subgrupos em 
diversas ―categorias‖, nomeadamente numa muito especial: o modo como me tocaram, ou seja em 60 
subgrupos... 
Foi no meio desta variedade e com pouca eloquência, que os alunos me ajudaram a aterrar no 
mundo real, e a reconsiderar a ideia prévia de ―estandardização‖, talvez tão ―recorrente‖ na minha 
Pedagogia para a Autonomia 




cabeça, como na do sistema universitário (acreditava eu!)... Já agora...? Nunca tinha pensado na 
―cabeça‖ do sistema universitário! O que os alunos não fazem...! Deram-me a primeira lição: todos 
sabemos coisas que não vemos. 
 
1.2 De mim para comigo... 
 
Como em muitos outros semestres, no início deste, a partir de uma proposta minha, aceite 
pelos alunos, formaram-se equipas de cinco a seis elementos que trabalhariam, durante todo o 
período lectivo, os conteúdos da UC de modo analítico, crítico, e criativo (v. Almeida, 2009; Almeida, 
& Silva, 2010; Vieira, Almeida & Silva, 2010). Organizadas estas equipas, e tendo em conta o que foi 
relatado, percebe-se que não seria possível colocar todos estes alunos num mesmo patamar. Porque 
teria eu a ideia de que os alunos desenvolveriam um trabalho ―uniforme‖, e por isso, comparável? 
Queria eu ―uniformizar‖ o quê? Reformulei a questão: donde me tinha surgido esta intenção? Seria 
algo intrínseco à universidade? 
Talvez a ideia me tivesse surgido a partir do vocabulário usado para descrever a universidade! 
Tentei recordar. Encontrei palavras como: diversificada, transparente, expandida, globalizada, sem 
fronteiras, mercantilizada, tecnologizada e neo-liberalizada. O discurso era apenas económico; a 
sociologia tinha sido removida da oratória! Mas não me fiquei por aqui! Excelência, economia do 
conhecimento, inovação e empreendedorismo, transferência de conhecimento, ensino-aprendizagem, 
participação alargada, aprendizagem ao longo da vida, empregabilidade, globalização, 
internacionalização, engajamento cívico, digitalização, impacto económico, garantia de qualidade, 
rankings/ratings, eram vocábulos usados para descrever o ensino superior/universidade. Bastava 
aceder ao meu mail para confirmar: em quase todos, de um modo ou de outro, lá aparecia uma 
destas ―palavrinhas‖... 
Perante esta terminologia, não fiquei esclarecida! ―Uniformizada‖, ao contrário de 
―diversificada‖, não fazia parte do extenso vocabulário! Donde me viria a ideia? Perplexa, perante 
estes vocábulos senti-me ora provocada ora agradada. 
Repentinamente acordei-me! Era uma doença! Sofríamos de ―avaliatite”, um tipo de obsessão 
pela avaliação que provoca a uniformização de processos e métodos de ensino, formas e meios de 
aprendizagem. A avaliação que atende às diferenças, apesar de continuar ligada ao discurso do 
―educativamente correcto‖, tinha desaparecido da universidade! Não fora isso, e cada um poderia ser 
o que era, sentindo-se confortável nos seus sapatos! A oratória institucional, desenhada em função 
de objectivos, era/é díspar, quando não contraditória, da realidade que vivíamos/vivemos. 
Compreendia agora aquela inquietação na sala de aula, aquela falta de concentração em numerosas 
actividades, o empenho, frequentemente, reduzido ... Porque haveria eu de esperar comportamentos 
similares de pessoas tão singulares? Não tinha interiorizado a importância dessa diversidade e da 
riqueza das problemáticas/desafios que ela acarreta para o ambiente ―ensino-aprendizagem‖, num 
contexto economicista, desprovido de aspectos humanos/sociais. Os alunos só estavam a sinalizar: 
os seus pés (e os meus...) não estavam confortáveis nos sapatos... 
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2. A universidade do presente 
 
À universidade do passado associo o elitismo, a exclusão e as desigualdades. O que mudou na 
universidade? Será o presente o futuro que foi imaginado no passado? 
A primeira questão que me coloco é: quem pensa o ensino superior? Que imaginários 
influenciam quem o pensa? Quem hoje desempenha esse papel são os think tanks, não eleitos, 
situados fora da academia. Trabalham com um pastiche de investigação, numa rede forte e muito 
influente que circunda a área do poder. São uma elite e têm muito mais influência do que a própria 
investigação académica sobre o assunto (ver McGann, 2010)! Estarei fora da realidade? Alguém se 
lembra de ter sido questionado sobre este assunto, ou de lhe ter sido pedida a opinião? Alguém 
auscultou os nossos sentimentos? Tomar consciência desta realidade foi penoso; não fomos 
consultados, mas funcionamos como ―marionetes‖ conforme políticas definidas onde não tivemos 
qualquer intervenção! 
Hoje, a academia é caracterizada por uma mistura de hiper-modernização (desenvolvimento de 
universidades ―globais‖, empresariais, corporativas e comercializadas), acelerada pelo movimento 
permanente dos intelectuais. Em contrapartida, é sustentada pelo arcaísmo do trabalho de 
investigação, pela baixa qualidade dos ambientes e condições de trabalho, difundindo desigualdades, 
nomeadamente de género (Morley, 2010a). Áreas como a equidade de género continuam a ser 
extremamente resistente a processos de mudança, apesar de décadas de legislação (David, 2009).  
O feminismo, a esquerda, os defensores da anti-supremacia não previram necessariamente a 
escala da mudança que o neo-liberalismo provocou no ensino superior. Os tradicionalistas também 
não previram a sua industrialização e a massificação. A mudança foi rápida e extrema e parece ter 
apanhado muitos de surpresa. Contudo, a transformação foi impulsionada mais por políticas neo-
liberais do que pelo imaginário académico (Morley, 2010b). 
 
2.1 Que valores defende a universidade? 
 
A universidade, hoje, está sujeita a muitas pressões, oscilando entre a turbulência e o torpor, 
presa entre o arcaísmo e a hiper-modernização, negociando a nostalgia, o frenesim e a inércia; sofre 
tensões entre o desejo (o que pretendem as pessoas), a resistência à mudança, e a justiça 
distributiva. Não estarão os alunos a indiciá-lo, através de atitudes (que consideramos pouco 
adequadas à ―postura académica‖), da sua inquietude e do seu desespero? Não estarão a dizer-nos 
que ―o sapato‖ não está adequado ao pé? 
Se a universidade pretende promover valor(es), igualdade(s) e identidades, e múltiplos 
conhecimentos académicos, quem lhe deve aceder? É neste contexto que me interrogo: quem deve 
pagar o quê no ensino superior? É um bem público ou privado?  
Na sociedade actual, a graduação corresponde a um prémio: os licenciados usufruem, 
generalizadamente, salários superiores em percentagens significativas (Leathwood & O’Connell, 
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2003). Assim sendo, parece que as propinas se justificam! São um bom investimento! Talvez seja 
assim que também se justifica o aparecimento de múltiplas universidades privadas, que 
previsivelmente, pretendem obter lucro e a recorrente polémica sobre as propinas. Há também, como 
sabemos, universidades ―mistas‖, e cada vez se torna mais difícil distinguir entre o que é público e o 
que é privado! Gera-se o sentimento de um mercado em crescimento e de um público desejoso de o 
satisfazer. A universidade deve, então, ser financiada pelo Estado? Haverá razões para não ser 
colocada no sector privado? Trata-se de um valor económico e/ou social (Tilak, 2008)?  A União 
Europeia defende que o papel do ensino superior é de coesão social, de paz e de cidadania... 
Quaisquer que sejam as respostas a estas questões, o ensino superior evoca paixão e as pessoas 
desejam-no (Archer, Hutchings & Ross, 2003: 5-44). Há um movimento global de participação 
alargada, onde muitos ―aspiram‖ aceder à universidade. Parece, então, existir um alinhamento entre 
as aspirações pessoais e as necessidades económicas. Estaremos a mover-nos da universidade 
para as ―multiversidades‖ (Fallis, 2007: 81)? 
De seguida penso em privilégios. Será que a universidade continua a reproduzir privilégios? A 
imprensa dá voz à insatisfação: há uma correlação ―tóxica‖ entre o acesso ao ensino superior e a 
pobreza — só uma reduzida percentagem da população pobre acede ao ensino superior. Mais, deste 
grupo, só uma ínfima percentagem entra nas universidades consideradas de topo (Adair, 2001). Mas, 
porque é isto importante? É que, os graduados pelas universidades de elite, disputam, ainda, os 
media, a política, os serviços civis, as artes, as cidades, as leis, a medicina, os grandes negócios, ou 
mesmo os think tanks, que deveriam ser críticos em relação às instituições que circulam à volta da 
elite. A elite domina tudo ao redor do poder (Brennan & Naidoo, 2008). Ora, os meus alunos, se não 
sabiam, intuíam muito bem esta situação. Pretendiam ser ―alguém na vida‖ (resposta de 97% dos 
alunos, à questão que coloquei: ―Porque quis frequentar uma universidade?‖). 
Todos temos constatado que o número de estudantes do sexo masculino tem crescido menos 
do que o do sexo feminino. Simultaneamente, mais de metade dos estudantes do ensino superior são 
mulheres (a turma tinha 85%), e o número de mulheres no corpo académico é muito semelhante ao 
número de homens (Husu, 2009). Quando os números parecem indicar que estamos no bom 
caminho, no que respeita às desigualdades de género, dizem-nos que nós, mulheres, criámos uma 
crise! A crise da feminização... Parece que aconteceu algo terrível aos homens! Os discursos de 
feminização justificam o sucesso actual das mulheres, não decorrente do seu esforço e mérito, mas 
supondo que ele deva ter surgido por prejudicar os homens (Leathwood & Read, 2010). É curioso que 
hoje esta particular formulação tenha vindo a ganhar relevância, no contexto do ensino 
superior…(HEPI, 2009). Vi bem a azáfama das ―minhas‖ alunas, mães de família, que desdobraram 
as horas e quase se clonaram para conseguirem estar presentes nas aulas e cumprir, com sucesso, 
os deveres académicos. 
Parece-me claro: a universidade não é o paradigma das igualdades! A deficiência também o 
comprova. A deficiência que mais frequentemente me é reportada é a dislexia, que sabemos ser 
frequente. Da nossa experiência, sabemos que a percentagem de alunos e de staff com deficiência 
reportada e/ou visível é diminuta. Neste grupo de alunos que venho referindo, eram visíveis graves 
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deficiências em três alunos. Essas deficiências, nunca referidas, nem pelos alunos nem pela 
universidade, eram limitadoras: limitavam a oralidade, os movimentos (particularmente a motricidade 
fina), a expressão, e consequentemente, tinham/tiveram repercussões negativas no processo de 
ensino-aprendizagem. Questiono este número. Será real? Não haveria outros alunos que, por falta de 
sinais exteriores mais gritantes, precisassem de uma atenção diferenciada que não obtinham? 
Nesta lógica, o que essencialmente conta é o estudante ―normal‖ assumido também como o 
indivíduo ―novo‖. Pouco ou nada está pensado para o estudante, ―indivíduo-adulto‖. Todos os alunos 
trabalhadores-estudantes viram a sua vida complicar-se: os horários do trabalho dificilmente se 
conciliavam com os das aulas, para falar, apenas, de um aspecto que percorreu todo o semestre. 
Como se apresenta a ―diversidade‖? De facto, os alunos são diversos, as possibilidades 
múltiplas, mas a universidade estandardiza a sua oferta! No ―meu‖ grupo não houve adequações 
institucionalmente definidas! Tinha matado a charada! O significado de ―universidade diversificada‖ 
definido pelos think tanks, e veiculada pelos media, tem pouco a ver com as realidades no terreno... 
Pretenderemos uma universidade com acentuados gradientes sociais, onde as oportunidades 
se destinem apenas a grupos sociais elevados? Estaremos hoje a formar mais filhas de ―doutores‖ do 
que filhos de ―doutores‖ (Williams citado em Eagleton, 2008)? O que passei a perceber é que a 
universidade tem muitas ausências... Nova lição!  
 
2.2 Que conhecimento/ sociedade do conhecimento preconiza a universidade? 
 
Parece-me que existe uma nova ecologia do conhecimento Qual é o conhecimento que 
importa? 
A relação entre o binómio conhecimento ―sagrado‖/ conhecimento ―profano‖ foi destruída. Hoje, 
em termos de conhecimento, os ―casos‖ são menos relevantes que o ―tempo‖. 
Os alunos funcionam como seres tecnologicamente orientados; gastam muito mais tempo nas 
redes sociais do que passam empenhados em textos académicos. Percebe-se porque me foi difícil 
motivar e levar os alunos à leitura/ investigação através do uso de material impresso. O fácil acesso à 
Wikipédia, por exemplo, e a velocidade na aquisição da resposta ―eficaz‖ ganharam facilmente a 
dianteira... Apesar disso, a universidade ainda é ―literária‖ e este tipo de comportamento gera grandes 
conflitos, nomeadamente na avaliação, porque também é feita em termos ―literários‖. Compreendo, 
agora melhor, a repentina insubordinação, desorientação, falta de assiduidade nas chamadas 
―semanas de testes‖...! Os alunos, transmutados noutros ―eus‖, passavam a habitar, durante uns dias, 
um ―mundo‖ que pouco lhes diz, mas onde, a bem(?) do seu futuro, são obrigados a (sobre)viver. 
Todos os dias lemos que a universidade se quer democratizada. No entanto, passou a haver 
também conflito entre a ―democratização‖ da informação, procurando que o ensino superior chegue 
mais longe, de modo a mais estarem nela incluídos (Husu, 2000), e o facto da universidade ser um 
local onde se ―gera‖ muito dinheiro, influenciada por grupos privados com os seus valores e 
contratos... 
Que conhecimento é reconhecido e valorizado? O conhecimento que gera riqueza ou o que 
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promove a responsabilidade social e o bem-estar? Tudo tende a ser instrumentalizado, optimizado, 
ao serviço da economia. O mesmo acontece com a investigação. Tem de ter impacto económico! Há 
uma nova geografia do conhecimento: globalizada! Mas esta ideia de ―global‖ parece, hoje, dizer 
apenas respeito aos países considerados ―desenvolvidos‖. Estão definidos mapas do poder através 
dos quais o conhecimento é produzido e disseminado (Sligo, 2011). 
Que relação ―tectónica‖ existe entre o valor real do aluno e o valor que a universidade lhe 
confere? Que conhecimento pretendem os empregadores? As empresas escolhem empregados 
provenientes das universidades consideradas de elite. Avaliam apenas soft skills (relações 
interpessoais, comunicação...), assumindo que o ―resto‖, todo o conhecimento científico, é conferido 
pela universidade. Trata-se de um privilégio ou confiança que as empresas concedem a essas 
universidades, codificado como competência! É certamente por isso que os alunos, e os seus pais, 
ultrapassam o ―aceitável‖ no final do ensino secundário. É também por razões deste teor que vejo os 
alunos do 1º ano perturbados, muitas vezes doentes, perfeitamente perdidos no mundo universitário. 
Há sapatos que não só magoam os pés: destroem-nos! 
O que é valorizado em termos académicos, indicativo de excelência, é o que é internacional e 
global. Tudo o que é nacional é conotado com um espírito ―paroquial‖. Pretende-se, hoje, uma hiper-
mobilidade académica em que os indivíduos permanecem num estado de ―animação contínua‖, como 
se fossem seres desligados de uma qualquer relação (com família, amigos etc.). Tudo se deveria 
passar como se fosse possível difundir o próprio corpo em múltiplos locais. Defende-se o 
cosmopolitanismo e o nomadismo. O valor de cada elemento na academia é medido pela sua 
internacionalização. É necessário ser-se conhecido e lido no estrangeiro. Ser nacional é pouco 
interessante, diria mesmo aborrecido (Lynch, 2010), do mesmo modo que ―aprender por si próprio‖ 
está fora de moda. No final do semestre, 85% dos alunos referiram como aspecto limitador da sua 
aprendizagem a falta de conhecimentos de Inglês, que suportassem toda a bibliografia e algumas 
aulas! 
 
3. Do sinto ao pressinto 
 
A universidade é o lugar mais importante de criação e disseminação de conhecimento e o mais 
responsável pelos avanços científicos. Também é assumido que gera oportunidades económicas 
(Ramphele, 2003), forma identidades e tem um controlo simbólico (profissões, credenciais, o que é 
considerado ―saber‖). É por isso que nos países mais pobres o acesso ao ensino superior 
corresponde a ―ser alguém‖, isto é, a mudar identidades (Archer, Hutchings & Ross, 2003: 137-154). 
Quem definirá as políticas sobre o futuro das universidades? Serão essas políticas compatíveis 
com as aspirações, desejos dos estudantes e do staff? Que novos vocabulários poderão ser 
mobilizados para descrever a morfologia da universidade do futuro? 
É-me grato pensar numa universidade onde as normas académicas estejam em equilíbrio com 
as convenções; onde a digitalização se harmonize com a compreensão do tempo e do espaço; onde 
se equilibre o poder com o conhecimento, as velocidades globais com a sustentabilidade. Seria assim 
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uma universidade mais pró-activa, tendo em conta o género em termos de quantidade e de qualidade 
(She Figures, 2009), onde se promovessem as estatísticas sobre o género, os planos de impacto, ao 
mesmo tempo que se pensasse o género como um recurso, como acção afirmativa, e não sob a 
forma de crise (Morley, 2010b).  
Sinto uma insensibilidade ao prestígio, constato o declínio na liberdade académica (o ensino-
aprendizagem é o que for financiado!). O(s) emprego(s) tende(m) a ser permanentemente 
temporário(s), e parece que tudo se transforma em ―formação profissional‖! Tudo indicia que só 
devemos treinar para o emprego, prescindir da educação cultural, da cidadania – não precisaremos 
de educação/cultura nem de conhecimento crítico...  
Cada vez mais as salas de aula têm menos professores e sente-se, na universidade, uma 
investida/assalto crescente de natureza política, cultural e económica. Decorre a empresarialização 
dos valores académicos – será um negócio como qualquer outro, com tendência a esmagar a contra-
cultura e a oposição. Dir-nos-ão: se não gostar, vá para outro lado! 
Será este um futuro possível? Pressinto-o, mas os think tanks, com mais poder do que quem 
investiga o assunto, prevêem um futuro aberto, uma universidade sem barreiras onde haverá: 
publicações de livre acesso, aprendizagem flexível (preconizam a universidade à distância com 
intervenção dos media ―sociais‖), austeridade progressiva (deveremos ser criativos nos períodos de 
dificuldades...), investimento tecnológico estratégico, novos prestadores de serviços, investigação 
colaborativa com comunidades de pesquisa abertas, universidades que funcionarão como parceiras: 
deixarão de ser as únicas provedoras de aprendizagem, envolverão os stakeholders no desenho dos 
cursos e nas novas formas de acreditação (Duderstadt, 1997; ver Montgomery, s/ data).  
 
4. Do sinto ao espero... 
 
O que sinto? Grandes silêncios! Onde se fala de estética, de novas paisagens de 
aprendizagem, do domínio afectivo, da personificação, do ambiente, das micro-políticas, das 
geometrias globais do poder? Uma aluna registou no seu comentário de final de semestre: ―... hoje 
sei que não é a universidade que me “salva”... é uma etapa obrigatória, mas demolidora... tive de 
adaptar-me...‖ (J.S.S., 2º ano). Preocupa-me que alguns consigam seguir com pedras nos sapatos 
por já não sentirem os pés! 
Da universidade espero: que recupere o conhecimento crítico e seja um think tank capaz de 
conduzir a política; descubra novas gramáticas conceptuais onde inclua domínios de igualdades, 
afectividades e estéticas; reflicta sobre a sociologia espacial e sobre cenários de aprendizagem; 
considere o poder do saber e do conhecimento como fonte de bem-estar, e a disseminação e 
optimização do conhecimento; fale com/para diversas geometrias de poder geracional e geográfico; 
contribua para a criação e distribuição de riqueza/oportunidades; seja um modelo de sustentabilidade, 
aplicando a sua própria investigação na produção universitária; rompa com as classes sociais e os 
privilégios de género, sendo questionadora e tendo em conta as ―ausências‖. 
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Resumo – A erupção da criatividade, fonte estruturante da inovação, da liderança e do 
empreendedorismo, está na mente do indivíduo, quer este trabalhe isoladamente ou em grupo. 
Contudo, a criatividade depende de factores como o contexto de trabalho, o contexto cultural 
organizacional, das características inerentes ao indivíduo, que se incorporam nas características 
organizacionais. Por isso, como a sociedade actual é intensiva em conhecimento, os alunos 
universitários deverão receber da Universidade competências instrumentais, relacionais e 
emocionais, para transportarem uma pool de competências diversificadas e complementares, que 
paralelamente os moldem, os adaptem às novas realidades e que lhes dê a polivalência que o dia-
a-dia lhes exige.  
Neste paper, reflectimos e enquadramos teoricamente questões sobre a importância estratégica da 
Universidade na promoção do desenvolvimento de competências transversais nos seus alunos, 
como complementares das instrumentais, criando-lhes bases consistentes para, no mercado de 
trabalho, serem criativos, empreendedores e propensos à mudança. 
 





Subjacente ao espírito de Bolonha lançado recentemente no ensino superior, está a estreita 
cooperação entre a universidade e o tecido empresarial/industrial. Sem esta eficaz cooperação, a 
missão e os objectivos do ensino superior enfraquecem a sua amplitude, o que se traduz num 
enfraquecimento da competitividade através do entorpecimento da produtividade. Parte deste 
enfraquecimento tem a origem na diminuição dos fluxos de informação da universidade para as 
empresas. Por seu lado, esta realidade produz externalidades negativas, como é o caso da oxidação 
dos canais de comunicação e de difusão do conhecimento tácito que se traduz na subutilização dos 
factores de produção de cariz mais intangível. No entanto, a própria sociedade do conhecimento, 
extrapola a sociedade da informação atribuindo uma maior exigência à educação/formação. Este tipo 
de sociedade alimenta-se constantemente de maior ensino técnico/científico, de competências 
transversais e de um novo ímpeto para a formação ao longo da vida, onde a autonomia assume-se 
como um valor estruturante da personalidade do indivíduo e da sua criatividade. Neste contexto, 
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pensamos que se a universidade veicular estas competências apresenta-se como um motor do 
desenvolvimento da economia.  
Assim, estamos a inquirir alunos universitários em fase terminal do seu curso de 1º Ciclo ou em 
frequência de um curso de 2º Ciclo. Para tal utilizamos um inquérito, estruturado segundo uma escala 
de Likert e pretendemos aferir qual o sentimento dos alunos sobre as competências transversais 
veiculadas pela Universidade. O objectivo centra-se em torno da sua percepção sobre os valores da 
autonomia, da cooperação, do trabalho em grupo, das aprendizagens complementares, da 
criatividade, da tomada de decisões alternativas para a resolução de problemas, entre outros. Com 
este exercício, pretendemos ver se a universidade está a formar o homem global ou, pelo contrário, 
continua a formar o homem de visão limitada, não obstante as elevadas competências técnicas 
adquiridas. 
 
2. Enquadramento conceptual: competências e líderes 
 
O termo “competências” é polissémico e pode induzir a alguma confusão terminológica (López 
Camps & Leal Fernández, 2002: 153), embora esteja essencialmente focalizado nas habilidades. 
Estas podem ser entendidas como a capacidade que uma pessoa detém para obter rendimentos 
normais de trabalho e traduzem-se num conjunto de saberes que podem ser obtidos pela via formal, 
não formal e/ou informal (Pereira, 1997 e 2001). Assim, a competência é “uma característica 
intrínseca de uma pessoa que resulta em efectiva ou superior performance na realização de uma 
actividade” (Boyatzis, referenciado em Ceitil, 2006: 30) e está ligada ao conceito de eficácia em 
ambientes concretos, questão explorada por Spencer e Spencer (1993). Contudo, a competência não 
se reduz a uma atitude, mas a um patchwork de atitudes diversas (Levy-Leboyer, 2003: 40) que 
agrega, entre outros, os saberes diversos, o savoir-faire, tipos de conduta e de comportamento. Neste 
sentido, a legislação actual define competência como a “capacidade reconhecida para mobilizar os 
conhecimentos, as aptidões e as atitudes em contextos de trabalho, de desenvolvimento profissional, 
de educação e de desenvolvimento pessoal” (Decreto-Lei nº 396/2007). 
Sendo assim, parece-nos que a noção de competência está no centro não só das relações 
educativas/formativas como também das relações de trabalho e na organização dos sistemas 
nacionais de qualificação. Com o processo de Bolonha, “evoca-se a centragem no desenvolvimento 
de competências em detrimento da transmissão de conhecimentos, o que tem vindo a criar uma 
dinâmica, nas instituições de ensino superior, de reorganização curricular na lógica de competências.” 
(Faustino et al., 2008: 35). Para além de melhorarem os níveis de produtividade (Hatch & Dyer, 2004: 
1158), defendem as empresas da imitação concorrencial (Collis & Montgomery, 1995; Haas & 
Hansen, 2005; McEvily & Marcus, 2005). Por tal facto, Mahoney e Pandian (1992) consideram que as 
competências distintivas são a essência do desempenho das organizações.  
Deste modo e face à evolução da sociedade, as competências que o mercado de trabalho vai 
sinalizando extravasam o domínio cognitivo e englobam os atributos visíveis e invisíveis. Neste 
sentido Spencer e Spencer (1993) recorrendo à imagem de um iceberg referem que as competências 
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possuem duas dimensões. Assim, associam as habilidades, ou seja, os comportamentos observáveis 
à sua parte visível, enquanto que as características relacionadas com o auto-conceito, com os traços 
de personalidade, satisfação e motivação encontram-se na parte invisível do iceberg. Como as 
competências visíveis são observáveis, serão fáceis de desenvolver e de avaliar, enquanto as 
invisíveis serão difíceis de desenvolver e de avaliar. 
Neste contexto, começa-se a evidenciar a socialização das pessoas e a sua inteligência 
emocional dado que, quotidianamente, devem actuar com integridade, seriedade e consciência, 
privilegiando o bem comum, a equidade e a estimulação da inteligência do grupo (Vargas Trepaud, 
2005: 60). Neste sentido, as pessoas, e especialmente os líderes e os hierarquicamente 
responsáveis, devem procurar desenvolver processos de escuta activa eficaz, de modo a 
compreenderem para serem compreendidos. Neste aspecto reside um dos segredos das 
organizações ganhadoras porque actuam numa atmosfera social de respeito, de tolerância e de 
convivência. Tais valores transformam-se no berço da inteligência emocional e conduzem as pessoas 
para a interacção e para as interrelações pessoais mais sadias, empáticas e construtoras. 
Simultaneamente, internalizam a arte de pensar, dialogar, respeitar, cooperar e partilhar com os 
outros os seus receios, sucessos, fracassos, fraquezas e dificuldades com que se debatem no seu 
desempenho profissional quotidiano. Esta orientação e comportamento são uma estrutura da 
criatividade na organização, a qual alimenta os processos de inovação. Isto é preconizado por 
Amabile et al. (2004) ao associar os ganhos das organizações à criatividade e à inovação que brota 
da mente dos colaboradores, aquando do seu desempenho profissional. Contudo, os autores 
chamam a atenção para as características de personalidade, mas colocando os líderes como o rosto 
daquele processo e secundarizando as próprias estratégias organizacionais. Assim, e de acordo com 
Modelo Situacional de Liderança de Hersey e Blanchard (1969, 1988), o comportamento dos líderes e 
a maturidade dos colaboradores são duas variáveis importantes. A primeira - comportamento do líder 
- cruza a orientação para as tarefas e a orientação para o relacionamento, resultando quatro estilos 
de liderança, conforme quadro 1. Por seu lado, a segunda variável - maturidade dos colaboradores – 
conjuga dois tipos de maturidade: a maturidade no cargo e a maturidade psicológica. A primeira 
contempla o saber fazer, por isso recorre aos conhecimentos codificados e tácitos, à experiência, à 
competência para executar a função, entre outras. A segunda contempla o querer fazer. É aqui que 
encontramos a auto-confiança, o empenhamento e a motivação para executar a função. Contudo, 
não se deverá confundir a maturidade do colaborador para a execução de uma tarefa com a 
personalidade do indivíduo. Isto porque o colaborador maduro sabe e deseja assumir 
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Pessoas que não têm capacidade, que revelam pouca 
disposição para o trabalho ou que são inseguras. 
E1 
Determinar / Dizer 
 
Comportamento de tarefa alto e relacionamento 
baixo 
M2 
Maturidade baixa a moderada 
 
Pessoas que têm pouca capacidade mas dispostas a 
aprender e a adquirir auto-confiança. 
E2 
Persuadir / “Vender” 
 
Comportamento de tarefa alto e relacionamento 
alto 
M3 
Maturidade alta a moderada 
 
Pessoas com capacidade mas que não têm auto-









Pessoas com capacidade, auto-confiança, competentes e 





Comportamento de relacionamento baixo e tarefa 
baixo 
 
Quadro 1 – Modelo Situacional de Liderança: correspondência entre estilos de liderança e níveis 
de maturidade (Adaptado de: Hersey & Blanchard, 1988) 
 
Efectivamente, será interessante uma alta maturidade do colaborador (M4), porque o indivíduo 
reúne capacidade, auto-confiança e segurança em si (Hersey & Blanchard, 1969 e 1988). Mas, 
poder-se-á perguntar: estas variáveis qualitativas não serão treinadas? Não haverá aqui uma relação 
de causalidade entre este nível de maturidade e as competências transversais que dão forma à 
polivalência e flexibilidade das pessoas? E os líderes, não serão eles, também, trabalhadores do 
conhecimento? Nos seus cursos de graduação, treinaram traços de personalidade, liderança e 
empreendedorismo, quer organizacional quer social? Neste pressuposto, não seria razoável o 
sistema de ensino incutir a sua produção?  
De facto, participar e delegar são estilos económicos e socialmente convenientes. Isto porque 
na participação, a maturidade está no túnel compreendido entre a moderada e a alta. Neste patamar 
(M3), as pessoas revelam capacidades, contudo, não estão dispostas a fazer o que o líder quer. 
Contudo, se as pessoas forem competentes, a sua relutância em executar é ultrapassável com 
processos e instrumentos motivacionais. Para tal, o líder terá que usar a comunicação bilateral e 
escutar activamente, apoiando os liderados nos seus esforços em fazer uso das capacidades que 
possuem. É um estilo participativo (E3), de apoio e não-directivo, que tem maiores probabilidades de 
ser eficaz. O estilo chama-se „compartilhar‟ porque o líder e liderado participam juntos na tomada de 
decisão, sendo o papel principal do líder facilitar a tarefa e a comunicação. Este estilo envolve 
comportamentos de relacionamento alto e tarefa baixa. Neste contexto, poderíamos questionar: Qual 
o papel dos professores, relativamente aos seus alunos, serão líderes? Estarão eles a compartilhar e 
a congregar os alunos para os resultados de aprendizagem estabelecidos? Gerem os alunos a sua 
autonomia no espaço de ensino-aprendizagem e sentem-se com autonomia para arquitectar 
resoluções alternativas para as suas tarefas? 
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Por seu lado, Delegar: (E4), é um patamar de alta maturidade. Aqui, as pessoas revelam 
capacidade e disposição para assumir responsabilidades. Trata-se de um estilo discreto de 
„delegação‟, que dá pouca direcção e apoio, mas apresenta maior probabilidade de eficácia. Neste 
patamar, embora possa ser o líder a identificar o problema, a responsabilidade de executar os planos 
cabe aos liderados maduros que, por sua conta, desenvolvem o projecto e decidem como, quando e 
onde fazer as coisas. Assim, como são psicologicamente maduros, não necessitam de uma 
comunicação bidireccional acima do normal ou de um comportamento de apoio. Este estilo 
desenvolve um comportamento de relacionamento baixo e tarefa baixa. 
A variável comportamento de tarefa do líder é visível no comportamento que os mesmos 
adoptam para organizar as funções dos restantes membros do seu grupo, para explicar as 
actividades que cada um deve executar, quando, onde e como executar. Trata-se de um esforço para 
definir e estabelecer padrões bem definidos para a organização, de canais de comunicação, de meios 
e instrumentos para conseguir que as tarefas sejam bem executadas. Por seu lado, através da 
variável comportamento de relacionamento os líderes adoptam orientações para manter em alto nível 
as relações pessoais entre si e os restantes membros do seu grupo abrindo canais de comunicação, 
providenciando apoio socio-emocional e sendo flexíveis com os comportamentos. Contudo, a 
essência do modelo assenta na proposta de que os líderes devem ajustar o seu estilo 
comportamental ao nível de maturidade dos subordinados. Esta questão é reveladora de 
competências diversas, como é o caso das emocionais (Pereira, 2008) e onde existe o sentimento de 
confiança relativamente à ausência de falhas (Collis & Montgomery, 1995:119).  
 
3. As competências e o domínio dos intangíveis 
 
A perspectiva de líder e de liderança contempla a noção de capital humano. Esta noção pode 
ser vista como o conhecimento que acompanha o indivíduo quando este se ausenta do seu posto de 
trabalho e/ou da empresa. Como exemplo temos o seu nível educacional, a sua experiência 
profissional, as suas competências e habilidades. Mas, a par do capital humano, também o capital 
estrutural e relacional fazem parte do capital intelectual. O estrutural é constituído pelo conhecimento 
que permanece na empresa, quando o empregado se ausenta no fim do dia de trabalho ou 
definitivamente da empresa. Como exemplo temos as rotinas na empresa, a sua cultura, a sua base 
de dados, entre outros. Por seu lado, o capital relacional define-se como o capital intelectual em rede 
e conectado pelas relações externas da empresa. Por isso, Sánchez et al. (2000), no domínio dos 
intangíveis, divide-os em recursos e em investimento, ambos nas categorias do capital humano, do 
capital estrutural e do capital relacional, como se faz referência no quadro seguinte, cujo conjunto nos 
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Quadro 2 – Exemplos de intangíveis 
(Fonte: Sánchez et al., 2000: 18). 
 
De forma categórica, os autores separam os recursos dos investimentos intangíveis. Por 
recursos intangíveis entenda-se os valores intangíveis tais como os direitos de propriedade 
intelectual, das marcas registadas, da informação, da tecnologia de base, das bases de dados, das 
redes, etc., passando pelas habilidades e competências como as do capital humano. Por seu lado, os 
investimentos intangíveis, relacionam-se com as bases dos recursos intangíveis, traduzidas por 
despesas. Estes por vezes são elevados e, directamente, podem não ser expressos em unidades 
monetárias. Assim, na opinião de Sánchez et al. (2000: 7) a gestão dos intangíveis é muito mais 
abrangente que a gestão do conhecimento e visa a aquisição de valor através da criação de 
vantagens competitivas. Estas, na opinião de Amabile et al. (2004), estão no centro da mente criativa 
do indivíduo e dão o suporte aos processos de inovação organizacional. Assim, os economistas 
tendem a mostrar a importância do conhecimento e sua relação com a taxa de crescimento da 
produtividade (Lundvall, 2000:2), dado que conhecimento e aprendizagem são elementos pivô no 
processo de crescimento e desenvolvimento. Por isso, a teoria da economia industrial está sensível 
para os domínios das competências e das habilidades, embora, na nossa opinião, nos encontremos 
numa fase incipiente da abertura da “caixa negra” da criatividade, da inovação e da produtividade 
sustentáveis. Contudo, há necessidade de se interiorizar o facto de a capacidade de inovação 
organizacional, regional ou nacional estar muito além da capacidade tecnológica e da capacidade de 
investigação. Relaciona-se, fundamentalmente, com factores de índole social, abarca aspectos 
históricos e culturais que ajudam a gerar e a gerir a interacção que se estabelece entre os diversos 
agentes económicos que partilham conhecimento, como é o caso das universidades, dos governos, 
das empresas, dos centros tecnológicos, dos centros de investigação e dos próprios cidadãos 
(Valenti, 2002:6). É, nesta linha que Bueno (2004) concebe o sistema de conhecimento, tal como se 
faz no sistema de inovação, relacionando e fazendo interagir os seus quatro vértices: sistema 
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Figura 1: Processo de interacção do conhecimento 
Fonte: Adaptado de Bueno (2004) 
 
 
Como se poderá constatar, este sistema de conhecimento apresenta fortes fluxos de 
informação e de interacção entre os diferentes sistemas. A complementaridade é uma das suas 
características, mas em todos eles se evidenciam valores sociais e humanos para induzir à 
criatividade e dar sustentabilidade aos processos produtivos. Neste sentido, questionamos 
novamente: que papel deve assumir a universidade na formação dos alunos? Que competências 
devem privilegiar para se formar o homem global, tendo em atenção que o conhecimento tácito, na 
actualidade, é a mais-valia da sociedade e das organizações? Será preciso fomentar a criatividade, 
porque utiliza e cria conhecimento, e fomentar a construção de um clima de autonomia responsável. 




A sociedade actual não se compadece com indivíduos que percepcionam o seu 
desenvolvimento como algo estanque, privilegia um indivíduo dinâmico, flexível e com competências 
de adaptabilidade e flexibilidade perante as diferentes situações num mercado globalizado e com 
novas formas de organização do trabalho. Assim, e de acordo com Faustino et al (2009: 15) é “neste 
contexto que surgem os currículos, ou programas formativos, organizados numa lógicas de 
competências e assentes na incitação e apropriação de conhecimentos, capacidades e atitudes, em 








- Organismos Públicos 




- Parques Científicos e 
Tecnológicos 
- Centos-Institutos Tecnológicos 
- Centro de Empresas-Inovação 
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conhecimento 
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transmissiva de conhecimentos e/ou modelos teóricos.” Estes autores referem ainda que “apesar de 
algumas controvérsias em torno da abordagem por competências, parece inevitável a introdução 
deste novo paradigma no sistema de ensino e de formação, quer no ensino regular, do básico ao 
universitário, quer no ensino profissional” (Faustino et al., 2009:15). De facto, a capacidade de 
inovação de um país vai muito além da sua capacidade tecnológica e de investigação. Relaciona-se, 
fundamentalmente, com factores de índole social e abarca aspectos históricos e culturais que ajudam 
a gerar e a gerir a interacção que se estabelece entre os diversos agentes económicos que partilham 
conhecimento, como é o caso das universidades, dos governos, das empresas, dos centros 
tecnológicos, dos centros de investigação e dos próprios cidadãos (Valenti, 2002). Dessa forma e 
perante os desafios que nos são colocados pela sociedade do conhecimento, sem competências 
transversais coesas e vincadas na personalidade dos indivíduos, o conhecimento codificado torna-se 
subutilizado. Assim, traduz-se em conhecimento não útil, com efeitos negativos sobre o desempenho 
das pessoas, das organizações e das nações. Estas externalidades negativas inundam o bem-estar 
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Resumo - O Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de Fevereiro introduziu alterações na organização 
curricular da formação de Professores e Educadores. De acordo com o novo paradigma formativo, 
estas alterações assentam no pressuposto de que o estudante é capaz de gerir a sua 
aprendizagem de forma crítica, reflexiva e criativa. No entanto, no âmbito específico das ciências 
físicas (CF) esta autonomia do estudante pressupõe um conjunto de competências relacionadas 
com o saber, saber-fazer e saber-ser, necessárias para as tomadas de decisão que regulam uma 
aprendizagem de qualidade. Este estudo desenvolve-se em duas fases: (1) analisar e comparar o 
número de unidades curriculares e respectivo número de horas de contacto/ECTS e trabalho 
autónomo nas CF em licenciaturas de Educação de Infância (Pré-Bolonha) e de Educação Básica 
(Bolonha), ministradas nas Instituições Públicas Portuguesas; (2) desenvolver metodologias que 
potenciem a autonomia do estudante. Nesta comunicação apenas se fará referência à primeira 
parte do estudo. Os resultados evidenciaram uma diminuição do número de horas de 
contacto/ECTS em CF na Educação Básica e um aumento do número de horas de trabalho 
autónomo do estudante. Esta constatação implica que os estudantes possuam competências 
necessárias para regular a sua aprendizagem contrariando resultados de estudos que apontam 
para frágil formação nesta área.  
 
Palavras-chave – autonomia, ciências físicas, formação inicial, professores, educadores de infância 
 
 
1. As ciências físicas nas licenciaturas de Educação de Infância e Educação Básica 
 
Nas últimas duas décadas foram publicadas várias investigações (Cachapuz, 1992; Peixoto, 
2007, 2008; Roldão, 2001, 2003; Sá, 2003; Sá & Varela, 2004; Sequeira et al., 2004) que 
evidenciaram a escassez de formação, ao nível das CF, dos profissionais formados nas licenciaturas 
de Educação de Infância (EI) e Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1CEB) e que apontavam 
para a necessidade de uma formação mais aprofundada nas componentes científica e didáctica. 
Segundo Cañal (2000), na formação inicial destes profissionais verificava-se uma atomização dos 
conhecimentos científicos, abordados muitas vezes de forma superficial e fragmentada culminando 
numa aprendizagem tipo “puzzle”. Este tipo de formação era, também, patente ao nível do ensino 
básico e secundário (Sequeira et al., 2004). Em situações de prática docente, este défice de 
formação, identificado nos profissionais, levava os EI e professores do 1CEB a adoptarem 
abordagens científicas diferentes das adoptadas por aqueles que tinham uma formação científica de 
base (Peixoto, 2007, 2008). Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 43/2007 de 22 de Fevereiro a 
formação de professores e educadores passou a ter um primeiro ciclo de formação comum. Este 
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decreto define as componentes de formação dos licenciados em Educação Básica (EB). No referido 
decreto a habilitação para a docência é apenas contemplada num segundo ciclo de formação. 
Contempla, ainda, num total de 180 ECTS, 15 a 20 ECTS destinado às didácticas específicas e de 
120 a 135 ECTS para a formação na área científica. Define, ainda, o número de ECTS necessários 
para o ingresso neste ciclo de formação, atribuindo, na área do Meio Físico (Ciências da Natureza, a 
História e Geografia de Portugal), um mínimo de 30 ECTS. No artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro é referida a relação entre o número de créditos a atribuir a cada UC e as 
respectivas horas de trabalho do estudante, apontando para uma margem de horas totais 
compreendidas entre 1500-1680 horas, num intervalo de 36 a 40 semanas. A opção institucional pelo 
número de horas atribuídas a cada ECTS varia entre 25 e 28 horas de trabalho do estudante. Aponta, 
ainda, um elevado número de horas para o trabalho autónomo (TA) do estudante no pressuposto de 
que a aprendizagem activa, fora da sala de aula, é mais eficaz do que o habitual ensino transmissivo 
(Guedes et al., 2007). No entanto, como referem vários autores, uma maior autonomia do estudante 
implica necessariamente uma maior responsabilização na regulação da sua aprendizagem (Sequeira 
et al., 2004; Vieira, 1998; Vieira et al., 2006), implicando-os nas suas aprendizagens (Perrenoud, 
2004). Autores como Perrenoud (2004) e Vieira (1998) defendem que a regulação da aprendizagem 
dos estudantes pode ser potenciada através do desenvolvimento de competências individuais de 
gestão do progresso dessas aprendizagens. A título de exemplo, salienta-se o envolvimento dos 
estudantes em actividades/ projectos de investigação designados como de extrema importância por 
Perrenoud. Como apontam os resultados do PISA (2009), que avaliam as competências dos alunos 
de nono ano de escolaridade no domínio da literacia científica, as principais dificuldades manifestam-
se ao nível da capacidade dos alunos em compreender, formular e interpretar questões relacionadas 
com as ciências, o que, também, poderá ser uma tarefa difícil para os estudantes que ingressam no 
ensino superior. A relevância dada a este enquadramento apoia-se na constatação de que a maioria 
destes estudantes apenas frequentou disciplinas de ciências físicas durante o ensino básico. O 
referido hiato de formação em ciências físicas poderá ter consequências no domínio da formação de 
educadores de infância e professores, uma vez que se pretende criar um perfil de profissionais 
habilitados e cientificamente literados para as novas exigências e os novos desafios do futuro. 
 
1.1 Metodologia  
 
Este estudo preliminar enquadrou-se na tipologia de estudos não experimental do tipo 
descritivo (Fox, 1987; McMillan & Schumacher, 2006), uma vez que este tipo de desenho permite 
uma compreensão actualizada, aprofundada e completa de uma população específica, muito embora 
os resultados não possam ser generalizados ao restante universo e só façam sentido nesta 
população. Para a primeira parte do estudo aqui apresentado, foram formulados dois objectivos: (1) 
comparar o número de unidades curriculares (UC´s) relacionadas com as CF presentes nos planos de 
estudos das licenciaturas de EI (pré-Bolonha) e de EB (Bolonha) ministrados em Instituições Públicas 
de Ensino Superior Portuguesas (IPESP); (2) analisar o número de ECTS/ horas de contacto das 
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UC´s relacionadas com as CF das licenciaturas de EI e de EB, contabilizando o número de horas de 
trabalho autónomo (TA) do estudante. Com vista à consecução desses objectivos optou-se por uma 
análise documental dos planos de estudos publicados em Diário da República e programas 
publicados nas páginas Web oficiais dessas vinte instituições que ministram as referidas licenciaturas, 
de modo a identificar o número de UC´s relacionadas com as CF e os respectivos ECTS/ horas de 
contacto. Para esta análise foram impressos os planos de estudo das respectivas instituições, 
procedendo-se a uma análise a partir das suas denominações das UC´s relacionadas com as CF. Em 
cada uma destas UC´s foi analisado o respectivo programa e identificados os conteúdos relativos às 
CF. Dada a diversidade de denominações atribuídas, por cada instituição, às diferentes UC’s em 
análise, foi necessário proceder a uma análise de conteúdo dos programas das referidas UC’s com 
vista à identificação dos temas/conteúdos relacionadas com as CF, para uma posterior formulação de 
categorias de análise. Optou-se por formular três categorias de análise apoiadas no n.º de UC´s; n.º 
de horas de contacto nas respectivas UC´s; n.º de horas de trabalho autónomo. Esta última categoria 
de análise foi apenas aplicada aos cursos de Bolonha e as duas categorias anteriores foram 
aplicadas aos cursos Pré-Bolonha e Bolonha. A informação relativa às horas de TA foi retirada dos 
Diários da República que aprovam os respectivos Cursos de cada uma das instituições. De modo a 
facilitar a organização dos dados, optou-se pelo agrupamento das UC’s apenas numa categoria de 
análise agregando as UC´s de cariz científico e didáctico-pedagógico. Apesar da pesquisa exaustiva 
de todos os planos de estudos das referidas instituições não foi possível confirmar, em seis destas, os 
programas das respectivas UC´s nas páginas Web, pelo facto de as instituições não permitirem o 
acesso a estes documentos. 
 
1.2 Apresentação, análise e discussão dos resultados  
 
Com vista à consecução do 1.º objectivo deste estudo (comparar o número de UC´s 
relacionadas com as CF presentes nos planos de estudos das licenciaturas de EI (pré-Bolonha) e de 
EB (Bolonha) ministrados em IPESP), estabeleceu-se a comparação do número de UC’s relacionadas 
com as CF das licenciaturas em análise (tabela 1).  
Pela análise da tabela 1 pôde-se constatar que, de uma forma geral, se verifica um aumento 
das UC’s relacionadas com as CF na licenciatura de EB comparativamente com a licenciatura de EI. 
Apenas sete, das vinte instituições analisadas, mantiveram o número de UC’s relacionadas com esta 
área. Esta análise permitiu verificar que na maioria das instituições esse aumento deveu-se à inclusão 
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Pré-Bolonha (EI) Bolonha (EB) 
N.º de UC’S 
Horas de  
contacto 
N.º de UC’S 
ECTS/Horas de  
contacto 
Horas TA 
Universidade dos Açores 2 90 3 10,75*/112,5* 188,5 
Universidade do Algarve 2 240 3 13*/101,25* 262,75 
Universidade de Aveiro 2 150 3 13,97/154,72 239,93 
Universidade de Évora 1 96 3 12,5/112,5 212,5 
Universidade da Madeira 2 105 3 7,63/135 78,64 
Universidade do Minho 2 165 2 9,28/96,36 163,48 
Univ. de Trás-os-Montes e Alto Douro 2 96 2 8,25/82,5 134,06 
ESE Beja 3 180 3 12/167,5 144,5 
ESE Bragança 2 60 2 5,93/63,14 96,97 
ESE Castelo Branco 2 180 3 6,5/67,5 108 
ESE Coimbra 1 60 2 10/105 165 
ESE da Guarda 2 150 3 10*/99,64* 114 
ESE de Leiria 1 64 2 6/70 92 
ESE Lisboa 2 140 3 10/86 164 
ESE Portalegre 2 144 2 7,5/90 97,5 
ESE do Porto 3 142,5 4 8,5/90 148 
ESE Santarém 3 90 3 7,5/90 112,5 
ESE de Setúbal 1 100 3 7/102,5 72,5 
ESE Viana do Castelo 1 80 2 8/96 120 
ESE de Viseu 3 104 3 10/126 144 
*UC’s opcionais 
 
Tabela 1. Ciências físicas nas licenciaturas de EI e EB em IPESP 
 
Numa análise mais apurada dos programas de todas UC’s pôde-se verificar que, em 25% das 
instituições em estudo, não foi possível aceder aos programas das UC´s relacionadas com as CF, 
como referido anteriormente. Nas restantes 15 instituições verifica-se que, em 60% destas, os 
conteúdos apresentados nos programas das UC´s estavam relacionados com as ciências biológicas e 
as ciências sociais. Constatou-se, assim, que em três instituições cujos programas das UC´s 
apresentavam na totalidade seis temas apenas um, dois e quatro respectivamente se relacionavam 
com as CF. Em duas instituições cujos programas das UC´s apresentavam sete temas, quatro e seis 
se referiam às CF. Numa instituição cujo programa da UC continha oito temas apenas três se 
referiam às CF. No programa da UC de uma outra instituição que contemplava dez temas apenas 
quatro se referiam às CF. Em outra instituição na qual o programa da UC continha onze temas 
apenas cinco se referiam às CF. Por fim, numa instituição cujo programa apresentava catorze temas 
apenas seis se referiam às CF. Para além disso, constatou-se, ainda, a existência de UC’s opcionais 
em três instituições.  
Relativamente ao número de horas de contacto atribuídas às licenciaturas em EI e em EB, 
verificou-se um aumento do número de horas de contacto atribuídas às CF em dez instituições, 
embora em três delas esse aumento esteja compreendido entre duas horas e meia e cinco horas no 
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total do semestre. De notar que, das dez instituições anteriormente referidas, em oito constatou-se 
um aumento no número de UC’s. Nas restantes nove instituições verificou-se uma diminuição do 
número de horas de contacto atribuídas a esta área e em apenas uma Instituição foi mantido o 
número de UC’s e o número de horas de contacto. Acresce-se que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
43/2007, o número médio de ECTS disponíveis para as áreas de formação científica e didáctica em 
CF na licenciatura de EB deveria ser 10 ECTS. Analisando os ECTS atribuídos por todas as 
instituições às CF, o referido valor só se verifica em apenas quatro instituições. Em onze instituições 
constata-se a atribuição de um valor inferior de ECTS para as UC´s relacionadas com as CF.  
Relativamente ao segundo objectivo formulado neste estudo (analisar o número de 
ECTS/horas de contacto das UC´s relacionadas com as CF das licenciaturas de EI e de EB 
contabilizando o número de horas de TA do estudante), constatou-se que a maioria das instituições 
analisadas optou por atribuir 28 horas de trabalho semanal do estudante. Verifica-se, ainda, que das 
vinte instituições analisadas, em dezassete delas, o número de horas de TA é superior ao número de 
horas de contacto. Embora numa destas instituições o acréscimo seja próximo de oito horas. Em 
duas instituições o número de horas de TA é superior ao dobro do número de horas de contacto. 
Apenas três instituições, das vinte instituições, analisadas apresentam um número de horas de TA 
inferior ao número de horas de contacto. Num destes casos, o valor apresentado de número de horas 
de TA é sensivelmente metade do número de horas de contacto. Denota-se uma aposta clara das 




O novo paradigma de formação privilegia o trabalho autónomo e a capacidade de decisão do 
aprendente em regular todo o seu processo de aprendizagem. O domínio das competências 
necessárias para uma escolha fundamentada e sistemática exige da parte de quem aprende um 
desenvolvimento pessoal e social adequado aos novos desafios. Como afirma De Boer (1991), a 
educação em ciências contribui para formar cidadãos mais independentes, capazes de continuar a 
aprender ao longo da vida com capacidade para agir e pensar autonomamente e com competências 
de resolução crítica de problemas, conscientes das suas responsabilidades sociais. As conclusões da 
primeira parte deste estudo colocam questões que obrigam à introdução de metodologias adequadas 
à nova forma de perspectivar o ensino. Assim, relativamente ao primeiro objectivo deste estudo os 
resultados evidenciaram que metade das Instituições analisadas apresentam uma diminuição do 
número de horas de contacto e do número de ECTS em CF na licenciatura de EB comparativamente 
com a licenciatura de EI, embora se verifique um aumento do número de UC´s, talvez associada à 
inclusão das didácticas nos planos de estudos da licenciatura de EB. A análise dos programas das 
UC´s permitiu verificar uma dispersão de conteúdos por unidades curriculares preferencialmente 
relacionada com as ciências sociais e biológicas corroborando com os resultados de outros estudos 
(Cañal, 2000; Peixoto, 2007, 2008; Roldão, 2001, 2003), o que poderá indiciar um agravamento na 
formação na área das CF. Apesar desses estudos terem evidenciado a necessidade de um 
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aprofundamento desta área na formação de professores e educadores, parece que os mesmos não 
foram levados em consideração pelas instituições de formação, aquando da elaboração dos 
programas das UC´s. 
Relativamente ao segundo objectivo formulado neste estudo, os resultados evidenciam uma 
clara aposta, por parte da maioria das instituições, no trabalho autónomo desenvolvido pelos 
estudantes, acreditando na gestão das aprendizagens e na implicação dos estudantes em regularem 
a sua aprendizagem de qualidade no âmbito das CF. Apenas um número reduzido de instituições 
privilegia as horas de contacto em detrimento do TA. A aposta no maior número de horas de TA 
obriga a uma clara definição de metodologias de acompanhamento do estudante de modo a que o 
seu trabalho autónomo não se transforme num trabalho solitário mas devidamente apoiado, 
permitindo-lhe desenvolver competências para aprender a pensar, aprender-a-aprender, aprender a 
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Resumo: Este artigo aborda as estratégias de estudo em estudantes do ensino superior. O estudo 
tomou um grupo de 48 estudantes do 1º e do 3º anos, dos cursos de Ciências e Humanidades, da 
Universidade Pedagógica (UP) em Moçambique. Para levantamento dos comportamentos de 
estudos desses alunos e suas vivências académicas elaboramos um questionário com treze 
perguntas abertas abarcando quatro dimensões: (i) comportamentos diários destacando um 
conjunto de acções aplicadas na aprendizagem como: os métodos que os alunos usam  para 
organizar o tempo, materiais e outros aspectos concretos do seu estudo; (ii) atitudes de 
compreensão ou estratégias que os alunos aplicam para facilitar a sua aprendizagem e 
incrementar o seu desempenho escolar como: aprender, compreender e soluccionar os seus 
problemas académicos; (iii) motivação dos alunos em relação ao seu curso  e às actividades 
académicas quotidianas; e, (iv) a avaliação na qual se considera a auto-análise que os alunos 
fazem do seu desempenho académico e a sua preparação para as situações de avaliação. Na 
base das respostas dos alunos identificamos os itens a incluir na escala a validar, designada 
“Escala de Competências de Estudo no Ensino Superior” (ECE-Sup). Os itens da ECE-Sup 
apresentam-se num formato likert de seis níveis, consoante o grau de desacordo ou acordo, e 
estruturada naquelas quatro dimensões.  
 





Actualmente, dominando em termos pedagógicos um modelo de ensino centrado no aluno, em 
que a aprendizagem passa menos pela aquisição de conhecimentos e mais pelo desenvolvimento de 
competências curriculares específicas e outras transversais, torna-se prioritária uma adequada 
organização e planificação do Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA). Com efeito, a maior parte 
dos alunos que chega à universidade ainda não aprendeu a organizar e a regular o seu estudo de 
forma eficaz (Pintrich & Zusho, 2002; Rosário et al., 2007; Schunk & Zimmerman, 1997; Zimmerman 
& Risemberg, 1997), e tão pouco estão os currículos e os professores preparados para desenvolver 
uma aprendizagem auto-regulada (Zimmerman, 2004; Zimmerman, Bonner, & Kovach, 1996). Na 
tradição do ensino em que professor era o centro do processo de ensino-aprendizagem, Rosário 
(2004) lembra que a sociedade experiencia uma percentagem elevada de alunos que não sabem 
estudar, não gostam da escola, lêem deficientemente e escrevem com dificuldade, entre outros 
aspectos. São esses alunos que, uma vez chegados à universidade, têm dificuldades em organizar o 
seu tempo de estudo, planificar as suas actividades de aprendizagem e seleccionar a informação 
mais relevante para ser compreendida com sucesso. 
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A investigação sobre a qualidade do processo de ensino e aprendizagem toma a auto-
regulação do estudante como alicerce da inovação na área (Gomes & Tavares, 2000; Machado & 
Almeida, 2000; Rosário et al., 2006; Santiago, 2000). Os estudos afirmam ser importante para uma 
boa aprendizagem: (i) o estabelecimento de objectivos; (ii) a gestão do tempo; (iii) a definição de 
estratégias de aprendizagem; (iv) a monitorização; (v) as atribuições causais adaptadas; (vi) a 
procura de recursos; (vii) as crenças de auto-eficácia; e (viii) a motivação. Outros estudos (Schunk & 
Zimmerman, 1994; 1998) apontam que o nível de aprendizagem dos estudantes varia de acordo com 
a presença ou a ausência de cada uma das componentes-chave acima referidas, podendo 
compensar diferenças individuais quando é realizada eficazmente. Desde logo, as estratégias de 
aprendizagem que permitem a aquisição e retenção da informação nova podem ser tanto ou mais 
relevantes quanto as aptidões mentais (Almeida, 1996), havendo uma relação positiva entre a 
qualidade das mesmas e o rendimento académico. 
Rosário, Núñez e Pienda (2006) definem estratégias de aprendizagem como sendo um plano 
sistemático orientador do trabalho escolar para alcançar os objectivos pretendidos. Essas estratégias, 
segundo Rosário (2004), abrangem os comportamentos e pensamentos utilizados pelo estudante 
durante o processo de aprendizagem com o objectivo de influenciar o seu processo de codificação. 
Numa outra vertente, Beltrán (1998), citado por Rosário (s/d), defende que as estratégias de 
aprendizagem são actividades ou operações mentais seleccionadas pelo aluno para facilitar a 
aquisição dos conteúdos que sejam directa ou indirectamente manipuláveis e que possuam um 
carácter intencional. Tavares, Bessa, Almeida e colaboradores (2003) classificam as estratégias em 
quatro categorias principais: (i) Estratégias para aquisição e/ou organização da informação que são 
orientadas para o aumento dos conhecimentos adquiridos pelo aluno, como os sublinhados, as 
tomadas de notas e apontamentos, os sombreados, a memorização de aspectos principais, a revisão, 
a planificação, a monitorização, a auto-regulação, entre outras; (ii) Estratégias para processar a 
informação, conduzindo à sua melhor compreensão, e nas quais se inclui a organização e a 
exploração das ideias, a realização de sumários e resumos, o estudo em grupo e o estudo 
sistemático individual; (iii) Estratégias de avaliação das próprias aprendizagens e desempenhos, nas 
quais incluem-se: as simulações e as questões de revisão para confirmar as aprendizagens, os 
comportamentos de preparação de exames, a análise das questões, a preparação de relatórios e a 
organização da aprendizagem a partir das avaliações anteriores, entre outras; e (iv) Estratégias de 
gestão pessoal, visando uma gestão autónoma do estudo, e onde se pode incluir a gestão de 
recursos disponíveis, as estratégias de coping, a gestão de tempo, a auto-aprendizagem e auto-
avaliação.  
Afirmamos, com Paiva (2007), que diferentes sujeitos mostram formas diversificadas de 
aprender consoante o método ou a estratégia que adoptam. Uns tomam um papel mais dinâmico e 
activo na aquisição de conhecimentos (contribuindo com ideias em salas de aulas, fazendo discutir 
pontos de vista lidos em obras e artigos próprios) e outros adoptam uma aprendizagem passiva 
(escutando o que o professor e os colegas discutem em sala de aulas sem uma intervenção nem 
esforço visíveis). A literatura refere que a aprendizagem deve envolver o uso das estratégias de 
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aprendizagens gerais e específicas para alcançar os objectivos escolares estabelecidos a partir das 
percepções de auto-eficácia (Rosário, Núñez, & Pienda, 2006; Zimmerman, 1998). Os estudantes 
que regulam a sua própria aprendizagem possuem a capacidade de, por um lado, exercer controlo 
sobre as diferentes dimensões do processo de aprendizagem, incluindo a selecção, a combinação e 
a coordenação das estratégias cognitivas num determinado contexto; e, por outro, de canalizar 
recursos para os diferentes aspectos do processo de ensino-aprendizagem (Rosário, Núñez, & 
Pienda, 2006).  
O estudo relatado neste artigo visa a construção e validação de uma escala de avaliação dos 
comportamentos de estudo e das estratégias de aprendizagem dos alunos universitários de 
Moçambique. Neste sentido, foram os estudantes inquiridos e tomaram-se os conteúdos de tais 
inquéritos como fundamento das dimensões da escala a considerar e dos itens que melhor poderiam 
operacionalizar tais dimensões. Apresentamos, assim, os fundamentos da construção da escala 







Para este estudo foram seleccionados aleatoriamente 48 estudantes do 1º ano e 3º ano (24 
homens e 24 mulheres) da Universidade Pedagógica das Cidades de Maputo e Nampula, distribuídos 
em dois grupos de cursos: Humanidades (Psicologia Escolar; Ensino Básico; História e Geografia) e 
Ciências (Matemática e Química). Em todos estes cursos foram inquiridos 8 alunos, repartidos pelo 1º 




Para avaliar como é que os estudantes da Universidade Pedagógica organizam o seu estudo, 
usamos um questionário com treze (13) perguntas abertas previamente elaboradas, e.g. (1) Como é 
que você estuda os textos de apoio?; (4) Como faz para entender bem as matérias leccionadas e 
discutidas nas aulas?; (6) Como é que sabe diferenciar quando o seu estudo está bem e quando está 
mal organizado?; (11) Que qualidades podem diferenciar um estudante mais eficiente de um 
estudante menos eficiente numa aula da Universidade?; entre outras. A opção foi por inquérito escrito 




Para se proceder o preenchimento do questionário, as estudantes foram contactados em 
tempos lectivos de aulas e/ou em intervalos, num espaço de quinze e vinte minutos. Seleccionados 
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aleatoriamente os alunos, a sua participação apenas avançava se estes expressassem o seu 
consentimento informado. Após compilação dos dados por pergunta, organizamos categorias para 




Os dados foram organizados em categorias, pergunta a pergunta, como forma de um 
entendimento mais detalhado de como os estudantes organizam e percebem a sua aprendizagem 
quotidiana. Na Tabela 1 apresentamos a frequência de respostas, aludindo às percentagens 
estimadas dada a sua mais fácil compreensão. Por outro lado, foi nossa intenção diferenciar 
categorias que, ainda que próximas, permitem alguma diferenciação dos discursos escritos dos 
alunos. 
 
Categoria Frequência % 
Leio e faço resumo 14 29,2 
Leio e sublinho os aspectos importantes 10 20,8 
Leio e discuto com os colegas 11 22,9 
Leio repetidamente 2 4,2 
Leio e retiro palavras-chave e fixo 5 10,4 
Leio e compreendo 5 10,4 
 
Tabela 1: Como é que estuda os textos de apoio? 
 
Em relação a pergunta como estudam os textos de apoio, dos 48 estudantes 14 (29,2%) 
disseram que estudam lendo e fazendo resumos, 11 (22,9%) lêem e discutem com os colegas e 10 
(20,8%) lêem e sublinham aspectos importantes. 10 Estudantes divididos em dois grupos de 5 
(10,4%) lêem, retiram as palavras-chave e fixam enquanto outros 5 (10,4%) lêem e compreendem, e 
só 2 (4,2%) lêem repetidamente. Nesta pergunta um sujeito deu uma resposta fora do contexto. Isso 
quer dizer que, na sua maioria os estudantes da UP quando recebem os textos de apoio, lêem e 
fazem resumos, discutem com os colegas e sublinham os aspectos importantes. Com esta 
distribuição de comportamentos pode-se inferir que um maior número de estudantes organiza o seu 
estudo para melhor desempenho e rendimento. Esta situação está também presente na forma como 
o aluno procede ao longo do seu estudo, buscando a sua rentabilização (Tabela 2). 
 
Categoria Frequência % 
Concentrado na leitura que faço 31 64,6 
Sublinho o importante 4 8,3 
Faço esquemas 2 4,2 
Estudo divertidamente, sem esforço 6 12,5 
 
Tabela 2: Que comportamento tem você quando está a estudar? 
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No que concerne ao comportamento que tomam ao estudar, a larga maioria dos estudantes 
(70%) esforça-se para alcançar níveis elevados de concentração no que estão a ler. Essa atitude leva 
naturalmente a uma melhor compreensão das matérias. Outros, 12,5% dos alunos afirmam que 
estudam sem esforço; 4 (8,3%) dizem que estudam sublinhando o importante e só 2 (4,2%) estudam 
fazendo esquemas. De referir que 5 alunos deram respostas fora do âmbito da questão. Nesta 
pergunta nota-se a preocupação dos estudantes em estar atentos para compreenderem a matéria, o 
que aliás se traduz em comportamentos activos na realização dos resumos que a maioria dos 
estudantes dizem realizar (Tabela 3).  
 
Categoria Frequência % 
Anoto o importante/ faço resumo/ faço ficha de leitura 28 58,3 
Sublinho os aspectos importantes 5 10,4 
Reescrevo ideias-chave por minha linguagem 13 27,1 
 
Tabela 3: Como faz resumo das obras recomendadas pelo professor? 
 
Para fazer resumo de obras recomendadas, 58,3% dos estudantes disseram que anotam 
aspectos importantes e fazem ficha de leitura para fazerem o resumo; enquanto 27,1% reescrevem 
as ideias-chave com uma linguagem mais apropriada à sua compreensão. Só 5 (10,4) estudantes 
dizem que, para fazer resumos de obras, sublinham os aspectos importantes, havendo 2 outros com 
respostas não classificáveis. Esta intencionalidade no estudo dos estudantes encontra-se também 
presente quando passam apontamentos nas aulas (Tabela 4).    
 
Categoria Frequência % 
Anoto ideias importantes e desenvolvo em casa 25 52,1 
Faço esquemas ao longo da explicação 3 6,3 
Registo as anotações do professor no quadro 20 41,7 
 
Tabela 4: Como faz para passar apontamentos na aula? 
 
Em relação à pergunta sobre como passam os apontamentos na sala de aula, os estudantes 
maioritariamente anotam ideias importantes e desenvolvem os assuntos com mais calma em casa. 
No entanto, um outro grupo de 20 (41,7%) alunos preferem registar as anotações que o professor vai 
colocando ao quadro e só 3 (6,3%) referem que para passar os apontamentos nas aulas fazem 
esquemas ao longo da explicação. O que se verifica nas respostas nesta pergunta é que a maior 
parte dos estudantes repete a matéria no momento em que desenvolvem em casa o que iniciaram na 
sala de aulas. Estes e outros comportamentos estão presentes nos seus hábitos de estudo quando 
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Categoria Frequência % 
Discuto com os colegas em grupo 12 25,0 
Leio obras recomendas e outras 7 14,6 
Faço resumos e leio repetidamente 18 37,5 
Presto a atenção à explicação do professor 8 16,7 
Relaciono com a vida prática 1 2,1 
 
Tabela 5: Como faz para entender as matérias leccionadas e discutidas nas aulas 
 
Para entender as matérias leccionadas e discutidas nas aulas, 37,5% dos estudantes preferem 
fazer resumos e ler repetidamente ao passo que 12 (25%) estudantes entendem melhor quando 
discutem com os colegas. Por sua vez, 8 e 7 estudantes afirmam que para entender melhor a matéria 
prestam atenção na explicação do professor e lêem obras recomendadas, respectivamente. 
Interessante que apenas um estudante refere entender melhor relacionando as matérias leccionadas 
com a vida prática. Mais uma vez, também nesta pergunta, dois sujeitos deram uma resposta que 
nada tem a ver com a pergunta.  
Na Tabela 6 indicamos as categorias de respostas obtidas pelos estudantes à questão sobre 
as motivações que os fazem estudar. 
 
Categoria Frequência % 
Para poder ter emprego no futuro 7 14,6 
Para ter uma estabilidade familiar e ajudar à sociedade 8 16,7 
Para ter uma estabilidade financeira 8 16,7 
Para ter mais conhecimentos 17 35,4 
Para transmitir aos outros com segurança e domínio 1 2,1 
Tenho paixão com o curso 1 2,1 
Para satisfazer os meus pais que exigem tanto que eu estude 1 2,1 
 
Tabela 6: Que motivações levam a estudar? 
 
Quando quisemos saber que motivações os levam a estudar, 35,4% dos estudantes 
consideram como motivação o obterem mais conhecimentos, havendo 16,7% que estudam para ter 
uma estabilidade financeira e 16,7% para ter uma estabilidade familiar e ajudar a sociedade, 
respectivamente. Um outro grupo de 7 sujeitos estuda para poder ter emprego no futuro, havendo 
ainda um número mínimo de alunos referindo o estudar para transmitir conhecimentos aos outros 
com segurança e domínio, o ter paixão com o curso e o satisfazer o desejo dos pais. Por último, 5 
respostas de alunos não puderam ser classificadas. Estas motivações estão presentes, de algum 
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Categoria Frequência % 
Por ser o curso dos meus sonhos 10 20,8 
Para ajudar os que necessitam/ porque gosto da Química 8 16,7 
Para contribuir na educação da sociedade do meu país 5 10,4 
Apenas para ter um curso superior 11 22,9 
Relaciona-se com a minha carreira docente 5 10,4 
Apenas para ser doutor e ser alguém na sociedade 3 6,3 
Foi o curso no qual consegui uma vaga 3 6,3 
 
Tabela 7: Quais são as razões para frequentar o curso? 
 
Quando quisemos saber quais as razões para frequentarem o curso em que se encontram 
inscritos, verificamos uma relativa heterogeneidade de respostas ou justificações. Assim, 22,9% dos 
estudantes responderam que estão na universidade e a frequentar o seu curso apenas para ter um 
curso superior e 20,8% referem ser o curso dos seus sonhos. Por sua vez, 16,7% estudantes referem 
que o que os motiva a frequentar o curso é a necessidade que têm para ajudar os outros e porque 
gostam da cadeira, e.g. Química. Outros 15 estudantes, distribuídos em dois grupos de 5 (10,4) para 
cada resposta afirmam que frequentam o curso para contribuir na educação da sociedade e do País e 
por se relacionar com a carreira docente da qual fazem parte. No final, 6 sujeitos distribuídos em 3 
(6,3) estudantes afirmam ser razões da sua frequência no curso em que se encontram: ser doutor e 
alguém na sociedade e ser o único curso que tinha vaga (também outros três alunos responderam 
fora do âmbito da questão colocada).  
Indo um pouco mais de encontro às estratégias de auto-regulação da sua aprendizagem pelos 
alunos, na Tabela 8 apresentamos a frequência das respostas dos alunos à questão sobre a forma 
como conseguiam saber que o seu estudo se encontrava bem e mal organizado. 
Categoria Frequência % 
Quando não consigo conciliar o tempo de estudo de todas as cadeiras 2 4,2 
Através do aproveitamento (notas positivas e notas negativas) 9 18,8 
Através do meu nível de preparação que pode ser positivo ou negativo 5 10,4 
Através do meu desempenho nas discussões em grupo 4 8,3 
Através da minha intervenção ou não na sala 14 29,2 
Quando consigo ultrapassar vários desafios da disciplina 10 20,8 
 
Tabela 8: Como é que sabe diferenciar quando o seu estudo está bem e quando está mal organizado? 
 
Em relação a esta pergunta, 29,2% dos estudantes sentem que o estudo está bem ou mal 
organizado através da sua intervenção ou não em sala de aula, enquanto 20,8% sentem-se bem 
quando conseguem ultrapassar os vários desafios que a cadeira em estudo oferece; e 18,8% sentem-
no através das notas que recebem nos testes. Outros, em número disperso de 5, 4 e 2 estudantes 
dizem que o estudo está bem organizado através do nível de preparação que pode ser positivo ou 
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negativo, através do seu desempenho nas discussões da aula e quando não consegue conciliar o 
tempo de estudo de todas as cadeiras (havendo 4 estudantes com respostas fora do assunto da 
questão). Na linha da auto-regulação da aprendizagem, na Tabela 9 os alunos descrevem o 
entendimento que fazem sobre um aluno bem organizado no seu estudo. 
 
Categoria Frequência % 
Organiza as matérias sequencialmente 9 18,8 
Faz todos os trabalhos dentro dos prazos 8 16,7 
Tem um bom desempenho na sala e no grupo de estudo (participação) 7 14,6 
Prepara as aulas com antecipação 7 14,6 
Faz plano de estudo e cumpre-o rigorosamente 15 31,3 
 
Tabela 9: Que coisa faz um estudante que é bem organizado no seu estudo? 
 
Descrevendo o estudante bem organizado no seu estudo, 31,3% dos alunos apontam que tal 
estudante faz um plano de estudo e o cumpre rigorosamente, ao mesmo tempo que outros 18,8% 
sugerem uma organização sequencial da matéria. Por outro lado, 7 estudantes dizem que o 
estudante é bem organizado quando tem um bom desempenho na sala de aulas e no grupo de 
trabalho, havendo igual número a apontar o aluno que prepara as aulas com antecipação (aliás 
outros 8 alunos vão no mesmo sentido dizendo que um estudante bem organizado faz todos os 
trabalhos dentro dos prazos). No entanto 4 sujeitos não entenderam a pergunta, respondendo 
consoante a ideia do momento. Estes valores invertem, de algum modo, as respostas constantes da 
Tabela 10 referente a um aluno desorganizado no seu estudo. 
 
Categoria Frequência % 
Tem matérias desorganizadas ou dispersas 15 31,3 
Não tem todos os apontamentos 4 8,3 
Não faz trabalhos 9 18,8 
Não participa na aula nem no grupo 4 8,3 
Não tem plano de seus estudos 10 20,8 
Não assiste todas as aulas 3 6,3 
Não é assíduo e não cumpre as normas 1 2,1 
 
Tabela 10: Que faz um estudante que é mais desorganizado no seu estudo? 
 
Em relação à pergunta que faz o estudante desorganizado, um terço dos respondentes aponta 
as matérias desorganizadas ou dispersas, havendo mais 20,8% respondendo serem alunos que não 
têm um plano de estudo ou, ainda, mais 18,8% apontando que não fazem os trabalhos. Dois 
estudantes responderam fora do contexto da questão colocada. Um menor número de estudantes 
aponta que tais alunos não têm apontamentos, não participam na aula nem nos trabalhos de grupo, 
não assistem a todas as aulas, e, por fim, não são assíduos às aulas.  
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Categoria Frequência % 
Faço muitas leituras e investigo 13 27,1 
Procuro ajuda dos colegas ou do professor 21 43,8 
Presto mais atenção à explicação do professor 3 6,3 
Fico nervoso, stressado 11 22,9 
 
Tabela 11: O que acontece no seu estudo quando está perante uma matéria que lhe parece difícil de 
compreender? 
 
Perante uma matéria mais difícil, 43,8% dos estudantes dizem procurar ajuda dos colegas ou 
do professor, enquanto 27,1% prefere fazer mais leituras e investigação. A par destes 
comportamentos proactivos, importa não descurar 22,9% dos estudantes que dizem ficar nervosos ou 
stressados. De referir que 3 alunos sugerem o prestar mais atenção à explicação do professor. Aliás, 
na Tabela 12, descrevemos o que os alunos pensam sobre a ajuda dos professores à melhoria do 
seu estudo. 
 
Categoria Frequência % 
Explicar com material didáctico 6 12,5 
Preparar-se melhor, sobretudo nas matérias difíceis 11 22,9 
Promover estudos orientados principalmente aos fracos 6 12,5 
Indicar as fontes das matérias 11 22,9 
Dar maior motivação 6 12,5 
Dar explicações fora de período lectivo 2 4,2 
Utilizar as metodologias participativas 5 10,4 
Dar trabalhos e exercícios em grupo e/ou individualmente 1 2,1 
 
Tabela 12: Que coisas podem fazer os professores para ajudar os estudantes a melhorar o seu estudo? 
 
As opiniões dos alunos são bastante diversas sobre a ajuda que os professores podem prestar. 
As sugestões passam por melhor preparação do professor e indicações concretas de ajuda aos 
alunos, explicar com material didáctico, tomar em atenção os alunos mais fracos e motivá-los. Alguns 
estudantes, em menor número, aconselham o uso de metodologias participativas, as explicações fora 
do período lectivo e o incentivo através de trabalho e exercícios em grupo e/ou individualmente. Estas 
considerações repetem-se, de algum modo, quando se reportam à ajuda dos colegas (Tabela 13). 
 
Categoria Frequência % 
Ensinar os métodos de estudo 3 6,3 
Convidar para um estudo em grupo 23 47,9 
Dar explicação sobre a matéria que necessita 17 35,4 
Dar moral ao colega 5 10,4 
Tabela 13: Que coisas podem fazer os colegas para ajudar um estudante a melhorar o seu estudo? 
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Quase metade dos alunos (47,9%) propõe o convite para o estudo em grupo, acrescidos de 
35,4% que afirmam as explicação sobre as matérias aos alunos mais fracos e, ainda, mais 6,3% 
sugerindo que ensinem aos colegas métodos de estudo. De acrescentar que 10,4% dos 
respondentes sugerem o apoio moral aos colegas com mais dificuldades. 
Na Tabela 14 indicamos as respostas dos estudantes à questão sobre o que diferencia os 
alunos mais e menos eficientes. 
 
Categoria Frequência % 
Através das notas ou aproveitamento 8 16,7 
Responsabilidade, comprometimento, dedicação, dinamismo 14 29,2 
Interessado e organizado 9 18,8 
Controla o tempo 2 4,2 
Produção de conhecimentos e qualificado 9 18,8 
Frequência às aulas 1 2,1 
 
Tabela 14: Que qualidades podem diferenciar um estudante mais eficiente de um 
estudante menos eficiente numa aula da universidade? 
 
A eficiência dos alunos passa, para a larga maioria dos alunos, por qualidades como sentido de 
responsabilidade, comprometimento, dedicação e dinamismo, a par também do interesse e 
organização. De referir que 16,7% dos alunos afirmaram essa diferenciação através das notas ou do 
aproveitamento, apontando 2 e 1 alunos a diferença no controlo do tempo e na frequência às aulas 
(cinco alunos não responderam directamente à questão). 
Na tabela 15 indicamos como o aluno mais e menos eficiente estuda para se preparar para a 
avaliação (exames). 
 
Categoria (aluno mais eficiente) Frequência % 
Estuda sistematicamente, não espera estudar no fim 25 52,1 
Expande as suas leituras com outras obras 10 20,8 
Usa os resumos feitos  11 22,9 
Faz exercícios 1 2,1 
Categoria (aluno menos eficiente) Frequência % 
Estuda em grupo porque é dependente 2 4,2 
Estuda somente os textos de apoio, não lê outras obras 2 4,2 
Não estuda sistematicamente 28 58,3 
Decora os apontamentos 5 10,4 
Não tem todos os apontamentos 9 18,8 
Tabela 15: Como é que estuda o aluno mais e menos eficiente para se preparar para os exames 
no final do semestre a uma disciplina? 
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Em relação ao aluno mais eficiente, a larga maioria aponta o estudo sistemático ou o não 
estudar só no fim ou nas vésperas dos exames, mencionando 22,9% o recurso aos próprios resumos 
feitos para estudar e outros 20,8% sugerem a expansão das suas leituras com a consulta de outras 
obras. O inverso ocorre em relação ao aluno menos eficiente, por exemplo 58,3% dos estudantes 
apontam o seu estudo pouco sistemático, acrescidos de 18,8% que dizem que o aluno menos 
eficiente não tem todos os apontamentos. Alguns alunos, ou seja 10,4%, consideram que o aluno 
menos eficiente decora os apontamentos; havendo ainda outros apontando o estudo em grupo 
porque são alunos dependentes ou estudam somente os textos de apoio, não lêem outras obras (três 




Face às questões colocadas, conseguimos obter algumas opiniões dos estudantes sobre os 
seus métodos de estudo em relação a quatro grandes áreas que nos interessava abarcar: 
comportamentos diários, compreensão, motivação e avaliação. Na linha dos contributos dos próprios 
alunos, e da literatura na área (Almeida, 2007; Fior & Mercuri, 2004; Rosário et al., 2007; Schunk, 
2005; Zimmerman, 2002, 2004), construímos uma Escala de Competências e Estratégias de 
Aprendizagem para os alunos do Ensino Superior (ECEA-Sup), referenciados aos universitários 
moçambicanos. As respostas dos estudantes a estas 13 questões permitiram-nos elaborar os itens 
desta escala.  
Antecipando a escala a construir, trata-se de um questionário de auto-relato com itens 
reportados a comportamentos e a sentimentos dos alunos, organizados num formato likert de seis 
níveis (desde 1 ou discordo totalmente até 6 ou concordo totalmente). Desde já, serão incluídos itens 
cobrindo quatro dimensões de competências e estratégias de aprendizagem, a saber: (i) os 
comportamentos de organização do estudo, a tomada de apontamentos, a atenção aos recursos 
necessários, a gestão do tempo e a frequência das aulas; (ii) a aquisição e compreensão das 
matérias e assuntos curriculares, as estratégias deliberadas de processar a informação e de construir 
o conhecimento; (iii) os aspectos motivacionais, os interesses no curso e nas unidades curriculares 
que frequentam; e (iv) os comportamentos de preparação e realização das situações de avaliação, 
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TUTOPAR-LLE: an Experiment in Peer Tutoring 
 
Joanne Paisana 








Abstract - Re-structuring of undergraduate courses in conformity with the requisites of „Bologna‟ has 
meant, among other things, a change in the access requirements for the two foreign language courses of 
the Institute of Arts and Humanities. Students may now enrol to study German, French or Spanish having 
no previous knowledge of these languages. The subsequent and inevitable disparity in the language levels 
of first year students has been problematic for language teachers. „Bologna‟ also entailed an emphasis on 
student-led rather than teacher-led education. 
With this in mind, one attempt to overcome the problematic of disparate language competence in the 
European Languages and Literatures undergraduate course has been through the implementation of the 
peer tutoring programme „Tutopar-LLE‟, (two editions completed). It also aims at reducing problems of 
university adaptation and increasing study efficiency. This presentation will use questionnaires and 
personal interviews to examine the tutor programme from various perspectives (tutor, tutee, language 
coordinator), while showing how experience gained from a previous tutor programme, TUTUM, helped 
shape it. 
 







Minho University does not have a coordinated university-wide tutor policy at the present 
moment. Each course subject has its prescribed number of tutorial hours, following the dictates of 
„Bologna‟, but there is no instruction on how the course/ subject teacher should conduct the tutorial. 
Indeed, conflicting practice means some tutorials are officially scheduled on course time-tables while 
others are not, some teachers leave it up to students to attend on a voluntary basis, while others see 
small groups at a time on a compulsory basis. It is up to individual course directors/ teachers to 
provide help with study skills and subject content when and where they see fit.  
A few schemes are being/ have been implemented on a university level, for example the 
TUTUM project. A few words will said about this project for it served as inspiration for Tutopar-LLE.  
 
1.2 ‘TUTUM, a Minho University Tutor Programme’ – a precursor 
 
The general goal for TUTUM was the promotion of autonomous learning by first year students 
with the aim of reducing the course dropout rate. Regarding specific goals, these were quite 
ambitious. Students completing the programme should have been able to work in a group; organize 
and participate effectively in formal meetings; plan their work; find information (libraries, websites etc); 
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identify personal attitudes and competencies; elaborate diagrams; understand the argumentative 
construction of a discourse; use adequate reading strategies; summarize content; evaluate a text; 
relate information from different texts; develop writing sub-processes; produce texts in accordance 
with objectives and contexts; produce oral presentations according to specific objectives and contexts. 
Basic learning competences rather than specific course content were trained. Topics addressed were: 
basic learning competencies; working in groups; time planning; and communication competencies 
(reading, writing, speaking, listening, taking notes). Transversality and a strong tutor/ student 
relationship were targeted. 
After a general appeal to course directors for a show of interest, TUTUM had the voluntary 
participation of first year students from the following courses: Biological Engineering, Optometrics and 
Vision Sciences, Physics, European Languages and Literatures, Chemistry and Education. Seven 
tutors, all lecturers from a variety of departments, had been prepared by attendance at a five-day 
workshop run by a foreign, invited professor who was specialized in tutoring. The Course Directors of 
the aforementioned undergraduate courses collaborated by making common time available on student 
timetables so as to enable heterogeneous tutor groups to function. A weekly two-hour session was 
anticipated during the whole academic year, the original conception being for the course to run from 
September 2006 – May 2007. 
Due to non-academic distractions, problems of timetabling (partly real partly imagined), and, 
and despite promotion by course directors, the first-year students did not adhere to the programme in 
the numbers envisaged. Twenty-six students showed initial interest. Despite the decision taken in 
December to use a project as a vehicle for teaching the study skills, only four students were still 
participating actively at the beginning of the second term. The project had been welcomed by the 
students. The decision was then taken to terminate the programme prematurely, especially as the 
reduced participation made the planned project unworkable. Statistical analysis was compromised 
from the beginning, allowing only qualitative analysis to be made. 
TUTUM, innovative in the University of Minho in regard to its heterogeneous mix of students 
and its entirely non-course based curricula, despite early termination due to insufficient tutees at the 
beginning of the second term (half way through the programme), positively helped the students who 
took part (information obtained from diagnostic and formative tests). Students had good self-esteem 
and regarded themselves as good students. The difficulties inherent in its voluntary nature, the great 
number of hours involved, and the non-perception by most first year students of their study skill 
deficiencies were all believed to have negatively affected the project.  
 
2. Objectives of TUTOPR-LLE 
 
TUTOPAR-LLE has much more restricted objectives than TUTUM, involves fewer hours and 
relies on peer tutoring. Like TUTUM, it relies on voluntary participation, although financial rewards 




 editions) and overseeing language teachers (1
st
 edition). TUTOPAR-
LLE aims to help first year students
1
 of the undergraduate European Languages and Literatures (LLE) 
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course a) improve their foreign language competencies, b) reduce their problems of university 
adaptation and c) enhance good study techniques.  
The fact that peer tutoring has been shown to be successful, together with a lack of teachers 
willing and able to tutor on a voluntary basis, led to the use of LLE student volunteers as tutors. By 
focusing on improving linguistic competence in the chosen languages of study - English, German, 
French, Spanish or Portuguese, as well as on effective study techniques, it was hoped to lessen the 
gap between the weaker and stronger students, facilitate the transition from school to university, and 




The project has the following structure: Director (LLE course director); coordinator; one 
language teacher responsible for each language (a total of five teachers responsible for English, 
German, French, Spanish or Portuguese); a tutor/student per language from the LLE course, 
preferably from the third (final) year, or from a Master‟s course of the Institute of Arts and Humanities; 





Language teachers were approached by the coordinator and asked to take part in the project as 
Responsible Language Teachers (RLTs). A small financial reward was offered in the first edition but 
cutbacks deemed this impossible for the second. Nevertheless, the teachers agreed to participate in 
both editions.  
On the advice of some course teachers, language and non-language, one student from each 
language was invited by the RLTs to take part in the project as tutor. The criteria for selection were 
language competence and having the necessary characteristics of a good tutor. These are considered 
to be not only intelligence, but also a desire to help others, empathy, patience, availability, an open 
mind, an ability to take the initiative, insight, enthusiasm, confidence and punctuality. One tutor took 
part in both editions.  
After an initial publicity drive via pamphlets and inter-personal contact, individual students from 
the first year LLE course deemed suitable candidates for the programme by their language teachers, 
were approached. Most did not avail themselves of the opportunities offered, stating lack of time and 
availability or other reasons. It was the consensus among teachers that most first years did not 
consider themselves as needing tutoring at that stage (first term, first year). Due to the relatively poor 
take up, the project was extended to second and third years and to the Applied Languages 
undergraduate course, (these students had shared language classes with the LLE students). Both 
tutors and tutees signed an agreement which stated the responsibilities of both parties.  
The project was scheduled to last for eight weeks, beginning four weeks after the start of term. 
Tutors gave four hours of tutoring a week to two separate groups of tutees. Thus, tutees received two 
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hours tutoring per week. In the first edition, French and Portuguese tutors tutored only one group 
during the first term and then another during the second. This was due to the initial difficulty in getting 
tutee volunteers. The same happened in the second edition for German. Portuguese and French did 
not take part in this edition
2
. Spanish, on the other hand, at the request of the tutees, continued in the 
second term on an unofficial basis. There were nineteen tutees in all in the first edition, and twenty-two 
in the second. 
During the first edition, tutors availed themselves of a mini computer for session preparation etc. 
They were allowed to keep this on the successful conclusion of the project (improved language 
competence shown by a formative test). The mini-computer was substituted in the second edition by a 
small financial reward. Support material and photocopying facilities were also available to tutors. RLTs 
helped tutors with session preparation where necessary. Presence sheets were used for each session 





The Project was evaluated on the basis of a questionnaire to the tutees and to the RLTs, 
session summaries and direct observation of selected tutor sessions by the RLT. 
The relationship of the RLT and his / her tutor was crucial, for it provided backup and 
confidence to the latter, allowing for an improvement of the tutor‟s own foreign language skills. The 
tutor was able to put into practice her own knowledge of language, none were native speakers, and to 
enhance other skills such as class planning (through periodic meetings with their RLT). This led in turn 
to greater autonomy. It must be stressed that it is essential to choose tutors with the right profile, and 
indeed the RLTs managed to do so. 
Both editions show positive language acquisition results on the part of the tutees. The sessions 
were so successful that most tutees commented that one semester was insufficient and showed a 






To show that the programme has been rewarding for the tutors as well as for the tutees, Ana 
Carvalho, English tutor in the second edition, relates her experience in the following way: 
 
 “When one is invited to become a tutor, questions concerning one‟s abilities, skills and 
even ability to contemplate the idea of passing one‟s knowledge to another arise rapidly.  
During the rather short period of time that the tutor and the tutee(s) meet, it becomes 
crucial to grasp the tutee‟s biggest needs, while attempting to address those same 
difficulties with precise exercises. It is hoped that, regardless of the fact that these 
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exercises may seem rather simple for the regular language learner, they will erase any 
doubt that the student may have on that same subject.  
The key to a great peer-to-peer learning experience seems to lie in the ability of the tutee 
to acknowledge his/her weaker points and not exactly in the tutor‟s teaching skills, which 
eventually come from the tutees‟ needs.  
As the tutee learns to approach the tutor as the source of knowledge previously acquired 
by studying on the same course, the tutor also learns how to adapt him/herself to the 
tutee‟s needs, allowing the learning process to be profitable for both parts involved. A 
responsive, self aware and, in a way, self sufficient tutee, will definitely be the main 
provider of the tutor‟s work, as the former becomes more independent while making of 
the latter an improved communicator, speaker and even learner. This is done by 
acknowledging his/her ability to pass on information, by learning from the preparation that 
is required for each session and, eventually, by the realization of a more personal goal 
which may contribute to validating the tutor‟s effort and dedication: the improvement of 
the tutee‟s sense of autonomy and the development of self-regulated learning skills.” 
(Carvalho, unpublished) 
 
Peer tutoring through Tutopar-LLE had the advantage of allowing a closer approximation 
between tutor and tutee, and as first years were involved, tutors were able to clarify doubts and assist 
with the school/university adjustment process. Tutopar helped tutees acquire the necessary tools (for 
example regarding study methods and academic work) for a successful academic career. This shows 
a probable long lasting effect, although it is impossible to state whether the tools will continue to be 
used in the future. The sharing of common experiences and the cooperation of peers fostered mutual 
responsibility and team spirit, for the tutors, being of the same undergraduate course, could share 
experiences and knowledge way beyond that of the primary objectives of language competence, 
university adaptation and study skills. 
The experience gained through the implementation of the programme TUTUM helped the 
coordinator of Tutopar-LLE identify difficulties inherent in voluntary tutor schemes. Timetabling and 
duration (number of hours / weeks) are particularly crucial. The experience of peer tutoring through the 
programme Tutopar-LLE, being restricted to one course and involving only sixteen hours of tutoring, 
went some way in alleviating foreseen problems. Eight weeks, however, was deemed insufficient time 
by many tutees, a fact which contrasts with the perceived excessive session time of TUTUM. There 
were no problems of absenteeism in Tutopar-LLE, the small number of tutees per group allowing for 
flexibility regarding rescheduling of sessions when necessary.  
The major problem has been enticing students to volunteer as tutees, a difficulty which will 
hopefully be amended by beginning the programme in the second term rather than the first. The 
students will be more fully aware of their strengths and weaknesses by that time. A third edition has 
been proposed but cutbacks may well dictate that if it goes ahead rewards will be limited to certificates 
and Diploma Supplements. 
 
Pedagogia para a Autonomia 





1. Priority was given to first year students from the undergraduate European Languages and Literatures course, 
albeit students from other courses could participate 
2. French and German have a reduced number of first year students – around six each. Portuguese, however, 
has around thirty (as a major and minor language). There was an administrative problem with French in the 
second edition, making it impossible to be included. It was agreed that Portuguese would not take part in the 
second edition but Spanish would have double the number of students and tutors. The enthusiasm of the Spanish 
students contrasts with the lack of enthusiasm of the Portuguese. Perhaps the latter felt they did not need help 
with their native tongue?. 
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Resumo – Nesta comunicação, analisamos a abordagem baseada em projectos (PLE) como 
estratégia de aprendizagem cooperativa, partindo da análise de um estudo de caso no 1º ano de 
um curso de Engenharia da Universidade do Minho. Pretende-se analisar e discutir as principais 
potencialidades e constrangimentos do PLE enquanto estratégia de aprendizagem cooperativa, 
partindo das perspectivas dos estudantes e dos docentes que nele participaram. A recolha de 
dados foi efectuada com base em métodos e técnicas pouco estruturadas, procurando-se recolher 
o máximo de informação sobre as percepções e experiências dos vários participantes. A análise 
dos dados revela que os participantes consideram que o processo de aprendizagem é mais 
interessante, dinâmico e estimulante com a metodologia PLE, visto que o trabalho é desenvolvido 
em grupo, o que favorece a partilha de ideias, a divisão de tarefas, a entreajuda, o envolvimento, 
etc. No que se refere aos principais constrangimentos aparecem associados à grande exigência 
quer em termos de tempo, quer em questões de sobrecarga de trabalho. Terminamos esta 
comunicação com algumas conclusões e implicações.  
 





No âmbito do Ensino Superior, tem-se assistido, nos últimos anos, à discussão sobre as 
potencialidades das metodologias activas, decorrente do processo de Bolonha, bem como à sua 
implementação em diversos contextos, o que, em certa medida, tem levado ao questionamento de 
abordagens curriculares mais tradicionais, sendo os seus diversos elementos, nomeadamente os 
conteúdos, os objectivos, as metodologias e a avaliação, (re)pensados de modo diferente, o que tem 
implicações ao nível das práticas de ensino e da aprendizagem dos estudantes.  
As metodologias centradas na aprendizagem, também conhecidas por metodologias activas, 
pressupõem um «envolvimento activo dos estudantes na aquisição de conhecimentos, competências 
e atitudes» (Hurd, 2000:30), levando-os a «fazer coisas e a pensar acerca das coisas que estão a 
fazer» (Bonwell & Eison, 1991:18). Neste contexto, a aprendizagem é encarada como um processo 
dinâmico, em que o aluno participa activamente na análise, compreensão, discussão e reflexão de 
uma ou várias actividades.  
A aprendizagem cooperativa privilegia a centralidade do aluno, o trabalho em equipa e o 
desenvolvimento de competências (Johnson, Johnson & Smith, 1998; Bessa & Fontaine, 2002), ao 
contrário de abordagens mais tradicionais de tipo transmissivo e normativo, e propõe metodologias 
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alternativas de ensino-aprendizagem, baseadas na promoção e no desenvolvimento das 
competências sociais e na acção individual exercida em estruturas cooperativas no seio de pequenos 
grupos, obrigando à manutenção e satisfação de objectivos em quadros sociais de interdependência 
e reciprocidade (Schmuck, 1985). 
A aprendizagem cooperativa apresenta vantagens consideráveis no que se refere ao 
desenvolvimento de competências de trabalho em equipa e de relacionamento interpessoal (Johnson 
& Johnson, 1989; Johnson, Johnson & Smith, 1998; Terenzini, Cabrera, Colbeck, Parente & 
Bjorklund, 2001). Para Johnson & Johnson (1990), cooperar significa trabalhar para alcançar 
determinados objectivos, procurando-se resultados positivos para cada um e para todos os elementos 
do grupo. A aprendizagem cooperativa implementa-se através do trabalho em equipa em que os 
alunos trabalham juntos para melhorarem a sua própria aprendizagem e a de todos os elementos do 
grupo. Esta metodologia permite que os elementos dos grupos cooperativos tenham consciência de 
um destino comum (salvamo-nos juntos ou afundamo-nos juntos), que todos trabalhem para o 
sucesso do grupo de forma a que todos se esforcem para que se obtenham os melhores resultados 
possíveis (os teus esforços beneficiam-me e os meus esforços beneficiam-te), que reconheçam que o 
desempenho de cada um depende do desempenho de todos (a união faz a força) e ainda que juntos 
podem mais facilmente alcançar aquilo a que se propõem, festejando o sucesso individual e o 
sucesso colectivo do grupo (Johnson & Johnson, 1990).  
Segundo Johnson & Johnson, referidos por Pujolás (2001), para que um grupo desenvolva um 
trabalho cooperativo, é imprescindível que se tenham em conta as seguintes características 
apresentadas no  
Quadro 1. 
 
Características Grupo de Trabalho Cooperativo Grupo de Trabalho Tradicional 
Interdependência - interdependência positiva 
- não ocorre interdependência 
positiva 
Responsabilidade - responsabilidade individual 




- aplicação de competências 
cooperativas 
- as competências cooperativas 
podem ser espontaneamente 
exercidas 
Liderança 
- liderança partilhada e partilha de 
responsabilidades 
- a liderança geralmente é feita por 
um aluno e as responsabilidades não 
são necessariamente partilhadas 
Contributo para o 
Êxito do Grupo 
- contribuição de todos os 
elementos para o êxito do grupo 
- o êxito do grupo, por vezes, 
depende  da contribuição de um ou 
de alguns dos elementos 
Papel do 
Professor 
- observação e feedback por parte 
do professor ao grupo 
- o professor não observa o grupo ou 
fá-lo de uma forma esporádica. O 
desenvolvimento do trabalho faz-se 
normalmente fora da sala de aula. 
Avaliação do 
Grupo 
- o grupo avalia o seu 
funcionamento e propõe 
objectivos para melhorar. 
- o grupo não avalia, de forma 
sistemática, o seu funcionamento. 
 
Quadro 1. Características do Trabalho Cooperativo (adaptado de Fontes & Freixo, 2004) 
 
A investigação neste domínio tem revelado resultados positivos no que se refere às vantagens 
deste tipo de metodologia, nomeadamente em relação à melhoria dos resultados académicos dos 
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alunos e também ao desenvolvimento de competências de relacionamento interpessoal (Prince, 
2004). No âmbito desta comunicação, destacamos a metodologia baseada em projectos como 
estratégia de aprendizagem cooperativa, partindo da análise de um estudo de caso no contexto do 
ensino de Engenharia, na Universidade do Minho.  
 
2. O contexto do estudo 
 
A Aprendizagem baseada em Projectos, neste contexto designada por PLE (Project-Led 
Education), distingue-se das abordagens clássicas de ensino-aprendizagem, sobretudo no que diz 
respeito aos processos e práticas de aprendizagem. Esta metodologia tem como principais 
características a centralidade da aprendizagem do aluno, o trabalho em equipa, o desenvolvimento 
do espírito de iniciativa e da criatividade, o desenvolvimento de competências de comunicação e do 
pensamento crítico e, por último, a articulação entre os conteúdos numa perspectiva interdisciplinar. 
De uma forma geral, o PLE promove o trabalho em equipa, a resolução de problemas e a articulação 
teoria/prática, através da realização de um projecto que culmina com a apresentação de uma 
solução/produto a partir de uma situação real, articulada com o futuro contexto profissional (Powell & 
Weenk, 2003). O PLE apresenta vantagens também ao nível da aquisição e desenvolvimento de 
competências transversais, uma vez que permite a integração de conteúdos de diferentes unidades 
curriculares (UCs), evitando-se, assim, a compartimentação do saber decorrente da divisão por UC 
(Heitmann, 1996; Helle et al., 2006). Este constituiu, na verdade, um dos principais motivos que 
levaram à adopção da metodologia PLE por parte dos docentes que leccionam o 1º ano do MIEGI 
(Mestrado Integrado em Engenharia e Gestão Industrial), dada a sua insatisfação com o ensino 
tradicional, demasiado compartimentado e com poucas oportunidades de interacção entre os 
professores e os alunos (Carvalho & Lima, 2006), a par de outros aspectos associados ao insucesso 





O trabalho aqui apresentado insere-se no âmbito de um projecto de investigação mais vasto 
que procurou compreender o impacto da metodologia PLE na aprendizagem dos alunos e no trabalho 
docente (Fernandes, 2011). Neste artigo, em particular, pretende-se analisar e discutir as principais 
potencialidades e constrangimentos do PLE enquanto estratégia de aprendizagem cooperativa, 
partindo das perspectivas dos estudantes e dos docentes que nele participaram.  
A recolha de dados foi efectuada com base em métodos e técnicas semi-estruturados, 
nomeadamente, o inquérito por questionário (com questões abertas), os focus groups, a observação 
participante e as narrativas escritas, procurando-se recolher o máximo de informação sobre as 
percepções dos vários participantes envolvidos nas experiências PLE do 1º ano do MIEGI, durante os 
alunos lectivos 2005/2006 até 2007/2008. 
Pedagogia para a Autonomia 




Na análise dos resultados seguimos uma perspectiva sobretudo indutiva (Miles & Huberman, 
1994), partindo dos temas emergentes dos dados recolhidos, a partir dos quais se definiu um 
conjunto de dimensões e categorias, tendo por base os objectivos norteadores desta investigação. 




No contexto do PLE, os dados resultantes da monitorização e avaliação do processo 
permitiram dar conta das potencialidades do trabalho de projecto na promoção do desenvolvimento 
de um conjunto alargado de competências. A necessidade de cumprir prazos e de trabalhar em grupo 
permitiu aos alunos desenvolver competências de gestão de tempo, relacionamento interpessoal, 
sentido de responsabilidade, capacidade de adaptação e flexibilidade, etc., que eles consideram 
fundamentais para uma futura integração profissional bem sucedida. Os estudantes vêem o PLE 
como um bom exemplo do que os espera no mundo profissional, que requer candidatos com um perfil 
profissional cada vez mais diversificado, onde a flexibilidade, o trabalho em equipa, o espírito crítico, 
a capacidade criativa e a assunção do risco assumem cada vez maior importância no perfil de 
procura dos Engenheiros (Heywood, 2005; Markes, 2006).  
 
«(…)No PLE eu aprendi a delegar tarefas, até porque eu sei que num futuro emprego eu 
não vou conseguir fazer tudo dentro de uma empresa. Vou ser obrigada a delegar 
tarefas e eu até agora não era muito capaz disso. E acho que o PLE ajudou-me nisso. 
(…) Eu tinha o meu método de trabalho mas com o PLE percebi que não podia ter eu o 
método de trabalho e ele o dele, tinha que haver um método de trabalho do grupo e nós 
adaptarmo-nos a esse método. E não as pessoas estarem a adaptar-se aos métodos 
uns dos outros». 
 
«Aprendemos também a trabalhar em equipa, a resolver conflitos internos no grupo, para 
que estes não interferissem com o desenvolvimento do projecto, adquirimos experiência 
a apresentar, o à-vontade nas apresentações, aprendemos a redigir correctamente 
relatórios, tomamos conhecimento de áreas para as quais nem sequer pensávamos, ou 
seja, aprendemos a trabalhar num projecto em equipa, que no futuro vai-nos ser muito 
útil». 
 
Durante a realização do projecto, os alunos destacam que o desenvolvimento destas 
competências surge associado sobretudo às dificuldades encontradas, nomeadamente, ao nível da 
gestão do projecto e do relacionamento interpessoal, que naturalmente surgem quando se trata de 
um projecto com a duração de um semestre. Ao nível da gestão do projecto, os grandes desafios 
prendem-se com a coordenação de horários, o cumprimento de prazos e a organização e 
planeamento das tarefas do projecto. Ao nível do relacionamento interpessoal, as principais 
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dificuldades passam por aprender a gerir situações de conflito, possivelmente causadas pela 
divergência de opiniões e ideias, pelo confronto de posturas e de atitudes, pela divergência dos 
objectivos individuais e pela falta de comunicação dentro do grupo. Ultrapassar estas dificuldades 
exige estratégias adequadas, que as transformem em desafios, como os próprios alunos 
reconhecem:  
 
«Acho que os grupos todos tiveram os seus problemas. Uma coisa boa foi que toda 
gente tentou resolvê-los de uma maneira ou de outra. Também eram problemas que não 
valiam a pena... e isso era um dos objectivos do PLE – era ultrapassar os problemas».  
 
«O trabalho em grupo exige muito empenho, esforço, sendo também bastante 
cansativo». 
 
«O aspecto de trabalhar em grupo posso considerar bom e mau. Bom no sentido de 
aprender trabalhar em grupo, mau porque nem sempre os grupos se conseguem 
organizar o que pode prejudicar o trabalho, neste caso, de um semestre». 
 
«Neste tipo de modalidade de ensino/aprendizagem considero menos positivo o tempo 
que o PLE nos vai ocupar ao longo de todo o semestre; por outro lado, este tipo de 
modalidade de ensino faz com que aprendamos a trabalhar em grupo e a aprendermos 
por nós próprios». 
 
«Aspectos mais positivos: desenvolve capacidades de relacionamento interpessoal, 
espírito de liderança, capacidade de organização de tempo, permite aplicar conceitos 
teóricos na prática; Aspectos menos positivos: exige muito tempo. O tempo para o 
estudo da matéria teórica torna-se escasso». 
 
Nas entrevistas individuais realizadas aos docentes, após a conclusão do PLE, um dos 
aspectos mais salientados, como resultado da participação dos alunos no projecto, foi também a 
aquisição e o desenvolvimento de um conjunto diversificado de competências transversais. Este foi, 
aliás, um dos resultados mais evidentes apontados pela maior parte dos docentes entrevistados, no 
que se refere ao impacto do PLE no processo de aprendizagem dos alunos. Na opinião dos docentes, 
o balanço é bastante positivo a este nível: 
 
«[sobre os aspectos positivos do PLE] o desenvolvimento de competências de trabalho 
em equipa. Porque os Engenheiros Industriais integram sempre equipas 
multidisciplinares, são quase sempre a interface entre vários departamentos. Essa 
competência, e tudo o que a ela se associa, são fundamentais». 
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«Em termos gerais, eu acho que o aluno fica bastante mais bem preparado para 
enfrentar problemas. Por outro lado, tem aquela componente de ter sido obrigado a ter 
que trabalhar em grupo que é bastante difícil às vezes. E creio que se calhar, às vezes, 
quando há coisas que correm mal até é melhor porque creio que a vida não é realmente 
um grupo de amigos a fazerem um trabalho e beber uma cerveja ao mesmo tempo».  
 
«Se queremos gente crítica, temos de ensiná-los a ser críticos. (…) porque ensinar 
alguém a ser crítico também se ensina, mas não é através de guidelines, olha vamos lá, 
ser critico é.. faz assim e assim.. não é nada disso. É pondo-os em acção. E quando eles 
dizem que existem conflitos, os conflitos existem, mas faz com que as pessoas depois 
consigam ultrapassar esses conflitos. A gente lê muita coisa sobre conflitos hoje em dia, 
mas uma coisa é a gente estar lá e ver como é que se comporta para depois contornar 
isto.. (…) reconheço que é uma forma muito interessante e muito diferente de se 
aprender.  E há certas competências que não se ensinam, adquirem-se. E adquirem-se 
se a gente for participando, fazendo». 
 
«Eu acho que, nesta forma de aprender, o que se exige mais em termos do Engenheiro, 
é a sua capacidade criativa. Portanto, hoje não se quer receitas, nada é previsível, quer-
se alguém que seja suficientemente criativo e tenha uma habilidade mental e consiga 
relacionar as coisas e arranjar uma solução. Eu, por exemplo, quando fiz a minha tese 
de doutoramento entrevistei empresários e uma crítica que eles faziam muito era que os 
Engenheiros eram excelentes operadores, para executar, mas muito pouco criativos. 
Porque quando havia um problema que não era um problema X, Y ou Z, ali associado à 
receita tal e tal, é preciso uma grande capacidade para dar a volta às coisas, eles serem 
muito autónomos nas próprias decisões. (…) essa criatividade adquire-se aqui na 
universidade». 
 
«Eu acho que [o PLE] é um bom método de não só incentivar a que o aluno consiga 
resolver os seus problemas tradicionais no ensino tradicional mas obriga a trabalhá-lo 
em grupo e acho que isso é extremamente importante do ponto de vista de uma empresa 
onde eles tenham que trabalhar». 
 
5. Discussão e conclusão 
 
De uma forma geral, as percepções dos alunos e dos docentes sobre o PLE revelam as 
potencialidades e constrangimentos desta metodologia enquanto estratégia de aprendizagem 
cooperativa. A análise dos dados sugere que os participantes consideram que o processo de 
aprendizagem é mais interessante, dinâmico e estimulante, visto que o trabalho é desenvolvido em 
grupo, o que favorece a partilha de ideias, a divisão de tarefas, a entreajuda, o envolvimento, etc., o 
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que corrobora a literatura existente neste domínio (Collier, 1983; Johnson & Johnson, 1990; Topping, 
1996). O trabalho em equipa constitui o aspecto mais positivo destacado pelos alunos no âmbito do 
PLE, a par da maior motivação face à aprendizagem devido à forte componente prática do projecto e 
ao seu carácter real e profissional, que culmina na apresentação de um produto ou resultado no final 
da experiência na linha de outras investigações realizadas noutros contextos (ver, por exemplo, Helle, 
Tynjalä & Olkinuora, 2006). A relação que se estabelece entre professor e aluno, no contexto do PLE, 
foi também sublinhada pelos alunos como um aspecto positivo que contribui para melhorar o 
processo de aprendizagem, nomeadamente no que se refere a uma maior proximidade e feedback. 
Para além destes aspectos, foi também referido, quer por alunos, quer por docentes, que o facto de o 
PLE estar inserido no 1º semestre do 1º ano tem um papel fundamental na integração dos alunos no 
contexto universitário, uma vez que o trabalho em equipa fomenta um maior relacionamento entre os 
alunos. A própria abordagem de projecto obriga a um trabalho contínuo dos alunos, que é 
acompanhado pelos tutores e docentes de uma forma bastante regular. Este é também um dos 
motivos da implementação de metodologias activas no contexto do Ensino Superior, dadas as suas 
potencialidades no sentido de evitar o abandono e insucesso académico dos alunos do primeiro ano 
da Universidade (Santos, 2002; Albuquerque, 2008). 
No que se refere aos principais constrangimentos, os estudantes salientam a grande exigência 
em termos de tempo e de sobrecarga de trabalho. De facto, os alunos percebem que se trata de uma 
metodologia centrada no aluno e no seu processo de aprendizagem, exigindo-lhes uma postura 
activa e responsável na busca do conhecimento. Os principais desafios relacionam-se com as 
dificuldades de gestão do tempo e cumprimento de prazos e com a gestão do trabalho em equipa, 
nomeadamente, a divisão de tarefas e o relacionamento interpessoal (Fernandes, Flores & Lima, 
2007).  
Em jeito de conclusão, podemos considerar que a experiência PLE no MIEGI representa um 
contributo significativo no alcance dos objectivos do processo de Bolonha, nomeadamente no que se 
refere aos processos centrados na aprendizagem do estudante. Os resultados deste estudo 
corroboram outras investigações realizadas no contexto do Ensino Superior (Albanese & Mitchell, 
1993; Dochy, Segers, Van den Bossche & Gijbels, 2003; Savery, 2006) e, em particular, no ensino de 
Engenharia (Xiangyun Du, Graff & Kolmos, 2009), as quais procuram reflectir sobre as situações e as 
condições para uma aprendizagem mais activa e significativa, destacando, por exemplo, a 
importância de criar ambientes de aprendizagem cooperativa, envolvendo equipas de professores e 
equipas de alunos, com responsabilidade partilhada e sentido de autonomia para gerir a sua própria 
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Resumen - El proceso de convergencia al Espacio Europeo de Educación Superior (EEES) implica 
modificar el tradicional método de enseñanza universitario centrado en el profesor por el 
aprendizaje autónomo del alumno. Para ello la transmisión de conocimientos en el aula ha de 
ceder una parte importante de su protagonismo a otras técnicas de enseñanza que permitan al 
alumno recibir información del profesor sin necesidad de presencialidad. En este sentido, las 
nuevas tecnologías son una herramienta primordial para desarrollar metodologías de enseñanza-
aprendizaje alternativas a las tradicionales.  
El objetivo del estudio es transmitir la experiencia resultante de la aplicación de una nueva 
tecnología a la docencia universitaria. Nuestra propuesta de innovación docente es proporcionar al 
estudiante un material audiovisual online para facilitar su aprendizaje autónomo, de tal modo que 
pueda seguir una clase presencial sin encontrarse en el aula donde se imparte. La metodología 
aplicada, denominada pencasting, es una técnica que simula la visión de la pizarra con la 
explicación detallada y simultánea en audio del profesor. Esta tecnología se puede ubicar entre el 
streaming de video o diapositivas y el podcasting, reuniendo lo óptimo de ambos métodos y 
enfocado a que el alumno siga la docencia habitual de una clase a través de una pizarra virtual.  
 





En mayo de 1998 los ministros de Educación de Francia, Italia, Reino Unido y Alemania firman 
en París la Declaración de la Sorbona (1998). Esta declaración pone de manifiesto la necesidad de 
potenciar una armonización de la Educación Superior en Europa para dar respuesta a una sociedad 
que reclama profesionales con un nivel de preparación y formación superior. En junio de 1999, los 
ministros de Educación de 31 países europeos firman la Declaración de Bolonia (1999), donde se 
adquiere el compromiso de definir, antes del año 2010, titulaciones fácilmente comprensibles y 
comparables, que permitieran el reconocimiento académico y profesional en la Unión Europea. Para 
alcanzar este objetivo es imprescindible implantar nuevas o renovadas metodologías docentes que 
conviertan el  aprendizaje autónomo del estudiante en el núcleo central del sistema y que establezcan 
cuales son los mecanismos cognitivos que se ponen en marcha durante el proceso de aprender 
(Méndez, 2005). 
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Aunque los objetivos perseguidos por el EEES se procuran con la intención de alcanzar un 
sistema universitario coherente y compatible a nivel europeo, y atractivo y competitivo a nivel 
internacional (Haug, 2005), esta armonización sería infructuosa y valdía si no va acompañada de un 
proceso de reforma en las Universidades serio y reflexionado. Es preciso entender que este proceso 
de reforma no debe limitarse únicamente al objetivo de alcanzar la armonización de los sistemas 
europeos de educación superior, donde se establezca una unidad para cuantificar el esfuerzo del 
alumno, se diseñe una nueva estructura de titulaciones y se defina un modelo para acreditar las 
competencias adquiridas por el estudiante. Es preciso modificar las tradicionales metodologías 
docentes utilizadas en la Universidad para formar a los estudiantes, orientándolas a los nuevos 
requerimientos de la sociedad, a las tecnologías de la información y a la formación exigida a los 
estudiantes por el mercado laboral. 
 
2. El e-learning y el aprendizaje autónomo del alumno. 
 
La autonomía en el aprendizaje del estudiante implica que la presencialidad en el aula no es la 
única, ni siquiera la más importante forma para que los alumnos adquieran conocimientos. Es preciso 
utilizar técnicas de enseñanza que permitan al alumno recibir información sin necesidad de un 
contacto físico con el profesor, en tiempo real y sin necesidad de presencialidad. Disminuir el 
protagonismo del profesor hará posible un estilo de aprendizaje más autónomo por parte de los 
estudiantes (Zabalza, 2003). En este sentido, el e-learning es una herramienta primordial para 
desarrollar metodologías de enseñanza-aprendizaje alternativas a las tradicionales (Mohaman, 2003). 
A través del e-learning el estudiante adquirirá competencias asociadas a las nuevas tecnologías y la 
adaptabilidad en el empleo, efectuando una intensificación del esfuerzo de formación a todos los 
niveles (Comisión Europea, 2001). 
La utilización de plataformas virtuales para que el profesor transmita los conocimientos y el 
alumno efectúe la aprensión de los mismos de forma autónoma, permite evaluar en tiempo real si lo 
enseñado por el profesor ha supuesto el aprendizaje efectivo del alumno, todo ello gracias al feed-
back inmediato y continuo que produce la relación virtual docente-discente. La gran ventaja de este 
tipo de enseñanza es que no es necesaria la presencia física del profesor, ni la del alumno, de forma 
simultánea.  
En docencia virtual el profesor no puede ver y tutorizar al alumno personalmente, asumiendo 
únicamente su papel como didacta y presuponiendo que el estudiante es el responsable directo de su 
propio aprendizaje. La utilización del e-learning ha modificado y ampliado las modalidades de 
docencia, constituyéndose en un recurso utilizado para sacar el máximo partido de la información de 
la que se dispone. La docencia virtual puede servir al desarrollo de dos grandes funciones 
pedagógicas: la red como apoyo a la docencia presencial y como escenario para la educación a 
distancia. En definitiva, las nuevas tecnologías pueden convertirse en recurso útil y fundamental en 
un proceso de enseñanza que se apoye más en el trabajo autónomo del alumno (Santos, 2005). 
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3. E-learging y pencasting. 
 
Conscientes de esta necesidad, en el Departamento de Estudios Económicos y Financieros la 
Universidad Miguel Hernández, hemos iniciado una experiencia docente cuyo objetivo es 
proporcionar al alumno material audiovisual online de las asignaturas, que le sirva de apoyo y medio 
de educación a distancia para facilitar su aprendizaje autónomo. La nueva metodología docente 
utilizada para el e-learning está basada en un nuevo concepto de difusión de contenidos llamado 
pencast. Hasta ahora los trabajos realizados en referencia a las difusiones de contenido docente on-
line, entre los cuales se puede destacar Area (2004), Area et al. (2008), Cabero (2004, 2008 y 2010), 
Cabero & López (2009a), Cabero. & López (2009b), De Benito. & Salinas (2008), Duart. et al. (2008), 
Martínez & Prendes (2003), Meneses (2007), Salinas (2004), y Tejada et al. (2007), se podían 
clasificar en dos grandes grupos atendiendo a su formato: 
 
1. Las difusiones escritas a través de ficheros informáticos. Este tipo de ficheros se crean con 
herramientas ofimáticas para posteriormente ser convertidas en documentos portables (pdf). 
 
2. Las difusiones multimedia. En este grupo se pueden llegar a subordinar otros tres a su vez:  
 
o Las presentaciones o diapositivas de texto y/o gráficos mediante proyectores con 
soporte informático. 
 
o Las radiodifusiones o difusiones de audio, últimamente más conocidas como podcast, 
que previamente grabadas en diferentes formatos luego suelen ser ofrecidas en 
ficheros multimedia de alta compresión, comúnmente conocidos como mp3. 
 
o Las difusiones de video, que por su compatibilidad con los equipos informáticos e 
Internet hacen de ello una herramienta rápida y sencilla. 
 
Si se compara el concepto de difusión con el que hemos trabajado, llamado pencast, con los 
métodos utilizados en los trabajos anteriormente mencionados, queda a mitad de camino entre el 
streaming de video, el podcasting y la proyección de diapositivas, reuniendo lo óptimo de ambos 
métodos y enfocado a que el alumno siga la docencia habitual de una clase pero ubicado en 
cualquier otro lugar. El pencast es una herramienta donde el profesor escribe su explicación en una 
libreta y simultáneamente graba su voz utilizando un bolígrafo electrónico. A través del archivo 
generado por la aplicación informática, el estudiante puede acceder vía Internet, mediante su 
ordenador, a la explicación detallada y simultánea, escrita y sonora, del profesor. La pantalla del 
equipo informático del alumno se convierte y simula una pizarra virtual, donde el alumno puede seguir 
la docencia habitual de una clase desde cualquier ubicación física, sin necesidad de presencialidad ni 
contacto físico con el profesor, accediendo en cualquier momento, y repitiendo la explicación tantas 
Pedagogia para a Autonomia 




veces como le sea necesario. En el siguiente link se puede se puede acceder a uno de los materiales 
docentes desarrollados para realizar el aprendizaje autónomo del alumno on-line. 
http://www.seiorsme.umh.es/cast/descuento.htm 
 
4. Metodología de trabajo. 
 
Es necesario que el profesorado universitario ponga en práctica metodologías docentes 
innovadoras, siendo el pencasting una herramienta puesta a disposición de alumnos y profesores 
para interactuar, compartir conocimientos y comunicarse. Haciéndonos eco de esta necesidad, con 
este trabajo pretendemos dar a conocer nuestra experiencia, surgida como respuesta a la siguiente 
cuestión ¿en qué grado ayuda al estudiante la explicación presencial del profesor a la hora de 
entender de forma autónoma una materia? Por otro lado, en los últimos años los estudios a distancia 
o no presenciales son más demandados, las nuevas tecnologías nos facilitan cada vez más la 
difusión de materiales, y se propugna la formación continua y autónoma de los estudiantes como 
medio para lograr profesionales altamente competitivos. En este contexto ¿qué importancia tiene en 
la comprensión y asimilación autónoma de los conocimientos del alumno, la explicación presencial del 
profesor? ¿podemos satisfacer esa demanda de enseñanza autónoma a distancia sin renunciar a la 
lección magistral de un profesor? 
Como respuesta a estas preguntas surge nuestro trabajo, en el cual, mediante el estudio del 
caso de varias asignaturas de la Licenciatura en Administración y Dirección de Empresas (ADE) 
impartidas en el Departamento de Estudios Económicos y Financieros de la Universidad Miguel 
Hernández, pretendemos comprobar si existe diferencia en el aprendizaje, comprensión y asimilación 
autónoma de conocimientos por parte del alumno. Se compara la utilización de la metodología 
docente basada en el pencasting para la resolución de supuestos prácticos, donde el estudiante 
accede vía on-line a la explicación visual y escrita sin presencia física del profesor, con el sistema 
tradicional donde el alumno dispone de la solución de los ejercicios en papel (archivos pdf), sin la 
explicación del profesor. Comparando ambas metodologías docentes se podrá determinar en qué 
medida el alumno podrá realizar el aprendizaje autónomo de la materia sin la explicación del profesor, 
así como la necesidad de la tradicional relación física alumno-profesor. 
Las asignaturas incluidas en el estudio se corresponden con diversos niveles de conocimiento 
en la formación de los estudiantes en la Licenciatura en ADE, correspondiéndose con asignaturas 
básicas y de especialización. Las asignaturas evaluadas para la puesta en práctica de la experiencia 
docente son las siguientes: 
 
- Contabilidad Analítica. Asignatura cuatrimestral de 6 créditos de 2º curso. 
- Matemáticas Financieras. Asignatura cuatrimestral de 6 créditos de 3º curso. 
- Dirección Financiera. Asignatura anual de 9 créditos de 5º curso. 
 
Las etapas en las cuales se estructura el estudio son las siguientes: 
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1. En cada asignatura hemos seleccionado dos grupos diferentes con un número, tal y como se 
muestra en la Tabla 1, similar de alumnos. El primero servirá como muestra de control, 
colgando en la web la resolución de un problema con el método tradicional, es decir en papel, 
a través de un fichero pdf (grupo pdf). Al segundo grupo se le facilitará el mismo ejercicio 
resuelto con la tecnología basada en pencasting, en la que los alumnos pondrán ver cuantas 
veces deseen, como el profesor soluciona la práctica paso a paso y simultáneamente la 
explicación en audio (grupo pencast). 
 
2. Una vez que los dos grupos de alumnos disponen del material docente en sus dos versiones, 
los estudiantes cuentan con una semana para estudiar y comprender el ejercicio de forma 
autónoma e independiente prescindiendo del apoyo del profesor. Transcurrido este tiempo, 
en un día previamente fijado y comunicado al estudiante, se realiza una prueba de 
conocimientos basada en un supuesto práctico similar en dificultad y duración al problema 
previamente resuelto y entregado tal y como se ha explicado en el punto anterior. 
 
3. La comparación del porcentaje de aprobados y de las calificaciones obtenidas en la prueba 
de cada uno de los dos grupos de las tres asignaturas, nos permitirá dar respuesta a las 
cuestiones planteadas al inicio del estudio. Es decir, la existencia de diferencias significativas 
en la asimilación de los conocimientos en ambos grupos. Tomando como referencia los 
resultados alcanzados, permitirá concluir, entre otras cosas, si es necesaria la presencia 
física del profesor para explicar la materia, y si la explicación del profesor ayuda al alumno a 
entender de forma autónoma el contenido de la materia explicada.  
 
Debemos puntualizar que, aunque sería interesante evaluar el comportamiento de un grupo 
realmente presencial, no se ha considerado en el estudio por no guardar relación con el objetivo de la 
experiencia desarrollada. Su análisis quedaría encuadrado en una nueva línea de investigación para 
futuros trabajos. Un grupo presencial no contribuye a alcanzar los propósitos perseguidos, por un 
lado, analizar cómo el pencasting facilita el aprendizaje autónomo del alumno sin la presencia física 
del profesor y, por otro, determinar si la metodología aplicada contribuye a reducir el tiempo de 
presencialidad en el aula. Evidentemente, una vez que el alumno haya efectuado el aprendizaje 




A la vista de las etapas en las que se ha estructurado el estudio, el objetivo es comparar las 
calificaciones obtenidas en la prueba, asignándose una puntuación de 0 a 10, para los dos grupos de 
alumnos. Las pruebas se han corregido utilizando un sistema completamente anónimo, es decir, para 
realizar una evaluación objetiva el profesor no sabe qué alumno ni qué grupo está corrigiendo.  
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El resumen de resultados de la tabla 1 muestra las diferencias de calificación y aprobados del 
grupo pencast de alumnos con el grupo pdf, En términos generales, se puede decir que el grupo 
pencast ha obtenido mejores resultados académicos, tanto calificación media como porcentaje de 
aprobados, para cualquier asignatura de las tratadas y todos los sexos,. A nivel global, la calificación 
media y el porcentaje de alumnos que han superado las pruebas (calificación igual o superior a 5) del 
grupo pencast es, respectivamente, de 8,72 y un 95,35% de aprobados, mientras que para el grupo  
pdf es, respectivamente, de 4,31 y un 48,98% de aprobados. Evidentemente, estos resultados son 
muy diferentes entre ellos, poniendo así de manifiesto el gran aporte de la tecnología basada en el 
pencasting para la transmisión, comprensión y aprendizaje autónomo de las asignaturas y el gran 
éxito de esta metodología de trabajo. 
 
Con respecto a la calificación media, de manera más concreta se puede decir que mediante 
unos apuntes en formato pdf, los alumnos no llegan a alcanzar el aprobado (media 5) en ninguna 
asignatura (y por tanto tampoco en el global), quedándose en todas ellas entre un 3,73 y un 4,82. 
Mientras que con el pencast, los alumnos han alcanzado altas cotas de éxito, con calificaciones 
desde un 7,93 hasta un 9,67. 
 
  % Aprobados   





Pencast 30 80,00% 100,00% 90,91% 8,18 
Pdf 34 40,00% 71,43% 52,94% 4,29 





Pencast 36 100,00% 93,33% 94,44% 9,67 
Pdf 30 33,33% 33,33% 33,33% 3,73 





Pencast 28 100,00% 100,00% 100,00% 7,93 
Pdf 34 50,00% 63,64% 58,82% 4,82 
Subtotal 62 75,00% 78,95% 77,42% 6,23 
Todas 
  
Pencast 94 92,86% 96,55% 95,35% 8,72 
Pdf 98 40,91% 55,56% 48,98% 4,31 
Subtotal 192 61,11% 76,79% 70,65% 6,37 
 
Tabla 1: Calificación media y porcentaje de aprobados por asignatura y sexo. 
 
En lo referente al porcentaje de aprobados habría que segmentar los resultados, no sólo por 
grupo de difusión y sexo, sino también por asignatura (véanse las cifras en la tabla 1). En la figura 1 
se ilustra el comportamiento de los alumnos frente a estos dos modos de aprendizaje autónomo, en la 
que se detalla por columnas el grupo de difusión (pencast o pdf) y por filas el sexo (hombres, mujeres 
y ambos). Viendo la primera columna es rápidamente deducible que el porcentaje global de 
aprobados de la difusión pencast supera ampliamente a la difusión pdf. Si bien el sexo femenino 
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obtiene de manera sistemática mejores resultados que el masculino, para cualquiera de los dos 
métodos, pencast y pdf, sin lugar a dudas para el primero es muy relevante, 96,55% de mujeres 
aprobadas frente al 55,56% del pdf, con una diferencia del 40,99%. Sin embargo, en el caso del sexo 
masculino, la diferencia entre la difusión pencast, un 92,86% de aprobados, con respecto a la difusión 




Figura 1. Porcentaje de aprobados y suspensos por tipo de difusión y sexo. 
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Expuestos los datos numéricos obtenidos en el estudio, es preciso mencionar las opiniones 
generalmente expresadas por los alumnos en referencia a esta experiencia educativa. Entre los 
aspectos positivos que han destacado de la metodología docente basada en el pencasting, señalan 
que les permite trabajar de forma autónoma e independientemente del horario de clase y acceder a la 
información desde cualquier lugar, no es necesaria formación informática ni en tecnologías de 
información, fácil accesibilidad a los materiales, les facilita su trabajo, y les ayuda a llevar la 
asignatura al día y perfectamente organizada. En definitiva, los alumnos la consideran muy 
interesante y válida. 
Como aspectos negativos que es preciso corregir por la Universidad, los alumnos han señalado 
la escasez de ordenadores, las dificultades para disponer de conexión a Internet, precisan más 




La adopción del EEES requiere una modificación de las metodologías docentes utilizadas, 
trasladando el centro del proceso de enseñanza-aprendizaje de la enseñanza del profesor al 
aprendizaje del alumno. El tradicional intercambio de conocimientos que se desarrollaba en el aula 
debe ceder protagonismo para dar paso al e-learning, a través del cual permitir el aprendizaje 
autónomo del alumno sin necesidad del contacto físico con el profesor. 
Ante el nuevo escenario surgido del EEES, el proyecto docente desarrollado facilita un nuevo 
enfoque a la docencia virtual. Más concretamente se aporta una metodología que se acerca 
íntimamente a la lección magistral en pizarra, con los beneficios que se le reconocen a esta práctica 
docente y con la mejora que las plataformas virtuales facilitan, tanto en accesibilidad como en 
comprensión. El estudio viene a corroborar la alta eficiencia de este método que no sólo alcanza altas 
cotas de acceso al alumnado, sino que además los resultados obtenidos ponen de manifiesto que los 
estudiantes asimilan mejor los conocimientos mediante el pencasting, a la vista de las calificaciones y 
porcentajes de aprobados obtenidos en las asignaturas objeto de estudio. A pesar de los 
inconvenientes que puede presentar esta metodología, cabe destacar la satisfacción mostrada por los 
alumnos por esta innovación educativa. 
En consecuencia, a la vista de los resultados obtenidos, a la pregunta ¿en qué grado ayuda al 
estudiante la explicación presencial del profesor a la hora de entender de forma autónoma una 
materia?, es evidente que mucho, afirmando que es fundamental para el proceso de eneseñanza-
aprendizaje compartido por el profesor y el alumno. En referencia a la cuestión ¿qué importancia 
tiene en la comprensión y asimilación autónoma de los conocimientos del alumno, la explicación 
presencial del profesor?, parece evidente que la presencia del profesor, o el contacto físico profesor-
estudiante no es imprescindible. Finalmente, la contestación a la pregunta ¿podemos satisfacer esa 
demanda de enseñanza autónoma a distancia sin renunciar a la lección magistral de un profesor?, sí 
que podemos, porque como se ha evidenciado, la utilización de técnicas como el pencasting, nos 
permiten efectuar la explicación de la materia, sin necesidad del profesor. 
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Ahora bien, destacar que para que la aplicación de este tipo de metodología docente pueda 
aplicarse con garantías de éxito, es necesario que las Universidades desarrollen plataformas que 
funcionen correctamente, doten al profesorado de medios, recursos y apoyo técnico, y fomenten la 
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Resumo – Nesta comunicação, divulgamos alguns resultados preliminares de um estudo mais 
vasto realizado no âmbito de uma dissertação de Mestrado em Ciências da Educação – área de 
especialização em Avaliação. Este estudo pretende conhecer as representações e experiências 
dos estudantes do Ensino Superior relativamente às práticas de avaliação das aprendizagens. Os 
resultados demonstram que os alunos associam à avaliação as ideias de reflexão, verificação de 
conhecimentos, aprendizagem e sucesso. Para além disso, na perspectiva dos alunos, os métodos 
de avaliação mais utilizados são os realizados em grupo e mais práticos, tais como apresentações 
orais em grupo, trabalhos experimentais em grupo, relatórios e trabalhos de projecto em grupo. 
Dos dados decorre ainda a importância da avaliação no sentido de esta potenciar a autonomia do 
aluno, a aplicação do conhecimento em situações reais, bem como desenvolver competências 
técnicas e transversais.  
 
Palavras-chave: Avaliação, Bolonha, Aprendizagem e Ensino Superior 
 
 
1. A avaliação das aprendizagens no ensino superior 
 
A criação do novo sistema de créditos curriculares ECTS introduziu “um novo paradigma da 
organização do ensino, centrado no aluno e nos objectivos da formação”. Ao medir o esforço (a 
«carga total de trabalho» do estudante), o ECTS coloca o enfoque na aprendizagem, centra a 
formação no estudante, como sujeito activo no processo de aprendizagem” (Veiga Simão et al., 2003: 
257). No entanto, a aplicação de sistema de créditos pressupõe “uma definição prévia clara dos 
saberes a serem adquiridos”, ou seja, estamos perante uma nova forma de organização do currículo 
“considerado não mais uma mera justaposição […] em disciplinas, mas sim em termos de um 
desenvolvimento por áreas curriculares alargadas” (Veiga Simão et al., 2003: 258). Assim, a 
introdução deste paradigma educacional impõe necessariamente uma reorganização pedagógica 
profunda ao nível de uma “maior flexibilidade curricular, uma distinta organização do trabalho docente 
e discente, a adopção de esquemas de apoio tutorial, novas formas de avaliação pedagógica e novos 
calendários e processos de avaliação, maior articulação entre ensino e pesquisa, turmas mais 
pequenas”, mas tudo isto não será possível “sem um grande investimento financeiro inicial, que 
exigirá alguns anos, com vista à formação de docentes, às mudanças organizacionais, à diminuição 
do número de alunos por professor […] à introdução do ensino por equipas docentes […] trabalhos de 
projecto” (Lima, 2006: 9). Deste modo, a avaliação educacional é “remetida para os diversos e 
dispersos enquadramentos e regulamentações legais ou estatais que, ao longo do tempo, têm vindo 
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a condicionar a escolha de diferentes sistemas, modelos ou formas de avaliação”, portanto estando 
sujeita a variações “de períodos históricos específicos, ou de determinadas conjunturas políticas, 
sociais e económicas” (Afonso, 1998: 30). 
Os estudos de Tang e Scouller (1998 in Segers et al., 2008: 35) sugerem que “students 
perceptions of assessment practices act as a filter between the assessment as designed and 
students’ learning approaches”, sustentando que os alunos, num contexto de realização de tarefas, 
percebem que as exigências da avaliação são mais profundas e, consequentemente, adoptam 
também uma abordagem à aprendizagem mais efectiva.  
As provas tradicionais (essencialmente o exame) utilizadas “revelam-se de pouca utilidade, 
porque são essencialmente concebidas em vista mais do desconto do que da análise dos erros, mais 
para a classificação dos alunos do que para a identificação do nível de domínio de cada um” 
(Perrenoud, 1999: 15), portanto não promovendo a autonomia junto dos alunos. Este tipo de prática 
avaliativa promove sobretudo a classificação, pois “permite dar boas e más notas, criando, portanto, 
uma hierarquia. Uma prova desse género não informa muito como se operam a aprendizagem e a 
construção dos conhecimentos […] ela sanciona os seus erros sem buscar os meios para 
compreendê-los e trabalhá-los” (Perrenoud, 1999: 15). Assim, os testes tradicionais “representam 
uma tentativa de ordenar os estudantes numa distribuição de desempenho sem preocupação com o 
que seja bom ou mau […] os testes normativos indicam apenas quem é o melhor e quem é o pior 
num dado domínio” (Carnoy & Levin, 1985: 243-244 cit por Afonso, 1998: 44). Este tipo de prática 
avaliativa está intimamente ligado à escola e ao sistema de ensino: “estamos tão habituados a 
estabelecer a relação entre exames e sistema de ensino que nos é difícil imaginar que este possa 
existir sem aqueles” (Passeron, 1970 in Afonso, 1998: 46). Contudo, além de possível, é imperativo 
que os sistemas de ensino se tornem criativos no que respeita às práticas de avaliação adoptadas, 
devendo utilizar   
 
“un método ecléctico. Así, creemos que los evaluadores deberían conocer un amplio 
espectro de técnicas adecuadas y saber como aplicarlas en los distintos contextos 
evaluativos […] podrían valorar, en cada situación, qué técnicas son potencialmente 
aplicables y cuáles pueden servir de un modo más eficaz a los propósitos particulares de 
la evaluación en cuestión” (Stuffleabeam & Shinkfield, 1989: 25). 
 
Recentemente, a este nível, os portefólios, a auto e hetero-avaliação, as simulações e outros 
métodos inovadores têm sido introduzidos no contexto do ensino superior (Struyven et al., 2005: 332). 
Contudo, Segers, Nijhuis & Gijselaers (2006 in Segers et al., 2008:36) lembram que  “implementing 
so-called new modes of assessment does not always lead to immediate changes in perceptions of the 
assessment demands and the adoption of deep learning approaches”. Existem vários estudos que 
apontam para a utilização de métodos de avaliação alternativos, proporcionando uma aprendizagem 
mais efectiva e mais motivadora para o aluno do que o tradicional exame. Tang et al. (1999 in Segers, 
et al., 2008: 36), nas suas investigações, concluem que “students who engage in portfolio 
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assessment, compared to those participating in a multiple-choice test situation, show deeper 
approaches to learning.” Além destes autores, também Birenbaum e Feldman (1998 in Struyven, 
2005: 336) afirmam que “on one hand that students with good learning skills, who have high 
confidence in their academic ability, tend to prefer the essay type of assessment to the multiple-
choices of examinations. Conversely, students with poor learning skills, who tend to have low 
confidence in their academic ability, prefer the choice over the constructed-response type of 
assessment”. 
Sambell e McDowell (1998) argumentam ainda que os docentes devem escolher 
cuidadosamente as ferramentas de avaliação, sejam elas tradicionais ou alternativas, para reforçar a 
aprendizagem do aluno, reiterando que “alternative methods of assessment, including self, peer, and 
collaborative assesments are designed to develop active, autonomous, responsible, and reflective 
learners. Deste modo, os chamados métodos alternativos são então promotores de uma 
aprendizagem mais autónoma, desenvolvendo o sentido de responsabilidade do aluno permitindo que 
este compreenda a sua própria aprendizagem, tornando-se mais autónomo (Sluijsmans et al., 1999). 
De um modo geral, a avaliação tradicional, “empobrece as aprendizagens e induz, nos professores, 
didácticas conservadoras e, nos alunos, estratégias utilitaristas” (Perrenoud, 1999: 18), embora 
também se reconheça que ela é a mais adequada em determinados contextos e/ou situações (e para 
determinados objectivos). Por sua vez, e dado que os principais objectivos do Ensino superior se 
alteraram, o enfoque reside não apenas no facto de os alunos aprenderem apenas os domínios 
científicos, mas também competências transversais úteis para a sua vida profissional (Dochy, Segers 
& Sluijsmans, 1999). Torna-se, assim, importante a utilização de novos sistemas de avaliação e a 




O estudo de que damos conta nesta comunicação insere-se no âmbito de uma dissertação de 
Mestrado em Ciências da Educação, especialização em Avaliação, cujos objectivos são: conhecer as 
perspectivas dos alunos acerca da avaliação das aprendizagens no ensino superior; identificar os 
métodos de avaliação das aprendizagens no ensino superior e conhecer as potencialidades e 
dificuldades na operacionalização da avaliação das aprendizagens na perspectiva dos alunos e sua 
relação com a aprendizagem. O instrumento de recolha de dados utilizado foi o inquérito por 
questionário, que foi aplicado a estudantes dos terceiros anos de diferentes licenciaturas na 
Universidade do Minho e também na Universidade de Lisboa. No âmbito deste artigo centramo-nos 
apenas nos resultados preliminares obtidos na Licenciatura em Educação e na Licenciatura em 
Educação Básica na Universidade do Minho. Na Licenciatura em Educação foram inquiridos 39 
estudantes e na Licenciatura em Educação Básica 50. Dos 39 alunos da Licenciatura em Educação, 
33 são do sexo feminino e 6 são do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 20 e 40 
anos, sendo que a grande maioria (51,4%) tem 20 anos de idade. Na Licenciatura em Educação 
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Básica, os respondentes são todos do sexo feminino. A sua idade está compreendida entre os 20 e 
36 anos, sendo que a maioria se situa entre os 20 anos (36%) e os 21 anos (26%). 
 
3. Alguns Resultados Preliminares 
 
3.1 Representações da avaliação 
 
No que se refere às representações que os alunos do Ensino Superior têm acerca da 
avaliação, foi nosso propósito perceber em que medida associavam certos aspectos à avaliação das 
aprendizagens. Os resultados foram semelhantes nas duas licenciaturas, embora como podemos 
verificar no quadro 1, os alunos de Educação Básica (EB) apontam os testes/exames como o aspecto 
que mais associam à avaliação das aprendizagens, seguido da aprendizagem, da verificação de 
conhecimentos, da reflexão e da participação. Os alunos de Educação, por sua vez, apontam como 
aspecto que mais associam à avaliação a reflexão, seguido da aprendizagem (tal como os alunos de 
Educação Básica), do sucesso, das notas/classificação e ainda da verificação de conhecimentos. 
Foi nosso propósito também verificar quais os aspectos que estes alunos menos associam à 
avaliação das aprendizagens. Os alunos da EB afirmam, na sua grande maioria, que os aspectos que 
menos associam à avaliação são o conflito, a imposição, o receio/medo, a ajuda e a injustiça. Entre 
todos estes aspectos a ajuda é o aspecto que se destaca nos resultados, pois é o único aspecto 
positivo. Os alunos de Educação, por sua vez, apresentam, uma vez mais, resultados semelhantes 
aos da EB, pois afirmam que os aspectos que menos associam à avaliação são o receio/medo, o 
conflito, a injustiça, a ansiedade/stress e ainda a ajuda, embora com percentagens diferentes. 
 
 Licenciatura em Educação Básica Licenciatura em Educação 
Aspectos que mais 
associam à avaliação 
Testes/Exames 86% Reflexão 84,6% 
Aprendizagem 78,3% Aprendizagem 83,9% 
Verificação de 
Conhecimentos 
77,5% Sucesso 81,8% 
Reflexão 68% Notas/classificação 81% 
Participação 57,1% Verificação de  
Conhecimentos 
77% 
Aspectos que menos 
associam à avaliação 
Conflito 86% Receio/medo  74,3% 
Imposição 67,4% Conflito 70,3% 
Receio/medo 64% Injustiça 58,9% 
Ajuda  56% Ansiedade/stress 43,6% 
Injustiça 55,1% Ajuda  43,6% 
 
Quadro 1. Aspectos que os alunos associam à avaliação das aprendizagens 
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Quisemos ainda conhecer as representações dos alunos acerca dos métodos/práticas de 
avaliação. Inquirimos os alunos no sentido de percebermos se são os métodos de avaliação 
tradicionais ou os métodos de avaliação alternativos que permitem uma avaliação mais justa e mais 
eficaz. Os resultados foram uma vez mais muito semelhantes nas duas licenciaturas. Quer os alunos 
da EB, quer os alunos de Educação, na sua maioria, discordam do facto de os métodos de avaliação 
tradicionais permitirem uma avaliação mais justa e mais eficaz. Do mesmo modo, quer os alunos da 
EB, quer os alunos de Educação concordam que os métodos de avaliação alternativos são aqueles 
que permitem uma avaliação mais justa e mais eficaz. Quando inquiridos acerca de se sentirem mais 
confiantes ao serem avaliados por teste/exame ou por métodos de avaliação alternativos (portefólio, 
projecto, etc.), as respostas dos alunos foram, uma vez mais, concordantes nas duas licenciaturas. 
Os alunos da EB discordam do facto de se sentirem mais confiantes quando avaliados por 
teste/exame (63,2%) e a maioria dos alunos de Educação também (58,9%). Concordam ainda 
sentirem-se mais confiantes quando avaliados por métodos alternativos, 75,5% e 74,4 % dos 
estudantes de Educação Básica e de Educação, respectivamente.  
Considerámos pertinente ainda questionar os alunos acerca das suas representações sobre 
auto e hetero-avaliação. Os alunos da EB afirmam que a avaliação é mais justa quando existe auto-
avaliação (47%) e hetero-avaliação (40%). Estes alunos afirmaram também que a avaliação é mais 
justa quando engloba simultaneamente quer a auto, quer a hetero-avaliação (49%). No caso dos 
alunos de Educação, a sua maioria (53,9%) também concorda que a avaliação é mais justa quando 
existe auto-avaliação; no entanto, no que se refere à avaliação ser mais justa quando existe hetero-
avaliação, os alunos de Educação ao contrário dos alunos da Educação Básica, discordam desta 
afirmação (43,5%). No que se refere à avaliação ser mais justa quando existe quer auto, quer hetero-
avaliação, os alunos de Educação (48,7%) concordam com esta asserção. Curiosamente, quando 
questionados sobre se costumam ser solicitados a realizar auto e hetero-avaliação, os alunos da EB 
afirmam que não são solicitados a realizar nem auto-avaliação (94%) nem hetero-avaliação (96%). 
Os alunos de Educação, por sua vez, concordam (46%) que são solicitados a realizar auto-avaliação, 
contrariamente ao facto de participarem na hetero-avaliação (59%).  
 
3.2 Métodos de avaliação  
 
Neste estudo, auscultámos ainda os estudantes acerca dos métodos de avaliação mais 
utilizados. Mais uma vez, os resultados são muito semelhantes nas duas licenciaturas. Como 
podemos verificar no quadro 2, os alunos da Educação Básica afirmam que os métodos de avaliação 
mais utilizados pelos docentes do Ensino Superior são os testes/exames (100%), as apresentações 
orais na aula em grupo (96%), os trabalhos práticos/experimentais em grupo (87,7%), os relatórios 
realizados em grupo (83,7%) e as reflexões escritas individuais (80%). Os métodos que os alunos 
apontam como menos utilizados são os ensaios individuais (94%), mini testes individuais (82%), 
apresentações orais individuais na aula (82%), recensões críticas de textos individuais (80%) e 
trabalho de projecto realizado individualmente (70%). Por sua vez, os alunos de Educação afirmam 
Pedagogia para a Autonomia 




que o método de avaliação mais utilizado pelos docentes do Ensino Superior são as reflexões 
escritas individuais (94,8%), as apresentações orais na aula em grupo (92,4%), os relatórios 
realizados em grupo (92,3%), os relatórios individuais e trabalho de projecto realizado em equipa 
ambos com a mesma percentagem (87,2%). Os métodos menos utilizados apontados por estes 
estudantes são os testes/exames orais (92,3%), os ensaios individuais (89,7%), os ensaios realizados 
em grupo (87,2%), as apresentações orais na aula (81,6%) e os mini-testes individuais (56,3%). 
 





Testes/Exames 100% Reflexões escritas 
individuais 
94,8% 
Apresentações orais na 
aula em grupo 
96% Apresentações orais na 
aula em grupo 
92,4% 
Trabalhos práticos 
experimentais em grupo 
87,7% Relatórios realizados 
em grupo  
92,3% 
Relatórios realizados em 
grupo 
83,7% Relatórios individuais 87,2% 
Reflexões escritas 
individuais 
80% Trabalho de projecto 






Ensaios individuais 94% Testes/exames orais 92,3% 
Mini testes individuais 82% Ensaios individuais 89,7% 
Apresentações orais 
individuais na aula 
82% Ensaios realizados em 
grupo 
87,2% 
Recensões críticas de 
textos individuais 





70% Mini-testes individuais 56,3% 
 
Quadro 2. Métodos de avaliação mais utilizados pelos docentes 
 
3.3 Relação entre avaliação e aprendizagem e funções da avaliação 
 
No que se refere à relação entre avaliação e aprendizagem, auscultámos os alunos no sentido 
de perceber qual o tempo que dedicam ao estudo se o método de avaliação utilizado for o 
teste/exame ou outro método de avaliação alternativo. Assim, os alunos de Educação Básica 
afirmam, na sua maioria (61,6%), que dedicam mais horas ao estudo quando a avaliação é feita por 
exame. Os alunos de Educação (46,2%) também afirmam o mesmo; no entanto convém destacar que 
uma percentagem razoável (35,9%) dos alunos de Educação não concorda nem discorda desta 
asserção. No que diz respeito aos alunos dedicarem mais horas ao estudo quando a avaliação se 
realiza através de projecto ou portefólio, os estudantes de Educação Básica afirmam (53,1%) que 
despendem mais horas do seu tempo de estudo e uma percentagem semelhante dos alunos de 
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Educação (53,1%) afirmam o mesmo. Outra das nossas preocupações era perceber se estes alunos 
apenas estudavam os conteúdos programáticos que integram a prova de avaliação, sendo que os 
alunos da Educação Básica (44%) concordaram com este facto; no entanto uma percentagem 
razoável de alunos tem opinião contrária (36%). Também 42,1% dos alunos de Educação 
concordaram com o facto de apenas estudarem o essencial para a prova de avaliação, e tal como os 
estudantes de Educação Básica, 39,5% discordam. Quando questionados sobre se se esquecem da 
matéria que estudam para um exame pouco tempo depois de o fazer, tanto na Educação Básica 
(64%) como na Educação (51,3%), os alunos concordam, na sua maioria, com esse facto. 
Inquirimos ainda os alunos de EB se concordariam ou não com a asserção segundo a qual a 
avaliação é mais justa quando permite a estimulação e aplicação do conhecimento em contextos 
reais, tendo 88% respondido afirmativamente. Quando questionados sobre se a avaliação permite 
melhorar as competências técnicas e científicas, uma elevada percentagem (90%) também 
respondeu afirmativamente. Por último, quisemos ainda perceber se, para os estudantes, a avaliação 
é mais justa quando permite melhorar simultaneamente as competências técnicas e transversais e, 
neste caso, também uma significativa percentagem (90%) concordou sendo importante afirmar que 
nenhum dos alunos de EB discordou destas três situações. Os alunos de Educação apresentam uma 
vez mais concordância com os alunos de EB, afirmando, na sua maioria (70,9%), que a avaliação é 
mais justa quando lhes permite aplicar o conhecimento em contextos reais. A maioria dos alunos 
(82,1%) afirma também que a avaliação é mais justa quando permite melhorar as competências 
técnicas ou científicas, o mesmo se passando no que diz respeito à avaliação ser mais justa quando 
permite melhorar as competências transversais (79,5%). Quisemos ainda saber se a avaliação das 
aprendizagens para estes alunos assumia sobretudo uma função sumativa ou formativa. Os alunos 
de EB concordam (64,1%) com o facto de a avaliação da aprendizagem se realizar em momentos 
predeterminados ao longo do semestre; no entanto, a maioria discorda da afirmação segundo a qual 
a avaliação das aprendizagens é feita no início do semestre (92,3%). No que se refere à realização 
da avaliação no final do semestre, as respostas são claras, pois a maioria concorda com este facto 
(82%), o que não é surpreendente. Quando questionados sobre se existe ou não uma avaliação das 
aprendizagens ao longo do semestre, as respostas não nos permitem retirar conclusões claras, pois 
35,8% concordam e 33,3% discordam. A maioria (51,3%) afirma, contudo, que a avaliação ocorre 
sempre que realizam uma tarefa ou uma actividade. No que diz respeito aos alunos de Educação, a 
maioria afirma que a avaliação das aprendizagens se realiza em momentos predeterminados ao 
longo do semestre (64,1%), contra apenas 20,5% que discordam desta asserção. Quanto à existência 
de uma avaliação diagnóstica das aprendizagens (início do semestre) a grande maioria 
indubitavelmente discorda do facto de ela existir (92,3%). O mesmo já não se passa em relação à 
avaliação das aprendizagens no final do semestre, pois desta vez 82% concordam que a avaliação se 
realiza nesse momento. Também 46,1% dos alunos discordam do facto de a avaliação das 
aprendizagens se realizar ao longo do semestre. No entanto, e uma vez mais, os alunos admitem 
também que a avaliação das aprendizagens ocorre sempre que realizam uma tarefa ou uma 
actividade (51,4%). 
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4. Em jeito de conclusão 
 
Como podemos verificar através dos dados obtidos, os alunos das duas licenciaturas associam 
à avaliação as ideias de reflexão, verificação de conhecimentos e aprendizagem. Estes alunos têm 
representações semelhantes acerca da avaliação e atestam que os métodos de avaliação 
alternativos, tais como o portefólio ou projecto, lhes proporcionam uma aprendizagem mais justa e 
eficaz em detrimento dos métodos de avaliação tradicionais, pois estes métodos alternativos fazem 
com que se sintam mais confiantes. No que diz respeito aos métodos mais utilizados pelos docentes, 
os alunos de ambos os cursos referem  que os métodos mais utilizados são os realizados em grupo e 
mais práticos, tais como apresentações orais em grupo, trabalhos experimentais em grupo, relatórios 
e trabalhos de projecto em grupo, o que demonstra uma certa panóplia de métodos alternativos 
utilizados pelos docentes em vez do vulgar exame. No entanto, o método apontado em primeiro lugar 
pelos alunos de EB foi o teste/exame. Os alunos das duas licenciaturas também referem a 
importância da avaliação no sentido de permitir aplicar o conhecimento em situações reais, bem 
como de desenvolver competências técnicas e transversais. Por último, na perspectiva dos alunos, a 
avaliação das aprendizagens ocorre ao longo do semestre; no entanto, a maioria dos alunos afirma 
que esta é realizada essencialmente no final do semestre, embora admitam que ela também ocorre 
no final de cada tarefa.  
A avaliação tem, de facto, uma significativa influência na aprendizagem dos alunos e também 
influencia o modo como estes vêem a aprendizagem, ou seja, “the way in which a student thinks 
about learning and studying, determines the way in which he tackles assignments and evaluation 
tasks”; deste modo, “the learner’s experience of evaluation and assessment determines the way in 
which the student approaches (future) learning” (Struyven et al,. 2005:332).  A autonomia e a 
responsabilização são também alguns dos aspectos que podem vir a ser impulsionados através da 
avaliação das aprendizagens, pois quando falamos em métodos de avaliação alternativos falamos de 
“developing greater student autonomy and responsability in learning, particulary self-regulated 
learning” (Lew et al., 2010). Assim, as percepções dos estudantes sobre a avaliação estão 
intimamente relacionadas com o modo como vêem a aprendizagem, sendo o contrário também válido 
(Struyven et al., 2005). Daí a importância e a necessidade de conhecer e analisar as percepções dos 
estudantes sobre a avaliação e o modo como a relacionam com a aprendizagem.  
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De uma Avaliação da Aprendizagem a uma Avaliação para a 
Aprendizagem: uma Experiência no Ensino Superior 
 
Maria Palmira Alves 





Resumo – No ensino superior, a autoavaliação do trabalho pelos estudantes e a assunção de um 
papel mais proactivo do que reactivo no uso de feedback tem implicações profundas na forma 
como os professores organizam a aprendizagem e a avaliação. Nesta comunicação, apresenta-se 
o processo de ensino/avaliação, numa turma de licenciatura, composta por 45 estudantes, numa 
unidade curricular com uma carga horária de 3 h: 1 T e 2 T/P. O principal objectivo era ajudar os 
estudantes a ter controlo nas suas próprias aprendizagens, ou seja, a tornar-se estudantes auto-
regulados. Assentes numa perspectiva dialógica, as estratégias para ensinar e aprender e os 
instrumentos para avaliar foram diversificados. Os principais resultados mostram que: i) a auto-
avaliação aumenta a responsabilidade, dá segurança, melhora a auto-estima e a motivação, 
mobiliza as competências e os conhecimentos, favorece a autonomia e a avaliação; ii) os 
comentários do professor para serem eficazes pressupõem uma alteração na forma como são 
utilizados e comunicados; iii) o tempo de escuta tem de aumentar; iv) é possível (e mesmo 
desejável) utilizar diferentes instrumentos de avaliação, desde que as suas funções sejam 
clarificadas e compreendidas; iv) a avaliação para a aprendizagem traz contributos relevantes às 
aprendizagens sustentadas.  
 





A Lei n.º 49/2005 de 30 de Agosto
1
, no seu artigo 11º enuncia os objectivos do ensino superior, 
dos quais citamos: estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 
empreendedor, bem como do pensamento reflexivo; incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, das humanidades e das artes, e a 
criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em 
que se integra; suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar 
a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração, na lógica de educação ao 
longo da vida e de investimento geracional e intergeracional, visando realizar a unidade do processo 
formativo; promover o espírito crítico e a liberdade de expressão e de investigação. 
A consecução destes objectivos pressupõe a introdução de métodos de ensino que invistam no 
desenvolvimento da autonomia dos alunos e, consequentemente, de práticas de avaliação integradas 
no próprio processo de formação, devendo o professor recorrer à coavaliação e à autoavaliação. A 
coavaliação desenvolve-se através de um conjunto de situações em que o aluno está associado à 
observação e avaliação de um ou mais dos seus pares; a autoavaliação desenvolve-se através de 
uma aprendizagem orientada pelo professor, dando ao aluno liberdade suficiente para que ele possa 
ter um olhar crítico sobre si mesmo. Estes dois tipos de avaliação enquadram-se no âmbito de uma 
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avaliação formadora (Alves, 2004), ou seja, uma avaliação orientada para a aprendizagem, que 
favorece o desenvolvimento da autonomia do aluno e contribui para a auto-regulação. O conceito de 
autonomia opõe-se aos de dependência e de restrição a que está ligado o indivíduo privado de 
liberdade ou que tem de obedecer a uma lei que não é a sua. Assim, "a autonomia não é mais do que 
o inalienável dever de qualquer pessoa se reconhecer com direitos, e que os seus direitos, são 
também inalienáveis dos seus deveres" (Hameline, 1999: 48). O termo auto-regulação “refere-se a 
pensamentos, sentimentos e às ações auto geradas pelos alunos e sistematicamente orientadas para 
alcançar os seus objetivos" (Pillonel & Rouiller, 2001: 28). 
O aluno exige autonomia na relação com os outros, distinguindo-se, assim, da independência 
(Touraine, 1984). Sendo a autonomia caracterizada pelo conjunto de habilidades que permitem a uma 
pessoa gerir a sua própria aprendizagem, identificar e gerir as suas necessidades, o seu 
desenvolvimento requer a aquisição de métodos de aprendizagem passíveis de serem reinvestidos 
noutros contextos, isto é, a transferência de competências. Possibilitar ao aluno o desenvolvimento 
da transferência, passa pela implementação de situações de referência por parte do professor, que 
exigem estratégias e instrumentos de avaliação diversificados e pela aprendizagem auto-regulada, 
em que os alunos contribuirão activamente para, por um lado, fixarem as suas metas de 
aprendizagem e planearem as suas ações e, por outro, a aprendizagem auto-regulada permitirá aos 
alunos atingirem as suas metas através da implementação de um amplo grau de controle sobre as 
suas actividades psicológicas e comportamentais, nomeadamente, sobre a motivação (Meirieu, 
1996). Além disso, a explicação da aprendizagem auto-regulada passa pelo estudo do papel do EU, 
que pode ser definido como o conjunto dos elementos que nos definem e é constituído pelas atitudes, 
crenças e sentimentos que temos de nós mesmos. Todas essas concepções do EU têm o potencial 
de exercer uma influência sobre o funcionamento individual e particularmente sobre a motivação 
(Morin, 1999). São estes diferentes componentes do conceito do Eu que servem para gerar as 
diferenças individuais no comportamento motivado. Assim, a coavaliação e a autoavaliação, 
participando na aprendizagem auto-regulada, vão intervir no comportamento motivacional do aluno. 
Por outro lado, de acordo com Meirieu e Hameline (2001), a satisfação da necessidade de autonomia, 
definida como sendo a necessidade de ser responsável pelo seu próprio comportamento, permitirá 
que os alunos estejam motivados. Efectivamente, quanto mais uma pessoa decide por si própria o 
que deve fazer, mais aumenta a motivação e, inversamente, quanto mais ela é limitada no seu 
comportamento, menos se sente motivada. Finalmente, a autoavaliação e a coavaliação pelos pares 
permitirão que o aluno se distancie do professor avaliador, em prol do professor orientador. A relação 
com a autoridade será completamente transformada à medida que o aluno se voltar para os seus 
pares.  
Esta problematização sobre os processos de avaliações que desenvolvem a autonomia do 
aluno levou-nos a questionar se, e em que condições, a implementação de uma avaliação formadora, 
em contexto de ensino superior, conduzirá a uma aprendizagem auto-regulada e a uma avaliação 
para a aprendizagem, entendida como o processo de recolher e interpretar as informações para 
identificar onde se situam os alunos relativamente à sua aprendizagem, para onde devem orientar-se 
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e como o poderão fazer da melhor maneira possível. Para tal, desenvolvemos uma experiência numa 
unidade curricular, que apresentamos de seguida. 
 
2. Contextualização da experiência 
 
Esta experiência foi desenvolvida na Universidade, no 1º semestre do ano lectivo 2010/2011, 
com uma turma a frequentar o 2º ano do 1º ciclo (Licenciatura), na área das Ciências Sociais, 
composta por 45 alunos, sendo a maioria (32 alunos) do sexo feminino, com a média de idades a 
situar-se nos 23 anos. A carga horária semanal da Unidade Curricular em que se desenvolveu o 
estudo é de 3h, assim distribuídas: 1h de natureza teórica e 2h de natureza teórico prática. 
No início do semestre foram discutidas e consensualizadas as estratégias de funcionamento do 
processo de ensino/aprendizagem/avaliação, tendo como propósito avaliar para aprender e os 
pressupostos subjacentes: a implicação de todos os alunos nas tarefas e na avaliação, a motivação, 
a confiança no professor, a cooperação na aula, a consciencialização dos pontos fortes e dos pontos 
débeis por cada aluno e pelo professor, a integração da avaliação no desenvolvimento do currículo e 
o recurso sistemático à auto e à coavaliação. Foram clarificados alguns critérios de realização de 




Assentes numa perspectiva dialógica, as estratégias para ensinar e aprender e os instrumentos 
para avaliar foram diversificados, entre eles a elaboração de um relatório, que será objecto de análise 
neste texto. 
Os alunos, a partir da sessão 2, constituíram-se em grupos de 4 ou 5 e uma das tarefas era a 
elaboração de um relatório da sessão, nos últimos 30mn, devendo este finalizar com as questões que 
tivessem sido sugeridas pela análise da temática. Foram elaborados 9 relatórios, correspondendo a 9 
temáticas do programa da unidade curricular, cujo objectivo principal era ajudar os alunos a ter 
controlo nas suas próprias aprendizagens, ou seja, a tornar-se alunos auto-regulados, transformando 
o saber puramente operatório num saber refletido, graças ao qual vão agir conscientemente. O 
professor apoiava os alunos na elaboração do relatório, no sentido de ajudá-los a compreender o seu 
próprio trabalho. 
O relatório era avaliado, com comentários, pelo professor, pelos pares (coavaliação) e pelo 
próprio grupo (autoavaliação) e discutido na sessão seguinte, durante 20mn.  
No final de 3 relatórios, foi feito um balanço intermédio, através do preenchimento de uma ficha 
de avaliação das actividades, com questões abertas, para compreender se eram necessárias 
alterações ao processo e que alterações deveriam ser introduzidas. Os dados foram analisados com 
recurso à análise de conteúdo. 
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3.1 Resultados do balanço intermédio 
 
Os resultados levaram-nos a concluir que os comentários do professor eram pouco eficazes, 
era atribuído pouco tempo aos alunos para os lerem, ao mesmo tempo que os comentários eram 
demasiado breves, pouco especificados e muito repetidos. 
Por outro lado, a avaliação não estava a ter um efeito decisivo na motivação e na auto-estima, 
pois os alunos davam demasiada importância à apreciação qualitativa do professor e pouca 
importância aos resultados da coavaliação e da autoavaliação. Os alunos colocavam a ênfase na 
comparação entre si, o feedback servia sobretudo para o cumprimento da realização das tarefas e, 
finalmente, a forma de o professor colocar as questões poderia estar a ser inibidora. Foi forçoso 
reconhecer que a implicação dos alunos nas suas aprendizagens não era efectivamente uma 
realidade e os processos de auto e de coavaliação tinham de ser mais valorizados.  
 
3.2 Alterações no processo 
 
Apoiados na revisão da literatura e nas propostas dos alunos, passámos a utilizar as respostas 
de todos os alunos durante a discussão e avaliação, aumentámos o tempo de escuta, 
implementámos um questionamento oral mais eficaz, pois muitas questões exigiam pouca reflexão 
por parte dos alunos, identificámos mais sistematicamente o sucesso e formas de melhoria e 
alterámos os comentários escritos, dado que uma das características importantes do processo é a 
qualidade do comentário. Comentários tais como “bom trabalho, está melhor escrito e mostra que 
trabalhaste” não se revelaram muito úteis - não diziam nada sobre a mudança do aluno e da sua 
aprendizagem. Também os comentários do tipo: Bem! A rever! Incorreto! Aprofunda! Incompleto!, 
foram substituídos por comentários mais aprofundados, tais como: “Bem  explicada a teoria curricular 
técnica, mas aponta argumentos que justifiquem as condições em que ela se expandiu”; “Formulaste 
uma ideia correcta até aqui para explicar(…) Reflecte: será que isso se aplica a todos os contextos?”; 
“Revê a aula de 29 de Setembro e considera  se o quadro 5 te pode ajudar…”. 
As situações de auto e de coavaliação com as quais passaram a ser confrontados os alunos 
exigiram a explicitação dos mecanismos para o sucesso das ações, o que  estimulou a motivação e 
contribuiu para a autonomização dos alunos e consequente espírito crítico. Cada aluno é diferente e, 
por isso, todos têm objetivos diferentes na sua aprendizagem. Para atingir estes objetivos foi dada 
alguma autonomia para que os alunos se apropriassem da tarefa e a transformassem em trabalho 
autogerido. O professor não colocava o aluno numa situação totalmente imposta, mas convidava-o, 
através da sua tarefa, a refletir sobre os mecanismos operatórios a implementar. Para permitir esta 
reflexão, o aluno tinha necessidade de indicadores sobre a sua forma de agir, que poderia encontrá-
los por si próprio (auto-avaliação) ou em grupo (coavaliação) para julgar os seus comportamentos. 
A autoavaliação foi implementada com um propósito reflexivo para o aluno, que lhe permitisse 
um distanciamento da ação, podendo auto julgar-se e auto avaliar a sua ação. 
No final do semestre, procedeu-se ao preenchimento da ficha de avaliação das actividades, com 
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questões abertas e com ligeiras alterações à que serviu para a realização do balanço intermédio. 
 
4. Apresentação e discussão dos resultados finais 
 
A avaliação assim realizada foi um processo que teve uma influência positiva no envolvimento 
dos alunos na aprendizagem e no desenvolvimento da autonomia. 
Estes dois tipos de avaliação incentivaram os alunos a desenvolver o seu plano de estudo-
aprendizagem para chegar a uma aprendizagem auto-regulada, tal como referem alguns comentários 
dos alunos: “a auto-avaliação aumentou a minha responsabilidade e fez-me sentir mais seguro” 
(Emanuel); “tornei-me mais autónoma, ao ser capaz de incorporar as críticas dos colegas. Ajudaram-
me a conhecer-me melhor e mesmo a clarificar as minhas competências” (Inês); “no início, as críticas 
dos colegas baixaram a minha auto-estima e motivação, acho que ninguém sabia valorizar o trabalho 
dos outros mas, à medida que este exercício se tornou habitual, verifiquei que, afinal, todos sabíamos 
avaliar os outros e as suas opiniões faziam-nos crescer” (Mariana). 
As práticas de avaliação revelaram-se actividades de aprendizagem, ao permitirem aos alunos 
saber se estavam em situação de sucesso ou de fracasso e foram capazes de orientá-los para uma 
aprendizagem auto-regulada, logo, consciente: “a obrigatoriedade de me autoavaliar foi penosa, pois 
eu achava que fazia sempre o meu melhor (...) depois, ajudou-me a compreender o que era 
necessário fazer para desenvolver as competências que não estavam bem consolidadas” (António). 
Este processo conduziu ao reconhecimento de um nível de competência e, em alguns casos, 
reforçou-a, pois os alunos tendiam a atribuir o seu sucesso à sua própria competência e os seus 
fracassos a causas externas. A reflexão suscitada pelo auto questionamento permitiu-lhes 
responsabilizar-se, valorizar-se e melhorar a sua auto-estima: “o facto de os alunos colocarem as 
suas próprias questões revelou-se um meio estimulante e produtivo de rever e preparar os trabalhos. 
Respondendo às questões dos colegas e discutindo as soluções em conjunto, foi um meio eficaz de 
centrar a professora sobre os temas em que tínhamos mais dificuldades e não insistir naquilo que já 
estava melhor preparado. Obrigava-nos a reflectir sobre o que seria uma boa questão para aquilo que 
nós queríamos saber, valorizava o nosso trabalho e avaliávamos o nosso progresso” (Angela). Por 
seu lado, a coavaliação permitiu ter diferentes olhares críticos sobre a ação do aluno pelos seus 
pares e o seu interesse residiu na multiplicidade dos feedback que foram gerados. A coavaliação 
tornou-se, então, o instrumento de compreensão das regras de ação e também uma ferramenta de 
integração: “Da mesma maneira que a professora avalia e classifica (pela  discussão e orientação 
clara) os nossos trabalhos, nós avaliamos e classificamos o trabalho uns dos outros.  Fazemo-lo com 
verdadeira maturidade e sensibilidade e isso revela-se uma experiência muito benéfica. Todos 
sabíamos que o trabalho de cada aula teórico-prática seria avaliado por outros na aula seguinte. Isso 
tornou-se uma rotina e fez-nos reflectir e questionar. Todos somos cuidadosos a apresentar o 
trabalho aos colegas que terão de o classificar. Uma opinião diferente entre os elementos do grupo é 
discutida até se chegar a um acordo” (Alice). 
O desenvolvimento da autonomia exigiu que se corresse o risco de deixar o aluno tomar 
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iniciativas para encontrar o seu caminho para a autonomia: “corri riscos, sentia-me perdido. Agora 
sinto-me mais capaz de estruturar as temáticas, de fazer articulações e ligações entre elas e de 
propor alternativas, em alguns casos” (Francisco).  
Na linha de Vieira (2010, in sinopse à obra) tratou-se, acima de tudo, “de uma transformação 
da pedagogia universitária para acompanhar um movimento mais vasto de construção de novos 




Inicialmente, identificámos os diferentes caminhos que os alunos podem explorar a fim de ter 
sucesso nas suas ações. Isso passa pela compreensão dos mecanismos operatórios inerentes ao 
seu sucesso. Dois processos podem capacitar os alunos a encontrar estes mecanismos: a auto-
avaliação e avaliação pelos pares que lhe farão consciencializar-se das suas aprendizagens. Dado 
que o principal objectivo do processo de avaliação para a aprendizagem era ajudar os alunos a ter 
controlo nas suas próprias aprendizagens, ou seja, a tornar-se alunos auto-regulados, analisámos de 
que forma a coavaliação e a autoavaliação permitiram que o professor facilitasse a afirmação da 
identidade do aluno, passando este de um saber puramente operatório para um saber refletido, 
graças ao qual poderá agir conscientemente. 
Seguidamente, observámos que as situações de auto-regulação e de coavaliação permitem 
aos alunos tornar-se autónomos através da auto-regulação da aprendizagem. Satisfazer esta 
necessidade de autonomia irá motivar os alunos e capacitá-los para ter sucesso. O aluno torna-se um 
protagonista das suas aprendizagens e consciente dos seus comportamentos, que já não faz uso de 
técnicas apenas puramente formais, mas do resultado de um saber reflectido, o que leva a uma auto-
regulação das ações. De fato, a auto-regulação só pode vir da vontade do aluno que, por escolha 
própria, irá definir os seus próprios objetivos, monitorizar as suas ações e será, assim, autónomo no 
desenvolvimento da tarefa. A auto-avaliação e a avaliação pelos pares serão úteis para planificar a 
forma de atingir esses objetivos. Além disso, a auto-regulação vai despoletar no aluno o desejo de 
aprender, porque tem a possibilidade de realizar a tarefa de acordo com a sua preferência. O 
sentimento de autonomia, fornecida por um certo grau de controle é reforçada por este desejo, pois o 
aluno investe cada vez mais na atividade. Ele torna-se, então, um participante ativo no seu processo 
de aprendizagem, porque sabe porque age e com que objectivo o faz. Podemos, então, dizer que o 
aluno se tornou realmente consciente das suas aprendizagens. Assim, a avaliação constrói a 
identidade do aluno, torna-o ator e autónomo nas suas aprendizagens, o que tem um grande impacto 
na sua motivação. 
Finalmente, concluímos que a autonomia, gerada pelas situações de autoavaliação e de 
coavaliação, participa plenamente na construção do cidadão, promove o espírito crítico e a liberdade 
de expressão e de investigação, propósitos encontrados nos objectivos do ensino superior. 
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1. Segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo e primeira alteração à Lei de Bases do 
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La Autonomía a través del Aprendizaje Cooperativo. Una Experiencia 
Formativa en un Centro de Primaria 
 
Marina Pedreira Villar 





Resumen - Este escrito extracta una experiencia formativa que se contextualiza en un centro de 
primaria emplazado en el municipio de Gondomar. Teniendo como marco general el tema de la 
Pedagogía para la Autonomía, nos hemos centrado en la dimensión del aprendizaje cooperativo. 
Bajo la intención de dar a conocer un caso concreto de un centro que contempla la autonomía del 
alumnado a través del aprendizaje cooperativo, hemos sintetizado el proceso de formación en el 
que han participado un grupo de profesores/as. La contribución en un programa de aprendizaje 
cooperativo de mayor envergadura, coordinado y asesorado desde la Universidad de Vic, nos 
remite a los contenidos del texto que recogen la formación teórica y las fases de trabajo 
implantadas en el último curso escolar. 
 
Palabras clave: autonomía, formación docente, aprendizaje cooperativo. 
 
 
1. Introducción: del individualismo al cooperativismo y de la heteronomía a la autonomía 
 
La enseñanza expositiva y el aprendizaje individual de antaño, o quizá de un tiempo no tan 
lejano, se resiste a promover la total participación e interacción de cualquier alumno/a escolarizado en 
un centro educativo. Siguiendo a Freire (2004), el profesor autoritario es aquel que ahoga la libertad 
del educando. Por cuestiones de tiempo, no podemos detenernos a analizar todas y cada una de las 
variables que podrían ser consideradas como fuerzas opositoras, pero sí es nuestra intención ofrecer 
algunas ideas clave sobre un elemento fundamental que facilita que la interacción, la autonomía, y el 
respeto por la curiosidad y las inquietudes del alumnado no sean unas simples quimeras. Hablamos 
del aprendizaje cooperativo. Todo ello, en aras de promover un cambio ante el arraigo que en 
muchos profesores/as provoca el modelo vivido y experimentado en su pasado como alumno/a; el 
cual de forma visible u oculta se transmite y permanece con fuerza en el modelo mental y en la 
práctica de la enseñanza actual de su día a día.  
En primer lugar, aclararemos algunos términos clave que nos ayudarán a entender los objetivos que 
han marcado el desarrollo de la experiencia que aquí se presenta.  
Cuando hablamos de individualismo, no nos referimos a la tendencia filosófica que defiende la 
autonomía, sino a la tendencia del alumnado a participar en las tareas individuales sin tener en 
cuenta a los demás. Frente a ello, podríamos situar al cooperativismo; al referirnos a la participación 
conjunta del alumnado para lograr un mismo fin. 
Por otro lado, cuando hablamos de heteronomía sería más preciso hablar de dependencia, al 
referirnos a situaciones que crean en el alumnado cierta dependencia de algo o de alguien. Por el 
contrario, la autonomía (del griego auto, "uno mismo", y nomos, "norma") sería, en el caso que nos 
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corresponde, la capacidad que el alumnado tiene para tomar decisiones sin esa dependencia o 
presión que no le deja capacidad de actuación.  
El conocido psicólogo suizo Jean Piaget (1984), al estudiar el desarrollo cognitivo de los/las 
niños/as, estableció un principio que sostenía que el proceso de maduración moral de los/las niños/as 
se produce en dos fases; la heteronomía y la autonomía. La primera fase contempla que las reglas 
son objetivas e invariables. Así, el alumnado actuaría porque la autoridad superior, en este caso el 
profesorado, lo ordena. En la segunda fase, las reglas ya no son invariables sino que son producto de 
un acuerdo. Al hablar de acuerdo, necesariamente hablamos de dos o más personas, dado que se 
trata de tomar decisiones respecto a algo. Por ello, mediante el trabajo cooperativo, además de 
emplazar al alumnado en situaciones que tienen que resolver mediante la toma de decisiones y 
acuerdos, se propician interacciones que les permiten ser mucho más autónomos y menos 
dependientes de esa “autoridad superior”. 
Al respecto, Piaget consideraba que mediante la cooperación entre iguales, se logran 
relaciones más simétricas e igualmente importantes que las que se establecen entre el profesorado y 
el alumnado. Además, estas relaciones favorecen que intercambien y discutan las ideas que son tan 
necesarias para educar la mente crítica, la objetividad y la reflexión discursiva. Pujolás (2009) al 
reflexionar sobre estos razonamientos, añade “que en una estructura de la actividad cooperativa se 
favorece la autonomía de los alumnos frente al poder absoluto del profesor” (p.130). 
Igualmente, como autor docto en el aprendizaje cooperativo, define la autonomía de los 
alumnos y alumnas como una estrategia de autorregulación del aprendizaje. Concretamente asevera 
que “cuantos más alumnos tengamos que sean autónomos a la hora de aprender, o como mínimo 
más autónomos, más tiempo podremos dedicar a quienes de entrada son menos autónomos” (p.87). 
Por ello, los cambios anteriormente aludidos son sumamente necesarios, la competitividad o el 
aprendizaje individualista deben dar paso al aprendizaje cooperativo. Además es esta última 
estructura la que realmente permite que el alumnado trabaje conjuntamente y autónomamente, 
facilitando el trabajo del profesorado. Consecuentemente podemos hablar de una doble autonomía. 
Una autonomía que deja trabajar libremente a los/as alumnos/as y una autonomía que permite al 
profesorado atender las necesidades de un alumnado que participa de una forma más activa y mucho 
más reflexiva. Bajo este mismo prisma, Pujolás considera que: 
 
 “Cuantos más alumnos haya en un aula con capacidad de autoformarse –y de ser más 
autónomos en su aprendizaje- , más posibilidades tendrán los maestros y los profesores 
de estar por los que son menos autónomos. Por tanto, la introducción en el proceso de 
enseñanza y aprendizaje de mecanismos que permitan avanzar a los alumnos hacia el 
autoaprendizaje y en su autonomía es otra de las condiciones que nos permiten ir 
transformando los centros educativos en escuelas inclusivas.” (Pujolás, 2004: 50) 
 
En definitiva, la autonomía y el aprender a aprender del alumnado se convierten en condiciones 
ineludibles que nos ayudarán en el proceso de evolución en el que estamos inmersos para construir 
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un sistema educativo realmente inclusivo. Al hacer referencia a la escuela inclusiva se hace necesario 
que hablemos de las condiciones que son determinantes en el logro de una escuela para todos. Entre 
estas, en palabras de Pujolás, destacamos los mecanismos de corregulación (regulación entre 
compañeros/as) y de autorregulación (la regulación que cada alumno/a ejerce sobre sí mismo), como 
condiciones indispensables que promueven la autonomía. 
Ciertamente, cuando son los/as propios/as compañeros/as los que participan en el aprendizaje 
del alumnado con necesidades específicas se obtiene un apoyo extra que revierte de forma recíproca 
en ambos/as alumnos/as. Asimismo, el momento presente demanda metas mucho más elevadas que 
también necesariamente deben ser consideradas desde distintos ámbitos como el político, el social o 
el económico, e imprescindiblemente el educativo. El logro de una sociedad mucho más igualitaria, no 
discriminatoria y pacífica, exige un sistema educativo equitativo, participativo e inclusivo. En definitiva; 
la autonomía, el diálogo, los acuerdos, la ayuda, la escucha y el respeto, son algunos de los 
ingredientes o condiciones anteriormente aludidas, que son partícipes de principios educativos que 
sostienen que “sí a leer se aprende leyendo” y a “escribir se aprende escribiendo”, indudablemente “a 
cooperar se aprenderá cooperando”, y “a convivir se aprenderá conviviendo”.  
A continuación describimos una experiencia formativa basada en el aprendizaje cooperativo 
que tiene su origen en el curso 2008-2009, y que todavía continúa su andadura en un proceso 
cooperativo que conjuga la reflexión y la práctica del profesorado con la formación e investigación de 




El Decreto 130/2007, del 28 de junio, por el que se establece el currículo de la educación 
primaria en la Comunidad Autónoma de Galicia (DOG de 9 de julio de 2007), recoge las finalidades 
de la incorporación de las competencias básicas en el currículo. Entre ellas, de forma general, hacen 
referencia a las distintas decisiones que están vinculadas con el proceso de enseñanza y de 
aprendizaje, la metodología y la organización de los centros educativos. Por ello, en el curso 
2008/2009 se inició en el centro un proceso de formación sobre las competencias básicas a través de 
un Proyecto de Formación en Centro. El desarrollo de este Proyecto propició en el profesorado una 
toma de conciencia del verdadero significado de las competencias básicas en el currículo, dejando 
ver ciertas necesidades relacionadas con el proceso de enseñanza y de aprendizaje del centro. Entre 
las conclusiones extraídas evidenciamos que nuestro alumnado necesitaba asumir responsabilidades 
de su propio aprendizaje y participar en la vida de la escuela.  
Consecuentemente, tras la puesta en práctica de lo aprendido en el Proyecto de Formación, en 
el curso 2010/2011 decidimos participar en la convocatoria para la selección y renovación de los 
planes de autoevaluación y mejora de la calidad de la educación en los centros educativos (DOG 
19/05/2010). Es así como iniciamos un proceso de autoevaluación interno que se centró en tres 
dimensiones de análisis: las competencias básicas del currículo, la metodología y la organización. 
Como instrumento para la recogida de datos realizamos un cuestionario (ver anexo 1 “Cuestionario 
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para o profesorado”) que se aplicó a la totalidad del profesorado. Los resultados obtenidos nos 
sirvieron para elaborar el Plan de mejora de la calidad de la educación del centro. Finalmente, para la 
puesta en marcha del plan, decidimos empezar con la creación de un grupo de trabajo que se 
centraría (considerando los resultados analizados) en la formación del aprendizaje cooperativo. A 
través de la Orientadora del centro y del Centro de Formación de Recursos de Vigo, este primer 
periplo nos llevó hasta la Universidad de Vic para participar en el programa “Cooperar para aprender 




Someramente, la definición del centro en el que se inscribe la experiencia, se concreta en las 
siguientes características generales: 
Se trata de un Colegio Público de Educación Primaria, denominado Centro de Educación 
Primaria “Xosé Neira Vilas” de Peitieiros (Gondomar). El centro se define como defensor de un 
modelo de escuela pública, abierta y pluralista. 
En relación al profesorado, aunque cada año cambian algunos miembros del equipo, éste es 
bastante estable. Así, 19 profesores/as son propietarios definitivos y 3 son interinos. Entre ellos hay 
una profesora de Pedagogía Terapéutica, una Orientadora y una especialista en Audición y Lenguaje. 
En el CEP hay diversos tipos de familias. En general, mantienen una buena relación con el 
centro. Hay que destacar el papel del AMPA como mecanismo de participación y colaboración activa 
en la vida del centro.  
En relación al alumnado, en el centro existen 12 unidades que escolarizan a un total de 170 
alumnos/as que se distribuyen de la siguiente manera: 50 en el primer ciclo, 63 en el segundo y 57 en 
el tercero. Algunos son alumnos/as con necesidades específicas de apoyo educativo. En porcentajes, 
podemos concretar que un 20% de los/as alumnos/as matriculados presentan necesidades en su 
proceso de aprendizaje, por lo que reciben algún tipo de apoyo. 
 
4. Descripción de la experiencia 
 
Dada la extensión del bagaje experimentado a lo largo de los tres últimos cursos escolares, nos 
centraremos en el vigente curso y de forma más específica en la creación del grupo de trabajo. La 
elección de esta modalidad nos ha servido para recibir la formación y las orientaciones que el 
profesorado necesitábamos sobre el aprendizaje cooperativo. 
Los antecedentes de este grupo de trabajo, se remontan al Plan de mejora de la calidad de la 
educación del centro. En el mismo, tras los resultados obtenidos a través de la autoevaluación que 
habíamos realizado, se valoró que las competencias básicas debían vertebrar todo el currículo. 
Dichas competencias, inciden en la necesidad del “aprender a aprender” y del “saber hacer”. Para 
ello, nos planteamos como uno de los objetivos generales, la introducción del aprendizaje cooperativo 
en las dinámicas del aula. 
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Concretamente, en una reunión del claustro de profesores/as, la orientadora nos propuso la 
posibilidad de crear un grupo de trabajo que participaría en el programa “Cooperar para aprender y 
aprender para cooperar”, asesorado por el catedrático José Ramón Lago. Finalmente, un total de 19 
profesores/as aceptamos la participación en el grupo y la colaboración con el programa que se estaba 
coordinando desde la Universidad de Vic. 
Primeramente se establecieron los objetivos que guiaron el desarrollo del trabajo del grupo. 
Entre ellos, destacamos el de impulsar el cambio metodológico de las prácticas docentes. Este 
objetivo se circunscribía en la formación del aprendizaje cooperativo. Así, para poner en práctica el 
aprendizaje cooperativo, resultó necesario empezar con el conocimiento de los fundamentos teóricos 
de las distintas estructuras que conforman el trabajo cooperativo. Además, también necesitábamos 
desenvolver las habilidades que nos han permitido poner en práctica las diferentes técnicas del 
trabajo cooperativo. Todo ello, sin olvidar que una de las finalidades fundamentales consistía en la de 
generar habilidades y destrezas para desarrollar las competencias básicas en el alumnado. Estos 
objetivos estuvieron presentes en las tres fases de trabajo que seguidamente sintetizamos. 
La PRIMERA FASE, se centró en la formación inicial sobre los fundamentos teóricos y las 
estructuras del trabajo cooperativo. Para ello, comenzamos con la adquisición de los fondos 
bibliográficos relacionados con el aprendizaje cooperativo y las competencias básicas. De forma 
genérica y siguiendo los planteamientos teóricos recogidos por Pujolás (2009), contemplamos el 
aprendizaje cooperativo desde una triple vertiente: la del desarrollo de las competencias básicas, la 
de la atención a la diversidad y la de cohesión social.  
También tuvo lugar la primera reunión de asesoramiento en el Centro de Formación de Vigo. 
José Ramón Lago realizó la presentación del asesoramiento. En el primer seminario se abarcaron los 
conceptos teóricos fundamentales y los acuerdos sobre el asesoramiento. Sucintamente, José 
Ramón Lago explicó el programa CA/AC en el que nuestro grupo de trabajo iba a participar de forma 
conjunta con otros centros. 
Posteriormente, cada profesor/a empezó con la aplicación del Ámbito de intervención A en el 
aula (Ver anexo 2 “Ámbitos de intervención”) que incluyó las tareas realizadas entre los meses de 
octubre y noviembre. Estas primeras actuaciones estuvieron encaminadas hacia la cohesión del 
grupo clase. Tras su aplicación cada profesor/a realizó el autoinforme 1. En este documento se 
recogieron las valoraciones de la primera puesta en práctica. El final de la fase concluyó con una 
puesta en común de todas las valoraciones ejercidas por el grupo del centro. 
En la SEGUNDA FASE tuvieron lugar las actuaciones encaminadas a utilizar el trabajo en 
equipo para enseñar y aprender, en definitiva, la aplicación del Ámbito de intervención B (ver anexo 2 
“Ámbitos de intervención”). En primer lugar empezamos con la formación de los equipos de cada 
grupo. La organización y asignación de los grupos se distribuyeron de la siguiente manera: los/las 
tutores/as realizaron las estructuras con sus grupos y los/las profesores/as especialistas “acogieron” 
los grupos restantes. Posteriormente cada profesor/a seleccionó una unidad didáctica para llevar a 
cabo tres (como mínimo) estructuras cooperativas simples. Tras la puesta en práctica de las 
estructuras cada profesor/a cubrió el autoinforme de valoración número 2. Igualmente que en la 
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primera fase, realizamos una reunión de grupo para la puesta en común de los autoinformes 2 (ver 
anexo 3 “Modelo autoinforme”). 
La TERCERA FASE comenzó con otro seminario formativo que tuvo lugar en el Centro de 
Formación de Vigo. En el mes de marzo, nos congregamos la totalidad de los grupos de trabajo de 
los distintos centros que estaban participando en el Programa. El asesor, José Ramón Lago, coordinó 
la puesta en común de todos los grupos e introdujo el plan de actuación a seguir en cada centro para 
desarrollar el Ámbito de intervención C (ver anexo 2 “Ámbitos de intervención). Las actuaciones se 
realizaron con la intención de enseñar a trabajar en equipo. Para ello, cada profesor/a seleccionó una 
unidad didáctica para seguir con la aplicación de las estructuras cooperativas e introducir los Planes 
de los equipos y sus respectivas evaluaciones (ver anexo 4 “Modelo Plan de equipo”). El cierre de la 
fase terminó con la realización del  Autoinforme 3 y con la puesta en común del grupo de trabajo. 
El final de las fases concluyó con la reflexión y con la valoración de las mejoras detectadas, 
terminando con el establecimiento de las propuestas de futuro para el próximo curso escolar. 
 A continuación nos centraremos en la concreción de las mejoras que nos ayudaron a 
determinar los propósitos para dar continuidad a la experiencia. 
 
5. Mejoras detectadas y propósitos 
 
Sucintamente recogemos algunas de las valoraciones o conclusiones finales ejercidas por la 
muestra participante en la experiencia.  
En síntesis, los/as profesores/as afirman que la experiencia del aprendizaje cooperativo 
supuso: 
 “Un sentimiento de bienestar personal”. Los profesores sienten una satisfacción propia con 
los resultados obtenidos. La profesionalización revierte positivamente en el sentir del 
profesorado. 
 “La optimización y funcionalidad de los recursos”. La disponibilidad de dos profesores/as 
(tutor/a y profesor/a de apoyo) en el aula para llevar a cabo el aprendizaje cooperativo, 
rentabiliza la atención del alumnado. Asimismo la figura del profesor/a de apoyo cobra pleno 
sentido dentro del aula ordinaria. 
 “La participación de todo el alumnado”. El aprendizaje cooperativo favorece la participación de 
todo el alumnado. La asunción de objetivos personales, de objetivos de equipo, de cargos, e 
incluso las dinámicas de las estructuras hacen que el/la alumno/a adquiera autonomía en su 
proceso de aprendizaje. 
 “La atención a la diversidad”. Dos profesores/as en el aula, la ayuda entre compañeros/as, la 
coordinación y ayuda entre el profesorado, la adaptación de los materiales y las estructuras, 
son algunos de los elementos que hacen posible la atención a la diversidad. 
 “La realización de actividades de desarrollo de las competencias básicas”. El aprendizaje 
cooperativo sustenta el aprendizaje de las competencias básicas del currículum. 
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 Estas aseveraciones nos marcan un punto y seguido al que pretendemos dar continuidad en 
los próximos cursos escolares. Todos/as somos conscientes de que los cambios necesitan un 
tiempo. En nuestro caso, el tiempo será el maestro que marcará el ritmo y el devenir de los 
propósitos que nos hemos planteado. Entre ellos, en el punto en el que nos encontramos, 
creemos necesario renovar el plan de autoevaluación y mejora de la calidad de nuestro centro. 
Finalmente, nuestra pretensión se centrará en la consolidación y en la reformulación de los 
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ANEXO 1. CUESTIONARIO PARA O PROFESORADO 
 
 
Coa finalidade de incorporar progresivamente unha cultura de autoavaliación e mellora continua nos 
plantexamentos pedagóxicos do Centro procedemos á realizar a presente avaliación interna.  Este  cuestionario 
é un instrumento para guiar a  reflexión sobre a práctica educativa, para analizar o que se fai no centro e adquirir 
compromisos de revisión e mellora. 
 
 
Estrutura do cuestionario: 
 
O cuestionario consta de preguntas con varias opcións de resposta: 
 
- En algunhas haberá que marcar cunha     a opción ou opcións que consideres máis acertada ou 
achegada a túa opinión. 
- En outras haberá que arrodear a resposta. Por ex.  aquelas que na resposta figura Sí   NON    AS 
VECES. 
- Nas demais será preciso marcar a resposta   sobre unha escala de valoración  do 1 ao 4 que se 
interpretará do seguinte xeito, segundo o caso: 
 
1- nunca/ mal/ nada;                         2- ás veces/regular/pouco; 




COMPETENCIAS E CURRICULO 
 
1. Dos seguintes aspectos que recolle a LOE, marca DOUS que creas que nos afectan máis directamente como 
docentes:  
 
 Especial atención á diversidade 
 Calidade de educación para todo o alumnado 
 Prevención de dificultades de aprendizaxe 
 O alumnado de E. Infantil non ten por que saber ler 
 Desenvolvemento das Competencias Básicas 
 Á hora de programar o noso labor, todo o currículo debe xirar ó redor dos  
    contidos: conceptos, procedementos e valores. 
 
 
2.  Sinala con que afirmación estás  máis de acordo: 
 
 As competencias básicas son equiparables ao que debemos avaliar no 
      alumnado. 
 As competencias básicas é o mesmo de sempre, só cambian os nomes pero 
     xa está todo inventado e non cambia nada. 
 As competencias básicas deben vertebrar todo o currículo 
 As competencias básicas son o que antes se chamaba “obxectivos que o 
      alumnado debe acadar” 
 
 
3. O seguinte comentario: “cada día o alumnado ten menosnivel e este curso non imos poder dar todo o libro”, 
pensas que é acorde con un ensino baseado no desenvolvementodas competencias?  
 




4.  Con respecto ás competencias básicas, sinala que aspectos pensas que debemos cambiar na nosa labor 
docente: 
 
 A programación 
 A metodoloxía 
 Os obxectivos 
 A avaliación do alumnado 
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5. Cada competencia básica débese traballar na escola dun xeito 
 
 vertical en cada área 
 horizontal en todas as áreas 
 
 
6. Que tipo de metodoloxía consideras máis idónea  para traballar as  
    competencias na aula? 
 
 Acumulación de saberes 
 Globalización/ Integración 




METODOLOXÍA (Actividades e Estratexias) 
 
1. Dos  seguintes métodos propostos na LOE, sinala os que empregas con 
    máis frecuencia na aula 
 
 Proxectos 
 Investigación no medio 
 Actividades de experimentación 
 Resolución de problemas concretos 
 Realización de debates, mesas redondas… sobre temas de actualidade 
 Saídas, visitas, traballo de campo e itinerarios 
 Estudos e debates sobre casos. 
 
 
2. Que tarefas, das propostas na LOE, realiza o alumnado do teu grupo 
 
Exposicións 1      2      3     4       
Organización de álbum 1      2      3     4       
Dramatizacións e xogos de rol 1      2      3     4       
Elaboración de cartafoles,carpetas dixitais… temáticas 1      2      3     4       
Organización de ficheiros temáticos de vocabulario 1      2      3     4       
Produción de diarios de campo, biografías… 1      2      3     4       
Realización de xogos de orientación 1      2      3     4       
Construción de maquetas 1      2      3     4       
Elaboración de monografías sobre un tema de interese 1      2      3     4       
Preparación dunha conferencia 1      2      3     4       
Elaboración de cómics sobre un tema, periodo histórico 1      2      3     4       
 
 
3. Das seguintes estratexias metodolóxicas, favorecedoras do dsenvolvemento das competencias, sinala as que 
che parece que están máis consolidadas no Centro 
 
 
 Xerar un ambiente propicio na aula creando un  clima de escoita,  
    respecto, cooperación, valorando positivamente as posibilidades dos  
    alumnos e das alumnas. 
 Motivar cara o obxectivo da aprendizaxe plantexando situacións 
    significativas, funcionais, reais e complexas, cercanas á realidade… 
 Xerar estratexias participativas fomentando o cuestionamento dos 
    saberes, a actitude de curiosidade, o diálogo… 
 Favorecer a autonomía da aprendizaxe limitando o emprego de métodos 
    transmisivos, propiciando que o alumnado tome parte na planificación,  
    organización, toma de decisións… 
 Favorecer o uso integrado das TIC utilizando as TIC para aprender e  
     comunicar o aprendido… 
 Favorecer o emprego de fontes de información diversas empregando 
    recursos e fontes de información diversas, limitando o libro de texto como 
   única fonte de información 
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 Favorecer a comunicación oral e escrita do aprendido impulsando a 
    interacción entre iguais para construir o coñecemento, comunicar o  
    aprendido… 
 Impulsar a avaliación formativa reflexionando sobre as propias 
    estratexias de aprendizaxe, creando situacións de autorregulación, dando a 
    coñecer os criterios de avaliación, potenciando a autoavaliación… 
 Favorecer a utilización de organizacións diferentes dos agrupamentos, 
    do espazo e do tempo adecuando a organización do espazo ao proxecto 
    de traballo, flexibilizando os agrupamentos e a duración das sesións de  
    traballo… 
 Impulsar a funcionalidade do aprendido fóra do ámbito escolar, 
    realizando plantexamentos globalizados que favorezan o desenvolvemento 
    de diferentes competencias… 
 
 
4.   Entre as posibles  actividades de aula, cales escolles 
 
 As que sirven para acumular información 
 As que axudan a a comprender a realidade e saber responder ante a  
    mesma. 
 
 
5. As actividades que realizas co teu alumnado 
 
Inclúen distintos tipos de aprendizaxe: analizar, aplicar, buscar información…  
1      2      3     4       
Integran coñecementos de varias áreas 1      2      3     4       
Favorecen a incorporación de aprendizaxes formais, non formais e informais  
1      2      3     4       
Incorporan valores  1      2      3     4       
Favorecen a atención á diversidade do alumnado 1      2      3     4       
Favorecen/ Provocan organizacións distintas e variadas de agrupamentos, 
espazos e tempo  
 
1      2      3     4       
Promoven a cooperación entre iguais 1      2      3     4       
O alumnado participa na elección e deseño das actividades de aprendizaxe  




6. As estratexias de aprendizaxe 
 
Parten das experiencias vividas polo alumnado 1      2      3     4       
Responden á resolución de problemas reais e funcionais 1      2      3     4       
Facilitan o traballo dos distintos contidos de xeito globalizado  
1      2      3     4       
Seleccionanse os coñecementos que ten que adquirir o alumnado atendendo  
a súa funcionalidade e relevancia para a vida e para o seu desenvolvemento 
na sociedade 
 
1      2      3     4       
Promoven a interacción entre iguais, a participación responsable en tarefas de 
grupo 
1      2      3     4       
No seu deseño está presente a atención á diversidade 1      2      3     4       
 
 
7. Para o traballo dunha secuencia didáctica, que estrutura se practica  con 
    máis frecuencia na túa aula 
 
 Para coñecer as ideas previas do alumnado 
   Preguntas individuales  abertas                 Folio xiratorio 
  
 
 Para a lectura do texto introdutor 
  Lectura individual consecutiva                     Lectura compartida 
 
 Para a comprobación da comprensión 
  Preguntas individuales  abertas                   Estrutura 1-2-4 
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 Para a exercitación dos alumnos e alumnas 
  Exercitación individual                                  Lápices ao medio 
 
 Para a corrección colectiva 
  Corrección en gran grupo                             Números iguais xuntos 
 
 Para a elaboración da síntese final 
  Elaboración individual da síntese                 O xogo das palabras 
 
 
8.  Na definición de que competencias se explicita claramente que o alumnado debe aprender a traballar 
colaborativamente e por proxectos? 
 
 Competencia en comunicación lingüística. 
 Competencia matemática. 
 Competencia no coñecemento e a interación co mundo físico. 
 Tratamento da información e competencia dixital. 
 Competencia social e cidadá. 
 Competencia cultural e artística. 
 Competencia para aprender a aprender. 
 Autonomía e iniciativa persoal. 
 
 
9. Coñeces e /ou empregas algunha técnica de traballo colaborativo 
 
     NON          SI   Cales?___________________________________________ 
 
 
10. Sinala con cales das seguintes afirmación estás máis de acordo 
 
 A aprendizaxe cooperativa é unha finalidade do sistema educativo e un 
    medio para desenvolver as competencias básicas. 
 A estrutura cooperativa da aula dificulta que o alumnado aprenda a traballar 
    de xeito autónomo. 
 A diversidade de ritmos, a dificultade de control e de avaliación fan moi  
    complicado o traballo en grupo. 
 A estrutura cooperativa da aula permite o desenvolvemento de estratexias  
    para a atención á diversidade. 
 
 
11. Sinala que aspectos crees que  poden supoñer un impedimento para 
      incorporar o traballo colaborativo na aula 
 
O descoñecemento dos seus fundamentos e estruturas 1      2      3     4       
O descoñecemento ou pouco dominio de técnicas de traballo colaborativo 1      2      3     4       
A diversidade de ritmos entre o alumnado 1      2      3     4       
A dificultade de control e de avaliación 1      2      3     4       








1.  Que tipo de organización crees que se debe priorizar e potenciar  para  
     favorecer o traballo das competencias 
 
  A coordinación entre os/as profesores/as titores/as de cada grupo do 
     mesmo nivel. 
 A coordinación entre o profesorado do ciclo 
 
 A coordinación entre o profesorado que incide no mesmo grupo de alumnos 
    e alumnas. 
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2. As prácticas educativas oriéntanse cara ó traballo en grupo, que facilite a reflexión compartida e o intercambio 
de opinións entre o profesorado? 
 
 
1                      2                        3                          4 
 
 
3. O profesorado comparte as súas practicas de aula? 
 
 
1                      2                        3                          4 
 
 
4. A avaliación das actividades serve de reflexión para  modificar/ reformular ou  
   consolidar os procesos de aprendizaxe? 
 
 
1                      2                        3                          4 
 
 
5. No centro existe flexibilidade organizativa nos agrupamentos, espazos e 
    tempos? 
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ANEXO 2. ÁMBITOS DE INTERVENCIÓN 
 
 
Programa CA/AC (“Cooperar para Aprender / Aprender a 
Cooperar”): 
Conjunto de actuaciones para enseñar a aprender en equipo, que 
inciden sobre tres ámbitos de intervención complementarios: 
 
 
Ámbito de intervención A: 
Actuaciones encaminadas a cohesionar al grupo clase, prepararlo para 
trabajar en equipo, predisponerlo para la cooperación, convertirlo, poco 
a poco, en una pequeña comunidad de aprendizaje. 
 
 
Ámbito de intervención B: 
Actuaciones encaminadas a utilizar el trabajo en equipo para enseñar y 
aprender (trabajo en equipo como recurso) 
 
 
Ámbito de intervención C: 
Actuaciones encaminadas a enseñar a trabajar en equipo (trabajo en 
equipo como contenido) 
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ANEXO 3. MODELO AUTOINFORME  
 
                                  
 
Autoinforme 2: Aplicación dunha estructura do Ámbito B 
Profesor/Profesora CARBALLO (TITOR)  E MARINA (PT) 
Centro CEP XOSÉ NEIRA VILAS 
Curso e Grupo 3º B 
Área MATEMÁTICAS 
Unidade Didáctica Nº 5 
 
Para: Levamos a cabo a seguinte actividade: 
Facer un exercicio sobre o tema 
que se está traballando. 
Un problema de matemáticas con dúas preguntas; unha aberta e 
outra pechada. 
 
Utilizamos a seguinte estructura:  1-2-4 
 
Descrición da estructura aplicada 
-1º/ REORGANIZACIÓN DOS GRUPOS. (Ao faltar alumnado de forma imprevista 
-2º/  EXPLICACIÓN ao alumnado da estructura a aplicar 
-3º/ INICIO DA ACTIVIDADE. 
 Explicación do problema e aclaración das dúbidas seguindo a dinámica diaria que se aplica aos 
problemas de matemáticas.  
-4º/REALIZACIÓN DA ACTIVIDADE. 
Entrega da folla de traballo cos tres recadros. 
Realización da situación 1. Realización do problema individualmente. 
Realización da situación 2. Realización do problema por parellas. 
Realización da situación 3. Realización do problema en grupos de 4. 
Esta actividade foi supervisada por dous Mestres. O titor do grupo e a mestra de apoio. Desta forma, 
entre os dous fixemos unha rotación por cada un dos grupos. 
-5º/ POSTA EN COMÚN EN GRAN GRUPO. 
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Valoración da estructura aplicada (Dificultades, aspectos positivos, dúbidas...): 
DIFICULTADES:  
Nos grupos de tres na situación dous, ao ter que traballar por parellas os grupos quedan 
descompensados. 
Escollemos un problema moi sinxelo e por iso lles pareceu moi repetitivo facer o mesmo tres veces de 
forma consecusiva a aqueles que tiñan todo ben. Probablemente noutra tarefa sería máis productivo, por 
exemplo unha actividade de búsqueda documental no que van complementando o traballo individual, por 
parellas e en grupo. 
ASPECTOS POSITIVOS:  
 Incluír aos nenos con n.e.a.e. obtendo moi bos resultados.  
 Apoio do alumnado entre eles e colaboración. 
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ANEXO 4. “MODELO PLAN DE EQUIPO” 
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As Linguagens Artísticas e a Pedagogia para a Autonomia na Formação de 










Resumo: Este texto tem como referência um estudo que está a ser desenvolvido no Núcleo de 
Investigação e Desenvolvimento em Educação (NIDE) do Instituto Politécnico de Leiria. Pretende-
se evidenciar dados que nos levam a inferir que o conhecimento experienciado das linguagens 
artísticas na formação inicial se constitui como uma mais-valia para uma formação integrada, 
reflexiva e autónoma. A organização do actual plano de estudos da licenciatura e mestrados na 
formação de educadores e professores é um reflexo do estudo sobre a experiência anterior no 
âmbito das áreas artísticas. Este texto integra duas partes: I – A experiência no âmbito das 
linguagens artísticas na formação inicial de Educadores de Infância e de Professores do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, no plano de estudos pré -Bolonha, e o contributo destas experiências no 
desenho da actual formação; II – A actual formação e consequências para a autonomia.  
 





A experiência que será apresentada refere-se a um processo de formação que tem vindo a ser 
implementado e estudado na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico 
de Leiria, no período de 2000/2001 à actualidade. O estudo privilegiou os significados e os modos de 
enquadrar a formação no âmbito das Artes na formação de Educadores de Infância e de Professores 
1º ciclo. 
Nos planos de estudo dos cursos de licenciatura em Educação de Infância e em Professores 
do 1.º Ciclo de Educação Básica até 2001, as áreas das expressões (dramática, plástica e musical) 
surgiam, inseridas na disciplina de Metodologia, com cargas lectivas semelhantes, embora não 
revelassem uma intenção de formação integrada entre elas, ou facilitassem abordagens promotoras 
de relações com outras áreas de saber. Estas preocupações, ainda que sendo entendidas como 
desejáveis por alguns docentes, não se traduziam na gestão da formação. Todas as áreas, incluindo 
as artísticas, situavam-se como disciplinas autónomas numa primeira fase de implementação (até 
2001). Na fase posterior, sob o mesmo nome de Metodologia da Educação…/ Pré-Escolar /1.º Ciclo, 
ambas com uma carga horária anual de 300 horas e leccionadas no 3º ano da licenciatura, foram 
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1. As disciplinas de Metodologia… antes de 2001 
 
As disciplinas de Metodologia eram compostas por oito componentes: Metodologia da 
Expressão Dramática; Metodologia da Expressão Musical; Metodologia da Expressão Plástica; 
Metodologia da Formação Motora; Metodologia da Matemática; Metodologia do Português; 
Metodologia do Meio Físico; Metodologia do Meio Social. Cada uma destas componentes 
correspondia às diferentes áreas curriculares do 1.º Ciclo do Ensino Básico e aos âmbitos 
considerados nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE). Durante os três 
primeiros anos de funcionamento de ambos os cursos, estas disciplinas eram coordenadas por um 
docente, e os alunos eram sujeitos a oito avaliações distintas para obterem uma classificação final 
única que correspondia à média aritmética das avaliações das componentes.  
Feito o balanço da experiência de formação naqueles três primeiros anos (anterior a 2001) 
verificou-se que, embora se valorizassem princípios pedagógicos que contemplavam uma abordagem 
integrada para a Educação Básica, a formação dos futuros docentes decorria de uma forma 
compartimentada, disciplinarmente dependente e incoerente com os princípios defendidos pela 
equipa dos docentes. Mais se constatou que, os trabalhos que os alunos realizavam no âmbito das 
diferentes componentes, não só revelavam o cariz disciplinar específico da formação que estavam a 
seguir, como também demonstravam dificuldade em neles apresentar marcas e opções pedagógicas 
sustentadas.  
É de salientar que, no que diz respeito à formação específica nas artes, os alunos já haviam 
tido formação em cada uma das 3 áreas, num total de 90 horas, divididas pelos dois semestres, 45 
horas por semestre. Por exemplo, em Expressão Dramática I pretendia-se proporcionar aos alunos 
uma introdução à linguagem teatral e seu enquadramento numa perspectiva educativa das 
linguagens artísticas. Em Expressão Dramática II pretendia-se desenvolver projectos de criação 
dramática a partir de indutores diversos, com o objectivo de facilitar aos alunos uma apropriação da 
linguagem teatral através de experiências de construção de processos de representação dramática. 
Desde o início desta formação valorizou-se sempre a criação artística e a reflexão individual e de 
grupo, tanto oral como escrita. Já na componente de Expressão Dramática da disciplina de 
Metodologia quer no curso de Educação de Infância, quer no de Professores do 1.º CEB, no 3.º ano 
dos respectivos cursos e com a duração de 37.5 horas no semestre, a focalização formativa centrava-
se na tradução metodológica da linguagem teatral para os dois contextos.  
 
2. A experiência de leccionação da Metodologia entre 2001 e 2006  
 
2.1 Os pressupostos de mudança 
 
A estas mudanças subjazeram alguns pressupostos que surgiram das experiências anteriores 
e de contributos oriundos de vários investigadores em educação artística e de outros campos onde as 
artes têm um papel determinante na acção educacional. Eles configuram de um modo 
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simultaneamente explícito e implícitos os dois princípios que nortearam a nossas decisões, a reflexão 
e a autonomia: 
- O carácter socializante da experiência artística determina a sua influência no desenvolvimento 
de cada indivíduo em situações onde os vários elementos de um grupo unem as suas diferenças num 
projecto de vivência e ou criação comum (Johnson, e O`Neil, 1984); 
- O impacto da experiência artística é determinante no desenvolvimento da pessoa nas 
seguintes dimensões: o discurso, o eu físico, a imaginação, a emoção, os actos cognitivos que 
comparticipam na criação de sentidos e significados com os quais se constrói o mundo e o eu no 
mundo. Esta construção é em parte uma empresa colectiva culturalmente determinada pela língua e 
pela acção em contextos sociais e históricos específicos e depende do compromisso e da 
disponibilidade de cada participante na fruição /criação artística (Bolton, 1998); 
- As competências que são exigidas aos cidadãos do mundo actual, resultantes das mudanças 
rápidas de uma economia e comunicação globais apontam para uma melhor capacitação dos 
indivíduos para as novas exigências da vida, ou seja, a adaptabilidade a situações constantemente 
novas. A criatividade para se poder competir, a flexibilidade para trabalhar em equipa, a 
sensibilização para com o outro, a compreensão e a aceitação da diversidade etno-cultural — a fim 
de conduzir a uma coesão social assente na diversidade — a capacidade de ir aprendendo pela vida 
fora, o ser-se inovador e original, etc., são competências, desenvolvidas através da experiência 
artística, que ajudam os indivíduos a adaptarem-se e a superarem as mudanças bruscas a que irão 
estar sujeitos (Courtney, 1995); 
- As experiências artísticas podem promover respostas pessoais que coloquem os alunos a 
(re)pensar os modos de pensar da cultura dominante. Este confronto entre o que o aluno e os outros 
pensam (quer seja em personagem ou fora dela), e a ênfase que é dada às posições pessoais de 
cada elemento do grupo, constituem uma interacção constante que pode conduzir a um grau maior 
de consciencialização sobre assuntos de carácter social (Gallagher, 2000); 
- «Uma primeira fase da apreensão e apreciação de algo, no campo das artes, não residirá na 
vivência do contentamento que uma ‗obra‘ pessoal sua, ou de pares próximos proporciona ou se 
prevê proporcionar, no agradável ou desagradável que resulta da sua fruição, na procura de uma 
como que harmonia? [Ela] pode ajudar a que a distinção entre o exterior e o interior, entre o mundo 
objectivo e subjectivo se faça e ao mesmo tempo se articule‘. […] Mais tarde poderá tornar-se 
objectivável e constituir nova fase que leve a formular juízos de apreciação estética mais elaborados, 
tendo em conta referentes racionalmente considerados. Esta talvez possa ser uma via que, 
começando a desafiar o sincretismo, partindo do sensorial tem em conta o sensível, a formação da 
sensibilidade.» (Kowalski, 2000:123); 
-A aprendizagem e a vivência de Expressões Artísticas sustentam-se nos seguintes 
pressupostos (Melo, 2005:18): «— O primeiro pressuposto defende a simultaneidade de espaços e 
tempos vivenciais para a Provisionalidade e a Gratuitidade de alguns dos actos artísticos e de 
processos criativos, e, por outro lado, para o planeamento da aprendizagem de competências 
performativas específicas e a concretização de projectos de criação mais amplos. O segundo 
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pressuposto defende também a simultaneidade da presença da Liberdade e da Disciplina, noções 
que na Arte equivalem à sua essência definitória. […]; O terceiro pressuposto convoca e legitima a 
noção de Processo, presente quer na vivência das explorações pontuais, quer no desencadear de 
actos de criação artística mais complexos; O quarto pressuposto refere-se à mobilização integrada 
das várias Expressões Artísticas para o desencadear do processo de criação artística. Este é o 
sujeito, integrando já em si a intencionalidade expressiva e comunicativa dos autores (alunos), 
determinando as funções das Expressões Artísticas convocadas»; 
- A experiência artística permite o desenvolvimento de certas características do professor 
/animador /aluno (Taylor, 2000: 84-85, Adapt.): 
 
«1 - Critical Thinkers: Rather than accepting curriculum programmes at face value reflective practitioners are sensitive to the 
historical and political contexts which led to their publication; 
2 - Producers of knowledge: Reflective practitioners are suspicious about consuming the values, attitudes, and ideas of 
others. They recognise that the informed classroom environment demands the active production of relevant material; 
3 – Risk takers: Following the crowd can be easier than standing alone. Reflective practitioners recognise the difficulties in 
activating their classrooms as sites of critical inquiry when typically the authorities are believed to exist outside the 
classroom; 
4 - Theory generators: Based on direct observation of practice, reflective practitioners develop their own informed theories on 
teaching and learning. These theories are constantly transformed in practice;  
5 – Prepared to fail: Often when attempting a new approach or responding to immediate demands we are liable to error. 
Reflective practitioners understand that success can come through perceived failure; 
6 – Open-minded and flexible: Reflective practitioners try to develop multi-perspectives on a particular classroom event. They 
must be sensitive to different voices and capable of re-thinking cherished ideas:  
7 – Collaborative: Reflective practitioners recognise that they do not work alone. They engage their students, their colleagues, 
and the wider school community in their endeavour to create rich learning centres; 
8 – Revising teaching and learning procedures: The cultural capital of each classroom is different. Reflective practitioners are 
aware that strategies and content appropriate in one setting may not be appropriate in another; 
9 – Story-makers and story-listeners: Reflective practitioners listen and respond to their own stories and those of their 
students. Classrooms become sites for story-telling, story-responding and story-creating.» 
 
- A importância de coexistir nos processos de fruição e criação artística «percursos 
metacompreensivos relevantes que, emergindo do âmago de processos significativos, vão criando 
referências para um novo olhar sobre nós próprios, sobre os outros, sobre a vida e, 
consequentemente, sobre a pedagogia» (Melo, Kowalski, e Lopes, 2001: 682). 
 
2.2 As mudanças 
 
Este segundo momento na vida dos cursos de licenciatura em Educação de Infância e em 
Professores do 1.º Ciclo de Educação Básica corresponde ao período comummente conhecido como 
pré - Tratado de Bolonha. Assim, no início do ano lectivo de 2001/2002, por consenso entre os 
docentes das disciplinas de Metodologia, as equipas decidiram introduzir mudanças que tentassem 
resolver as dificuldades anteriormente identificadas. Uma nova gestão curricular implicou as 
seguintes alterações: 
- Cada uma destas disciplinas passou a integrar seminários da responsabilidade de pelo 
menos dois professores, estando presentes em muitos deles os restantes seis. Os temas a versar 
seriam, por exemplo: Planificação, O perfil do professor /educador, Criatividade na educação, 
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Reflexão e avaliação, O indutor como despoletador de um processo de formação. A intenção era 
promover uma dinâmica relacional e científica que permitisse um envolvimento maior e uma 
construção da formação mais partilhada em paralelo à criação de uma equipa docente mais coesa.  
- Os professores das Metodologias passaram a ser os supervisores das Práticas Pedagógicas 
dos alunos. Esta decisão faria com que os alunos tivessem interlocutores não apenas familiares, mas 
que lhes criassem condições de desenvolvimento da autonomia face a propostas de intervenção 
inovadoras nos contextos educativos. Este novo papel permitiria que os professores passassem a ter 
uma noção mais real, e uma visão mais aprofundada da complexidade da acção educativa com 
crianças. 
- Os elementos de avaliação passaram a privilegiar a criatividade e a reflexão. Assim, um dos 
elementos novos foi o pedido de um trabalho escrito anual. Este trabalho consistia numa hipótese de 
uma planificação para a acção educativa sob a forma de um relato, sustentado teórico -praticamente, 
de acordo com um grupo de crianças devidamente caracterizado. Para a planificação, os alunos 
tinham de considerar uma abordagem integrada do currículo, o que pressupunha um peso igual para 
todas as áreas, utilizando preferencialmente a metodologia de projecto. Assim sendo, o ponto de 
partida seria a formulação de um problema advindo de um indutor (pintura; situação do quotidiano, 
objecto…), prática já utilizada pelos alunos na disciplina de Expressão Dramática, aquando o 
desencadear de processos de criação. Este problema nortearia o trajecto da planificação. Embora 
este trabalho fosse desenhado ao longo do ano lectivo, por fases, e sob a orientação dos oito 
docentes, a autonomia foi palavra-chave nas práticas dos professores e dos alunos, sendo ela 
também uma das dimensões a construir. Este princípio teria que viver da aceitação e respeito pela 
pluralidade de opiniões e contributos.  
No final do primeiro ano de implementação deste novo formato das disciplinas de Metodologia, 
o balanço revelou-se positivo:  
- Os seminários permitiram, de facto, a aproximação e discussão de ideias e abordagens 
pedagógicas entre professores que trabalhavam em conjunto pela primeira vez. O facto destes 
espaços de docência exigiram tempos de preparação prévia, proporcionaram não só momentos para 
a reflexão, a criação de consensos e sentido de grupo, como também um conhecimento mais 
específico das outras áreas curriculares. É de salientar, especificamente, que a compreensão sobre 
as Expressões Artísticas e os papéis que podem ter em diversos contextos de aprendizagem foi uma 
das evidências mais notórias deste clima de co-construção. Este modo de trabalhar teve influência na 
formação dos alunos e na filosofia de formação da ESECS;  
- Os estudantes, nas reflexões de final de ano, mencionaram a importância dos seminários, 
como um espaço de equilíbrio entre a teoria e a prática onde os seus limites se tornaram mais fluidos;   
- Nas suas reflexões, mais afirmam que, o facto do trabalho escrito, tarefa que foi 
consubstanciando a aprendizagem destas disciplinas, ter sido pensado e delineado paulatinamente 
de acordo com fases previamente definidas, possibilitou a passagem da dependência cognitiva para 
uma autonomia, processo feito de recuos e avanços, inicialmente doloroso e no final gratificante.  
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- Nesta experiência, os alunos também verificaram a possibilidade real de criar (des)sintonias e 
num ambiente de reflexão partilhada, onde o sujeito principal foi o respeito plural independentemente 
dos papéis atribuídos aos professores e aos alunos. De facto, o que aconteceu foi ‗uma comunidade 
de aprendizagem‘.  
Esta experiência de formação integrada, a prática inovadora do trabalho de equipa e os 
resultados revelados pelos estudantes ao longo deste trajecto, contribuíram para a construção de 
uma visibilidade e reconhecimento, entre a comunidade académica, das Expressões Artísticas na 
formação inicial, extensível a outros cursos que não os de formação de professores existentes na 
ESECS/IPL. Da mesma forma, contribuíram para o modo de construir os planos de estudo para a 
formação de acordo com o tratado de Bolonha. A equipa de docentes manteve-se quase na 
totalidade na segunda fase. 
 
3. O impacto desta experiência no desenho actual do plano de estudos do curso de 
Educação Básica  
 
A reflexão sobre a experiência de formação nas disciplinas de Metodologia dos Cursos de 
Formação de Educadores de Infância e de Professores do 1.º Ciclo de Ensino Básico teve impacto na 
estruturação da formação pós – Bolonha (1º Ciclo de Formação). No que diz respeito ao âmbito dos 
trabalhos que envolviam linguagens artísticas, este reflectiu-se numa abordagem com as seguintes 
características: 
 
- O processo de criação passou a ser sustentado a partir de um problema advindo de um 
indutor;  
- O estabelecimento de pontes entre outros saberes contemplados nos programas oficiais, tais 
como, - sequencialidade matemática e a estrutura do enredo dramático; ritmo e a melodia musicais e 
a leitura expressiva de textos (respiração, pausas.); interpretação de personagens /situações do 
quotidiano, e a aprendizagem de temas do Estudo do Meio…; 
- A autonomia passou a ser sinónimo de uma autoria plena sem as prescrições mais ou menos 
implícitas dos professores /supervisores; 
- Os professores tiveram que recriar os seus papéis tradicionais e alterar a gestão do poder 
face ao domínio dos saberes que passam a ser olhados e sentidos como um saber ‗comunitário‘. 
 
Embora com uma aparente pulverização de assuntos, os novos planos consideraram, como 
âmbitos de estudo, organizados em novas unidades curriculares, aspectos que anteriormente se 
encontravam diluídos nas disciplinas de cada uma das linguagens artísticas. Por vezes, este facto 
conduzia à repetição de assuntos, abordados superficialmente, sem hipótese de valorização própria. 
Cada momento de formação passou a ser agora norteado por uma questão aglutinadora (V. Quadro 
1). 
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Ano Unidades Curriculares Questão norteadora 
1º Ano . Expressão Musical  
. Expressão Dramática  
. Expressão Motora 
-Quais as características de cada uma 
das três linguagens artísticas?  
 
Identificação dos elementos específicos 
de cada uma das linguagens artísticas 
usados em processos criativos.  
2º Ano . Expressão Plástica  
. Arte e Educação  
. Criatividade e Desenvolvimento 
(o mesmo princípio do 1.º Ano) 




características e dos processos criativos 
e expressivos na educação. 
3º Ano . Pedagogia das Expressões 
. Educação Estética  
. Oficina de Artes  
. Expressões Integradas 
 
- Que experiências poderão ser 




Quadro 1: Plano de estudos (Artes) e questões orientadoras 
 
Esta filosofia de formação passou a ser adoptada no 3º ano, em que a unidade curricular de 
Pedagogia das Expressões (50h /semestre) se junta às de Didáctica de Matemática (50h /semestre) e 
Didáctica do Estudo do Meio Físico e Meio Social (50h /semestre). Tal como nas anteriores 
disciplinas de Metodologia, é dada oportunidade aos estudantes de realizarem autonomamente um 
projecto de prática pedagógica nos moldes já referidos aquando a caracterização da disciplina de 
Metodologias. Neste caso, apesar de aparecerem como unidades formais independentes, parte da 
carga horária de cada uma passou a ser destinada para um espaço comum a que se apelidou de 
Prática Laboratorial (90h semestre), opção que foi viável através da gestão da calendarização das 
intervenções próprias de cada professor. Permaneceram também os seminários agora integrados 
numa componente de Práticas Laboratoriais, leccionados por todos os docentes, comum a todas 
estas unidades curriculares.  
 
Algumas reflexões finais 
 
Este estudo, que se encontra em curso, do qual apresentámos a sua contextualização histórica 
e institucional, insere-se numa reflexão continuada sobre o papel das expressões artísticas/dramática 
na formação de educadores/professores e, mais especificamente, no contexto disciplinar das 
Metodologias. 
Interessou-nos compreender qual o contributo das experiências de formação nas unidades 
curriculares de Metodologia da Educação Pré-Escolar e Metodologia do Ensino no 1.ª Ciclo do Ensino 
Básico na perspectiva da construção integrada do conhecimento e do desenvolvimento da 
reflexibilidade. Por constrangimentos temporais e humanos, este estudo elege em particular, a 
Expressão Dramática. A procura de respostas a esta pergunta exigiu a análise dos trabalhos escritos 
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anuais realizados pelos alunos no âmbito das disciplinas de Metodologia, isto é, no período ―pré -
Bolonha‖. 
Neste momento, estamos a proceder à análise das planificações procurando evidências da 
presença da Integração com enfoque no papel da Expressão Dramática, e na Reflexão, com enfoque 
nas crianças. Pretendemos também perceber de que modo este modelo formativo influenciou o 
desenvolvimento das competências reflexivas dos estudantes.  
Os dados já analisados indiciam práticas de integração nas situações educativas propostas 
pelos estudantes, assim como intenções de promoção da reflexão com as crianças. Quando ao 
desenvolvimento da reflexibilidade dos estudantes há indícios de práticas de questionamento 
continuadas. Estamos em crer que, numa fase mais avançada do processo de interpretação, os 
resultados valorizarão a implicação da metodologia adoptada nas mudanças constatadas. Nesse 
aspecto, a experiência de formação foi decisiva para evidenciar o seu potencial de situações 
educativas fomentadoras da construção de um currículo integrado e da reflexibilidade quer das 
crianças quer do educador/professor.  
Para além disso, os dados indiciam que o desenvolvimento de competências no âmbito da 
autonomia está associado à reflexibilidade mobilizada em situações e processos pedagógicos desta 
natureza. Esta evidência é revelada nos diferentes textos de fundamentação para as planificações, na 
originalidade das propostas e nas reflexões finais. 
Este ano lectivo, nos cursos de mestrado (2º Ciclo de Formação) em Educação de Infância e 
em Ensino do 1.º Ciclo, em estudos realizados pelos estudantes no âmbito das linguagens artísticas 
encontram-se referências à conquista da autonomia quanto a opiniões e decisões pedagógicas no 
seu quotidiano profissional. Este facto reflecte-se também na valorização que é atribuída quer ao 
envolvimento quer à autonomia das crianças. Pensamos que estes resultados advêm de atitudes 
formativas assumidas pela equipa.  
 
O estudo a que nos reportamos neste texto está prestes a ser concluído. No entanto, os dados 
já analisados levam-nos a poder dizer que as linguagens artísticas na formação de educadores e 
professores podem ser despoletadoras de processos inovadores de construção da reflexibilidade, da 
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O PNEP e a Pedagogia da Autonomia no Desenvolvimento Profissional de 
Professores  
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Resumo – A pedagogia para a autonomia constituiu um dos pilares do Programa Nacional de 
Ensino do Português (PNEP), uma formação oficial de professores do 1º ciclo. Neste texto, discuto 
o conjunto de factores que, em meu entender, favoreceu a apropriação dessa pedagogia e 
apresento algumas evidências do processo de mudança vivido pelos professores participantes a 
esse nível. Defendo a ideia de que esta experiência formativa pode 'informar' a programação de 
contextos de desenvolvimento profissional no âmbito da promoção da pedagogia da autonomia. 
 






O PNEP, Programa Nacional de Ensino do Português - 1º ciclo, foi uma iniciativa de formação 
de professores da responsabilidade do Ministério da Educação, cuja principal finalidade consistiu na 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem da língua portuguesa como meio de melhorar os 
níveis de compreensão de leitura e de expressão oral e escrita em todas as escolas do 1º ciclo 
(Despacho nº 546/2007, Diário da República, 2ª série—Nº 8—11 de Janeiro de 2007, p. 899). 
Nos anos lectivos de 2008-2009 e 2009-2010, coordenei, no (Ex-Instituto de Estudos da 
Criança, actual) Instituto da Educação da Universidade do Minho o Núcleo Regional do PNEP no 
distrito de Braga (e algo mais além). Nessa qualidade, creio poder afirmar que, se o PNEP de facto 
atingiu aquelas finalidades ou se, pelo menos, contribuiu para o início desse processo, isso terá sido, 
entre outras possíveis razões, por causa da aposta feita no desenvolvimento de uma pedagogia para 
a autonomia do aluno (e, consequentemente, do professor).  
Neste texto, reflicto sobre essa dimensão do PNEP, ressaltando o seu contributo para o melhor 
entendimento dos processos de renovação profissional ao nível da promoção da pedagogia da 
autonomia. Na secção 2, apresento algumas pequenas evidências do desenvolvimento dessa 
pedagogia; começo, contudo, por discutir, na secção 1, aqueles que, para mim, foram os principais 
factores que permitiram esse desenvolvimento.   
 
1. Informação, colaboração e reflexão num contexto de investigação-ação singular 
 
O Programa Nacional de Ensino do Português foi um projecto de investigação-ação (Pereira, 
2010a), e essa é, com efeito, uma das metodologias mais aclamadas de promoção de 
desenvolvimento profissional de professores (Elliot, 1991; McKernan, 1996; Kemmis & MgTaggart, 
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1987; Latorre, 2003). Considero que essa foi uma das condições básicas que permitiu fazer do PNEP 
um contexto de formação para a autonomia no ensino e na aprendizagem da língua. 
Tal como se espera de uma situação de investigação-ação, o PNEP foi um processo formativo 
no qual os professores estudaram a sua prática nos contextos de implementação dessa mesma 
actividade como forma assim edificarem conscientemente o seu desenvolvimento profissional. Quer 
dizer, os professores que frequentaram o PNEP procuraram melhorar a sua ação através da 
ampliação da sua compreensão sobre essa mesma actividade, gerando activamente outros saberes 
práticos relevantes (Lewin, 1946; Ebbutt & Elliott, 1985; Elliot, 1991; McKernan, 1996; Kemmis & 
MgTaggart, 1987; Winter 1993).  
Atendendo ao quadro teórico de referência sobre a investigação-ação, o PNEP foi uma 
investigação-ação de tipo técnico (McKernan, 1996; Latorre, 2003) porque se tratou, de facto, de um 
processo da responsabilidade de uma entidade externa ao contexto (o Ministério da Educação), 
contexto esse em que identificou um problema prático que quis melhorar (o ensino da língua no 1º 
ciclo de escolaridade). Tal como nos casos clássicos de investigação-ação técnica (cf. Lewin, 1946), 
essa entidade também realizou o diagnóstico, identificando áreas prioritárias de intervenção, e 
produziu um plano de ação geral (constituído por 12 sessões tutoriais, cada qual estruturada numa 
oficina temática de 2 horas e numa tutória de 2 horas e 30 minutos a realizar em sala de aula de cada 
formando e supervisionada pelo formador).  
Contudo, o PNEP foi um processo de investigação-ação técnica bastante peculiar dado o grau 
de descentralização na implementação do plano centralmente concebido, cuja 'chegada' à sala de 
aula foi mediada por instituições de ensino superior e, sobretudo, pelos próprios contextos de 
formação. No despacho que criou o PNEP, pode ler-se que os estabelecimentos de ensino superior 
asseguram (...) o envio ao Ministério da Educação, para homologação, do plano das acções a realizar 
(p. 899). Para além disso, a essas instituições foi também incumbida a formação de formadores 
(professores do 1º ciclo que foram dispensados da carga lectiva anual para se dedicar à formação, 
que implementaram nos respectivos Agrupamentos de Escolas), bem assim como o 
acompanhamento pedagógico da consecução desse processo formativo. Houve, portanto, agentes de 
'mediação' do plano geral traçado pelo Ministério, gerando o espaço necessário para construir a 
interpretação e interiorização dos conteúdos veiculados com atenção aos contextos educativos. 
Nessa medida, nas salas de aula dos professores-formandos, o PNEP acabou por ser uma 
investigação-ação com um inegável carácter prático (McKernan, 1996; Latorre, 2003), situada na 
actividade quotidiana de cada professor, em última instância configurada por e emergindo dessa 
mesma prática (Elliott, 1983).  
Como coordenadora do núcleo do PNEP na Universidade do Minho, foi minha preocupação 
potenciar, junto dos mais de 30 formadores que comigo trabalharam, as dimensões de uma formação 
desta natureza que, a priori, se reconhecem como facilitadores da difícil tarefa da auto-inspecção dos 
saberes profissionais (cf. Elliott, 1979). Foram três as dimensões da formação particularmente 
cuidadas com essa finalidade: a informativa, a colaborativa e a reflexiva. Em meu entender, foi da 
possibilidade de explorar estas dimensões de forma inter-relacionada e maximamente situada 
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(reconhecendo embora a centralidade e transversalidade da reflexão a este processo (Elliott, 1985; 
1991; Day, 1993, 2001; Oliveira-Formosinho, 2009), que decorreu a possibilidade de o PNEP mudar 
práticas pedagógicas e, em particular, de facilitar a construção de ideias profissionais acerca da 
promoção da autonomia no ensino e na aprendizagem na aula de língua. 
Reflexão, tal como foi assumido neste contexto, consistiu na capacidade de tornar consciente o 
conjunto de ideias e assunções que conduziam as ações profissionais (as 'teorias práticas'), e de 
pensar nessas teorias (maioritariamente implícitas) para as modificar conscientemente em função dos 
resultados das ações levadas a cabo no terreno decorrentes da formação (Schön, 1983; Ebbutt & 
Elliott, 1985; Elliott, 1983, 1985). É a este movimento introspectivo e auto-avaliativo que se reconhece 
a força motora do desenvolvimento profissional (também) dos professores. Contudo, também se 
reconhece a necessidade de alimentar do exterior esse motor interior (Elliott, 1983; Day, 1993) para 
que um processo formativo seja, de facto, construtivo e ampliador do conhecimento profissional. A 
meu ver, a informação teórica, aliada a uma rede de colaboração na prática entre coordenadora, 
formadores e formandos, foram os principais alimentos e desafios externos da capacidade reflexiva 
dos professores.  
No núcleo do PNEP da Universidade do Minho, exploraram-se três grandes dimensões do 
processo reflexivo: reflexão problematizadora, reflexão na prática e reflexão sobre a prática (Pereira, 
2010a).  
O processo reflexivo problematizador (cf. Day, 1993; Winter, 1998) foi conseguido com a 
exploração da 'informação ou conteúdos da formação'. Como facilitadora externa (Elliot, 1991), 
apostei fortemente na sistematização e na disponibilização de conhecimento que considerei 
pertinente para a cabal compreensão do processo de ensino de língua no 1º ciclo. Em muitos casos, 
essa informação complementou a disponibilizada pelo Ministério da Educação, e isso ficou a dever-se 
à minha própria actividade de investigação.  
Em Pereira (2010b) detalho o desenho global que configurou (e se foi (re)configurando ao 
longo de) todo esse processo de acompanhamento teórico. Estruturou-se em torno da explicitação de 
quatro grandes ideias centrais: porquê, o quê, para quê e como ensinar língua no 1º ciclo de 
escolaridade. Atendendo aos propósitos deste texto, destaco apenas três dessas ideias, que julgo 
pertinentes por dizerem respeito, justamente, à promoção da autonomia na construção das 
aprendizagens: a ideia de que a aprendizagem da língua se justifica pela necessidade de dominar o 
principal instrumento de construção do saber (Vygotsky, 1995); a ideia, de origem igualmente 
vygotskiana, de que a finalidade perseguida com a aprendizagem da língua (assim como a de 
qualquer outra área curricular) é a de ajudar os alunos desenvolver um saber de tipo metacognitivo, 
mobilizável em situações de aprendizagem para auto-monitorização futuras; e a ideia de que o 
desenvolvimento desse tipo de saber depende de um ensino situado, explícito e transformado, por 
parte do professor (Pereira, 2008; The New London Group, 2000).  
Toda essas ideias foram sendo progressivamente aprofundadas e mobilizadas com o fim de 
melhorar a capacidade de os professores de diagnosticarem a sua própria prática e de conceberem 
estratégias de actuação adequadas ao seu contexto e a ser testadas na prática (Elliott, 1987; Winter, 
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1998). Esse processo problematizador implicou não só formandos mas também formadores. Com 
estes, essa 'problematização' foi desencadeada nas situações de preparação de cada uma das 
temáticas, na Universidade; com aqueles, essa problematização aconteceu nos Agrupamentos de 
Escolas, tendo sido potenciada pela informação partilhada nas sessões de formação e pela 
necessidade de mobilizar essa informação nas planificações e execuções das aulas tutoriadas. Estou 
convicta de que foi a reflexão informada assim conseguida que actuou na 'desconstrução' paulatina e 
consciente (de muitas dimensões) da teoria prática de todos e na 'construção' de hipóteses 
alternativas para o ensino do Português, incluindo as referentes à pedagogia da autonomia.  
A reflexão na acção é considerada a pedra angular do processo de (re)construção 'interna' de 
conhecimento e de transformação das ideias dos profissionais (Schön, 1983; Elliott, 1991). Embora 
de perspectivas diferentes, a reflexão na acção foi realizada tanto por formandos como por 
formadores. Na verdade, toda a preparação acima referida se destinou a tornar possível aos 
formandos o processo de reflexão na acção implementada. Na sua qualidade de observadores-
participantes, os formadores puderam também intervir no decurso das actividades do professor, 
ajudando assim no seu processo reflexivo, mas puderam, também eles, realizar os seus próprios 
processos de reflexão na acção observada.  
A reflexão sobre a prática foi realizada por formandos e formadores, nos Agrupamentos de 
Escolas, pelos formadores entre si e comigo, na Universidade. A aposta neste tipo de reflexão 
resultou do reconhecimento do seu papel na (re)construção consciente da compreensão sobre a 
actividade profissional de qualquer prático e, desse modo, na efectiva modificação da sua actividade 
(Schön, 1983; Ebbutt & Elliott, 1985). Por outro lado, a aposta nesta reflexão decorreu da 'limitação' 
da qualidade 'em espiral' dos ciclos de investigação-ação permitidos pelo PNEP: por causa da 
impossibilidade de re-testar devidamente as ideias entretanto empiricamente validadas para assim 
verdadeiramente efetivar as transformações na actividade prática, tornou-se importante que, pelo 
menos, a compreensão da teoria implementada na prática fosse maximamente promovida.  
Enfim, foi minha preocupação que a dinâmica colaborativa criada entre formadores e entre 
formadores e formandos facilitasse a construção do saber profissional de uma forma verdadeiramente 
social (Kemmis & McTaggart, 1987; Ebbutt & Elliott, 1985, Elliot, 1983). Para tal, desde o início 
sublinhei a importância do estabelecimento de relações pessoais não hierarquizadas, 
emocionalmente estáveis e profundamente conscienciosas da função essencialmente dialogante, co-
reflexiva e construtiva de cada um; dito outro modo, apostei na instituição dos sujeitos veiculadores 
da formação como 'amigos-críticos' (Day, 2001) junto dos formandos.  
No núcleo da Universidade do Minho, a aposta no conhecimento, na reflexão e na colaboração 
resultou, portanto, da intenção de assim criar um processo formativo com as condições básicas 
indutoras do difícil processo da auto-inspeção. Em particular, procurei que essa auto-inspeção se 
pudesse traduzir na emergência e na apropriação de uma voz própria (Winter, 1998) com a qual 
todos pudessem construir e veicular aprendizagem com a experiência da formação. Na parte seguinte 
deste texto, recupero a voz de um formador, citando algumas passagens do seu portefólio final. O 
Pedagogia para a Autonomia 




maior interesse de escutar essa voz emergente do PNEP é o de ela testemunhar o processo de 
apropriação de uma pedagogia da autonomia.  
 
2. Evidências de desenvolvimento da autonomia no Programa Nacional de Ensino do 
Português 
 
O discurso deste formador transparece a vivência de um processo de mudança. Destaco aqui 
dois momentos que considero interessantes por evidenciarem particularmente bem esse processo. 
Comento em primeiro lugar uma parte do seu portefólio em que se refere à realidade formativa pré-
PNEP como motivação para a sua implicação no processo formativo; mostro, depois, como, no final 
da formação, a sua voz própria é muito diferente dessa voz inicial: dá mostras de ter encontrado na 
pedagogia da autonomia um dos estandartes de condução do processo de ensino da língua; dá 
mostras de que isso contribuiu para uma autonomia profissional renovada dos próprios professores; e 
deixa ver como essas mudanças aconteceram por 'força' da dinâmica de reflexão informada e 
colaborativa no contexto da investigação-ação, que foi o PNEP. 
Na parte introdutória do portefólio, o formador caracteriza de modo áspero e desapiedado a 
sua realidade formativa pré-PNEP. Afirma, por exemplo, que a formação que realizou ao longo da sua 
vida, 
 
"valorizada por inúmeros diplomas legais, era realizada duma forma completamente 
descontextualizada e sem qualquer reflexo nas práticas e, ainda menos, no sucesso dos 
alunos e da escola. (...) A formação que realizei durante uns longos trinta anos serviu 
para encontrar colegas, conviver e pouco mais".  
 
Denuncia a não renovação pedagógica e a atitude de desresponsabilização dos professores 
perante o insucesso dos alunos que foi percebendo nessa realidade: 
 
"Pensava, e continuo a pensar, que grande parte das dificuldades sentidas pelas 
crianças têm uma quota-parte de responsabilidade da escola e do corpo docente. A 
escola ao longo das últimas décadas manteve as práticas ancestrais e continuou a 
desresponsabilizar-se. Os maus resultados eram atribuídos às capacidades dos alunos, 
a factores socioculturais e socioeconómicos".  
 
Justifica a sua implicação no PNEP com essa realidade, percebendo-se-lhe uma vontade de a 
mudar e de o fazer por ter pressentido a existência na formação de algumas mais valias, 
nomeadamente a da aquisição de (in)formação e a da sua aplicação prática contextualizada no seu 
Agrupamento de Escolas: 
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"Quando me candidatei a formador do PNEP, era minha intenção valorizar-me 
profissionalmente e, simultaneamente, ser um instrumento ao serviço dos professores e 
dos alunos. (...) 
Quando fui convidado para me candidatar a uma formação centrada no Agrupamento, 
com o apoio de um centro de saber e de conhecimento, a Universidade do Minho neste 
caso, não hesitei. Candidatei-me porque sabia que era possível mudar este estado de 
coisas. Se a culpa dos resultados escolares dos alunos fosse de factores socioculturais e 
socioeconómicos, eu nunca seria professor".   
 
Adiante no seu portefólio, no momento em que reflecte sobre o decurso do 3º período de 
formação, o formador cita um texto da sua autoria publicado na Revista do Agrupamento no final do 
ano, finda que estava a formação. Explica que  
 
"A partir de uma determinada altura sentimos a necessidade de dar a conhecer o PNEP 
a toda a comunidade educativa. Os alunos falavam do PNEP em casa, referiam que 
tinham aulas diferentes, que aprendiam coisas novas, mas não conseguiam explicar bem 
o que era. Daí que tenhamos elaborado um texto, que (...) serviu como apresentação do 
Programa e reflexão final". 
  
O conteúdo do que o formador diz nesse texto e da voz que aí se lhe ouve, nomeadamente nas 
apreciações que faz acerca da realidade pedagógica reconstruída com o PNEP, é muito diferente do 
do discurso com que tinha aberto o seu portefólio.  
Essa voz reflexiva testemunha, por exemplo, o desenvolvimento da consciencialização da 
promoção da autonomia na aprendizagem como finalidade da aula de língua no 1º ciclo de 
escolaridade. A meu ver, isso é particularmente evidente quando o formador se refere às 
aprendizagens construídas sobre o processo de ensino de leitura e de escrita de textos. As 
expressões que coloquei em itálico, abaixo no texto, revelam como (pelo menos) o formador se 
apropriou de muitas das noções discutidas acerca de porquê, o quê, para quê e como ensinar língua 
para a preparação de cidadãos capazes de a utilizar de forma autónoma: 
 
"Ao nível da leitura, são públicas as dificuldades dos alunos ao nível da compreensão 
textual. As crianças lêem, mas não compreendem o que lêem. Esta formação, para além 
de nos ajudar a compreender o porquê, ensinou-nos estratégias que nos ajudam a 
ensinar o aluno a ultrapassar essas mesmas dificuldades. O aluno aprende a agir sobre 
o seu próprio processo de aprendizagem. No fundo, ajudam o aluno a melhorar a sua 
compreensão textual, a monitorizar o seu trabalho como leitor e favorecem as 
aprendizagens noutras áreas curriculares disciplinares. 
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A escola ensina(va) as crianças a escreverem, sem lhes dar um motivo para o fazerem. 
Não respondia a perguntas tão básicas como: Vou escrever para quê? Quem vai ler os 
meus textos? Que tipo de texto vou escrever? 
A escola privilegiava determinado tipo de textos, esquecendo outros que inundam 
diariamente a nossa casa e os lugares que calcorreamos. Ao abordarmos estas 
temáticas e utilizarmos os novos conhecimentos junto dos nossos alunos, estamos a 
ajudá-los a descobrirem estratégias de compreensão e construção textual e a ensiná-los, 
explicitamente, a dominarem o processo. Eles vão poder reconhecer as suas falhas e 
remediá-las. Vão ser capazes de automonitorizarem o seu processo, tanto ao nível da 
leitura, como da escrita. Estão, portanto, a participar activamente na construção das 
suas aprendizagens". 
 
Essa voz reflexiva testemunha também (e como consequência das aprendizagens 
anteriormente referidas) o desenvolvimento de uma renovada autonomia profissional. Através daquilo 
que diz, percebe-se que os professores dão sinais de ser agora mais capazes de identificar e 
diagnosticar problemas e de propor soluções mais adequadas: 
 
"Temos consciência que os resultados não aparecem de imediato, mas, estamos 
plenamente convictos de que os professores vão utilizar os conhecimentos que 
adquiriram nesta formação e que, esses conhecimentos vão ajudar a melhorar os 
resultados escolares dos nossos alunos, não só em Língua Portuguesa, como nas outras 
áreas.(...) 
Terminado este processo consideramos que valeu a pena porque vimos sorrisos de 
crianças e de professores, os resultados melhoraram bastante. Claro que só podemos 
fazer comparações a nível das provas de aferição, que valem o que valem, mas nesses 
melhoraram. Notamos que os professores se sentem mais confiantes, mais 
empenhados, revelam maior abertura, colaboram mais".  
 
Enfim, encontramos no seu discurso final alusões claras à importância da reflexão 
problematizadora, da reflexão na acção e sobre a acção, informada e colaborativa, na promoção 
desses mesmos desenvolvimentos: 
 
"A implementação desta formação neste território educativo criou um espaço de 
colaboração e de intercâmbio de saberes e de experiências entre os professores. 
Fomentou a pesquisa de professores e alunos, a reflexão participada e partilhada. Essa 
reflexão serviu como ferramenta para melhorar as práticas educativas, dado que permitiu 
verificar as necessidades dos alunos e, a partir daí, pensar e planificar as actividades.(...) 
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Muitas das estratégias eram novas também para nós. Por outro lado, a reflexão que 
realizámos com os outros formadores e com os nossos formandos tem-nos alargado os 
horizontes e vão, seguramente, ser-nos extremamente úteis no futuro". 
 
3. Lições aprendidas 
 
A minha principal intenção ao escrever este texto foi a de partilhar uma experiência 
(aparentemente) bem sucedida de desenvolvimento profissional de professores que teve na 
pedagogia da autonomia uma das finalidades e conquistas centrais. 
Creio que, apesar de não passar de uma agulha num palheiro que merece agora ser 
sistematicamente investigado, o pequeno conjunto de evidências aqui aduzidas me permite defender 
que o PNEP pode ser um caso a ter em conta no momento de concepção de iniciativas de 
desenvolvimento profissional que visem promover a pedagogia da autonomia. Em concreto, parece-
me que essas evidências mostram que aliar informação a investigação colaborativa na ação configura 
o caminho a seguir para renovar as teorias práticas dos professores ao nível da promoção da 
autonomia na aprendizagem.  
Creio, além disso, que esse mesmo conjunto de evidências me permite suster que, ao mesmo 
tempo que deu azo àquela renovação pedagógica, a compreensão obtida sobre o porquê e os fins da 
educação em língua, o que ensinar e como através do PNEP parece ter sido fonte de 
desenvolvimento da própria autonomia profissional.  
De notar, porém, que todas essas mudanças parecem ter acontecido por causa de uma 
enorme vontade de mudar, muito perceptível na voz do professor-formador que antes citei.  
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Os “Portfolios Reflexivos” e a Autonomização dos seus Autores 
 
Maria João Amaral 





Resumo - A investigação subjacente a esta comunicação decorre da aplicação de portfolios 
reflexivos (Sá-Chaves, 2005; 2000a; 2000b; 1997) como estratégia de formação no Curso de 
Complemento de Formação para Exercício de outras Funções, em Supervisão Pedagógica e 
Formação de Formadores, que conduziu a um estudo doutoral terminado no ano corrente. 
A análise geral dos dados sobre os portfolios, constituintes do corpus do estudo referido, permitiu-
me encontrar evidência de autonomia/autonomização dos seus autores. 
Subjacente a essa análise esteve a definição de autonomia (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007:7) 
– “competência para se desenvolver como participante autodeterminado, socialmente responsável 
e criticamente consciente em (e para além de) ambientes educativos, por referência a uma visão 
da educação como espaço de emancipação (inter)pessoal e transformação social.” – e os 
pressupostos apresentados por estes autores. 
A formação em supervisão e a construção de portfolios permitiu aos seus autores analisar, 
conhecer melhor e perceber os contextos vivenciados na profissão no passado e presente, bem 
como verificar uma intenção de acção mais autónoma, que melhor responderá ao contexto 
profissional e social em que se inserem, uma vez que se transformaram em “critical thinkers”.  
 
Palavras-chave - auto-supervisão, portfolios reflexivos, autonomia  
 
 
Esta comunicação baseia-se na análise da evidência de autonomia/autonomização dos 
professores, autores dos portfolios reflexivos constituintes do corpus de um estudo doutoral em 
Didáctica, do Curso de Complemento de Formação para o Exercício de outras Funções, em 
Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores. 
Para essa análise, parti da seguinte definição de autonomia:  
 
“competência para se desenvolver como participante autodeterminado, socialmente 
responsável e criticamente consciente em (e para além de) ambientes educativos, por 
referência a uma visão da educação como espaço de emancipação (inter)pessoal e 
transformação social.” (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007: 2) 
 
Procurei entrever, nos textos produzidos pelos professores, os seguintes pressupostos, que 
estruturam esta definição: 
 A autonomia envolve “disposições atitudinais, conhecimentos e capacidades” para 
desenvolver autodeterminação, responsabilidade social e consciência crítica, que permitem 
agir com competência. 
 A autonomia não é um conceito absoluto, devendo ser concebida como um continuum em 
que diferentes níveis de autogestão podem ser exercidos em diferentes momentos, razão 
pela qual opto pelo termo “autonomização” no título desta comunicação, por este me sugerir 
essa noção de desenvolvimento em continuidade. 
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 A autonomia pressupõe assumir um papel “pró-activo, interactivo, socialmente responsável”  
e, a meu ver, responsabilizável, pois “comporta implicações morais e políticas e implica 
cultivar uma mente inquiridora e independente”. 
 Os espaços educativos formais podem e devem permitir aos indivíduos exercer o direito de 
desenvolver a sua autonomia e, por conseguinte, promover a aprendizagem ao longo da 
vida, tanto dentro como fora das instituições educativas. 
 “O desenvolvimento do aluno e do professor no sentido da autonomia parte do pressuposto 
de que a educação é um fenómeno moral e político, cujo propósito é transformar (em lugar 
de reproduzir) o „status quo‟. Neste sentido, a autonomia é um interesse colectivo orientado 
por ideais democráticos e emancipatórios” (op. cit.: 8). 
 O compromisso com a autonomia depende, em larga medida, das “opções ideológicas” de 
cada um enquanto pessoa e enquanto professor. Implica uma “visão emancipatória do 
ensino e do papel do professor“ na sociedade, promotora de uma escola diferente, em cuja 
reconstrução social o professor pode exercer influência.  
 É necessário “aceitar a incerteza e a dificuldade inerentes à acção pedagógica inovadora”, 
bem como ter uma “posição crítica face aos constrangimentos” à emancipação do professor 
e do aluno (Lamb, 2000; Vieira, 1997, 1998, 2003, cit. por Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 
2007: 11).  
 “Uma visão de educação como espaço de emancipação e transformação pressupõe uma 
escola que se interroga sobre o papel dos contextos, dos alunos e dos professores na 
configuração dos fins e meios da pedagogia”. Jiménez Raya, Lamb e Vieira (op. cit.:.24) 
utilizam a metáfora “Mapear uma pedagogia para a autonomia para enfatizar esse papel, 
trazendo à discussão elementos que possam promover ou constranger o desenvolvimento 
do aluno e do professor.” 
 Um desses elementos é constituído pelos contextos onde se desenrola essa acção, os quais 
evoluem ao longo do tempo e estão “sujeitos a forças históricas que servem para fixar 
determinados princípios, propósitos e práticas” (op. cit.: 23-24). Se analisados e 
compreendidos, poderão contribuir para a criação de “comunidades de aprendizagem” 
conducentes a uma “escola reflexiva” – “uma organização que continuadamente se pensa a 
si própria, na sua missão social e na sua estrutura, e se confronta com o desenrolar da sua 
actividade num processo heurístico simultaneamente avaliativo e formativo” (Alarcão, 2000: 
13).  
 
A formação em supervisão e a construção de portfolios assentou na reflexão apresentada aos 
formandos com base em textos de Schön e Alarcão, com especial incidência no conhecimento da 
acção, na reflexão sobre a acção e na reflexão sobre a reflexão na acção, uma vez que a análise de 
práticas passadas, mais ou menos afastadas no tempo, não permitiria referências seguras à reflexão 
na acção. Deste modo puderam, através de várias estratégias reflexivas, analisar retrospectivamente 
as suas práticas avaliá-las nos seus contextos (físicos e temporais) e tentar perspectivar evoluções 
e/ou alternativas futuras.  
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Os portfolios reflexivos, a estratégia reflexiva privilegiada, ao promoverem um auto-
conhecimento mais profundo dos seus autores, permitiram também ganhar a motivação e a 
autoconfiança necessária à intervenção nos contextos onde ainda se moviam ou viriam a mover. Os 
normativos que entretanto foram sendo publicados apontavam para a necessidade de um trabalho 
colaborativo, ameaçador do “confortável” isolamento de sala de aula em que quase todos se sentiam 
“bem”, apesar de sobrecarregados de tarefas, tendo as aulas de discussões e trabalho partilhados 
sido uma espécie de ensaio para essa tarefa menos habitual. 
Tratou-se de um processo que se iniciou de modo individual e que se foi tornando numa 
responsabilidade colectiva. Esta evolução é evidenciada pela reflexão escrita potenciada pelo 
portfolio reflexivo e pela “obrigação” de apresentação “pública” do mesmo. Essas apresentações, 
condicionadas pelo tempo que lhes destinávamos e pela necessidade de encontrarem estratégias 
sintetizadoras (transparências/slides que revelassem o que realmente “acrescentava alguma coisa”), 
foram também reconhecidas como desenvolvimentistas de estratégias de partilha e de colaboração 
interpares, de treino de relações interpessoais de sinal mais positivo, porque menos defensivas ou 
agressivas (as observações realizadas por nós e pelos colegas das turmas contribuíram também para 
essa consciencialização) e de estratégias de cariz mais técnico, pela necessidade utilizar audio-
visuais, em alguns casos, pela primeira vez na vida. 
Mas o processo de construção do portfolio não foi inicialmente muito pacífico. A sua novidade 
assustava os professores em vários aspectos: nunca tinham feito nenhum; diziam não saber escrever 
e receavam dar a ler o que escrevessem; a sua dimensão avaliativa face aos habituais trabalhos de 
grupo para as outras disciplinas também não os tranquilizava; não sabiam sobre o que reflectir e 
receavam as tomadas de posição pessoais – não estavam habituados a ter voz e a fazer-se ouvir. 
Tinham medo de tudo. ("é muito bonito o que me propõem, mas como realizá-lo atendendo às minhas 
competências, ao meu estatuto, aos meus alunos, à minha vida?" – C1-3). Contudo, este aspecto é 
conhecido da literatura da especialidade, que também afirma que passados os primeiros obstáculos, 
os seus autores começam a gostar da experiência e sentem que a mesma os tornou mais 
autónomos, porque passaram a deter um autoconhecimento mais profundo, que lhes proporcionou 
maior autoconfiança e capacidade de intervenção.  
Organizámos do seguinte modo os testemunhos recolhidos em termos de autonomização dos 
seus autores: 
 
 Reflexão sobre teorias e sua autenticação: 
 “Procurar aprofundar, inovar e não apenas confirmar o que foi dito ou está escrito, 
aquele que pensa no que faz é capaz de tomar decisões e ter opiniões, sabe adaptar a 
sua acção aos diferentes contextos, tem a capacidade de analisar, comprometido com a 
profissão – simboliza a autonomia, "ter asas para voar" – o repensar para conseguir 
renovar a minha acção.” (C1-18)  
 “Reforçou a ideia de que é através da reflexão que se combatem as rotinas e se constrói 
a competência profissional, na dimensão individual e colectiva. […]“tranquilizou-me”, 
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deu-me alguma segurança por saber confirmadas algumas teorias privadas, por autores 
reconhecidos.” (C2-19) 
 “A "portfobia" inicial transformou-se num prazer final. Foi uma experiência gratificante, 
diferente, uma forma de avaliação inovadora, que penso vir a estudar um pouco melhor 
para eu mesmo a adaptar à minha actividade educativa. [...] Portofobia não! Portofoliar 
sempre!” (C4-2) 
 
 Reflexão sobre práticas, experiências e contextos: 
 “O Portfólio surge como um processo operativo de fazer investigação no ensino 
(processo de registo). É uma paragem, uma quebra no ritmo, um distanciamento que 
proporciona reflexões e análises mais sérias, mais consistentes que vão potenciar 
mudanças efectivas nas práticas.” (C2-18) 
 “Terminado este trabalho [portfolio], e no que respeita a esta disciplina, tenho a dizer que 
adquiri e integrei conceitos, teorias e conceptualizações que se me afiguram pertinentes 
e significativas e me permitem um enquadramento mais concreto e objectivo, como 
profissional. Constituem um chão, terra firme, que me possibilita percorrer caminhos que 
antes só, desfocadamente, imaginava. Tive mesmo a satisfação de saber confirmadas 
por autores reconhecidos, algumas concepções e práticas empíricas, que agora se 
encontram melhor fundamentadas e estruturadas.” (C2-19) 
 
 Auto-conhecimento proporcionado pela redacção do portfolio: 
 “Esta capacidade de produzir e de apreciar a própria capacidade de agir, isto é, o auto-
conhecimento que emerge, sobretudo, de processos auto-avaliativos, liberta o professor 
de muitos condicionalismos externos, conduzindo-o à autonomia. […] uma das 
competências fundamentais do professor autónomo consiste na capacidade e exercício 
da investigação na sala de aula.” (C1-4) 
 “Permitiu que explorasse as minhas competências e desenvolvesse mais o conhecimento 
do meu “eu”. [...] ao reconstruir o meu percurso profissional e pessoal e ao reflectir sobre 
eles, cresci. [...] É inovador, sai do rotineiro a que já nos tínhamos acomodado; promove 
a mudança.” (C1-18) 
 
 Partilha das reflexões vertidas no portfolio: 
 “A capacidade que o professor tem ou não de partilhar ou pôr à discussão os casos, 
passa também pelo desenvolvimento pessoal e profissional. Sendo certo que por via da 
colaboração e partilha, somos mais responsáveis pelas decisões que tomamos, 
operamos o nosso crescimento pessoal/profissional e conquistamos autonomia.” (C2-19)  
 “Se o suporte teórico é necessário, muitas vezes, a troca de ideias e da experiência das 
práticas vividas fazem "luz" no nosso conhecimento para sabermos melhor como actuar 
em casos difíceis ou em momentos de desânimo.” (C3-4)  
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 “Permitiu rever emotiva e criticamente a minha carreira baseada no que estava a 
aprender, reflectir sobre o que devia ter feito ou fiz menos bem, projectar o futuro através 
das aprendizagens enriquecedoras que construí na interacção com os outros.” (C3-4) 
 “Fizeram-me bem estes momentos de evasão catártica no meio da turma. Como foi bom 
este filme da minha curta existência que me ajudou a perspectivar a minha existência 
futura.” (C4-2) 
 “[…] resolvi aproveitar um barco (traineira), desenhado com outra intenção, mas que 
julguei ser o melhor modo de expressar tudo o que tinha a dizer sobre os vários 
momentos […] // Fiz também algumas leituras, colhi as expressões que mais me 
tocaram. // No convés está aquele que pensa no que faz, é capaz de tomar decisões e 
ter opiniões, sabe adaptar a sua acção aos diferentes contextos, tem a capacidade de 
analisar, comprometido com a profissão. O capitão do navio, melhor, o homem do leme. 
A gaivota está na proa e simboliza a autonomia, "ter asas para voar". No porão, 
encontram-se os primeiros textos... Ainda estão à espera de uns retoques, talvez um 
pouco de pesquisa. O mesmo para as "metáforas" [sobre as personagens nas 
escotilhas], continuam à janela, esperando por melhores dias.// […] Procurarei corrigir 
para a próxima. Reflectindo hoje sobre o que disse e fiz, dei conta que realmente a 
gaivota só ainda poderia estar "presa" ao barco. As asas ainda pouco cresceram, pouco 
consegue voar.” [1ª apresentação pública do portfolio] (C4-18) 
 “A primeira vez que apresentei o "estado de arte" do meu portfolio encontrava-me 
certamente no meio de uma tempestade. Muito confusa, "amedrontada" até, não sabia o 
que iria acontecer, como conseguir ultrapassar essa situação. Encontrava-me tal como a 
gaivota presa ao barco, sem qualquer vontade de voar. (C4-18) 
 Aos poucos o tempo foi melhorando, a tempestade acalmou, o sol começou a brilhar! 
Finalmente as crianças podem nadar, tudo está mais calmo. Por que me terei esquecido 
delas? Por que olhei só para o passado? Foi mesmo o reviver de uma "tempestade"!” 
(C4-18) 
 
 Descoberta de estratégias de “sobrevivência” na redacção do portfolio: 
 “No início da formação, os formandos não são capazes de se descentrar dos conteúdos, 
encontrando-se demasiadamente imersos na realidade. Só depois, progressivamente, 
conseguem o chamado nível metacognitivo. Para que tal aconteça, surge a necessidade 
de desenvolver com os supervisandos instrumentos e competências que os ajudem a ler 
e a reflectir sobre a realidade, promovendo uma real autonomia face ao supervisor. (C1-
3) 
 “Permite ganhar asas para se autonomizar/processo operativo de fazer investigação no 
ensino  potenciais transformações [...] o obrigatório documento de reflexão crítica é um 
momento de paragem e questionamento/não há momentos estanques […] tudo forma 
uma unidade coerente.” (C2-19) 
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 “Para mim, e já tive oportunidade de referir as razões, foi um percurso tormentoso. 
Muitos "adamastores" se cruzaram nesse percurso que tentei contornar umas vezes com 
mais dificuldades, outras com menos. Para o levar a cabo, salvaram-me os textos de 
apoio ou a divagação pela minha experiência, principalmente sobre o meu estágio ou 
então sobre outros assuntos que tentei enquadrar.” (C3-4) 
 
 Autonomização pela escrita/redacção do portfolio: 
 “No contexto do nosso curso eu concordo com o Portfolio como instrumento de 
avaliação. Estudar teorias, adquirir novos conhecimentos e saber aplicá-los é 
necessário, mas um professor é obrigado a fazer uma aprendizagem muito mais 
profunda. É preciso estar sempre preparado para reflectir sobre o seu trabalho, sabendo 
adaptar a sua actuação a situações novas e, por vezes, muito complicadas.” (C3-12) 
 “Comecei a interrogar-me mais, a reflectir sobre a minha acção e sobre o meu percurso 
profissional. / Permitiu que explorasse as minhas competências e desenvolvesse mais o 
conhecimento do meu “eu””. (C4-18) 
 
 Oportunidade e coragem para recuperar prazeres antigos – a escrita: 
 “Obrigado [...] por me ter proporcionado este momento, fez-me alimentar a esperança 
adormecida de que um dia concretizarei o desejo de escrever algo. Penso que este 
momento foi o fecundar de uma pequena ideia, que ficará a ovular numa gaveta a abrir 
não sei quando.” (C4-2) 
 “Aumentou o meu gosto pela escrita, apesar de ter começado como um “mal”, registo 
necessário.” (C4-18) 
 
Os textos lidos nos portfolios e ouvidos nas aulas permitiram analisar, conhecer e perceber 
melhor alguns contextos passados e presentes, vivenciados pelos formandos, e antever uma acção 
futura, isto é, perspectivar uma intenção de acção mais autónoma que melhor viesse a servir o 
contexto profissional e social em que se inseriam/viriam a inserir.  
Sendo os portfolios reflexivos instrumentos de reflexão formativa dos seus autores, penso ser 
legítimo afirmar que aqueles que atingiram estádios mais elevados de desenvolvimento e melhor 
evidenciaram sinais de autonomização, ou da existência de autonomia, foram aqueles que se 
envolveram de modo mais independente com os textos lidos e com as vivências narradas, e mais 
afectivamente se relacionaram com os mesmos. São aqueles cujo discurso os aproximou mais de 
uma Orientação Transformadora da Reflexão, cujos textos foram classificados simultaneamente sob 
a categoria da Dimensão Sócio-Afectiva
1
. 
A Orientação Transformadora da Reflexão evidenciava um nível de reflexão crítica sobre os 
seus contextos e sobre a interacção de forças que os condicionaram/condicionavam, apontando para 
“disposições atitudinais, conhecimentos e capacidades” que poderiam vir a resultar numa intervenção 
nos mesmos. 
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Foram os textos assim categorizados que me revelaram características de pessoa autónoma, 
entendida como alguém que possui a “capacidade independente de fazer e levar a cabo as escolhas 
que governam as suas acções”, baseadas na “ability” (conhecimento de alternativas nas escolhas a 
fazer e existência das competências exigidas para a sua concretização) e na “willingness” (a 
motivação e confiança necessárias à assunção da responsabilidade pelas opções tomadas) 
(Littlewood, 1996). 
Para além disso, sendo o portfolio reflexivo uma peça única, pessoal e personalizada, as 
suas reflexões mostraram também que os professores/autores foram capazes de responder 
“criativamente ao nosso ambiente, o que significa que a autonomia cresce da interacção no e com o 
mundo, e não em isolamento” (Boud, 1988 cit. por Jiménez Raya, Lamb e Vieira, 2007: 31). Tratou-se 
de um processo iniciado individualmente, que se vai tornando numa responsabilidade colectiva, para 
o qual contribuiu igualmente a formação em Supervisão e o modo como a mesma foi orientada, 
através da promoção de momentos de recolhimento e de reflexão individual e de outros de discussão 
e reflexão partilhadas, sobre temas relacionados com a Supervisão da escola, da sala de aula e da 
própria interligação entre os vários sistemas circundantes e influenciadores do microssistema onde é 
habitual os professores moverem-se.  
Os portfolios, construídos na vigência da disciplina de Supervisão I, permitiram que os seus 
autores se consciencializassem da posse de características supervisivas desconhecidas, não só 
através da escrita reflexiva e individual, a qual se foi tornando numa responsabilidade colectiva, não 
só nas aulas quando apresentaram as características e as vivências de cada um, mas igualmente nas 
suas escolas, quando colocaram em prática essas mesmas competências. Não tendo podido 
observar directamente estes aspectos, pude comprovar a sua existência através dos Trabalhos Finais 
do Curso de Complemento de Formação, desenvolvidos em torno da metodologia de investigação- 
acção.  
Acresce que os autores dos portfolios reconheceram que o facto de, através destes 
instrumentos de desenvolvimento profissional, terem uma “voz”, ouvida nas aulas, mas também “lida” 
nos seus portfolios e, posteriormente, nos seus projectos de investigação pedagógico-didáctica, foi 
também fundamental para o seu desenvolvimento global e a necessária autoconfiança.  
Outros houve a quem esta voz, respeitada, ainda que frequentemente posta em causa nas 
aulas por mim ou pelos colegas de turma/curso, lhes deu a coragem para tentarem “subverter” a 
supervisão das suas escolas e das suas salas de aula. Ficaram mais preparados, uma vez que a  
reflexão em que se envolveram lhes permitiu desenvolver autoconhecimento e autoconfiança, através 
da autenticação das suas próprias teorias e práticas. Deste modo, tornaram-se mais capazes de lutar 
contra uma “subversão escravizante” que manteria o status quo da formação, do ensino e da 
aprendizagem (Vieira, 2008). 
Alguns autores dos portfolios parecem ter adoptado um tipo de subversão “transformadora” do 
sistema, considerada uma forma de ajudar os alunos a autoconhecer-se e a aprender melhor (Vieira, 
2008). Por outro lado, estarão a aproximar-se de uma “concepção emergente de professor” (Alarcão 
& Roldão, 2008: 69), desenvolvimentista e favorecedora de uma resiliência mais compatível com a 
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complexidade da actual conjuntura profissional. 
Ainda que, na altura em que construíram os seus portfolios, o ambiente escolar não fosse tão 
desafiador como hoje, acredito que alguns daqueles professores estarão, nos seus actuais contextos 
escolares, a demonstrar que são pessoas “que dentro dos limites da possibilidade, determina[m] a 
sua vida, estabelece[m] os seus próprios objectivos, avaliando as suas opções de modo a seleccionar 
os mais valiosos e age[m] de um modo racional e eficiente para realizá-los” (Jiménez Raya, Lamb e 
Vieira, 2007: 31). Isto é, serão pessoas sensatas, corajosas na intenção de acção manifestada, 




Os textos dos portfolios foram classificados em duas categorias de análise: Dimensões (conceptual e sócio-
afectiva) e Orientação da Reflexão (transformadora, interpretativa e reprodutora), tendo sido os extractos 
categorizados sob a Dimensão Sócio-Afectiva e a Orientação Transformadora da Reflexão que me forneceram 





Alarcão, I. (1991). Reflexão crítica sobre o pensamento de D. Schön e os programas de formação de 
professores. Cadernos CIDInE, 1, 5-22. 
Alarcão, I. (1996) (Org.). Formação reflexiva de professores. Estratégias de supervisão. Porto: Porto 
Editora. 
Alarcão, I. (2000) (Org.). Escola reflexiva e supervisão. Porto: Porto Editora. 
Alarcão, I. & Roldão, M.C. (2008). Supervisão: um contexto de desenvolvimento profissional dos 
professores. Mangualde: Edições Pedago. 
Jiménez Raya, M. J., Lamb, T. & Vieira, F. (2007). Pedagogy for autonomy in language education in 
Europe. Towards a framework for learner and teacher development. Dublin: Authentik. 
Schön, D. (1983). The reflective practitioner: how professionals think in action. New York: Basic Books 
(2.ª edição, 1995, publicada por Aldershot: Arena). 
Vieira, Flávia (2008). Portfolios as experience-oriented learning texts, 53
rd
 World Assembly of the 
International Council on Education for Teaching. International Yearbook on Teacher Education. 
I1, Wheeling: ICET, 785-794 (CDRom). 
Pedagogia para a Autonomia 




Autonomia Profissional e Formação de Professores  
do Ensino Secundário Geral Moçambicano 
 
José Bartolomeu J. Marra 





Resumo – O presente texto nasce da minha experiência no Ensino Secundário Geral em 
Moçambique, a partir da qual construí o projecto de Mestrado “Concepções e práticas de formação 
e supervisão: Um estudo de caso na formação de professores de Francês na Universidade 
Eduardo Mondlane” (2010/2011), no âmbito do Mestrado em Ciências de Educação/Supervisão 
Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras, na Universidade do Minho. Nesse estudo 
pretendo compreender dimensões da formação de professores de Francês na UEM, tendo em 
conta a qualidade do ensino de Francês no Ensino Secundário Geral de Moçambique. Mobilizando 
alguns dados do estudo, reflicto sobre a importância da formação reflexiva de professores no 
desenvolvimento da sua autonomia profissional. 
 
Palavras-chave: formação, autonomia, desenvolvimento profissional 
 
 
1. Um estudo de caso sobre a formação de professores em Moçambique 
 
A motivação inicial que me conduziu ao interesse por esta temática parte do facto de ter 
trabalhado como professor de Francês no Ensino Secundário Geral de Moçambique, pressupondo 
que a minha identidade profissional docente tenha muito a ver com a Universidade Eduardo 
Mondlane (UEM), contexto que seleccionei para a realização do estudo empírico da minha 
dissertação de mestrado. 
O testemunho de leccionação que transporto comigo enquanto professor de Francês na zona 
rural de Moçambique está repleto de experiências de um professor isolado, tanto do ponto de vista da 
falta de assistência às dificuldades/ desafios da profissão como da desmoralização inerente à 
dificuldade de suportar a rotina quotidiana da vida dos professores em geral. 
O peso da responsabilidade que recai sobre os poucos professores formados que trabalham 
neste meio é enorme, na medida em que a percepção dos restantes profissionais e da comunidade 
escolar sobre o seu trabalho é a de que são detentores de soluções dos problemas da escola, do 
processo de ensino/aprendizagem e da comunidade circunvizinha, e por isso, a sua voz é 
incontestável, mas também o seu fracasso é intolerável, principalmente nos resultados das provas 
A.C.P´s (Avaliação de Controlo Parcial, realizada no fim de cada semestre) e nos resultados dos 
exames nacionais.  
A qualidade de ensino no subsistema de educação em referência tem sido questionada pela 
sociedade moçambicana. Os problemas que o afectam negativamente são enormes e, de certa 
forma, constituem um desafio para os professores que nele leccionam: número excessivo de alunos 
por turma e por professor (cerca de 70 alunos por turma e 9 turmas por professor), salas de aula que 
dispõem de poucos recursos, ausência de acompanhamento ou apoio aos professores principiantes 
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em matéria de planificação e assistência às aulas, domínio insatisfatório e transmissão inadequada 
de conteúdos da parte dos professores, lacunas de formação de professores, etc. No plano 
estratégico de Educação e Cultura (2006-2010/11) são identificados alguns problemas principais que 
passo a enunciar: (1) formação de professores de curta duração e programas de formação para 
professores do Ensino Secundário Geral longos; (2) desmoralização dos professores em relação a 
salários baixos e muitas vezes pagos com meses em atraso, e também face a dificuldades de 
progressão na carreira docente; (3) falta de articulação entre as instituições de ensino superior 
ligadas à educação na resolução dos problemas da qualidade do ensino geral; (4) desequilíbrio 
sistemático entre as componentes teórica e a prática na formação profissional de professores; (5) 
políticas pouco sustentáveis de formação inicial de professores. 
Neste contexto problemático, pensei ser legítima a necessidade de compreender 
potencialidades e constrangimentos da formação dos professores de Francês na UEM. Será que 
prepara os futuros professores para serem profissionais reflexivos? Será que promove competências 
para um ensino centrado no aluno, no quadro do desenvolvimento de uma pedagogia para a 
autonomia, entendida como “capacidade de gerir a sua própria aprendizagem, e que consagre as 
relações de interdependência entre professor e aluno” (Vieira, 1998: 34)? Que condições de formação 
existem? Que problemas existem? 
Para a realização do estudo foram fixados os seguintes objectivos: 
 
1. Caracterizar o currículo de formação de professores de Francês na UEM 
2. Analisar percepções dos supervisores/formadores da universidade, professores tutores 
das escolas e estagiários relativamente à formação e supervisão de professores de 
Francês na UEM 
3. Analisar percepções do Coordenador do curso de formação de professores de Francês da 
UEM, relativamente à formação de professores nessa instituição  
4. Identificar constrangimentos e condições de desenvolvimento da qualidade da formação 
de professores de Francês na UEM 
 
Trata-se de um estudo de caso que privilegia métodos qualitativos na recolha e análise da 
informação. Para a análise da informação recolhida em Maputo nos meses de Novembro e Dezembro 
de 2010, foram construídos questionários equivalentes para os principais actores da formação de 
professores de Francês nesse ano: 5 professores supervisores e formadores da UEM, 8 professores 
tutores ou orientadores nas escolas e 23 estagiários. Foi também efectuada uma entrevista ao 
Coordenador do curso de formação de professores de Francês na UEM. 
Os questionários continham perguntas fechadas e abertas e pretendiam recolher informação 
sobre os seguintes tópicos: (1) organização do curso de formação de professores de Francês na 
UEM, (2) competências de ensino desenvolvidas no Estágio pelos formandos, (3) problemas que 
afectam a qualidade da formação no Estágio e (4) medidas para a melhoria da formação/supervisão 
no curso de formação de professores de Francês na UEM.  
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O inquérito a grupos-alvo procurou recolher perspectivas provindas de actores-chave que 
desempenham papéis diferentes no processo de formação de professores, possibilitando a 
diversificação (triangulação) das fontes de informação na interpretação do mesmo fenómeno e 
conferindo maior credibilidade aos resultados. Ainda neste sentido, a entrevista pretendeu obter o 
ponto de vista da pessoa que, institucionalmente, é responsável pela gestão da formação de 
professores de Francês e que, por este motivo, constitui um informante-chave.  
Neste texto, centrar-me-ei em questões relativas à promoção da autonomia no curso de 
formação de professores de Francês na UEM, com base nalgumas das percepções dos seus actores 
do ano lectivo de 2010 (supervisores/formadores da UEM, professores tutores nas escolas e 
estagiários). 
 
2. Formação de professores na UEM e autonomia profissional 
 
A grande preocupação do Sistema Nacional de Educação moçambicano tem sido a fraca 
qualidade do ensino, relacionada com “a fraca formação de professores, a insuficiência de materiais e 
a falta de apoio pedagógico” (PEEC, 2007: 45). Os responsáveis da educação reconhecem que o 
maior problema é a falta de professores qualificados e, em resultado disso, uma prática transmissiva 
nas escolas: 
 
“(…) a maioria de professores se tem apoiado em métodos didácticos centrados no 
professor, que enfatizam a repetição e a memorização, mais do que em abordagens 
centradas no aluno que encorajam o pensamento criador e o ensino baseado em 
capacidades (…)” (PEEC, ibidem).  
 
A formação inicial de professores influencia, de certa forma, a qualidade do ensino, e o estudo 
realizado abrange algumas dimensões da natureza da formação que nos ajudam a compreender em 
que medida a autonomia de futuros professores é promovida no curso. 
Inquiridos sobre em que medida o curso promove a autonomia profissional, os 36 sujeitos 
(supervisores/ formadores, professores tutores e estagiários) apontaram percepções muito 
divergentes quanto à conceptualização da autonomia e, consequentemente, quanto à sua utilidade no 
exercício profissional docente. Contudo, globalmente reconhecem que esta é uma capacidade com a 
qual as pessoas buscam informação útil para a (auto)aprendizagem, demandando que se enverede 
por estratégias que permitam o seu desenvolvimento. 
Para dois supervisores/ formadores, a promoção da autonomia na formação é realizada com 
base nos trabalhos de investigação individual e em grupo, porque só assim os formandos podem 
sentir-se motivados para a busca de soluções. Esta ideia é reforçada por mais dois supervisores/ 
formadores que dão muita primazia aos seminários e simulações em sala de aula como instrumentos 
para o desenvolvimento da autonomia profissional. Um dos supervisores/ formadores não respondeu 
a esta questão.  
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Os professores tutores das escolas dividiram-se entre os que afirmam não haver a promoção 
da autonomia e os que afirmam existir a promoção desta capacidade no curso, com base nalgumas 
actividades. A falta de material didáctico, o número excessivo de alunos por turma e por professor e o 
próprio desinteresse dos alunos na aprendizagem foram apontados por dois professores tutores 
como factores que impedem a promoção da promoção da autonomia profissional no âmbito da 
formação. Para três deles, o desenvolvimento da autonomia profissional incide no desenvolvimento e 
diversificação de fontes de materiais didácticos de acordo com os objectivos de ensino, e outros dois 
referem que o encorajamento para a formação contínua através de seminários promove a autonomia; 
finalmente, um professor tutor afirma não conhecer o programa de formação de professores de 
Francês da UEM por ter sido formado pela Universidade Pedagógica. 
Por sua vez, sete estagiários afirmam que tiveram uma base teórica suficiente que os muniu de 
estratégias para, por si mesmos, buscarem outras formas de aprendizagem para solucionar 
problemas/lacunas ao longo da formação e da futura vida profissional. No entanto, três formandos 
associam a promoção da autonomia profissional no curso ao desenvolvimento da autoridade do 
professor sobre o aluno, o que entra em conflito com a percepção global dos inquiridos. Vejamos um 
desses testemunhos: 
 
“A autonomia aquando do estágio pois tivemos muita preparação na UEM, muita aula de 
como fazer-se um plano de aula, a postura do professor, por isso, quando fomos ao 
terreno já nos sentíamos professores de verdade, tivemos muita autonomia sobre os 
alunos nas escolas, coisa que não era tão fácil pois eram muito mal comportados e 
indisciplinados, mas fizemos tudo ao nosso alcance para pô-los na linha, mostrávamos a 
eles que quem mandava na sala éramos nós.” (estagiário) 
 
O coordenador assegurou que as questões da autonomia são discutidas no curso, embora exista 
alguma dificuldade de interiorização que decorre da experiência anterior dos formandos:  
 
“Eu penso que este é um problema que tem de ser abordado de forma global, porque o 
nosso estudante, por experiência, ele vem lá da base sem esta cultura de uma 
aprendizagem para a autonomia, então é uma coisa que nós tentamos inculcar (…) nós 
sentimos que é uma cultura que tem que ser trabalhada desde a base, daí voltarmos, 
talvez, à questão da articulação entre a base e o superior. (…) nós trabalhamos muito 
sobre isso mas constatamos que falta essa cultura, quer dizer, é uma coisa que ele está 
a apanhar assim de repente mas falta esta cultura a partir da base.” (coordenador) 
 
Uma pedagogia de formação docente que se deseje útil nas qualificações profissionais de 
professores deve conduzir os formandos “a ver o conhecimento e a verdade como contextuais, a ver 
os quadros de valores como constructos culturais, e a compreender que podem agir sobre o seu 
mundo individual e colectivamente e que podem transformá-lo” (Brookfield cit. por Jiménez Raya et 
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al., 2007: 24). Assim, e se os formandos se encontram condicionados por uma cultura que não 
valoriza a sua autonomia enquanto formandos ou a autonomia dos alunos nas escolas, será 
necessário que os formadores e supervisores proponham tarefas baseadas no questionamento da 
realidade, à luz de teorias com potencial transformador, de forma a que possam construir o seu 
pensamento autonomamente, reformulando a sua relação com os alunos e criando bases para 
aprender a aprender ao longo da vida. 
Ainda sobre o desenvolvimento da autonomia profissional, considerou-se importante perceber 
que competências de ensino desenvolvem os formandos durante o estágio, tendo-se previamente 
definido um conjunto de competências face às quais os inquiridos assinalavam o grau de 
desenvolvimento numa escala de Muito (M), Razoável (R), Pouco (P) e Nada (N): 
 
1. Capacidade de analisar e gerir o programa de Francês 
2. Capacidade de analisar e usar o manual escolar de Francês 
3. Capacidade de planificar unidades didácticas/aulas 
4. Capacidade de explorar metodologias activas e comunicativas 
5. Capacidade de adaptar e construir materiais didácticos 
6. Capacidade de interagir com os alunos e promover a interacção 
7. Capacidade de manter a disciplina em sala de aula 
8. Capacidade de avaliar as aprendizagens dos alunos 
9. Capacidade de agir em situações problemáticas, imprevistas ou de incerteza 
10. Capacidade de reflectir sobre a prática 
11. Capacidade de reajustar/ inovar a prática  
12. Capacidade de trabalhar em grupo com outros colegas/ professores 
13. Criatividade didáctica 
14. Espírito crítico  
 
Em geral, as respostas indicam o desenvolvimento das competências indicadas. Não obstante, 
verifica-se alguma divergência de percepções, nomeadamente quanto às capacidades de adaptar e 
construir materiais didácticos, avaliar as aprendizagens dos alunos e agir em situações 
problemáticas, imprevistas ou de incerteza. Estas capacidades são muito importantes no 
desenvolvimento de uma prática reflexiva e da autonomia profissional. 
Relativamente à capacidade de adaptar e construir materiais didácticos, no universo dos 
supervisores/ formadores verificam-se duas posições diferentes, de um lado admitindo que o curso 
desenvolve muito esta capacidade e doutro lado indicando que o curso a desenvolve pouco ou 
mesmo nada. Sobre o mesmo ponto, um expressivo número de estagiários e de professores tutores 
aponta uma percepção positiva, o que pode indicar que alguns formadores da universidade têm sobre 
este aspecto uma maior exigência relativamente ao que deveria acontecer. 
A capacidade de avaliar as aprendizagens dos alunos é destacada pelos supervisores/ 
formadores (4) e estagiários (18) como uma competência muito desenvolvida no curso, mas esta 
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percepção é contrariada pelas respostas dos professores tutores. Esta divisão de opiniões pode 
dever-se ao facto de não ser fácil perceber se os formandos desenvolvem ou não esta capacidade 
num tempo curto de práticas pedagógicas supervisionadas, o que é um dos constrangimentos mais 
apontados pelos professores supervisores e pelos formandos. Por outro lado, os tutores são os 
actores que melhor conhecem a realidade escolar, e por isso talvez lhes seja mais fácil identificar 
lacunas a este nível. Como sabemos, a capacidade de avaliar as aprendizagens é uma condição 
fundamental à reflexão sobre a qualidade do ensino e à sua melhoria. 
No que toca à capacidade de agir em situações problemáticas, imprevistas ou de incerteza, os 
supervisores/formadores admitem unanimemente que esta capacidade é garantida pelo curso, os 
estagiários assumem-no também quase todos, legitimando a posição dos formadores da 
universidade, e os tutores dividem-se entre os que afirmam positivamente e os que afirmam 
negativamente o desenvolvimento da competência em causa. Esta capacidade, segundo Schön (cit. 
por Alarcão, 1996), é crucial à resolução de problemas pedagógicos para os quais não existem 
soluções pré-definidas, e portanto é necessária ao desenvolvimento da autonomia do professor na 
gestão de constrangimentos e na exploração de possibilidades que melhor respondam às 
necessidades da aprendizagem, numa abordagem “re(ide)alista”, entre o real e o ideal, como 
advogam Jiménez Raya et al. (2007). 
As capacidades de ensino acima listadas inscrevem-se no campo de uma formação reflexiva 
de professores, no qual estes tomam consciência dos seus actos através do uso adequado da 
reflexão como um pensamento especializado (cf. J. Dewey cit. por Alarcão, 1996: 175) no 
desenvolvimento de competências necessárias e exigidas ao futuro professor, e que devem ser 
treinadas na experiência e no contexto real da profissão. Nesta perspectiva, defendo uma formação 
reflexiva de professores porque a componente da “reflexão” reveste-se de uma importância 
estratégica no desenvolvimento profissional docente e deve (devia) estar ao serviço desse 
desenvolvimento, fazendo emergir o “homem no mundo da sua experiência, um mundo carregado de 
conotações, valores, intercâmbios simbólicos, correspondências afectivas, interesses sociais e 
cenários políticos” (Gómez, 1992: 103). 
Na formação de professores, a construção da autonomia é uma metáfora sobre o investimento 
na (auto)formação e supõe que aqueles que ensinam e aqueles que aprendem conquistem 
permanentemente as suas capacidades de investigação crítica, encarando o ensino e aprendizagem 
como um projecto baseado no questionamento do valor das opções pedagógicas quanto à sua 
legitimidade: Em que medida são defensáveis? O que as justifica e que implicações têm? 
 
3. O papel da investigação na formação 
 
As questões da qualidade da formação não se desligam do papel da investigação educacional 
nas instituições formadoras. Pressupõe-se que essa investigação pode fazer avançar o conhecimento 
e as práticas, ao serviço de uma pedagogia da formação com potencial transformador, onde a 
autonomia se constitua como meta educativa nas suas componentes principais – autodeterminação, 
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responsabilidade social e consciência crítica dos contextos, das suas limitações e possibilidades 
(Jiménez Raya et al., 2007). 
No curso de formação de professores de Francês da UEM, a investigação parece ter uma 
centralidade relativa, mesmo no que diz respeito aos formadores da universidade. Quando indagado 
sobre se os formadores de Francês realizam alguma investigação na área da didáctica do Francês ou 
na área da formação/ supervisão, o coordenador do curso refere que na área da formação tem havido 
investigação mas não tem sido sistemática, salientando ainda que, concretamente na supervisão, 
nunca houve investigação pelo facto de não ter sido feita, ainda, uma sistematização das estratégias 
de supervisão adoptadas. Algumas das razões que estão por detrás desta assistematicidade são 
indicadas no seguinte testemunho, o qual nos dá conta de alguns condicionalismos à gestão das 
carreiras na universidade: 
 
“Não existe nenhum impedimento [à investigação]. Bom, o que acontece com a secção de 
Francês é que, como ela era ainda muito jovem, são jovens que não tinham muita 
disponibilidade para fazer investigação, devo dizer a verdade, não tinham muita 
disponibilidade devido àquilo que são os condicionalismos da vida aqui. As pessoas 
estavam mais ocupadas com outras coisas, para além de serem professores aqui na UEM 
também dão aulas não sei aonde, também isso acabava limitando o próprio tempo que (...) 
seria dedicado à investigação. Então, é por isso mesmo que se fizeram algumas coisas, 
mas ainda não é aquilo que é o nosso desejo (…).” (coordenador) 
 
No que diz respeito ao desenvolvimento de capacidades reflexivas e investigativas dos 
estagiários, penso que a formação devia incidir no questionamento das suas teorias pessoais sobre o 
que acreditam que seja a educação, afectando estas crenças aos problemas reais dos contextos de 
ensino/aprendizagem. Assim, a pedagogia da formação devia integrar a possibilidade de serem 
desenvolvidos projectos de investigação pedagógica através dos quais os formandos pudessem 
questionar até que ponto as suas escolhas são socialmente válidas para eles mesmos e para a 
comunidade a que pertencem, de modo a que pudessem “compreender o sentido ético e político da 
investigação e a consciencializar o seu próprio poder na transformação de práticas estabelecidas, 
reavivando sonhos pedagógicos por vezes há muito esquecidos e sentindo crescer dentro de si a 




A conceptualização da pedagogia da formação que aqui se propõe, e que exige das 
instituições de formação um esforço de mudança, requer uma roupagem epistemológica que 
abandone a pedagogia de modelo, na qual os professores são simplesmente executores dos 
currículos, fomentando-se a autonomia profissional em detrimento de uma autoridade externa, e 
elevando dessa forma a agência do professor no processo de construção e controlo do conhecimento 
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(Moreira, 2005: 87). Tal implica substituir uma supervisão inspectiva e de controlo por uma supervisão 
dialógica e emancipatória, não só na formação inicial mas ao longo da carreira profissional, levada a 
cabo por cada professor e pelo colectivo de professores da escola. Acredito que esta será uma 
condição importante para que os professores em Moçambique possam encarar a sua profissão com 
outro ânimo e outra capacidade, embora não possamos ignorar que esse ânimo e essa capacidade 
são necessariamente limitados pelas condições de trabalho nas escolas e que, enquanto essas 
condições se mantiverem, os progressos serão mais lentos.  
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Resumo – A observação de aulas pode apoiar a redefinição de papéis pedagógicos com a 
finalidade de promover uma pedagogia para a autonomia. Esta ideia foi explorada num projecto de 
formação-investigação conduzido com um núcleo de estágio, onde se articulou supervisão e 
pedagogia e se trabalhou a observação enquanto estratégia e conteúdo de formação. Discute-se a 
relevância da observação na formação de professores reflexivos e apresenta-se uma grelha de 
observação direccionada à autonomia de alunos e professores, a qual pode ser usada em diversos 
contextos disciplinares e formativos. 
 
Palavras-chave – Supervisão, observação de aulas, pedagogia para a autonomia 
 
 
1. Um estudo incidente na observação de aulas: breve resumo 
 
O presente texto decorre de um estudo de doutoramento (Ribeiro, 2010) inscrito na formação 
inicial de professores de línguas estrangeiras, que envolveu um programa de intervenção anual em 
contexto supervisivo, com um núcleo do estágio integrado da Licenciatura em Ensino de Inglês e 
Alemão da Universidade do Minho (pré-Bolonha), constituído por três estagiários. Esse programa 
desenvolveu-se no ensino de Alemão, tendo a supervisora da escola – a primeira autora – 
desempenhado o papel de investigadora, com a supervisão da segunda autora.  
O estudo implicou a exploração da observação de aulas com recurso à videogravação, com a 
finalidade de promover a redefinição de papéis pedagógicos em sala de aula, por referência a uma 
pedagogia para a autonomia e no quadro de uma orientação reflexiva da formação de professores. Os 
objectivos de investigação eram os seguintes: (1) Conhecer as concepções iniciais dos alunos 
estagiários relativamente à pedagogia, à supervisão e à observação de aulas; (2) Compreender o 
papel da observação de aulas na promoção da autonomia na aprendizagem da língua estrangeira, 
com enfoque na (re)definição de papéis pedagógicos em sala de aula; (3) Compreender o papel da 
observação de aulas na promoção de processos reflexivos: descrição, interpretação, problematização 
e reconstrução de teorias e práticas profissionais; (4) Avaliar o impacto do programa de formação 
desenvolvido – potencialidades e limitações. Trata-se de um estudo de caso interpretativo, com 
recurso a métodos qualitativos e quantitativos na análise da informação recolhida em questionários, 
guiões de análise de aulas, gravação áudio de seminários de pós-observação, guiões de avaliação do 
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processo formativo e reflexões individuais. Foi efectuada uma análise do percurso formativo de cada 
um dos estagiários, assim como uma síntese comparativa dos principais resultados. 
As principais conclusões foram as seguintes: (1) As concepções iniciais dos estagiários 
relativamente à pedagogia, à supervisão e à observação de aulas eram muito semelhantes entre si e 
consonantes com o quadro ético-conceptual do estudo; ao longo do programa, reforçaram algumas 
concepções e alteraram outras, nomeadamente relativas à observação, ganhando auto-confiança 
através da reflexão sistemática sobre a prática num ambiente de diálogo e colaboração que sempre 
valorizaram; (2) O estudo reforça o papel da observação de aulas na análise e consciencialização dos 
papéis pedagógicos em sala de aula, potenciadas pelo recurso à videogravação; embora o estudo não 
incida directamente nas práticas, é possível perceber que os estagiários se tornaram cada vez mais 
capazes de questionar as suas escolhas pedagógicas em função do seu valor educativo para os 
alunos; (3) Quanto ao papel da observação na promoção de processos reflexivos, a análise de 
registos escritos revelou uma menor presença de movimentos de problematização e de reconstrução, 
em comparação com movimentos de descrição e interpretação, sendo estes os mais frequentes; os 
primeiros são mais evidentes na reflexão oral, que não foi sujeita a uma análise discursiva, servindo 
apenas propósitos ilustrativos; (4) Os estagiários reconhecem o impacto positivo do programa de 
formação desenvolvido, nomeadamente na criação de um clima de diálogo e colaboração e na 
melhoria de práticas, e recomendam a sua expansão futura. 
Em suma, o estudo evidencia o papel estratégico da observação de aulas no contexto da 
supervisão clínica e remete para a necessidade de lhe conferir um lugar de relevo na formação 
reflexiva de professores, através de uma planificação cuidada do seu desenvolvimento e da 
regulação continuada do seu valor formativo. Apesar de se tratar de um estudo de caso, crê-se que a 
transferência da estratégia formativa-investigativa para contextos similares produziria resultados 
idênticos. Crê-se, ainda, que esta estratégia apresenta um potencial de aplicação transdisciplinar, na 
medida em que incide em dimensões transversais da pedagogia escolar e da supervisão na formação 
inicial de professores. 
Nos pontos seguintes, centramo-nos nalgumas questões da observação de aulas e 
apresentamos uma grelha de observação utilizada no estudo, focada nos papéis pedagógicos de 
professores e alunos e orientada para a promoção de uma pedagogia para a autonomia. 
 
2. Supervisão, observação de aulas e desenvolvimento profissional 
 
Promover uma prática pedagógica reflexiva nos futuros professores exige a adopção de uma 
supervisão clínica: colaborativa, dialógica e voltada para a acção pedagógica, que promova 
processos reflexivos de descrição, interpretação, problematização e reconstrução (Smyth, 1989). 
Neste contexto, a observação pode desempenhar um papel fulcral. 
Citando Vieira (1993a), a observação de uma aula pode ser definida como a construção de uma 
visão sobre a aula, revestindo-se de um carácter iminentemente pessoal e interpretativo (op. cit.: 39). 
Estrela (1994) sublinha que a observação de aulas deve assumir uma função formativa elevada, pois 
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ajuda o professor a “reconhecer e identificar fenómenos; apreender relações sequenciais e causais; 
ser sensível às reacções dos alunos; pôr problemas e verificar soluções; recolher objectivamente a 
informação, organizá-la e interpretá-la; situar-se criticamente face aos modelos existentes; realizar a 
síntese entre teoria e prática” (op. cit.: 58). Apesar de ser difícil conciliar a natureza subjectiva da 
observação com esta função formativa, principalmente em contextos hierarquizados onde o formando 
é sujeito a uma avaliação, a observação tem ocupado um lugar de destaque na melhoria do ensino e 
na investigação pedagógica (Oliveira-Formosinho, 2002; Ramani,1987; Rodrigues, 2001; Wragg, 
1994).  
Segundo Vieira (1993b: 70), o lugar de destaque da observação de aulas “pode ser associado à 
vulgarização de uma crença no observável: observa-se para ver (descrever, interpretar, compreender) 
o que acontece e, eventualmente, para mudar o estado das coisas observadas. Esta crença levanta, 
imediatamente, o problema da objectividade/subjectividade da observação, ou seja, de saber o que 
observa e como observa o observador”. Entre os factores do observador que podem condicionar o 
que se observa e como, podemos destacar os seguintes: “(1) o seu conhecimento prévio (da situação 
de observação, do professor observado e da didáctica específica da disciplina), (2) as suas 
concepções prévias (relativas ao processo de ensino/aprendizagem, mas também à observação e à 
supervisão em geral) e (3) as suas percepções imediatas dos eventos observados, a confrontar com 
os dois factores anteriores” (Vieira, op. cit.: 73). Uma das formas de tornar a observação menos 
dependente da subjectividade dos observadores consiste em delinear objectivos de observação e 
identificar dimensões de análise da situação observada, ou seja, estruturar a observação conferindo-
lhe uma orientação específica que pode assumir diversos graus de focalização. Contudo, são diversas 
as modalidades de observação possíveis e a adopção de uma ou outra dependerá sobretudo das 
finalidades com que se observa. 
No contexto da supervisão, essas finalidades deverão estar articuladas com a formação de 
professores reflexivos. De acordo com Vieira (1993b: 74), “a função prioritária da observação é a 
problematização da relação teoria-prática, perspectivada em ambos os sentidos no contexto de uma 
postura experimental face à experiência. O supervisor deixa de assumir um papel 
predominantemente normativo, colaborando com o professor na (re)construção do seu saber 
pedagógico e na renovação das suas práticas educativas” (ibidem). Assim, a observação deverá 
constituir um trabalho de equipa e ser sensível aos contextos (Almeida et al., 1995), promovendo 
espaços de reflexão num clima de abertura e confiança. Wajnryb (1998: 1) define a observação como 
uma “ferramenta da aprendizagem” e como uma capacidade que pode ser aprendida e desenvolvida. 
Neste sentido, torna-se necessário definir com alguma clareza os seus objectivos, de forma a 
encontrar estratégias adequadas à sua promoção. Vieira (1993a: 80) define alguns objectivos gerais 
para uma formação em observação, os quais foram tidos em consideração no estudo desenvolvido: 
1. Consciencializar teorias subjectivas acerca da natureza e funções da observação. 
2. Adquirir informação relevante sobre o processo de observação. 
3. Questionar concepções e práticas de observação. 
4. Reconstruir teorias subjectivas acerca da observação. 
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5. Experimentar práticas de observação. 
6. Avaliar práticas de observação, em relação com a supervisão e a didáctica.  
 
A autora enfatiza, ainda, a necessidade de recorrer a estratégias e actividades diversificadas, 
entre as quais o recurso à videogravação e posterior análise ocupam um lugar de relevo. Destaca a 
necessidade de rentabilizar as potencialidades da utilização do vídeo, com recurso a formas de 
observação (semi)estruturadas, através de uma negociação prévia de objectivos e tarefas de 
observação. Estas condições evidenciam características fundamentais à observação de aulas no 
contexto da supervisão de professores: “colaboração nos momentos de decisão e análise, 
selectividade e intencionalidade das tarefas, flexibilidade das práticas, focalização na didáctica da 
disciplina, negociação interpessoal e orientação para a investigação/intervenção mediante processos 
de reflexão/experimentação” (op. cit.: 84).  
Existem em Portugal, no campo da supervisão na educação em línguas, alguns trabalhos 
recentes de investigação que salientam o contributo positivo da observação de aulas (Paiva, 2005) e 
do recurso à videogravação (Costa, 2007) na formação reflexiva dos professores. No caso do 
presente estudo, procurou-se também explorar o papel da observação na reconstrução de práticas 
profissionais, integrando o recurso à videogravação. Contudo, e embora sejam diversas as vantagens 
deste recurso, existem também possíveis riscos, nomeadamente quanto ao seu impacto na auto-
imagem, auto-estima e autoconfinaça dos professores (v. Garcia ,1994; Moreira, 2001; Moreira e 
Alarcão, 1997; Wragg 1994; Richards e Lockhart,1997). É necessário preparar cuidadosamente o 
equipamento, mas principalmente as pessoas envolvidas no processo, sendo essencial estabelecer 
um clima de confiança no processo supervisivo e evidenciar a justeza e a pertinência da auto/ hetero-
crítica.  
 
3. Pedagogia para a autonomia: observar o quê? 
 
De acordo com Jiménez Raya, Lamb e Vieira (2007: 2), a autonomia do professor e do aluno 
pode ser definida como a “competência para se desenvolver como participante autodeterminado, 
socialmente responsável e criticamente consciente em (e para além de) ambientes educativos, por 
referência a uma visão da educação como espaço de emancipação (inter)pessoal e transformação 
social”. Na perspectiva dos mesmos autores, o facto desta definição ser comum ao professor e ao 
aluno enfatiza a natureza transversal da autonomia como interesse colectivo ao serviço de uma 
educação democrática. 
Uma pedagogia para a autonomia implica uma reconfiguração dos papéis tradicionais em 
sala de aula. Segundo Vieira (2006: 28), os papéis dos alunos podem ser definidos em torno das 
tarefas de Reflexão (neste caso, sobre a língua e o modo de a aprender), Experimentação (de 
estratégias de aprendizagem da língua), Regulação (planificação, monitorização e avaliação de 
processos de ensino e aprendizagem da língua) e Negociação (de sentidos e decisões). Quanto ao 
papel do professor, uma pedagogia para a autonomia reforça as suas competências, na medida em 
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que lhe exige o exercício de novas responsabilidades e funções, nomeadamente relativas ao 
desenvolvimento da competência de aprendizagem do aluno.  
Partindo do princípio de que o modo como se observa não é independente do objecto da 
observação, ou seja, o segundo deve determinar, pelo menos parcialmente, os parâmetros de 
observação mobilizados (Vieira, 1993b), pressupomos que a promoção de uma pedagogia para a 
autonomia poderá ser apoiada por tarefas de observação centradas nos papéis pedagógicos 
desempenhados pelos alunos e pelo professor. Foi com essa intenção que se construiu e 
implementou a grelha de observação “Pedagogia Para a Autonomia: Papéis do Aluno e do Professor” 
(Ribeiro, 2010), apresentada na Figura 1, que tem por base o instrumento “Desenvolvimento da 
Competência de Aprendizagem dos Alunos” (Vieira et al., 2006), elaborado no contexto de formação 
pós-graduada de professores, no âmbito do Mestrado em Educação – Supervisão Pedagógica em 
Ensino do Inglês, no ano lectivo de 1999/2000. Este primeiro instrumento foi criado para dar resposta 
a questões relacionadas com condições que favorecessem uma pedagogia para a autonomia em 
contexto escolar (op. cit.: 195). Apresenta uma listagem de papéis pedagógicos dos alunos aos níveis 
da reflexão, experimentação, regulação e negociação e, por outro lado, uma listagem de papéis do 
professor facilitadores da autonomia dos alunos (op. cit.: 197-198).  
No estudo realizado, o preenchimento da grelha passava por três momentos distintos: (1) No 
momento de preparação da aula, os estagiários assinalavam (X) os papéis previstos em cada um dos 
passos da aula, discutidos no momento de pré-observação; (2) Durante a observação da aula, era 
registada a ocorrência ou ausência desses papéis, na segunda coluna de cada passo da aula; (3) No 
momento de pós-observação das aulas, a grelha era retomada para análise da convergência ou 
divergência de papéis previstos e observados. Nesta fase, eram analisados excertos das aulas 
videogravadas com o apoio de guiões de reflexão centrados nos papéis pedagógicos. 
Frequentemente, verificavam-se divergências entre o previsto e o ocorrido, o que obrigava a uma 
reflexão aturada sobre conceitos e práticas de uma pedagogia para a autonomia. A análise de 
excertos das sessões de pós-observação (audiogravadas) revelou que a observação desempenhou, 
de facto, a função prevista por Vieira e acima referida (1993b): problematização da relação teoria-
prática, perspectivada em ambos os sentidos no contexto de uma postura experimental face à 
experiência. 
Os estagiários valorizaram bastante o uso desta grelha na sua formação. Vejamos alguns dos 
seus testemunhos (Ribeiro, 2010: 309): 
 
“É importante, pois podemos observar as aulas dos nossos colegas e ver quais os 
papéis implícitos nas diferentes actividades da aula. Além disso, com o uso da grelha em 
várias aulas, ajuda-nos a compreender cada vez melhor os papéis. Com esta prática 
ficamos mais conscientes do significado dos vários papéis e já não precisamos recorrer 
a “cábulas” para ver o que cada um deles significa.” (Joana) 
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“Atentar na aula com o auxílio da grelha ajuda bastante à nitidez de percepção, 
visibilidade em relação aos vários domínios de papéis pedagógicos, para os quais é 
desejável serem criadas oportunidades numa aula.” (Luís) 
 “A nossa focalização em certos aspectos faz com que a pedagogia para a autonomia se 
entranhe cada vez mais dentro de nós” (Marina) 
 
GRELHA DE PRÉ- E PÓS- OBSERVAÇÃO 
PEDAGOGIA PARA A AUTONOMIA: PAPÉIS DO ALUNO E DO PROFESSOR 
  Registos de ocorrência: 
Turma: Pré-observação:  √ : previsto 
Data: 
Pós-observação: √: ocorre 
X: Não ocorre        ?: Incerteza 
Observador:                                      Passos da aula 
Professor observado:         
PAPÉIS DO ALUNO 
Reflexão (Promoção da reflexão sobre o conteúdo e o processo de aprendizagem) 
1. O aluno reflecte sobre conteúdos da disciplina               
2. O aluno reflecte sobre o processo de aprender (v. Regulação)             
Experimentação (Promoção de estratégias de aprendizagem) 
3. O aluno descobre e experimenta estratégias: na aula___// fora da aula___.             
4. O aluno explora recursos/ situações: pedagógicos___// não-
pedagógicos___.             
Regulação (Promoção da regulação de experiências de aprendizagem) 
5.    O aluno monitoriza atitudes, representações, crenças.             
6.    O aluno monitoriza conhecimento e capacidade estratégicos.             
7.    O aluno avalia resultados e progressos da aprendizagem.             
8.    O aluno identifica problemas e necessidades de aprendizagem.             
9.    O aluno define objectivos e planos de aprendizagem.             
10.  O aluno avalia o processo didáctico.             
Negociação (Promoção da co-construção de experiências de aprendizagem) 
11. O aluno colabora com os colegas: pares___//grupos___//turma___             
12. O aluno colabora com o professor.             
13. O aluno toma iniciativas, realiza escolhas e toma decisões.             
PAPÉIS DO PROFESSOR 
O professor... 
1.   Encoraja os alunos a assumir posições críticas face a valores e práticas 
sociais e educativos             
2.   Envolve os alunos na procura de soluções adequadas (embora não 
necessariamente ideais)              
3.   Partilha teorias pedagógicas, responsabilidades e decisões com os alunos             
4.   Articula a dimensão pessoal da aprendizagem com a natureza social e 
interactiva da cultura da sala de aula             
5.   Promove a comunicação, onde todos têm o direito de se expressar e de 
contribuir para a co-construção de sentidos              
6.   Recolhe informação dos/sobre os alunos de modo a compreender os seus 
processos de aprendizagem e a sua evolução (por ex., diálogo, observação...)             
7.   Analisa com os alunos a informação recolhida com o objectivo de 
melhorar as práticas de ensino e de aprendizagem              
 
Figura 1. Grelha de observação de papéis pedagógicos numa pedagogia para a autonomia (Ribeiro, 2010)  
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Importa salientar que o impacto da observação na redefinição de papéis pedagógicos é um 
processo lento e que deve ser apreciado em função do contexto, neste caso a formação de 
estagiários sem experiência prévia de ensino. Embora tenham sido observados avanços, apenas 
foram lançadas sementes para o desenvolvimento de uma pedagogia para a autonomia, na qual os 
estagiários já acreditavam no início da sua formação, mas cuja complexidade foram 
consciencializando ao longo da mesma. Ainda assim, foi possível implementar a maioria dos papéis, 
como se pode observar no Quadro 1, onde se indica a sua ocorrência em 3 aulas numa fase final de 
formação.  
 Joana Luís Marina 
PAPÉIS DO ALUNO 
Reflexão (Promoção da reflexão sobre a LE e o processo de aprendizagem) 
1. O aluno reflecte sobre a LE: aspectos formais___//pragmáticos___//sócioculturais___ √ √ √ 
2. O aluno reflecte sobre o processo de aprender  (v. Papéis relativos à Regulação) √ √ √ 
Experimentação  (Promoção da experimentação de estratégias de aprendizagem) 
3. O aluno descobre e experimenta estratégias: na aula___// fora da aula___.  √?  
4. O aluno explora recursos/ situações: pedagógicos___// não-pedagógicos___. √ √  
Regulação  (Promoção da regulação de experiências de aprendizagem) 
5.    O aluno monitoriza atitudes, representações, crenças.  √ ? √ 
6.    O aluno monitoriza conhecimento e capacidade estratégicos. √ √ √ 
7.    O aluno avalia resultados e progressos da aprendizagem. √   
8.    O aluno identifica problemas e necessidades de aprendizagem.  √?  
9.    O aluno define objectivos e planos de aprendizagem.    
10.  O aluno avalia o processo didáctico.    
Negociação (Promoção da co-construção de experiências de aprendizagem) 
11. O aluno colabora com os colegas: em pares___//em grupos___//na turma___ √ √ √? 
12. O aluno colabora com o professor. √ √ √ 
13. O aluno toma iniciativas, realiza escolhas e toma decisões. √ √? √? 
PAPÉIS DO PROFESSOR 
O professor... 
1. Encoraja os alunos a assumir posições críticas face a valores e práticas sociais e 
educativos 
 √ √ 
2. Envolve os alunos na procura de soluções adequadas (embora não necessariamente 
ideais)  
√ √ √ 
3. Partilha teorias pedagógicas, responsabilidades e decisões com os alunos 
 
√  √ 
4. Articula a dimensão pessoal da aprendizagem com a natureza social e interactiva da 
cultura da sala de aula 
 √ ? √ ? 
5. Promove a comunicação, onde todos têm o direito de se expressar e de contribuir para a 
co-construção de sentidos  
√  √ 
6. Recolhe informação dos/sobre os alunos de modo a compreender os seus processos de 
aprendizagem e a sua  
 √  
7. Analisa com os alunos a informação recolhida com o objectivo de melhorar as práticas de 
ensino e de aprendizagem 
√?   
√ - ocorrido       ? – ocorrido, mas de forma pouco expressiva  
 




Situado na supervisão de estagiários em formação inicial, o estudo realizado aborda uma 
estratégia formativa que, sendo reconhecida por todos como fundamental à melhoria das práticas, tem 
sido pouco investigada em Portugal. De facto, a observação de aulas é um campo que merece ser 
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mais explorado e estudado, pois oferece inúmeras possibilidades. Contudo, ela pode ser usada com 
diferentes finalidades, e neste caso procurou-se que essas finalidades se inscrevessem numa visão 
democrática da educação e da formação. Será aqui, talvez, que o contributo deste estudo é mais 
relevante, reforçando e expandindo a linha de trabalho da equipa de supervisoras de línguas 
estrangeiras do Instituto de Educação da Universidade do Minho, em cujo projecto supervisivo este 
estudo se integrou. Essa linha de trabalho tem desbravado alguns caminhos no campo da supervisão 
e da pedagogia escolar, mostrando que, apesar das adversidades que afectam a qualidade dos 
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Formação de Professores, Supervisão e Investigação-Acção: 
Caminhos Percorridos pelo Projecto “Línguas e Educação –  
Construir e Partilhar a Formação” 
 
Patrícia Torres de Barros 





Resumo -  Neste texto, lançamos um olhar sobre o processo supervisivo desenvolvido no Projecto 
Línguas e educação: construir e partilhar a formação (LE)
1
, num contexto onde se recorre à 
investigação-acção (IA) como principal estratégia de formação reflexiva de professores. Nesta 
perspectiva, o nosso objectivo consiste em caracterizar o papel da supervisão nos diversos níveis 
de actuação presentes no Projecto LE, enfatizando de que forma estes níveis se encontram 
(inter)relacionados e como as práticas supervisivas desenvolvidas contribuem para a reflexão 
sobre as práticas, para a partilha de ideias e experiências e, consequentemente, para o 
desenvolvimento profissional dos professores envolvidos. A análise aqui apresentada resulta do 
trabalho no âmbito do nosso projecto de doutoramento
2
 que visa compreender de que modo o 
Projecto LE contribui para o desenvolvimento de competências investigativas e de análise reflexiva 
(crítica) da praxis por parte dos professores envolvidos, procurando caracterizar o papel da 
investigação-acção e da supervisão no processo de aprendizagem profissional. 
 
Palavras-chave – supervisão, investigação-acção, formação de professores. 
 
 
1. Introdução  
 
A natureza do ensino, aliada às exigências da sociedade e a heterogeneidade que caracteriza 
os contextos pedagógicos, demanda que os professores se empenhem, ao longo de toda a sua 
carreira, num processo de desenvolvimento profissional contínuo que implica uma aprendizagem 
permanente e significativa. Salientamos que o desenvolvimento profissional, compreendido numa 
perspectiva alargada da aprendizagem profissional, abrange oportunidades de aprendizagem 
diversas, sejam elas naturais e evolutivas, esporádicas, ou resultado de um planeamento com 
objectivos claros em termos de metas a serem atingidas, podendo ocorrer através de instrução 
directa, aprendizagem na escola, fora da escola e na sala de aula (Lieberman, 1996, citado por Day, 
2001). 
Neste texto, centramo-nos na análise do processo supervisivo empreendido no Projecto 
Línguas e Educação (LE), uma experiência formativa situada no cenário de aprendizagem fora da 
escola (cf. Lieberman, 1996, citado por Day, 2001) e que se desenvolveu através de uma parceria 
institucionalizada universidade-escola, privilegiando a reflexão e a investigação a partir de situações 
reais da prática profissional. Operacionalizado na modalidade de formação contínua (oficina de 
formação) destinada a professores do 1º Ciclo do Ensino Básico e professores de Línguas dos 
restantes graus de ensino, o Projecto LE foi dinamizado pelo CIDTFF (Centro de Investigação em 
Didáctica e Tecnologia na Formação de Formadores) da Universidade de Aveiro, tendo como 
objectivos: (a) estimular o desenvolvimento de uma cultura de colaboração entre investigação, 
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formação de professores e acção profissional; (b) contribuir para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos participantes; (c) intervir nas práticas de Educação em Línguas na expectativa da sua 
melhoria e; (e) estudar e avaliar os resultados que vierem a ser produzidos no âmbito das finalidades 
anteriores (Andrade, Pereira & Sá et al., 2008). 
Torna-se importante mencionar que a comunidade de desenvolvimento profissional constituída 
através do Projecto LE assumiu “uma visão da educação como processo de transformação, 
procurando colocar a formação e a investigação ao serviço da pedagogia. Ambas contrariam o 
divórcio universidade-escolas e assentam na colaboração profissional para a mudança das práticas” 
(Vieira, 2009a: 284). Nesta perspectiva, o recurso à investigação-acção (IA) apresentou-se como uma 
das estratégias de formação reflexiva dos professores participantes do projecto, na medida em que 
possui uma orientação colaborativa, prática e situacional capaz de potenciar a aprendizagem dos 
alunos e o desenvolvimento profissional dos professores (cf. Kemmis & McTaggart, 1992). Desta 
forma, a IA encerra elevadas potencialidades formativas, potencialmente inovadoras e 
transformadoras das situações educativas, “centra-se no desenvolvimento integrado do professor e 
dos alunos e visa a promoção da sua autonomia” (Vieira, 2009b: 205). 
É de ressaltar que a promoção da autonomia dos alunos se encontra directamente relacionada 
com o desenvolvimento da autonomia profissional do professor, manifestada “através da sua 
capacidade de tomar decisões informadas sobre as suas práticas de ensino” (Barbosa, 2003: 90). A 
formação de professores, seja na vertente inicial ou contínua, tem um papel de destaque nesse 
processo, sendo que para isso precisa fomentar a curiosidade, a reflexidade e a criticidade dos 
sujeitos, devendo ser criadas as condições adequadas para que a autonomia dos professores se 
desenvolva satisfatoriamente. Assim, no âmbito do Projecto LE, destacamos a acção supervisiva 
realizada pelas coordenadoras (Geral e do GTA
3
) e formadoras do GTA1 (subgrupo que investigamos 
em profundidade), como determinante para a concretização deste objectivo, na medida em que lhes 
competiu criar condições favoráveis ao crescimento profissional dos professores, fomentar a 
consciencialização sobre as suas práticas e o desenvolvimento de uma atitude investigativa perante 
as mesmas, favorecendo a sua autonomia e auto-supervisão progressivas. 
 
2. Caracterizando a supervisão no Projecto LE nos seus diferentes níveis de actuação  
 
No Projecto Línguas e Educação, a definição das tarefas de supervisão constituiu-se num 
processo em permanente construção, sendo o papel das formadoras e coordenadoras objecto de 
(re)definição progressiva, não obstante alguma clarificação inicial. Neste sentido, a partir das 
observações que realizamos e de acordo com os depoimentos colhidos nas entrevistas aos 
intevenientes deste estudo, foram identificados quatro níveis de supervisão presentes do Projecto LE, 
apresentando funções bem definidas, porém articuladas (Figura 1). 
No GTA, a função supervisiva da coordenadora da oficina assemelhou-se, numa perspectiva 
mais restrita, à que foi desenvolvida pela coordenação geral, sendo dirigida à organização e 
avaliação das actividades realizadas no microcontexto do grupo de trabalho e dos seus subgrupos. 
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Como tarefas principais, realizou a gestão dos encontros numa perspectiva colaborativa e dinamizou 
a utilização dos instrumentos destinados à (auto-hetero-co) regulação crítica da prática supervisiva no 

















Figura 1. Níveis de supervisão no Projecto LE 
 
Por sua vez, no contexto do GTA1, a função supervisiva foi desenvolvida por duas formadoras 
da universidade que acompanharam directamente o desenvolvimento dos projectos de IA realizados 
pelas professoras, sendo que, além das funções mencionadas anteriormente, proporcionaram o 
suporte pedagógico-didáctico necessário ao desenvolvimento das acções destinadas aos alunos. No 
nível micro situou-se a auto-supervisão, de natureza intrapessoal, através da qual o professor torna-
se paulatinamente capaz de se assumir como supervisor das suas próprias práticas (cf. Moreira, 
2005; Vieira, 2006; Alarcão & Roldão, 2008). 
Torna-se importante esclarecer que relativamente à supervisão realizada pelas coordenadoras 
(Geral e do GTA) e formadoras, verificámos a presença, em maior ou menor grau, de acção nos 
domínios que caracterizam o trabalho do supervisor, a saber, o desenvolvimento instrucional, o 
desenvolvimento do currículo e o desenvolvimento do grupo. De acordo com Kosmoski (2004: p. 21), 
o supervisor desempenha uma variedade de papéis (coordenador, líder do grupo, consultor e 
avaliador) no âmbito dos domínios/territórios anteriormente mencionados, podendo “desempenhar 
todos ou alguns dos papéis dentro de todos ou de alguns dos domínios”, tal como se configurou ao 
longo do processo formativo/investigativo no Projecto LE (Figura 2).  
No que diz respeito à caracterização da supervisão desempenhada pela coordenadora geral do 
Projecto LE, na óptica da coordenadora do GTA, professoras e formadoras do GTA1, a sua principal 





Nível Micro: Auto-supervisão 
 
Auto-regulação dos proocessos 
didácticos 
Nível Mega: Coordenadora Geral 
Nível Macro: Coordenadora do GT(A) 
Nível Meso: Formadoras do GT(A1) 
Organização/avaliação das actividades no subgrupo e 
apoio ao desenvolvimento do projecto de IA 
 
Organização/avaliação das actividades realizadas no 
microcontexto do GT e dos seus subgrupos. 
 
Organização/avaliação do processo formativo e das actividades do Projecto LE 
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equipa de formadores/investigadores, tendo como objectivo planear e avaliar processualmente as 
acções desenvolvidas, assim como organizar e calendarizar as sessões plenárias em comunidade de 





























































Organização das reuniões 
entre a  equipa do Projecto 
P1/LE;  
Organização das sessões em 
CDP: articulação entre os GTs; 
Organização/elaboração de 
relatórios de progresso e final 
referente ao processo 
formativo/investigativo. 
Organização das reuniões 
entre a equipa do GTA; 
Organização das sessões do 
GTA; 
Suporte para o 
desenvolvimento das 
actividades do GTA; 
Mediação entre a equipa do 
Projecto e o GTA. 
Organização das reuniões 
intermédias do GTA1 
Suporte para o 
desenvolvimento das 
actividades do GTA1; 
Mediação entre o GTA1, a 










Apoio aos professores no 
processo de IA através de 
sugestões de estratégias 
didácticas e investigativas.  
  
Apoio aos professores no 
processo de IA através de 
sugestões de estratégias 
didácticas e investigativas no 
GTA. 
 
Apoio efectivo aos 
professores do GTA1 no 
processo de IA através de 
sugestões de estratégias 






Assistência à equipa do 
Projecto P1/LE e aos diversos 
GTs na definição e alcance dos 
objectivos definidos 
colectivamente. 
Assistência ao GTA e seus 
subgrupos na definição e 
alcance dos objectivos 
definidos colectivamente. 
Assistência ao GTA1 na 












Avaliação global do processo 
formativo/investigativo no 
Projecto P1/LE: dinamização 
da utilização de instrumentos 
de (auto-hetero-co) regulação; 
Assistência ao professor: 
críticas e sugestões ao 
processo de IA (principalmente 
no GTA). 
Avaliação global do processo 
formativo/investigativo no 
GTA: dinamização da 
utilização de instrumentos de 
(auto-hetero-co) regulação; 
Assistência ao professor: 
críticas e sugestões ao 
processo de IA. 
 
Assistência ao professor: 
apoio directo, críticas e 
sugestões ao processo de IA 
Envolvimento no desenho, 
implementação e avaliação 
do projecto de IA. 
Nível Micro (auto-supervisão): intervenção consciente sobre as práticas; auto-questionamento e auto-
avaliação das crenças e práticas no sentido de melhorá-las. 
Figura 2: Papéis da supervisão no Projecto LE 
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Mesmo actuando na organização do processo formativo do Projecto LE e realizando uma 
supervisão de carácter global, os intervenientes destacaram o suporte afectivo que a coordenadora 
geral proporcionou aos participantes, concretizado através do apoio e motivação, percebidos como 
fundamentais para o pleno desenvolvimento das actividades. Neste sentido, a vertente afectivo-
relacional da supervisão (Oliveira, 1996; Alarcão & Tavares, 2003) exercida pela coordenadora geral 
do Projecto LE foi valorizada juntamente com a componente mais “técnica” com que pautou o seu 
trabalho. Assim, afastou-se do sentido burocrático que poderia caraterizar o papel da coordenação, 
contribuindo para manter um bom clima afectivo-relacional, simultaneamente exigente e estimulante 
no contexto da formação. É ainda de salientar que, em alguns momentos, a coordenadora geral 
funcionou como amigo crítico do subgrupo investigado, o que pode ser explicado pelo facto de ter 
integrado um dos subgrupos do GTA, participando assim das sessões de apresentação e discussão 
dos diversos projectos de IA, nas quais contribuiu com algumas sugestões e críticas no sentido de 
melhorar os trabalhos desenvolvidos. 
Podemos caracterizar a supervisão exercida no nível mega do Projecto LE como uma 
supervisão da formação contínua, numa perspectiva abrangente, onde o foco incide sobre o colectivo 
dos professores (cf. Alarcão, 2009) através da criação de contextos de aprendizagem e de uma 
comunidade de desenvolvimento profissional na área da Educação em Línguas, assentes no ideal de 
relação colaborativa entre construção de conhecimento, desenvolvimento e actuação profissional. 
Assim, a supervisão desempenhada pela coordenação geral ocorreu numa perspectiva de supervisão 
educativa (cf. Tracy & MacNaughton, 1993, citados por Tracy, 2002), centrando-se na organização do 
processo formativo/investigativo, tendo como foco as práticas docentes na expectativa da sua 
melhoria e com influência directa no ensino. Neste sentido, sobressaem os papéis de coordenação da 
formação e liderança macro dos GTs, sendo responsável pela organização de reuniões e plenárias, 
articulação entre os grupos de trabalho, pelos relatórios e demais documentos exigidos pela agência 
financiadora, actuando no domínio do “staff development” (cf. Kosmoski, 2004). Para além disso, 
destacamos os papéis - menos frequentes - de consultor e avaliador no âmbito do GTA na qualidade 
de especialista na área da educação em línguas, fornecendo informações e instruções com o 
objectivo de ajudar as professoras na definição de estratégias, desenvolvimento e avaliação do 
projecto de IA, actuando mais directamente nos domínios da instrução e do currículo. 
No que se refere à supervisão realizada no contexto do GTA e desempenhada pela 
coordenadora desta Oficina, a sua actuação foi voltada para a organização das reuniões com a 
equipa de formadoras e das sessões plenárias numa perspectiva colaborativa e de integração entre 
os vários subgrupos deste GT, assim como para o suporte das actividades desenvolvidas. Outro 
aspecto que merece destaque diz respeito à sua actuação como principal elo de comunicação entre 
as decisões tomadas pela aquipa do Projecto LE e o GTA, sendo também responsável pela 
apresentação das sugestões deste grupo para a discussão nas reuniões gerais de planeamento das 
acções da formação. 
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Acreditamos que a supervisão exercida é predominantemente de cariz educativo - na acepção 
anteriormente empregada - tendo como tarefas principais a gestão dos encontros do GT numa 
perspectiva colaborativa, a dinamização da utilização dos instrumentos destinados à (auto-hetero-co) 
regulação crítica da prática no interior dos subgrupos, propiciando suporte a nível organizacional, 
afectivo e investigativo, este último em menor proporção. Nesta perspectiva, sobressai da sua 
actuação quatro papéis supervisivos, sendo os mais evidentes, o de coordenação e gestão das 
actividades do GTA, o que também inclui o trabalho de liderança voltado para o desenvolvimento 
profissional dos participantes do grupo, assistindo-o na construção de consenso e a mover-se em 
direcção dos objectivos definidos colectivamente. Outro papel de destaque, tal como foi referido no 
âmbito da supervisão no nível mega, caracteriza-se pela ajuda, crítica e sugestões esporádicas 
dadas aos grupos no desenvolvimento dos projectos de investigação propostos, numa perspectiva de 
consultoria e avaliação do trabalho realizado. 
Por sua vez, no âmbito da supervisão realizada pelas formadoras e que abrange mais 
especificamente o trabalho realizado no GTA1, identificámos uma ampliação dos papéis 
desempenhados nos níveis de supervisão anteriores através do suporte pedagógico-didáctico 
efectivo - na sua forma apoiada (Vieira, 2006) - ao desenvolvimento do projecto de investigação-
acção do subgrupo, onde, situando-se ao nível imediato da acção sobre os professores, a actividade 
de supervisão das formadoras, apresentou “um valor que o transcende para atingir a formação dos 
alunos” (Alarcão, 2003: 65). Neste contexto, a tarefa de apoio e incentivo em todas as etapas da 
formação e do processo de IA teve um lugar de destaque, tendo a supervisão se caracterizado por 
um envolvimento directo das formadoras no desenho, realização e avaliação de planos de 
intervenção, explorando campos de possibilidade no ensino e na aprendizagem no âmbito da 
sensibilização à diversidade linguística e cultural.  
Assim, numa perspectiva de síntese, podemos destacar que as formadoras desempenharam 
papéis que se assemelharam ao de coordenação, na medida em que, participaram activamente do 
planeamento das actividades da formação e realizaram a mediação entre estas e as professoras do 
GTA1, actuando como directoras do desenvolvimento destas no micro contexto do subgrupo e 
consultoras através de informações e sugestões ao desenvolvimento da IA. Outro papel de destaque 
diz respeito à liderança do subgrupo, assistindo-o na definição e consecução dos objectivos definidos 
colectivamente. Por fim, identificamos o papel de avaliadoras, provendo assistência às professoras na 
avaliação do processo diáctico/investigativo empreendido pelo subgrupo, conduzindo 
colaborativamente o processo de investigação-acção e ajudando-as a refletir e encontrar respostas 
para problemas curriculares, pedagógicos e investigativos verificados ao longo da implementação.  
A partir da caracterização da supervisão desenvolvida nos níveis anteriormente mencionados, 
salientamos que o processo de reflexão crítica e investigação sobre as práticas não se pode dissociar 
de uma conceptualização mais alargada da supervisão que inclui o desenvolvimento de 
competências auto-supervisivas (Stones, 1984; Vieira, 2001; Alarcão & Tavares, 2003). A este 
respeito, Moreira (2010, p. 253) afirma que as actuais tendências da supervisão direccionam-se para 
uma concepção democrática que destaca a importância da reflexão e da aprendizagem colaborativa 
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e horizontal, assim como “o desenvolvimento de macanismos que possibilitem a auto-supervisão e 
auto-aprendizagem, bem como a capacidade de gerar, gerir e partilhar o conhecimento, visando a 
criação de ambientes promotores de construção, sustentação e desenvolvimento da autonomia 
profissional”. Nesta perspectiva, destacam-se as dimensões auto-reflexiva e auto-formativa da 
supervisão, que no âmbito do Projecto LE também foram potenciadas pela utilização da metodologia 
da IA na formação dos professores participantes, exigindo uma intervenção consciente sobre as 
práticas e colocando a necessidade dos participantes auto-questionarem e auto-avaliarem as suas 
crenças e práticas no sentido de melhorá-las. 
No discurso dos participantes a dimensão da auto-supervisão foi evidenciada, principalmente, 
através dos instrumentos empregados na formação e no desenvolvimento do projecto de IA e do 
impacto que estes tiveram na compreensão da intervenção pedagógico-didáctica, do processo 
investigativo e das aprendizagens realizadas, favorecendo processos de auto-supervisão de natureza 
intrapessoal, onde o professor paulatinamente “se torna capaz de se assumir como supervisor das 
suas próprias práticas” (Moreira, 2010: 253). Neste sentido, a auto-supervisão teve uma importância 
fulcral no contexto da formação/investigação, na medida em que contribuiu para tornar o professor 
um profissional cada vez mais auto-dirigido e que exerce a sua autonomia profissional. 
 
3. Considerações finais 
 
Ao lançarmos um olhar sobre o processo supervisivo no Projecto Línguas e Educação: 
construir e partilhar a formação, no qual a investigação-acção constituiu-se como estratégia de 
formação transversal aos diversos grupos de trabalho, evidenciamos uma variedade de papéis 
supervisivos desempenhados com maior ou menor intensidade pelos intervenientes. Tais papéis e as 
tarefas a eles associados tiveram como principal objectivo criar condições para que o professor 
adquirisse e desenvolvesse um conjunto de saberes (na área da Educação em Línguas) e 
competências (didácticas e investigativas) favoráveis ao desenvolvimento da sua autonomia e, 
consequentemente, da autonomia dos seus alunos, tendo em consideração que esta é um direito de 
ambos (Benson, 2000, citado por Barbosa, 2003). 
É ainda de salientar que a investigação-acção colaborativa coaduna-se com modalidades de 
supervisão mais horizontais e colaborativas, caracterizadas pela negociação de papéis e modos de 
supervisão do desenvolvimento profissional pelos formadores e formandos (cf. Moreira & Barros, 
2009). Estes aspectos encontram-se presentes no desenvolvimento do Projecto LE, onde verificamos 
uma certa homologia nos papéis desempenhados nos níveis mega, macro e meso, que se 
entrecruzaram em diversos momentos, conferindo um suporte à supervisão em nível micro, 
correspondente à auto-supervisão, auto-questionamento e auto-avaliação por parte dos formandos. 
Relativamente aos contrangimentos que influenciaram directamente o processo supervisivo em 
todos os níveis e dificultaram o desempenho de papéis dentro dos domínios que caracterizam o 
trabalho do supervisor (cf. Kosmoski, 2004), mencionamos a falta de tempo para o desenvolvimento 
satisfatório dos projectos de IA e para uma reflexão mais aprofundada sobre os dados recolhidos, 
Pedagogia para a Autonomia 




resultante, principalmente, das múltiplas actividades em que os intervenientes estavam envolvidos e 
do facto de a formação estar condicionada pelo tempo acordado com a agência financiadora. Para 
além disso, o processo avaliativo desenvolvido no Projecto LE influenciou a dinâmica de trabalho do 
subgrupo investigado em profundidade, condicionando a presença e o suporte supervisivo das 
formadoras em algumas reuniões intermédias destinadas à elaboração do relatório de IA, facto que 
ocasionou, na etapa final, alguma alteração no apoio supervisivo mais colaborativo. 
Não obstante aos constrangimentos registados e apesar da dissemelhança no estatuto dos 
intervenientes, a rede supervisiva construída no desenvolvimento do Projecto caracterizou-se pelo 
apoio à construção colaborativa de saberes em interacção com as situações da prática profissional 
dos professores. Neste sentido, essa diferenciação não representou uma rigidez e uma polarização 
de poderes por parte das coordenadoras e formadoras, mas antes foi compreendida como uma 
oportunidade para que as competências específicas de cada participante adquirissem um relavância 
particular, sendo valorizadas no processo de aprendizagem e desenvolvimento do grupo. 
 
Notas 
1. Projecto desenvolvido pelo Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro 
(Projecto PTDC/CED/68813/2006 – Fundação para a Ciência e Tecnologia – FCT).  
2. Projecto “A investigação-acção como estratégia de supervisão/formação e inovação educativa: um estudo de 
meta-análise de contextos de mudança e de produção de saberes”. Doutoramento em Educação - Universidade 
do Minho, Área de Conhecimento: Supervisão Pedagógica. Projecto apoiado pela Fundação de Amparo a 
Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão/FAPEMA.  
3. O GTA é composto por quatro subgrupos: GTA1 - Sensibilização à diversidade linguística, cultural e biológica; 
GTA2 - Educação plurilingue e intercultural; GTA3 - Diversidade linguística e cultural através da migração; GTA4 





Alarcão, I. (2009). Formação e supervisão de professores: uma nova abrangência. Sísifo/Revista de 
Ciências da Educação, 8, 119-218. 
Alarcão, I. (2003). Professores reflexivos em uma escola reflexiva. Coleção Questões da Nossa 
Época; 104. São Paulo: Cortez.  
Alarcão, I. & Roldão, M. C. (2008). Supervisão: um contexto de desenvolvimento profissional dos 
professores. Mangualde: Pedago. 
Alarcão, I. & Tavares, J. (2003). Supervisão da prática pedagógica: uma perspectiva de 
desenvolvimento e aprendizagem. Coimbra: Almedina. 
Andrade, A. I., Pereira, L. A., Sá, H. A., Bastos, M., et. al. (2008). Línguas e Educação: orientações 
para um projecto colaborativo (apresentação). Aveiro: Universidade de Aveiro. 
Barbosa, I. (2003). Formação inicial de professores, pedagogia para a autonomia e discurso 
supervisivo. In F. Vieira & M.A. Moreira (orgs.), Grupo de trabalho – pedagogia para a 
autonomia, Cadernos 3. Braga: Universidade do Minho, 90-94. 
Day, C. (2001). Desenvolvimento professional de professores: os desafios da aprendizagem 
permanente. Porto: Porto Editora.  
Pedagogia para a Autonomia 




Kemmis, S., McTaggart, R. (1992). Cómo planificar la investigación-acción. Barcelona: Laertes. 
Kosmoski, G. (2004). Roles of the school supervisor. http://media.wiley.com/product_data/excerpt  
/53/047115116/0471151653.pdf (Acessível a 15 de Dezembro de 2010). 
Moreira, M. A. (2005). A investigação-acção na formação em supervisão no ensino de inglês: 
processos de (co-)construção de conhecimento profissional. Braga: CIEd, Universidade do 
Minho. 
Moreira, M. A. (2010). A avaliação do (des)empenho docente: perspectivas da supervisão 
pedagógica. Actas do 4º Encontro do GT-PA: Pedagogia para a autonomia – (re)construir a 
esperança na educação. Braga: DME, IEP (CD ROM), 241-258. 
Moreira, M. A. & Barros, P. T. (2009). Olhares sobre o projecto “Línguas e Educação: construir e 
partilhar a formação” – pontos de vista da investigação-acção e da supervisão. In A. I. Andrade 
& A. S. Pinho (orgs.), Línguas e educação: práticas e percursos de trabalho colaborativo: 
perspectivas a partir de um projecto. Aveiro: Universidade de Aveiro, 247-264. 
Oliveira, M. L. (1996). A prática reflexiva dos professores e o seu processo de mudança: um estudo 
no contexto da formação contínua. Dissertação de Doutoramento. Aveiro: Universidade de 
Aveiro. 
Stones, E. (1984). Supervision in teacher education – a counseling and pedagogical approach. 
London: Methuen. 
Tracy, S. (2002). Modelos e abordagens. In J. Oliveira-Formosinho (org.), A supervisão na formação 
de professores I: da sala à escola. Porto: Porto Editora, 19-92. 
Vieira, F. (2001). Supervisão de práticas de formação. In F. Vieira (org.), Cadernos 2 – Grupo de 
trabalho – Pedagogia para a autonomia. Braga: Departamento de Metodologias da Educação 
do instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho, 102-108. 
Vieira, F. (2006). Formação reflexiva de professores e pedagogia para a autonomia: para a 
constituição de um quadro ético e conceptual da supervisão pedagógica. In F. Vieira, M. A. 
Moreira, I. Barbosa, M. Paiva & I. S. Fernandes (autoras), No caleidoscópio da supervisão: 
imagens da formação e da pedagogia. Mangualde: Pedago, 15-44. 
Vieira, F. (2009a). Olhares sobre o projecto “Línguas e Educação: construir e partilhar a formação” – 
a paixão na linguagem e a condição da diversidade. In A. I. Andrade & A. S. Pinho (orgs.), 
Línguas e educação: práticas e percursos de trabalho colaborativo: perspectivas a partir de um 
projecto. Aveiro: Universidade de Aveiro, 283-294. 
Vieira, F. (2009b). Para uma visão transformadora da supervisão pedagógica. Educação e 
Sociedade, 29 (105), 197-217. 
 
Pedagogia para a Autonomia 







Pedagogia para a Autonomia 




El Aprendizaje Autónomo en un Posgrado 
Semipresencial de Formación de Profesores de Español 
 
Ana María Cea Álvarez 
Universidade do Minho 
anacea@ilch.uminho.pt 
 
Xaquín Núñez Sabarís 





Resumo - Esta comunicación tiene como objetivo presentar las bases pedagógicas del Curso de 
Formação Especializada em Espanhol Língua Estrangeira de la Universidade do Minho, a partir de 
su diseño académico y los presupuestos que lo orientaron; además se reflexionará sobre los 
procedimientos metodológicos y las tareas llevadas a cabo en una de sus Unidades Curriculares, a 
fin de valorar la coherencia entre los objetivos del curso y su implantación en clase. 
Se analizarán las decisiones adoptadas en la definición de la estructura del posgrado y su 
funcionamiento, tomando como finalidad última la de ofrecer una formación que abarque contextos 
profesionalizantes diversos y satisfaga la demanda formativa del entorno social y educativo. Por 
ello, se tomará como base de estudio, el análisis práctico de una de las Unidades Curriculares que 
lo integran, a partir de la reflexión sobre las actividades propuestas y su presentación en la 
modalidad b-learning, la secuenciación de contenidos o el enfoque metodológico para desarrollar 
la autonomía. 
Por último, se abordarán propuestas de mejora que permitan profundizar en las ventajas de su 
formato flexible en la formación del profesor/investigador, a través de un aprendizaje que explore 
las posibilidades y capacidades del aprendizaje reflexivo, autónomo y cooperativo en la formación 
de profesores.  
 
Palavras-chave - e-learning, formación, autonomía 
 
 
El catálogo de posgrados del Instituto de Letras e Ciências Humanas de la Universidade do 
Minho para el curso de 2010-11 presentó entre sus novedades el Curso de Formação Especializada 
em Espanhol Língua Estrangeira, el primero en Portugal en esta área de especialización y en un 
formato b-learning, prácticamente inédito en la oferta académica de segundos ciclos de la 
Universidade do Minho. 
En el presente trabajo se reflexionará sobre las bases pedagógicas del curso, a partir de su 
diseño académico y los presupuestos que lo orientaron; además se presentarán los procedimientos 
metodológicos y las tareas llevadas a cabo en una Unidad Curricular, a fin de valorar la coherencia 
entre los objetivos del curso y su implantación en el aula. 
La concepción y planificación del curso procura atender y dar respuesta a las necesidades 
académicas, científicas y profesionales detectadas en el entorno social en el que la Universidade do 
Minho se integra. Esto se resume en el importante aumento de profesores de español, con amplias 
necesidades formativas, incrementadas, además, por una fuerte demanda que motivó un crecimiento 
desordenado y unas condiciones de acceso, a menudo, poco rigurosas. Esta situación no podía, por 
otro lado, ser resuelta únicamente con la creación de los Mestrados em Ensino (Portugués-Español o 
Inglés-Español) por circunscribirse a un ámbito único, aunque mayoritario (el de los profesores en la 
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enseñanza reglada) y por tener unas condiciones de acceso muy específicas (60 ECTS en español), 
que no todos los docentes de español poseen. 
En atención a este contexto, la Universidade do Minho aprobó, a instancias del Instituto de 
Letras e Ciências Humanas, la creación de un Curso de Formação Especializada em Espanhol que 
diese respuesta a los aspectos mencionados (diversidad contextual en la práctica profesional en ELE 
y demanda formativa) y, cuyas bases pedagógicas, como veremos, procuran optimizar el rendimiento 
académico del alumnado al que va dirigido, a partir, fundamentalmente de un formato flexible que 
estimule la responsabilidad del alumno, la autonomía y el aprendizaje cooperativo. 
Si partimos del plan de estudios del curso (vid. anexo) podemos observar que el alumno realiza 
la mayor parte de sus estudios en formato e-learning (a través de la plataforma Blackboard de la 
Universidade do Minho) y concentra la parte presencial de su formación en tres semanas, que 
pueden ser incrementadas, según la elección de la Unidad Curricular opcional. Como se ha dicho, 
este diseño posibilita el acceso de profesionales de diferentes ámbitos educativos del ELE que 
demandan formación, así como la internacionalización del curso, al no haber ninguna oferta similar en 
el espacio educativo luso-galaico. 
Como se puede observar, el plan de estudios se estructura en 5 Unidades Curriculares (UC´s) 
obligatorias, una opcional y un Prácticum. Las primeras optan por una doble modalidad: e-learning y 
presencial. El criterio que explica la adopción de un sistema mixto para tres de ellas, radica en sus 
contenidos troncales: las bases teóricas de la didáctica específica en Español Lengua Extranjera 
(ELE), las competencias específicas que define el MCERL (2001), (competencias comunicativas de la 
lengua) y la competencia socio-cultural, cultural e intercultural, definida por el propio MCERL y el Plan 
Curricular del Instituto Cervantes (2006/7), como constitutivas de la competencia comunicativa y 
transversal a su aprendizaje. 
Además, la agrupación de la parte presencial de las UC´s en una semana permite realizar un 
trabajo intensivo y concentrado
1
 que posibilita el trabajo cooperativo entre los alumnos y entre estos y 
el profesor, dotando el aprendizaje de su vertiente humana (más difícil de obtener en una enseñanza 
completamente a distancia) y que permita compartir los logros realizados teórica y prácticamente. 
Por lo demás, la secuenciación pedagógica de las cinco UC´s obligatorias sigue una lógica 
similar, independientemente de la modalidad elegida, una vez que el docente define una serie de 
tareas que van ajustando el progreso del alumno desde un aprendizaje guiado, que incide en su 
experiencia previa y a través de lecturas orientadas a una alcanzar una mayor autonomía, lo cual 
implicará la realización de tareas con un mayor grado de complejidad y que se concretará en las 
tareas finales definidas a tal efecto. Ello supone establecer eslabones alcanzables, coherentes y 
pautados que posibilite la progresión del discente y se corresponda con la carga de trabajo 
inicialmente definida en la UC, evitando módulos hipertrofiados o escasamente relevantes que 
comprometan la credibilidad y reconocimiento del curso. 
Es preciso mencionar a este respecto que, siendo un curso pionero en este formato, el equipo 
docente poseía ya un bagaje formativo y profesional que permitió su fácil implantación: por un lado la 
trayectoria formativa del propio profesorado en ELE se había realizado a través de cursos 
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semipresenciales, por otro estaban avalados por una amplia experiencia en la formación de 
profesores en cursos de segundo ciclo o en formación continua. En este sentido, la aplicación de un 
enfoque por tareas encaminado a dotar de una mayor y progresiva autonomía en el aprendizaje ya 
había sido pilotada previamente y permitió su traslación a la modalidad e-learning. Esto implica que 
en un aprendizaje a distancia la exigencia sea mayor a la hora de definir, en una etapa inicial y de 
modo muy preciso, los materiales, tareas y elementos de evaluación que se utilizarán. 
Se completa la oferta de UC´s con una Unidad Curricular Opcional, definida en función de 
saberes específicos o perfiles profesionalizantes complementarios: la dimensión literaria, la mediación 
intercultural y los lenguajes específicos. Completa la lista una opción de “Aperfeiçoamento linguístico” 
para compensar las eventuales carencias en la competencia comunicativa en español de los 
alumnos. En este caso, es completamente presencial por considerarlo un formato más eficaz en el 
aprendizaje de lenguas. 
Finalmente se cierra con un Prácticum. Como consideración previa, es preciso advertir que un 
curso de esta naturaleza permite un aprendizaje más integral y no tan atomizado de las UC´s, puesto 
que la carga de trabajo de las diferentes UC´s debe estar necesariamente compensada y coordinada 
en su secuenciación, a fin de evitar desequilibrios en el desempeño y la progresión del alumno y 
sobreposiciones de tareas y contenidos, fácilmente advertibles en su contigüidad. Así, el Prácticum es 
el corolario a esta formación integral ya que se insiste en el aprendizaje significativo y global, a través 
de un trabajo de iniciación a la investigación, autorreflexivo, autónomo y consciente, a través de un 
portfolio del curso.  
En suma, el diseño del curso persigue potenciar determinados aspectos de la pedagogía 
formativa, apelando a la responsabilidad y autonomía del alumnado, como base metodológica y como 
principio que debe regir la elección curricular, la organización de la carga de trabajo y su articulación 
con su práctica profesional, presente o futura.  
A fin de concretar estos presupuestos que con carácter general rigen el curso, se describirá el 
enfoque metodológico, así como el diseño y el procedimiento adoptados en uno de los módulos de la 
Unidad Curricular de Didáctica e Metodologia do Español
2
. Reflexionaremos, por lo tanto, sobre la 
fundamentación teórica subyacente, y la conectaremos con la práctica docente. De este modo, se 
vinculará de forma específica teoría y práctica, aproximándonos así a una metodología de 
investigación en acción, que nos ayude a ir mejorando ambos aspectos del proceso de enseñanza-
aprendizaje.  
En las siguientes páginas, se abordará, por lo tanto, el constructo de autonomía, 
autoaprendizaje y las relaciones que éstos pueden establecer con las Tecnologías de la 
Comunicación y la Información (TIC en adelante), en un contexto de aprendizaje presencial y a 
distancia. En segundo lugar, se hará referencia a la metodología general y los objetivos de 
aprendizaje de esta unidad curricular (UC), y a continuación se describirá la tipología de actividades 
que se propusieron en la UC durante la fase de aprendizaje a distancia y en el módulo presencial. Por 
último, se dedicará un apartado a la autoevaluación de la actuación docente en esta UC y se 
propondrán propuesta de mejora del curso.  
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Así pues, autonomía según Holec (1981) “es la habilidad para asumir la responsabilidad sobre 
el propio aprendizaje”. Esta visión sitúa en una posición central las habilidades cognitivas y 
metacognitivas para estipular objetivos, planificar nuestro propio camino de aprendizaje y evaluar 
nuestro desempeño. Little [2003 (apud Murphy (2007: 2)] señala de forma semejante que el 
aprendiente autónomo acepta explícitamente la responsabilidad sobre su aprendizaje, comprende los 
objetivos y es capaz de negociarlos, toma iniciativas en la planificación y ejecución y evalúa su 
eficacia. Para Little los profesores crearán un ambiente de aprendizaje en el cual los estudiantes 
lleguen a ser cada vez más autónomos y desarrollen, en definitiva, un proceso que denomina 
“autonomización”.  
Por otra parte, en la definición que presentan Jiménez Raya, Lamb y Vieira (2007: 1) se 
recogen nociones semejantes, en las que la autonomía es la competencia a través de la cual el 
alumno desarrolla su autodeterminación, su sentido crítico, se hace socialmente responsable, no sólo 
en contextos educativos, sino también fuera de ellos, y además se promueve una visión de la 
educación como fortalecedora de las relaciones interpersonales y de transformación social. Los 
citados autores se referirán más adelante (2007: 2) a las labores que el docente tendrá que 
desempeñar para promover el desarrollo de la autonomía: potenciar a su vez las denominadas 
competencias generales (MCER, 2001), entre las cuales figuran: que los alumnos sean competentes 
en su aprendizaje; que sepan desarrollar actitudes y valores positivos hacia el mismo; que sean 
determinados; que sepan obtener información sobre sí mismos y su estilo de aprendizaje (lo cual 
constituirá una motivación añadida); que aprendan a ser socialmente responsables y a ser más 
proactivos. El objetivo último en el desarrollo de estas capacidades es que la autonomía acompañe al 
alumnado a lo largo de toda su vida. Estos autores hacen igualmente hincapié en que el desarrollo de 
la autonomía, tanto discente como docente, parte de que el objetivo de la educación es transformar el 
status quo, creando así más oportunidades sociales y convirtiéndose de esta forma en un interés 
colectivo orientado por ideales democráticos.   
Conviene diferenciar, no obstante, la competencia autónoma adquirida en un contexto de 
enseñanza b-learning con la autonomía de aprendizaje. Esteve, Asumí y Cañada (2005: 1) recogen el 
concepto general de autonomía y distinguen además entre este concepto y el de “autoaprendizaje”. 
Para estas autoras, el simple hecho de confrontar al aprendiz con un contexto de autoaprendizaje (la 
situación sin la presencia física del profesor), no garantiza en absoluto que el alumno sea autónomo. 
En el aprendizaje a distancia, la autonomía surgirá a medida que las interacciones a través de 
internet se desarrollen, sean más significativas y efectivas y el uso de las herramientas más 
apropiado. De esta forma la presencia social ayuda al desarrollo de la complejidad cognitiva y la 
independencia y aislamiento se van sustituyendo por la interdependencia y el trabajo colaborativo. 
Para Murphy (2007: 74) la diferencia entre estos dos conceptos es que en el aprendizaje online los 
alumnos además de gestionar el tiempo, el ritmo, el qué y cuándo estudiar, deben fijar también 
objetivos en la planificación y evaluación de su aprendizaje.  
Atendiendo a esta nueva forma de aprendizaje que las nuevas tecnologías nos proporcionan, 
O. Juan Lázaro y J. P. Basterrechea (2003-04: 1) llaman la atención para el hecho de que será 
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necesario facilitar los medios suficientes para atender las necesidades del aprendizaje autónomo de 
los alumnos, creando escenarios de trabajo que correspondan a sus necesidades específicas, en 
cuanto a los contenidos, a los modos de aprender o a la flexibilidad de acceso.  
Este marco conceptual, base de todo el curso, sirvió también, como se ha dicho, de opción 
metodológica para desarrollar la UC que constituye este estudio de caso. Dada la componente b-
learning de la misma, fue necesaria una detallada planificación del programa para extraer el mejor 
aprovechamiento de ambas partes. Ya que la primera parte de la asignatura se realizó a distancia, en 
esta fase el alumno fue tomando contacto de forma individual con una parte de los contenidos 
programáticos.  
En relación al papel de los materiales en la enseñanza online, para esta modalidad se elaboró 
un documento modelo que describía cada una de las actividades que se iban a realizar, siguiendo 
siempre una estructura fija para que el alumno identificase con claridad los objetivos, los recursos 
bibliográficos, el procedimiento, la extensión del trabajo y la fecha de entrega. En la enseñanza a 
distancia gran parte de la responsabilidad de la llamada autonomización del alumnado recae, por un 
lado, en los materiales (Murphy 2007: 2), pues estos tienen que compensar las necesidades de 
aprendizaje y favorecer que el alumnado pueda trabajar de forma individual y, por el otro, en los 
docentes.  
La plataforma Blackboard de la Universidade do Minho alojó las actividades de esta modalidad 
de enseñanza. Es importante señalar que se dispuso una sesión de formación presencial previa 
sobre dicha plataforma para que los alumnos se familiarizasen con las herramientas de las que ésta 
dispone. Se intentó que las actividades fuesen variadas y explotasen algunas de las posibilidades que 
la plataforma proporciona. Las dos primeras se pidieron a través de la modalidad safe assignment y la 
tercera se presentó a través del foro, cuyos formatos, objetivos y fundamentos metodológicos 
presentaremos de inmediato. 
 El formato safe assignment ofrece ventajas para el docente y para el discente. Al docente le 
permite recibir digitalmente las tareas de los alumnos de forma clara y organizada y además posibilita 
la identificación de las fuentes de internet que el alumno ha consultado. Merced a ello, el docente 
podrá valorar cómo ha usado el alumno las fuentes de información que Internet le proporciona, si las 
citas han sido insertadas con rigor, si están bien documentadas o por el contrario se ha aproximado al 
plagio. Esta herramienta faculta al docente para conocer el nivel de madurez de sus alumnos en 
relación a la producción de textos escritos, pudiendo alertarlos y asesorarlos, en caso necesario, para 
la elaboración de un trabajo serio y riguroso. Sobre esta cuestión el profesor podría presentar una 
guía con las indicaciones para buscar la información y preparar y planificar mejor la tarea.  
Esta primera tarea consistió en las respuestas a unas breves preguntas, cuyo objetivo consistía 
en que los alumnos se familiarizasen con conceptos básicos del análisis metodológico que iban a 
llevar a cabo. Tanto los recursos bibliográficos recomendados, como los apuntes elaborados por la 
docente, introducían de forma equiparada contenidos y actividades de reflexión, facilitándose así la 
asimilación de contenidos y la integración de teoría y práctica. Los contenidos se ilustraban con 
contextos con los cuales el alumno estaba familiarizado, por ejemplo, se propuso una reflexión sobre 
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cómo había sido el aprendizaje de su primera lengua extranjera, para que la propia experiencia de los 
alumnos los guiase de una forma significativa. De esa manera también se da coherencia y se valoriza 
la experiencia personal de cada alumno. Así pues, en esta fase de preparación de la actividad 
algunos de los contenidos se presentaban de forma inductiva para que fuesen ellos mismos los que 
coligiesen las respuestas, mientras que otros serían introducidos de forma deductiva. 
En la segunda actividad se pidió a los alumnos que consultasen las fuentes bibliográficas que 
describían dos de los métodos propuestos y que luego elaborasen un contraste entre los mismos, 
basándose en los constituyentes de cada uno de ellos. En esta actividad se pretendía que los 
alumnos reutilizasen de forma activa los contenidos vistos en la primera actividad, llevando a cabo 
una comparación entre las bases metodológicas de las dos corrientes seleccionadas.  
En la tercera tarea, la herramienta utilizada fue el foro, que permite, según Collins (2008: 10) la 
observación del comportamiento autónomo de los estudiantes, pues da la oportunidad de planificar y 
reflexionar, ambos aspectos importantes en el proceso de toma de conciencia sobre el aprendizaje. El 
foro es un buen exponente para ilustrar las conexiones entre la autonomía y la enseñanza a distancia 
pues permite plantear actividades en la cuales la pre-tarea consiste en realizar individualmente 
lecturas críticas sobre la bibliografía de consulta, mientras que el producto o la elaboración de la tarea 
en sí permite que las respuestas de los estudiantes se retroalimenten e interactúen entre sí. En estos 
casos, la figura del docente como moderador del foro es sumamente importante, pues contribuye a 
alimentar tanto la motivación intrínseca de los alumnos (el placer por aprender) como la extrínseca (el 
interés por la realización correcta de la tarea). El docente podrá aprovechar las participaciones de los 
alumnos para resaltar las contribuciones más relevantes, lo cual revelará a los alumnos el grado de 
atención y preocupación por su trabajo. Es necesario tener en mente que este tipo de actividades, en 
las que se plantea un trabajo colaborativo, no sólo entre discentes, sino también entre discentes y 
docente, supondrá para éste último una mayor dedicación en relación a otras actividades. Sin 
embargo, en la mayoría de los casos, el tiempo invertido repercutirá en el buen funcionamiento del 
foro y los resultados de aprendizaje a través de la modalidad no presencial de la asignatura. 
Asimismo, las contribuciones del profesor proporcionarán un modelo para que los alumnos aprendan 
a estructurar sus argumentos de forma efectiva  
En el foro los alumnos elaboraron una reflexión sobre una de las corrientes metodológicas 
estudiadas y dejaron allí su aportación, analizando las ventajas y desventajas del método y el impacto 
que dicha corriente había dejado en los manuales existentes hoy en día. 
Realizadas las actividades e-learning, el módulo presencial, celebrado a finales de enero y con 
una carga horaria de 30 horas durante una semana, comenzó con actividades de revisión y de 
activación de conocimientos previos, con la intención de comprobar que se había realizado una 
correcta comprensión de los contenidos vistos de forma no presencial y al mismo tiempo valorar la 
aportación de los alumnos al conjunto del grupo. Los contenidos teóricos o el desarrollo del 
conocimiento declarativo se trabajaron en simultáneo con pequeñas tareas de reflexión durante las 
clases, variando la forma de participación social en clase. Los contenidos fueron presentados de 
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forma inductiva y deductiva, asemejándose el aula más a un formato taller que al de la clase 
tradicional, dada la participación activa y organizada de los alumnos. 
A medida que avanzábamos en la progresión de los contenidos programáticos, los alumnos 
realizaron pequeñas tareas de reflexión, análisis de materiales y se prepararon en pequeños grupos 
para una de las tareas finales que sería también objeto de evaluación en clase. En esta última 
actividad los estudiantes programaron la continuación de una unidad didáctica ya analizada. Antes de 
la exposición oral de los trabajos, se presentó una parrilla de observación, en la que se especificaban 
los objetivos y los criterios de evaluación. La intención era que los alumnos profundizasen en la 
naturaleza, los objetivos de la tarea y las pautas que seguiría el docente para realizar la evaluación, y 
de esta forma se pudiesen autoevaluar.  
Con la observación de las presentaciones sobre esta tarea final, el docente obtuvo información 
sobre las competencias generales y comunicativas de cada uno de los alumnos, el nivel de 
comprensión de los contenidos programáticos y la forma de ejecución de la actividad. Además se 
promovió la capacidad de trabajo en equipo o colaborativo. 
En relación al procedimiento de trabajo, resta decir que los seminarios presenciales 
complementaron la fase no presencial. Este procedimiento posibilitó un mejor conocimiento y 
acercamiento entre todos los implicados en el proceso de enseñanza-aprendizaje, aportó una visión 
más clara sobre la actitud de los alumnos, sus motivaciones, sus aspiraciones y sus necesidades. 
Todo ello constituyó una fuente valiosa de información para realizar ajustes, no sólo en el 
funcionamiento de esta UC, sino también en el resto del curso. 
A posteriori resulta oportuno realizar un ejercicio de autoevaluación como el propuesto por 
Jiménez Raya, Lamb y Vieira (2007: 45-47) para comprobar si la práctica docente ha promovido una 
enseñanza-aprendizaje de forma autónoma. Comenzaremos presentando los procesos que tuvieron 
lugar durante la parte de enseñanza a distancia, a través de la plataforma. En esta parte, las 
actividades propuestas suscitaron que el alumno aprendiese a realizar una buena gestión del tiempo 
disponible. De forma implícita esto pudo implicar que el alumnado realizase un ejercicio de mayor 
autoconocimiento, dado lo novedoso de la situación, e incluso identificase algunas características de 
su estilo de aprendizaje. Además de concederle tiempo para aprender a utilizar los recursos de que 
disponía, fue necesario que hiciesen una buena planificación de los trabajos solicitados. A todos 
estos procesos recién mencionados subyace el desarrollo de estrategias metacognitivas del 
aprendizaje. Y a este mismo grupo de estrategias pertenecen también las actividades en las que se 
propició la activación de conocimientos previos en los aprendices. En relación a la parte presencial 
del curso, se podría citar en este apartado el constante incentivo a que el alumnado regulase su 
actuación y se autoevaluase. 
Algunas de las actividades propuestas durante la UC favorecían que el alumno fuese 
construyendo un pensamiento crítico, entrando primero en contacto con los contenidos, elaborando 
luego descripciones del mismo y por último estableciendo comparaciones entre varios ítems. Este 
procedimiento favoreció el desarrollo de estrategias cognitivas en las cuales los estudiantes debían 
utilizar técnicas como la elaboración, la inferencia o la inducción y la deducción. El desarrollo del 
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pensamiento crítico se puede desarrollar tanto a través de la enseñanza a distancia, como de forma 
presencial, pues en ambas el alumno puede ser alentado a realizar preguntas o reformular ideas 
como medio para comprobar si su comprensión del tema es el adecuado. En este sentido, el individuo 
intenta construir conocimiento y competencias nuevas a partir de sus experiencias previas a partir de 
la integración con otros individuos. De estar forma, cognición, interacción y aprendizaje se encuentran 
estrechamente unidos [Naussbaum, 1996 (apud Esteve, Arumí y Cañada, 2005)]. 
Tanto en el ejercicio propuesto en el foro, como en varias de las tareas presentadas en el curso 
presencial se trabajaron estrategias socio-afectivas, con la intención de valorar de manera positiva las 
aportaciones de cada alumno al gran grupo, trabajando de forma colaborativa, animándolos a 
participar o a que presentasen la tarea final en el curso presencial de forma relajada.  
En relación al desarrollo y mantenimiento de la motivación del alumno, actividades como la 
participación en el foro pueden ser igualmente una buena oportunidad para que la retroalimentación 
del profesor contribuya a desarrollar la motivación, haciendo que los alumnos se sientan valorados 
por sus contribuciones, se animen a participar de forma proactiva y aprovechen las tareas como 
oportunidades de aprender a través del proceso. 
Así pues, ha quedado patente cómo a través de las tareas propuestas, del procedimiento y 
diseño de las clases se han trabajado diferentes estrategias que contribuyen a que el alumnado 
participe de forma activa y desarrolle un aprendizaje responsable. En este sentido, algunas de las 
afirmaciones de Oxford (1990: 9) acerca de las estrategias de aprendizaje se pueden ver aquí 
reflejadas: pueden ser enseñadas, contribuyen a desarrollar la autonomía, aumentan el papel de los 
profesores y están orientadas a resolver problemas.  
Tras este repaso por una de las UC, como muestra representativa del posgrado en su primer 
año de funcionamiento, cabe concluir que todavía es prematuro realizar una evaluación amplia del 
curso, no obstante, los resultados de las consultas llevadas a cabo en el primer semestre para 
conocer la opinión de los alumnos sobre el curso han sido altamente satisfactorios. Con todo se han 
detectado áreas que deben ser fortalecidas en próximas ediciones: 
 
 Una mayor coordinación intra e inter curricular, que recaerá en la figura del Coordinador 
Pedagógico. 
 Una mayor concertación metodológica de las UC´s y de la carga de trabajo prevista para 
todas ellas. 
 Crear un documento inicial que indique, no sólo información instrumental, sino buenas 
prácticas de aprendizaje e-learning, investigativas… que minimice las consecuencias del 
aprendizaje a distancia.  
 Desarrollar el papel de los docentes como promotores de la autonomía de los alumnos a 
través de su actuación y del papel de los materiales de enseñanza-aprendizaje. Para la 
actualización de estos últimos se podrían introducir guías de reflexión sobre objetivos y 
dificultades de la tarea, las necesidades de aprendizaje de cada alumno y una adecuada 
planificación y toma de decisiones sobre su aprendizaje. 
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 Creación de un cuestionario metacognitivo en el que los alumnos analizasen su trabajo 
autónomo desde varios prismas: concienciación de problemas y dificultades, análisis de 
las estrategias y recursos utilizados para solucionar sus dificultades, valoración global del 
trabajo de autoaprendizaje o la verbalización de necesidades que han ido surgiendo a lo 
largo de la realización del trabajo. 
 
Notas 
1. Este proyecto parte también de una concepción modular e integral de la formación del profesorado. Así está 
previsto un Mestrado en ELE y las etapas presenciales están también acreditadas como formación continua, a fin 
de permitir al alumno/profesor convalidarlas en el ámbito de la enseñanza reglada, en caso de que desarrolle su 
actividad profesional en este contexto educativo. 
2. A continuación se detallan los objetivos de la UC: 
a) Reconocer diacrónicamente los diferentes métodos para la enseñanza/aprendizaje de LE/L2. 
b) Analizar la fundamentación teórico-práctica de los referidos métodos. 
c) Conocer y aplicar los fundamentos de la metodología comunicativa. 
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Plan de estudios del curso (60 ECTS) 
 
Semestre 1 
Didáctica e Metodologia do Espanhol (7´5 ECTS) 
Análise e criação de materiais em ELE   e-learning (7´5 ECTS) 
Unidade Curricular de Opção (escolher uma): (7´5 ECTS) 
-Aperfeiçoamento linguístico 
 -Espanhol para Fins Específicos (EFE) e-learning 
 -Narrativa Espanhola do Século XX e-learning 




Prática e avaliação das actividades da língua  e-learning (7´5 ECTS) 
Competências linguísticas e comunicativas em Língua Espanhola (7´5 ECTS) 
Competências e saberes socioculturais (7´5 ECTS) 
Prácticum (15 ECTS) 
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Diversidade Linguística, Linguagem Escolar e Autonomia: Proposta para a 
Formação de Professores  
 
Maria Alfredo Moreira 





Resumo – Portugal tem vindo a tornar-se, principalmente nos últimos 20 anos, um destino de 
imigração (e já não de emigração, como no passado). Com os imigrantes vêm as crianças e os 
jovens que o sistema escolar público deve acolher e integrar. Todavia, e apesar das medidas 
políticas de acolhimento deste público, estamos ainda longe da plena inclusão. As taxas de maior 
insucesso e de menor rendimento académico evidenciam um hiato entre estes alunos e os ditos 
nativos, ou seja, os que nasceram em território nacional e que, cumulativamente, são filhos de pais 
que têm a língua portuguesa como língua materna, aqui entendida como língua falada no seio da 
família. Por outro lado, não podemos falar de inclusão e de democraticidade do sistema educativo 
sem abordar as questões da pedagogia escolar e das condições de trabalho do professor. As 
questões da diversidade e inclusão não podem (não devem) ser dissociadas do reconhecimento 
da diversidade linguística e cultural como mais-valias para as escolas e para os sistemas sociais. 
Este texto discutirá estas questões, concluindo com uma proposta para a formação de professores, 
que resultou da participação da autora num projeto europeu. 
 





De um país de emigração para países ricos, Portugal tem vindo a tornar-se um país de 
imigração de países pobres
1
. Em 2007, os imigrantes totalizavam 9% da população nacional e 4,5% 
da população activa. Estatísticas recentes do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
2
 estimam que a 
população estrangeira contabiliza, actualmente, cerca de meio milhão de sujeitos (de 50,750 em 1980 
para 451,742, dados de 2009). À medida que a população estrangeira aumenta, o mesmo acontece 
com a população escolar. Em 2009 havia cerca de 1,952.114 alunos inscritos nas escolas 
portuguesas, (excluindo as ilhas, da educação pré-escolar ao ensino secundário); destes, 42.332 
eram imigrantes (dados de 2008)
3
. Apesar de se tratar de uma percentagem menor à dos países da 
Europa Central, o facto é que esta população tem vindo a aumentar a um ritmo vertiginoso. 
Não obstante as medidas de política educativa tomadas para responder a esta emergente 
diversidade linguística e cultural (desde 2001 que a Língua Portuguesa é reconhecida como segunda 
língua para muitos alunos e desde 2004 que têm vindo a ser desenvolvidas atividades curriculares 
específicas para estes alunos, nomeadamente o ensino de Português Língua Não Materna - PLNM), 
o certo é que não existem medidas estruturais para responder às necessidades de formação dos 
professores para esta (nova) realidade. Existem programas de formação, a nível pós-graduado, 
centrados na aprendizagem do PLNM e desenvolvimento de competências interculturais; todavia, ao 
nível da graduação, pode dizer-se que as competências para ensinar alunos de proveniências 
linguísticas e culturais diversas são escassamente desenvolvidas. 
Este texto centrar-se-á na discussão da importância da formação de professores para a 
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diversidade linguística e cultural nas escolas portuguesas, prestando atenção à questão do domínio 
do português como língua segunda, particularmente à questão do domínio de uma variedade 
linguística específica da escola – a linguagem académica ou linguagem escolar. 
 
1. Imigração, diversidade linguística e exclusão 
 
A literacia é crucial à inclusão, emancipação e qualidade de vida, desempenhando um papel 
central na prevenção da exclusão social e promoção da justiça social e cognitiva. A língua da 
escolarização e da literacia é, assim, uma questão essencial, pois afecta o modo como os objectivos 
das pessoas são atingidos e o seu potencial desenvolvido (Richmond, Robinson & Sachs-Israel, 
2008; Kosonen, Young & Malone, 2007). Por seu lado, a educação tem um valor intrínseco e traz 
benefícios úteis ao potencial de rendimento e de participação social (Klugman, 2009). Com efeito, 
poderá oferecer competências linguísticas, técnicas e sociais que facilitam a integração económica e 
social, bem como benefícios de rendimento intergeracionais. As pessoas que se deslocam são muitas 
vezes motivadas pela perspectiva de conseguirem uma vida melhor para os seus filhos. Mas o que 
significa receber uma boa educação? Por outras palavras, como medir a qualidade da educação? 
Diz-nos a UNESCO (2008) que a equidade é uma medida importante: a qualidade melhorada está 
usualmente associada a resultados académicos mais elevados; todavia, informação acerca da 
dispersão destes resultados entre regiões, lares, grupos étnicos, escolas e salas de aula, não é, 
habitualmente, objecto de atenção nos relatórios. As disparidades de género têm recebido atenção 
considerável, mas as disparidades com base na pobreza, grupo étnico, língua, casta, residência e 
religião são menos estudadas (idem). Os grupos minoritários estão mais ausentes da educação pré-
escolar, mais presentes na educação especial e revelam mais tendência ao abandono escolar ou a 
percursos alternativos de aprendizagem (Field, Kuczera & Pont, 2007: 20). Parte desta desvantagem 
educativa pode reportar-se aos baixos níveis de instrução dos pais e a rendimentos baixos (Klugman, 
2009). As crianças cujos pais possuem níveis de instrução inferiores ao secundário normalmente 
completam menos anos escolares. A pobreza e a discriminação (formal e informal) poderão inibir o 
acesso a serviços básicos. Todavia, estes factores não explicam tudo. 
Evidências recentes de estudos internacionais sobre práticas de literacia sugerem que os filhos 
dos imigrantes têm tipicamente um melhor desempenho do que os pais, mas não ombreiam 
completamente com as crianças que não têm antecedentes migratórios, mesmo quando se considera 
as características socioeconómicas (Klugman, 2009). Os imigrantes de 1ª e 2ª geração têm, 
tipicamente, um desempenho nos testes internacionais de matemática, ciências ou leitura inferior ao 
dos colegas nativos (Field, Kuczera & Pont, 2007). Tal como acontece em outros países da OCDE, 
também em Portugal os alunos imigrantes obtêm piores resultados do que os nativos (v. Pinto-
Ferreira, Serrão & Padinha, 2007). Existem, contudo, exceções, incluindo os casos da Austrália e do 
Canadá, onde o seu desempenho escolar está perto ou ultrapassa aquele dos colegas nativos. 
Novamente, as análises sugerem que muito, mas não tudo, será explicado por factores de ordem 
social.  
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De acordo com a UNESCO (2007), os alunos imigrantes encontram-se frequentemente em 
desvantagem nos sistemas educativos nacionais, pois enfrentam os desafios de obter uma educação 
básica (incluindo a leitura e a escrita) numa língua que não é a sua língua materna. Em resultado, as 




Deste modo, tratar questões de língua é abordar questões de poder. Existe uma diferença 
radical entre um falante dominante que aprende uma segunda língua e um falante de uma minoria 
que tenta assimilar a língua dominante (Macedo, 2005): enquanto a primeira situação envolve a 
acumulação de uma segunda língua ao repertório linguístico do falante dominante, a última 
normalmente empresta ao falante dominado uma experiência de subordinação, ao exprimir tanto a 
sua própria língua, desvalorizada pelos valores dominantes, como a língua dominante entretanto 
apreendida, frequentemente sob condições coercivas (v. ainda Skutnabb-Kangas, 2008; Bartolomé, 
2007). Assim, não se trata apenas de lidar com a diversidade linguística nas escolas como sendo 
uma questão técnica, mas de a abordar como questão política e ideológica. 
 
2. Autonomia, inclusão e linguagem escolar 
 
Como tive oportunidade de o afirmar noutro lugar (Moreira, 2010), a relação entre autonomia 
do aluno e autonomia do professor, no contexto da educação em línguas, deve ser vista de modo 
interdependente, no quadro de uma visão da educação como espaço de emancipação e 
transformação. Autonomia (do professor e do aluno) é entendida enquanto competência para se 
desenvolver como participante autodeterminado, socialmente responsável e criticamente consciente 
em (e para além de) ambientes educativos, por referência a uma visão da educação como espaço de 
emancipação (inter)pessoal e transformação social (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007: 1). Sendo 
uma competência, ela envolve disposições atitudinais, conhecimentos e capacidades para 
desenvolver autodeterminação, responsabilidade social e consciência crítica, implicando assumir um 
papel pró-activo e interactivo (idem): tem uma dimensão individual (por ex., auto-conhecimento, 
agência responsável, autoregulação, autodirecção) e uma dimensão social (por ex., voz, respeito 
pelos outros, negociação, cooperação, interdependência). Comporta implicações morais e políticas: o 
desenvolvimento do aluno e do professor no sentido da autonomia parte do pressuposto de que a 
educação é um fenómeno moral e político, cujo propósito é transformar (em lugar de reproduzir) o 
status quo. Neste sentido, a autonomia deve ser um interesse colectivo orientado por ideais 
democráticos e emancipatórios.  
Como defende Torres Santomé (2008: 71), comprometer-se com uma educação emancipatória 
significa o envolvimento num processo que vai mais além da linguagem da inclusividade e coloca a 
ênfase nas relações e na pluralidade de vozes como estratégias centrais na produção do 
conhecimento. Assim, na linha do que argumenta Delpit (2004), não podemos falar de autonomia e 
de democracia na sala de aula quando o aluno não tem voz; o professor não pode ser a única voz 
com poder na sala de aula. Para que o aluno tenha condições de desenvolver a sua voz, o professor 
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deve introduzi-lo aos códigos sociais e comunicativos da escola, fazendo-o de modo direto e explícito 
(idem). Por outro lado, também o professor necessita adquirir voz no processo de construção do 
conhecimento académico. Um professor autónomo sabe o que faz com os seus alunos e consegue 
justificá-lo junto de outros, assumindo a responsabilidade pelo seu ensino (Jiménez Raya, 2009), 
envolvendo o aluno como co-construtor de significados. A autonomia do aluno e do professor deve 
assumir-se como um projecto para toda a escola, que une alunos e professores à volta de um 
interesse colectivo de índole democrática e transformadora (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 2007; 
Vieira, 2009). 
O trabalho incidente em modos de ajudar os alunos a dominar a linguagem académica deve 
tornar-se, claramente, um interesse coletivo de transformação pessoal e social. A língua da literacia é 
usada de modos especializados e significativos na escola. As crianças oriundas de contextos 
familiares que são membros da cultura da escola, ou seja, que usam a língua e interagem de modos 
semelhantes aos da escola, aprendem rapidamente os códigos da escola; para as crianças que não 
usam estes códigos na família necessitam de uma aprendizagem explícita dos mesmos (Delpit, 
2004). Assim, o que é difícil na escola não é aprender a ler, mas aprender a ler e aprender em áreas 
académicas como a matemática, estudos sociais ou ciências, ou seja, a tornar-se membro da cultura 
escolar (Gee, 2004, Lemke, 1989). As crianças imigrantes e de minorias etnolinguísticas devem, para 
além de aprender uma língua segunda, aprender nela, adquirir uma nova cultura, o que é mais difícil 
do que para aquelas para quem a língua de instrução é a língua materna (Cummins, 2000; Gee, 
2004). Para um aluno de origem chinesa ou ucraniana, por exemplo, aprender matemática numa 
escola portuguesa, implica necessariamente aprender matemática através da língua portuguesa. Em 
resultado, os alunos que possuem uma competência insuficiente da(s) língua(s) da literacia e da 
instrução têm maior probabilidade de aprender com menor sucesso académico do que os que são 
proficientes nestas línguas. Isto sucede porque a aprendizagem das disciplinas escolares implica, 
simultaneamente, a aprendizagem de competências linguísticas. O domínio da linguagem académica 
em contexto escolar, enquanto registo linguístico específico usado em instituições educacionais, tanto 
na sua forma oral como escrita, no qual os manuais escolares são produzidos (Gogolin, 2009, cit. in 
Duarte, Moreira & Flores, no prelo), afigura-se, deste modo, essencial ao sucesso escolar, logo, à 
inclusão plena e à autonomia. 
Por outro lado, desde os primeiros resultados do estudo PISA em 2001 que se lançaram por 
toda a Europa diversos projectos com a intenção de melhorar a situação de alunos multilingues de 
origem imigrante nos sistemas escolares (v. Duarte, Moreira & Flores, no prelo). Em muitas escolas, 
estes alunos devem frequentar aulas adicionais na segunda língua em regime pós-escolar, noutras 
foram criados programas de alfabetização bilingue e noutras ainda há a possibilidade de aprender a 
língua materna após o período oficial de escola. Contudo, estas medidas são caracterizadas por 
segmentarem a aprendizagem da linguagem académica de uma língua segunda, em vez de a 
encararem como uma missão de toda a escola e de todas as disciplinas (v. Duarte, Moreira, Flores, 
Stockmans & Brorsson, no prelo) Em consequência, para aumentar o sucesso escolar de alunos de 
origem imigrante é necessário desenvolver uma abordagem inclusiva e global – e não segmentada – 
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em relação ao ensino de uma língua segunda (v. Mohan, Leung & Davison, 2001), que faça parte de 
uma política linguística de toda a escola. Para tal, cada instituição e cada professor ou educador deve 
integrar o ensino da língua em todas as áreas de instrução; ou seja, cada professor deve tornar-se 
um professor de língua, prestando particular atenção à questão da linguagem académica ou escolar. 
Actualmente, nenhum dos estados-membros da União Europeia dispõe de um currículo de formação 
de professores capaz de responder a estas necessidades educativas. 
Este foi o objecto de um projecto europeu Comenius, recentemente concluído, que envolveu 
uma equipa da Universidade do Minho, onde participei. 
 
3. Formação de professores para a inclusão linguística: O projeto EUCIM-TE 
 
O Currículo Europeu desenvolvido no âmbito do projeto EUCIM-TE (European Core Curriculum 
for Teacher Education for Mainstreamed Second Language Teacher Education) parte do conceito, e 
situação generalizada nos vários países europeus do consórcio
5
, de ensino “compartimentado” de 
segundas línguas (SL) a alunos imigrantes ou de minorias etnolinguísticas, para uma “educação 
inclusiva”, na qual o ensino da SL é visto como uma parte integral de um processo curricular 
generalizado e comum, ou seja, integrado no processo de alfabetização da SL. Para tal, foi 
desenvolvido um currículo europeu para a formação de professores, o Currículo Europeu para o 
Ensino Inclusivo da Linguagem Académica
6
, que parte do pressuposto de que os alunos entram na 
escola com um reportório linguístico que possui uma base biocognitiva e que é influenciado por 
fatores socioculturais. Defende que o desenvolvimento linguístico dos alunos pode ser melhorado 
através de um ensino inclusivo de línguas que contempla a aprendizagem de línguas como uma parte 
da aprendizagem geral, realizada através das práticas sociais do aluno na escola e nas diferentes 
áreas disciplinares (Duarte, Moreira & Flores, no prelo). A equipa acredita que o currículo proposto, 
com as devidas adaptações nacionais, pode orientar eficazmente a formação inicial e contínua dos 
professores para o trabalho sobre as questões da diversidade linguística e linguagem escolar, numa 
perspectiva inclusiva. 
Os resultados da análise de necessidades efetuada pela equipa portuguesa, realizada sob a 
forma de inquérito por questionário, junto de um grupo de 50 professores experientes e futuros 
professores da região do Minho, revelaram que ainda há uma percepção generalizada de falta de 
formação neste domínio do PLNM e do IALT, considerada muito importante para todos os 
professores em todos os níveis de ensino. Se, no que respeita à formação contínua e especializada 
não encontramos obstáculos de monta à sua implementação, dado o espaço de liberdade que as 
instituições do ensino superior, centros de formação de escola, ou associações profissionais têm, já 
na formação inicial não podemos afirmar o mesmo. 
No que concerne à formação inicial de professores, são vários os fatores que obstaculizam a 
implementação da proposta. Vão desde a formação dos formadores e sua sensibilização, à 
investigação necessária para apoiar a proposta. Todavia, os fatores mais sérios prendem-se, a nosso 
ver, com as condições legais que regulamentam os cursos de formação inicial. Com a introdução do 
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Processo de Bolonha no ensino superior, um modelo genérico comum de um 1º ciclo de estudos de 3 
anos, seguido de um 2º ciclo de dois anos de estudos foi estabelecido. As componentes e perfis de 
formação de professores são estabelecidos nos Decretos-Lei 43/2007, de 22 de Fevereiro e  
220/2009, de 8 de Setembro, deixando pouca margem para as Instituições de Ensino Superior (IES) 




A escola numa sociedade democrática, que visa promover a autonomia do aluno, tem a 
obrigação de incluir todos os alunos na vida da aula e de tudo fazer para promover o seu sucesso 
académico. Assim, a formação de professores deve incluir, para além das competências mais 
técnicas, a reflexão sobre as implicações educacionais das políticas educativas de inclusão/ exclusão 
de todos os alunos, com base em traços da sua identidade como a raça, a classe, o género, a etnia, a 
orientação sexual (v. Paula Vieira, neste volume), ou a língua (v. Bartolomé, 2007; Macedo, 2005). 
Mas tal só será possível se adotarmos um posicionamento crítico face aos discursos atuais de 
defesa de uma cultura da excelência e competitividade e que, concordando com a análise feita por 
Torres Santomé (2008: 73-74), apenas têm por finalidade principal a retirada do poder de tomada de 
decisão à classe docente, através de mecanismos ideológicos como a homogeneização dos 
conteúdos e das práticas curriculares, ou o reforço de práticas de avaliação externa
7
. Estes discursos 
servem para divorciar, cada vez mais, o conhecimento académico do conhecimento social, 
reforçando, demasiadas vezes, nomeadamente através dos conteúdos escolares obrigatórios, 
perspetivas eurocêntricas, narcisistas, patriarcais e inferiorizantes, que apenas servem para tratar a 
diversidade no “plano circense” (Torres Santomé, 2008: 63; v. ainda Torres Santomé, 2010), nunca 
submetendo as práticas educativas a uma análise verdadeiramente crítica. 
Esta análise serviria para reconhecer que as escolas tanto podem ser lugares de 
transformação e autonomia, como de opressão e marginalização para muitos alunos (v. Kincheloe, 
2006; Torres Santomé, 2008 e 2010, Kumashiro, 2009; Zeichner & Flessner, 2009; May & Sleeter, 
2010). Na atual conjuntura, reconhecer isto encontra sérios obstáculos, uma vez que, mais do que 
nunca, as nossas perspetivas e análises se encontram contaminadas por discursos de excelência e 
padrões de qualidade supostamente neutros e apelativos ao senso comum, o que só serve para 
obscurecer juízos mais críticos e transformadores da ação educativa. Como tão bem coloca 
Kumashiro (2009: 27), estes discursos de naturalização do senso comum são, em si, opressivos, 
impedindo-nos de ver outras possibilidades de transformação do real: “The reason we fail to do more 
to challenge oppression is not merely that we do not know enough about oppression. It is not our lack 
of knowledge but our resistance to knowledge and our desire for ignorance that often prevent us from 
changing the oppressive status quo”. Como nos recorda Kincheloe (2006: 142), o poder move-se em 
passos de lã, para concretizar a sua regulação e disciplinação de diversos indivíduos e grupos, 
podendo dizer-se que funciona muito bem quando tudo parece normal e confortável. Espero que este 
texto possa constituir um primeiro passo para provocar algum desconforto. 
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1. Todavia, e de acordo com Klugman & Pereira (2009), Portugal ainda regista uma percentagem elevada de 
emigração (16%), o que ajuda a sensibilizar os vários governos nacionais para a importância dos direitos e 
deveres dos migrantes.  
2. http://sefstat.sef.pt/evolucao.aspx 
3. http://estatisticas.gepe.min-edu.pt/vistas.jsp?vm_id=461  
4. v. retrato da situação da população cigana em Casa-Nova (2005), a maior minoria etnolinguística nacional. 
5. Projecto realizado no âmbito do Lifelong Learning Programme, da União Europeia (2008 a 2010), que envolver 
8 países europeus: Alemanha (coord.), Suécia, Luxemburgo, Holanda, Inglaterra, Eslovénia, Bulgária e Portugal. 
A equipa portuguesa, da Universidade do Minho, incluía, para além da autora, Cristina Flores (coord.) e Orlando 
Grossegesse. Para mais informação, consultar: http://www.eucim-te.eu. 
6. Do inglês Inclusive Academic Language Teaching (IALT). 
7. Tal pode ser evidenciado pelos recentes movimentos do Ministério da Educação do XIX Governo 
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A Pedagogia da Autonomia enquanto Possibilidade para a 
Formação de Professores em Educação de Adultos 
 
Marcelo Dante Pereira 





Resumo – O presente trabalho versa sobre uma acção de formação de professores em Educação 
de Adultos desenvolvida por uma universidade pública brasileira desde o início do ano de 2001 até 
o presente momento. Para analisar as propostas dessa acção de formação este texto terá como 
principal referencial teórico, um dos últimos livros de Paulo Freire: Pedagogia da Autonomia, 
editado pouco antes de seu falecimento em 1997. Através desse diálogo entre o trabalho de Freire 
e de outros livros que abordam a questão da autonomia com a referida acção da universidade 
pública espera-se encontrar outras, quem sabe novas, possibilidades de formação de professores 
em Educação de Adultos. 
 





As políticas públicas brasileiras sempre destinaram à Educação de Adultos o segundo plano de 
propostas e de iniciativas. A literatura a cerca da história dessa modalidade de educação mostra que 
na maioria das vezes a questão do analfabetismo foi tratada como um problema ou mesmo como 
uma sujeira para o país (Haddad & Di Pierro, 2002). De meados da década de 1950 para os dias 
actuais o país elaborou e desenvolveu, sem sucesso, inúmeras campanhas de curto prazo para a 
erradicação do analfabetismo. Além das campanhas de alfabetização entoadas no costumeiro tom 
messiânico, a Educação de Adultos no Brasil também foi relacionada com a escolarização formal de 
adultos que por diversos motivos não puderam estudar na idade dita regular.  
A escolarização de segunda oportunidade, ou o ensino supletivo, como é conhecido no Brasil, 
por não receber a mesma atenção nas legislações educacionais e o mesmo investimento financeiro 
do ensino infantil, colaborou para a não profissionalização da carreira de professor em Educação de 
Adultos. Apesar das discussões tanto nacionais quanto internacionais sobre a formação do educador 
de pessoas adultas, a maioria dos professores que trabalham nas classes de educação de adultos 
não tem a formação específica para essa actividade e normalmente são os docentes contratados 
para os cargos de professores da educação infantil que dobram a carga horária de trabalho para 
ministrarem aulas nas salas de escolarização de adultos do período nocturno. 
Os cursos brasileiros em licenciatura em Pedagogia tardaram a efectivar no currículo regular 
disciplinas específicas, ainda que em carácter de disciplinas optativas, em Educação de Adultos. A 
nível de pós-graduação também é diminuta a quantidade de cursos específicos nesta área. Os 
agentes e educadores da Educação de Adultos ainda são formados na prática de sala de aula, nas 
actividades dos movimentos populares, nas ONGs, no quotidiano e nas reflexões diárias. Este quadro 
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apresentado convida a reflexão sobre como avançar nas discussões e nas práticas de formação de 
professores na Educação de Adultos brasileira. 
 
2. Projecto de Educação de Jovens e Adultos (PEJA): em busca do desafio empírico e 
reflexivo. 
 
Elaborado no ano de 2001, pela Universidade Estadual Paulista (Unesp), o PEJA (Projecto de 
Educação de Jovens e Adultos) desenvolve actividades de Educação de Adultos no formato de um 
projecto de extensão universitária. A palavra extensão vem à luz neste texto por ser uma 
denominação das universidades brasileiras para caracterizar os seus projectos e acções no âmbito 
da intervenção comunitária. O referido projecto é enquadrado na extensão universitária, mas sob uma 
perspectiva teórica e prática de construção colectiva e não na abordagem assistencialista nos termos 
para os quais alertou Paulo Freire (1977) ainda na década de 1970. Em Extensão ou comunicação? 
Freire faz uma análise semântica do termo extensão procurando o seu “sentido de base”, “contextual” 
a partir de suas experiências com agrónomos e camponeses durante o seu exílio no Chile. Para 
Freire, a abordagem extensiosta é incompatível com a prática educativa de carácter libertador, pois o 
seu interesse é o de oferecer a salvação, práticas assistencialistas, conteúdos e técnicas que 
substituam os saberes empíricos de uma dada comunidade. 
O projecto desenvolve as suas acções no âmbito da educação não formal e trabalha com 
alguns objectivos básicos: oferecer aulas de Educação de Adultos que contribuam para uma 
participação mais efectiva, na sociedade letrada, de pessoas que não puderam estudar na idade dita 
regular; incentivar a pesquisa nesta área e fomentar a discussão de políticas públicas em Educação 
de Adultos. A partir desses objectivos e das características do projecto, percebe-se uma outra 
contribuição dessa iniciativa universitária, a formação de professores em Educação de Adultos. 
Os alunos dos cursos em licenciaturas dos diferentes campi da Unesp - onde existe a acção - 
são convidados a participar do programa e a contribuir no desenvolvimento dos três objectivos 
principais sob a coordenação de um professor da universidade e responsável pelo projecto. Pode-se 
dizer que é um projecto de formação de professores, pois o estudante universitário ainda no período 
de sua formação académica passa a conviver com as especificidades do quotidiano escolar de uma 
sala de Educação de Adultos e trabalha em conjunto com o coordenador e com os demais 
professores do projecto semanalmente, organizando as actividades, compartilhando experiências e 
discutindo o tema.  
O PEJA realiza as suas actividades em seis campi da Unesp, situados em diferentes 
municípios do interior do Estado de São Paulo. Cada unidade do projecto recebe um orçamento anual 
para as despesas com materiais e cinco bolsas de estudo a serem distribuidas por graduandos que 
se proponham a participar do projecto. As actividades costumam ter duração de duas horas e sua 
periodicidade é definida com os educandos e ocorrem tanto nas dependências da universidade 
quanto em espaços cedidos nas periferias dos municípios para o atendimento daqueles que não 
conseguem se deslocar até o campus. Somando todas as unidades, participam em média, por ano, 
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cerca de trezentos e cinquenta educandos e trinta educadores bolsistas. Há que se destacar também, 
a considerável presença de graduandos que colaboram sem remuneração financeira.  
As inquietações geradas nas aulas ou nas reuniões em conjunto não se limitam apenas ao 
aspecto formal da Educação de Adultos e são incentivadas ao exercício da sistematização e da 
organização na forma de pesquisas científicas a serem desenvolvidas pelos próprios alunos da 
graduação que são os professores do projecto (Camargo & Brito, 2009: 132). Em determinados 
casos, a pesquisa inicial é apresentada em eventos científicos e transforma-se em temas de 
trabalhos de conclusão de cursos de licenciatura ou mesmo em dissertações de mestrado. 
Participar do PEJA concomitantemente ao curso de graduação é permitir-se a experiência de 
estar em sala de aula e não apenas hipotetizar sobre um trabalho a ser desenvolvido futuramente. É 
desafiar a escrever as experiências sentidas na elaboração de um texto científico e tornar público 
suas reflexões e os seus trabalhos em uma modalidade de educação marginalizada até mesmo por 
gestores da área que julgam que a mesma findará com a erradicação do analfabetismo ou que 
economicamente é um enorme prejuízo para o sistema educacional do país (Beisiegel, 1999: 30). É, 
sobre-tudo, experienciar o contacto e o diálogo com pessoas oriundas de diversos lugares e classes 
sociais, com características e conhecimentos desenvolvidos ao longo de sua vida, mas que por vezes 
são entendidas apenas como números de estatísticas sobre o analfabetismo.  
 
3. A autonomia e a experiência como condições do processo de formação de 
professores 
 
No período pós segunda guerra mundial, a UNESCO dá início ao exercício regular de 
promover Conferências Internacionais de Educação de Adultos (CONFINTEA) no espaço aproximado 
de doze em doze anos. Observando os relatórios e recomendações mais recentes elaborado nessas 
conferências, percebe-se que a concepção de adultos abordada nos documentos permeia as 
possibilidades da educação enquanto um acto de transformação da sociedade e emancipação dos 
indivíduos. A formação de agentes em Educação de Adultos e práticas que levem à autonomia de 
cada educando também se fazem presentes nas recomendações.  
A partir desse quadro surge um novo exercício de reflexão: Como inspirar-se nas 
recomendações internacionais da UNESCO e contextualizá-las no espaço-tempo específico de cada 
país para que os educandos se tornem autónomos? Receitas para tal pergunta existem sob diversas 
formas e abordagens, mas neste texto optou-se por dialogar o conceito de autonomia com práticas de 
formação de professores em Educação de Adultos, pois seria contraditório pensar individualmente na 
autonomia dos educandos e esquecer a dos educadores que actuam colectivamente no processo 
educacional. Nesse sentido, será exposta uma acção desenvolvida em uma Instituição de Ensino 
Superior (IES) do Brasil. 
Ao estipular os saberes necessários à prática educativa e reflectir sobre eles, Paulo Freire 
(1997) teoriza a relação entre pedagogia e autonomia no contexto educacional por meio de uma 
reflexão crítica da prática educativa e ao jogo de forças existente em uma sala de aula ou em um 
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ambiente educativo. Além disso, explora caminhos para a construção do conhecimento entre 
educador e educando que rejeitam a transmissão do conhecimento dentro de uma hierarquia na qual 
o professor interpreta o papel de dono do saber a ser entregue para o aluno, onde este último, nesta 
circunstância, é posto no papel de submisso.  
Tornar um educando emancipado, consciente e autónomo não acontece por acaso ou por meio 
de receitas, orientações ou recomendações. O professor perde o direito de exigir que seu aluno 
emancipe-se e torne-se autónomo a partir do momento que sua prática docente fundamenta-se no 
autoritarismo docente, incapaz de escutar o educando e dar-lhe o poder de decisão, pois para Freire 
(1997: 120) “a autonomia vai se constituindo na experiência de várias, inúmeras decisões, que vão 
sendo tomadas”, ou seja, são as experiências que estimulam a decisão e a responsabilidade de arcar 
com as consequências da tomada de decisão e de postura. Esse exercício é fundamental para 
propiciar espaços para a prática da pedagogia da autonomia. O PEJA incentiva o graduando em 
formação a relacionar-se directamente com os adultos em um contexto educacional para que este 
experiencie essa acção educacional dentro da concepção de experiência de Jorge Larrosa:  
 
 “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se 
passa, não o que acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, 
ao mesmo tempo, quase nada nos acontece. Dir-se-ia que tudo o que se passa está 
organizado para que nada nos aconteça. Walter Benjamin, em um texto célebre, já 
observava a pobreza de experiências que caracteriza o nosso mundo. Nunca se 
passaram tantas coisas, mas a experiência é cada vez mais rara.” (Larrosa, 2002: 21). 
 
Larrosa (Larrosa, 2002: 22-23) afirma que na dita sociedade da informação, o indivíduo que 
destina seus esforços para acumular uma maior quantidade de informações e conhecimentos na 
expectativa que isso demonstre o seu saber e a sua inteligência, nada mais conseguiu do que fechar-
se para a experiência. A obsessão por adquirir inúmeros conhecimentos em um curto espaço de 
tempo acelera demasiadamente o processo de “conexão significativa entre os acontecimentos” 
substituindo algumas informações recentes por outras ainda mais novas. Freire (1997: 95) opta por 
dizer, em outras palavras, que a memorização mecânica é o acto de domesticar a curiosidade do 
educando. No processo gnosiológico, o professor deve, por meio da “rigorosidade metodológica”, 
auxiliar o aluno a desenvolver a sua curiosidade ingénua em uma curiosidade epistemológica, 
propiciando a busca por mais conhecimentos através de novas pesquisas. 
“Ensinar exige pesquisa”. Neste tópico de Pedagogia da Autonomia, Freire (1997: 15) afirma 
que prática do ensino inexiste sem prática da pesquisa, tal como a pesquisa inexiste sem o ensino. A 
pesquisa surge no intuito de descobrir o que ainda não se sabe, mas tal descoberta deve ser 
compartilhada, publicada. Ensinar não é “depositar” conhecimentos nos alunos, necessita que o 
professor tenha rigorosidade metódica para definir a sua actuação intencional neste processo de 
ensino e aprendizagem. A pesquisa em Educação de Adultos no Brasil ainda é recente, apesar de 
apresentar um aumento significativo de produções em eventos e em revistas científicas, incentivar a 
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escrita nesta área é de suma importância para o professor que busca desenvolver sua actuação na 
Educação de Adultos. Coordenadoras de uma unidade do PEJA, Camargo e Brito destacam a 
importância da relação construída entre ensino, pesquisa e conhecimento pelo professor em 
formação inicial: 
  
 “Para além do lugar de ser professor/a e/ou pesquisador/a, ou educador em formação, 
ao emergir uma visão do que seja conhecimento, esta entrelaça-se com o modo como 
conduzimos nossas pesquisas, e pauta o modelo como ensinamos: ensinamos a estar 
em sociedade, a educar para o convívio social, ou em temos em vista o educar-se / 
educar-nos na horizontalidade das relações no que tange à condição humana de ser e 
de estar para o convívio numa sociedade mais justa, um pouco mais equilibrada nas 
suas distorções? A visão de conhecimento é um dos pontos marcantes no espaço 
formador que configura o PEJA.” (Camargo & Brito, 2009: 134) 
 
4. Contribuições da universidade na formação inicial de professores para a Educação de 
Adultos 
 
A formação inicial de professores na Educação de Adultos, desenvolvida pela própria 
universidade pública por uma perspectiva de interacção com a comunidade, não só favorece o 
desenvolvimento docente ao proporcionar a experiência deste com o seu ambiente de trabalho, como 
também fortalece o vínculo imprescindível entre a Instituição de Ensino Superior com a comunidade 
que a circunda. Mais, contribui financeiramente com impostos para a continuidade das pesquisas e 
das acções da universidade. Saviani (1990) aponta a importância da relação entre ensino, pesquisa e 
extensão como estrutura básica da universidade que busca ensinar, sistematizar e criar 
conhecimentos que possam ser alcançados pela população. Dall’Acqua julga que essa relação com a 
sociedade contribui com as práticas docentes em sala de aula e com a reflexão sobre o papel do 
professor frente a sociedade: 
 
“O PEJA da Unesp, nessa linha de raciocínio, propicia condições e meios para que 
alunos de licenciaturas possam num processo particularmente interessante de formação 
inicial, ao fazer da actuação um “laboratório” de reflexão sobre si mesmo, sobre sua 
situação e realidade que o cerca” (Dall’Acqua, 2009: 151) 
 
É na actuação com a sociedade, muitas vezes carente, que surge a possibilidade de perceber 
as diferenças entre o trabalho educacional e o trabalho assistencialista. Apesar de contribuir 
activamente na vida de um adulto não alfabetizado e/ou não escolarizado, o papel do professor da 
Educação de Adultos é desenvolver a educação como um trabalho, uma acção de transformação, 
rigorosa e fundamentada. Mesmo que envolto nas relações afectivas que permeiam este processo, 
não entende-se esta actividade como uma caridade na qual o professor “estende o braço” (Freire, 
Pedagogia para a Autonomia 




1977) aos necessitados e está sempre disposto a superar as dificuldades com um sorriso tal como a 
alegoria parece apresentar (Siqueira et al, 2009: 89-90). Em última instância, Freire (1970: 58) afirma 
em seu clássico livro Pedagogia do Oprimido que “A investigação do pensar do povo não pode ser 
feita sem o povo, mas com ele, como sujeito de seu pensar”.  
 
5. Reflexões e considerações 
 
A reflexão e as articulações elaboradas no presente texto remetem o olhar para o 
desenvolvimento da pedagogia da autonomia teorizada por Paulo Freire (1997) em um contexto 
específico de formação de professores em Educação de Adultos. Fica claro que o diálogo proposto 
existe mediante ao exercício da Práxis proposta também por Paulo Freire (1970: 21) como “uma 
reflexão e acção dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. Enquanto seres inacabados, o 
professor é incapaz de impor ao seu aluno que este torne-se autónomo. Rancière (2002) considera 
que “há embrutecimento quando uma inteligência é subordinada a outra inteligência”, o aluno não 
aprende quando conduzido pelo professor, mas sim quando arrisca-se em buscar e pesquisar por 
novos conhecimentos. 
Concordar que existam receitas prontas para formar professores para a autonomia e que não 
domestiquem o educando seria demagógico, ingénuo e até mesmo se relacionaria com o conceito de 
“sectarismo” exposto por Freire (1970: 13-14) enquanto força castradora e reacionária, pois para o 
autor a educação se faz na prática. A universidade pública enquanto espaço destinado a produção do 
saber tem condições de participar do processo de formação inicial de professores em Educação de 
Adultos ao inserir o graduando em um contexto de comunicação com a sociedade e reflexão teórica 
através de projectos educacionais pautados na perspectiva de construção colectiva, tal como as 
propostas e acções desenvolvidas pelo PEJA que foram brevemente descritas neste texto. Se Freire 
(1997: 28) diz que ensinar exige a consciência do inacabado e Larrosa (2006: 8) comenta que o 
perigo da pedagogia está na arrogância dos que se julgam especialistas em respostas e soluções, 
por quê não entender a formação de professores enquanto possibilidade para a experiência, para o 
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A Prática da Coordenação Pedagógica no Desenvolvimento do Trabalho 
Coletivo Emancipatório 
 
José Rodrigues da Silva Filho 





Resumo - Neste texto apresentamos parte dos resultados de uma pesquisa desenvolvida no ano 
de 2006, sobre a prática da coordenação pedagógica numa escola organizada em Ciclos de 
Aprendizagem. A pesquisa teve como objetivos identificar e acompanhar as ações realizadas pelos 
professores no seu contexto diário. Para isto, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa, 
especificamente um estudo de caso de tipo etnográfico, usando as técnicas da observção 
participante, análise documental e entrevistas individuais e coletivas. A investigacão foi 
desenvolvida na Escola Municipal Professora Emília Ramos, situada em Natal/ RN – Brasil, 
envolvendo 05 coordenadoras pedagógicas. Os resultados da investigação, obtidos na primeira 
etapa, através da observação participante, apresentam que a prática das profissionais que atuam 
na função supervisora ancora-se em três dimensões: acompanhamento das aprendizagens dos 
alunos; desenvolvimento profissional dos educadores, mediante a formação continuada em serviço 
e o relacionamento família/ escola. Tais constatações serão descritas e analisadas de forma 
sucinta no decorrer deste texto. 
 





No contexto atual brasileiro, o espaço escolar ganha visibilidade, importância e por que não 
dizer reconhecimento de capacidade de (re)produção, (re)construção e reflexão. Atrelado a esse 
estatuto, junta-se exigências de novos saberes e fazeres para os educadores, que em parte, tentam 
buscar alternativas para enquadrar-se neste movimento. Tal idéia traz como consequência a 
constante necessidade de renovação do pensar e agir dos envolvidos no processo educativo, 
apontando para a formação ao longo da vida.  
Inclusive, é “dado ao espaço local”, a escola mais especificamente, a função de desenvolver 
alternativas que proporcionem esse desenvolvimento profissional, o que supostamente vem 
ocorrendo mediante a formação continuada em serviço, que é apontada pelos pesquisadores e 
autores especializados como precisando desenvolver-se a partir do movimento reflexivo 
emancipador, divulgado de maneira mais massificada no Brasil nos anos 90 do século passado. 
Mediante esse direcionamento, perguntamos: quem deve ser o responsável por esta formação 
no espaço escolar? A resposta vem da literatura que discute a temática. Cabe aos profissionais que 
atuam na supervisão/ coordenação pedagógica desenvolver essa função. Segundo a literatura, o 
desenvolvimento de uma formação centrada na escola e realizada pelos supervisores/ coordenadores 
deverá contribuir para a autonomia dos envolvidos no processo de ensino aprendizagem, uma vez 
que tem como objetivo a indagação sistemática, a reflexão crítica e a emancipação dos sujeitos 
(Alarcão, 2006; Vieira, 1993, 2009; Moreira, 2004). Cabe esclarecer que esta ideologia ainda 
encontra dificuldades de ser posta em prática na maioria das escolas brasileiras. 
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2. A função supervisora: da busca pela eficiência ao desenvolvimento do trabalho 
coletivo emancipador 
 
Julgamos oportuno fazer algumas considerações, inicialmente sobre a história, o conceito e 
as funções dos profissionais que, no decorrer dos tempos, vêm desenvolvendo a função supervisora 
em âmbito educativo no Brasil.  
Em relação ao surgimento da função supervisora, os autores que discutem o assunto (Alarcão, 
2006, Alonso, 2006, Ferreira, 2006, Vasconcelos, 2002) apontam que ela se apresenta mais 
intensamente no contexto da industrialização, que no Brasil se desenvolve na década de 1950/60, 
período em que as ideias fordista/ taylorista estão em ascensão. Mas, segundo Saviani (2006), a 
função supervisora sempre esteve presente no espaço educativo, mesmo que praticada de forma 
inconsciente. 
Inicialmente a função supervisora é desenvolvida por um trabalho voltado para a técnica, com 
finalidades centradas nos fins e não nos meios. Como enfatiza Alarcão (2006: 11), 
 
“Em nome da eficiência e da eficácia, defendidas por abordagens de influência taylorista 
que subjazem a filosofia tecnocrática – as quais valorizam a racionalidade – o supervisor 
é considerado o instrumento de execução das políticas centralmente decididas e, 
simultaneamente, o verificador de que essas mesmas políticas são efetivamente 
seguidas”. 
 
Tomando como referência esses princípios, a supervisão configura-se em um serviço técnico, 
independente de qualquer opção política e ideológica. O supervisor passou a exercer nos sistemas 
educacionais das unidades federativas, a função de controlador da qualidade do ensino, bem como 
criador das condições necessárias para a promoção de sua real melhoria, “por meio da divisão 
técnica do trabalho e parcelamento das tarefas, tal como o fizera Taylor em relação ao trabalho 
industrial” (Saviani, 2006: 30). 
O contexto dos anos noventa do século passado, no caso brasileiro, apresenta uma nova visão 
a respeito do processo educativo e consequêntemente das funções desempenhadas pelos 
educadores. Nesse cenário, a função supervisora ganha novos contornos, inclusive surgem em 
alguns estados uma nova nomenclatura para os profissionais que exercem a função, a mais 
conhecida, coordenação pedagógica.  
Em seus estudos, Ferreira (2006: 237), discute esse contexto apontando a importância de,  
“Um novo conteúdo, portanto se impõe, hoje para a supervisão educacional, novas 
relações se estabelecem e novos compromissos desafiam os profissionais da educação 
a uma outra prática não mais voltada só para qualidade do trabalho pedagógico e suas 
rigorosas formas de realização, mas também, e sobremaneira, o compromisso com a 
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construção de um novo conhecimento – o conhecimento da emancipação – com as 
políticas públicas e a administração da educação no âmbito mais geral”. 
O foco é a supervisão pedagógica e sua prática volta-se para uma pedagogia da autonomia, 
crítica e emancipadora, sendo a principal estratégia o trabalho coletivo reflexivo (Alarcão, 2006; 
Moreira, 2004; Vieira, 2002, 2009; Freire, 1996). Este pensamento nos faz compreender que a figura 
do supervisor, ou daquele que realiza a função supervisora, como o Coordenador Pedagógico no 
contexto onde foi desenvolvida a pesquisa, deve manter uma relação com a comunidade escolar 
centrada no coletivo. Seu interesse deve centrar-se na colaboração junto aos docentes e discentes 
visando um ensino-aprendizagem satisfatório para todos os envolvidos no processo. Então,  
 
Ao superpoder e controlador contrapõe-se uma concepção mais pedagógica da 
supervisão concebida como uma co-construção com os professores, do trabalho diário 
de todos na escola. O Supervisor passa assim a ser parte integrante do coletivo dos 
professores, e a supervisão realiza-se em trabalho de grupo (Alarcão, 2006: 46) 
 
Apesar da aparente clareza do papel e dos princípios que orientam a prática do Coordenador 
Pedagógico, conforme explicitamos acima, nossa experiência, enquanto professor e posteriormente 
Coordenador Pedagógico da escola pública, mais especificamente do Sistema Municipal da Cidade 
do Natal/ RN, nos faz perceber que mesmo tendo avançado a discussão sobre a temática, ainda 
existe uma grande limitação dos próprios Coordenadores compreenderem suas funções. Essa 
afirmação se baseia, também, nas discussões que presenciamos nos poucos encontros realizados 
pela Secretaria Municipal de Educação para os professores da rede. Diante dessa inquietação, nos 
perguntamos: Qual é mesmo a função do Coordenador Pedagógico da Escola Pública da atualidade? 
Este questionamento serviu de guia para nossa caminhada inicial no desenvolvimento da 
pesquisa citada, processo que descrevemos a seguir. 
 
3. A prática da coordenação pedagógica em foco a partir da observação participante 
 
A primeira tarefa desenvolvida em nossa pesquisa foi a observação participante numa escola 
desta rede, realizada em dois momentos, sendo no primeiro com o objetivo de acompanhar e 
identificar o fazer da coordenação pedagógica, o que aconteceu no mês de agosto de 2006, num 
período de 15 dias, envolvendo 7 participantes. Já no segundo momento, realizamos a observação 
participante como detalhamento, aprofundamento, uma focalização em relação a determinadas ações 
desenvolvidas por aqueles profissionais, mas especificamente as mencionadas no quadro 1, tendo 
em vista as categorias de análise escolhidas para o trabalho, etapa realizada no mês de Dezembro 
do mesmo ano, e que envolveu 5 participantes.  
Compreendemos por observação participante a técnica em que o pesquisador tem sempre um 
grau de interação com a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado, ou seja, aquele 
“processo no qual um investigador estabelece um relacionamento multilateral de prazo relativamente 
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longo com uma associação humana na sua situação natural com propósito de desenvolver um 
entendimento científico daquela associação” (Lofland e Lofland, 1984, apud May, 2004, p. 177). 
 Essa postura respalda-se no tipo de pesquisa que escolhemos desenvolver, ou seja, 
qualitativa, num recorte do estudo de caso de tipo etnográfico. Segundo André (2005), em educação 
não fazemos pesquisa etnográfica pura e sim, usamos alguns elementos pertencentes ao processo 
desta, especificamente o que André (2005) considera sendo aquele que deve ter preponderância 
sobre os demais, a observação participante, cujo objetivo é, 
 
“(…) documentar o não-documentado, isto é, desvelar os encontros e desencontros que 
permeiam o dia-a-dia da prática escolar, descrever ações e representações dos seus 
atores sociais, reconstruir sua linguagem, suas formas de comunicação e os significados 
que são criados e recriados no cotidiano do seu fazer pedagógico” (André, 2005: 41). 
 
Consideramos esse primeiro momento de observação como um contacto de reconhecimento 
de “terra estranha”. Ainda que tendo experiência nesta área e atuando no mesmo sistema de ensino, 
compreendíamos da necessidade, enquanto pesquisador, de olhar aquele espaço e aqueles 
profissionais a partir de seu contexto, sem os pré-conceitos que nos acompanha profissionalmente. 
As descobertas iniciais estão resumidas no quadro 1. Cabe salientar, que neste texto utilizaremos 
apenas os dados do primeiro momento da observação. 
 
Etapa/duração Participantes Descrição 
1ª – Duas semanas 07 Coord. Pedagógicas  
. Aproximação com o campo de pesquisa; 
. Registro das ações realizadas pelas coordenadoras 
pedagógicas:  
 Acompanhamento da aprendizagem dos 
alunos 
 Desenvolvimento profissional dos 
educadores mediante a formação 
continuada em serviço 
 Relacionamento família/escola 
 
Quadro 1. Síntese do primeiro momento da observação  
 
A partir desta síntese, identificamos que a prática desenvolvida pela coordenação pedagógica 
estava direcionada para três dimensões, que separamos por questões de apresentação, mas que 
estão interligadas, quais sejam: acompanhamento da aprendizagem dos alunos; desenvolvimento 
profissional dos educadores, mediante a formação continuada em serviço e envolvimento família/ 
escola. 
 
3.1 As aprendizagens dos alunos 
 
O acompanhamento da aprendizagem dos alunos dava-se por meio de diferentes formas, mas 
descrevo aqui aquelas que considero mais importantes: exposições feitas pelos alunos dos projetos 
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realizados em sala; observação no intervalo; atividades escritas através de portefólios; 
acompanhamento das aulas da professora; dados coletados pelas professoras e em alguns casos, 
atendimento individualizado.  
Através da observação e do acompanhamento destas atividades, a coordenação terá a 
possibilidade de verificar em que medida o planejamento realizado junto aos professores se efetiva, 
onde seria necessário intervir para melhorar, quais os objetivos delineados para serem alcançados, 
em que anos de escolaridade se concretizavam e quais outros poderão ser acrescidos ou retirados. 
De modo que, o fazer da coordenação pedagógica, volta-se para o ensino e aprendizagem e 
desenvolvendo-se junto aos professores, suprimindo a ideia de este planeja e aquele executa, ou 
seja, emerge uma supervisão coletiva do trabalho pedagógico. O coordenador pedagógico perde o 
estatuto de fiscal e contralador do trabalho do professor e desempenho do aluno, ganhando o de 
regulador do ensino e da aprendizagem.  
 
3.2 A formação continuada em serviço  
 
No período em que desenvolvemos a pesquisa, pudemos presenciar seis momentos de 
formação continuada em serviço, aqui entendida como a formação “que ocorre no ambiente de 
trabalho do professor. Porém, trata-se de um tipo de formação que tem a singularidade de ser 
efetivamente contínua e contextual, além de ser conduzida pelos próprios professores” (Geglio, 2007: 
114). Com isso, não temos a pretensão de afirmar que a formação tenha acontecido só nestes 
momentos, apenas de uma forma sistematizada, direcionada. 
No decorrer desse processo, uma questão nos chamou a atenção foi a forma como era 
planejada essas formações. De um modo geral, esse tipo de formação acontece sob encomenda, 
quer da direção da escola ou dos órgãos mantenedores, que recebe várias definições, tais como: 
modelos estruturantes (Nóvoa, 1991); tecnólogo do ensino (Veiga, 2002); modelo clássico (Candau, 
2003) e tantos outros. Tal postura é criticada atualmente por não permitir o desenvolvimento reflexivo 
e crítico dos envolvidos no processo. 
 No caso em questão, seu desenvolvimento parte da realidade dos professores e da própria 
escola, isto através de parâmetros variados, conforme quadro 2. Tal prática se aproxima dos modelos 
construtivistas de formação continuada de Nóvoa (1991) e da formação que Veiga (2002) intitula 
agente social.  
Segundo Imbernón (2004), é necessária a organização de um tipo de formação que permita 
ao professor tornar-se um profissional crítico e investigador, um agente de mudanças que desenvolva 
constantemente maneiras de agir individual e coletivamente, e que também consiga compreender 
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1. Resultado da avaliação semestral 
 
2. Problemas identificados pelos docentes a partir de sua prática 
 
3. Orientação da Secretaria Municipal de Educação 
 
4. Problemas identificados pelos coordenadores pedagógicos 
 
 
Quadro 2. Parâmetros orientadores da formação continuada em serviço 
 
O primeiro parâmetro orientador da formação continuada está relacionado com a avaliação de 
desempenho ou institucional realizada na instituição semestralmente. Esta prática avaliativa é 
desenvolvida em três momentos complementares: 1) aplicação de questionários envolvendo todos os 
educadores da instituição; 2) tabulação e análise dos resultados, feito pela coordenação pedagógica 
e direção; 3) discusão dos resultados com os segmento da escola, ocorrendo coletivamente e em 
alguns casos individualmente.  
O segundo parâmetro está relacionado com os problemas detectados pelos professores no dia-
a-dia e que são discutidos nas reuniões semanais com a coordenação pedagógica e os colegas 
professores, uma vez que esses momentos são organizados por ano de escolaridade, ou seja, todos 
os educadores do mesmo ano se reunem no mesmo dia e hora.  
O terceiro parâmentro é sistematizado por indicação da Secretaria Municipal de Educação, que 
na maioria das vezes está vinculado a determinados projetos ou programas financiados pelo 
Ministério da Educação.  
O quarto parâmetro está atrelado ao olhar ou necessidade percebida pela coordenação 
pedagógica, ou seja, mediante as observações e o acompanhamento que é feito no desenvolver das 
atividades descritas anteriormente. Detectando alguma dificuldade, o coordenador discute com os 
colegas e propõe a formação. Cabe esclarecer que a classificação foi organizada aleatoriamente, 
apenas por questões de apresentação neste texto. 
 
3.3 O relacionamento família/ escola 
 
Outra questão que nos chamou a atenção foi o relacionamento entre família e a escola. De um 
modo geral, temos a idéia que o relacionamento entre estas duas instituições ocorre normalmente, 
mas atualmente temos presenciado, tanto através de noticiários e também na instituição em que 
atuamos profissionalmente, diversos conflitos entre essas duas instituições. Na instituição escola em 
particular, vivenciamos ações que consideramos simples, porém de suma importância para um clima 
não harmônico, mas respeitável, partilhado e por que não dizer democrático? Quais são essas 
ações? Uma delas é a comunicação: qualquer acontecimento da escola era comunicado a família, 
tanto através de cartazes afixados na entrada da escola, como oralmente na entrada dos alunos, o 
que acontecia de forma coletiva, ou seja, todos os alunos e pais aguardavam o toque para entrar em 
filas ou nos corredores, num espaço coletivo. Uma segunda ação diz respeito à participação da 
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família nos acontecimentos realizados na instituição: podemos citar a participação no Conselho 
Escolar, nos plantões pedagógicos, em momentos de formação e lazer, dentre outros.  
 
4. Refletindo sobre os dados  
 
Começaremos nossa reflexão perguntando: em que situações se apresentam os princípios da 
coletividade e/ou da emancipação, nestas observações descritas anteriormente? Percebemos que o 
ato coletivo com princípios de autonomia permeia todas as ações da prática da coordenação 
pedagógica, desde aqueles realizados com os alunos até os com a família.  
A dimensão do acompanhamento da aprendizagem dos alunos se apresenta como sendo uma 
questão simples, comum, do dia-a-dia de qualquer educador. Todavia, dependendo da forma como o 
olhamos é que vai haver o diferencial, principalmente se temos um ideal educativo emancipador. Um 
exemplo que podemos citar diz respeito as apresentações/ exposições que os alunos faziam dos 
projetos/ atividades realizados na turma para os seus colegas da escola, ou seja, das outras turmas. 
Nesses momentos estava presente a idéia de coletividade, participação, eu e o outro. Ainda em 
relação aos alunos, presenciamos várias intervenções realizadas pela coordenação pedagógica junto 
aos alunos “trabalhosos”, elas sempre conversavam com eles na tentativa de lhes mostrar que suas 
atitudes indiretamente ou diretamente atingia o outro. Aqui subjaz a idéia de oprimido/opressor e 
também de conscientização, ambas discutidas por Paulo Freire. 
Na dimensão da formação continuada, podemos encontrar várias ações em que o princípio da 
coletividade está presente, inclusive, percebemos que é neste ponto onde se apresenta a maior 
possibilidade de emancipação dos sujeitos. Digo isto, por quê? O trabalho desenvolvido junto aos 
professores era sempre na perspectiva da reflexão-ação. Vejamos um exemplo: a escolha dos temas 
da formação continuada, na maioria das vezes, partia de um problema vivenciado pelos professores 
e/ou coordenadores. Então, fazia-se uma análise da situação real e posteriormente planejava-se a 
formação, isso em conjunto, mediante reuniões com todos os professores ou em pequenos grupos. 
Outra estratégia desenvolvida pela coordenação pedagógica, articulada a anterior, partilhada 
por nós no momento das observações, que também consideramos potencializadora da emancipação, 
diz respeito as avaliações das práticas desenvolvida na escola. Toda e qualquer ação realizada era 
avaliada por todos os envolvidos no processo, por exemplo, após o desfile de 7 de Setembro 
reuniram-se e analisaram os pontos positivos e os negativos daquele dia de trabalho. E os resultados 
eram usados para melhorar o próximo trabalho, a futura atividade. 
Na dimensão relacionamento família/ escola, presenciamos algumas atitudes que nos fizeram 
refletir, inclusive da nossa prática enquanto coordenador pedagógico. Plantão pedagógico o dia 
inteiro e não só no horário de estudo de cada aluno; formação com a família; participação no 
Conselho Escolar; reunião separada com os pais dos alunos com dificuldades de aprendizagem, e 
tantas outras. Tais encaminhamentos são possibilitadores de uma formação familiar emancipatória, 
uma vez que traz a família para escola para participar da construção do fazer e também do 
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desenvolver do processo de aprendizagem dos alunos. Esta postura não é costumeiramente vista na 
maioria das escolas pública ou particulares brasileiras. 
A partir destes apontamentos reflexivos, tentamos apresentar uma síntese das ações 
realizadas pela coordenação pedagógica numa Escola Municipal da rede, mas que pode ser aplicada 
em qualquer outra escola, desde que o seu ideal seja o de uma escola reflexiva, ou de uma 
instituição escolar que deseje propor uma prática educativa emancipatória e autônoma. Este é o 
ponto central, uma vez que permite aos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem (alunos, 
professores, família/ responsáveis dos alunos e coordenadoras pedagógicas) a reflexão da sua 
própria aprendizagem, e, conseqüentemente, a escolha dos caminhos a serem trilhados futuramente. 
Isso, através de práticas essenciais de auto e heterosupervisão.  
Neste contexto, o contributo da supervisão reside no encaminhamento de situações em que o 
supervisor/ coordenador deve, antes de mais, ajudar os sujeitos envolvidos a fazerem a observação 
do seu próprio ensino/aprendizagem, a questionar e confrontar sobre os dados recolhidos e procurar 
as melhores soluções para as dificuldades e problemas de que vai ter consciência. Sendo assim, as 
situações de supervisão se devem caracterizar por uma relação colaborativa, facitadora de um 
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Resumen – Esta investigación se encuadra dentro del proyecto ARCPRO (Aprendizaje Recíproco 
de Competencias Profesionales), cuya meta principal es la creación de un contexto de 
colaboración entre universidad e institutos de enseñanza secundaria que promueva la formación 
(inicial) de nuestros estudiantes y, de forma indirecta, la formación (permanente) de los profesores 
participantes. El principal objetivo de nuestra investigación es demostrar que, a través de una 
enseñanza basada en los principios de autenticidad, nuestros estudiantes universitarios y futuros 
asesores psicoeducativos, adquieren competencias eficaces para desarrollar esta labor y, 
colateralmente, contribuyen a mejorar la calidad de la enseñanza que se produce en las aulas de 
educación secundaria. En un estudio anterior (Monereo, 2010), realizado el curso pasado con un 
grupo-clase que seguía una enseñanza auténtica -experimental- y otro que recibía clases 
convencionales -control-, ya se demostró que los alumnos que participaron en la experiencia de 
aprendizaje auténtico obtenían calificaciones superiores en la evaluación final, mostraban un grado 
de mejora significativamente mayor así como elevados niveles de satisfacción al valorar la materia. 
En esta ocasión queríamos comprobar si el hecho de utilizar un sistema simulado, que reprodujese 
virtualmente las condiciones de asesoramiento de una situación real, podía tener resultados 
parecidos. 
 
Palabras Clave – Enseñanza autentica, aprendizaje reciproco, competencias profesionales 
 
 
1. El proyecto ARCPRO: una investigación con futuros asesores psicoeducativos 
 
Esta investigación se encuadra dentro del proyecto ARCPRO (Aprendizaje Recíproco de 
Competencias Profesionales)
1
, cuya meta principal es la creación de un contexto de colaboración 
entre universidad e institutos de enseñanza secundaria que promueva la formación (inicial) de 
nuestros estudiantes y, de forma indirecta, la formación (permanente) de los profesores participantes. 
Además, de manera colateral, a partir del proyecto se han generado distintas unidades didácticas que 
han seguido un proceso controlado de diseño, aplicación y evaluación que las convierte en un valioso 
material que pueden utilizar otros docentes
2
. 
El principal objetivo de nuestra investigación es demostrar que, a través de una enseñanza 
basada en los principios de autenticidad, nuestros estudiantes universitarios y futuros asesores 
psicoeducativos, adquieren competencias eficaces para desarrollar esta labor y, al tiempo que 
contribuyen a mejorar la calidad de la enseñanza que se produce en el aula de educación secundaria.  
En un estudio anterior realizado el curso pasado con un grupo-clase que seguía una 
enseñanza auténtica – experimental – y otro que recibía clases convencionales – control –, ya se 
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demostró que los alumnos que participaron en la experiencia de aprendizaje auténtico obtenían 
calificaciones superiores en la evaluación final, mostraban una grado de mejora significativamente 
mayor y elevados niveles de satisfacción al valorar la materia (Monereo, 2010).    
En esta ocasión queríamos comprobar si el hecho de utilizar un sistema simulado, que 
reprodujese virtualmente las condiciones de asesoramiento de una situación real, podía tener 
resultados parecidos. Asimismo pensábamos demostrar que, cuando se favorece una enseñanza 
auténtica, los estudiantes no necesitan recurrir a sus apuntes para resolver problemas de 
asesoramiento pues han interiorizado suficientemente los contenidos y pueden hacer un uso 
autónomo de los mismos. 
 




Se planteó un diseño cuasi-experimental con tres grupos-clase equivalentes –grupo 1 
(asesoramiento real sin apuntes), grupo 2 (asesoramiento real con apuntes) y grupo 3 (asesoramiento 
virtual)- en el que las variables independientes fueron la modalidad de enseñanza y la posibilidad de 
utilizar apuntes durante la prueba de evaluación final, y las variables dependientes fueron el resultado 
en la prueba de evaluación final, la mejora en el rendimiento académico y los grados de satisfacción 
de los estudiantes universitarios y profesores de secundaria.  
Se concretaron tres hipótesis iniciales de investigación: a) los estudiantes del grupo 3 
(asesoramiento virtual) obtendrán resultados similares a los de los grupos 1 y 2 (asesoramiento real); 
b) los estudiantes del grupo 1 (sin apuntes durante la prueba) obtendrá resultados similares en la 
evaluación final a los del grupo 2 (con apuntes); y c) el nivel de satisfacción de los grupos 1 y 2 




El proyecto se desarrolló con la participación de 16 profesores de dos centros de educación 
secundaria, el IES Cubelles y el IES Manuel Cabanyes de Vilanova i la Geltrú
3
 y de 85 estudiantes de 
la asignatura “Estrategias de aprendizaje” de la Universidad Autònoma de Barcelona (UAB).  
Dicha asignatura se imparte a dos grupos-clase de la licenciatura de Psicología y a uno de la 
licenciatura de Psicopedagogía. Para realizar la presente investigación se asignó a cada grupo-clase 
una de las tres condiciones de enseñanza objeto de análisis, por lo que la distribución de la muestra 
no fue manipulada por los investigadores ya que fueron los mismos alumnos quienes escogieron en 
qué grupo se matriculaban. Los estudiantes del grupo diurno de Psicología participaron en la 
condición de asesoramiento real sin apuntes (grupo 1, n = 38), los del grupo diurno de 
Psicopedagogía participaron en la condición de asesoramiento real con apuntes (grupo 2, n = 27), y, 
finalmente, los del grupo nocturno de Psicología realizaron el asesoramiento de modo virtual 
mediante la plataforma de aprendizaje auténtico simulado (grupo 3, n = 20). Siendo la plataforma una 
primera prueba piloto en entorno virtual, creímos que sería más adecuado iniciar este proceso con un 
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grupo de estudiantes reducido, como el que constituía el grupo 3, al tiempo que, generalmente, los 
estudiantes en horario nocturno son los que presentan más dificultades para desplazarse a los 









HIPÓTESIS 1: Los estudiantes del 
grupo 3 obtendrán resultados 
similares a los de los otros dos 
grupos 
HIPÓTESIS 2: Los estudiantes del 
grupo 1 obtendrán resultados 
similares a los del grupo 2 en la 
prueba de Ev(f) 
HIPÓTESIS 3: El grado de 
satisfacción de los grupos 1 y 2 será 
similar al del grupo 3, si bien se 





Psicología diurno IES Cubelles Sin apuntes 

















En primer lugar, pasamos una evaluación inicial a todos los estudiantes para valorar sus 
conocimientos previos. Paralelamente, realizamos reuniones con los profesores de los Institutos de 
Secundaria para definir la Unidad Didáctica (UD) con la que querían trabajar y la estrategia de 
aprendizaje que les interesaba introducir en sus clases. En estas reuniones recogimos también toda 
la documentación necesaria para construir el escenario virtual que recrearía la autenticidad del centro 
y que fue utilizado por el grupo 3. 
A partir de los resultados de la evaluación inicial se constituyeron equipos de trabajo 
cooperativo heterogéneos, formados por cuatro estudiantes. Cada equipo distribuyó entre sus 
miembros las funciones que debían realizarse: 1) coordinación (portavoz y responsable de integrar el 
trabajo del resto de miembros del grupo); 2) contenido específico (conocer y articular los bloques 
temáticos relativos a la UD disciplinaria); 3) procedimiento de aprendizaje (conocer en profundidad el 
procedimiento de aprendizaje escogido); y 4) métodos didácticos (escoger e instaurar las 
modalidades de enseñanza y evaluación que promuevan competencias de autorregulación en el 
aprendizaje). Una vez formados los equipos, los estudiantes escogieron la asignatura de secundaria 
con la que les interesaba trabajar y, consecuentemente, el profesor del IES a quién asesorarían. 
Seguidamente, los alumnos de los grupos 1 y 2 (asesoramiento real) recibieron las visitas de los 
directores de los IES, quienes formularon la demanda de asesoramiento y explicaron las 
características de sus respectivos centros y las dificultades que se encontraban para lograr que los 
alumnos de secundaria adquirieran competencias de autonomía en el aprendizaje. En el grupo 3 
(asesoramiento virtual), la presentación y demanda del director del centro fue con soporte virtual. 
A partir de ese momento los portavoces de cada equipo (grupo 1 y 2) establecieron contacto 
con el profesor de secundaria asignado y visitaron personalmente el centro, para obtener los datos 
necesarios para realizar la UD pertinente. De la misma forma los portavoces de los equipos del grupo 
3 fueron los encargados de recopilar toda la información necesaria para que el resto de sus 
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compañeros pudieran realizar las tareas asignadas. Para realizar la UD todos los estudiantes 
contaban con la ayuda de un aplicativo de guía docente proporcionada por los profesores de la 
universidad en la que se señalaban los aspectos que se debían definir. A lo largo del proceso, los 
profesores de la asignatura realizaron una evaluación continua y formativa de las sesiones de clase, 
ofreciendo diferentes lecturas y recursos, y proporcionando feedback en relación a las decisiones y 
progresos de cada equipo. 
Una vez los equipos del grupo 1 y 2 finalizaron las UD se organizaron las sesiones de 
presentación. En dichas sesiones asistieron personalmente los profesores asesorados para escuchar 
la propuesta de su equipo y expresar sus dudas,  sugerencias de mejora y valoraciones. Los equipos 
incorporaron estas orientaciones en la versión final de la UD que entregarían al acabar el curso. Es 
importante destacar que los profesores de secundaria fueron responsables de un 20% de la 
calificación que los estudiantes recibieron por las UD elaboradas ya que serían los usuarios finales 
del producto. Los equipos del grupo 3 presentaron el borrador de la UD a la profesora de la 
asignatura y recibieron únicamente su feedback.  
Al finalizar el curso todos los estudiantes entregaron la versión final de su UD y realizaron una 
prueba de evaluación en base a dos casos paralelos a los de la evaluación inicial, en la que se 
pretendía comprobar si habían adquirido las competencias profesionales necesarias para resolver 
situaciones de asesoramiento. La nota global del curso de cada alumno se generó a partir de las 
calificaciones obtenidas en la prueba de evaluación final (30%), en la UD (50%), valorada a partir de 
una rúbrica sobre la presencia y calidad de los distintos apartados que debía incluir la guía docente, y 
en la presentación oral (20%), calificada en función de la calidad de exposición y de respuesta a las 
preguntas durante la sesión de presentación. Finalmente, se pasó tanto a los estudiantes 
universitarios como a los profesores de secundaria un cuestionario de satisfacción en el que podían 
valorar el proyecto (ver Tabla 2). 
 
Grupo1  
(asesoramiento real, sin 
apuntes en el examen) 
Grupo 2  
(asesoramiento real, con 
apuntes en el examen) 
Grupo 3  
(asesoramiento virtual) 
Septiembre 
Test Inicial (resolución 2 casos) 
Creación grupos cooperativos 
(n=4) 
Demanda del director del IES “en 
persona” 
Test Inicial (resolución 2 casos) 
Creación grupos cooperativos 
(n=4) 
Demanda del director del IES 
“en persona” 
Test Inicial (resolución 2 casos) 
Creación grupos cooperativos 
(n=4) 




Elección de cada grupo del tema 
de la UD 
Contacto permanente con cada 
docente (persona y/o e-mail) 
Sesiones de seguimiento con el 
profesor de la asignatura 
Elección de cada grupo del tema 
de la UD 
Contacto permanente con cada 
docente (persona y/o e-mail) 
Sesiones de seguimiento con el 
profesor de la asignatura 
Elección de cada grupo del tema 
de la UD 
Revisión de la información sobre el 
profesor, la asignatura, el centro,... 
accesible en escenario virtual. 
Sesiones de seguimiento con el 
profesor de la asignatura 
Enero 
Presentación pública de las UD 
propuestas a los profesores y 
retroalimentación de éstos 
Presentación pública de las UD 
propuestas a los profesores y 
retroalimentación de éstos 
Presentación pública de las UD 
propuestas a los profesores y 









Tabla 2. Síntesis del procedimiento seguido en cada grupo-clase. 
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A continuación, se comentarán los resultados en relación a cada una de las hipótesis 
presentadas anteriormente. 
 
3.1 Aprendizaje de los alumnos.  
 
Las calificaciones medias de los alumnos de cada grupo experimental en cada una de estas 













4,78 6,82 7,68 6,08 7,03 
Con apuntes 
(grupo 2) 
4,67 6,66 7,48 6,73 7,10 
Asesoramiento virtual  
(grupo 3) 
5,13 8,28 8,14 6,24 7,72 
 
Tabla 3. Medias de las calificaciones de los alumnos de cada condición de enseñanza. 
 
Si nos fijamos en las puntuaciones de la Ev(i) de los grupos que participaron en un 
asesoramiento real y las del grupo que participo en un asesoramiento virtual, observamos que, aún 
cuando el grupo 3 obtiene una media ligeramente superior, esta diferencia no es estadísticamente 
significativa [t(71)=-1.359, p=.179]. 
 
Figura 1. Medias de las calificaciones de los alumnos de cada condición de enseñanza. 
 
Al analizar intra-grupalmente la diferencia entre los resultados de las pruebas de Ev(i) y Ev(f) 
de cada grupo, observamos que todos ellos mejoran significativamente sus puntuaciones; siendo el 
grupo 2 el que mejora en mayor grado (con una mejora de 2.06 puntos), seguido del grupo 1 (1.3 
puntos), y finalmente del grupo 3 (1.11 puntos). Sin embargo, aún cuando el grupo 3 presenta un 
menor grado de mejora en relación a esta prueba, en los demás aspectos evaluados (guía docente y 
presentación oral de la UD), es el que obtiene mejores calificaciones, siendo estas significativamente 
superiores en el caso de la presentación oral. En relación a la nota global final de la asignatura, 
también es el grupo 3 el que obtiene una calificación media sensiblemente superior. Al analizar inter-
grupalmente la diferencia entre las calificaciones globales de ambas condiciones (asesoramiento real 
vs. virtual) observamos que efectivamente la diferencia es estadísticamente significativa [t(82)=-2.982, 
p=.004].   
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Finalmente solo destacar que, según los informes de actividad recogidos a partir del gestor de 
aprendizaje, los estudiantes del grupo 3 realizaron un uso adecuado de los recursos que el entorno 
les ofrecía, discriminado la información relevante de aquella que no lo era. Por otro lado 
comprobamos que, no únicamente utilizaron el entorno los coordinadores de los equipos, sino que los 
demás miembros también participaron activamente, siendo sus actuaciones coherentes con el rol o 
función que se les había adjudicado.   
Considerando los datos presentados hasta ahora, podemos concluir que nuestra hipótesis 
inicial se confirma: la modalidad de enseñanza de asesoramiento virtual mediante la plataforma de 
simulación parece ser tan efectiva como las modalidades de asesoramiento real.  
 
3.2 Influencia del uso de los apuntes durante la prueba de evaluación final.  
 
Como ya hemos comentado, al analizar intra-grupalmente la diferencia entre los resultados de 
las pruebas de evaluación inicial y final de cada grupo, observamos que es el grupo 2 (el que pudo 
utilizar apuntes durante la prueba) el que obtiene una mejor calificación en la Ev(f) y el que presenta 
un mayor grado de mejora. Si comparamos inter-grupalmente el grado de mejora de los dos grupos 
en la modalidad de asesoramiento real (con y sin apuntes) comprobamos que, efectivamente, la del 
grupo 2 es significativamente superior [t(54)=-2.26, p=.028] y que es este grupo el que mejora 
mayormente su puntuación mínima (ver Tabla 4). 
 Evaluación (i) Evaluación (f) Ev(f)-Ev(i) 
Grupo 1 
(asesoramiento real sin apuntes) 
n= 38 
Media 4,78 6,08 1.3 
Mínimo 2,2 3,67 1.47 
Máximo 7,2 8,33 1.13 
DT 1,05 1,18 - 
Grupo 2 
(asesoramiento real con apuntes) 
n= 27 
Media 4,67 6,73 2.06* 
Mínimo 2,2 4,67 2.47* 
Máximo 6,7 8,67 1.97 




Media 5,13 6,24 1.11 
Mínimo 3,5 4 0.5 
Máximo 6,75 7,67 0.92 
DT 1,03 ,98 - 
 
Tabla 4. Puntuaciones en las pruebas de evaluación inicial y final de los tres grupos y grado de mejora. 
 
En relación a lo anterior, debemos rechazar nuestra segunda hipótesis de partida y considerar 
que el hecho de poder utilizar apuntes durante la prueba de evaluación final sí que favoreció el 
rendimiento de los alumnos, aumentando especialmente sus puntuaciones mínimas 
 
3.3 Valoración del proyecto por parte de los alumnos.  
 
En referencia al grado de satisfacción de los alumnos, tal y como se observa en la Figura 2, la 
asignatura fue valorada muy positivamente, con una nota global media de notable. Dicha puntuación 
se desglosaría en elevados grados de satisfacción en relación a los contenidos tratados, a los 
Pedagogia para a Autonomia 




conocimientos del profesor, a la metodología utilizada, a la manera de evaluarla y a la atención y trato 
recibidos por parte del profesor. 
 
Figura 2. Puntuaciones medias del grado de satisfacción de los alumnos 
 
Si nos fijamos en la puntuación que dieron los alumnos a la metodología utilizada, observamos 
que no se perciben diferencias significativas entre ellos, por lo que una vez más podemos concluir 
que la plataforma virtual utilizada fue altamente efectiva y recibió una buena acogida por parte de los 
estudiantes. Por otro lado, si bien es cierto que los alumnos del grupo 2, que pudieron utilizar apuntes 
durante la prueba, valoraron mejor el tipo de evaluación, esta diferencia no puede considerarse 
significativa.   
En comparación a otras asignaturas de grado, la gran mayoría de alumnos opinó que ésta les 
había gustado más; especialmente en el grupo 2 en el que ninguno de ellos afirmó que le hubiera 
gustado menos. Por otro lado, todos los alumnos valoraron que el nivel de contenidos prácticos de 
ésta era igual o superior al de otras asignaturas, siendo mayoría aquellos que opinaron que era 
superior sin que ello produjera una reducción del nivel de contenidos teóricos.  
De los aspectos más comentados por los alumnos, nos gustaría destacar aquellos en los que 
hay mayor consenso grupal. Al preguntar por los aspectos que más han gustado del curso, la gran 
mayoría de los alumnos hizo referencia al contexto real en el que ésta se desarrollaba (p.e. “trabajar 
en un caso real por primera vez en los cuatro años de carrera”; “el contacto real con la escuela crea 
motivación”; “el llevar nuestros trabajos a las aulas reales”; etc.) y a la utilidad y funcionalidad de lo 
aprendido (p.e. “que se pueda aplicar el trabajo”; “el trabajo me ayudará como  como psicopedagoga”; 
“los contenidos se pueden aplicar fácilmente”; “los contenidos, ya que son funcionales para la vida 
profesional”, etc.). En relación a los aspectos del curso que menos han gustado, algunos se quejaron 
de la necesidad de dedicar bastante tiempo extra-lectivo al trabajo del curso y de no disponer de 
suficiente tiempo para realizar las tareas necesarias (p.e.“hemos tenido poco tiempo para crear y 
desarrollar el proyecto”; “exige demasiada dedicación extra”; etc.). Otros, valoraron negativamente el 
hecho de que los grupos fueran formados por el profesor (“hubiera preferido grupos formados 
voluntariamente por nosotros”; “si los hubiéramos hecho nosotros no habríamos tenido tantas 
dificultades para quedar”;  etc.), así como el nivel de exigencia del curso (“demasiada exigencia para 
tratarse de una asignatura optativa”) y el hecho de realizar una prueba final (“con el proyecto ya dejas 
plasmado lo que has aprendido”).     
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3.4 Valoración del proyecto por parte de los profesores de secundaria 
 
Con respecto al grado de satisfacción de los profesores de los Institutos participantes, todos 
ellos afirmaron querer repetir la experiencia el próximo curso y valoraron positivamente el hecho de 
haber participado en ella. La gran mayoría de ellos destacó haber mejorado sus conocimientos sobre 
la enseñanza infusionada de estrategias de aprendizaje y haber descubierto nuevas metodologías de 
enseñanza estratégica y/o de evaluación auténtica. Por otro lado, también valoraron muy 
positivamente el hecho de colaborar con estudiantes universitarios, la disposición de nuevos 
materiales docentes y el intercambio profesional en el que se basaba el proyecto.    
Algunos de los aspectos que consideraron que podían mejorarse en próximas ediciones fueron: 
la dificultad para encontrarse de manera presencial con los alumnos universitarios, la poca concreción 
de su rol durante el proyecto y el hecho de aplicar la UD una vez ya ha finalizado el periodo de 
colaboración con los estudiantes de la UAB.  
 A partir de los resultados obtenidos podemos afirmar que una enseñanza auténtica (aquella 
que presenta situaciones realistas, funcionales e identitarias) favorece que el estudiante adquiera un 
conjunto de conocimientos y estrategias que le permiten afrontar con garantías de éxito problemas 
típicos y emergentes de su profesión. 
 
Notas 
1. Proyecto subvencionado por la Generalitat de Catalunya (AGAUR). Ref. 2009MQD00034 
2. Las Unidades Didácticas, una vez superado ese proceso, se ponen a disposición de cualquier profesor que 
quiera emplearlas en [http://www.sinte.es/arcpro/] 
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Resumo – Apresenta-se neste texto um estudo de meta-análise para identificação das dimensões 
da aprendizagem profissional dos actores da educação em línguas (neste caso, professores, 
formadores e investigadores) evidenciadas no discurso de textos que apresentam e discutem os 
resultados do projecto Línguas e educação: construir e partilhar a formação, desenvolvido entre 
2007 e 2010 na Universidade de Aveiro, mostrando como esses resultados levam a novas 
possibilidades de aprendizagem profissional.  
 





Partindo da investigação realizada no âmbito do projecto Línguas e educação: construir e 
partilhar a formação
1
, desenvolvido entre 2007 e 2010 na Universidade de Aveiro, apresenta-se neste 
texto um estudo de meta-análise (Cardoso, Alarcão & Celorico, 2010) para identificação das 
dimensões da aprendizagem profissional dos actores da educação em línguas (neste caso, 
professores, formadores e investigadores) evidenciadas no discurso dos textos que apresentam e 
discutem os resultados do projecto, publicados em Andrade & Pinho (2010). Estes textos resultam, 
por um lado, do trabalho de análise dos dados recolhidos aquando da concepção, desenvolvimento e 
avaliação de projectos colaborativos de investigação-acção em educação em línguas, e, por outro, de 
estudos sobre temáticas como colaboração, desenvolvimento profissional e (construção de) 
comunidades (Andrade et al., 2008; Andrade & Pinho, 2010).  
Partilhando da perspectiva de Loughran (in Berry, Clemans & Kostogriz, 2007) pressupõe-se, 
neste estudo, que a aprendizagem profissional é determinante na transformação das práticas de 
ensino, sendo fundamental compreender o que valorizam as palavras dos próprios actores/autores de 
projectos de formação. Pretende-se compreender como a percepção das dimensões associadas à 
aprendizagem profissional em contexto de trabalho colaborativo dá origem a outras intenções sobre 
novos modos de colaborar no quadro de parcerias entre diferentes actores e instituições em função 
de práticas de educação em línguas. 
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Em síntese, procura-se compreender o que aconteceu no quadro de uma dada comunidade de 
desenvolvimento profissional (CDP) para se identificarem outros percursos de promoção de 
comunidades na área da educação em línguas. 
 
2. O projecto “Línguas e educação: construir e partilhar a formação”  
 
O projecto Línguas e Educação: construir e partilhar a formação foi um projecto de investigação 
e formação desenvolvido na Universidade de Aveiro, entre 2007 e 2010, que assumiu que a 
aprendizagem profissional se processa em contextos de investigação e de formação colaborativas, 
capazes de colocar a reflexão e a acção sobre as práticas de educação em línguas como espaços de 
confluência de diferentes actores educativos interessados na sua melhoria. Pressupôs-se que o 
desenvolvimento de uma cultura de trabalho entre professores, formadores e investigadores seria um 
pré-requisito indispensável para a constituição de redes de inovação em educação em línguas. O 
projecto assentou em três grandes ideias:  
a) a investigação e a acção educativas, consideradas como práticas interligadas, acreditando-
se que a transformação das práticas de educação linguística é potenciada quando os seus 
actores investigam a educação que desenvolvem e constroem novas compreensões do 
trabalho que realizam;  
b) o desenvolvimento profissional de professores, formadores e investigadores, tido como 
prioridade, julgando-se que uma educação em línguas mais transformadora dos sujeitos e 
dos contextos, depende da capacidade dos actores educativos dialogarem entre si; 
c) as culturas de colaboração e as comunidades, consideradas espaços de desenvolvimento 
profissional e de construção de conhecimento, devem focalizar o saber-fazer didáctico, 
bem como a sua investigação.  
Numa palavra, o projecto colocou os espaços de relacionamento e de partilha como espaços 
de construção de novas identidades profissionais (Day, 1999; Wenger, 1998), tentando compreender 
como se podem formar ambientes de mudança em torno de projectos comuns na área da educação 
em línguas. 
Neste enquadramento, a operacionalização do projecto passou pela construção de uma CDP 
constituída por professores dos vários níveis de ensino, formadores e investigadores com o intuito de 
(i) promover o desenvolvimento de uma cultura de colaboração entre investigação, formação de 
professores e práticas de educação em línguas; de (ii) contribuir para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos seus membros; e de (iii) estimular a reflexão sobre as práticas de educação em 
línguas, ambicionando a sua melhoria. 
Este ambiente colaborativo organizou-se em grupos de trabalho (GT), constituídos em torno de 
três temáticas da educação linguística: leitura, escrita e educação plurilingue e intercultural. A cada 
uma destas temáticas correspondeu uma Oficina de Formação
2
, acreditada pelo Conselho Científico-
Pedagógico da Formação Contínua, oficinas que decorreram durante o ano lectivo de 2008/2009 e 
corresponderam a 75 horas de trabalho (presencial e autónomo), com recurso à plataforma Moodle. 
O trabalho presencial comum decorreu durante 7 sessões plenárias calendarizadas e distribuídas ao 
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longo desse ano, e que procuraram ser um espaço de partilha presencial dentro de cada GT e inter-
grupos. 
Em cada GT, os membros organizaram-se em pequenos subgrupos centrados em subtemas 
que deram origem a projectos de investigação-acção colaborativos desenvolvidos nas escolas. 
O trabalho ocorreu em torno de uma CDP (espaço de confluência, em que os GT se reuniram 
para, entre outras actividades, fazerem a apresentação do trabalho realizado, assistirem a 
conferências e debaterem sobre temáticas de interesse para os membros da comunidade) e do 
trabalho no seio dos GT (onde se definiram os objectivos de formação e o plano de trabalho a 
desenvolver, processo intercalado com momentos de reflexão sobre o conhecimento que construía). 
O enquadramento criado foi a base para a prossecução dos objectivos de investigação do 
projecto: 
1) Caracterizar profissionais da educação em línguas (professores generalistas do 1º Ciclo e de 
línguas dos ensinos básico e secundário e investigadores/formadores), relativamente a 
motivações e representações sobre formação, investigação, desenvolvimento profissional, 
colaboração e educação em línguas; 
2) Construir conhecimento sobre comunidades de desenvolvimento profissional (CDP) em 
educação em línguas, compreendendo o contributo de dinâmicas de trabalho colaborativo 
para o desenvolvimento profissional dos participantes. 
3) Antecipar cenários de desenvolvimento de comunidades de aprendizagem profissional e 
contribuir para políticas de formação e de investigação na área da educação em línguas. 
 
As actividades desenvolvidas no quadro do projecto dividem-se em três grandes fases: 
– uma 1ª fase entre Outubro de 2007 e Agosto de 2008, centrada na caracterização dos 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico e de línguas dos Ensinos Básico e Secundário da Região 
de Aveiro (por meio de questionário), na caracterização dos investigadores da equipa (através de 
uma entrevista) e na concepção do programa de formação que foi, posteriormente, publicitado e 
desenvolvido com os professores que se inscreveram nos GT; 
– uma 2ª fase, entre Setembro de 2008 e Setembro de 2009, em que se constituiu a CDP, 
através do programa de formação acreditado, tendo-se pretendido que a comunidade emergisse de 
um trabalho articulado entre as três oficinas de formação. As oficinas/GT envolveram mais de 50 
professores e 20 formadores e investigadores que desenvolveram 15 projectos nas escolas da região 
(ver site do projecto, http://linguaseeducacao.web.ua.pt/disseminacao.html#posters); 
– uma 3ª fase, entre Outubro de 2009 e Dezembro de 2010, em que os membros do projecto 
se centraram na análise dos dados recolhidos nas fases anteriores, em função dos objectivos de 
investigação do projecto. Para tal, organizaram-se vários seminários abertos e com convidados 
externos para discussão de estudos parcelares dos dados recolhidos. Este processo de análise 
culminou com o colóquio de divulgação dos resultados do projecto (e de outros projectos sobre 
colaboração em educação). Tais estudos vieram, em parte, a ser publicados no livro Línguas e 
Educação: Práticas e Percursos de Trabalho Colaborativo. Perspectivas a partir de um Projecto, 
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organizado por Ana Isabel Andrade e Ana Sofia Pinho (disponível no site do projecto, 
http://linguaseeducacao.web.ua.pt/docs/new/livro%20final.pdf), encarado como espaço de 
sistematização do conhecimento construído pelos seus autores. 
 
3. O estudo 
 
Neste estudo, procedemos a uma meta-análise de 16 textos, publicados em Andrade & Pinho 
(2010), textos esses que apresentam e discutem os resultados do projecto. Na selecção do corpus de 
análise, três textos (de um total de 19) não foram contemplados: um por se referir a um projecto não 
relacionado com o projecto; outros dois, a introdução e o epílogo, por se tratarem já de meta-
reflexões a partir dos textos que constituem o corpo da publicação (cf. Anexo).  
Seguindo os preceitos da meta-análise, foi eleita uma questão orientadora do percurso 
analítico-descritivo: Que dimensões da aprendizagem profissional dos actores da educação em 
línguas são evidenciadas nos textos publicados? 
Num primeiro momento, procedeu-se a uma análise estatística dos textos, procurando (i) 
caracterizar a sua autoria e (ii) tirar ilações, com base nas variáveis identificadas, sobre a relação 
entre autoria, enfoques analíticos e aprendizagens profissionais evidenciadas. 
A questão de investigação sustentou, num segundo momento, a análise de conteúdo (Bardin, 
2000) do corpus, a partir de diferentes categorias, categorias essas de carácter ainda exploratório, e 
que remetem para aprendizagens pessoais e profissionais que os sujeitos reconhecem ter ocorrido 
no tempo do projecto. De uma forma genérica e num cruzamento entre a revisão da literatura sobre a 
temática do desenvolvimento profissional em espaços de trabalho colaborativo (cf. Desimone, 2009; 
Mesquita, 2010) com uma análise exploratória dos textos do nosso corpus, podemos dizer que as 
aprendizagens identificadas pelos autores se relacionam com as questões do objecto de trabalho, a 
educação em línguas; com as questões da formação dos actores que circulam nos espaços de 
educação em línguas, características, finalidades, conteúdos, estratégias e actores das situações 
formativas; com as questões da investigação das situações de educação e de formação para as 
línguas e as culturas; com a compreensão das características dos contextos ou das condições 
institucionais necessárias a aprendizagens pessoais e profissionais sobre os aspectos da 
educação/investigação nesta área; e com a compreensão do papel e do valor dos sujeitos que 
circulam nos espaços de (trans)formação dos contextos de formação, de investigação e de educação 
em línguas. 
 
3.1 Caracterização da autoria dos textos 
 
Dos 16 textos redigidos por participantes do Línguas e Educação que compõem a publicação 
final do Projecto, 12 possuem autoria partilhada. Nestes trabalhos, os critérios de parceria tendem a 
revelar sinergias estabelecidas nos grupos de trabalho constituídos na 3ª fase do Projecto. 
Entre os 33 autores dos textos, alguns associam-se a mais de um estudo, sendo 10 Docentes 
do Ensino Superior, 9 Professores dos Ensino Básico e Secundário, 12 Investigadores/ Bolseiros de 
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Investigação ou de Doutoramento e 1 colaborador. Uma análise da distribuição da autoria pelas duas 
grandes secções do livro (Quadro 1) revela uma maior concentração dos docentes, 
independentemente do nível de escolaridade, na Parte I, ao passo que, na Parte II, estão mais 
presentes os investigadores. 
  
Parte I Parte II 
“Em torno das práticas de 
educação em línguas” 
“Da colaboração ao 
desenvolvimento profissional” 
Estatuto N % N % 
Docente do Ensino Básico de Secundário 9 39% 0 0% 
Docente do Ensino Superior 8 35% 3 25% 
Investigador(a) / Bolseiro(a) 6 26% 8 67% 
Outro 0 0% 1 8% 
Autores no total 23   12   
 
Quadro 1. Distribuição dos autores pelas secções do Livro conforme o estatuto 
 
Analisando a autoria sob o ponto de vista do tipo de participação dos diferentes profissionais no 
projecto, adoptando, para isso, papéis assumidos na 3ª Fase, percebe-se que os membros da equipa 
estão entre os mais presentes, com 19 autores (3 deles com papel de coordenação das oficinas de 
formação). Na sequência, apresentam-se 9 professores que, na 2ª fase, foram convidados a integrar 
os grupos de trabalho, 3 colaboradores e os 2 consultores do Projecto. 
A distribuição desses diferentes tipos de participação pelas partes I e II do livro (Quadro 2) 
demonstra uma total presença dos coordenadores das oficinas e de professores convidados na Parte 
I. Na Parte II, fazem-se presentes somente membros da equipa, consultores e colaboradores. 
  
Parte I Parte II 
“Em torno das práticas de 
educação em línguas” 
“Da colaboração ao 
desenvolvimento profissional” 
Tipo de Participação no Projecto N % N % 
Coordenador de uma das oficinas de formação 3 13% 0 0% 
Professor(a) Convidado(a) 10 43% 0 0% 
Membro da Equipa 9 39% 8 24% 
Consultor(a) 1 4% 1 3% 
Colaborador(a) 0 0% 3 9% 
Autores no total 23   12   
 
Quadro 2. Distribuição dos autores pelas secções do Livro conforme o tipo de participação 
 
Esta leitura geral da distribuição da autoria pelas diferentes secções do livro antecipa a 
observação de diferentes enfoques analíticos que os profissionais incluíram nos seus trabalhos na 
publicação final do Projecto. Tal observação será aprofundada na análise seguinte, dedicada às 
dimensões da aprendizagem profissional. 
 
3.2 Dimensões da aprendizagem profissional 
 
Na generalidade, os autores dos textos enfatizam os aspectos que se traduzem nas diferentes 
categorias, atrás explicitadas, como aspectos importantes na aprendizagem profissional que ocorreu 
no tempo do projecto Línguas e educação, sendo de realçar que o 1º conjunto de textos (textos 1 a 9 
da Parte I, intitulada “Em torno de práticas de educação em línguas”) dá lugar de destaque às 
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questões da educação em línguas, concretizadas nas descobertas que os autores desses mesmos 
textos – professores, investigadores e formadores – realizaram sobre possibilidades de trabalho com 
as línguas em contexto escolar. No caso do 2º conjunto de textos (textos 10 a 16 da Parte II, Da 
colaboração ao desenvolvimento profissional), apesar de as questões da educação em línguas não 
estarem ausentes, são as questões da formação, da investigação e dos sujeitos que circulam que 
ganham destaque. 
Em relação às questões da educação em línguas, consciencializa-se uma didáctica de línguas 
capaz de transformar os contextos (Fischman e Sales, 2010), descobrem-se boas práticas, capazes 
de melhorar as aprendizagens. Nesta linha, escrevem as professoras, autoras do 1º texto: 
“sensibilizar para a diversidade linguística e cultural é uma possibilidade que, a avaliar por algumas 
das iniciativas posteriores acima enunciadas, produz algumas sementes de mudança […] o projecto 
descrito é, antes de mais, uma didáctica de línguas em construção que reclama espaços de 
discussão colaborativa e aspira a ser encarado como uma boa prática” (PI-T1: 39- 40).  
E o conhecimento prático sobre as actividades de educação em línguas é igualmente reforçado 
quando as autoras do texto 4 (professoras e investigadoras/formadoras), identificam resultados da 
sua acção, numa aprendizagem de novas estratégias a utilizar com os alunos, “com este projecto, 
desenvolvemos conhecimento sobre o modo como esta abordagem pode ser implementada, 
recorrendo a estratégias bastante diversificadas, lúdicas e adequadas, que contribuíram, não só, para 
a motivação dos alunos, como, principalmente, para a abertura ao Outro e para a valorização e 
curiosidade relativamente às línguas e culturas, evidenciada na transformação de algumas 
representações” (PI-T4: 78). 
Não se trata da identificação de práticas extraordinárias ou “mágicas” (Fischman e Sales, 
2010), mas de práticas desenvolvidas por educadores reais, inscritos em contextos reais, locais e 
nacionais, “Esse conhecimento, vindo da prática, da pesquisa teórica, da intervenção prática e da 
reflexão, confronto e avaliação parece revelar-se um conhecimento pertinente para a transformação 
das escolas portuguesas em espaços educativos mais plurais e solidários do ponto de vista 
linguístico e comunicativo” (PI-T6: 110). 
Mas a construção de conhecimento sobre as questões de educação linguística não se dá por 
terminada, reconhecendo-se a necessidade de continuar a apostar no seu desenvolvimento, o que 
fica patente nas palavras de uma autora/formadora responsável pela formação, “ […] no que se refere 
às intenções didácticas […] vai ser preciso insistir em acções desta natureza” (PI-T7: 131). Nas 
palavras do consultor, “Do meu lugar exotópico, do meu excedente de visão e também do meu 
inacabamento, as possibilidades de novos sentidos e novas produções a favor do para que fazemos 
o que fazemos – educar de modo mais implicado a favor das aprendizagens de nossos outros, alunos 
e alunas – é o que fica para mim do contexto do Projeto Línguas e Educação: construir e partilhar a 
formação” (PI-T9: 175). 
Os textos da autoria dos formadores responsáveis pelas oficinas são aqueles que reforçam as 
aprendizagens realizadas relativamente às características que as situações de formação devem 
assumir. Assim, na Parte I, apenas o fazem os textos 6, 7 e 8, da autoria das responsáveis pelas 
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oficinas. Em T7 aborda-se a necessidade de se continuar a apostar na temática, “para conseguir 
concretizar efectivamente o desejo de ver os professores adoptar uma abordagem transversal do 
ensino/aprendizagem da língua portuguesa, vai ser preciso insistir em acções desta natureza, que 
valorizem o trabalho colaborativo e centrem a reflexão na importância da promoção da 
transversalidade da língua portuguesa, tornando-a mais visível como tópico de trabalho” (PI-T7: 131). 
T8 regista o auto-questionamento das formadoras sobre a formação para a escrita, “A questão que, 
no fundo, subsiste é como é que estes escritos na formação podem ser uma expressão autêntica da 
forma como cada um se inscreve na formação e no seu mundo profissional, mas, simultaneamente, 
constituir-se em agentes de regulação desta mesma relação com o mundo formativo e profissional” 
(PI-T8: 156). Em m T6, chama-se a atenção para a necessidade de formação contínua, ainda que 
difícil, onde todos os interessados pelo processo de educação linguística possam construir 
conhecimento, “Consciencializando a possibilidade de educar para as línguas de outro modo, os 
sujeitos (professores, investigadores, formadores), autores dos projectos do GTA, descobrem 
espaços em que é possível fazê-lo com sentido para os contextos em que se movem, sem perderem 
a noção do global (a pertinência do glocal), ao mesmo tempo que percebem claramente que o 
caminho a percorrer para que a escola portuguesa seja verdadeiramente plurilingue é longo e 
penoso, o que se tem de traduzir num processo contínuo e colaborativo de construção de 
conhecimento profissional” (PI-T6: 110).  
E é esta ideia de que a formação colaborativa tem de abarcar todos – professores, 
investigadores e formadores – que se apresenta como uma das grandes aprendizagens do projecto 
na voz dos autores da Parte II, todos investigadores e/ou formadores. Veja-se o que se escreve no 
texto 10, a propósito do desenvolvimento profissional, “Esse projecto de desenvolvimento profissional 
de um grupo heterogéneo, em processo de auto e hetero-conhecimento, para a reconstrução de 
práticas de educação em línguas sente-se necessitar de ser continuado e a ele tem de ser dedicado 
tempo dos diferentes profissionais” (PII-T10: 196), ou, no texto 11, quando se deseja “potenciar o 
desenvolvimento e o (re)conhecimento das trajectórias individuais e colectivas dos diferentes actores 
(professores, formadores e investigadores)” (PII-T11: 212).  
Os textos da Parte II, explicitam um leque variado de aprendizagens realizadas sobre a 
formação. Ela tem de construir-se na implicação de todos os actores; permitir a circulação entre 
espaços, a reciprocidade das aprendizagens e dos papéis assumidos pelos vários actores; exigir 
contributos individuais e colectivos; promover a construção de um sentimento de pertença pelo 
fortalecimento de vínculos pessoais e profissionais; ocorrer num diálogo construtivo percebido como 
um apoio à aprendizagem profissional; exigir uma supervisão horizontal no desenvolvimento de 
competências para a acção e a investigação. A propósito, leia-se o texto 16: “O projecto Línguas e 
Educação terá sido, acima de tudo, um percurso rico de aprendizagem para todos os participantes, 
elementos da universidade e professores das escolas […] os discursos dos professores e dos 
elementos da universidade valorizam aprendizagens em domínios diferentes” (PII-T16: 316-317). 
Em relação à investigação, surgem em quase todos os textos sugestões para trabalho futuro, 
na Parte I, sobre as temáticas didácticas, e, na Parte II, sobre as temáticas da colaboração e do 
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desenvolvimento profissional. Apresenta-se o projecto como um tempo de produção de 
conhecimento, revelando “ a compreensão de um processo que está no início e que se traduz na 
imaginação perseguida de “escolas portuguesas mais multilingues e mais plurilingues” (PI-T6: 110), 
ou seja útil à transformação dos espaços de educação.  
Percebe-se o inacabamento de um percurso de aprendizagem profissional que se 
consubstancia na continuação da investigação, “pensamos que um estudo mais aprofundado das 
representações dos participantes acerca do funcionamento de “comunidades de prática”, “de 
aprendizagem” e/ou “de desenvolvimento profissional”, e dos estatutos e papéis dos seus membros 
faria sentido” (PII-T12: 227). A investigação sobre este tipo de projectos percebe-se como 
indispensável para tornar os sujeitos mais autónomos e críticos, “é necessário desenvolver esquemas 
de investigação mais poderosos que, por sua vez, ajudem a desenvolver novas formas de supervisão 
– mais poderosas porque mais emancipatórias” (PII-T14: 262), investigação que necessita de ser 
negociada à partida, “parece que os interesses passíveis de serem transformados em objecto de 
investigação não terão encontrado oportunidades ideais de negociação. Daí que se afigure como 
fundamental, em iniciativas deste género, a clarificação e negociação de objectivos e motivações 
entre todos os membros integrantes de uma comunidade” (PII-T16: 315). 
Aflorada em alguns textos da Parte I (“uma didáctica de línguas em construção que reclama 
espaços de discussão colaborativa”, T1: 40), a referência às condições institucionais para que estes 
projectos se realizem com igual benefício para todos os envolvidos surge em praticamente todos os 
textos da Parte II. Compreende-se a necessidade de se continuar a trabalhar no sentido “das 
estratégias de manutenção da comunidade que são também estratégias de aproximação de dois 
mundos, o da escola e o da instituição de formação (instituição de formação e de investigação)” (PII-
T10: 195), na consolidação de parcerias ao serviço da educação (PII-T15: 249), onde tem que existir 
“equidade na atribuição de responsabilidades na condução da investigação sobre as dinâmicas 
criadas” (PII-T16: 317).  
Os autores dos textos salientam a importância do papel do sujeito no seu próprio 
desenvolvimento profissional, num processo de descoberta de si como “autor” das suas teorias e 
práticas, “Consciencializando a possibilidade de educar para as línguas de outro modo, os sujeitos 
(professores, investigadores, formadores), autores dos projectos do GTA, descobrem espaços em 
que é possível fazê-lo com sentido para os contextos em que se movem” (PI-T6: 110). Neste 
processo, a relação com um “outro” interlocutor torna-se indispensável, “Para aquele que escreve e 
manifesta seu saber é importante conhecer se há/haverá a disposição para tomar o partilhado como 
algo relevante para as situações interlocutivas em que se encontra, como um acolhimento na 
diferença que possibilita novas produções de sentidos acerca do que está compartilhado – seja novos 
conhecimentos e saberes, seja lições extraídas da prática de refletir sobre o próprio trabalho docente, 
formativo ou investigativo” (PI-T9: 175). Nesta medida, os textos da Parte II explicitam a necessidade 
de dar mais voz aos professores/formandos, capacitando-os para intervir, “o desequilíbrio quantitativo 
da palavra acompanha-se de um desequilíbrio em termos de acções discursivas assumidas por 
formandos e formadores” (PII-T12: 227), o que tem de fazer-se em processos que não devem mitigar 
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o conflito (PII-T12: 227). Numa palavra, os autores que escrevem os textos do nosso corpus parecem 
ter percebido como as subjectividades são produzidas. 
Mas o mais importante no desenvolvimento dos sujeitos parece ser, na óptica dos autores dos 
textos, uma vontade de querer colaborar e transformar(-se) em comunidades a que se vai sentindo 
pertencer pela “emergência de um clima de abertura ao questionamento e experimentação de 
práticas em comunidades profissionais […] em função de um sentimento de pertença a um grupo” 
(PII-T13: 246). 
Por tudo o que acabámos de dizer, podemos dizer que os autores dos textos analisados, 
consciencializam um conjunto de aprendizagens que a participação no projecto Línguas e educação 
lhes permitiu, aprendizagens que os capacitam para uma mais sucedida transformação dos seus 
espaços de intervenção. Os professores, investigadores e formadores deste projecto parecem ter 
ficado mais “estimulados” para assumirem as suas tarefas como “intelectuais comprometidos” 
(Fischman e Sales, 2010: 9), sentindo ter aberto possibilidades de maior controle sobre os espaços 
em que se movem. Aprendeu-se, sobretudo, que importa continuar em situações que se têm de 
construir desde o início como mais democráticas e mais capazes de satisfazer todos os envolvidos.  
 
4. Desenvolvimentos futuros  
 
As aprendizagens evidenciadas neste estudo vêm destacar a importância da existência de 
situações que promovam a transformação dos sujeitos nos seus contextos de trabalho, num discurso 
de esperança de que a mudança é possível e onde todos possam ser autores dos seus próprios 
projectos de acção e de formação. Foi tendo por base estes pressupostos que se projectaram novos 
espaços de confluência de diversos actores em educação em línguas, com mais sentido para os 
sujeitos.  
Acredita-se serem diversas as possibilidades ou os caminhos a traçar para a mudança, 
inscritas nos contextos reais de trabalho em projectos de verdadeira parceria de que todos se sintam 
autores. Nesta linha, delinearam-se dois possíveis caminhos, encarando-os apenas duas entre 
muitas outras possibilidades. 
Numa dessas possibilidades, concretizada no projecto Para uma didáctica do plurilinguismo em 
contexto escolar: dinâmicas de colaboração universidade-escola na construção de uma comunidade 
de desenvolvimento profissional
3
, parte-se da construção de uma CDP em contexto escolar, baseada 
no desenvolvimento de uma parceria investigador/formador/professores, para se procurar: 
compreender o papel da colaboração universidade-escola na promoção de uma Didáctica do 
Plurilinguismo; desenvolver conhecimento sobre processos de supervisão colaborativa no seio de 
uma CDP, de envolvimento do investigador/formador e dos professores; identificar factores 
facilitadores e inibidores da sustentação deste tipo de comunidade. 
Uma outra possibilidade, concretizada no projecto Dos espaços e tempos do trabalho 
colaborativo na educação em línguas ao lugar para o desenvolvimento profissional
4
, apresenta como 
objectivos principais: caracterizar o lugar ocupado pelo trabalho colaborativo no quotidiano 
profissional dos docentes de línguas nas escolas e construir conhecimento sobre a articulação 
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existente entre o desenvolvimento profissional e a colaboração educativa sustentada nos 
departamentos curriculares de línguas em contexto escolar. 
Para terminar, importa dizer que estes projectos pretendem concretizar a ideia de que o 
fundamental no futuro de comunidades na área da educação em línguas se traduz num envolvimento 
maior das escolas e dos seus actores na compreensão das possibilidades de transformação 
colaborativa dos seus próprios contextos.  
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Anexo – Corpus analisado (16 textos) 
 
Referência Bibliográfica Codificação 
Parte I  
RODRIGUES, Amélia, NOLASCO, Isabel e FIADEIERO, Paula - „Línguas – 
caminhos para o outro‟: exemplo de uma “boa prática” com limites PI-T1 
ARAUJO E SÁ, Maria Helena, PINTO, Susana, RAMOS, Ana Paula, SENOS, 
Susana e SIMÕES, Ana Raquel - „Da minha língua vê-se o mar. E das outras?‟ 
Representações de alunos face à língua materna e ao inglês língua estrangeira 
PI-T2 
FERREIRA, Teresa e ANÇÃ, Maria Helena - Educação em línguas e migrações 
– Viajando pelo mundo dos provérbios PI-T3 
DIAS, Conceição, EVARISTO, Ana Isabel, GOMES, Sílvia, MARQUES, 
Cláudia, SÁ, Susana e SÉRGIO, Patrícia - Mar de línguas e culturas – uma 
abordagem didáctica de sensibilização à diversidade linguística e cultural no 1º 
Ciclo do Ensino Básico 
PI-T4 
NARQUES, Cláudia e MARTINS, Filomena - Educação para a era planetária e 
sensibilização à diversidade linguística e cultural – uma proposta de inserção 
curricular 
PI-T5 
MARTINS, Filomena, ANDRADE, Ana Isabel, DIAS, Conceição, GOMES, 
Sílvia, MOREIRA, Gillian, NOLASCO, Isabel, RAMOS Ana Paula e SÁ, Susana 
- Educação plurilingue e intercultural: que conhecimento em projectos 
colaborativos de formação? 
PI-T6 
SÁ, Cristina - Das intenções às concretização: desafios e conflitos. Um estudo 
sobre uma oficina de formação sobre a leitura 
PI-T7 
ÁLVARES PEREIRA, Luísa e CARDOSO, Inês - Os textos de reflexão (livre) 
em contexto de formação de professores de escrita: Que género? Que 
mundos? Que desafios? 
PI-T8 
TOLEDO PRADO, Guilherme – Práticas de leitura e práticas de escrita de 
textos em projectos colaborativos ou uma apreciação crítica e implicada do 
projecto „Línguas e educação‟ 
PI-T9 
Parte II  
ANDRADE, Ana Isabel e ESPINHA, Ângela - Trabalho colaborativo e educação 
em línguas: levantando ganhos, desejos e expectativas.  PII-T10 
PINHO, Ana Sofia e SIMÕES, Ana Raquel - Representações acerca de 
colaboração numa comunidade de desenvolvimento profissional: um estudo da 
voz dos participantes. 
PII-T11 
MELO-PFEIFER, Sílvia - Marcas discursivas de co-construção de 
conhecimento: um estudo dos fóruns de discussão de uma comunidade de 
desenvolvimento profissional. 
PII-T12 
MARTINS, Esperança e MESQUITA, Luciana - Leituras em debates: os “nós” 
da colaboração e do desenvolvimento profissional. 
PII-T13 
MOREIRA Maria Alfredo e TORRES, Patrícia - Olhares sobre o projecto 
Línguas e educação – pontos de vista da investigação-acção e da supervisão. PII-T14 
VIEIRA, Flávia - Olhares sobre o projecto línguas e educação: construir e 
partilhar a formação – a paixão da linguagem e a condição da diversidade. 
PII-T15 
CANHA, Manuel Bernardo, SANTOS, Leonor e MESQUITA, Luciana - Línguas 
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Universidade e Escola: Cooperação e Autonomia num Projeto de Formação 
Docente nos Anos Iniciais 
 
Denise Rosa Medeiros 
Universidade do estado de Santa Catarina – UDESC 





Resumo – Este trabalho traz reflexões sobre a experiência de ensino, de estudos e de extensão 
realizados como professora na Disciplina Prática de Ensino, no Curso de Pedagogia: Anos Inicias, 
da Universidade do Estado de Santa Catarina. Trata de um projeto de extensão com o tema 
“Formação Continuada na Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, direcionado à 
formação continuada dos professores supervisores de Estágio nos anos iniciais do ensino 
fundamental, com o objetivo de buscar com estes o aprofundamento teórico e o aperfeiçoamento 
da prática pedagógica, pensando não só na formação para a melhoria na “forma” de desenvolver o 
trabalho, mas também na melhoria da qualidade da vida na escola e na construção coletiva e 
autônoma da profissionalização do professor; criar práticas alternativas, a partir da realidade 
concreta da sala de aula, no sentido em que as questões e necessidades trazidas pelos 
professores são trabalhadas e discutidas coletivamente, desenvolvendo um olhar pesquisador de 
sua própria prática e discutir as conseqüências de suas ações. É vital considerar a importância do 
caráter contínuo do processo de formação docente, como um processo reflexivo sobre o saber 
docente e de construção desse saber. 
 





Este artigo apresenta resultados das atividades de extensão, vinculadas aos projetos de ensino 
e de estudos realizados na Disciplina de Prática de Ensino, do Curso de Pedagogia – Anos Iniciais do 
Centro de Ciências Humanas e da Educação - FAED, da Universidade do Estado de Santa Catarina – 
UDESC.  
O projeto de extensão intitulado “Formação Continuada na Docência dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental”, foco de reflexão neste artigo, teve início com os estágios de docência do curso 
de Pedagogia e prevê atividades de formação para os professores que atuam nos anos iniciais de 
escolaridade, de escolas públicas de Florianópolis/SC, que cedem espaço para o estágio do curso de 
pedagogia da UDESC. Observou-se nos últimos anos uma significativa procura por parte dessas 
escolas de apoio pedagógico, para lidar com diversas situações relacionadas ao cotidiano, sendo os 
professores orientadores de estágio, os interlocutores dessas necessidades. Assim, ao considerar as 
necessidades de reconhecer as escolas, como um espaço não só de aplicação e desenvolvimento de 
propostas de estágio, mas uma possível parceira num processo de formação de professores tanto de 
forma inicial, como também continuada, esse projeto de extensão foi elaborado. Reconheceu-se, 
portanto, a necessidade de criar condições para que os professores pudessem refletir e compartilhar 
os diversos saberes que envolvem a prática docente. 
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É vital considerar a importância do caráter contínuo do processo de formação docente, 
entendendo que, com a proposta de formação continuada, não se tem intenção de levar receitas nem 
prescrições, mas de ampliar e aprofundar a discussão de fundamentos e estratégias para a 
organização do trabalho pedagógico e pensar de forma coletiva, interdisciplinar e contextualizada as 
práticas escolares. 
O projeto iniciado no ano de 2006, atende atualmente cinco unidades escolares, num total de 
50 professores, com atividades de formação docente realizadas por meio de: acompanhamento in-
loco no cotidiano da escola, assessoria didático-pedagógica, oficinas pedagógicas, participação em 
reuniões, organização de ciclo de palestras, formação de grupos de discussão e estudo.  
O Projeto funciona como um espaço de encontro dos docentes e equipes pedagógicas das 
escolas envolvidas no projeto, que reunem-se semanalmente, durante os cursos realizados para 
trocar experiências e refletirem coletivamente sobre questões que envolvem a prática docente. Os 
participantes definem as temáticas a serem discutidas, metodologia a ser utilizada na formação 
continuada; carga horária; período e outros elementos de organização do projeto, por meio de 
avaliação realizada no final de cada ação; individualmente, por meio de contatos informais e 
questionários realizados pelos acadêmicos (as) bolsistas de extensão, e também, durante reuniões 
pedagógicas organizadas pelas escolas.  
O processo de formação desenvolvido com os professores trata-se, efetivamente, de um 
processo contínuo que tem como ponto de partida os saberes da experiência dos professores, os 
problemas e desafios da prática escolar. Além disso, buscando o envolvimento dos coordenadores 
pedagógicos e diretores.  
 
“A dinâmica de formação contínua pressupõe um movimento dialético, de criação 
constante de conhecimento, do novo, a partir da superação (negação e incorporação) do 
já conhecido. Além do mais, permite que se leve em conta a vasta gama de experiências 
que o professor vivenciou e vivência historicamente em seu cotidiano.” (Pimenta, 2004: 
130) 
 
Porém, é preciso considerar que não bastam os saberes advindos da experiência, são 
necessários também os saberes advindos do conhecimento científico, bem como aqueles de sua 
prática pedagógica. Neste sentido, os estudos apresentados por Isabel Alarcão chamam-nos a 
atenção de que 
 
“[...] o conhecimento do professor não é meramente acadêmico, racional, feito de factos, 
noções e teoria, como também não é um conhecimento feito só de experiência. É um 
saber que consiste em gerir informação disponível e adequá-la estrategicamente ao 
contexto da situação formativa. [...] É um saber agir em situação.” (Alarcão, 1998a: 104) 
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Sendo assim, e considerando as reflexões das autoras acima apresentadas, os objetivos da 
proposta de formação abrangem: I) refletir sobre o trabalho docente, desenvolvido na universidade e 
nos contextos escolares, interligando os diversos saberes, buscando com os professores o 
aprofundamento teórico e aperfeiçoamento da prática pedagógica, propondo o diálogo entre a 
universidade e as escolas onde são realizados os estágios supervisionados de Pedagogia – Anos 
Iniciais – desencadeando reflexões sobre o trabalho docente, através da formação continuada; II) 
criar práticas alternativas, a partir da realidade concreta da sala de aula, desenvolvendo um olhar 
pesquisador de sua própria prática e discutir as conseqüências de suas ações. 
Para a efetivação do projeto de extensão, realizamos uma pesquisa-ação, assumindo uma 
atitude de parceria crítica, que envolveu orientadores e supervisores de estágio; os acadêmicos 
estagiários do Curso de Pedagogia, acadêmicos bolsistas de extensão, estabelecendo uma relação 
de sujeitos participativos. Os estudantes estagiários, supervisionados por professores da área, 
desenvolvem os estágios em escolas públicas estaduais e municipais, prioritariamente, onde 
elaboram seus projetos de docência. Dessa forma, o trabalho teve início com a observação do 
contexto escolar e em seguida observação direta nas turmas de 1ª ao 5ª ano do ensino fundamental. 
Este momento de observação não significa invadir o espaço de sala de aula e não se tem a intenção 
de apenas coletar dados, mas construir um projeto de estágio de docência contextualizado e em 
parceria, que oportunize conhecimento e continuidade. É olhar a sala de aula e pensá-la de diversas 
formas, é fazer a análise e reflexão de experiências educativas em seus aspectos reais e 
contraditórios, estabelecendo um confronto entre teoria e prática, numa construção e reconstrução 
reflexiva e crítica do cotidiano. 
Outro instrumento utilizado foi o questionário aberto, aplicado pela bolsista de extensão da 
UDESC, buscando desta forma explicitar o pensamento de cada professor supervisor, somando as 
observações realizadas, contatos informais, depoimentos, reuniões, palestras, oficinas realizadas 
com os supervisores e através da elaboração de um Trabalho Final de Estágio e socializações 
realizadas no final dos estágios, com a participação da escola campo. 
Um outro procedimento refere-se aos registros de campo, instrumento importante no relato e 
sistematização das informações, realizados e socializados pelos alunos estagiários, trazendo 
conteúdos que possibilitou a reflexão e a partilha de idéias e experiências vivenciadas. 
Acredita-se que a reflexão partilhada sobre os saberes produzidos, possibilita às professoras 
supervisoras repensarem suas práticas pedagógicas, através da troca de experiências participando 
de um projeto de estágio e de extensão, com cursos, oficinas, encontros e reuniões possibilitando o 
debate, sendo que para algumas acontece, a partir destes momentos, a confirmação do caminho 
percorrido e, para outras, indicando novos caminhos a percorrer na direção de uma prática 
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2. O espaço/lugar da formação 
 
A sociedade contemporânea tem levado o/a professor/a, a escola e o sistema educacional a 
enfrentar múltiplos desafios e rever suas concepções sobre o trabalho que desenvolve e seus 
resultados. O debate sobre a deficiente qualidade da educação tem enfatizado a importância da 
melhora da formação básica e continuada dos docentes de todos os níveis de ensino. No entanto, 
não se pode delegar a responsabilidade apenas a/o professor/a, mas lembrar que o êxito na melhoria 
da qualidade da educação depende de múltiplos fatores. Por conseguinte, pensar e desenvolver 
programas de formação continuada vislumbram como uma possibilidade na busca desta melhoria. A 
legislação aponta para essa necessidade: 
 
“A formação continuada é uma exigência da atividade profissional no mundo atual não 
podendo ser reduzida a uma ação compensatória de fragilidades da formação inicial. O 
conhecimento adquirido na formação inicial se reelabora e se especifica na atividade 
profissional, para atender a mobilidade, a complexidade e a diversidade das situações que 
solicitam intervenções adequadas. Assim, a formação continuada deve desenvolver uma 
atitude investigativa e reflexiva, tendo em vista que a atividade profissional é um campo de 
produção de conhecimento, envolvendo aprendizagens que vão além da simples aplicação 
do que foi estudado.” (Brasil, 2005) 
 
Consideramos que a formação continuada não deve ser desenvolvida apenas a partir de 
exigências legais, somente pela necessidade de progressão profissional ou por interesses definidos 
de “cima para baixo”, mas precisa partir do desejo explícito dos professores e profissionais da escola, 
como momentos significativos para a constituição da identidade profissional. 
Neste sentido, o projeto de extensão desenvolvido com os professores supervisores de estágio 
propõe a reflexão conjunta sobre temáticas oriundas do contexto escolar e um movimento no qual 
teoria e prática se inter-relacionam permanentemente, sendo que, as questões e necessidades 
trazidas pelos professores são trabalhadas e discutidas coletivamente. Assim, “A prática do professor 
estaria sendo constantemente reelaborada pela „reflexão sobre a ação‟, isto é, pela reflexão 
empreendida antes, durante e depois da sua atuação, tendo em vista a superação das dificuldades 
experienciadas no cotidiano escolar.” (Pimenta & Moura, 2000: 91) 
Estas atividades conjugadas têm demonstrado que repensar e lançar novos olhares sobre a 
prática pedagógica são um desafio e com isto, o compromisso de socializar resultados e, como 
prioridade, buscar possibilidades de ação a partir destes resultados. Contudo, acredita-se que 
 
 “A formação contínua deve contribuir para a mudança educacional e para a redefinição 
da profissão docente. Neste sentido, o espaço pertinente da formação contínua já não é 
o professor isolado, mas sim o professor inserido num corpo profissional e numa 
organização escolar. Por isso, é importante ultrapassar a „lógica dos catálogos‟ (ofertas 
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diversificadas de cursos e acções de formação a freqüentar pelos professores) e 
construir dispositivos de partenariado entre todos os actores implicados no processo da 
formação contínua.” (Nóvoa, 2002: 38) 
  
Com o trabalho de formação continuada, constatamos um envolvimento maior das escolas, na 
qual começaram a pensar além de um tema e/ou conteúdo específico, decisões individuais para 
pensar no coletivo, no aluno e no seu contexto. Não é um treinamento ou um curso para atender uma 
necessidade e interesse individual, ou um interesse da Secretaria de Educação, muitas vezes 
lançados como “pacotes”, produzidos distantes da escola e da sala de aula, mas um espaço de 
discussão e reflexão de temáticas que têm significado para os professores. As atividades de 
formação têm possibilitado acima de tudo, uma reflexão crítica junto aos educadores, na perspectiva 
de construir possibilidades didático-pedagógicas de forma compartilhada e autônoma.  
O projeto prevê uma formação continuada com uma proposta de abordagem reflexiva de 
situações retiradas diretamente do contexto onde atuam os professores, estimulando a pesquisa por 
parte destes, dos estagiários e dos professores que atuam como orientadores de estágio, buscando 
elementos que possibilitem a melhoria da qualidade da atuação dos profissionais envolvidos, num 
processo coletivo de construção teórico e prática entre universidade e escola.  “[...] Essa tarefa supõe 
que os pesquisadores universitários trabalhem nas escolas e nas salas de aula em colaboração com 
os professores, vistos não como sujeitos ou objetos de pesquisa, isto é, como co-pesquisadores ou, 
melhor ainda, como co-elaboradores da pesquisa sobre seus próprios saberes profissionais.” (Tardif, 
2000: 20) 
Assim, a Universidade não aparece como detentora do saber, mas como promotora de um 
processo de repensar as ações docentes, pelas quais também é responsável por meio de seus 
cursos, cujos sujeitos principais são os educadores que vivem e constroem o cotidiano escolar. 
Portanto, “As escolas não podem mudar sem o empenhamento dos professores; e estes não podem 
mudar sem uma transformação das instituições em que trabalham. O desenvolvimento dos 
professores tem que estar articulado com as escolas e os seus projectos.” (Nóvoa, 1995: 25). Nessa 
direção, as pesquisas sobre a formação de professores devem se voltar para a análise e reflexão 
sobre as práticas dos professores e sobre as práticas escolares, buscando entender este movimento, 
pensando nos desafios e possibilidades. 
Desta forma, este projeto de extensão, aliado aos projetos de ensino para o estágio de 
docência e de pesquisa, numa ação complementar e integrada, apresentam uma preocupação maior, 
que se refere ao fazer pedagógico como um todo, que envolve a análise da prática docente, uma 
reflexão teórica e prática contextualizada e uma ação cooperativa. 
 
3. Alguns resultados 
 
O que se destaca, inicialmente, são as relações construídas entre universidade e escola. Para 
a Universidade este projeto tem propiciado uma reflexão sobre o saber e o fazer docente e ao 
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integrar os acadêmicos do curso de pedagogia, o projeto se destaca pela antecipação que lhes 
possibilitam vivenciar situações e desafios que permeiam a prática docente. A extensão tem 
representado de forma concreta, a possibilidade de estreitamento dos laços entre Universidade e 
escola.  
O trabalho tem proporcionado ainda, muitas análises e reflexões sobre a prática pedagógica, 
permitindo pensá-la e apontar para alternativas de ações contextualizadas, dinâmicas, críticas e 
inclusivas. No entanto, uma das dificuldades encontradas é que existem poucos recursos financeiros 
para o desenvolvimento dos projetos, que são financiados pela própria Universidade.  
Na escola, além da rotatividade dos professores admitidos em caráter temporário, não é 
previsto no seu Projeto Político Pedagógico e no calendário escolar oficial da Secretaria Estadual de 
Educação espaço e tempo para os professores participarem de cursos e discussões mais longas.  
Sendo assim, a maioria dos encontros são realizados no período noturno, tendo-se que contar com o 
cansaço dos professores, após uma jornada diária de 40 horas, na sala de aula. Constatou-se ainda 
que, nem todos os professores estão efetivamente envolvidos, muitos buscam apenas “um 
certificado”, documento necessário para a progressão dos professores dentro do Plano de Cargos e 
Salários do Magistério. 
Cabe salientar que houve mudança significativa por parte dos professores, que assumiram a 
formação contínua como processo necessário e gratificante, com maior autonomia para definir 
coletivamente propostas para os momentos de encontros.  
 
“Entendo que a formação continuada de professores deve visar ao desenvolvimento das 
potencialidades profissionais de cada um, a que não é alheio o desenvolvimento de si próprio 
como pessoa. Ocorrendo na continuidade da formação inicial, deve desenrolar-se em 
estreita ligação com o desempenho da prática educativa.” (Alarcão, 1998: 106) 
 
No decorrer do projeto, e tendo mais contato com os professores, percebemos que houve um 
grande interesse em promover à sua prática docente uma formação continuada que lhes permitisse 
refletir e resolver os desafios que surgiam em sala de aula. Para Paulo Freire “[...] na formação 
permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 
pensando criticamente a prática de hoje e de ontem que se pode melhorar a próxima prática.” (Freire, 
2000: 43-44)  
Para nós este trabalho apresenta relevância acadêmica e social, pois tem possibilitado a 
criação e difusão de novos conhecimentos, também tem permitido vivenciar a relação indissociável 
entre ensino, pesquisa e extensão, produzindo uma complementaridade, exercício fundamental ao 
educador comprometido com um projeto de educação democrático e vivo. E, porque proporcionou 
repensar o projeto de estágio delineado pelo curso de pedagogia e a construção de conhecimento, 
compartilhada entre os diferentes sujeitos. 
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Cabe salientar a preocupação constante e o compromisso com os registros diários da prática - 
relato e sistematização das informações e a socialização dos resultados. 
Existe a necessidade urgente de se desenvolverem políticas educacionais que respondam com 
qualidade as necessidades do cidadão, que precisam da qualidade dos serviços educacionais e dos 
profissionais envolvidos no projeto educacional, preocupando-se com o processo de ensinar e 
aprender. 
Entendemos que um processo de formação continuada que tem como propósito a reflexão 
coletiva sobre a prática, sobre a experiência, informações, valores, crenças, poderá contribuir com a 
formação competente dos professores e levá-los à efetivação de uma prática docente comprometida 
com a construção do saber, com o outro, com a pesquisa e com a constituição da sua 
profissionalidade. Isso exige na formação um componente de coordenação e colaboração. Pois,  “[...] 
a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim 
através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de 
uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir na pessoa e dar estatuto ao saber da 
experiência.” (Nóvoa, 1995: 25) 
 
4. Reflexões finais 
 
Na Universidade e na Escola, o desafio é a superação da reprodução para a produção do 
conhecimento. Supõe repensar algumas questões que vão da seleção de conteúdos e do modo de 
conceber a construção do conhecimento, à dinâmica do cotidiano das instituições educacionais, e 
ainda, das salas de aula, incluindo-se os tipos de trabalhos propostos, os processos avaliativos, a 
construção de normas, etc, assim como também, a formação inicial e continuada de professores e de 
educadores em geral.  
Entendemos que um processo compartilhado de investigação e ação permite a articulação 
concreta de trabalhos e atividades num projeto curricular, significativo e sincronizado com a realidade 
na qual o aluno e futuro profissional vai atuar, numa atividade teórica e prática que caminha junto. 
Entendemos a formação continuada no contexto escolar como um momento, um espaço e 
tempo, que não acontece sem a participação efetiva do/a professor/a, mas com seu envolvimento na 
condição de sujeito do próprio projeto formativo, privilegiando a análise e reflexão e superando a 
concepção de “treinamento”. Para isso, a escola precisa definir coletivamente o seu projeto de 
formação, repensar a sua forma de organização, sendo os professores parceiros essenciais nesta 
tarefa, pois nesse movimento são envolvidos a experiência, os valores e o compromisso de cada um. 
 A construção de um projeto de formação para professores precisa estar relacionado com o 
contexto escolar, partindo dos aspectos concretos das situações que perpassam a dinâmica da 
escola e da sala de aula, valorizando os saberes construídos pelos professores, proporcionando a 
troca de experiência e desenvolvendo atividades ligadas ao projeto político-pedagógico da escola. 
Portanto, esse projeto tem possibilitado um trabalho em parceria, a inserção no espaço escolar 
de forma responsável, com atuação numa perspectiva técnica, contextualizada, interdisciplinar e 
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social, provocado o entendimento de que a aproximação entre as escolas e a Universidade tem 
promovido a dinamização do currículo do Curso, demonstrando que o seu movimento e tipo de 
compromisso se manifestam na medida em que os projetos traduzem as intenções em ações. 
Entretanto, ainda há caminhos a percorrer e investigações a fazer, diante de tantas transformações 





Alarcão, I. (1998a). Formação continuada como instrumento de profissionalização docente. In Veiga, 
I. P. A. Caminhos da profissionalização do magistério. Campinas: Papirus, 99-122. 
Andaló, C. (1995). Fala professor! Repensando o aperfeiçoamento docente. Petrópolis: Vozes. 
Brasil (1997). Parâmetros Curriculares Nacionais. Língua Portuguesa (1ª a 4ª série). Brasília: 
Ministério da Educação – Secretaria de Educação Fundamental. 
_____ (1999). Referenciais para formação de professores. Brasília: SEB/SEED/MEC. 
_____ (2005). Guia Geral Pró-Letramento – Programa de formação continuada de professores das 
séries iniciais do ensino fundamental. Brasília: SEB/SEED/MEC. 
Freire, P. (2000). Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 15 ed. São 
Paulo: Paz e Terra. 
Garrido, E. & Pimenta, S. G. & Moura, M. O. (2000). A pesquisa colaborativa na escola como 
abordagem facilitadora para o desenvolvimento da profissão do professor. In A. M. Marin (org.), 
Educação continuada. Reflexões, alternativas. Campinas: Papirus, 89-112. 
Nóvoa, A. (2002). Formação de professores e trabalho pedagógico. Educa: Lisboa. 
_____. (1995). Formação de professores e profissão docente. In: A. Nóvoa (2 ed.), Os professores e 
sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 13-33. 
Pimenta, S. G. (2004). Estágio e docência. São Paulo: Cortez. 
_____. (1999). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cortez. 
Schon, D. A. (2000). Educando o profissional reflexivo. Porto Alegre: Artmed. 
Tardiff, M. (2000). Saberes profissionais dos professores e conhecimentos universitários - Elementos 
para uma epistemologia da prática profissional dos professores e suas conseqüências em 
relação à formação para o magistério. Revista Brasileira de Educação, 13 (4), 5-24. 
Zeichner, K. M. (1993). A Formação reflexiva de professores, idéias e práticas. Lisboa: EDUCA.  
Pedagogia para a Autonomia 




Participação, Políticas e as Condições de Autoria de Professores da Educação 
da Infância na Elaboração de Propostas Pedagógicas 
 
Julice Dias 





Resumo - O presente texto é resultado dos estudos feitos no período de 2002 a 2010, durante os 
encontros da formação continuada em serviço de professoras de Educação Infantil do município de 
Gaspar, Santa Catarina, Brasil. Tal processo culminou na construção da Proposta Pedagógica de 
Educação Infantil e do Referencial Metodológico da Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino 
de Gaspar, produzida pelos/as profissionais que atuam com crianças de 0 a 5 anos e 11 meses na 
mesma cidade. O texto ora apresentado reflete essa trajetória, trazendo contribuições para debater 
a participação e as condições de autoria dos professores e professoras da Educação da Infância 
na elaboração de propostas pedagógicas. O texto discute os conceitos de autonomia e 
participação como bases e princípios político-pedagógicos para a educação da infância e formação 
de professores, no âmbito das políticas educativas de um município e seus dispositivos 
reguladores. 
 





A educação da infância no município de Gaspar – SC tem sido foco de investidura das políticas 
educativo-pedagógicas em nível governamental. Tendo como princípio no âmbito dessas políticas a 
gestão democrática e a qualidade da educação, o governo municipal tem implementado, desde 2002, 
processo sistemático de formação continuada em serviço das educadoras da infância, que atuam em 
Centros de Desenvolvimento Infantil – CDIs com crianças de pouca idade, de 0 a 5 anos e 11 meses. 
O presente texto é resultado do trabalho feito no período de 2002 a 2010, durante os encontros 
de formação continuada em serviço das professoras do referido município, no qual atuei na condição 
de assessora pedagógica da Secretaria Municipal de Educação. Como produção textual que busca 
sistematizar e divulgar uma experiência de autoria e participação na construção de proposta 
pedagógica e curricular, o texto discute os desafios e o processo vivido pelos/as profissionais que 
participaram durante oito anos de uma dinâmica formativa em que se viram desafiados/as a rever 
suas práticas pedagógicas, buscando qualificar a educação infantil do município, bem como criar 
espaços e condições de possibilidades para que as crianças pudessem viver plenamente suas 
infâncias nos Centros de Desenvolvimento Infantil (CDIs). Desta forma o texto trata tanto do contexto 
da educação da criança de pouca idade, bem como do desenvolvimento profissional das professoras 
e professores que atuam no campo da pequena infância no município de Gaspar. 
Os professores e professoras dessa Rede assistiram nas últimas décadas, por força da Lei 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), mudanças anunciadas no 
campo da educação formal em espaços coletivos da criança de 0 a 5 anos e 11 meses. Os saltos 
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qualitativos, que não só a LDB, mas também um conjunto de regulamentações que a sucederam, tais 
como o Plano Nacional de Educação (PNE, 2001) e, em especial, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Infantil (1999, 2009), desafiaram as Secretarias de Educação da República Federativa 
do Brasil, cujos dispositivos reguladores levaram-nas a reavaliar os currículos, os espaços e tempos 
institucionais, a avaliação da aprendizagem, a avaliação institucional, a avaliação em larga escala e o 
perfil dos/as profissionais, para que pudessem atender ao preconizado nos documentos oficiais e na 
legislação, cujo mote tem sido, nas décadas de 1990-2000, a qualidade da educação básica. 
Além dos saltos qualitativos em nível de legislação e documentos oficiais, os/as professores/as 
viram-se também diante de outro desafio – o compromisso com a construção e consolidação de uma 
Pedagogia da Educação Infantil (Rocha, 1999) que respeite os direitos fundamentais das crianças e 
as tome como sujeitos indivisíveis, ricos em potencialidade, em manifestações expressivas, 
constituídos historicamente em relações sociais, mediados pelas linguagens.  
A educação da infância, tal como a formação de professores, é uma realidade dinâmica e 
contingente. Ambas, calcadas em ações coletivas, visam à construção integral de indivíduos, grupos, 
que, em interação, vivem a pluralidade, a diversidade, a riqueza das trocas de pontos de vista e das 
diferentes manifestações expressivas. Portanto, configurando uma construção social, tanto a 
formação de professores quanto o trabalho cotidiano nas instituições de Educação Infantil são um 
fazer histórico, produzido e reproduzido pelos atores sociais – crianças e adultos. 
No entanto, a qualidade da Educação Infantil não se resume à re-elaboração do trabalho 
pedagógico, à formação em serviço dos/as profissionais, à sistematização de uma proposta 
pedagógica. Essa qualidade é processo complexo de mudança nas mentalidades sociais de gestores 
educacionais, professores/as, famílias, crianças e diferentes organizações relacionadas direta ou 
indiretamente ao contexto profissional que cuida e educa crianças pequenas. 
 
2. Participação e autonomia: guias para a autoria das professoras e professores 
 
Estar diante de um grupo, em processo de formação continuada em serviço, expressando o 
que faz no dia a dia educativo, como faz e por que faz desse e não de outro jeito, é atividade 
desafiadora para os/as profissionais da educação. Pois nessas tantas rodas de conversa, 
concepções, sentidos e significados, bem como práticas orientadas por esses conceitos e sentidos, 
põem em evidência e discussão homens e mulheres, com trajetórias de vida pessoal e profissional, 
que já foram crianças, alunos e alunas, meninos e meninas, e durante toda uma vida construíram e 
sedimentaram um imaginário social, uma auto-imagem do que é ser professor, criança, adulto. 
Nessa teia relacional, os encontros de formação continuada tornaram-se, em alguns momentos 
arena, campo de batalha, espaço de tensões e conflitos, pois o saber e o fazer pedagógico eram 
confrontados, colocados em xeque, exigindo de professores e professoras argumentos pedagógicos 
que ajudassem a compreender suas seleções, suas escolhas, seus recortes curriculares. 
Um dos eixos do trabalho da formação continuada em serviço no município de Gaspar foi a 
problematização do trabalho educativo-pedagógico realizado pelas professoras e professores de 
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educação da infância. Questões tais como: Quais os saberes e fazeres mobilizados no dia a dia 
educativo? Que imagem de infância e criança orienta o fazer educativo-pedagógico? As crianças têm 
sido construtivas, ativas, autônomas e protagonistas no dia a dia educativo? Os adultos têm mais 
certezas ou experimentam, discutem, refletem e mudam com as crianças a organização do dia a dia 
educativo? Ou perseguem resultados pré-determinados por um currículo estanque e 
descontextualizado? Até que ponto o espaço é capaz de propiciar o encontro das crianças e dos 
adultos e de promover relações, garantindo, também, e ao mesmo tempo, espaços íntimos para se 
recolher em uma dimensão individual? Até que ponto o espaço é capaz de valorizar as linguagens 
das crianças, fazendo emergir os sentidos de suas elaborações, mediante um emprego intencional, 
consciente e regular das diversas manifestações expressivas? 
No ideário pedagógico de professores e professoras há uma série difusa de conceitos em torno 
dessas questões. A criança é compreendida como aluno, a infância como etapa da vida, autonomia 
como liberdade de ir e vir e participação como ter vez e voz, no entanto, sabendo aguardar sua vez 
de falar e/ou votar. 
No processo de formação continuada foram necessários alguns encontros para que 
professores e professoras compreendessem a infância como construção social, como condição de 
ser criança. A criança como sujeito indivisível, portadora de variadas e ricas manifestações 
expressivas. Autonomia como capacidade de autogovernar-se, como ação social de tomada de 
decisões, nas quais se faz escolhas, com independência moral e intelectual, se seguirmos os 
pressupostos kantianos.  
Nesse cenário, foi então lançado o desafio de aquele grupo de professoras e professores 
tornar-se autor, participativo, exercer autonomia na construção de uma Proposta Pedagógica para 
Educação Infantil daquela Rede, haja vista que essa era uma lacuna de longa data, ou seja, a 
Secretaria Municipal de Educação não tinha nenhuma proposta sistematizada até então. 
Autonomia e participação constroem-se no exercício cotidiano, em relação. Se as crianças são 
sujeitos de direitos, cidadãs de pouca idade, é necessário considerar que os adultos também o são, 
embora tenham outra lógica de ação e outras formas de expressar suas manifestações culturais. Se 
os adultos não exercitam autonomia e participação, como terão condições de efetivar espaços 
coletivos que criem possibilidades para que as crianças aprendam e desenvolvam atitudes de 
cooperação, solidariedade, respeito ao bem comum, criticidade, autonomia e participação? É nos 
espaços coletivos de Educação Infantil que desde a mais tenra idade, a criança aprende a vida 
cidadã, ou seja, exercita práticas de cidadania em relação com os modos de ser, pensar, agir e sentir 
dos adultos e de outras crianças. 
 
“A cidadania não significa apenas terem-se reconhecido vários direitos por parte do 
Estado e o exercício dos mesmos para promover interesses próprios, com certas 
limitações impostas pela exigência de [os cidadãos] respeitarem os direitos dos outros 
(Mouffe, 1996:84). Para além do direito legal, advoga-se o direito a participar, direito este 
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que se encontra relacionado com a natureza e a essência social do ser humano.” 
(Soares & Tomás, 2004: 149) 
 
Praticar autonomia na instituição de Educação Infantil implica necessariamente na efetiva 
participação de adultos e crianças no cotidiano institucional e requer mudanças paradigmáticas 
quanto às imagens e concepções em torno de infância, criança, educação. Demanda a compreensão 
de que adultos e crianças são capazes e competentes para fazer escolhas e tomar decisões. 
As rotinas organizadas nos CDIs de Gaspar nos primeiros anos de formação continuada 
impediam que as crianças fizessem escolhas e tomassem decisões. A rotina era rígida, centrada no 
tempo do relógio. As atividades propostas às crianças eram escolhidas unilateralmente e 
imperativamente pelo adulto professor/a. Os espaços/ambientes seguiam a forma escolar, não 
consideravam as manifestações expressivas das crianças, nem tampouco suas particularidades, seus 
saberes, suas linguagens. O planejamento era homogêneo, ou seja, todos faziam as mesmas coisas 
ao mesmo tempo, no mesmo espaço, no mesmo tempo. Foi necessário reinventar esse cotidiano, 
criando uma rotina centrada no tempo das interações, espaços construídos com as crianças, 
organizados em áreas de interesse e cantos temáticos. Criou-se então rotinas heterogêneas, em que 
tanto adultos quanto crianças podiam fazer escolhas no cotidiano institucional. Rotinas em que nem 
todos faziam as mesmas coisas ao mesmo tempo, no mesmo lugar. 
 
“Acreditamos em uma Educação Infantil na perspectiva de interações, de participação 
ativa dos sujeitos (adultos/crianças); de construção de conhecimento; e de respeito às 
especificidades de cada um, o que impõe para nós desconstruir um planejamento 
homogêneo, deixar de lado a forma de trabalhar sempre „todos fazendo a mesma coisa 
ao mesmo tempo‟. Defendemos um planejamento heterogêneo, que implica decisões, 
cooperação, participação tanto de adultos quanto de crianças.” (Depoimento Professoras 
do CDI Dep. Francisco Mastella, 2010) 
 
Nesse texto entendemos participação como ação compartilhada, como uma teia interacional, ou 
seja, ação coletiva, pautada na dialogicidade e na negociação. Ninguém participa sozinho, isolado. 
Numa relação democrática, cada um ocupa seu lugar como cidadão de direitos, expressando-se 
criticamente, fazendo escolhas, tomando decisões. Tal como nos diz Freire “Ninguém é autônomo 
primeiro para depois decidir. A autonomia vai se constituindo na experiência de várias e inúmeras 
decisões que vão sendo tomadas.” (Freire, 2000: 121) 
 
3. Participação, autonomia, autoria: desafios para a formação de professores/as 
 
Pertencer a uma Rede Municipal de Educação, ser cidadão/ã de um município, significa de 
antemão, utilizar e aceitar códigos culturais partilhados, aprendidos em interação. Códigos que já 
estavam tácita ou explicitamente configurados desde que nascemos e nos inserimos numa cultura e 
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nos seus modos de manifestar-se muito particularizados. São essas particularidades, são esses 
códigos que constituem a identidade pessoal e social de adultos e crianças numa cidade, numa 
comunidade, numa instituição.  
Hodiernamente ainda é comum encontrarmos propostas pedagógicas, currículos que tentam 
homogeneizar instituições e pessoas. Ou seja, estruturas padronizadas, fechadas, baseadas num tipo 
ideal de criança, de instituição, de professor, de Educação Infantil. Desenhos curriculares e 
metodológicos que negam não só a especificidade da Educação Infantil, a diversidade dos modos de 
viver a infância, mas também negam ou ainda rechaçam as particularidades culturais de cidades, 
comunidades, de pessoas que as constituem, sejam adultos, sejam crianças. Ao fazer essas 
negações, as políticas educacionais e curriculares tentam instituir um modo de vida global, unilateral, 
importado e exportado para todos, como se em educação fosse possível homogeneizar o que não é 
uno e sim, variável. 
Para ser autor, autônomo, participativo, o professor necessita fazer escolhas, ser desafiado em 
sua criatividade. Se queremos crianças ativas, construtivas, protagonistas, há que se criar espaços 
coletivos em que professores/as também possam posicionar-se como ativos, construtores e, portanto, 
protagonistas da própria história institucional que constroem e partilham junto com as crianças, a 
comunidade e as famílias. Se o professor apenas recebe, não dá conta de ressignificar sua prática, 
seu fazer, seu cotidiano. 
 
“Complexidade, dinamismo e diversidade são palavras que marcam o cotidiano do 
trabalho com os bebês e crianças pequenas, no qual temos: crianças no espaço externo, 
crianças sendo trocadas, crianças que dormem, crianças sendo alimentadas, crianças 
explorando brinquedos e materiais. Estruturar e planejar esse cotidiano faz-se 
necessário. Organizar os tempos e espaços dessas vivências nos trará possibilidades de 
aprendizagens desafiadoras tanto para as crianças quanto para os adultos.” (Pitz, 2010) 
 
Em espaços de formação, seja em nível de graduação, seja na modalidade continuada, em 
serviço, o professor necessita ser incentivado/desafiado a se expressar, a ampliar seu repertório 
cultural, fazendo interlocuções com outras áreas do conhecimento, que lhe tragam subsídios teórico-
metodológicos para analisar suas experiências docentes e o contexto institucional no qual está 
inserido/a. 
 
“Foi muito instigante observar como as professoras voltavam de cada formação. 
Algumas desafiadas e com objetivos bem claros para o próximo passo, outras receosas, 
precisando de um „empurrãozinho‟. A troca de conhecimento e experiências entre todos 
os envolvidos no processo foi muito rica, e quando digo todos, me refiro a professor, 
servente, diretor, pais, criança e comunidade. [...] foi muito importante poder observar, 
contribuir e fazer parte de todo este processo.” (Hostert, 2010) 
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Nesse ínterim vale destacar a especificidade da Educação Infantil em relação ao Ensino 
Fundamental. Há que se pensar que a formação continuada, o processo de autonomia e participação 
e, portanto, autoria na sistematização de uma proposta curricular voltada para pequena infância 
precisa manifestar-se declaradamente como própria para o trabalho pedagógico para e com as 
crianças de 0 a 5 anos e 11 meses. Portanto, um trabalho que tenha como eixos curriculares 
interações e brincadeiras (BRASIL, 2009). Que tenha como função social o acolhimento e as 
possibilidades dos diferentes e ricos modos de viver as infâncias. Que tenha como critério para 
organização dos espaços e ambientes a pluralidade das manifestações culturais infantis. Que tenha 
como meta prioritária o atendimento aos direitos fundamentais das crianças de pouca idade. Ou seja, 
como professor, é necessário que o adulto construa um sentimento de pertença, uma identidade 
profissional para com uma Pedagogia da Educação Infantil (Rocha, 1999), articulada a uma 
Pedagogia da Infância, que tem como unidade central as crianças, suas singularidades, sua condição 
de pouca idade, suas particularidades nas formas culturais de viver esse tempo social chamado 
infância, privilegiadamente nas instituições formais de educação, como espaços coletivos de 
interação ampliada. Pensar uma proposta curricular dessa natureza não foi tarefa fácil para o grupo 
de professores/as em formação continuada. 
 
“Com essa formação, fomos desconstruindo a lógica escolarizante que até então 
conduzia os trabalhos na Educação Infantil Municipal. Rompemos com a ideia de criança 
como uma semente que desabrocharia pelo trabalho do adulto o qual, orientado por um 
currículo linear, operacionalizado por uma listagem de conteúdos abstratos, sem sentido 
e significado infantis, enquadrava as crianças em rotinas estéreis. E com práticas que, 
além de escolarizantes, eram eivadas de atividades mecanicistas, de caráter 
reprodutivista e que não potencializavam as iniciativas das crianças. No entanto, naquele 
momento, acreditávamos que tal entendimento contribuiria com o desenvolvimento, 
aprendizagem e formação de um bom aluno para as séries iniciais do Ensino 
Fundamental.” (Santos, 2010) 
 
A Proposta Pedagógica para e com a Educação Infantil de Gaspar, centrou-se durante oito 
anos em quatro eixos centrais, tomando professores/as como autores de tal documento, autônomos e 
participativos, que, em dialogicidade, tiveram a oportunidade de discutir aspectos centrais: o 
contextual (a especificidade da Rede, das instituições, dos adultos profissionais e das crianças e suas 
famílias); o institucional (o compromisso com a qualidade da Educação Infantil em termos de políticas 
educativo-pedagógicas governamentais); o formativo (a investidura financeira no âmbito da formação 
continuada de professores/as como qualificação político pedagógica de uma Rede de profissionais) e 
o investigativo que, utilizando a pesquisa, a reflexão e a crítica, discute, vive e implementa sonhos 
possíveis, de ter nas instituições públicas de educação da infância gasparense adultos e crianças 
vivendo em plenitude a conquista de seus direitos como cidadãos/ãs que exercem gestão 
democrática no cotidiano institucional. 
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4. Considerações finais 
 
O desafio de construir Proposta Pedagógica em nível de Rede Municipal de Educação Infantil 
no município de Gaspar, por meio da autoria, participação e autonomia de professores e professoras 
da educação da infância, reflete um compromisso em nível governamental e em nível de categoria de 
profissionais do campo da educação formal de crianças de 0 a 5 anos e 11 meses. Esse 
compromisso destaca-se na forma como a Proposta foi construída, valorizando os saberes e fazeres 
dos professores e professoras, a partir dos encontros de formação continuada em serviço.  
Essa dinâmica de construção e participação fundamenta-se na compreensão dos professores e 
professoras como protagonistas, como autores dos fazeres e saberes educativo-pedagógicos, que 
sob a mediação de profissionais formadores, sistematizaram o cotidiano vivido nas instituições de 
Educação Infantil. Dar visibilidade a tantas trajetórias e histórias de homens, mulheres e crianças, que 
se fazem atores da Educação Infantil gasparense, no interior de Santa Catarina (Brasil), revela um 
salto qualitativo em nível de formação de professores para aquele município, um passo fundamental 
na conquista de uma gestão democrática, de uma educação da infância de qualidade, de uma 
formação continuada em serviço na qual professores e professoras fazem a história a partir de suas 
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Resumo – Na presente comunicação propomo-nos analisar o papel da Filosofia, enquanto 
disciplina obrigatória do 10º e 11º ano dos currículos oficiais do ensino secundário, na promoção 
da autonomia pessoal e social. Para tanto desenvolveremos a nossa análise na articulação dos 
seguintes pontos: a Lei de Bases do Sistema Educativo e o ensino da Filosofia; a filosofia no 
contexto curricular do ensino secundário; o ensino da filosofia e a promoção da autonomia.  
 




“Quem pensa segundo a opinião alheia, porque incapaz de reconstituir a ciência, está 
muito longe de ser um homem livre” 
Álvaro Ribeiro 
 
“Estabelecido que a filosofia ensina o homem a pensar por si próprio, a libertar-se do 
pensamento que lhe é dado por palavras alheias, assunto de opinião, parece lícito dizer 
que a filosofia está bem adequada à idade da adolescência e que o seu ensino deve ser 




1. A Lei de Bases do Sistema Educativo e o Ensino da Filosofia 
 
O Programa de Filosofia do 10º e 11º Anos do Ensino Secundário sublinha a importância de 
desenvolver “um pensamento ético e político crítico, responsável e socialmente comprometido, 
contribuindo para a aquisição de competências dialógicas que predisponham à participação 
democrática e ao reconhecimento da democracia como referente último da vida comunitária” 
(Almeida, 2001: 9). No mesmo sentido, o Ponto 4, do Artigo 2º, do Capítulo I, da Lei nº 46/86, de 14 
de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) menciona o seguinte: 
 
“O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade social, 
contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos 
indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho” (Diário da República, I Série, 
nº237, de 14 de Outubro de 1986). 
 
Assim, os dois documentos visam o desenvolvimento pessoal e social dos alunos, de modo a 
formar cidadãos autónomos, intervenientes e que sejam participativos nos assuntos da Polis. Neste 
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contexto, a disciplina de Filosofia assume um papel essencial no Ensino Secundário, pois os seus 
conteúdos programáticos correspondem ao espírito expresso na referida Lei, a qual, na alínea f) do 
Artigo 3º, afirma a necessidade de “Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos 
indivíduos…” (ib.). 
Já no Capítulo II, da Lei nº 46/86, de 14 de Outubro, referente à organização do sistema 
educativo, são apresentados, no Artigo 9º, os seis objectivos do ensino secundário: 
 
“a) Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curiosidade científica e o 
aprofundamento dos elementos fundamentais de uma cultura humanística, artística, 
científica e técnica que constituam suporte cognitivo e metodológico apropriado para o 
eventual prosseguimento de estudos e para a inserção na vida activa; b) Facultar aos 
jovens conhecimentos necessários à compreensão das manifestações estéticas e 
culturais e possibilitar o aperfeiçoamento da sua expressão artística; c) Fomentar a 
aquisição e aplicação de um saber cada vez mais aprofundado assente no estudo, na 
reflexão crítica, na observação e na experimentação; d) Formar, a partir da realidade 
concreta da vida regional e nacional, e no apreço pelos valores permanentes da 
sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens interessados na 
resolução dos problemas do Pais e sensibilizados para os problemas da comunidade 
internacional; e) Facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho, 
fortalecendo os mecanismos de aproximação entre a escola, a vida activa e a 
comunidade e dinamizando a função inovadora e interventora da escola; f) Favorecer a 
orientação e formação profissional dos jovens, através da preparação técnica e 
tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho; g) Criar hábitos de trabalho, 
individual e em grupo, e favorecer o desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica, 
de abertura de espírito, de sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à mudança” 
(ib). 
 
Tendo em consideração estes objectivos, podemos perceber de uma forma bastante clara a 
pertinência da inserção da disciplina de Filosofia no ensino secundário. O Programa da disciplina 
apresenta as três funções essenciais da mesma: (i) "permitir a cada um aperfeiçoar a análise das 
convicções pessoais"; (ii) "aperceber-se da diversidade dos argumentos e das problemáticas dos 
outros"; (iii) "aperceber-se do carácter limitado dos nossos saberes, mesmo dos mais assegurados" 
(Almeida, 2001: 5). 
 
2. A Filosofia no contexto curricular do ensino secundário 
 
O ensino da Filosofia no contexto curricular do ensino secundário tem como principal objectivo 
contribuir para a formação de uma consciência cívica e crítica de todos os jovens, estimulando o 
sentido da cidadania baseado na autonomia enquanto capacidade de se gerir por leis próprias e na 
assunção de que nenhum ser finito pode aspirar a uma autonomia absoluta:  
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“No que respeita à Filosofia, a UNESCO vem solicitando a todos os Estados a introdução 
ou o alargamento da formação filosófica a toda a educação secundária, considerando 
substantivo o vínculo entre Filosofia e Democracia, entre Filosofia e Cidadania” (Almeida, 
2001: 4). 
 
Para cumprir este desígnio, a UNESCO, em 2002, instituiu a celebração do Dia Internacional 
da Filosofia na terceira quinta feira do mês de Novembro de cada ano. Desta forma pretende 
contribuir para a promoção do diálogo entre os povos, levando cada um a participar activamente na 
sociedade de forma livre e responsável para a tomada de consciência e assunção da Humanidade 
que nos caracteriza. 
A importância do ensino da filosofia na promoção da autonomia verifica-se no carácter de 
obrigatoriedade da mesma e da sua inserção na formação geral dos currículos do ensino secundário. 
Agora, com o alargamento da escolaridade obrigatória até ao 12º ano, mais serão os jovens que por 
força das circunstâncias hão-de beneficiar dos ensinamentos da filosofia. 
Para nos pronunciarmos sobre as coisas, para reflectir e problematizar, é necessário que cada 
indivíduo desenvolva a sua dimensão crítica e a sua responsabilidade ética. A identidade pessoal e a 
responsabilidade social advêm de um consentimento mais ou menos informado e estas posições só 
se podem suportar numa aprendizagem séria sobre o nosso lugar no mundo e respectiva relação 
com os outros:  
 
“a disciplina de filosofia deverá, pois, promover condições que viabilizem uma autonomia 
do pensar indissociável de uma apropriação e posicionamento críticos face à realidade 
dada, que passa por pensar a vida nas suas múltiplas interpretações” (ib.: 5).  
 
Pensar a vida não é o mesmo que assimilar a vida por outros pensada e por outros 
interpretada. O exercício da autonomia implica que se aprenda a interpretar, pelo que o esforço de 
cada um ante um texto, uma obra de arte, um filme, um documentário, uma inovação tecnológica, um 
dilema ético… não se compadece com a repetição de argumentos alheios, mais ou menos 
consensuais, a favor ou contra esta ou aquela matéria.   
São cinco as grandes finalidades que nos são propostas para o ensino da filosofia: a) exercício 
pessoal da razão; b) formulação do projecto de vida próprio; c) desenvolvimento de um pensamento 
ético-político; d) desenvolver a sensibilidade cultural e estética; e) tomada de posição sobre o sentido 
da existência (ib.: 8). À medida que se vai crescendo, aumentamos a visão do mundo e ficamos mais 
conscientes das nossas possibilidades e dos nossos limites. Aprendemos a viver com os outros sob 
regras que nos são inculcadas na domesticação da nossa vontade individual à vida em sociedade. A 
ética torna-nos conscientes do lugar que ocupamos e a política harmoniza as diversas vontades sob 
a autoridade da lei. A cultura, na sua dimensão de património acumulado, mostra-nos como os 
nossos antepassados, cooperando uns com os outros, sem perder de vista a finalidade social, pelo 
poder da imaginação particularizaram os factos brutos da natureza, recortando-os de múltiplas 
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maneiras e sujeitando-os a novas interpretações, dando outras formas àquilo que foram encontrando: 
artística, científica, religiosa….  
A filosofia promove a autonomia pelo uso esclarecido da razão. Os objectivos gerais que o 
programa de Filosofia traça são colocados em três domínios, a saber: a) domínio cognitivo; b) 
domínio das atitudes e valores; c) domínio das competências, métodos e instrumentos (cf. ib.: 9-10). 
Se bem que haja uma necessária inter-ligação entre os três domínios, a promoção da autonomia 
pessoal e social aparece explicitada, quanto ao domínio cognitivo, no segundo objectivo geral que 
aponta para “Reconhecer o contributo específico da Filosofia para o desenvolvimento de um 
pensamento informado, metódico e crítico e para a formação de uma consciência atenta, sensível e 
eticamente responsável”. Este desígnio deve particularizar-se no desenvolvimento de “um 
pensamento autónomo e emancipado que, por integração progressiva e criteriosa dos saberes 
parcelares, permita a elaboração de sínteses reflexivas pessoais, construtivas e abertas”, bem como 
no desenvolvimento de “uma consciência crítica e responsável que, mediante a análise 
fundamentada da experiência, atenta aos desafios e aos riscos do presente, tome a seu cargo o 
cuidado ético pelo futuro”.  
Em nossa opinião, é no domínio das atitudes e dos valores que a Filosofia desempenha um 
papel inigualável no sistema educativo. É com ela que se promovem hábitos e atitudes fundamentais, 
como o trabalho autónomo, o discernimento crítico da informação, a necessidade de regermos os 
nossos comportarmos por princípios éticos unanimemente aceites, a extensão e os limites de valores 
essenciais para a afirmação da autonomia e o exercício da cidadania: liberdade, responsabilidade, 
direitos humanos, avanço tecnológico, consciência ecológica, respeito pelo outro, justiça, equidade, 
diversidade, solidariedade, tolerância, participação comunitária… É, assim, com a Filosofia que se 
desenvolve e sedimenta um quadro “coerente e fundamentado de valores” no domínio da ética, da 
estética, da vivência social, política e religiosa. Nenhum outro espaço curricular ocupa, nem pode 
ocupar, de forma honesta e responsável, esta formação do ser humano que se interroga e quer, 
deseja e sente, dando-lhe uma razão de ser pela abertura do indivíduo àquilo que está na sua 
essência, que se pode definir como a imperiosa necessidade de conhecer revelada por todos os 
indivíduos. 
 
3. Ensino da Filosofia e promoção da autonomia 
 
a) 10º ano de escolaridade 
 
É no ponto dois do programa de Filosofia designado “A Acção Humana e os Valores” que esta 
disciplina é mais incisiva na promoção da Autonomia pessoal e social. Por um lado, os alunos, numa 
fase “complicada” do seu desenvolvimento psicossocial são confrontados com uma nova rede 
conceptual que os obriga a repensar a maior parte daquilo que até então davam como adquirido 
quanto às intenções e às finalidades das suas acções.  
Com frequência, nestas idades possuem um discurso onde aquilo que de menos bom lhes 
acontece é sempre culpa dos outros: se se dizem ateus apregoam o ateísmo mesmo nada sabendo 
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sobre ele; se são ocidentais, condenam os orientais pela maneira de ser e de viver que nada têm do 
modelo europeu; se são democratas, criticam os regimes onde a “sua” democracia não se aplica… ou 
seja, vivem num mundo de pré-conceitos e ideias feitas. Afirmam e negam porque sim… porque 
ouvem dizer… sem questionarem as razões de ser das posições que assumem. A matéria da 
Filosofia é de facto, de uma maneira geral, acessível apenas aos indivíduos que se encontrem, 
segundo Piaget, no último estádio de desenvolvimento cognitivo, o operatório formal, que se alcança 
entre os 12 e os 16 anos, isto porque só neste nível se ganha a capacidade de abstracção que 
permite o raciocínio hipotético-dedutivo, isto é, para pensar deixa de ser necessário um contacto com 
a realidade.  
Até estas idades os diversos responsáveis pela educação dos indivíduos, nomeadamente os 
mais poderosos, isto é a escola e a família, vão incutindo em cada um uma série de regras e normas 
que consideram ser as mais correctas para o desenvolvimento pessoal e a vida societária. O 
indivíduo, por norma, nas fases anteriores de desenvolvimento toma como certo aquilo que lhe 
garante a segurança e considera como inimigo ou “inferior” tudo aquilo que leva os mais velhos a 
pronunciarem-se de forma negativa. Agora, não só vê as diferenças como começa a valorizá-las a 
partir da sua especificidade. Apercebe-se que na humanidade é mais aquilo que nos une do que 
aquilo que nos separa. As diferenças de sexo, cor, raça… passam a ser consideradas num espectro 
alargado onde as vivências se cruzam e a cooperação ganha novo sentido. 
A Filosofia, então, no campo da acção humana e dos valores vai fornecer, porventura pela 
primeira vez na educação em Portugal, uma ideia de unidade e um forte sentido da interdependência. 
Ao colocar o indivíduo em confronto consigo mesmo, ajuda-o a descobrir nos outros um seu 
semelhante, mesmo que viva e esteja integrado numa organização social diferente da sua. Começa, 
também, a perceber que as mudanças pessoais e sociais, resultam de uma forte vontade de partilhar 
as ideias comuns e de afirmar o direito à compreensão e à tolerância.  
Com esta unidade os indivíduos começam a perceber em que medida e dimensão os valores 
variam em função de cada um e do meio em que é educado, nomeadamente da cultura que 
embrenha toda a sua educação. Os valores, por si, não são bons nem maus: boa ou má é a maneira 
como entendemos e como orientamos as nossas preferências. O mesmo se passa com as regras 
morais, as quais se prendem com os valores e se ligam directamente à cultura e comunidade em que 
somos educados: o que para uns povos é imoral, para outros é a regra de uma boa conduta e vice-
versa. 
A dimensão estética e a dimensão religiosa são também duas áreas promotoras da autonomia: 
por um lado porque aumentam o conhecimento dos indivíduos respondendo a preocupações 
existenciais específicas: o que é a estética, o gosto, a arte, o belo, o sublime… ou o que é a religião, 
a transcendência, a imanência, a representação do divino, o dogma, a razão, a tolerância, a fé… por 
outro, porque respondem, de maneira única, a campos de interrogação humana de forma racional, 
coerente e informada.   
Pena é que o actual programa dê a possibilidade de escolher para leccionar ou a Estética ou a 
Religião: logo duas das mais importantes e fundamentais configurações da experiência humana. 
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Somos da opinião de que o sistema educativo deve responder a todas as interrogações do ser 
humano e a matéria de que tratam estes dois capítulos são assuntos que preocuparam, estão a 
preocupar e continuarão a preocupar a esmagadora maioria dos seres humanos, estejam onde 
estiverem, façam o que fizerem. É, mais uma vez, o pragmatismo positivista do ensino e da educação 
a impor as suas regras… reduzir as preocupações, para aumentar as obrigações.    
A filosofia é, assim, indispensável para promover a autonomia individual e social, pois põe o 
indivíduo em contacto com tudo aquilo que mais lhe interessa, obrigando-o a criticar, a rever aquilo 
que tem por certo, a fundamentar opiniões, a criticar teorias e argumentos, na assunção de uma 
atitude responsável e livre. Desta forma, ajuda-o a tomar consciência de que os factos, por terem um 
grau incontestável de evidência, não se discutem, mas as teorias, as opiniões, as ideias, devem ser 
sistematicamente sujeitas ao crivo da crítica e da contra análise. Só pelo uso de uma razão 
esclarecida podemos evitar os autoritarismos e a opressão física e mental de que os povos, num lado 
ou noutro, são vítimas ao longo dos séculos. 
Os decisores preferem ter cidadãos amorfos a indivíduos participativos. O seu interesse é que 
assimilem sem criticar, baseados na ideia de que há saberes produtivos (ciências naturais, física, 
matemática…) e saberes reprodutivos (história, literatura, filosofia…). Aos primeiros dão grande 
importância, aos segundos nem por isso. Aceitam a literatura e a história, mas acham que o 
conhecimento filosófico é uma perda de tempo e um esforço acrescido para quem tem já tanto que 
fazer com a repetição de saberes considerados úteis para a manipulação material do quotidiano, mas 
totalmente inúteis para a compreensão de cada um e do seu lugar no universo. Talvez consigamos 
produzir mais e melhor, criar mais riqueza e bem estar material, mas esse trabalho para nada nos 
servirá se nos afastar da nossa essência e da necessária interrogação sobre o sentido da vida. Como 
dizia Rousseau, é verdade que “podemos ser homens sem sermos sábios”, mas não poderemos 
nunca ser verdadeiramente humanos no desconhecimento da Humanidade e do nosso lugar no seio 
da mesma. 
 
b) 11º ano de escolaridade 
 
A partir da natureza da disciplina de Filosofia e da sua integração no currículo do 11º ano 
consideram-se essencialmente dois eixos de formação, os quais visam desenvolver a autonomia e a 
participação dos alunos na realidade social. Esses dois eixos são: (i) o rigor da linguagem, o qual tem 
em consideração o processo discursivo do pensamento; (ii) a análise/compreensão da realidade 
apreendida. Assim, a disciplina de Filosofia, no âmbito da componente de formação geral, surge com 
a finalidade de promover um pensamento que saiba problematizar, reflectir e criticar. Neste contexto, 
o que sobressai é um paradigma filosófico-educacional que é claro nas suas intenções. Considere-se 
a seguinte passagem:  
 
“…uma concepção de Filosofia como uma actividade de pensar a vida e não como um 
mero exercício formal; ou seja, preconiza uma concepção de Filosofia que a articula com 
o exercício pessoal da razão, desenvolvendo uma atitude de suspeita, crítica, sobre o 
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real como dado, mas, ao mesmo tempo, a determina como um posicionamento 
compreensivo, integrador e viabilizador de uma transformação do mundo” (Almeida, 
2001: 6). 
 
A apreensão da realidade, bem como do mundo em que o ser humano está inserido, só é 
eficazmente possível a partir de uma atitude responsável. A responsabilidade de cada um depende 
do seu grau de liberdade para agir. Porém, a acção só pertence ao agente na medida em que este 
exerce a sua autonomia num quadro de participação efectiva da vida em sociedade. O Programa do 
11º ano de Filosofia permite que o professor desenvolva um trabalho que promova a autonomia e a 
participação efectiva dos alunos, pois, os temas/conteúdos a leccionar abrem um leque de 
possibilidades para esse mesmo fim. Os grandes temas/conteúdos são três, a saber: Racionalidade 
Argumentativa e Filosofia; O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica; Desafios e 
Horizontes da Filosofia. 
Sendo a linguagem, através do discurso, a expressão do pensamento, então é premente 
formar alunos/cidadãos que saibam analisar uma problemática; que entendam num discurso o 
percurso argumentativo, explorando possíveis objecções e refutações; que confrontem diferentes 
teses; e que assumam uma posição pessoal sobre a questão em causa. É precisamente neste 
sentido que o Programa de Filosofia identifica como finalidades, entre outras, duas fundamentais: (i) a 
importância de instrumentos necessários para o exercício pessoal da razão; e as (ii) mediações 
conducentes a uma tomada de posição sobre o sentido da existência. 
O Programa do 11º ano de Filosofia sublinha de um modo bastante pertinente a questão dos 
objectivos gerais, considerando para isso os diferentes domínios de aplicação: domínio cognitivo, 
domínio das atitudes e dos valores e domínio das competências, métodos e instrumentos. É 
justamente da articulação entre estes diversos domínios que, de acordo com Boavida, se devem 
definir os objectivos filosóficos: 
 
 “O desejável é que o jovem ganhe consciência crítica face ao lugar e à circunstância e 
venha a ser capaz de pensar filosoficamente sobre ambos. Que saiba posicionar-se face 
às situações problemáticas, as saiba racionalizar e integrar em esferas de compreensão 
mais gerais e abstractas, isto é, em sínteses racionais coerentes” (Boavida, 2010: 169).  
 
Lebrun apresenta uma proposta sobre a concepção do processo de aprendizagem, a qual 
assenta em cinco categorias: (i) motivar-se; (ii) informar-se; (iii) activar-se; (iv) interagir; (v) produzir. 
Assim, a primeira categoria (motivar-se) está “directamente relacionada com a realidade, a vivência, 
as exigências, as necessidades, de maneira a provocar um empreendimento e controlo do aluno […] 
e a preparar as etapas ulteriores de confrontação, de questionamento, de acomodação” (Lebrun, 
2008: 49). Este é precisamente um dos objectivos gerais do Programa de Filosofia do 11º ano no 
âmbito do domínio das competências, métodos e instrumentos: “Iniciar às competências específicas 
de problematização, conceptualização e argumentação”. A segunda e a terceira categorias (informar-
se e activar-se) estão preocupadas com o surgimento de novas informações na realidade já existente, 
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as quais muitas vezes são identificadas como “perigos do surf de superfície” (ib.: 50). Daí a urgência 
de ensinar os estudantes a construir ferramentas que permitam uma pesquisa de informações, 
confronto de ideias, estruturação do discurso, as quais visem uma autonomia plena da pessoa. É 
neste contexto que se deve enquadrar o contributo específico da disciplina de Filosofia do 11º ano, 
pois o Programa, ao nível do domínio cognitivo, trabalha com a intenção de desenvolver um 
pensamento informado, metódico e crítico. Pretende-se a formação de uma consciência atenta, 
sensível e eticamente responsável. No que se refere à quarta categoria (interagir), Lebrun entende 
que se trata “de ultrapassar a noção de método pedagógico no sentido usual – a receita, a forma de 
fazer do discente, a maneira de apresentar o saber – para conseguir tornar o saber em verdadeiro 
substrato para o aluno e o resultado do processo de aprendizagem” (ib.: 51). Mais uma vez, o 
Programa de Filosofia do 11º ano no âmbito do domínio das competências, métodos e instrumentos 
contempla esta temática, quando assume a necessidade de “Ampliar as competências básicas de 
discurso, informação, interpretação e comunicação” (Almeida, 2001: 10), bem como “Iniciar às 
competências de análise e interpretação de textos e à composição filosófica” (ib.). Por último, a quinta 
categoria (produzir) visa a concretização progressiva de um projecto pessoal: “Trata-se […] de uma 
fase de recontextualização em que o aluno constrói «qualquer coisa de pessoal» graças às 
tendências, aos modelos e às teorias construídos anteriormente, aplicando os seus recentes 
conhecimentos em novos problemas” (Lebrun, 2008: 52). O Programa do 11º ano de Filosofia é claro 
quando, neste preciso sentido, afirma: 
 
 “…consideramos que o ensino da Filosofia se deve recortar de um conjunto de 
finalidades que proporcione um suporte de trabalho reflexivo a todos os níveis da vida e 
do viver. Neste contexto, e porque não há autonomia do pensar que se constitua a partir 
do indiferentismo, ou sem enraizamento sócio-político-cultural, e sem o domínio do 
discurso, da compreensão dos seus vários tipos e das suas possibilidades de verdade 
ou verosimilhança, preconizamos que a consumação da intencionalidade estruturante da 
Filosofia, no ensino secundário, obriga a equacionar com o mesmo grau de importância, 
objectivos dos domínios cognitivo, das atitudes e valores e das competências, métodos e 
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Resumo – A educação visando compreender o sentido global da existência humana e, diante da 
existencialidade do mesmo, deve permitir ao indivíduo projetar-se e realizar-se na busca do ser-
possível. Entretanto, tal projeção só é possível na medida em que esta formação permite o diálogo 
da educação com a realidade. Assim, este estudo tem como objetivo analisar propostas de 
formação docente com vista a uma pedagogia autônoma e, para isso, apresentamos as 
contribuições de Freire (2005), Bakhtin (1988), Gadotti (2000), sobre a relevância da dialogicidade 
da educação na formação docente. Para desenvolvimento da investigação analisamos parte do 
Projeto Político Pedagógico de duas Instituições de Ensino Superior – IES da Região Metropolitana 
do Recife na busca de indícios sobre a potencialização da dialogicidade da educação. Para isso, 
tornou-se necessário a utilização da análise de conteúdo enquanto método de apreciação ao teor 
do documento investigado. Os resultados apresentam dados relevantes a serem apresentados. 
 





Diante das transformações político-sociais, podemos perceber que as mesmas encontram-se 
pautadas em pressupostos neoliberais vivenciadas no atual Estado capitalista. Dessa forma, quando 
nos referimos ao cenário educacional, particularmente focando a formação do curso de Pedagogia 
nas Instituições de Ensino Superior - IES percebemos que a atual conjuntura político-social encontra-
se inserida, fazendo com que se deixe a parte a concepção de ação democrática, além das 
concepções que enfatizam a prática da ação e reflexão e, conseqüentemente, a visão paradigmática 
de transformação. 
Nesse sentido, procuramos questionar a relação sobre a formação do curso de Pedagogia, nas 
IES, e o mercado de trabalho, que por muitas vezes encontrou e/ou encontra de forma mantenedora 
e reprodutora do paradigma capitalista. A partir disso, observamos a urgência de se resgatar valores 
e concepções humanizantes, nos quais são voltados para ação democrática, que por sua vez trará a 
efetivação da concepção de ação – reflexão, na qual levará ao conceito e a prática da práxis, 
entendendo que este resgate propiciará uma reflexão sobre a relação homem/mundo, na qual 
percebemos que esta se constrói dialogicamente e dialeticamente. 
Outro ponto relevante trata-se da efetivação e/ou materialização deste resgate, no qual 
podemos observar as contribuições de vários instrumentos norteadores, sobretudo, o Projeto Político 
Pedagógico - PPP. Nessa perspectiva, o PPP se constituirá como um dos mecanismos de 
planejamento e discussões tanto relativos ao ensino e a aprendizagem no processo de formação, 
quanto ao desenvolvimento de princípios, valores e fins na constituição do papel político social de 
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determinada instituição. Nesse sentido, a partir dele poderemos verificar as estruturas sócio-político-
educacionais, bem como, o processo de humanização e dialogicidade na formação. 
 
2. A contribuição da dialogicidade da educação à prática pedagógica autônoma 
 
Compreendendo que a teoria pedagógica freiriana aponta uma constante atenção à pessoa 
humana em seu processo de humanização e libertação, contemplamos nesta uma preocupação na 
formação do ser humano enquanto ser de relação, relação no e com o mundo dentro de uma 
realidade móvel. Isso posto, a relação homem/mundo se estabelece dialeticamente, onde o homem 
começa a ser visto como ser de contato que se completa por outros traços, devido a sua natureza 
inconclusa, feita em suas relações no mundo, com o mundo e com os outros. Neste processo de 
(re)construção humana, a linguagem ocupa um lugar central, por sua capacidade dialógica. E, 
entende-se por diálogo, segundo Bakhtin (1988), como uma necessidade humana, que através dele o 
homem se constrói pela relação/confronto com o outro. E, dessa relação/confronto, pode-se construir 
consensos e/ou situações conflitantes.   De tal modo que a palavra passa a ser entendida como “uma 
espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apóia sobre mim numa extremidade, na 
outra, apóia-se sobre meu interlocutor” (Bakhtin, 1988: 113). 
A dialogicidade, firmada na concepção de linguagem defendida por Bakhtin
1
 (1988), bem como 
na concepção de diálogo do pressuposto freiriano
2
 vem sendo discutida, cada vez mais, nos cursos 
de formação de professores. Isso se dá pela importância de ressaltar nesta formação os aspectos 
éticos, políticos e epistemológicos, objetivando uma formação docente que constitua o sujeito atuante 
e capaz de partilhar, mediar o conhecimento e o desenvolvimento das práticas culturais 
democráticas, como bem afirma Gadotti, 
 
“É preciso formar educadores provenientes de outros meios não apenas geográficos, 
mas também sociais. [...] Eles precisam fazer o diagnóstico histórico-econômico do 
grupo ou da comunidade em que irão trabalhar e estabelecer um canal de comunicação 
entre o saber técnico (erudito) e o saber popular” (Gadotti, 2000: 280). 
 
O entendimento da dialogicidade da educação, segundo Freire (2005) requer que revisitemos 
algumas considerações em torno da essência do diálogo. Tomando o diálogo como fenômeno 
humano, logo o instituímos pela palavra; no entanto, encontrar a palavra na análise do diálogo, requer 
que, também, busquemos seus elementos constitutivos, estes se estabelecem em duas reflexões: a 
ação e a reflexão de formas solidárias, pois “não há palavra verdadeira que não seja práxis [...] não é 
no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” (Freire, 2005: 
89/90). 
E é nesse pressuposto freiriano da ação-reflexão, manifesta na palavra, por meio do diálogo 
que focaliza o objeto de estudo desta investigação. Dito de outra forma tem sido contemplado na 
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formação docente, em especial o de Pedagogia, a importância da dialogicidade da educação 
enquanto prática de uma concepção antropológica? 
 Assim, o presente estudo pretende analisar em que medida a proposta da formação docente, 
apresentada nos PPPs do Curso de Pedagogia, das IES, tem proporcionado aos egressos o 
entendimento da dialogicidade da educação como uma das categorias possíveis à pedagogia da 
autonomia. Para tanto foi necessário ainda examinar os fundamentos que constituem os 
pressupostos da formação docente, se estes evidenciam princípios valorativos estabelecidos na ética, 




Na intenção de investigar a contribuição da formação docente no alcance de uma prática 
fundada na dialogicidade da educação nos propusemos analisar o PPP do curso de Pedagogia de 02 
(duas) IES Públicas. A opção pelo projeto ocorreu por se tratar de uma ideação destinada à formação 
dos futuros docentes e, também, por constituir um dos instrumentos que viabiliza uma projeção a 
partir de uma discussão compartilhada da realidade. Nesta apreciação focamos nossa análise tanto 
nos critérios da formação do documento como nos tópicos que abordam a concepção de curso.  
Utilizamos para esse fim a análise do conteúdo por se tratar de uma técnica de investigação 
que permite não apenas uma descrição objetiva do conteúdo, mas uma sistematização qualitativa do 
teor manifesto na comunicação. No aprofundamento dessa técnica recorremos à análise léxica por 
fazer referência, de acordo Bardin (1977), a uma análise que evidencia as unidades de vocabulários, 
ou seja, as palavras portadoras de sentido, como: substantivo, adjetivos, verbos etc. Unidades essas 
que possam clarificar a existência ou não de indícios da dialogicidade da educação na formação 
docente. 
Por razões éticas será atribuído um código de identificação aos projetos das IES investigadas. 
Este obedecerá ao seguinte critério: PPP-IES 01 (Projeto Político Pedagógico da Instituição de 
Ensino Superior 01) e PPP-IES 02 (Projeto Político Pedagógico da Instituição de Ensino Superior 02). 
Do processo de construção dos PPPs, foi possível visualizar em ambas IES uma preocupação 
constante em discutir e delinear os objetivos da proposta de formação docente a partir as 
problemáticas existentes na realidade atual, essas no que se refere ao âmbito interno da instituição 
como ao externo. No âmbito interno é possível observar no PPP-IES 02 uma avaliação desenvolvida 
entre docentes e discentes,  
 
“Temos aplicado um questionário semestralmente com os alunos e outro com os 
professores. Além disto, temos realizado reuniões no colegiado para dialogarmos e 
encaminharmos os problemas de modo coletivo, assim como comemorarmos as vitórias 
que alcançamos [...] Na avaliação que realizamos do percurso do Curso de Licenciatura 
em Pedagogia, percebemos que tem sido possível identificar através das falas dos 
alunos, de algumas práticas docentes e da observação indireta um repensar sobre os 
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valores fundamentais da vida, como amor, respeito, colaboração, sentimento de grupo, 
sem perder de vista as metas da sociedade, as necessidades do mundo do trabalho.” 
(PPP-IES 02)  
 
É importante destacar que embora visualizemos o cuidado em “um repensar sobre os valores 
fundamentais da vida, como amor, respeito, colaboração, sentimento de grupos” observamos, 
também, uma preocupação em atender “as metas da sociedade”, frente “as necessidades do mundo 
do trabalho”. Isso nos leva a questionar, se fazemos uma leitura da realidade presente com vista à 
transformação político social e cultural ou para ajustarmos às metas de uma sociedade que por ser 
capitalista é por sua vez excludente? 
Quanto ao procedimento avaliativo que é apresentado no texto esse diz respeito a notas 
atribuídas pelos alunos sobre o desempenho do professor. E, da parte dos docentes, a avaliação do 
desenvolvimento individual do aluno e da turma. Embora a avaliação permita um diagnóstico sobre as 
problemáticas existentes no funcionamento do corpo docente e discente, e isso ajuda a delinear as 
metas de alcance frente aos limites revelados nos valores de notas, por outro lado, não se visualizam 
no PPP-IES 02 sugestões de alunos e professores diante das dificuldades. 
Sobre o processo de construção do PPP-IES 01, observa-se um cuidado no atendimento às 
diretrizes nacionais a respeito das diversas áreas do saber do ensino superior. Nesse atendimento, 
realizou um reajuste da carga horária do estágio supervisionado de ensino face às exigências da Lei 
de Diretrizes e Base n.9.394/96, resultando na reforma do Curso de Pedagogia, tendo a “Prática de 
Ensino como eixo estruturador da Formação Docente”. Tal ajuste permitiu uma maior aproximação 
das discussões teóricas com a prática escolar, uma vez que “a carga horária do estágio foi 
redistribuída ao longo do curso, através de quatro ciclos de aprendizagens”. Da estrutura do curso 
passa a ser contemplado o “redimensionamento dos componentes pesquisa e prática pedagógica, 
criação dos seminários temáticos, ao final de cada semestre letivo, e reconfiguração global das 
disciplinas, tendo em vista a centralidade da pesquisa e prática pedagógica na organização 
curricular”. 
O documento ressalta que o objetivo da reformulação integral do curso se molda na 
possibilidade  
 
“de poder interferir cada vez mais nas dicotomias ainda presentes nas práticas de 
formação dos profissionais da educação - na perspectiva da articulação dos 
conhecimentos entre si com os sujeitos nas suas diversas práticas cotidianas que visem 
a uma inserção/ compreensão/ intervenção institucional e, em particular, dos alunos no/ 
e acerca do trabalho pedagógico mais amplo, escolar e docente [...]. Mais ainda, a 
intenção, após a aprovação do novo Projeto Pedagógico do Curso, é a de continuar os 
debates [..] com a finalidade de avançar naqueles pontos que ainda não puderam ser 
incorporados [...] realizar os estudos necessários para que [...] sejam efetivamente 
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realizadas as mudanças que se pretende na direção de um reordenamento curricular 
mais amplo.” (PPP-IES 01) 
 
Tanto o processo de construção do documento como a estrutura curricular do curso de 
Pedagogia da IES 01 aponta a intenção de proporcionar uma formação em que seja possibilitado 
momento de articulação do conhecimento escolar às práticas cotidianas, permitindo ao graduando 
não apenas a leituras das problemáticas encontradas no âmbito escolar, mas, sobretudo, a 
possibilidade da reflexão, das discussões e dos encaminhamentos necessários. 
No que concerne aos fundamentos que constituem os pressupostos da formação nos PPPs 
analisados, observamos o PPP-IES 02 não apresenta um tópico sobre a concepção do curso, 
entretanto, na parte introdutória e na justificativa são apresentados os princípios
3
 e o papel do curso, 
descrito da seguinte forma: 
 
“Nosso papel é articular-se com a Sociedade, contribuindo para a formação profissional 
e humana de cidadãos capazes de pensar e agir criticamente e não apenas de 
profissionais especializados em determinadas áreas do conhecimento. Para atingir este 
objetivo, a [...] tem no corpo do seu trabalho, vivenciado propostas voltadas para os 
interesses da sociedade com compromisso social e educacional.” (PPP-IES 02)  
 
Mais uma vez observamos no PPP-IES 02 uma preocupação em atender aos interesses da 
sociedade, o que nos leva a entender que a função maior do projeto reside em uma cooptação à 
estrutura da sociedade vigente, pouco ou quase nada se observa uma descrição de resistência
4
 e de 
proposição a estrutura social posta. No que ser refere aos princípios
5
 apresentados no PPP-IES 02, 
mais uma vez observamos que a organização destes “colaboram para se buscar estruturar um curso 
de Pedagogia condizente com os ditames do meio cultural e educacional a pessoa como centro do 
processo educacional.” (PPP-IES 02)  
O PPP-IES 01 apresenta um tópico específico sobre a concepção do curso e os pressupostos 
para a formação do pedagogo. Neste ressalta a pedagogia como “possibilidade de organização da 
identidade do profissional da educação” sendo o “pedagogo-professor dotado das capacidades de 
produzir conhecimento sobre seu trabalho, de tomar decisões em favor da qualidade social e 
cognitiva das aprendizagens escolares e não-escolares e de atuar no processo constitutivo da 
cidadania do „aprendente‟, seja ele criança, jovem ou adulto”.  
Concebe-nos, com clareza, a tradução de uma Pedagogia como, 
 
“um campo no qual são construídos e reconstruídos diferentes discursos [...] e o 
currículo como um espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em torno dos 
diferentes significados sobre o social, o cultural e o político [...], ou seja, como um campo 
contestado de concepções conflitantes e forças na direção de um projeto de 
escolarização que se realiza num processo de influências de práticas entrecruzadas [...] 
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nos planos macro, meso e micro [...] em que os condicionantes externos e internos 
ganham expressão e resistência. Esse entendimento ajuda-nos na proposição de um 
currículo que tenha como referência as diversas relações da prática pedagógica, a 
educação, o cotidiano da escola e o seu entorno, a escola e suas relações sociais, 
culturais e políticas e, ao mesmo tempo, as questões relacionadas aos fundamentos da 
Pedagogia, às questões que relacionam a Didática aos saberes ensinados/ aprendidos, 
à Pedagogia no âmbito das Ciências da Educação.” (PPP-IES 01) 
 
Embora não seja nossa intenção realizar análise sobre currículo, entretanto, a abordagem 
posta pelo PPP-IES 01 nos leva a interpretar uma proposta de projeto de curso a serviço da 
emancipação social por contemplar na discussão as relações da prática pedagógica, a educação, o 
cotidiano da escola e o seu entorno, a escola e suas relações sociais, culturais e políticas. Isso posto, 
indica o pensar do currículo em uma totalidade aberta (no sentido bergsoniano) e, mais, atualizado e 
potencializado pelo cruzamento com outros devires como a “Didática aos saberes ensinados/ 
aprendidos, à Pedagogia no âmbito das Ciências da Educação.” 
Mas, na busca de indícios da dialogicidade da educação no PPPs das Instiuições aqui 
investigadas, destacamos a palavra resistência no PPP-IES 01. Devemos compreender que a 
resistência contemplada em projeto deve ser organizada de forma coletiva, apontando alternativas 
sem deixar de lado uma análise das contradições presentes. É preciso entender que resistência só é 
resistência quando ela não está na condução dos fatos, pois não seria resistência e, sim, direção. Se 
estamos resistindo, é porque estamos acuados e alguém está hegemônico. É preciso compreender 
essas contradições. Sem a análise do contraditório em uma dada realidade não saberemos 
apresentar alternativas. Mas, além da análise do contraditório, é preciso ter clareza política, ou seja, 
pensar: de que lado nós estamos? Ambas possibilitarão encontrar alternativas de organização 
coletiva para resistir. A estrutura
6
 do PPP-IES 01 parece-nos favorável a resistência uma vez que 
permite ao educando analisar as contradições
7
 encontrada na realidade e exercitar
8
 as formas de 
superação dessas contradições. 
 
4. Considerações Finais 
 
Das análises realizadas sobre os PPPs do curso de Pedagogia das IES foi possível visualizar 
em ambas o cuidado em construir coletivamente o documento, seja por meio de diagnósticos 
avaliativos ou de discussões internas realizadas por grupos representativos. Isso aponta alguns 
indícios da dialogicidade, tanto através de um exercício democrático em que fortalece a aliança 
acadêmica e potencializam suas forças como através dos encaminhamentos da construção do 
documento realizado por meio de uma leitura crítica e minuciosa da realidade com vista a um devir. 
Entretanto, foi possível constatar, ainda, a falta de clareza política ideológica no PPP-IES 02 com 
vista à transformação social, quando enfatiza em várias partes do documento a preocupação em 
atender as exigências da sociedade. É preciso a clareza política ideológica para não correr o risco de 
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inserir-se em um processo de cooptação a uma sociedade que exclui aquele oriundo de espaços não 
privilegiados e não o considera enquanto ser que pensa, age e intervém. É urgente uma proposta de 
pedagogia com vista à emancipação social, uma pedagogia para autonomia e, frente a isso, a prática 
da dialogicidade da educação fundada na perspectiva freiriana permite não apenas a prática da 
leitura, mas, conscientização e, sobretudo, a intervenção. Entretanto, se tal proposta não consta nos 
projetos de formação docente a quem estaremos dando o direito da autonomia? 
 
Notas 
1. Defende uma concepção de linguagem como forma de interação humana, em que o sujeito pratica ações e 
age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e vínculos. Para ele a língua não incide por meio de uma 
transmissão mecânica, mas ao contrário ela é dinâmica, mutante, em constante desenvolvimento, um perpétuo 
vir a ser, sugerindo evolução da vida social. 
2. Entende por diálogo o ato de compartilhar palavra plena de sentido, de vida, de experiência derivada da práxis 
social. 
3. Entendendo os princípios ditos no documento como as noções fundamentais que constituem a base da 
estrutura do curso. 
4. Organizada e coletiva. 
5. Embora apresente uma preocupação com: a fundamentação ética; a consciência crítico-cidadã interplanetária; 
o foco de ação permanente na educação; a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão; o 
fortalecimento da identidade institucional: pedagógica, científica, cultural e social; a autonomia para a práxis 
universitária; a visão interdisciplinar e multicultural; a formação profissional bem qualificada; a prestação de 
serviços comunitários; a identidade com o povo brasileiro; a solidariedade internacional; e o desenvolvimento 
sustentável. 
6. No que concerne a construção do documento, bem como os fundamentos que compõe a visão de formação 
docente. 
7. Proposta de Estágio Supervisionado ofertada no decorrer do curso 
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Resumo – A reorganização curricular constituiu uma das mudanças mais significativas no âmbito 
do Processo de Bolonha. Esta comunicação, que decorre de um projecto de investigação mais 
vasto, incide na análise dos planos curriculares dos cursos de Engenharia e Gestão Industrial em 
Portugal. Partindo dos planos curriculares de três cursos, analisam-se os ciclos de estudo / 
distribuição de ECTS, as questões da diversidade curricular e da componente prática do currículo, 
bem como o perfil profissional / competências técnicas. A análise do currículo da formação implica 
aspectos que vão para além da sua estrutura e organização, incluindo o estudo das práticas 
curriculares se se pretende estudar as mudanças efectivamente ocorridas no âmbito do processo 
de Bolonha. 
 





Na última década (2000-2010), as instituições de Ensino Superior passaram por um processo 
de mudança, marcado pelos desafios e pelas oportunidades decorrentes do Processo de Bolonha. 
Conceitos como Qualidade, Mobilidade e Empregabilidade atingiram uma outra dimensão no contexto 
do Ensino Superior Europeu, pela concretização dos objectivos descritos na Declaração de Bolonha 
(1999): 
 Adopção de um sistema com graus académicos que garanta o princípio da equivalência entre as 
instituições europeias e implementação do Suplemento ao Diploma, como forma de promover a 
empregabilidade e competitividade; 
 Implementação de um sistema centrado em dois ciclos de estudo (pré-licenciatura e pós-
licenciatura); 
 Criação de um sistema de créditos (ECTS – European Credit Transfer System) 
 Incentivo à mobilidade de estudantes, professores, investigadores e não docentes; 
 Promoção da cooperação europeia com vista a atingir padrões de qualidade e excelência no Ensino 
Superior; 
 Desenvolvimento de estruturas e ferramentas a nível europeu no que diz respeito ao 
desenvolvimento curricular, cooperação inter-institucional, projectos de circulação de pessoas e 
programas integrados de estudo, de estágio e de investigação. 
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Neste sentido, com o Processo de Bolonha assistiu-se a uma reorganização dos curricula nas 
instituições europeias de Ensino Superior, em virtude de uma mudança de paradigma educacional 
que exigiu uma maior flexibilidade e integração curricular. Neste cenário de mudança, as inquietações 
incidiram no impacto que a alteração dos programas curriculares teria nos principais agentes 
curriculares, alunos e professores (Portela et al., 2009; Sanchez, 2009), principalmente pela 
reestruturação dos cursos com base nos ciclos de estudo propostos (Framework of Qualifications of 
European Higher Education Area). A preocupação que emerge da literatura prende-se com a 
alteração da estrutura com base no sistema ECTS, o que, por conseguinte, veio reconfigurar (ou pelo 
menos desafiar) toda a dinâmica pedagógica (Alesi et al., 2007; Ruiz, 2008; Refalo, 2004; Hensen, 
2010).  
Neste trabalho pretende-se reflectir sobre as implicações curriculares que o Processo de 
Bolonha teve no Ensino Superior, partindo da análise da estrutura curricular dos cursos de 
Engenharia e Gestão Industrial em Portugal.  
 
2. Processo de Bolonha – implicações curriculares 
 
A reorganização curricular foi uma das mudanças mais significativas no âmbito do Processo de 
Bolonha. O Comunicado de Bergen (2005) veio concretizar um dos princípios base da Declaração de 
Bolonha, ao apresentar o Framework of Qualifications of European Higher Education Area, que prevê 
um sistema de graus, baseado em três ciclos de estudo, que seja facilmente comparável. Para 
garantir este aspecto, que é primordial para uma Europa aberta, foi criado um sistema de créditos 
ECTS para assegurar o reconhecimento dos planos de estudo realizados noutros países. Com base 
neste referente europeu, cada país membro comprometeu-se a adoptar um quadro nacional de 
qualificações que considerasse, por um lado, as especificações dos contextos nacionais e, por outro 
lado, admitisse as orientações do Framework of Qualifications of European Higher Education Area. 
Portugal, sendo um desses países, apresentou, em 2010, o Documento de Trabalho sobre o Quadro 
Nacional de Qualificações para o Ensino Superior (FHEQ – Portugal) que  
 
“(…) enables higher education institutions to foster their own identity and autonomy, as 
well as to communicate with appropriate transparency to employers, schools, parents, 
students, professional and regulatory bodies, and other stakeholders the achievements 
and attributes represented by typical higher education qualification titles (…) including the 
formal qualifications of all the national subsystems of education and training and the non-
formal qualifications obtained through professional experience” (FHEQ, 2010). 
 
Nesta comunicação, abordamos duas dimensões que se encontram relacionadas: 1) 
Organização dos Ciclos de Estudos em Portugal; 2) Resultados de Aprendizagem / Competências. 
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2.1 Organização dos ciclos de estudo 
 
A organização dos ciclos de estudo, com base no sistema ECTS, foi uma das mudanças com 
maior impacto decorrente do Processo de Bolonha. Esta organização implicou, por sua vez, uma 
reestruturação de todos os cursos existentes nas Universidades e nos Politécnicos. Para esta 
reestruturação foi determinante seguir as orientações europeias e nacionais. No Quadro 1 encontram-
se apresentados os graus académicos e respectivos ECTS, de acordo com o referencial europeu (FQ 
EHEA) e o referencial nacional (FHEQ – Portugal) que, legalmente, se reflecte no DL 74/2006 (que 
aprova o Regime jurídico dos graus e diplomas do Ensino Superior).  
 
GRAU ACADÉMICO FQ EHEA FHEQ – PORTUGAL 
Licenciatura 1º Ciclo 
180 – 240 ECTS 
1º Ciclo – Nível 6 
180 – 240 ECTS  
Mestrados  2º Ciclo 
90 – 120 ECTS  
2º Ciclo – Nível 7 
90 – 120 ECTS  
300 – 360 ECTS (ciclo integrado) 
Doutoramento 3º Ciclo 
ECTS não especificado 
3º Ciclo – Nível 8 
Programa Doutoral – varia de acordo com a 
instituição e a área de conhecimento em 
causa 
 
Quadro 1. Organização dos ciclos de estudo e distribuição de ECTS, de acordo com os referentes europeus e 
nacionais  
 
Podemos considerar que Portugal assumiu as orientações do referente europeu, ao organizar 
os graus académicos por ciclos de estudo e com uma distribuição de ECTS equivalente. As próprias 
instituições de Ensino Superior fixaram o número de ECTS para cada ciclo de estudo, de acordo com 
as orientações previstas. 
Importa ainda referir que, em Portugal, o Quadro Nacional de Qualificações prevê oito níveis de 
qualificação (Portaria 782/2009), sendo os níveis 6, 7 e 8 relativos ao Ensino Superior e os restantes 
relativos ao Ensino Básico, Secundário e Formação Profissional. Igualmente, com base nos 
referentes europeus, para cada nível foi definido um conjunto de conhecimentos, aptidões e atitudes, 
que se materializa nos resultados de aprendizagem. No Ensino Superior, os ECTS ajudam a medir o 
volume de trabalho do aluno para alcançar estes resultados de aprendizagem. Contrariamente ao 
sistema tradicional, os ECTS são contabilizados tendo em conta o volume integral de trabalho do 
aluno (aulas, estudo individual, seminários, trabalho de campo, entre outras actividades). 
Neste sentido, a aplicação do sistema ECTS pressupõe “uma definição prévia clara dos 
saberes a serem adquiridos – os conhecimentos gerais e específicos e as competências, atitudes e 
valores” (Simão, 2002:257), para que o princípio do reconhecimento da equivalência académica dos 
estudos realizados noutras instituições de Ensino Superior pertencentes ao Espaço Europeu seja 
passível de ser cumprido.  
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2.2 Resultados de Aprendizagem / Competências  
 
No seguimento do tópico anterior, importa agora descrever sucintamente os resultados de 
aprendizagem e competências previstas para cada ciclo de estudo, na medida em que nos permite 
compreender melhor a organização dos ciclos de estudo: “(…) the FQ-EHEA has generic qualification 
descriptors for each cycle, called the 'Dublin descriptors'. These illustrate the typical abilities and 
achievements associated with qualifications that signify the completion of each cycle” (FHEQ, 2010). 
Os Descritores de Dublin surgem após o Comunicado de Berlim, em que ficou clara a 
dificuldade de, por um lado, uniformizar o espaço europeu de ensino superior, e, por outro lado, 
considerar a diversidade e a especificidade dos perfis académicos. Os Descritores de Dublin, 
desenvolvidos pelo Joint Quality Initiative Informal Group, foram definidos numa reunião onde 
participaram vários representantes europeus de entidades de avaliação e acreditação. O principal 
objectivo é facilitar a comparação de ciclos de formação à escala europeia tendo em conta os 
“descritores generalizados de qualificação”, que prevê para cada ciclo de estudo resultados de 
aprendizagem e competências, definindo inclusive aquelas competências mais importantes para 
qualquer área de formação, tais como: capacidade de análise e síntese, capacidade de aprender, 
resolução de problemas, aplicação do conhecimento, adaptação a novas situações, preocupação 
com a qualidade, capacidade de trabalhar informação, autonomia e trabalho em equipa. A 
importância destas competências é assegurada pela questão da empregabilidade, amplamente 
reforçada pelos resultados do Projecto Tunning (2002) e pelo Comunicado de Leuven (2009), uma 
vez que estas competências são reconhecidas como fundamentais para garantir a competitividade no 
mercado de trabalho. 
As competências, técnicas ou transversais, descrevem os resultados de aprendizagem, isto é, 
aquilo que o aluno demonstra após o processo de aprendizagem. Assim sendo, e relacionando com o 
tópico anterior, o número de ECTS são o reflexo do trabalho desenvolvido pelo aluno para alcançar 
os resultados de aprendizagem e, durante o seu processo, prevê-se que o aluno adquira e/ou 
desenvolva um determinado conjunto de competências.  
Neste sentido, o Quadro Nacional de Qualificações, a partir da Portaria 782/2009, define para 
cada nível de qualificação conhecimentos, aptidões e atitudes orientadoras dos resultados de 
aprendizagem. Naturalmente que estes pressupostos estão alinhados com as competências dos 
Descritores de Dublin para cada ciclo de ensino e, desta forma, o perfil de formação inicial é definido 
de acordo com os resultados de aprendizagem e competências previstas, podendo, por isso, ser 




Neste trabalho pretende-se analisar os currículos dos cursos de Engenharia e Gestão Industrial 
à luz do Processo de Bolonha. Para tal, foi feita uma análise da oferta formativa para esta área da 
Engenharia, a partir da informação disponibilizada na internet. Como resultado foram seleccionados 
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18 planos curriculares apresentados por universidades, públicas e privadas, e politécnicos, com base 
no alinhamento entre a estrutura curricular e a área de conhecimento em questão. A designação 
comum para esta Engenharia é “Engenharia e Gestão Industrial” e, neste sentido, o nome dos cursos 
do 1º ciclo de estudos é “Licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial”, salvo três excepções: 
“Licenciatura em Engenharia e Produção Industrial”, “Licenciatura em Engenharia Industrial e 
“Licenciatura em Gestão e Engenharia Industrial”. Embora todos os planos curriculares sejam 
relativos ao 1º ciclo, três são Mestrados Integrados contemplando, por isso, o 2º ciclo. São oferecidos 
por universidades públicas portuguesas: Universidade do Minho, Universidade Nova de Lisboa e 
Universidade do Porto. Para este estudo serão apenas considerados estes últimos, uma vez que se 
pretende efectuar uma análise da estrutura curricular dos mesmos com base nas duas dimensões 
descritas na secção anterior – organização dos ciclos de estudo e resultados de 
aprendizagem/competências – nomeadamente centrando em três critérios de análise: 1) Ciclos de 





A comparação entre os três cursos de Mestrado Integrado na área da Engenharia e Gestão 
Industrial baseia-se em três critérios que nos permitirá reflectir sobre as implicações curriculares que 
estes currículos, estruturados à luz das directrizes do Processo de Bolonha, encerram para o Ensino 
Superior. De notar que esta análise preliminar se baseia exclusivamente nas informações 
disponibilizadas nos sites das universidades dos cursos em causa e, como tal, pode trazer algumas 
limitações em termos de análise.  
 
4.1 Ciclos de Estudo / Distribuição de ECTS  
 
Os cursos previamente seleccionados para esta análise apresentam uma estrutura curricular 
de ciclo integrado, tendo, portanto, uma duração de cinco anos lectivos. De acordo com o Quadro 
Nacional de Qualificações (FHEQ – Portugal), a distribuição de ECTS dos ciclos de estudo deverá 
obedecer às orientações previstas (ver Quadro 1).  
Neste sentido, o Quadro 2 apresenta os ECTS de cada curso em análise. Podemos verificar 
que todos cursos apresentam uma estrutura análoga no que diz respeito à distribuição de ECTS. 
 
INSTITUIÇÃO / CURSO 1º CICLO 2º CICLO 
U. Nova Lisboa / MIEGI 
180 ECTS 300 ECTS 
U. Porto / MIEIG 180 ECTS 300 ECTS 
U. Minho / MIEGI 180 ECTS 300 ECTS 
 
Quadro 2. Distribuição de ECTS pelos ciclos de estudo,  
de acordo com a informação disponibilizada pelas instituições relativamente ao curso em causa 
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Importa ainda referir que um aluno, após a conclusão do 1º ciclo, obtém a Licenciatura em 
Ciências de Engenharia, podendo eventualmente concretizar o 2º ciclo numa outra universidade. A 
conclusão do 2º ciclo implica, por sua vez, a obtenção do grau de mestre.  
Estes dados apresentam efectivamente uma estrutura curricular comum, no que diz respeito ao 
número total de ECTS. Todavia, a distribuição do número de ECTS pelas unidades curriculares já não 
é linear entre os cursos analisados. Poder-se-á questionar: Qual o critério de tomada de decisão? As 
unidades curriculares com maior número de ECTS serão as mais relevantes para a formação inicial? 
Cada unidade curricular considera o volume de trabalho que é necessário para reflectir o número de 
ECTS que a compõe? O modelo de avaliação, a implementação de metodologias de aprendizagem e 
a natureza da relação pedagógica reflecte os princípios do Processo de Bolonha?  
 
4.2 Componente prática e diversidade curricular  
 
Com este critério pretende-se verificar se os currículos apresentados sugerem unidades 
curriculares opcionais, trabalho de projecto e períodos em empresa (e.g. estágios ou equivalente). O 
Quadro 3 apresenta alguns dados referentes a estas especificações. 
 
INSTITUIÇÃO / CURSO UC OPCIONAIS  TRABALHO PROJECTO PERÍODO EM EMPRESA 
U. Nova Lisboa / MIEGI 
4 - - 
U. Porto / MIEIG - Iniciação ao Projecto I (4º ano) 
Iniciação ao Projecto II (5º ano) 
Dissertação 
U. Minho / MIEGI 3  
Perfil de 
Especialidade 
Projecto Integrado I (4º ano) 





Quadro 3. Exemplos de componente prática e diversidade curricular,  
de acordo com a informação disponibilizada pelas instituições relativamente ao curso em causa  
 
Verifica-se que o MIEGI na UNL apresenta um número considerável de unidades curriculares 
opcionais, com base em 18 unidades curriculares agregadas a 4 blocos. Estes são oferecidos no 4º 
ano (1º semestre) e no 5º ano (1º semestre). Já o MIEIG na UP não oferece qualquer unidade 
curricular opcional, apenas coloca à consideração do aluno, mediante inscrição prévia, a realização 
da Dissertação (5º ano) no 1º ou no 2º semestre. O MIEGI na UM, para além das opções tecnológicas 
oferecidas no 2º ano em ambos os semestres e no 3º ano (1º semestre), abre também um leque 
variado de opções no 1º semestre do 5º ano – 13 perfis de especialidade, sendo que 5 destes perfis 
ainda oferecem uma unidade curricular de opção.  
Relativamente ao trabalho de projecto, não se encontraram informações relativamente a esta 
dimensão no MIEGI da UNL, o que não quer dizer que haja ausência deste tipo de trabalho no 
currículo, que pode ocorrer na prática de uma ou mais UC. Contudo, não aparece de modo formal no 
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plano curricular, tal como acontece nos outros casos. No MIEIG na UP, em duas unidades 
curriculares (Iniciação ao Projecto I e II), os alunos concebem, desenvolvem e concretizam um 
determinado projecto com base nos conteúdos abordados. O MIEGI na UM, em ambos os semestres 
do 4º ano, tem Projecto Integrado, em que os alunos concebem, desenvolvem e concretizam um 
determinado projecto de forma interdisciplinar, isto é, com base nos conteúdos abordados nas 
restantes unidades curriculares do semestre. 
Por fim, o contacto com empresas apenas está explícito pelo MIEIG da UP e pelo MIEGI da 
UM, ao referir que a dissertação poderá ser feita em ambiente industrial. Apesar do MIEGI da UNL 
também considerar a dissertação no final do 2º ciclo de estudo, não é referido o âmbito da mesma. 
Tal como no trabalho de projecto, também aqui não significa que o contacto com empresas apenas 
só aconteça no último ano, no último semestre. Noutros momentos ao longo dos cinco anos lectivos, 
este contacto pode ser efectuado (visitas, trabalhos para unidades curriculares, etc.). No entanto, 
indubitavelmente o período mais alargado em empresa acontece com a concretização da dissertação, 
sendo este aspecto explícito na estrutura curricular dos três cursos.  
Reforçando as questões consideradas no ponto anterior, facilmente se verifica que, apesar da 
estrutura uniforme dos cursos, a especificidade de cada um reside na organização do conhecimento. 
Muitas outras questões poder-se-ão considerar no âmbito da componente prática e diversidade 
curricular: As unidades curriculares opcionais encontram-se em funcionamento ou existem restrições, 
como a necessidade de um número mínimo de alunos? O trabalho projecto que papel atribui ao aluno 
e ao professor? Trata-se de uma lógica de projecto na designação, na prática ou em ambas? Qual o 
impacto do período em empresa para a aprendizagem do aluno? As empresas trazem algum input 
para a prática curricular? E as práticas das universidades (por exemplo, através do trabalho de 
projecto) trazem algum tipo de input para as práticas empresariais?  
 
4.3 Perfil Profissional / Competências Técnicas 
 
A estrutura curricular de um curso curso pretende responder a um determinado perfil, 
projectando um conjunto de saídas profissionais para as quais os graduados estarão qualificados 
após a formação inicial. A Engenharia e Gestão Industrial é um campo da Engenharia amplo, 
polivalente e versátil. É a Engenharia que engloba nas suas funções pessoas, materiais, 
equipamentos, informação e recursos financeiros. Neste sentido, há um conjunto de funções que 
podem ser asseguradas pelos graduados em EGI. O Quadro 4 apresenta as funções que cada um 
dos cursos possibilita com base na sua estrutura curricular. Em alguns casos, a descrição da função 
é idêntica à descrição de áreas técnicas, dado que as funções prevêem a mobilização de 
conhecimentos específicos. 
Cada instituição e cada curso, na sua estrutura curricular, dá maior ou menor ênfase a uma 
determinada área, de acordo com os seus objectivos. Neste sentido, o perfil profissional dos 
graduados assumirá a especificidade técnica de cada curso. De facto, a estrutura curricular é 
fortemente marcada pelas competências técnicas, embora a lógica do Processo de Bolonha sugira 
Pedagogia para a Autonomia 




também a aquisição e o desenvolvimento de competências transversais (Descritores de Dublin).Estas 
não aparecem na estrutura curricular, possivelmente porque acontecem num outro nível curricular. 
Neste sentido, as áreas técnicas assumem uma forte posição no currículo. A questão que se coloca e 
que é amplamente reforçada pelo Processo de Bolonha é qual o espaço no currículo para o 
desenvolvimento de competências transversais? Estas são determinantes para a construção do perfil 
profissional do graduado durante o processo de formação inicial, na medida em que é um 
investimento no propósito do princípio da empregabilidade, um dos pressupostos e compromissos 
estabelecidos no quadro de Bolonha. Assim, qual é o perfil profissional? Como se define esse perfil? 
Como é que as práticas curriculares e os elementos nucleares do currículo podem contribuir para o 
desenvolvimento desse perfil? Como avaliar as competências que agregam o perfil?   
 
Quadro 4 Funções em EGI, de acordo com a informação disponibilizada  




Considerando as mudanças impulsionadas pela implementação do Processo de Bolonha na 
Europa e em Portugal, este trabalho procurou olhar para a organização dos ciclos de estudo e para 
os resultados de aprendizagem. Para tal, foram seleccionados três cursos, Mestrados Integrados, na 
área da Engenharia e Gestão Industrial. Com base nas suas estruturas curriculares foram utilizados 
três critérios para proceder à sua análise: Ciclos de Estudo / Distribuição de ECTS, uma vez que, 
MIEGI - UNL MIEIG -UP MIEGI – UM 
Gestão da Produção Produção Planeamento/Programação da Produção 
 Aprovisionamento Planeamento das Necessidades de Materiais (MRP) 
  Gestão de Inventários 
  Projecto/Organização de Sistemas Produtivos  
  Estudo de Implantações (Layout)  
Logística Industrial Logística Logística e Distribuição 
 Distribuição  
Engenharia Económica Marketing Marketing 
  Avaliação e Gestão de Investimentos 
  Inovação Tecnológica 
Engenharia da Qualidade  Garantia da Qualidade 
Ergonomia  Ergonomia, Higiene e Segurança Industriais 
 Manutenção Manutenção Industrial 
Tecnologia Industrial e Automação   Projecto Assistido por Computador 
Projecto Assistido por Computador  Fabrico Assistido por Computador 
  Automação e Robótica 
Produção Assistida por Computador  Produção Integrada por Computador 
Tecnologias e Sistemas de Informação Sistemas de Informação e Consultoria  
  Gestão de Projectos 
  Optimização Industrial 
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sendo mestrados integrados, compreendem dois ciclos de estudo, bem como a forma como estes 
estão organizados de acordo com as orientações europeias e nacionais; Componente Prática e 
Diversidade Curricular, uma vez que o âmbito da oferta formativa traduz a imagem de um currículo 
mais ou menos flexível; Perfil Profissional / Competências Técnicas, na medida em que o currículo 
projecta um determinado perfil profissional, com base nos conhecimentos e competências que são 
definidos nas unidades curriculares. 
Os dados indicam que a adequação dos princípios inerentes ao Processo de Bolonha foi 
assumida pelas instituições e cursos em questão. Nota-se claramente a especificidade de cada curso 
através das propostas curriculares que apresentam - pelas unidades curriculares opcionais, pela 
aposta em trabalho de projecto e pelas parcerias com empresas. A questão da flexibilidade (maior ou 
menor) é particularmente importante quando enquadrado no espírito de Bolonha. Se o aluno deverá 
ser responsável pelo seu processo de aprendizagem, assumindo um papel activo, então deverá 
tomar decisões sobre o mesmo e o currículo deverá permitir essa situação. Esta flexibilidade torna-se 
mais patente quando estamos a analisar uma área da Engenharia que, por natureza, congrega várias 
áreas de conhecimento. Tal pressupõe que os graduados, durante a formação inicial, adquiram e 
desenvolvam competências (a partir dos resultados de aprendizagem previstos) que garantam a 
versatilidade, amplitude e polivalência associada ao perfil profissional. 
No entanto, foram sendo levantadas algumas questões que ainda carecem de respostas. A 
estrutura curricular confere um nível de formalidade que naturalmente obedece a referenciais 
europeus e nacionais decorrentes do Processo de Bolonha. Por esta razão, algumas das suas 
implicações curriculares são apenas observáveis na prática. As competências transversais, 
amplamente consideradas pelos Descritores de Dublin e tão valorizadas (cada vez mais) pelos 
empregadores, não aparecem formalmente no currículo, mas podem ser desenvolvidas, a par das 
competências técnicas, através de metodologias activas de aprendizagem. Por seu turno, as 
modalidades de avaliação implicam também reajustamentos e mudanças; os conteúdos poderão 
atingir um outro nível de relevância para os alunos e a relação pedagógica intensifica-se pela 
mudança do papel do aluno e do docente. Assim, as implicações curriculares decorrentes do 
Processo de Bolonha são apenas visíveis em termos formais, isto é, no que está escrito e prescrito. A 
análise da prática permitirá uma outra leitura mais aprofundada destas questões.  
Apesar do clima de incerteza e de resistência perante a mudança de paradigma educacional, é 
indiscutível que o Processo de Bolonha permitiu (re)pensar, ou pelo menos desafiar, algumas 
questões ligadas ao Ensino Superior, trazendo oportunidades de inovação curricular (Heitmann, 
2009; Colet & Durand, 2004; Lattuca et al., 2004), embora seja necessário analisar as reais 
mudanças ocorridas na prática. De facto, para compreender o currículo teremos de analisar muito 
mais do que a organização dos cursos. Temos de analisar as práticas, sobretudo as da sala de aula, 
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Autonomia e Aprendizagem pela Descoberta: 
O Caso das Gramáticas Escolares da TLEBS 
 
António Carvalho da Silva 





Resumo – No campo do Ensino do Português e no quadro da aprendizagem escolar da gramática, 
deu-se, desde 2004, uma revolução, como consequência da implementação da nova Terminologia 
Linguística para os Ensinos Básico e Secundário (TLEBS).  
Entretanto, foram sendo publicadas, até 2008, algumas gramáticas escolares de Português, cujo 
traço comum era o de estarem de “acordo com a TLEBS”.  
Tendo já estudado manuais escolares anteriores à TLEBS (Silva, 2008), pretendemos, agora, 
realizar uma análise das novas gramáticas escolares, verificando se elas defendem e/ou se 
praticam a aprendizagem pela descoberta, tal como a define Duarte (1998). 
Podemos, assim, contribuir, no quadro da discussão sobre o ensino explícito da língua, para que 
se continue, tal como advoga Crystal (1992: 8), a descobrir a diferença entre saber gramática e 
saber sobre gramática, uma vez que: “Everyone who speaks English knows grammar, intuitively 
and unconsciously. But not everyone who speaks English knows about grammar. „Knowing about‟ 
means being able to talk about what we know.” 
 





Como se sugere no título – Autonomia e Aprendizagem pela Descoberta: o caso das 
gramáticas escolares da TLEBS – a finalidade deste texto é a de descrever e analisar as formas 
como, em gramáticas escolares publicadas após a introdução da nova terminologia (TLEBS), se 
discutem conceitos e se descobrem manifestações de práticas relacionadas com a aprendizagem 
pela descoberta. 
Tomando por base os princípios e a metodologia da análise de conteúdo (Bardin, 2004), 
desenvolve-se, neste estudo, a observação dos discursos introdutórios e do corpo descritivo das 
gramáticas, com o intuito de descobrir metodologias que reflictam esse modelo de aprendizagem. 
O percurso deste texto, que vai da fundamentação teórica até à análise de conteúdo das 
gramáticas, permitir-nos-á verificar a hipótese aqui em avaliação: se as gramáticas portuguesas 
privilegiam uma visão mais linguística (dando primazia ao conhecimento das estruturas da língua) ou 
uma concepção mais instrumental, privilegiando competências relativas à língua em funcionamento, 
as quais exigem um saber explícito sobre o funcionamento da língua. 
Neste quadro, delinearam-se como objectivos específicos a atingir na fase preliminar deste 
estudo os seguintes: 
a) Analisar os discursos das gramáticas quanto às referências a conceitos próximos da 
aprendizagem pela descoberta; 
b) Avaliar a possibilidade de estas novas gramáticas escolares se constituírem como 
instrumentos de promoção de formas de aprendizagem mais activas. 
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Tendo em conta estas metas, o presente texto estrutura-se em três momentos fundamentais. 
Em primeiro lugar, descreve-se o método da aprendizagem pela descoberta, associando-o às 
práticas de ensino da gramática. Entretanto, apresenta-se o corpus e definem-se as dimensões de 
análise das gramáticas escolares. 
Na terceira parte, discutem-se os resultados mais significativos da análise dos discursos 
introdutórios e das formas de descrição dos conteúdos das gramáticas, retirando-se ainda algumas 
conclusões sobre a ideia da aprendizagem pela descoberta. 
 
2. Os modelos de aprendizagem da gramática 
 
Sendo longa a discussão entre modelos mais actuais de aprendizagem da gramática (aqueles 
em que o aluno assume um papel activo) e os modelos tradicionais (em que a exposição pelo 
professor tem lugar central), há autores que questionam “o papel da gramática tradicional”, 
sustentando que “A gramática é a única que não faz falta ensinar, porque todos os falantes a 
conhecem perfeitamente […]” (Delval, 1993: 68). 
Em virtude das críticas dirigidas ao modelo da gramática tradicional, tornou-se necessário 
distinguir a aquisição natural da aprendizagem formal da linguagem. A verdade é que, seja qual for a 
tendência didáctica seguida, não se pode negar o valor do ensino escolar e explícito da língua, 
justificável como saber escolar autónomo e instrumental, ao serviço das competências verbais. 
 
2.1 As críticas ao modelo tradicional da gramática 
 
Perini (1989: 5), num trabalho sobre a sintaxe portuguesa, questiona a gramática tradicional, 
explicando que ela tem sido objecto de “críticas de dois tipos: critica-se tanto sua inadequação aos 
fatos da língua quanto sua falta de consciência lógica.” Mesmo que, como salienta este linguista, a 
linguística moderna não cumpra totalmente o preceito da adequação descritiva, a verdade é que, na 
gramatical tradicional, há “deficiências de ordem lógica”. 
Surgem, assim, em confronto duas ideias aproximadas: quer a nova linguística quer a 
despromoção do ensino da gramática não terão sido benéficas para o ensino-aprendizagem da 
língua, onde falta encontrar um ponto de equilíbrio para o conhecimento explícito da língua. 
Como se sabe, as críticas que normalmente se fazem ao ensino formal da língua são dirigidas 
a uma gramática de tipo expositivo que é ensinada normativamente nas escolas. Apesar de tudo, há 
também quem a defenda, já que, sem deixar de sublinhar algumas qualidades de que é detentora, 
importa reflectir sobre as novas propostas para o ensino da gramática na escola, dando especial 
destaque ao método da descoberta, activa e autónoma, da estrutura da língua. 
Procurando uma alternativa para as insuficiências do modelo tradicional de ensino da 
gramática, convém estabelecer que a meta do ensino formal da língua na escola, como indicam os 
documentos reguladores, é explicitar um conhecimento que os falantes adquiriram naturalmente.  
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2.2 Os princípios da aprendizagem pela descoberta 
 
Integradas no contexto de reflexões de didáctica da língua, passamos a referir algumas 
propostas de ensino da gramática. De entre diversas alternativas, discutimos, em especial, aquele 
método que Lomas (2006: 214) define como “Aprendizagem por descoberta”: “Aprendizagem em que 
os estudantes constroem o seu conhecimento de maneira autónoma e sem a intervenção do 
professor. Esta maneira de aprender exige uma atitude de busca activa através de métodos indutivos 
ou hipotético-dedutivos.” 
Assumindo que, no caso do ensino da gramática, os alunos chegam à escola com um saber 
gramatical intuitivo ou implícito, é adequado que se aposte num percurso de (re)descoberta e de 
explicitação de conhecimentos gramaticais. 
Definindo esta mesma metodologia, Assunção & Belo (2000: 23) chamam a atenção para 
alguns “princípios” que devem orientar a “descoberta” gramatical: 
 
“(1) Os aprendentes desenvolvem processos associados com a descoberta e a 
investigação, através da observação, inferência, formulação de hipóteses, previsão e 
comunicação; (2) Os professores usam um estilo de ensino que apoia os processos de 
descoberta e investigação; […].” 
 
Assim entendido, este é também o método proposto por Fernández (1987: 67-71), na 
sequência de uma exposição sobre o processo de aprendizagem. Fazendo a descrição do “método 
de descubrimiento”, esta autora explica que nele são possíveis dois caminhos: o indutivo e o 
dedutivo, considerando vantajosa a sua aplicação ao ensino da gramática: “La gramática – 
observación y análisis del funcionamiento de la lengua – es un campo idóneo para trabajar con el 
método de descubrimiento”. 
A nível nacional, a proposta que se tornou uma referência no domínio do ensino da língua 
materna e da gramática explícita é a que foi apresentada por Delgado-Martins & Duarte (1993). 
Porque o tema em causa é o do ensino da gramática pela descoberta, convém salientar como 
propõem as autoras definir essa estratégia pedagógica: 
 
“Fazer gramática é, pois, o trabalho desenvolvido sobre a língua, sob proposta 
cientificamente fundamentada e pedagógicamente adequada do professor, conducente a 
um conhecimento explícito da estrutura e do funcionamento da língua por parte do aluno, 
conhecimento esse que é condição da sua plena autonomia como sujeito falante.” 
(Ibidem: 15) 
 
Nesta proposta metodológica, o trabalho linguístico ou o acto de “fazer gramática” tem por 
objectivo fulcral levar o aluno ao conhecimento explícito da estrutura e do funcionamento da língua, 
como actividade de descoberta. 
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Para atingir esse fim, as autoras (Ibidem: 11) sugerem uma metodologia em três fases, 
começando com uma perspectiva lúdica, mas assumindo que, nas aulas de Português, o jogo da 
língua é sobretudo “um instrumento de trabalho”. Parece, de facto, fundamental que, mesmo na base 
de um jogo de descoberta (“em que todos nos comprazemos como falantes”), os alunos tenham a 
ideia de que aprender uma língua exige esforço persistente e metódico. 
Na sequência dessa fase de contacto com a língua em funcionamento, passa-se então a um 
segundo momento que levará ao efectivo “‟conhecimento da língua‟”. Nesta altura inicia-se a 
explicitação do saber linguístico, sendo preciso “Alargar o conhecimento da língua e torná-lo 
operativo, isto é, passar do conhecimento implícito para o uso adequado a situações de interacção 
novas e diversificadas […].” (Ibidem: 12) 
Em suma, esta proposta para o ensino da gramática faz referência directa a aspectos que são 
fulcrais para o sucesso na aprendizagem da língua: a aprendizagem iniciada pelo jogo da descoberta, 
transformada num programa de trabalho e de sistematização cognitiva; a inclusão e a utilização 
sistemática da nomenclatura gramatical; a implicação entre o Funcionamento da Língua e as 
capacidades de leitura e de escrita, de modo a que o conhecimento linguístico se torne realmente 
funcional; a aposta num conhecimento gramatical explícito e autónomo. 
Como lembra Duarte (1997: 73), o método da descoberta é o mais adequado ao ensino da 
gramática, até porque permite a explicitação dos conhecimentos implícitos: “Como venho defendendo 
há muito, o estudo gramatical deve assumir a forma de uma reflexão sobre a estrutura e o 
funcionamento da língua, orientada pelo professor como uma actividade de descoberta.” 
Noutro trabalho de síntese em que define as grandes finalidades do ensino da gramática, 
Duarte (1998: 119) também se questiona sobre “como planear e pôr em prática o ensino da 
gramática”, sugerindo que ele seja entendido como “actividade de descoberta”. 
Segundo a autora (Duarte, 1998: 119-120), este trabalho de descoberta organiza-se em quatro 
fases. Na primeira, o professor selecciona e estuda o tópico gramatical a trabalhar com os alunos, 
organizando os “dados linguísticos” para as actividades. De seguida, são os próprios alunos que 
analisam e descrevem esses dados, descobrindo semelhanças, diferenças, regularidades e 
aprendendo os conceitos gramaticais designativos dessa realidade. A terceira etapa consiste na 
realização de exercícios de treino, destinados a garantir a interiorização das “generalizações 
descritivas descobertas”. Finalmente, procede-se à “avaliação dos conhecimentos aprendidos sobre o 
tópico gramatical estudado”. A concluir, Duarte (1998: 121) defende que o conhecimento da língua 
constitui fundamento das outras aprendizagens (leitura, escrita e oralidade). 
Mesmo que não explicitamente, também Mateus (2003: 540) aponta em sentido idêntico, não 
só pela sugestão do método da explicitação/descoberta dos saberes, mas também pela defesa do 
papel instrumental do conhecimento gramatical, pois “Partindo do postulado de que o conhecimento 
explícito da língua está em inter-relação com as capacidades de compreensão e de produção da 
língua oral e escrita […],” o aluno toma consciência dos seus actos de fala e desenvolve a sua 
“capacidade de elaboração mental”. 
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Assim, ao revisitar algumas das propostas de ensino explícito da gramática, são, como vemos, 
vários os autores que configuram o ensino da gramática como actividade de descoberta, o que ganha 
todo o sentido à luz da distinção que já se estabeleceu entre aquisição natural e explicitação do 
conhecimento gramatical. 
Sabe-se que o ensino escolar da língua e da gramática têm, oficialmente, como finalidades, 
não só “Possibilitar a todos o acesso ao Português padrão e, simultaneamente, promover o respeito 
pelas restantes variantes” (Sim-Sim et alii, 1997: 36), mas também: 
 
“Valorizar atitudes cognitivas (curiosidade intelectual, espírito criativo, autonomia e 
eficácia na resolução de problemas) e fornecer os meios de as potencializar 
(competências instrumentais) em detrimento de conteúdos meramente informativos.” 
(Ibidem: 38) 
 
Exactamente por isso, ganha todo o sentido a opção por um caminho de ensino-aprendizagem 
que conduza os alunos a um verdadeiro desenvolvimento da linguagem, pela descoberta do 
conhecimento gramatical, pela promoção de competências comunicativas, pela reflexão sobre a 
linguagem e sobre o pensamento, de molde a que “[…] os conteúdos ensinados [não sejam] 
respostas dadas a perguntas que os alunos (enquanto falantes da língua) sequer formularam.” 
(Geraldi, 2002: 130) 
 
3. Apresentação do corpus e definição do estudo 
 
Pretendendo, agora, realizar uma análise das novas gramáticas da TLEBS, para verificar se 
elas defendem ou praticam a aprendizagem pela descoberta (Duarte, 1998), iniciamos uma breve 
delimitação do corpus e uma definição das dimensões fundamentais da análise de conteúdo das 
gramáticas, desde o modelo gramatical, o método seguido até à sequência didáctica. 
 
3.1 O corpus das gramáticas escolares da TLEBS 
 
O corpus a estudar foi constituído a partir das gramáticas escolares disponíveis no mercado 
editorial entre 2004 e 2008, tendo como marca comum a concordância com a TLEBS. Daí resultou 
um conjunto de 10 gramáticas, apresentadas no Anexo 1. Todos estes compêndios assumem como 
elementos característicos o facto de serem gramáticas escolares e de estarem destinadas 
preferencialmente ao 3º Ciclo e ao Ensino Secundário. 
 
3.2 As dimensões de análise das gramáticas 
 
Quando ao percurso de análise crítica das gramáticas, diremos que se pretende, antes de 
mais, descobrir referências à autonomia na construção do conhecimento, a indícios de aprendizagem 
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pela descoberta, à reflexão sobre o conhecimento gramatical ou ao desenvolvimento de saberes 
metalinguísticos, tudo concepções próximas da aprendizagem pela descoberta. 
Seguidamente, procurar-se-á, pelo menos, classificar os métodos apresentados nos textos de 
abertura das gramáticas como dedutivos (método em que se começa por analisar/expor as teorias 
gramaticais para chegar aos factos e aos exemplos) ou indutivos (parte-se do confronto de dados 
para a formulação de uma regra). Analisa-se ainda o corpo das gramáticas, verificando se elas são 
expositivas, explicativas ou reflexivas. 
Por fim, uma outra dimensão analítica tem a ver com a sequência didáctica, ou seja, com o 
conjunto de movimentos de ensino-aprendizagem que se conseguem identificar ao longo das 
gramáticas e que são cinco: introdução (momento da gramática em que se apresenta um índice, uma 
pergunta ou um esquema), exposição (núcleo central da obra em que se definem os conteúdos), 
exemplos (confirmação dos conteúdos/regras através de exemplos), síntese (resumo dos conteúdos 
num resumo ou esquema), exercícios (aplicação dos conhecimentos em situações novas). 
 
4. Apresentação e discussão de alguns dados da análise 
 
Da análise das dez gramáticas resultou um conjunto de dados referentes aos seus discursos 
introdutórios e ao tipo de métodos apresentados no texto de abertura ou, então, descobertos a partir 
da observação do corpo das gramáticas. Assim, resultarão daqui três alíneas onde se discutem 
sucessivamente: o modelo gramatical teoricamente apresentado; o método identificado nos textos de 
abertura e no corpo das gramáticas; a sequência didáctica que os gramáticos apresentam ou que se 
deduz do total da sua obra. 
 
4.1 A reflexão linguística como modelo gramatical predominante 
 
Como primeiro resultado desta análise, foi possível identificar, nos textos introdutórios das 
gramáticas, afirmações que apontam para ideias muito próximas da aprendizagem pela descoberta, 
mesmo que não explicitamente enunciadas. Deste modo, em sete das dez gramáticas, identificam-se 
discursos senão da área da aprendizagem pela descoberta, pelo menos da zona do ensino como 
actividade reflexiva realizada pelo aluno. 
É, pois, curiosa a referência ao “trabalho autónomo dos alunos” (G01), assim como ao “estudo 
da língua, de forma activa e indutiva” (G07). Significativas também são as quatro ocorrências do tema 
da reflexão gramatical: “revalorização da reflexão em torno do funcionamento e do conhecimento 
explícito da Língua” (G02); “gramática como espaço de reflexão” (G04); “reflexão sobre os principais 
aspectos relacionados com o tema em estudo. É uma visão por dentro dos fenómenos gramaticais” 
(G06); “reflexões linguísticas e metalinguísticas” (G09); igualmente sugestiva é, por fim, a defesa da 
“consciencialização linguística” (G10). 
Estes discursos significam que a aprendizagem da gramática pode ser um trabalho autónomo 
ou activo, e constituirá uma actividade de reflexão ou de descoberta, desde que se siga o percurso 
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indutivo, naturalmente próximo daquilo que se designa gramática explícita ou consciência 
metalinguística acerca da língua. 
 
4.2 O método dedutivo e a exposição como formas de ensinar gramática 
 
Se, em termos dos seus discursos, as gramáticas em análise até parecem traduzir alguma 
novidade metodológica, que está mesmo para além da concordância com a TLEBS, a verdade é que, 
quando procuramos determinar que tipo de método é seguido pelas gramáticas (dedutivo ou 
indutivo), verificamos que há um predomínio claro dos compêndios que seguem o método dedutivo 
(G01, G02, G03, G04, G05, G08, G09, G10), sendo apenas dois (G06 e G07) que se orientam pelo 
método indutivo, ou seja, aquele que está mais concordante com um percurso de descoberta. 
Todavia, quer nos textos de abertura quer ao longo do texto da gramática, conclui-se que 
predomina um percurso reflexivo: G06, G07, G09, G10; a par do expositivo (G01, G03, G04, G08) e 
do explicativo (G02, G05). Isto significa que quer nos seus discursos quer nas suas práticas, os 
gramáticos ainda não estão de acordo quanto ao método mais adequado (indutivo), mas já optam 
pela forma (reflexiva) que será mais vantajosa para os alunos aprenderem gramática. 
 
4.3 A sequência didáctica das gramáticas escolares 
 
Cada uma das gramáticas escolares que analisámos apresenta uma sequência didáctica que 
incluirá três a cinco etapas, tal como foi definido na alínea 3.2.. Isto significa que um compêndio mais 
“simples” pode incluir apenas três momentos da sequência didáctica (esquema, reflexão, quadros, no 
caso da G10) ou apresentar uma sequência mais complexa que corresponde aos cinco momentos da 
sequência ideal, como se vê na G01: perguntas, exposição, exemplos, síntese, exercícios. 
Em todo o caso, se observamos o Anexo 2 (apresentado adiante), podemos concluir que o 
elemento central de uma gramática escolar é o momento da exposição ou da explicação, designação 
que varia segundo as gramáticas que estão a ser analisadas. Tal momento, que corresponde ao 
elemento central das gramáticas escolares, assim como também ao núcleo dos compêndios 
dedutivos ou indutivos, está presente em todas as obras que aqui analisamos. 
Há, porém, dois tipos de sequência didáctica que predominam: o de tipo A (exposição, 
exemplos, síntese) visível nas gramáticas G03, G05, G06; e o de tipo B (introdução, exposição, 
exemplos, síntese, exercícios) que se manifesta nas obras G01, G04, G07. Diferente destas é a G02 
cuja sequência é exposição, exemplos, síntese, exercício; e a G08 (introdução, exposição, exemplos, 
exercícios). Daqui se deduz que os momentos centrais destas gramáticas são os da exposição e o da 
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5. Conclusões preliminares 
 
Ao encerrar esta incursão analítica pelos discursos e pelas práticas das dez gramáticas 
escolares que foram publicadas na sequência da TLEBS, devemos agora fazer um pequeno balanço. 
Em primeiro lugar, há que reconhecer que, teoricamente, já há algumas décadas que os 
autores vêm defendendo, como mais adequado para o aluno, o modelo da aprendizagem pela 
descoberta, em que ele é sujeito activo que constrói o conhecimento, através de processos indutivos 
e na base da reflexão acerca do seu conhecimento implícito, que assim se torna num saber explícito. 
Em segundo lugar, analisando os textos de abertura das gramáticas, verificamos que alguns 
discursos são os de gramáticas reflexivas que apontam, pelo menos implicitamente, para a 
“aprendizagem pela descoberta”, como vimos nas afirmações de sete gramáticas. 
Entretanto, pudemos verificar, quer a partir dos prefácios, quer na estrutura das obras, que as 
gramáticas em estudo seguem, apesar de tudo, um método dedutivo, em que o aluno aprende 
através da exposição teórica feita pelo gramático, que é seguida, normalmente, de exemplos e de 
sínteses que organizam a informação para o estudante a poder reter, sem a reter. 
Finalmente, pudemos ainda concluir que, nas sequências didácticas, há desde um modelo 
mais simples, em que a gramática tem apenas exposição, exemplos, síntese, até às sequências mais 
complexas que também incluem uma introdução inicial e exercícios finais. 
Em suma, se estas gramáticas, em teoria, já afirmam seguir a aprendizagem pela descoberta, 
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Anexo 1. Gramáticas escolares de Português 
 
G01: Gramática Aplicada - Língua Portuguesa de Ana Martins. Porto: Porto Editora, 2008, 208 pp.; 
G02: Gramática da Língua Portuguesa de Clara Amorim & Catarina Sousa. Porto: Areal Editores, 2006, 368 pp.; 
G03: Gramática de Português para todos de José Manuel de Castro Pinto. Lisboa: Plátano Editora, 2007, 304 
pp.; 
G04: Gramática de Português de Vasco Moreira & Hilário Pimenta. Porto: Porto Editora, 2008, 352 pp.; 
G05: Gramática do Português Moderno de José Manuel de Castro Pinto, Maria do Céu Vieira Lopes & Zacarias 
Nascimento. Lisboa: Plátano Editora, 2006, 319 pp.; 
G06: Gramática Pedagógica e Cultural da Língua Portuguesa de Álvaro Gomes. Porto: Edições Flumen/Porto 
Editora, 2006, 368 pp.; 
G07: Gramática Prática de Português. Da comunicação à expressão de M. Olga Azeredo, M. Isabel Freitas M. 
Pinto & M. Carmo Azeredo Lopes. Lisboa: Lisboa Editora, 2006, 448 pp.; 
G08: Nova Oficina de Gramática de Ermelinda S. Silva, M. Lurdes Maia, M. Manuela Gandra & M. Rosário 
Ferreira. Porto: Edições Asa, 2006, 255 pp.; 
G09: Nova Terminologia Linguística para os ensinos Básico e Secundário de Carla Marques, Inês Silva & Paula 
Cristina Ferreira. Porto: Edições Asa, 2006, 224 pp.; 
G10: Saber Português Hoje. Gramática Pedagógica da Língua Portuguesa de Luísa Oliveira & Leonor Sardinha. 
Lisboa: Didáctica Editora, 2005, 256 pp.. 
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Gramática 01 perguntas exposição exemplos síntese exercícios  dedutivo 
Gramática 02  explicação exemplos síntese revisão exemplos 
[textos] 
dedutivo 
Gramática 03  exposição exemplos síntese    dedutivo 
Gramática 04 índice exposição exemplos resumos exercícios notas dedutivo 
Gramática 05  explicação exemplos esquema   dedutivo 
Gramática 06  reflexão exposição questões   indutivo 
Gramática 07 apresen-
tação 
reflexão reflexões síntese exercícios 
[em anexo] 
 indutivo 
Gramática 08 índice informa- 
ção 
exemplos  exercícios  dedutivo 
Gramática 09 índice reflexão exemplos esquema aplicação reflexão dedutivo 
Gramática 10 esquema reflexão quadros    dedutivo 
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Resumo – As estruturas intermédias das escolas têm vindo a ser reconhecidas como órgãos 
fundamentais na mobilização dos professores e no desenvolvimento de dinâmicas de trabalho que 
permitam a mudança das práticas e a construção da sua autonomia curricular. 
O texto que a seguir se apresenta dá conta do desenvolvimento de um projecto de investigação 
em que se procurou compreender como é que, no contexto de implementação do novo modelo de 
gestão, as lideranças desenvolvidas pelos coordenadores de diferentes estruturas intermédias 
influenciam as dinâmicas curriculares desenvolvidas na escola, especificamente ao nível das 
decisões curriculares dos professores e, consequentemente, da sua autonomia. 
 





Parece ganhar cada vez mais aceitação a ideia de ser ao nível das estruturas intermédias das 
escolas que se podem criar condições para alterar as práticas pedagógicas, já que aí se podem 
desenvolver dinâmicas de trabalho colaborativo, afirmar lideranças de sucesso, concretizar 
capacidades efectivas de decisão e, consequentemente, construir a autonomia e a inovação. 
Daí a pertinência do estudo que a seguir se apresenta, ao longo do qual procurámos 
compreender como é que, no contexto do actual modelo de gestão, as lideranças desenvolvidas 
pelos coordenadores de diferentes estruturas intermédias influenciam as dinâmicas curriculares da 
escola. Para o efeito, socorremo-nos de alguns dos dados recolhidos num agrupamento de escolas, 
nomeadamente as percepções dos docentes sobre liderança, o impacto das lideranças – 
coordenadores de departamento e directores de turma – no funcionamento da instituição e os 
factores que facilitam e dificultam as lideranças nas escolas. No final, procuramos inferir se as 
lideranças intermédia estimulam o desenvolvimento da autonomia curricular na escola ou se, pelo 
contrário, contribuem para “perpetuar” a sua ausência. 
 
1. Conceito(s) de liderança 
 
A liderança é uma actividade complexa do ponto de vista do comportamento humano, uma vez 
que se baseia nas relações entre indivíduos e grupos, tornando-se, por este facto, de difícil definição. 
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Vários autores que estudaram e aprofundaram o tema da liderança – Bolívar (2003), Sergiovanni 
(2004), Jesuíno (2005), Hargreaves & Fink (2007), Lima (2008), Barracho (2008), entre outros – não 
se posicionam em torno de uma só definição, consensual e sintética, preferindo, em alternativa, 
considerar que a liderança constitui um referencial importante na vida das organizações e dos grupos. 
Para O‟Connor (1995), a liderança é a capacidade de elaborar uma visão pessoal, de saber 
partilhá-la e de conseguir que outros a perfilhem. Trata-se de uma capacidade que implica, por um 
lado, conseguir estabelecer e aprofundar relações pessoais que comprometam os outros membros da 
organização e, por outro, gerar, obter e organizar recursos que permitam concretizar acções de 
mudança. Em idêntica linha de pensamento, Bolívar (2003: 256) define liderança como sendo “uma 
forma especial de influência tendente a levar os outros a mudarem voluntariamente as suas 
preferências (acções, pressupostos, convicções), em função de tarefas e projectos comuns”. 
Assim se compreende que o conceito de liderança se dimensione, simultaneamente, numa 
lógica de autoridade e num conjunto dos comportamentos dos sujeitos que ocupam a posição de líder 
e cuja função é organizar a persecução de um objectivo comum (Barracho, 2008). 
 
2. O papel das lideranças em contexto escolar 
 
Em termos educativos, a liderança reveste-se de características próprias. Quem o afirma é 
Sergiovanni (2004: 172), considerando que “as escolas necessitam de uma liderança especial porque 
são locais especiais”. Embora possam existir requisitos de gestão idênticos aos de outras 
organizações – como, por exemplo, primar pela competência, gerar um clima de confiança, estimular 
o gosto pelo trabalho e a cooperação, garantir a estabilidade –, as lideranças escolares devem ser 
sensíveis aos princípios, valores, crenças e necessidades da comunidade em que a escola se insere 
e devem consubstanciar uma visão pedagógica, que se concretiza pela elaboração e realização de 
um projecto formativo que congrega os ideais e propósitos que a instituição persegue. Daí o defender 
(ibidem) que “nenhum modelo do tipo „tamanho único‟ servirá”. 
Trata-se de uma posição corroborada por Formosinho e Machado (2000: 128), ao defenderem 
que, em contextos escolares, o que mais interessa é saber como é que as pessoas podem “ajudar-se 
mutuamente para descobrir o significado do que fazem, ao mesmo tempo que cultivam nelas a 
capacidade para melhorar e transformar as suas práticas”, deslocando o fulcro da liderança de uma 
perspectiva mais gerencialista para uma perspectiva pedagógica e adoptando “como base da acção 
liderante a interacção transformadora a partir de uma autocompreensão colectiva e uma 
autoconsciência dos constrangimentos vários da acção educativa da escola, bem como da sua 
participação cúmplice na sustentação dos mesmos”. 
É nesta ordem de ideias que Bolívar (2003) sustenta que a liderança educativa deve estimular 
a partilha de informação e a clarificação de expectativas, fazer com que as pessoas se sintam 
membros de uma equipa, contribuir para a obtenção dos recursos necessários e ajudar a identificar e 
a resolver problemas. Quando isso acontece, o líder cumpriu uma das suas principais missões, 
devendo, por isso, ser reconhecido pelos seus pares. 
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3. Liderança e gestão do currículo 
 
Enquanto organização complexa, a escola é um espaço onde se confrontam relações de 
poder, de conflito e de negociação e onde se manifestam interesses muito divergentes. A melhoria da 
qualidade da escola evidenciada pela sua eficácia e eficiência, só é possível com o envolvimento 
colectivo, com a valorização e reconhecimento do trabalho de cada um dos intervenientes, numa 
cultura de permanente participação e confiança. 
A experiência mostra-nos que tem existido, desde sempre, algum trabalho colaborativo ao nível 
dos grupos disciplinares e dos conselhos de turma, bem como nas tarefas de planificação 
interdisciplinar, embora se reconheça que não têm existido lideranças escolares capazes de motivar 
os professores para uma prática colaborativa mais alargada e mais profícua. A escola como espaço 
de participação e de decisão colectiva tem estado longe do que seria desejável, facto que as políticas 
educativas nunca valorizaram. Daí as debilidades que ainda hoje se verificam tanto ao nível da 
participação como das decisões que devem tomar-se no seio da escola, nomeadamente a nível 
curricular. 
Perante as intensas e profundas mudanças que temos observado nas últimas décadas, o 
desafio que hoje se coloca à educação radica na capacidade de abandonar lógicas 
homogeneizadoras, aceitando a heterogeneidade e a multiplicidade como factores de reflexão e uma 
mais-valia, num processo de participação e implicação colectiva com vista à resolução dos 
problemas. Esta alternativa implica a adopção de uma abordagem holística das situações que 
viabilizam os processos de desenvolvimento curricular (Marques & Pinto, 2005), numa lógica 
decisional mais do âmbito da escola do que do Ministério da Educação, e requer mudanças ao nível 
da relação que os professores mantêm entre si, na relação dos professores com o currículo e na 
relação da escola com a comunidade e a Administração Central. 
Na opinião de Morgado (2005), essas mudanças dependem da implementação de políticas 
educativas e curriculares que outorguem mais poderes às escolas mas também do trabalho que os 
professores aí desenvolvem. Nesse sentido, o projecto curricular é uma oportunidade, já que a sua 
construção propicia a renovação e/ou inovação das práticas pedagógicas, a tomada de decisões 
pelos professores e a construção da autonomia curricular da escola. 
Relativamente à liderança e autonomia da escola, Morgado (2004) constata que não têm sido 
dadas condições aos responsáveis escolares nem para implementarem os seus próprios pontos de 
vista, nem os meios necessários para gerirem com eficácia as mudanças que urge imprimir a nível de 
cada instituição. 
Por seu turno, Pacheco (2008), partindo da ideia de que o ensino é uma das profissões mais 
individualistas, remetida ao silêncio do professor que, sozinho, planifica, lecciona e avalia, propõe que 
a escola se torne, cada vez mais, um espaço de colaboração, o que só é viável através do 
desenvolvimento de uma cultura curricular colaborativa. Todavia, para que isso aconteça, terá de se 
proceder a uma alteração significativa do currículo, criando as condições para que os professores o 
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programem e planifiquem, quer a nível dos departamentos e dos grupos disciplinares, quer no 
contexto das turmas que leccionam. São mudanças que decorrem da especificidade do trabalho 
docente, um trabalho essencialmente relacional, no qual ensinar implica co-responsabilização, tanto 
mais quando o currículo é entendido como uma prática a construir e não como um mero facto a 
implementar. 
Assim se compreende que seja necessário estimular os docentes para uma mudança de 
mentalidades, rotinas e hábitos adquiridos, bem como para o desenvolvimento de lideranças nas 
escolas, elementos estruturantes de uma cultura curricular colaborativa. Essas mudanças implicam 
acções de coordenação e a afirmação de lideranças intermédias, o que no entender de Fullan e 
Hargreaves (2001: 111) estimula o desenvolvimento individual e pessoal e “maior competência, 
eficácia e satisfação na profissão docente”, proporcionando condições para um verdadeiro 
profissionalismo interactivo. 
Antes de terminar este ponto de análise, importa referir que, se os papéis desempenhados 
pelas lideranças formais – direcção da escola, director de turma, director de departamento, delegado 
de grupo disciplinar – são imprescindíveis na dinamização pedagógica das escolas, não podemos 
esquecer os professores e outros membros da instituição que, sem ocupar qualquer lugar em órgãos 
de gestão, desenvolvem uma verdadeira liderança informal (Bolívar, 2003), com reflexos significativos 
na vida da escola. Trata-se do que temos vindo a designar por líderes ocultos (Morgado, 2004), para 
nos referirmos aos agentes educativos que, por serem pouco tolerantes a rituais burocráticos e 
procurarem eximir-se do desempenho de certos cargos pedagógicos, não deixam de ter consciência 
das tarefas a que estão obrigados e de participar nos processos de mudança e inovação educativas, 
contribuindo, tantas vezes no anonimato, para o que se passa no teatro visível das operações 
escolares. 
 
4. Lideranças intermédias e autonomia curricular da escola 
 
Assumindo, como ponto de partida, a ideia de que é ao nível das estruturas intermédias da 
escola que se podem alterar as práticas pedagógicas, no sentido de desenvolver estratégias que 
promovam lideranças participadas e dinâmicas de colaboração e de inovação, procurámos, com este 
trabalho, compreender como, no contexto de mudança do actual modelo de gestão, as lideranças 
desenvolvidas pelos coordenadores, nas diferentes estruturas intermédias em análise, influenciam as 
dinâmicas curriculares da escola. 
 
 
4.1 Objectivos do estudo 
 
Partindo desta ideia de base, e com o intuito de nortear o processo de investigação, 
delineámos os seguintes objectivos: 
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a) Averiguar quais as percepções dos professores sobre a liderança no contexto 
organizacional em que trabalham; 
b) Identificar que condições do contexto consideram propícias à sua emergência; 
c) Conhecer as representações docentes relativamente às qualidades pessoais e 
profissionais típicas dos líderes; 
d) Identificar factores que facilitam e/ou dificultam as lideranças nas escolas; 
e) Analisar o impacto das lideranças (coordenadores de departamento e directores de 
turma) no funcionamento do agrupamento. 
 
4.2 Metodologia utilizada 
 
Tratando-se de um estudo de carácter exploratório, portanto sem qualquer intenção de 
generalizar os resultados, decidimos optar por uma metodologia de cariz quantitativo, tendo utilizado 
como instrumento de recolha de dados um questionário. Convém lembrar que um estudo exploratório 
possibilita uma maior familiaridade com a temática em análise, permitindo descobrir novas ideias e 
novas relações entre os elementos que a integram, tornando-a mais explícita (Gil, 1999). Foi este, 
também, o nosso propósito. 
O estudo envolveu um Agrupamento de Escolas do Concelho de Guimarães, com uma 
população escolar de 1790 alunos e 156 docentes, tendo o questionário sido aplicado a uma amostra 
representativa da população, num total de 116 docentes, em exercício de funções no ano lectivo de 
2009/2010, nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e nas escolas dos 1º, 2º e 3º ciclos do 
Ensino Básico. 
 
4.3 Apresentação e análise de resultados 
 
Tendo por base os objectivos definidos, procurámos, com este estudo, problematizar as 
percepções dos docentes sobre liderança, identificar condições do contexto organizacional propícias 
para a sua emergência, conhecer as percepções dos docentes relativamente às qualidades pessoais 
e profissionais dos líderes, identificar factores que facilitam ou dificultam as lideranças nas escolas e 
analisar o impacto das lideranças (coordenadores de departamento e directores de turma) no 
funcionamento da escola/agrupamento. 
Nesta comunicação apresentaremos apenas os resultados relativos a duas das dimensões 
estudadas: as concepções dos professores sobre liderança e o impacto das lideranças ao nível da 
coordenação dos departamentos e da direcção de turma no funcionamento do agrupamento. 
 
Conceitos de liderança 
 
O uso do termo liderança em contexto escolar é relativamente recente, tendo-se vulgarizado 
nos discursos das escolas e dos professores sobretudo com a entrada em vigor do Decreto-Lei 
nº75/2008, de 22 de Abril, que consagra o reforço das lideranças nas escolas e as define como 
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elementos fundamentais na reorganização do regime de administração escolar. Até essa data o 
termo liderança era pouco mencionado nos meios escolares. 
Tendo como ponto de partida o reconhecimento de que o termo liderança, dada a relativa 
“novidade”, está longe de reunir consenso no seio da classe docente, elaborámos o questionário de 
forma a incluir questões que nos permitissem compreender as concepções dos docentes 
relativamente a este conceito, pedindo-lhes que ordenassem por ordem decrescente de importância – 
isto é, do mais importante (1) para o menos importante (5) – os seguintes itens, sobre liderança: 
a) Capacidade de influenciar pessoas, fazendo-as empenhar-se voluntariamente em 
objectivos de grupo. 
b) Fenómeno que tem de envolver outras pessoas com disposição para seguir as 
orientações do líder. 
c) Capacidade para envolver os outros no processo de tomada de decisões e na 
assunção de responsabilidades. 
d) Comportamento de um indivíduo que está envolvido na direcção das actividades do 
Grupo. 
e) Processo de estimulação mútua através do qual a energia humana é dirigida para a 
prossecução de uma causa comum. 
 
Para além da ordenação destes itens, era pedido aos inquiridos que, em resposta aberta, 
outras noções que considerassem serem, também, definidoras do conceito de liderança e que não 
tivessem sido mencionadas nas perguntas fechadas. Para tratar estas questões procedemos a uma 
análise de conteúdo, tendo daí resultado a emergência de três categorias: (i) Liderança como 
processo colaborativo; (ii) Liderança como procedimento individual; (iii) Liderança como exercício de 
influência. 
O Quadro 1 engloba as opiniões dos docentes relativamente aos cinco itens que apresentámos 
no questionário. A análise do Quadro permite concluir que “A capacidade para envolver os outros no 
processo de tomada de decisões e na assunção de responsabilidades” e “O processo de estimulação 
mútua através do qual a energia humana é dirigida para a prossecução de uma causa comum” são as 
expressões que, na opinião dos inquiridos, melhor definem o conceito de liderança. Depreende-se da 
análise dos dados que os docentes idealizam a liderança como um processo partilhado, em que 
prevalece uma distribuição de responsabilidades e uma partilha de poderes, não se coadunando com 
o papel autocrático, tantas vezes, desempenhado pelos directores dos agrupamentos de escolas. 
Esta posição é reforçada quer pelo item que seleccionam em terceiro lugar – “Capacidade de 
influenciar pessoas, fazendo-as empenhar-se voluntariamente em objectivos de grupo” –, quer pelas 
respostas abertas, onde a “Liderança como processo colaborativo” – suportada em ideias como 
capacidade de ouvir as opiniões dos outros, cooperar em vez de mandar, partilhar e solucionar em 
parceria desafios abrangentes, descentralizar tarefas – é a mais evidenciada pelos respondentes. 
 
 
Pedagogia para a Autonomia 




Conceito de liderança 1 2 3 4 5 
a) Capacidade de influenciar pessoas, fazendo-as empenhar-se 
voluntariamente em objectivos de grupo. 17,2 19,0 28,4 13,8 12,1 
b) Fenómeno que tem de envolver outras pessoas com disposição 
para seguir as orientações do líder. 3,4 11,2 13,8 39,7 22,4 
c) Capacidade para envolver os outros no processo de tomada de 
decisões e na assunção de responsabilidades. 44,0 26,7 19,0 5,2 1,7 
d) Comportamento de um indivíduo que está envolvido na direcção das 
actividades do Grupo. 0,9 6,0 19,0 19,8 42,2 
e) Processo de estimulação mútua através do qual a energia humana 
é dirigida para a prossecução de uma causa comum. 34,5 28,4 80,6 10,3 11,2 
 
Quadro 1. Conceito(s) de Liderança 
 
As concepções de liderança evidenciadas podem enquadrar-se na posição assumida por 
Hargreaves e Fink (2007: 162), quando apontam como característica positiva para a melhoria das 
práticas o facto de a liderança ser distribuída pelos vários actores da comunidade escolar, fazendo 
canalizar a sua energia e as suas capacidades para a consecução de interesses superiores: 
 
Uma das chaves para se conseguir a coesão e o dinamismo de uma forte comunidade 
profissional de aprendizagem reside no modo como a liderança é dispersa por toda a 
escola. 
 
Impactos das lideranças intermédias no funcionamento do agrupamento 
 
Ao nível das lideranças intermédias – coordenadores de departamento, coordenadores de 
directores de turma ou de ciclo, subcoordenadores de grupo disciplinar, directores de turma – 
decidimos incidir sobre as funções de coordenador de departamento e de director de turma por 
serem, a nosso ver, as estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica que, 
colaborando com o conselho pedagógico e com o director de cada agrupamento, asseguram, no 
primeiro caso, a coordenação, supervisão e acompanhamento das actividades escolares, promovem 
o trabalho colaborativo e participam na avaliação do desempenho do pessoal docente, e no caso dos 
directores de turma, as actividades do conselho de turma e a articulação entre os docentes da turma, 
os alunos e os encarregados de educação. São igualmente estas estruturas intermédias que têm a 
seu cargo a concepção, implementação e gestão dos projectos curriculares de escola e de turma e do 
plano anual de actividades, de acordo com o estipulado no projecto educativo do agrupamento, sendo 
por isso estruturas relevantes na construção da autonomia curricular da escola. 
 
A coordenação de departamento 
Para avaliar a coordenação ao nível de cada departamento, elaborámos um conjunto de itens e 
pedimos aos professores que indicassem o seu grau de concordância relativamente a cada um deles, 
Pedagogia para a Autonomia 




utilizando para o efeito uma escala de Likert de cinco níveis, distribuídos da seguinte forma: (1) 
Nunca, (2) Às vezes, (3) Não tenho opinião, (4) Muitas vezes e (5). 
Do conjunto de itens elaborado, destacamos cinco – (i) estimula a partilha de objectivos de 
aprendizagem; (ii) promove o trabalho de grupo; (iii) envolve os elementos do departamento na 
tomada de decisões; (iv) promove a partilha de responsabilidades na implementação de projectos; (v) 
encoraja iniciativas, providenciando acesso a recursos exteriores –, por serem aqueles que melhor 
respondem ao objecto desta reflexão. 
Em relação aos itens referidos, é notória a posição concordante da maioria dos respondentes 
sobre as competências que deve possuir o coordenador do departamento: 85% considera que o 
coordenador deve estimular a partilha dos objectivos de aprendizagem, 82% que deve promover o 
trabalho em grupo, 77% que deve assegurar uma efectiva partilha de responsabilidades na 
implementação de projectos, 88% que o coordenador deve envolver os elementos do departamento 
na tomada de decisões e 79% dos inquiridos reconhece que deve criar condições para o surgimento 
de iniciativas e providenciar o acesso a recursos exteriores. 
Os resultados obtidos permitem concluir que, em termos de liderança, os docentes esperam 
que os responsáveis departamentais valorizem e dinamizem as iniciativas de grupo, a partilha de 
responsabilidades, o envolvimento dos vários elementos do departamento nas tomadas de decisão e 
o apoio a iniciativas que surjam no seio daquele órgão. Uma posição que, de forma evidente, se situa 
no domínio dos conceitos de liderança identificados na questão anterior. 
Se isso acontecer, estarão reunidas condições para que os professores desenvolvam a sua 
autonomia curricular, um pressuposto fundamental para mudar a forma como programam, planificam 
e concretizam os processos de ensino-aprendizagem e para melhorar a qualidade do serviço 
educativo que disponibilizam. 
 
A direcção de turma 
A outra liderança intermédia analisada diz respeito à direcção de turma, que desempenha, no 
plano pedagógico, um papel fundamental, nomeadamente ao nível dos processos de ensino-
aprendizagem. 
Como é do domínio comum, o director de turma é um actor primordial e privilegiado na 
articulação entre professores, alunos e encarregados de educação, competindo-lhe o papel mais 
abrangente da comunidade educativa e o mais determinante na vida escolar dos alunos. Das várias 
funções que desempenha na escola, salientam-se as relativas à organização, acompanhamento e 
elaboração das actividades a desenvolver com os alunos, mediante a elaboração de um plano de 
trabalho, que deve integrar estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação curricular, 
destinadas a promover a melhoria das condições de aprendizagem e a articulação escola/família, à 
articulação das actividades dos professores da turma, designadamente no que se refere ao 
planeamento e coordenação de actividades interdisciplinares, à análise, em sede de conselho de 
turma, os problemas de integração dos alunos e o relacionamento entre professores e alunos da 
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turma, à colaboração nas acções que favoreçam a inter-relação da escola com a comunidade e à 
elaboração do projecto curricular de turma. 
De forma análoga ao que fizemos com os coordenadores de departamento, e de modo a poder 
analisar a forma como os docentes avaliam o papel que os directores de turma desempenham, 
organizámos um conjunto de itens, para os quais pedimos que indicassem o seu grau de 
concordância/discordância, sendo de destacar os seguintes: (i) envolve os colegas em todas as 
decisões respeitantes à turma; (ii) promove o trabalho em equipa entre os professores da turma; (iii) 
consegue envolver todos os colegas na concepção, concretização e avaliação do projecto curricular 
da turma. 
Os resultados obtidos permitem constatar que 81% dos inquiridos consideram que o director de 
turma deve partilhar com os colegas as decisões respeitantes à turma, 79% que deve ser capaz de 
promover o trabalho em equipa e 50% que deve envolver todos os colegas na concepção, 
concretização e avaliação do projecto curricular de turma. 
Em face destes dados, verificamos que os professores inquiridos assumem, de forma 
expressiva, a necessidade de participarem nas decisões respeitantes à turma e trabalharem em 
equipa. Trata-se de uma constatação importante, uma vez que, quando os adultos de uma escola 
trabalham bem em conjunto, desenvolve-se um sentimento de “confiança relacional recíproca”, o que 
“aumenta a energia necessária à melhoria” e gera condições para beneficiar os alunos e o seu 
sucesso (Hargreaves & Fink, 2007: 259). 
Contudo, não deixa de ser curioso que apenas metade dos professores considere que o 
conselho de turma deve ter a seu cargo a concepção, operacionalização e avaliação do projecto 
curricular de turma, uma situação já escalpelizada em estudos anteriores e que demonstra que esta 
posição ambígua dos professores resulta do facto de considerarem o projecto curricular de turma 
como uma imposição normativa, relegando, por isso, essa responsabilidade para o director de turma, 
uma vez que, formalmente, lhe está consignada essa incumbência. É uma situação preocupante, se 
tivermos em conta que o projecto curricular (de escola e de turma) é um pressuposto essencial na 
construção da autonomia curricular dos professores e da escola, sendo a esse nível que podem 
tomar decisões que visem uma efectiva adequação dos processos de ensino e aprendizagem ao 




A importância e actualidade do debate acerca do funcionamento da escola, e mais 
especificamente das relações de poder que aí se estabelecem, tornaram pertinente a realização 
deste trabalho, através do qual procurámos compreender de que modo as lideranças desenvolvidas 
pelos coordenadores nas diferentes estruturas intermédias em análise influenciam as dinâmicas 
curriculares da escola. 
A análise dos dados obtidos permite-nos, em jeito de balanço final, inferir três aspectos que 
consideramos importantes. 
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Em primeiro lugar, o facto de a maioria dos docentes privilegiar uma concepção de liderança 
exercida de forma colaborativa. Embora o conceito de liderança não reúna consenso por parte dos 
docentes do agrupamento, a maioria dos docentes inquiridos visualiza-a como forma de implementar 
um clima organizacional baseado na colaboração e na participação, em que os objectivos sejam 
partilhados e se desenvolva um trabalho de equipa que proporcione momentos de reflexão e diálogo. 
As actuações liderantes do coordenador de departamento e do director de turma são um factor chave 
dessa mudança, ao nível da cultura organizacional da escola, e o motor da melhoria da escola. Daí a 
necessidade de serem reconhecidos pelos seus pares como verdadeiros líderes, uma condição 
quanto a nós imprescindível para aderirem voluntariamente a esse processo de mudança. Será que a 
implementação do novo modelo de gestão, ao confiar ao director do agrupamento a responsabilidade 
para designar, de forma unilateral, os coordenadores dos departamentos e os directores de turma 
não estará a inviabilizar esta possibilidade? Na verdade, se na gestão das escolas prevalecer uma 
tendência fortemente centralizada e burocratizante, persistirá a dissonância entre os discursos 
legitimadores de uma gestão democrática, constitucionalmente definida, e a sua prática, reduzindo-a 
a uma gestão normativa e às suas dimensões formais e mínimas, prolongando, assim, o forte 
controlo curricular que o sistema educativo português tem conhecido. 
Em segundo lugar, e na sequência das conclusões anteriores, os professores consideram que 
os líderes devem ser capazes de envolver os seus pares no processo de tomada de decisões e na 
assunção de responsabilidades. Neste domínio, é notória a predisposição dos professores para, ao 
nível dos departamentos a que pertencem e dos conselhos de turma que integram, participarem na 
tomada de decisões e assumirem uma postura mais interventiva tanto na procura de soluções 
comuns para os principais problemas que afectam a escola e os alunos, como para se envolverem, 
com os seus pares, na adequação das actividades, dos conteúdos, das estratégias e dos métodos de 
trabalho nas turmas que leccionam, embora não considerem a construção de projectos curriculares 
como tempos e espaços propícios para essa participação. Dito de outra forma, se a maioria dos 
professores está predisposta a adoptar uma postura mais autónoma e reconhece as estruturas 
intermédias da escola como locais ideais para esse efeito, não são ainda claros os meios e as formas 
de o conseguir. 
Por fim, importa ter em conta que os aspectos assinalados nos permitem considerar que, ao 
nível da construção da autonomia curricular dos professores e da escola, a formação contínua de 
professores pode dar um contributo preponderante se, entretanto, a nível central forem dadas 
efectivas competências às escolas para, no seio das estruturas educativas intermédias, se gerarem 
políticas transformadoras [das condições] do ensino. Não é possível desenvolver e implementar a 
autonomia sem, por um lado, o Ministério da Educação descentralizar alguns dos seus poderes de 
decisão curricular para as escolas e, por outro, os professores repensarem o seu papel como agentes 
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Resumo – A questão que dá origem a esta comunicação é a seguinte: qual o potencial da 
investigação educacional na transformação da pedagogia escolar? Em particular, interessa-nos a 
investigação realizada por professores no contexto de cursos de mestrado, pressupondo que este 
contexto poderá ser propício a que os estudos realizados se articulem com os interesses e 
necessidades das escolas, fomentando a mudança. Apresentamos uma proposta de grelha de 
análise de dissertações de mestrado que pode ajudar-nos a encontrar respostas para a questão 
colocada. A grelha integra um estudo em curso que abrange dissertações realizadas na 
Universidade do Minho, nas áreas da educação em línguas estrangeiras e da educação em 
ciências, tendo sido inicialmente concebida no âmbito de um estudo mais vasto também em curso, 
centrado na literatura de circulação nacional na área da educação em línguas estrangeiras. 
Espera-se que a sua apresentação fomente a reflexão sobre os propósitos e a natureza da 
investigação educacional, nomeadamente sobre a sua relação com a experiência educativa.  
 
Palavras-chave – investigação educacional, transformação, pedagogia 
 
 
1. Investigação educacional e o papel dos professores 
 
Durante demasiado tempo, os professores desempenharam um papel menor na investigação 
educacional, o que explica parcialmente o facto de grande parte dessa investigação ter um impacto 
nulo ou muito limitado nas práticas escolares. Ainda hoje, a sua participação é por vezes encarada 
como um serviço prestado às instituições de ensino superior, colocando-se as escolas e a pedagogia 
ao serviço da investigação académica. Contudo, e sobretudo com a expansão do movimento da 
investigação-acção e a democratização do acesso aos estudos de pós-graduação, esta situação tem 
vindo a mudar substancialmente. Cada vez mais, a investigação realizada pelos professores tende a 
ser reconhecida como necessária à inovação curricular e pedagógica, pressupondo-se que ela gera 
conhecimento válido e socialmente relevante, nomeadamente por estar directamente relacionada 
com a realidade escolar e ser movida por interesses educativos. Levada a sério, poderá representar 
um desafio radical ao divórcio entre teoria e prática, escolas e universidades, estruturas escolares e 
reformas educativas (Lyle & Cochran-Smith, 1999); poderá constituir um “caminho para a 
emancipação”, ao libertar os professores de um paradigma racionalista instrumental e promover a sua 
agência enquanto intelectuais críticos, num enquadramento sócio-construtivista (Kincheloe, 2003); 
poderá contribuir para a desocultação e denúncia dos semsentidos da educação e para a descoberta 
de alternativas mais racionais e justas (Contreras Domingo & Peréz de Lara, 2010); poderá contribuir 
para o “questionamento democrático dos poderosos” (Schostak & Schostak, 2008: 1) e ajudar a 
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construir currículos socialmente relevantes, “curricula for challenge, for change, for the development 
of people and not the engineering of employees” (Schostak, 2000: 50). 
Os cursos de formação pós-graduada constituem contextos potencialmente favoráveis a que a 
investigação dos professores floresça, nomeadamente no que diz respeito à produção de 
dissertações de mestrado, cujo número tem vindo a crescer em todas as universidades do país, em 
domínios científicos muito diversos. Contudo, muita dessa investigação não chega a ser disseminada 
e o seu potencial transformador raramente é avaliado, uma vez que não tem havido um esforço 
sistemático de rever os estudos produzidos de forma a compreender a sua relevância educacional. A 
pergunta que podemos então colocar e que constitui a nossa questão de investigação é: 
 
Em que medida e de que forma a investigação dos professores no contexto da formação pós-
graduada (mestrado) contribui para desafiar práticas estabelecidas e promover a mudança 
educativa, ou seja, qual é o seu potencial na transformação da pedagogia escolar?  
 
Com o objectivo de procurar respostas para esta pergunta, foi desenhado o estudo que a 
seguir sumariamente se apresenta. 
 
2. Um estudo de revisão da investigação realizada por professores 
 
2.1 Âmbito e objectivos 
 
A partir da questão acima colocada e com base na noção de “investigação educativa” 
(Contreras Domingo, 1999; Contreras Domingo & Pérez de Lara, 2010, Gitlin et al., 1993), segundo a 
qual a investigação é entendida como uma actividade política, imbuída de valores, que procura 
compreender e transformar a experiência educativa com um enfoque no que é social e 
educacionalmente relevante, desenhou-se um estudo que implica a revisão de 52 dissertações de 
mestrado produzidas por professores na universidade a que pertencemos, no período compreendido 
entre 2006 e 2010 (5 anos), nos dois domínios científicos em que nos inscrevemos: educação em 
línguas estrangeiras e educação em ciências. Dada a delimitação do corpus em termos de extensão, 
áreas científicas e instituição, o estudo tem uma natureza exploratória e os resultados não são 
generalizáveis. Contudo, a metodologia de análise poderá ser transposta para um corpus mais 
alargado.  
O estudo, iniciado em 2011 e portanto ainda numa fase inicial, tem os seguintes objectivos: (1) 
investigar a natureza da investigação realizada pelos professores e o seu papel na mudança 
educativa; (2) comparar a investigação realizada em dois domínios distintos – educação em línguas e 
educação em ciências – quanto às suas orientações conceptuais e metodológicas; (3) sinalizar 
direcções futuras para a investigação dos professores com base na revisão efectuada. 
Sabemos que a noção de mudança educativa é complexa, podendo essa mudança assumir 
diversos sentidos e formatos (v. Altrichter & Elliot, 2000). Ao efectuarmos a revisão dos estudos, 
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esperamos lançar luz sobre dimensões da mudança e, eventualmente, identificar diversos 
entendimentos da mesma por parte dos professores investigadores e, indirectamente, por parte dos 
seus supervisores, cujo papel na definição dos projectos de investigação é essencial. Ao reflectirmos 
sobre o lugar que a investigação desenvolvida pelos professores nos cursos de mestrado 
desempenha na promoção da mudança educativa, esperamos contribuir para a compreensão da 
relação entre investigação educacional e pedagogia escolar, um assunto que constitui uma prioridade 
da agenda investigativa da comunidade educacional ao nível internacional. 
 
2.1 O corpus 
 
As dissertações que constituem o corpus do estudo emergem de duas áreas de especialização 
do Mestrado em Ciências de Educação da Universidade do Minho: Supervisão Pedagógica na 
Educação em Línguas Estrangeiras (Alemão, Francês, Espanhol, Inglês) e Supervisão Pedagógica 
na Educação em Ciências (Biologia-Geologia/Ciências da Natureza)
1
. Os planos de estudo 
respectivos articulam as áreas da supervisão, didáctica específica e avaliação educacional, tendo 
uma forte componente de investigação traduzida em duas disciplinas: Metodologia da Investigação 
em Educação e Investigação em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas Estrangeiras/ 
Ciências, respectivamente pertencentes ao 1º semestre e ao 2º semestre do ano curricular. Na 
segunda disciplina, os mestrandos desenham os projectos de dissertação que desenvolvem no 2º 
ano do curso. Em regra, os seus supervisores são docentes do curso. 
No âmbito disciplinar e período de tempo definidos, o corpus é constituído por 25 dissertações 
na área da educação em línguas estrangeiras (ELE) e 27 na área da educação em ciências/ Biologia-




Ano  ELE EC 
2006 3 11 
2007 7 5 
2008 2 5 
2009 11 4 
2010 2 2 
Total 25 27 
 
Quadro 1. Corpus do estudo – dissertações de mestrado 
 
Em média, cada edição do mestrado acolhe cerca de 10-15 professores, mas nem todos 
realizam a dissertação. Alguns não avançam para o 2º ano do curso e outros não o concluem. Os 
supervisores destas dissertações são docentes do Instituto de Educação da Universidade do Minho, 
pertencentes ao Departamento de Estudos Integrados de Literacia, Didáctica e Supervisão: três 
docentes no caso da educação em línguas e sete docentes no caso da educação em ciências (B-G). 
Um número reduzido de dissertações foram realizadas em co-orientação ou orientadas por colegas 
de outras instituições. 
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2.3 A grelha de análise 
 
A análise centra-se nas seguintes dimensões da investigação: âmbito, propósito, quadro 
conceptual, abordagem metodológica, resultados e implicações. Para proceder ao estudo destas 
dimensões, parte-se da grelha apresentada no Quadro 2, a qual emerge de um estudo iniciado em 
2010 e de âmbito mais alargado, que incide na revisão da literatura de circulação nacional no campo 
da educação em línguas estrangeiras (incluindo a formação de professores) em Portugal, abrangendo 
teses/ dissertações, livros, capítulos de livros, artigos e comunicações em actas, e que integra 





Âmbito & Propósito 
Que temas/ problemas/ preocupações são investigados? 
A investigação procura descrever e/ ou mudar a realidade? 
A investigação procura interrogar/ subverter situações correntes? 
Quadro conceptual & 
metodológico  
Que visões da educação são rejeitadas/ promovidas? 
Que abordagens investigativas são valorizadas? 
Quem participa na investigação e como? 
 
Resultados & Implicações 
Quais são os principais resultados?  
Que limitações são apontadas? 
São expostos/ discutidos constrangimentos/ dilemas que afectam a educação? 
Que implicações/ recomendações são apontadas para a educação? A que níveis 
(investigação, pedagogia, formação de professores, política educativa)? 
 
Quadro 2. Dimensões de análise das dissertações de mestrado 
 
A operacionalização desta grelha supõe a criação de grelhas mais detalhadas para cada uma 
das dimensões e questões associadas. No Quadro 3 apresenta-se um exemplo, relativo à primeira 
dimensão: “âmbito e propósito da investigação”. Aí, definem-se sub-dimensões mais específicas, 
relativas a temas/problemas/ preocupações, objectivos e contexto da investigação. 
Através da recolha de dados relativos às dimensões contempladas, esperamos compreender 
em que medida a investigação realizada pelos professores se centra em problemas relevantes, 
desafia/ problematiza/ transforma ideologias e práticas correntes, se baseia explicitamente em 
valores de uma educação democrática, valoriza metodologias participadas e emancipatórias para os 
participantes, evidencia resultados que possam encorajar ou apoiar mudanças futuras, sinaliza 
constrangimentos e dilemas que afectam a prática educativa e apontam implicações e 
recomendações nos campos da investigação, pedagogia, formação de professores e politica 
educativa. A comparação entre as duas áreas de investigação – educação em línguas estrangeiras e 
educação em ciências – poderá lançar luz sobre semelhanças e diferenças no que diz respeito a 
preferências conceptuais e metodológicas.  
Com base nos resultados obtidos, esperamos poder apontar implicações para a investigação 
nos programas de formação pós-graduada em relação ao seu potencial para a mudança educativa. 
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Âmbito & Propósito da Investigação 
 
Que temas/ problemas/ preocupações são investigados? 
A investigação procura descrever e/ ou mudar a realidade? 
A investigação procura interrogar/ subverter situações correntes? 
Tópicos/ problemas/ 
preocupações 
(registo descritivo do tema + problema/preocupações da investigação) 
 
“Arena do problemático” (Tom, 1985): 
 
a. Enfoque técnico/ prático 
b. Enfoque crítico/ emancipatório (questões éticas, sociais, políticas) 
Objectivos Descritivos (+ enfoque na compreensão) (Schofield, 1993): 
 
a. + enfoque no que a educação é (práticas típicas/ correntes) 
b. + enfoque no que a educação pode/ deve ser (práticas exemplares/ inovadoras) 
Interventivos (+ enfoque na acção e mudança): 
a. + orientados para a aplicação (dedutivos/ testagem de teorias) 
b. + orientados para a descoberta (indutivos/ construção de teorias) 
Contexto (registo descritivo do espaço, tempo, participantes) 
 
Postura face ao contexto: 
 
a. aceitação do contexto  
b. problematização do contexto 
 
Quadro 3. Dimensão “âmbito e propósito da investigação” 
 
3. Ilustrações da dimensão “âmbito e propósito da investigação” 
 
Nesta secção, ilustramos alguns aspectos da dimensão “âmbito e propósito da investigação” (v. 
Quadro 3 acima), com base em excertos de uma dissertação na área de educação em línguas 
estrangeiras, concluída em 2009 e intitulada “A Autodirecção na Aprendizagem do Inglês - Uma 
História num Curso Profissional” (Menezes, 2009)
4
.  
Trata-se de uma investigação de orientação interventiva e natureza interpretativa, onde a 
autora assumiu o papel de investigadora participante, realizando e avaliando uma experiência 
pedagógica com uma turma de 23 alunos do ensino profissional na disciplina de Inglês, em 
2008/2009, com os seguintes objectivos: “1. construir estratégias de aprendizagem autodirigida, por 
referência a pressupostos e princípios de uma pedagogia para a autonomia; 2. compreender o papel 
do aluno na construção de uma aprendizagem autodirigida, com enfoque na negociação pedagógica 
e na regulação das práticas de aprendizagem; 3. compreender o papel do professor como facilitador 
de aprendizagem autodirigida, com enfoque na negociação pedagógica e na regulação das práticas 
de ensino; 4. compreender o papel das variáveis contextuais na promoção da aprendizagem 
autodirigida (factores de facilitação e constrangimento)” (Menezes, 2009, Resumo, p. i). Com suporte 
na literatura sobre autonomia  e aprendizagem autodirigida, o estudo implicou a aplicação de 
princípios teóricos à prática profissional, mas também a construção de conhecimento profissional a 
partir dessa prática, ou seja, concilia uma orientação dedutiva com uma orientação indutiva da 
investigação, em processos de autenticação de teorias e teorização da experiência, na busca de 
teorias e práticas localmente validadas e socialmente úteis (Vieira, 2005). 
Atentemos num excerto do capítulo introdutório, que a autora designa como “O prólogo”, onde 
explicita o seu ponto de partida para a investigação e a orientação transformadora do estudo, que 
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pretende mover-se do que a educação é para o que deve ser, no espaço da possibilidade: 
 
“O meu desinteresse crescente pelas práticas pedagógicas tradicionalistas, 
transmissoras de conceitos e conhecimentos, reprodutoras de um status quo inibidor, 
levou-me à leitura de textos sobre escolas democráticas, transformação social, agência, 
regulação, reflexividade e criticidade que, inevitavelmente, tiveram um efeito 
transformador. Da rejeição do que é para a adopção do que deveria ser esteve a 
distância de uma palavra: vontade. 
Da vontade de experimentar o sonho surgiu este trabalho, que também é de auto-
supervisão pedagógica: descobrir se a prática se pode alterar levou à construção de um 
projecto que permitisse iniciar a alteração da minha persona profissional num algo mais 
completo e coeso, mais verdadeiro para com os meus objectivos pessoais para o 
ensino.” (Menezes, 2009: 1) 
 
O que neste estudo constitui a “arena do problemático” (Tom, 1985) vai muito além das 
questões técnicas ou práticas do ensino. Ao explicitar preocupações do foro ético, social e politico, o 
estudo assume um propósito crítico e emancipatório, na medida em que nele se interrogam as 
relações de poder sociais e na sala de aula, com a finalidade de se construir uma pedagogia mais 
democrática: 
 
“O exercício das relações de poder na sociedade tem sido amplamente estudado ao 
longo dos tempos. A visão tradicional baseia-se na noção de que toda a sociedade 
defende e depende de relações de poder e de força que perpetua como forma de 
sobrevivência. Esta sociedade disciplinar caracteriza-se pela vigilância aparentemente 
oculta e dissimulada, através da qual se controla a resistência e docilidade dos vigiados. 
Quando aplicada à escola, esta relação de poder e controlo serve para criar um 
ambiente taylorista de formação de uma colectividade dócil de indivíduos, que se limita 
ao consumo - são expostos aos mesmos materiais, ao mesmo tempo, da mesma forma - 
e reprodução dos saberes. 
Thomas e Legutke defendem que os alunos mostram excessiva dependência do 
direccionamento e natureza instrucional do ensino. Na sua opinião, e referindo-se em 
particular ao ensino das línguas estrangeiras, “os princípios democráticos parecem 
alheios às aulas [de língua]. Os alunos não participam na gestão da sua aprendizagem e 
ensino tão activa e amplamente quanto poderiam. A maior parte da responsabilidade 
pela tomada de decisões e pela determinação do conteúdo e do processo reside apenas 
no professor” (1991, cit. por Jiménez Raya et al., 2007: 25). O aluno é um mero 
consumidor passivo dos conteúdos que lhe são transmitidos („the learner as consumer‟ 
ou „the learner as clay for moulding‟ - Riley, 1999: 37). Deles faz não a apropriação 
construtiva, que levaria, consequentemente, à produção de novo conhecimento teórico e 
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pessoal, mas sim a sua reprodução. Esta reprodução é normativa e dependente das 
vontades do professor, levando a sentimentos e posturas de distanciamento, desilusão, 
acriticidade e desorganização que em nada favorecem a aprendizagem global e 
globalizante pretendida pela escola moderna. Valenzuela (2005: 9-29) apresenta a 
noção de escola „subtractiva‟, afirmando que o papel da escola é o de 'reproduzir a 
ordem social‟, limitando eficazmente a liberdade de rejeição de ideias e ideais tão 
característica do ser humano, esquecendo talvez que „when we complain that human 
nature shows resistance to wise education, we should not forget that without the power to 
reject, the capacity to acquire learning would not be possible‟ (Von Humboldt, cit. por 
Muller-Verweyen, 1999: 79). É essa resistência que, alimentada por um ambiente de 
liberdade e aceitação da diferença, pode favorecer a formação de indivíduos que se 
responsabilizam e responsabilizam os outros pelo tecido social em que vivem e 
funcionam.” (Menezes, 2009: 1-2) 
 
Rejeitando uma visão da educação como reprodução, a autora abraça a ideia de uma 
pedagogia para a autonomia, na qual o professor e os alunos participam na construção de 
práticas democráticas negociadas: 
 
“É na defesa de uma pedagogia para a autonomia (Vieira, 1998) que é dada ao aluno a 
possibilidade de obter “ganhos de aprendizagem, tais como: um sentido de prazer e 
vitalidade, motivação intrínseca, auto-percepção de competência, preferência pelo 
trabalho que oferece desafios, empenho na compreensão conceptual, consciência crítica 
dos processos de aprendizagem, atitudes cooperativas, capacidade de tomada de 
decisões e disposição para aprender” (Jiménez Raya et al., 2007: 4). Só na interacção 
democrática, responsável e negociada se consegue garantir que esta pedagogia 
funcione positivamente, evitando-se os erros passíveis de ocorrer na adopção de uma 
filosofia democrática desregulada. O professor abandona o seu papel autoritário, 
condutor e decisório, mas deve assumir uma postura orientadora, dialógica, reflexiva e 
crítica, guiando e aconselhando os alunos na aquisição de competências: “o 
conhecimento declarativo (saber), a competência de realização (saber-fazer), a 
competência existencial (saber-ser e saber-estar) e a competência de aprendizagem 
(saber-aprender)” (Conselho da Europa, 2001: 31). Estas competências devem favorecer 
a auto-regulação do seu percurso de aprendizagem ao longo da vida. Não se trata de 
entender o aluno como “uma planta” (Riley, 1999: 37) e a educação como o meio 
ambiente passivo no qual ela se desenvolve “naturalmente”, mas mais como 
“mother/womb” (ibidem), sendo que o professor é aquele que ajuda activamente o aluno 
a dar vida às ideias em desenvolvimento dentro de si.” (Menezes, 2009: 3-4) 
 
A posição desta professora face às práticas educativas dominantes e face ao seu contexto 
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profissional é uma posição de problematização. A sua intenção de criar um ambiente democrático em 
sala de aula prende-se com a rejeição de práticas reprodutoras, que reconhece estarem presentes no 
ensino profissional, embora os programas dos cursos profissionais prevejam uma pedagogia flexível 
e diferenciada. De certa forma, romper com as práticas estabelecidas representa, neste caso, uma 
aproximação das novas práticas ao discurso regulador oficial. 
A turma com que trabalhou apresentava desafios típicos dos alunos que frequentam cursos 
profissionais e que, frequentemente, têm uma experiência de aprendizagem problemática, como 
transparece na secção em que se descreve o contexto da investigação e se apresenta informação 
sobre os alunos, parcialmente recolhida através de um questionário inicial: 
 
“Estes são alunos com baixas aspirações, afirmando, na generalidade, não gostar de 
estudar. Contudo, 11 pretendem ingressar no ensino superior. Mostram percursos 
escolares fracos, de classificações medianas (maioritariamente de valor 3), sendo que as 
suas fichas biográficas revelam muitas classificações negativas ao longo de todo o 3º 
ciclo, quer em áreas disciplinares, quer em áreas curriculares não disciplinares. Mesmo 
muitos dos anos/disciplinas que concluem com classificação positiva mostram 
classificações negativas nos primeiro e segundo períodos, o que parece indiciar que o 
aproveitamento destes alunos é frágil e tendencialmente deficitário. Relativamente à 
disciplina de Língua Inglesa, somente 7 alunos tiveram sempre classificações positivas 
ao longo do seu percurso escolar até ao momento, sendo que 6 obtiveram classificações 
negativas em mais de 3 anos, 4 em 2 anos e 5 reprovaram na disciplina num dos anos 
anteriores. Apesar destas classificações, somente 1 aluno não reconhece qualquer 
importância à disciplina na sua formação profissional. Estas respostas aparentam uma 
contradição que poderá dever-se a uma multiplicidade de razões: falta de estudo das 
matérias de base; falta de apoio e reforço positivo; receio de errar e consequente falta de 
participação e consolidação através da prática; falta de motivação resultante dos 
constantes resultados negativos a provas escritas; falta de oportunidades de prática da 
Língua fora do contexto escolar…” (Menezes, 2009: 21) 
 
Neste cenário problemático, a professora desenvolve uma experiência que rompe com práticas 
anteriores, criando condições para que os seus alunos possam participar activamente na negociação 
de decisões sobre o que querem aprender, como e porquê, esperando que uma metodologia de 
aprendizagem autodirigida eleve a sua autoconfiança, interesse e progresso na aprendizagem da 
língua. Trata-se, portanto, de um estudo que coloca a investigação ao serviço da pedagogia e que 
busca uma educação mais justa e satisfatória para todos. No capítulo final, que designa como 
“Epílogo”, o propósito transformador e emancipatório do seu estudo é reforçado, não na perspectiva 
de um “idealismo ingénuo” mas antes na perspectiva de um “realismo inovador” que, reconhecendo 
as condições indeterminadas e a natureza complexa da profissionalidade docente, seja portador de 
mudança (Perenoud, 1997). A relação entre os propósitos da investigação e o desenvolvimento dos 
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sujeitos é clara, tal como é clara a postura de comprometimento da professora face a uma educação 
libertadora: 
 
“Para Freire e Shor (1986: 30), a frustração é algo “que os educadores experimentam ao 
ver que sua prática docente não foi capaz de fazer a revolução que esperavam. De fato, 
eles se aproximaram da educação libertadora de um modo idealista. Esperavam que ela 
fizesse o que não pode fazer: transformar sozinha a sociedade.” Eu já sabia, ao começar 
este trabalho, que não iria mudar a Escola. Não iniciei este processo apaixonante de 
descoberta pelos outros, confesso. Iniciei-o por mim, pelos meus sonhos de ser 
Professora. Sempre senti, desde que descobri que adorava ensinar (já no ano de 
estágio), uma enorme angústia quando não conseguia ajudar um aluno e um enorme 
orgulho quando o via progredir. Adoro ver as mudanças nos alunos ao longo do ano 
quando, sob a minha orientação, crescem e se transformam, e é com enorme carinho 
que os vejo depois seguir o seu próprio caminho. Nunca coloquei em causa o meu 
potencial de criar empatia com os meus alunos. Sou apelidada de tia e amiga pela maior 
parte deles, mesmo os que já não estão comigo há vários anos e me vêm visitar à 
escola. É exactamente por isso que senti que a minha prática tinha que melhorar: eles 
merecem o melhor de mim. Esta metodologia permite-me isso e acredito que, daqui a 
uns anos, vou olhar para trás e ter recordações ainda melhores do que as que já tenho 
destes 18 anos de trabalho. Isso faz com que seja impossível pensar em: 
 
„(...) cair na crítica negativa, algumas vezes até doentia, daqueles que continuam a atuar 
como pensadores dialéticos, mas não como educadores libertadores. Continuam sabendo 
intimamente como a sociedade funciona, como o poder opera na sociedade, mas são 
incapazes de utilizar esse conhecimento em classe. Precisamos conhecer os limites e as 
possibilidades do ensino, chegar até os limites, e nos empenhar para além da educação a 
fim de evitar esse desespero.‟ (ibidem)”  
(Menezes, 2009: 146-147) 
 
Em suma, e retomando as questões associadas à dimensão do “âmbito e propósito da investigação” 
– Que temas/ problemas/ preocupações são investigados?, A investigação procura descrever e/ ou 
mudar a realidade?, A investigação procura interrogar/ subverter situações correntes? –, podemos 
dizer que o estudo realizado tem um potencial transformador, traduzindo o esforço de uma professora 
na transgressão de modos convencionais de ensinar e aprender uma língua em contexto escolar, 
rumo a uma pedagogia inscrita em valores democráticos onde os alunos, mesmo os mais 
problemáticos, tenham oportunidades de se desenvolver de forma digna. 
No entanto, esse potencial transformador reporta-se de forma imediata à sua prática e aos seus 
alunos, o que constitui uma limitação dos estudos de caso realizados pelos professores neste 
contexto. Importa dizer, contudo, que neste caso a professora pretende expandir este tipo de práticas 
na sua escola, e não apenas na disciplina de Inglês, através da introdução de práticas de 
autodirecção na Sala de Estudo da escola. 
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Perante a proliferação de experiências de investigação participante realizadas pelos professores com 
o intuito de transformar a pedagogia, importa realizar estudos de revisão das suas dissertações para 
termos uma ideia mais abrangente dos movimentos de mudança nas escolas. O presente estudo tem 
também esta intenção. 
 
Notas 
1. Embora as dissertações possam reportar-se também à área de Física-Química, o estudo abrange apenas a 
Biologia-Geologia/ Ciências da Natureza por ser a área de formação de um de nós e também para tornar o 
corpus mais equilibrado nos dois domínios considerados: Línguas e Ciências. 
2. No Quadro 1, o ano indica o ano de conclusão e requerimento de provas, indicado na capa da dissertação, 
que nem sempre corresponde ao ano da defesa pública. 
3. Este estudo resulta de um convite para a produção de um artigo na revista Language Teaching, na rubrica A 
country in focus, tendo sido aceite a proposta no final de 2010. Intitula-se Research in foreign language education 
in Portugal (2006–2012): Inquiring into its social relevance and transformative potential e é desenvolvido por 
Flávia Vieira, Maria Alfredo Moreira e Helena Peralta. Assim, o estudo que aqui apresentamos representa uma 
extensão do primeiro, embora de âmbito bastante mais reduzido. 
4. As referências bibliográficas que fazem parte dos excertos da dissertação não integram a lista final de 
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Resumo – Neste texto evidenciamos imagens da investigação e da educação emergentes de um 
estudo realizado pela segunda autora com a orientação da primeira, no qual se caracterizam 
processos de transição do professor a investigador, com base em registos reflexivos de 7 
professores produzidos durante a construção do seu projecto de dissertação no âmbito dum curso 
de mestrado. As reflexões dos mestrandos mostram que a construção de projectos pode ser uma 
viagem de descoberta de sentidos para a investigação, ao serviço da autonomia de professores e 
alunos, no quadro de uma educação democrática. 
 
Palavras-chave – Investigação, educação, autonomia 
 
 
1. Uma viagem inesperada: mapear o desenho de projectos de investigação 
 
“A metamorfose entre o professor e o professor-investigador ou a simples fusão dos dois 
papéis parece-me uma „experiência científica de alta tensão‟” [Ana, 1ª reflexão sobre o tema do 
seu projecto, 2010] 
 
Este é um excerto da primeira reflexão da Ana sobre o tema da sua dissertação, escrita no 
início do 2º semestre do Mestrado em Ciências da Educação – Supervisão Pedagógica na Educação 
em Línguas Estrangeiras (Universidade do Minho), em 2010, no âmbito de uma tarefa que a Flávia, 
professora da disciplina onde são elaborados os projectos, costuma solicitar aos mestrandos: 
“Escreva um texto de 1 página A4 sobre o(s) tema(s) que gostaria de explorar na sua dissertação e 
justifique a sua relevância”. Este é o ponto de partida para o desenho dos projectos, pressupondo-se 
que desenhar um projecto implica uma escolha pessoal que traduz um posicionamento do 
investigador face à realidade educativa, um posicionamento difícil mas necessário. 
No caso da Ana, como em tantos outros, reinava ainda uma grande indefinição sobre o tema a 
trabalhar. De facto, e contrariamente ao que parece decorrer da leitura de alguns manuais de 
investigação, construir um projecto é uma tarefa complexa e arriscada, onde o professor enquanto 
futuro investigador coloca em jogo a sua experiência passada, a sua visão do que a educação é, 
deve e poderá ser, assim como a imaginação de um território futuro que desconhece e que lhe causa 
sentimentos ambivalentes de entusiasmo e receio. A incerteza do processo investigativo tem início no 
dia em que os mestrandos começam a imaginar o projecto. O seu medo de falhar é um dos mais 
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persistentes, e com razão: “The fear of failure is with us in life and never more so than when 
undertaking a piece of academic research. It takes courage to tackle new challenges or problems, or 
to frame fresh questions or hypotheses. (…) Ultimately, doing research means putting yourself „on the 
line‟. It is about risking failure” (Macfarlane, 2009: 49-59). 
A complexidade da educação não se compadece com uma visão reducionista e normativa da 
investigação, segundo a qual se buscam verdades objectivas e monológicas acerca de uma qualquer 
realidade independente do sujeito que a investiga e dos contornos históricos e ideológicos que a 
determinam. Investigar a educação coloca questões ontológicas, epistemológicas e éticas de difícil 
resposta: Qual é a natureza do ser e do conhecer? O que é o conhecimento e que conhecimento é 
válido? Como pode o conhecimento contribuir para elevar a qualidade da vida das pessoas? 
(Kincheloe & Berry, 2004). Torna-se necessário “reconocer la experiencia de investigar como un 
movimiento interno que passa por las vicisitudes de la pérdida y la desorientación, es decir, aquella 
investigación que se pregunta y repregunta, que se plantea como una búsqueda, como un re-buscar 
(„re-search‟), no como un problema por solucionar, sino como um misterio por profundizar” (Contreras 
Domingo e Pérez de Lara, 2010: 17). 
Como sugere uma mestranda, a experiência de construção do projecto é como “um ensaio 
situado entre a cegueira e a lucidez”, o que exige uma atenção constante aos processos de 
imaginação de possibilidades e de tomada de decisão. É neste sentido que a disciplina em causa 
integra um conjunto de tarefas reflexivas com vários propósitos: promover uma postura crítica face ao 
processo investigativo, encorajar a explicitação de dúvidas, dilemas e inseguranças inerentes à 
construção do projecto e permitir à formadora conhecer melhor os percursos dos mestrandos de 
modo a fornecer um apoio adequado. Trata-se de uma abordagem inscrita numa visão 
transformadora e emancipatória da pedagogia da investigação no contexto da pós-graduação (v. 
Vieira, 2010a/b), onde se entende que construir um projecto implica interrogar visões de educação e 
compreender de que forma a investigação pode apoiar a indagação e a acção dos professores face 
ao que está errado na educação: “Addressing „wrongs‟ is the radical heart of emancipatory research 
methodologies and educational practice. It is an act that questions prevailing social, cultural, political 
and economic conditions. It is a return to the beginning: what sort of community is desired?” (Schostak 
& Schostak, 2008: 250). Assim, pretende-se que a disciplina convoque os dilemas, angústias, 
interesses e aspirações dos professores, criando “um espaço intelectualmente estimulante, assente 
na esperança e no diálogo crítico sobre os propósitos, a natureza e as consequências pessoais e 
sociais da prática educativa e investigativa dos professores” (Vieira, 2010b: 227). 
Ao texto reflexivo da Ana sobre a escolha do tema, a formadora respondeu com um desafio: 
 
“Ainda está tudo bastante difuso no seu texto, mas uma frase que me ficou foi: „A 
metamorfose entre o professor e o professor-investigador ou a simples fusão dos dois 
papéis parece-me uma „experiência científica de alta tensão‟.  
Aqui fica um desafio: estudar esta metamorfose numa fase inicial, com base em 
testemunhos de colegas da turma (...). Pode basear-se em registos efectuados na 
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disciplina, os projectos e um questionário ou entrevista em Outubro ou Novembro, 
quando as colegas iniciam os trabalhos. O que acha? Pode centrar-se em dilemas/ 
receios e decisões tomadas relativamente aos projectos.  
Falamos na próxima aula.” [Flávia, resposta à 1ª reflexão de Ana sobre o projecto, 2010] 
 
A Ana aceitou o desafio, receosa e entusiasmada perante uma tarefa que se lhe afigurava 
difícil mas aliciante. O seu projecto, que intitulou “A metamorfose do professor em investigador – um 
estudo de casos de professores de línguas estrangeiras em contexto de mestrado”, teria como 
objectivo principal compreender e mapear a experiência do professor/mestrando no processo de 
transição para investigador, com base em registos reflexivos de 7 colegas do curso que se 
voluntariaram a participar. No seu projecto final, escreve o seguinte: 
 
“Ao desenhar um projecto, o professor procura respostas para questões educacionais 
relevantes, mas não é fácil avançar num mar ora calmo, ora revolto, ficando muitas 
vezes à deriva dos próprios pensamentos. Enumerar medos e dilemas não é difícil, 
porém ultrapassá-los e verificar se a decisão tomada foi, é ou poderá ser a mais 
adequada à situação significa caminhar com dúvidas e incertezas permanentes. Não 
obstante estes sentimentos, há um gosto que poderá ser partilhado pelos mestrandos, 
candidatos a investigadores: o risco, a ousadia, o querer ir mais além. Esta zona da 
incerteza e ambiguidade, mas também de esperança e possibilidade, transforma o 
estudo deste percurso num espaço de exploração atractivo. Subjacentes às dúvidas e 
decisões do professor investigador, estão visões de educação que importa compreender 
e discutir. Isto implica que não é possível dissociar a investigação educacional das 
visões de educação sustentadas. Para os professores, construir um projecto poderá 
constituir uma busca para a resolução de problemas que os afectam, ou uma forma de 
libertação das suas percepções, impelindo-os a tornarem-se melhores educadores, mais 
comprometidos com os seus propósitos educativos.” [Ana, projecto de dissertação, 2010] 
 
 Embora inesperado, este projecto começou a ganhar força e forma, e o que aqui 
apresentamos são apenas dados parciais centrados nas visões de investigação e educação que 
emergem de alguns dos registos dos mestrandos. Esses registos, recolhidos no final do semestre e 
posteriormente analisados pela Ana, reportam-se a 6 tarefas realizadas no âmbito do curso e que são 
usualmente solicitadas pela formadora. A primeira diz respeito à apreciação crítica final de uma 
disciplina de metodologia de investigação do primeiro semestre e as restantes são tarefas de reflexão 
realizadas ao longo do segundo semestre, na disciplina onde os projectos de dissertação são 
desenhados: 
 
o Apreciação crítica final da disciplina de metodologia de investigação (1º semestre) 
o Receita para a elaboração de um projecto de investigação (ingredientes e confecção, receios) 
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o Apresentação e justificação do tema da dissertação 
o Sentimentos e emoções associados à construção do projecto  
o Posicionamento do projecto face à noção de “investigação radical” (Schostak & Schostak, 
2008) 
o Reflexão final sobre o processo de construção do projecto 
 
Importa dizer que, no primeiro semestre do curso, são amplamente debatidas teorias e práticas 
da educação em línguas e da supervisão pedagógica, assim como a relação entre investigação 
educacional e visão de educação, numa abordagem onde se valoriza a articulação de uma formação 
profissional reflexiva com o desenvolvimento de uma pedagogia para a autonomia na escola (v. 
Jiménez Raya et al., 2007; Vieira et al., 2010). Este é o quadro ético-conceptual dominante do curso. 
Por outro lado, importa também sublinhar que se define a supervisão de forma ampla, como teoria e 
prática de regulação crítica de processos de ensino e aprendizagem, integrando situações de 
orientação de estágio mas também de auto-supervisão e supervisão colegial das práticas, e ainda 
situações de análise crítica de politicas, programas e dispositivos de formação ou de ensino. 
 
2. Visões de investigação educacional... por onde navegam os professores- 
investigadores? 
 
Que competências (conhecimentos, capacidades, atitudes e valores) são necessárias para que 
a investigação educacional assuma uma direcção transformadora e adquira relevância pessoal e 
social? Vejamos o que emerge da reflexão dos mestrandos no final do 1º semestre sobre 
aprendizagens mais significativas no âmbito da disciplina de metodologia da investigação 
educacional: 
 
o Competências de investigação através da análise de textos/ estudos 
o Compreensão do processo de investigação através do questionamento de artigos neste âmbito 
o Aprendizagens diversificadas e ferramentas adquiridas na área da investigação 
o Imperativo moral e interesse colectivo e socialmente comprometido para melhorar as práticas/escolas 
o Promoção de um posicionamento reflexivo-crítico face às questões de educação e investigação 
o Transformação crítica e emancipatória pela discussão das dimensões da investigação 
o (Auto-)supervisão como condição da investigação 
o Valorização e reforço da dimensão interventiva dos professores  
o Perspectiva colegial, indagatória e transformadora da prática 
o Vontade de mudança pelo questionamento e constante auto-avaliação das práticas   
o Vontade de mudança pela centração no aluno (“sair  da „zona do real‟ para quebrar rotinas, evoluir e ir 
ao encontro das muitas necessidades dos meus alunos.”) 
o Impulso de mudança – repensar a formação em educação 
o Visão de formação baseada num saber crítico de problematização, questionamento, transformação e 
emancipação do professor e do aluno 
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o Predisposição para a participação, negociação, mudança e inovação a partir do confronto de teorias 
pessoais e públicas 
o Vontade inequívoca de continuar a investigar 
 
Como se pode concluir, os professores navegam num espaço de (auto-)questionamento e 
orientação para a mudança, um espaço onde a investigação é concebida como uma prática ética e 
política ao serviço da pedagogia, radicada numa perspectiva emancipatória que se vai mantendo ao 
longo da construção dos projectos no 2º semestre.  
Contudo, a transformação do professor em investigador apresenta inúmeras dificuldades, 
incertezas e inseguranças. Logo no início do processo, são indicados receios relacionados com 
dimensões substantivas e processuais, pessoais e contextuais da investigação: 
 
o Conflito de papéis (professor vs. investigador) 
o Constrangimentos a nível do contexto institucional 
o Constrangimentos de cariz processual (tempo, rigor na análise, estilo de escrita…) 
o Dificuldade em identificar um problema pertinente e motivador para o investigador 
o Não conseguir adaptar o problema de investigação à vivência do investigador 
o Sobrepor a visão pessoal da aprendizagem às necessidades e vontades dos alunos 
o Não conseguir relacionar a teoria com a prática 
o Divagar, não respeitando o tema  
o Incapacidade e inexperiência na realização das tarefas investigativas 
o Dificuldades na planificação e organização do trabalho 
o Gestão de tempo para conciliar a investigação com a vida profissional e pessoal 
o Falhar os objectivos de investigação propostos 
o Não validar a abordagem pretendida (centrada nos alunos) 
o A experiência não ser conduzida com eficácia (boa análise, interpretação e sistematização de dados) 
o Não produzir uma investigação relevante 
o Não ter a orientadora que deseja 
o Sentir solidão, falta de acompanhamento no processo 
o Não ser aceite entre os pares como investigadora (“Ser mal interpretada – „Aí vem esta!‟”) 
o Sentir ansiedade  
 
À medida que se vai clarificando a direcção da viagem de investigação, estes receios vão-se 
tornando menos marcados mas continuam a pairar nas mentes dos mestrandos, acrescentando-se 
outras inseguranças directamente relacionadas com o processo de construção do projecto, sobretudo 
relativas ao seu enquadramento teórico e metodológico. A falta de tempo para ler, a dificuldade na 
escolha de textos relevantes e a selecção de procedimentos de recolha e análise da informação são 
dimensões problemáticas e geradoras de “sensações contraditórias”. 
No final do semestre, os registos sublinham uma noção de investigação como prática 
indagatória, transformadora, emancipatória, cooperativa, incerta, desafiadora, reflexiva e apoiada 
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numa visão democrática da educação, centrada no desenvolvimento da autonomia do aluno e do 
professor. Vejamos dois testemunhos: 
 
“Agora que escrevi o meu projecto de dissertação de mestrado posso dizer que sinto, 
como já referi na última reflexão, que estou prestes a transformar-me num new-born 
individual (Schostak & Schostak, 2008:12) (…) Pretendo incentivar os meus alunos a 
serem verdadeiros girassóis que, na sua essência, estão sempre voltados para a luz 
solar e quando não a conseguem alcançar, captam a luz do seu par. De facto, o aluno 
deve tomar as suas próprias decisões e resolver os seus problemas e, quando não o 
consegue, procurar ajuda, orientação e cooperação junto dos seus colegas e professor.” 
[PA/TR6/ A experiência de construção do projecto] 
 
“Era uma vez um projecto de investigação. 
Quando nasceu era apenas uma ideia mal definida, uma vontade incerta, um medo 
profundo de não ser capaz e de ultrajar as expectativas de todos. Era um mundo 
desconhecido, misterioso e fantástico que se abria, digno apenas dos corajosos que 
ousassem explorá-lo. (…) Depois de algumas hesitações, o projecto foi crescendo. 
Começou a dar os primeiros passos, com quedas e  desequilíbrios (…) Agora ele aí está! 
Entusiasmado e confiante, hesitante e inseguro. Leva consigo o sonho e a incerteza, 
mas já não tem medo do escuro. (…) A construção de um projecto de investigação é 
uma experiência pela pedagogia da autonomia.” [PF/TR6/ A experiência de construção do projecto] 
 
Nesse mesmo registo final, é pedido aos mestrandos que completem a frase: “Construir um 
projecto de investigação é como...”. Nas metáforas apresentadas por estes professores, a construção 
do projecto é associada a...  
 
o Confecção de uma receita (dar importância à escolha dos ingredientes, seguir as instruções e 
não descurar o processo do cozinhado) 
o Renascimento (“new-born individual”) 
o Embrião (processo investigativo associado às fases da gravidez) 
o Metamorfose (crescimento e transformação em termos de aquisição de conhecimento e 
competências de  investigação) 
o Elemento da natureza (nuvem fechada dentro de cada um de nós como metáfora da vontade 
humana, que aliada ao sonho impulsiona o homem na construção da realidade)  
o 1ª infância (um tempo de “muita aventura, muita hesitação e muita coragem”) 
o Descobrimentos (passagem do cabo das Tormentas, que se transforma em cabo da Boa 
Esperança) 
 
Destas metáforas emergem as ideias de conhecimento, disciplina, desenvolvimento, mudança, 
autonomia, colaboração, sonho, vontade, esforço, coragem, descoberta... Apesar dos 
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constrangimentos que afectam hoje em dia as escolas portuguesas, estes professores alimentam a 
esperança de produzir saberes relevantes à compreensão critica e à mudança da educação escolar. 
Isso torna-se visível nos seus projectos finais. De natureza descritiva ou interventiva, todos eles 
integram um propósito transformador, traduzindo uma descoberta de sentidos para a investigação 
educacional ao serviço da autonomia, no quadro de uma educação democrática:  
 
Análise da relação entre ensino e aprendizagem com base nas representações de uma 
professora e dos seus alunos, no quadro de uma abordagem centrada na promoção da 
autonomia (inquérito aos actores-chave) 
Avaliação da Acção eTwinning (Acção Europeia que promove a criação de redes entre escolas 
da Europa) quanto ao desenvolvimento de competências de comunicação intercultural e digital 
e ao papel de alunos e professores na construção das aprendizagens (análise documental e 
inquérito a actores-chave) 
Análise de constrangimentos e possibilidades da avaliação do desempenho dos professores 
nas escolas, no quadro de uma prática reflexiva de desenvolvimento profissional (dois estudos 
articulados entre si, com base no inquérito a actores-chave e no trabalho com professores para 
a construção de instrumentos de avaliação formativa) 
Desenvolvimento e avaliação de uma abordagem centrada na negociação pedagógica para o 
desenvolvimento de competências de autodirecção na aprendizagem (investigação-acção da 
professora-investigadora, numa turma) 
Desenvolvimento e avaliação de uma abordagem centrada na reconfiguração dos papéis 
pedagógicos da professora e dos alunos, no quadro de uma pedagogia para a autonomia 
(investigação-acção da professora-investigadora, numa turma) 
Desenvolvimento e avaliação da colaboração interpares na promoção de competências de 
autodirecção na aprendizagem (investigação-acção colaborativa, numa turma de uma colega 
do professor-investigador)  
 
3. Na continuação da viagem... 
 
A Ana inicia o texto do seu projecto com uma citação de Paulo Freire: 
 
“Os sonhos são projetos pelos quais se luta. Sua realização não se verifica facilmente 
sem obstáculos. Implica, pelo contrário, avanços, recuos, marchas às vezes demoradas. 
Implica luta. Na verdade, a transformação do mundo a que o sonho aspira é um ato 
político e seria uma ingenuidade não re-conhecer que os sonhos têm seus contra-
sonhos.” (Freire, 2000: 26) 
 
Na verdade, os sonhos que transparecem dos projectos dos mestrandos, radicados numa 
visão da educação como processo de emancipação (inter)pessoal e de transformação social 
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(Jiménez Raya et al., 2007), não são fáceis de concretizar. Às incertezas e constrangimentos 
sentidos durante a sua construção juntam-se outros quando se passa à concretização da viagem 
planeada, mas emergem também novas aprendizagens e, sobretudo, um sentimento reforçado de 
agência educativa. A este propósito, terminamos com um dos testemunhos recolhidos sensivelmente 
após três meses de trabalho investigativo, que espelha de forma inequívoca o poder potencialmente 
emancipatório da investigação educacional: 
 
“(…) Este Projecto tem-me ajudado a atravessar o „nevoeiro‟ a tornar-me uma pessoa 
melhor e, consequentemente, uma professora melhor… É assim que tenho „adubado‟ a 
minha mente e o meu trabalho… este é o „eu‟ que quer emergir e este é o projecto que 
aumentou o meu entusiasmo, ajudando-me a gerir as minhas emoções. (...) 
Sempre que sou „assombrada‟ pelo medo, e para lhe fazer frente, o que nem sempre é 
fácil, tento fintá-lo com o espírito de pesquisa em que me „envolvi‟, umas vezes com mais 
sucesso do que outras, mas sempre com a lembrança de que este projecto, este „ar 






Contreras Domingo, J. & Pérez de Lara, N. (2010). Introducción. In J. Contreras e N. Pérez de Lara 
(eds.), Investigar la experiencia educativa. Madrid: Morata, 15-19.  
Freire, P. (2000). Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Editora 
Unesp. 
Jiménez Raya, M., Lamb, T. & Vieira, F. (2007). Pedagogia para a autonomia na educação em 
línguas na Europa. Para um quadro de referência do desenvolvimento do aluno e do professor. 
Dublin: Authentik (versão em Português; CDRom anexo ao livro, publicado em Inglês). 
Kincheloe, J. & Berry, K. (2004). Rigour and complexity in educational research – conceptualizing the 
bricolage. Maidenhead: OUP. 
Macfarlane, B. (2009). Researching with integrity – the ethics of academic enquiry. New York: 
Routledge. 
Schostak, J. & Schostak, J. (2008). Radical research – designing, developing and writing research to 
make a difference. London: Routledge. 
Vieira, F. (2010a). Construir e avaliar projectos de dissertação de mestrado – “um ensaio situado 
entre a cegueira e a lucidez”. In M. P. Alves, E. A. Machado & J. A. Fernandes (orgs.), 
Avaliação e Currículo: Actas do 22º Colóquio Internacional da ADMEE-EUROPE. Braga: 
Universidade do Minho, CIEd, 89-102. 
Vieira, F. (2010b). Para uma pedagogia da investigação ao serviço de uma educação transformadora. 
In F. Vieira, M. A. Moreira, I. Barbosa, M. Paiva & I. S. Fernandes (autoras), No caleidoscópio 
Pedagogia para a Autonomia 




da supervisão: imagens da formação e da pedagogia. Mangualde: Edições Pedago, 199-229 
(2ª ed.; 1ª ed. 2006). 
Vieira, F., Moreira, M. A., Barbosa, I., Paiva, M. & Fernandes, I. S. (2010). No caleidoscópio da 




Pedagogia para a Autonomia 






Pedagogía para a Autonomia 




Investigación Evaluativa de Programas de Educación No Formal y 
Pedagogía de la Autonomia 
 
Cristina Menéndez Vega 





Resumen – La evaluación de los programas educativos incide de manera importante en el propio 
desarrollo del programa. Cada modelo de evaluación pone de relevancia alguno de los elementos 
del programa en detrimento de otros. En el caso de los programas de educación no formal de 
Pedagogía para la Autonomía es necesario que estos modelos faciliten la incorporación de la 
perspectiva ética que está en la raíz de la Pedagogía para la Autonomía. 
La investigación evaluativa realizada sobre el Plan de Formación del Laicado de Santiago de Chile 
utilizó con el modelo Emergent Realist Evaluation a fin de poder incorporar esta perspectiva ética y 
evaluar hasta qué punto el programa estaba contribuyendo a potenciar la autonomía de sus 
destinatarios. Los resultados de esta investigación permitieron valorar la contribución global del 
programa a este fin, detectar los elementos relevantes para ello así como los datos de 
implementación que limitan su eficacia y elaborar propuestas de mejora, al tiempo que muestran la 
eficacia y posibilidades del modelo evaluativo para realizar investigaciones evaluativas en los 
espacios educativos formales y no formales.  
 
Palabras clave – Educación de Personas Adultas, Evaluación, Educación no formal. 
 
 
1. La evaluación en la educación no formal 
 
La pedagogía de la autonomía se caracteriza por constituir una propuesta, un estilo y una 
práctica educativa que asume a la persona como ser autónomo y se propone apoyar esta autonomía. 
Esta perspectiva se enraíza en la concepción antropológica de la persona como un ser 
permanentemente inacabado, en búsqueda, que se inserta en el mundo y lo construye, y, por tanto, 
libre y éticamente responsable (Freire, 2004). Surge ligada a la educación de personas adultas, una 
buena parte de la cual se desarrolla en procesos de educación no formal.  
Estos programas de educación no formal realizan, como no, procesos de evaluación 
sistemática. Para ello, en muchas ocasiones, adaptan sistemas evaluativos provenientes del mundo 
empresarial
1
 o modelos evaluativos propios de la educación formal. Esta situación se complica aún 
más si hablamos de programas inscritos en una perspectiva de educación liberadora, dado que la 
mayor parte de los modelos al uso no permiten incorporar adecuadamente las dimensiones de valor 
presentes en la práctica pedagógica desde esta perspectiva.  
Cuando en Santiago de Chile nos enfrentamos con la necesidad de evaluar el Plan de 
Formación para Laicos (PFL) de esa Arquidiócesis, que surgió y se concibió como un programa 
educativo orientado a promover la autonomía del laicado, nos encontramos con el problema de 
selección de un modelo que nos ayudara a enfrentar, y no soslayar, el tema que nos preocupaban 
centralmente: hasta qué punto el PFL estaba efectivamente contribuyendo a apoyar el proceso de 
autonomía del laicado. Determinados modelos de evaluación hubieran hecho fácil realizar una 
evaluación complaciente o incluso que terminara realizando y justificando propuestas que, siendo 
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aparentemente objetivas – apoyándose en datos – traicionaran los valores nucleares del PFL. ¿Qué 
modelo utilizar que recogiera la riqueza de resultados que se estaban produciendo y que escapaban 
a lo meramente académico?  
La evaluación forma parte del proceso pedagógico y lo orienta. Una evaluación inadecuada, 
que no respete los principios éticos de la pedagogía de la autonomía, puede reorientar un programa 
modificando sutilmente los valores de fondo que lo inspiran. De ahí la importancia fundamental de 
buscar modelos de investigación evaluativa que puedan no sólo no obstaculizar, sino promover, la 
pedagogía de la autonomía en los programas de educación no formal; una búsqueda de la que sin 
duda se derivarán conclusiones que pueden iluminar también la práctica de la investigación y la 
evaluación en los programas de educación formal planteados desde la óptica y la práctica de la 
Pedagogía de la Autonomía.  
 
2. Un Plan de Formación para la autonomía de las personas laicas 
 
2.1 ¿Quiénes son las personas laicas? 
 
Si alguna característica define a las personas laicas es el hecho de estar excluidas del poder y 
la toma de decisiones en la organización a la que pertenecen, una exclusión que en el caso de las 
mujeres es intrínseca, por el hecho de ser mujer. Se espera de ellas que asuman en lo más íntimo y 
como normas de vida instrucciones, orientaciones y decisiones en cuya gestación y elección no 
pueden participar, o muy limitadamente. Por ello no es posible plantearse ninguna iniciativa formativa 
dirigida expresamente a estas personas que no incida en la cuestión de la autonomía, sea para 
apoyarla o para, por el contrario, realizar procesos de adoctrinamiento que acallen las inquietudes 
que puedan surgir.  
Añadamos el hecho de que, en los países de tradición católica, la gran mayoría de las personas 
pertenecemos a ese colectivo. No podemos obviar la importancia de cómo se estructure y desarrolle 
la Iglesia Católica, como una organización con relevancia social, para el desarrollo del conjunto de la 
sociedad. Las actitudes asumidas como personas laicas “ad intra” de la Iglesia influyen, sin duda, en 
las actitudes con las que se afronta el resto de la vida. Si, desde la realidad eclesial, se potencian y 
educan actitudes de autonomía, se están educando, por tanto, actitudes que tendrán su reflejo en el 
modo de participar en la sociedad en su conjunto. Asimismo, es importante considerar que hay 
contextos sociales (entre ellos el chileno) en el que la Iglesia es una de las instituciones con mayor 
cercanía y facilidad de llegada a los colectivos que han tenido acceso a menos recursos formativos, 
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2.2 Formación del laicado y desarrollo organizacional 
 
Toda organización genera un sistema o una estructura educativa a través de la cuál se 
mantiene y reafirma. La Iglesia Católica no es una excepción y ha desarrollado históricamente 
distintos medios y sistemas formativo-educativos que han contribuido a su pervivencia y evolución 
como organización.  
La distinción clérigos/laicos está ausente en el pensamiento de Jesús y en los primeros 
momentos de la Iglesia. Se desarrolla a partir de la constitución del cristianismo como religión del 
Imperio Romano que dio lugar a la Iglesia de Cristiandad. En ese proceso la Iglesia se configuró a 
imagen del imperio, y la constitución comunitaria que está en su raíz quedó como un elemento 
marginal o meramente nominal. Así se consagró la división entre el pueblo (laos), excluido de la toma 
de decisiones, y los “pastores”, encargados de guiarlo y dirigirlo: laicos(as) y clérigos.  
Esta organización estamental de la iglesia, reflejo de la organización de la sociedad, se 
mantuvo hasta que los cambios sociales – que avanzaban lenta pero imparablemente hacia la 
democratización – fueron tan fuertes que hicieron imposible mantener la rígida división intraeclesial. 
Estos mismos cambios sociales fueron haciendo necesario el concurso y la participación del laicado 
en la misión y actividad de la Iglesia, lo que exigía una formación que  hasta entonces se había 
negado. Así, el Concilio Vaticano II formuló una manera distinta de pensar la Iglesia, recuperando la 
dimensión comunitaria, pero sin renunciar a la desigual distribución del poder.  
Surgieron así nuevos modelos de formación de las personas laicas, orientados a distintas 
formas de participación y situados en función de diferentes concepciones teológicas y eclesiológicas 
que conviven actualmente en la Iglesia, según se muestra en el siguiente gráfico: 
 
Fe como adhesión a verdades 












 Modelo social Modelo crítico 
Fe como comprensión crítica del mundo 
Menéndez Vega, 2010: 77 
Gráfico 1. Modelos de formación laical 
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Cada uno de estos modelos se caracteriza por una determinada manera de desarrollar la 
formación. De todos ellos, únicamente el modelo crítico es coherente con una pedagogía para la 
autonomía, y éste modelo no se puede, en puridad, desarrollarse de otra manera que como 
pedagogía para la autonomía. No es el más frecuente en la estructura eclesial oficial, pero las 
características propias de la Iglesia latinoamericana y chilena hicieron posible cuanto menos la 
propuesta teórica de un programa que podemos encuadrar en este modelo en la Iglesia de Santiago 
de Chile. 
 
2.3 Una formación para la autonomía del laicado 
 
El PFL surgió en un proceso participativo en el que participaron un gran número de agentes 
pastorales de la Iglesia de Santiago (mayoritariamente personas laicas) y en continuidad y coherencia 
con una historia en la que la formación en la Iglesia había surgido como apoyo y promoción de la 
resistencia en la dictadura militar que sufrió el país, dotando a las personas de herramientas y 
capacidades para autoorganizarse, crecer y actuar en la historia. Esta realidad había generado una 
rica realidad formativa, en correspondencia a una rica realidad de participación laical intra y 
extraeclesial. 
Se generó en un proceso de intentar sistematizar, coordinar y ordenar esta formación de 
manera que prestara un mejor servicio a la autonomía del laicado, subsanando los fallos que los 
propios dinamizadores detectaban; intentando buscar un modelo formativo que fuera lo más adaptado 
posible a las necesidades de los destinatarios y a su desarrollo como personas cristianas adultas, 
libres y autónomas, conscientes de sus posibilidades y de su responsabilidad en la Iglesia y en el 
mundo.  
La orientación a la autonomía está presente en los mismos objetivos del PFL; en sus criterios 
metodológicos – aprendizaje significativo, activo, simbólico, testimonial, comunitario, orientado a la 
autoformación y adaptado en el lenguaje – y en una estructura modular que integra saberes básicos e 
instrumentales. Se trata de un plan pensado para servir de impulso para el desarrollo de una Iglesia 
comunitaria donde todas las personas tengan la posibilidad y la necesidad de decir su palabra y 
recrear personal y autónomamente el seguimiento de Jesús y su propuesta para el ser humano y 
para la historia (Arzobispado de Santiago, 2001). 
 
3. Un modelo de evaluación para la pedagogía de la autonomía 
 
3.1 Modelos evaluativos y perspectiva ética 
 
Un Plan de Formación formulado con esta intencionalidad es difícil de llevar a la práctica, sobre 
todo al estar inmerso en una estructura sometida a fuerzas encontradas. Esta conciencia de la 
fragilidad de la propuesta hacía especialmente importante abordar su evaluación de manera 
sistemática, a fin de poder detectar los efectos deseados y no deseados del PFL, así como de 
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analizar e investigar cuáles de los elementos educativos previstos estaban ayudando a desarrollar 
efectivamente la autonomía del laicado y cuáles no servían para ello. También era necesario saber 
hasta qué punto los cambios o formas diferentes de realizar el PFL, motivados en la mayor parte del 
caso por los limitados recursos, estaban incidiendo en esta orientación global del PFL. 
Muchos modelos de evaluación simplemente validarían lo hecho, ignorando las posibilidades 
que no se están realizando del PFL y las causas de esta ausencia. Podrían hacerlo incluso a costa de 
romper el modelo, justificando o ignorando las ausencias desde un punto de vista engañosamente 
neutral.  
Para evitarlo era preciso dar con un modelo que diera suficiente cabida a la perspectiva ética, y 
que permitiera situar los referentes de la evaluación en este nivel, más allá del pretendido análisis 
neutro y técnico de los elementos educativos que se incorporan. Después de contrastar diferentes 
modelos y comprobar su insuficiencia, apostamos por el modelo Emergent Realist Evaluation (ERE), 
propuesto por Henry, Mark y Julnes (2000), cuya flexibilidad, apertura y, sobre todo, referencia a las 
cuestiones de valor como última justificación de la evaluación, permitía esa perspectiva amplia que 
deseábamos para abordar la evaluación del PFL. 
 
3.2 Modelo ERE y pedagogía de la autonomía. 
 
El modelo ERE se plantea como un modelo de evaluación apoyado en una filosofía realista, 
entendiendo como tal una aproximación a la realidad que parte de que la realidad existe, y que, si 
bien mi forma de aproximación a ella es imperfecta, esto no impide que esta realidad se pueda 
conocer en algún grado. Por lo tanto, será preciso buscar las maneras que nos acercan con mayor 
fidelidad a la observación de la realidad existente, pero siendo conscientes del sesgo que la mirada 
introduce siempre sobre la realidad observada (Mark, Henry y Julnes, 2000: 142-143). 
Esta forma de abordar la realidad da espacio para la complejidad de la misma, incluyendo los 
elementos cuantitativos y los cualitativos, los propios del objeto de estudio y del sujeto que observa: 
valores y perspectiva ética sobre la realidad. Así pues, hay algunos elementos que caracterizan el 
modelo ERE que consideramos que facilitan su aplicación en la investigación evaluativa de 
programas orientados desde la perspectiva de la pedagogía para la autonomía: 
 
 La evaluación se concibe como una “ayuda a la construcción de sentido (sensemaking)” o 
comprensión del sentido de la realidad (Mark, Henry y Julnes, 2000: 7). Los autores del 
modelo conciben la construcción de sentido como un proceso natural que cada persona va 
realizando en la vida cotidiana. La evaluación es una sistematización de las herramientas que 
ayudan a mejorar la eficacia del “sensemaking” natural, análogamente a como se da el paso 
de la curiosidad natural a la curiosidad epistemológica según Freire (Freire, 1997).  
 
 La meta de la evaluación es la mejora social (social betterment driven) (Mark, Henry y Julnes, 
2000: 7-19). El referente último de todo proceso de evaluación es en qué medida éste 
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contribuye a la mejora social, entendida desde criterios democráticos. Dan así un paso más 
respecto a otros modelos de evaluación que se orientan hacia el análisis causal (Campbell), 
por la teoría (Chen y Rossi), hacia la utilidad (Patton) o al empoderamiento de los implicados 
en el programa (Whitmore). Esta orientación a la mejora social introduce el componente ético 
en el corazón de la evaluación, superando su enmascaramiento en planteamientos 
pretendidamente técnicos, utilitaristas y neutros.  
 
 La incorporación de los valores en la evaluación (Mark, Henry y Julnes, 2000: 20-45). La 
mejora social necesita definirse y formularse en relación a valores. Aún reconociendo lo 
complejo de esta definición, el hecho de hacer el esfuerzo por investigar y formular los 
valores de todas las personas involucradas y afectadas por un programa nos permite 
contextualizar la propia evaluación, saber a qué intereses y valores está pretendiendo servir 
y, por tanto, situar y valorar adecuadamente sus resultados. 
 
Estos tres elementos, junto con su flexibilidad metodológica, hacen que el modelo ERE pueda 
ser aplicado provechosa y coherentemente en programas de Pedagogía para la Autonomía. 
 
4. La aplicación del modelo ERE a la evaluación del PFL 
 
4.1 Planificación y desarrollo de la evaluación 
 
El modelo ERE propone cuatro grandes finalidades posibles para toda evaluación (Mark, Henry 
y Julnes, 2000: 49ss). Normalmente una investigación evaluativa no puede o no debe plantearse las 
cuatro, aunque, en alguna medida, contribuya a todas ellas. El modelo propone realizar una elección 
inicial donde se priorice claramente una de estas finalidades, y, en su caso, se sitúen en orden 
sucesivo de prioridad otra u otras dos. Para ello ofrece indicaciones de cuáles pueden ser las 
prioridades más relevantes para la evaluación en función de la situación del programa. 
Para el PFL, se planteó como primera finalidad la mejora del programa y de la organización; en 
segundo lugar, valorar en qué medida el programa desarrollado se ajustaba al programa propuesto 
(supervisión y conformidad) y, en tercer lugar, la evaluación de la calidad y el valor del programa para 
la mejora social (Menéndez Vega, 2010: 268-29).  
El universo de estudio eran todas las personas implicadas en la realización del Plan de 
Formación, con especial atención a sus destinatarios últimos: el laicado participante del Plan. Se 
utilizaron las cuatro modalidades de investigación propuestas en el modelo ERE – descripción, 
clasificación, análisis causal e investigación de valores – utilizando técnicas cualitativas y 
cuantitativas (Menéndez Vega, 2010: 273-317):  
 
 Encuesta a participantes en Escuelas de Verano 2007. Se obtuvo una muestra de 1912 
cuestionarios sobre una población estimada de 7000 participantes, lo que da como 
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resultado (a proporciones estimadas de p y q de 50 %) un error muestral de 2,52 % para 
un nivel de confianza de 99 % (Menéndez Vega, 2010: 308). 
 Encuesta a responsables intermedios del PFL. 
 Grupos de discusión con participantes y formadores del PFL (2 con participantes y 2 con 
formadores). 
 Tres entrevistas en profundidad con los responsables del PFL. 
 Revisión y análisis de la abundante documentación del PFL. 
 
La investigación de valores señaló los valores compartidos por todos los afectados por el 
programa, ampliamente documentados en el propio PFL y sus materiales, en los documentos 
eclesiales en los que se apoya y en la propia investigación, en diálogo con todas las personas 
implicadas en el PFL: responsables, formadores y destinatarios. Estos fueron los valores que 
finalmente se consideraron como referencia para la evaluación de la calidad y valor del PFL y para el 
establecimiento de propuestas de mejora (Menéndez Vega, 2010: 319-328): 
 
 El crecimiento de las personas: 
o Crecimiento humano. 
o Crecimiento en la fe. 
o Crecimiento en conocimientos y herramientas. 
o Capacidad de intervención-inserción-transformación social. 
 Democratización de la formación. 
 Unidad, comunión y colaboración. 
 Identidad y protagonismo del laicado. 
o Fidelización a la Iglesia. 
o Conciencia de pertenencia. 
o Comunicación de la fe. 
o Participación intraeclesial. 
o Presencia en el mundo. 
 
4.2 Resultados de la investigación 
 
Los resultados de la investigación arrojaron una gran cantidad de información  acerca de la 
implementación del PFL y los efectos del mismo en la vida de las personas laicas que participaban en 
él, y también de los formadores y de la propia organización eclesial, arrojando las siguientes 
conclusiones (Menéndez Vega, 2010, 487-635): 
 
 Evaluación de calidad y valor: 
o El PFL está contribuyendo de manera importante al desarrollo de todos los valores de 
referencia mencionados, aunque de forma desigual.  
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o Está provocando una mejora sustancial en la formación de la Arquidiócesis. 
o Tiene gran valor tanto para la vida de las personas implicadas como para apoyar 
procesos de democratización y participación en la organización. Asimismo, resulta 
crucial para potenciar otros procesos que pueden empujar en la misma dirección, sin 
que existan actualmente otros programas que cumplan esta función. 
 
 Valoración de la implementación del PFL: 
o Se observa en términos generales una buena implementación, especialmente en lo 
referido a la descentralización de la formación, el planteamiento modular, la 
implementación progresiva y la estructura de contenidos. 
o Hay discrepancias entre el PFL y su implementación: acciones formativas, 
modalidades de implementación, malla curricular y procesos de homologación. 
o Se pueden identificar algunas cuestiones críticas para el desarrollo futuro: 
 El conocimiento y la aceptación del PFL por parte de los sacerdotes. 
 Los desequilibrios detectados en la implementación: 
o Modelos de acciones formativas. 
o Desarrollo de las áreas de contenido. 
o Adaptación de los horarios y formas de realización a destinatarios 
específicos. 
o Respeto a los prerrequisitos de los diferentes módulos formativos. 
 Los medios y recursos para su desarrollo.  
 La información y divulgación que se hace del PFL. 
 
 Mejora del programa y la organización: 
o Fortalezas actuales: el PFL conecta con las necesidades sentidas del laicado; cuenta 
con una amplia aceptación; su estructura, flexible, modular y sistemática; su 
coherencia interna con el modelo crítico de formación y la dinámica de consenso, 
coordinación y trabajo en equipo con la que funciona. 
o Se detectan peligros: una reducción en la dirección de un modelo catequético o 
doctrinal de formación, la falta de medios disponibles o la competencia no deseada 
con otras instancias pastorales. 
o Se presentan 23 propuestas de mejora organizadas en seis ámbitos: 
 Planificación estratégica de la formación. 
 Sensibilización y divulgación. 
 Agentes de formación. 
 Acciones formativas. 
 Sistemas de evaluación. 
 Organización, medios y estructura del PFL. 
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5. Algunas notas como conclusión 
 
 Es relevante y urgente buscar modelos evaluativos que nos permitan evaluar la realidad 
educativa desde la perspectiva de la Pedagogía de la Autonomía. La incorporación y 
promoción de estos modelos permitirá la visibilización de aspectos educativos que 
resultan ignorados en otros modelos.  
 Estos modelos deben dar espacio para la perspectiva ética que está en la raíz de la 
Pedagogía de la Autonomía. 
 Es fundamental prestar atención a programas y procesos educativos que se desarrollan 
fuera de los cauces de la educación formal y están incidiendo profundamente en la 
autonomía de las personas. El PFL es un ejemplo significativo de estos programas. 
 El modelo ERE con el que se evaluó el PFL se ha mostrado como un modelo que se 
adapta positivamente a la evaluación de programas orientados desde la Pedagogía para 
la Autonomía.  
 Es preciso continuar investigando la incidencia de la investigación evaluativa en el 
desarrollo y evolución de los programas formativos.  
 
Nota 
1. Como las acreditaciones de calidad según las normas ISO y otras similares pedidas por las administraciones 
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Percursos para a Autonomia pela Investigação Educacional: 
Uma Experiência de Pós-graduação em Supervisão 
 
Deolinda Ribeiro 





Resumo – O texto que aqui se apresenta decorre de um estudo desenvolvido no contexto de 
formação pós-graduada, no ano lectivo de 2009-2010, na ESE do Porto, organizada em curso de 
Mestrado em Supervisão Pedagógica na Educação de Infância e no 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
mais concretamente na unidade curricular de Supervisão Pedagógica. O interesse está em 
divulgar os resultados da análise sobre a avaliação realizada, procurando evidenciar de que modo 
as estratégias de formação desenvolvidas na unidade curricular de Supervisão Pedagógica 
contribuíram para o desenho de percursos de autonomia pela investigação educacional nos 
contextos da acção dos formandos. A análise incidiu na avaliação realizada pelos mestrandos, e 
nos objectivos e estratégias de investigação/formação desenhadas nos seus projectos de estudo. 
Os resultados evidenciam o valor do contexto da experiência docente como ponto de partida e de 
chegada da investigação educacional. Por outro lado, também se verificam indicadores que 
apontam para o princípio do isomorfismo, no enfoque que é dado às estratégias de cariz 
emancipatório nos projectos de investigação, pela homologia verificada com as estratégias 
formativas experimentadas na unidade curricular, tendo como horizonte a melhoria da acção 
docente e a qualidade dos contextos de educação.  
 
Palavras-chave – Supervisão, reflexão colaborativa, transformação 
 
 
1. Supervisão Pedagógica: um tempo e um lugar 
 
1.1 O conceito de supervisão pedagógica 
 
O conceito de “supervisão” tem assumido diferentes compreensões ao longo da história, num 
movimento que tem despertado a atenção dos educadores para a sua problematização. Já na década 
de 90, e reportando-nos à autora que introduziu este conceito em Portugal, Alarcão (1995: 5) refere 
que, em certos sectores, o termo supervisão provoca ainda “fenómenos de rejeição e desconfiança 
por atribuição de características que entre si entrelaçam concepções afins de superioridade e 
hierarquização, normatividade e transmissividade (..)”. Esta mesma opinião é partilhada por Onofre 
(1996: 81), quando refere que a supervisão é muitas vezes identificada e desenvolvida como “um 
processo de inspecção ou avaliação da forma como os professores aplicam modelos pré-
determinados de intervenção pedagógica”, que Formosinho (2005, 2009) designa de modelos da 
pedagogia burocrática, e não como um processo orientado para o desenvolvimento profissional e 
pessoal do professor, tal como perspectivam Alarcão e Tavares (2003). 
A concepção de “supervisão” como contexto de desenvolvimento profissional e pessoal é 
partilhada por vários autores (v. Alarcão, 1999, 2000; Alarcão e Sá-Chaves, 1994; Glikman et al., 
2001; Moreira, 2005; Ribeiro, 2006a; Schön, 1987, 1992; Vieira, 1993, 2001, 2003; Vieira & Moreira, 
2011, entre outros). Das propostas dos diferentes autores emerge uma visão renovada da 
supervisão, assente no valor da reflexividade crítica e democrática, como possibilidades de uma 
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construção individual e colectiva transformadora, caracterizando uma visão emancipatória da 
educação, sustentada por valores como a transparência, a colegialidade, a liberdade de escolha, a 
colaboração e a negociação. Percebe-se, então, que a visão de “supervisão” se encaminha para um 
tipo de conceptualização integradora dos seus actores, salientando-se a importância de processos de 
formação democráticos e de equilíbrio de poder entre as pessoas que neles interagem. Também se 
atribui à função supervisiva a regulação da prática, de pendor reflexivo, como via de construção 
individual e colectiva de uma visão da educação, orientada para a compreensão do que é a educação 
e do que pode vir a ser (Vieira, 2001, 2003; Vieira & Moreira, 2011). De uma perspectiva 
aplicacionista passa-se para uma perspectiva de construção e desenvolvimento in loco de propostas 
de resolução de problemas, de inovação e mudança, porque os factores diferenciadores que 
caracterizam a complexidade das situações educativas exigem respostas também elas diferenciadas, 
para poderem ser adequadas e, desse modo, se aumentar o seu potencial transformador. Vemos, 
pois, que as questões da pedagogia são o objecto da supervisão, e ao definirmos “supervisão 
pedagógica” referimo-nos à “teoria e prática de regulação de processos de ensino e de 
aprendizagem” (Vieira, 2010: 15), e ainda a “um processo de auto e hetero-formação, pela regulação 
sistemática e colaborativa das práticas de planificação, monitoração e avaliação do percurso de 
desenvolvimento profissional do educador” (Ribeiro, 2006: 346).  
Fazendo um paralelismo com a perspectiva defendida por Monteiro (2009), que problematiza a 
dimensão de ética e de justiça da educação, somos levados a pensar que o tempo da supervisão 
pedagógica é o hoje, um tempo de uma transformação em curso que, como todas as transformações, 
carece de uma reflexão pluridisciplinar, individual e colaborativa, sendo o lugar os contextos da acção 
educativa, onde os profissionais se podem desenvolver, no “compromisso activo para com a 
emancipação pessoal e social” (op. cit.: 13). 
A supervisão pedagógica constitui-se, assim, como um caminho promotor da transformação do 
pensamento e das práticas do educador, onde a dimensão interpessoal desempenha um papel 
central, com consequências nas acções pedagógicas nos contextos ecológicos onde a supervisão 
tem lugar, bem como na melhoria da qualidade da educação que se pratica. 
 
1.2 Possibilidades de formação para uma visão transformadora das práticas  
 
Uma formação de pendor reflexivo, intencionalmente orientada para uma visão transformadora 
das práticas, nas quais se observa um elevado grau de complexidade epistemológica, exige o uso de 
estratégias diversificadas que possam apoiar a conceptualização de hipóteses de transformação, 
capazes de responder à instabilidade da profissão docente. Daqui decorre o entendimento de que a 
qualidade da educação está intimamente articulada com a transformação da cultura de formação 
quando se entende a educação como acontecimento (Fadigas, 2003). Emerge, então, a necessidade 
do exercício reflexivo partilhado sobre as experiências educativas e formativas, enquadrado por 
valores universais, e direccionado para a construção de discursos intersubjectivos sobre e para a 
prática docente e supervisiva (v. Moreira, 2005; Ribeiro, 2006a, 2011; Vieira, 2009, entre outros). 
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Reflectir com o Outro representa uma estratégia potenciadora de transformação, que encara a 
educação como um devir, insistindo na ideia de que ninguém se forma sozinho, mas no diálogo e no 
cruzamento de olhares com o Outro, com contributos relevantes para a desejada formação ao longo 
da vida, e reforçando as oportunidades de construção da autonomia profissional.  
É neste enquadramento que a narrativa de reflexão colaborativa sobre práticas pode ser 
encarada como uma estratégia dialógica que, ao incidir sobre as reais situações educativas e 
formativas, promove a articulação entre a teoria e a prática, potenciando a transformação da acção 
pedagógica, pela via da reflexão crítica e dialogada (Ribeiro, 2006b). O uso desta estratégia em 
contexto de formação e de acção fomenta a co-construção de saberes voltados para a transformação 
e emancipação dos seus autores, através do exercício reflexivo que cada um desenvolve, partilhando 
as representações que constroem sobre as experiências práticas (Waite, 1999; van Manen, 1990). A 
escrita narrativa e dialógica sobre as práticas é uma tentativa sempre inacabada de compreensão do 
modo como os educadores as percepcionam e como constroem as suas epistemologias de acção. É 
nesta perspectiva que a “formação e investigação educacionais devem ser libertadoras e 
emancipadoras” (Moreira, Durães & Silva, 2010: 139), supondo-se que diferentes discursos sobre as 
mesmas experiências podem assumir a função indagatória, porque implicam “compreender as 
relações entre o contexto e a palavra de onde emerge e para a qual se orienta” (Vieira, 2005: 121). 
Falar da escrita de reflexão colaborativa não exclui a escrita de reflexão individual, que visa 
responder a princípios fulcrais da acção docente, como o aprender a conhecer e aprender a fazer, 
também preconizados por Delores (1996). As potencialidades do seu uso vão desde a visibilidade do 
eu do autor (Nunes & Moreira, 2005) à regulação e monitorização do conhecimento que se constrói e  
(re)constrói, implicando analisar para melhor compreender as situações educativas /formativas. Tais 
potencialidades têm sido atribuídas ao uso do portefólio reflexivo, podendo este ser encarado como 
uma estratégia portadora de linguagens, congregando experiências educativas e formativas 
relevantes, num exercício que fomenta a estruturação do pensamento e a atribuição de significados à 
experiência.  
Tal como se depreende da literatura da especialidade, não se esgotam neste texto as estratégias 
de pendor reflexivo para desenvolver conhecimento e competências supervisivas, nomeadamente, a 
observação de aulas, a análise de casos, as perguntas pedagógicas, o trabalho de projecto e a 
investigação-acção (v. Amaral, Moreira & Ribeiro, 1996; Vieira & Moreira, 2011).  
 
2. Contexto e metodologia de formação  
 
O estudo foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Supervisão Pedagógica na Educação de 
Infância e no 1.º Ciclo do Ensino Básico, na ESE do Porto, na unidade curricular (UC) anual de 
Supervisão Pedagógica, no ano lectivo de 2009-2010. Pela oportunidade conferida pela Lei 62/2007 
do novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior
1
, o curso de Mestrado constitui uma 
experiência piloto, requerendo a avaliação do desenvolvimento e dos resultados obtidos, numa 
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perspectiva de contínua (re)estruturação, conforme as evidências assim o apontem, sempre 
sustentada por um exercício reflexivo, o que motivou a partilha da experiência neste texto. 
Como a própria designação expressa, o curso em referência é dirigido a docentes da educação 
pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, tendo frequentado esta UC 16 estudantes, em regime 
pós-laboral, sendo 10 professores do 1.º ciclo e 6 educadores de infância. O grupo, constituído por 
docentes destes dois níveis de educação, apresentava alguma heterogeneidade no que se refere ao 
tempo de serviço, formações anteriores, experiências profissionais e de supervisão. Em comum, e no 
início do curso, os docentes evidenciavam desmotivação, vazio e isolamento profissional. E, ainda, 
recordações pouco positivas da supervisão vivida na formação inicial, tal como é referido pelo 
formando S.G.: “a minha primeira experiência com a supervisão, em contexto de formação inicial, foi 
negativa, supérflua e pouco significativa, despertando em mim a necessidade de provar que a 
supervisão era muito mais do que aquilo que me tinha sido proporcionado”. Por outro lado, também 
estavam presentes curiosidades quanto a uma melhor compreensão do papel da supervisão na 
educação, procurando-se compreender as propostas em curso nos contextos profissionais, 
nomeadamente, a avaliação do desempenho docente, tal como referiu J.G: “move-me o interesse por 
compreender como é que colegas com um tempo reduzido de experiência pedagógica na educação, 
podem desenvolver a avaliação de outros com percursos profissionais que comportam mais anos de 
acção docente, e em diversos contextos e funções”. As evidências do discurso inicial dos educadores 
e professores, quanto às suas motivações para a formação, assentavam na busca de referentes que 
promovessem novas e/ou renovadas compreensões para a mudança no ser e estar na profissão. O 
seu descontentamento profissional fora o motor para enveredar pelo caminho da formação, 
esperando que esta fomentasse a reflexão na e sobre os contextos de prática, empenhando-se numa 
investigação com vista não só a uma melhor compreensão de si próprios enquanto docentes, mas 
também com vista à melhoria das práticas educativas nos seus contextos de acção.  
Nesta compreensão, embora ainda não explícito como tal, os docentes sentiam-se motivados 
para serem elementos estruturantes de uma pedagogia para a autonomia nos seus contextos de 
acção, no sentido que é dado à autonomia por Jiménez Raya, Lamb & Vieira (2007), ou seja, uma 
“competência para se desenvolver como participante autodeterminado, socialmente responsável e 
criticamente consciente em (e para além) de ambientes educativos, por referência a uma visão de 
educação como espaço de emancipação (inter)pessoal e de transformação social” (op. cit.: 2). Com 
efeito, entre outras competências, no programa da UC de Supervisão Pedagógica destaca-se uma 
que integra explicitamente esta preocupação: “Compreender contextos e processos, e promover a 
sua transformação pela articulação entre a reflexão e a experimentação, entre teoria e prática” 
(Programa, UC: 2009: 1). 
Face a esta caracterização do grupo e às suas expectativas, a metodologia de formação 
constituiu um desafio para mim, enquanto docente da UC, e para os formandos, enquanto actores de 
formação em acção. Importava que as suas experiências fossem a substância para a abordagem e 
problematização dos pressupostos da supervisão. Isto é, seria necessário partir das reais situações 
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da experiência de vida profissional dos docentes e desenvolver estratégias formativas que viessem a 
dar sentido às mudanças de pensamento e de acção que se esperavam.  
Assim, foram usadas as narrativas de escrita dialogada em pares, na perspectiva do critical 
friend, sendo os pares constituídos por um professor do 1.º ciclo do ensino básico e um educador de 
infância, havendo no entanto casos em que esta constituição não foi possível, devido ao número 
desigual de docentes destes dois perfis profissionais. A escrita narrativa ocorreu uma vez por mês, 
tendo sido as experiências educativas de cada elemento do par o enfoque da reflexão. 
Concomitantemente, cada formando desenvolvia o seu portefólio reflexivo, conjugando as 
oportunidades de reflexão individual e colaborativa, ambas com potencialidades de aceder a um nível 
de compreensão dos seus processos de transformação pela (re)construção do conhecimento 
profissional.  
Tanto a construção das narrativas de reflexão colaborativa como a construção do portefólio de 
reflexão individual foram sustentadas em textos da especialidade, tendo sido negociada com os 
formandos uma estrutura-base, sem contudo se limitar a criatividade dos pares e de cada um. Assim, 
as narrativas de reflexão colaborativa consistiam no registo de dois textos numa folha dividida em 
duas colunas, sendo identificado o objecto da reflexão emergente da prática do primeiro narrador, ao 
qual o segundo reagia, partilhando o seu ponto de vista. Quanto ao portefólio, tinha a seguinte 
estrutura: índice: introdução; enquadramento conceptual do uso do portefólio; reflexões orientadas 
para a construção de teorias sobre as experiências educativas e de formação; meta-reflexão sobre o 
percurso formativo, integrando a avaliação do uso das narrativas dialogadas e individuais no 
portefólio, bem como a avaliação da UC; e ainda, os anexos, incluindo textos resultantes de 
pesquisas realizadas e evidências da prática docente reflectida. 
 
3. Avaliação das experiências de formação: narrativas dialogadas e individuais 
 
Foi nos textos de meta-reflexão produzidos no portefólio de cada formando que foram 
procuradas evidências do impacto das experiências formativas usadas na UC de Supervisão 
Pedagógica, e que se procura agora discutir, nas principais dimensões de análise. 
 
3.1 Angústias e dificuldades vs. conquistas e progressos profissionais pela reflexividade 
 
O descontentamento profissional que motivou muitos dos mestrandos a enveredar por esta 
formação foi-se diluindo, pelas oportunidades de partilha das situações emergentes da prática, como 
ponto de partida para a abordagem ao quadro conceptual da supervisão. Tais percepções são 
evidenciadas em alguns excertos dos seus textos de avaliação: 
 
Presenciei dúvidas, receios e angústias, encontradas pelos diferentes pares e grupos de 
trabalho, onde a proximidade e cumplicidade se fizeram sentir... o percurso que efectuei, 
ao longo deste ano lectivo, não foi linear, superficial ou indolor, revestiu-se de meandros 
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sinuosos, angústias, dificuldades, preocupações, mas também alegrias, conquistas e 
progressos profissionais e pessoais. [Portefólio, I.T.] 
 
À medida que desenvolvo a minha actividade profissional sou muitas vezes assaltada 
por incertezas, inquietações...leva-me à tomada de consciência de reflectir criticamente 
sobre a prática que desenvolvo... [Portefólio, S.G] 
 
Tenho a certeza que saio desta experiência com outra forma de ver e sentir os diferentes 
processos de crescimento profissional e pessoal... [Portefólio, T.M.] 
 
Quero perseguir o objectivo de me tornar capaz de reflectir autonomamente, intervir 
criativamente no meu contexto educativo... [Portefólio,S.E.] 
 
Os registos  apresentados são evidenciadores de uma avaliação positiva, pelas percepções de 
mudança quanto ao valor do exercício reflexivo como possibilidade de ultrapassar angústias e de 
responder, de modo mais consciente, às situações da prática. Contudo, o processo de emancipação, 
sustentado na observação e reflexão sistemática sobre as práticas, também parece apresentar algum 
confronto nas estruturas de pensamento dos próprios formandos, ao reflectirem sobre o que é a sua 
prática e o que poderá vir a ser:  
 
A reflexão assume um papel mediador entre o conhecimento e a acção... [Portefólio, S.E.] 
 
A prática reflexiva envolveu-me num processo de interpretação das situações educativas, 
fundamentando as minhas decisões e julgamentos pedagógicos, enformando o corpo de 
saberes que já possuía e que, sistematicamente, foram reorganizados de acordo com a 
reflexão sobre a experiência. [Portefólio, I.A.] 
 
3.2 Auto-regulação e (re)construção do conhecimento profissional 
 
É interessante verificar que o isolamento começa a ser um sentimento ultrapassado, 
reconhecendo-se as possibilidades de auto-regulação das práticas, através de estratégias que estão 
ao alcance do educador. Tal como constatou Vieira (2009), a (re)construção das teorias práticas 
requer tempo para investigar, reflectir e amadurecer conceitos que, ao serem partilhados com os 
pares, podem promover o envolvimento dos sujeitos e conduzir à real transformação de práticas:  
 
O exercício da escrita em Portefólio, através da qual analisei, desocultei, justifiquei, 
reconceptualizei a minha prática, foi para mim uma mais-valia neste processo formativo. 
[Portefólio, I.T.] 
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Perdi o medo da dúvida, integrei-o como parte do meu crescimento. Passei a questionar 
certezas. [Portefólio, A.L.] 
 
Porque elaborei o Portefólio, hoje observo, registo, analiso reflexivamente a minha 
conduta profissional e a minha prática, percebo que todos estes exercícios são o ponto 
de partida para o meu desenvolvimento profissional. [Portefólio, S.M.] 
 
3.3 Auto-formação, hetero-formação e (re)apropriação de saberes com o Outro 
 
A criação de oportunidades de interacção dialógica com o Outro durante a formação na UC foi 
bastante apreciada pelos formandos, colocando a tónica no descobrir “janelas de oportunidades” para 
a auto e hetero-formação. Os registos de avaliação apontam a relevância desta estratégia de 
questionamento mútuo como “alavanca” da reflexão que, pela pluralidade de sentidos, potencia a 
(re)apropriação de saberes:  
 
A possibilidade de reflectir com o Outro, promotor e impulsionador de confiança mútua, 
de compromisso, de responsabilização e de autonomia na tomada de decisões, foram 
determinantes na concretização do desenvolvimento profissional e organizacional de 
todo o processo de formação adoptado na UC. [Portefólio, T.M.] 
 
Ao reflectir com a minha “critical friend” superamos angústias e dificuldades, derrubámos 
barreiras, apoiámo-nos mutuamente e assumimos uma postura pró-activa no nosso 
desenvolvimento profissional, assente em atitudes de reflexão, negociação e regulação. 
[Portefólio, L.T.] 
 
O conteúdo das discussões reflexivas evoluiu ao longo do tempo...tal evolução revela um 
aumento de confiança de mim e do Z. [critical friend] relativamente ao nosso 
conhecimento profissional e pessoal... [Portefólio, C.R.] 
 
Tal como Imbernón (2002) já o defendia, o discurso dialogado foi compreendido como 
oportunidade de desenvolvimento, em que a ênfase atribuída à reflexividade crítica cooperativa, 
situada nas suas potencialidades de orientação e transformação de práticas, foi percepcionada como 
condição influenciadora dos processos na acção educativa e de formação profissional. Reforça-se, 
assim, a convicção de que a escrita de narrativas profissionais constitui uma prática reflexiva de 
(auto)formação e de (re)construção identitária, que possibilita compreender melhor os processos e as 
condições mobilizadoras das transformações nos contextos formativos, bem como melhorar as 
representações que os sujeitos constroem de si, no seu processo de formação. 
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3.4 Valor epistemológico da prática  
 
A avaliação dos formandos sublinha o valor epistemológico das práticas, associado à 
observação e reflexão das situações educativas, com vista ao seu questionamento num duplo 
sentido: encontrar soluções para os problemas e melhorar conhecimentos e capacidades de acção, 
de modo mais consciente, porque mais informado. Nesta perspectiva, a prática é entendida como um 
processo em que o educador procura compreender a situação educativa de forma crítica, através da 
observação rigorosa, constituindo esta uma primeira forma de construção das suas teorias práticas, 
favorecendo a transformação da acção profissional, assente numa epistemologia praxeológica (Sá-
Chaves, 2000, 2002, 2003): 
 
Socorrendo-me das minhas experiências (profissionais e de vida pessoal) e de 
referenciais teóricos...experimentei esta estratégia tão rica e densa de potencialidades. 
O hábito de observar, registar e reflectir ajuda a interpretar o acto pedagógico, o 
processo de ensino e de aprendizagem, para melhor agir...[Portefólio, S.E.] 
 
A dinâmica reflexiva impulsionou múltiplas experiências didácticas, suportando e 
promovendo o arriscar de outras abordagens, possibilitando, ainda, a sua teorização. 
[Portefólio, T.M.] 
 
A prática pedagógica é a “matéria prima” da reflexão, conferindo-nos a oportunidade de 
problematizar a acção: O que aconteceu? Como? Onde? Porquê? O que poderia ter feito 




Para além da análise da experiência formativa com base nas reflexões dos professores, e 
porque ao longo do ano lectivo 2010-2011 fui também formadora/orientadora dos seus Projectos de 
Investigação, pude verificar o princípio do isomorfismo, tal como é entendido por Estrela & Estrela 
(2001), pela congruência observada entre a valorização atribuída às estratégias experimentadas na 
formação e as desenhadas nos seus Projectos de Investigação. Enquanto formadora desta UC, 
reforcei a convicção de que a transformação da educação pode ser fomentada na formação ao longo 
da vida profissional, pela criação de espaços de reflexividade favoráveis à problematização da 
complexidade da acção docente. É também no contexto de acção e de formação dos educadores que 
a reflexão escrita, individual e colaborativa, sobre as práticas de educação e de formação, potencia o 
aprofundamento da articulação entre teoria e prática, pela confluência das teorias públicas e privadas, 
voltadas para a progressiva consciencialização dos processos de desenvolvimento profissional, ou 
seja, do que fazemos, como fazemos e como podemos vir a melhorar, numa perspectiva que orienta 
para a transformação. 
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Lei 62/2007 de 10 de Setembro, Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, onde está consignado 
que as instituições de Ensino Politécnico “orientadas para a criação, transmissão e difusão da cultura e do saber 
de natureza profissional, através do estudo, do ensino, da investigação orientada e do desenvolvimento 
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